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1. A idéia de estlduto dos partidos polí­
ticos é conseqüente do processo de insti­
tudonalização dêles. iniciado depois da pri.
meira grande guerra. Relacionado com o
fenômeno da "racionalização do poder",
êsse processo insere os partidos no quadro
do direito positivo e lhes dá posição defi­
nida no mecanismo do Estado. Desdobra-se
como forma de atribuir-lhes categoria de
fôrças organizadas e permanentes, titula­
res de funções próprios na formação e re­
presentação da vontade coletiva. Não os
transformo em órgãos estatais, mas os re­
conhece como elemento de sua infra-estru­
tura, essenciais à disciplina das tarefas de
govêrno e administração. O objetivo fun­
damentai, em suma, é imprimir-lhes a con­
figuração periódica de instituição, caracte­
rizada pela especialidade e limitação de
seus fins.

Assim, aos partidos inorgônicos e mar­
ginais do Estado liberal sucedem, progres­
sivamente, partidos instituídos segundo a
lei. As organizações voluntárias e efême­
ras, produtos de circunstôncias, lutas e in­
terêsses momentôneos e muitas vizes ex­
clusivamente regionais ou locais, cedem lu­
gar às entidades criadas com obediência a
condições estipulados pelo poder normativo
do Estado. Os partidos de ocasião substi­
tuem-se por partidos de estruturo e de pro·
grama. As organizações novas podem ser
partidos de quadros, ou de massas, no ter­
minologia de Duverger (1). Hão de retratar,
porém, uma fisionomia e um corpo de prin­
cípios definidos, em correlação com a ordem
jurídico.

A evolução desse processo é vacilante e
diversificada, no coniunto dos povos, por
vórios motivos, histôricamente compreensí­
veis. Primeiro, é natural a resistência do
tradição do direito anterior, que desconhe­
cia os partidos. nos constituições e nos leis.
Nõo há formo de procedimento. sobretudo
consolidado, que se resigne fàcilmente ao
domínio de outra norma. Depois. as peculia­
ridades dos regimes políticos influem na
modificação dos critérios legais, ímpedindo

ou modelando os inovações. Nos Estados
Unidos da América, cuja Constituiçõo não
contempla os partidos. a \egis\ação federa\,
ao abrangê-Ios, destino-se mais a regular
suas finanças e a coibir as práticas de cor­
rupção - eorrupt pradiclL As leis esta­
duais é que, preferentemente, traçam dire­
trizes à ação política dos órgãos regionais
e locais dos partidos (2). Por fim, a expe­
riência mostra que os partidos, até por suas
deformações de estrutura e de atividade,
não lutaram sempre por suo instituciona­
lização. Segunda lurdlau, em França, em
1946, os partidos, considerando-se bastan­
te fortes, recusaram sua constitucionalizo­
ção, porque implicaria, inevitàvelmente,
submetê-los a uma disciplina, limitati'lQ de
seus poderes (3).

No Brasil, como de resto na América Lo·
tina, todos êsses fatôres contribuíram para
retardo\" o enquadramento lego\ das ent'­
dades partidárias. Em nosso País, até 1930
- acentuou bem João N".. da Fontoura, em
suas memórias (4) -, "quem quisesse pode­
rio fundor um portido, como abrir uma
loja". E os reflexos dêsses fatOres, ou suas
novas manifestações, perturbam a revisão
dos leis imperfeitas ou superadas, alimen­
tando o conflito entre a realidade e o di·
reito formal.

2. As incertezas e diversidades, porém,
não paralisam o processo de institucionali·
zação, embora o atrasem. Mesmo as restri­
ções feitas aos partidos, se lhes reduzem o
perspectiva e a autoridade, acabam por imo
pelir o legislador a impor-lhes uma disci­
plina. Refere ManH.! Gonçalves Fnho, em
ilustrativa monografia, que, após a guerra
de 1914, "as primeiras regras vinham fa·
vorecer os partidos e concediam-lhes direito
que, às vêzes, ultrapassavam a participação
nas eleições e o "contrôle" destas. Um tex­
to, talvez o mais interessante, no que con·
cerne aos partidos, de todo o período entre
as duas guerras, o lei que organizava o
Tribunal eleitoral tcheco-eslovaco, estabe­
lecia em seu favor um verdadeiro direito de
substituir. no Parlamento, o Deputado in-
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submisso às diretrizes partidistas. Os par-
o tidos eram assim os verdadeiros titulares
dos mandatos parlamentares". "Alguns anos
mais tarde - conclui -, as regras concernen­
tes aos partidos haviam mudado de senti­
do. Eram editados em reação contra seus
excessos" (5). Há. pois, alternativos. nõo
estancamento do processo.

Desde 1919 procede-se à recepção dos
partidos. expressa ou implicitamente. no
contexto dos diplomas legislativos. Na fase
intermédia aos dois conflitos mundiais, o
reconhecimento ora é indireto, através do
adoção do representação proporcional e do
respeito ao direito de associação político,
ora direto, declinando-se a existência dos
partidos, por vêzes com outorga de prer­
rogativas.

A Constituição Alemã, ou de Weimar, de
1919, consagrou os regras da representa­
ção proporcional (art. 22), bem como ga­
rantiu o direito de associação (art. 124).
Para segurança dêsse direito prescreveu que
não podia ser negado personalidade jurídica
a uma sociedade sob a alegação de que
perseguia fim político, político-social ou re­
ligioso (art. 124). A por disso. consignou a
expressão "partido." No art. 130, prescre­
veu: "os funcionários são servidores do in­
terêsse público. representado pelo Estado,
não de um partido." logo. reconheceu o
existência de partidos, ou a possibilidade
normal de situá-los no sistema dos institui­
ções, embora sem caracterizá-los quanto à
sua natureza e a seus fins. A Constituição
da Àustria. de 1920. assegurou o pleno
exercício dos direitos políticos (art. 7.0, n.o
2) e adotou o sistema de representação
proporcional (art. 26, n.o 1). Mais afirma­
tivo, porém. do que a alemã, conferiu aos
"partidos concorrentes", "no proporção de
sua fôrça, calculada pelo resultado das úl­
timas eleições para o Conselho Nacional", o
privilégio de indicar representantes, "com
direito de voto". junto às autoridades elei­
torais (art. 26, n.O 6). Era, evidentemente, o
reconhecimento declarado dos partidos,
como peças da organização política.

As leis constitucionais de 1875, em Fran­
ça, que s.:obreviveram o 1918, não se refe­
riam a partidos. No entanto, lembro Mo­
hammed Kheitmi que uma lei de 12 de julho
de 1919 instituiu o escrutínio por lista, com·
binando o princípio majoritário e o da re­
presentação proporcional e admitindo can­
didaturas coletivas e individuais. A lei não
invocava a palavra "partis", mos emprega­
va os expressões "liste" e "groupements."
E, durante a discussão parlamentar, "tro­
tou-se dos partidos políticos, do papel
que lhes conferia o nôvo processo de
escrutínio e da influência que êste ia
exercer sôbre aquêles. Demais, segundo o
mesmo autor, uma circular do Ministro do
Interior, também de 1919, sublinhou ser "o
primeira vez que os partidos, como tais,
eram convocados à repartição das cadeiras
e em razão do número médio de seus su­
frágios". Daí, e em oposição a Duverger e
Seurin, concluía Kheitmi que, na França,
embora discretamente, "o legislador reco­
nheceu a existência de partidos políticos
não em 1946, mas em 1919" (6).

Na Inglaterra, quando se diz que a cons­
tituição desconhece os partidos, como no
assertivo de Bulmer - Thomas (7), em ver­
dade se afirmo que não os contemplo o par­
te escrito dos regras fundamentais. Reco­
nhecem-nos os costumes e os convenções. E
até leis. Demonstra-o a permissão legal, con­
quistada pelo Labour Party, para que os
sindicatos possam cobrar uma cota de seus
associados destinada o financiamento parti­
dário (contracting out, 1913 e 1947, con·
tracting in, 1927) (8). E' observação genera­
lizado, também, que no regime inglês os
partidos se integram nos instituições polí­
ticos, representando sua base fundamental.
Poro Jennings, um exame realista do cons­
tituição britânica de nossos dias deve co­
meçar e terminar pelos partidos (fl).

A Constituição do Chile de 1925 estabe­
leceu regime destinado a garantir, "na pró­
tica, efetiva proporcionalidade no represen­
tação das opiniões e dos partidos políticos
(art. 25). Mesmo que não tenham sido ado­
tadas normas específicas reguladoras da



6 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

vida dos partidos, e apenas incorporadas
algumas nas leis eleitorais, consoante in­
forma o Professor GeywitI em I;~ro de 1963
(lO), o instrumento constitucional refletiu
tendência que vem produzindo efeitos be­
néficos.

Nõo se refere aos partidos, apesar das re­
formas votadas, a Constituição argentina,
provinda do século passado e sobrevivente
entre eclipses e renascimentos do espfrito
de legalidade e progresso. Salienta-se, con­
tudo, que os partidos aí surgiram, implicita·
mente, do sistema representativo consagra·
do, sendo-lhes dado Estatuto Orgânico, por
decreto, em 1945 (11).

3. A partir de 1945, fortalece-se a idéia
de inscrever os partidos nas constituições,
por forma direta e até com definição de
seu papel principal e das condições essen­
ciais de sua organização e existência. A
Constituição Italiana, de 1948, declaro que
todos os cidadãos têm o direito de asso·
ciar-se livremente, em partidos, segundo
método democrático, poro fixar (I política
nacional (art. 49). A Lei Fundamental da
República Federal da Alemanha, de 1949,
é mais especificativa, em seu artigo 21.
Proclama que os partidos colaboraram na
formação da vontade política do povo. Es·
tipula que suo criação é livre, subordinada
a organizaçõo interna aos princípios de­
mocráticos. Obriga-os a prestar contos, pu­
blicamente. da origem de seus recursos.
Considero inconstitucionais os partidos que,
por seu programa ou pelo procedimento de
seus membros, tendem a destruir a ordem
constitucional liberal e democrática ou a
extinguir ou a ameaçar a existência da
República Federal. Oefere ao Tribunol cons­
titucional federal competência para julgar
êsses fofos. Prevê a edição de lei fixadora
das regras de aplicação dessas normas bási­
cas. Em França, se a Constituição de 1946 si­
lenciou sôbre os partidos, a de 1958 con·
feriu-lhes status de órgõos componentes, ao
lodo dos grupos politicos, da expressão do
sufrágio. Livremente se formam e exercem
sua atividade, respeitados os princípios da

soberania nacional e da democracia (art.
4. 0). No estilo da Constituição francesa dis·
põem os sistemas paralelos dos novos ts­
todos africanos (Cameroun, art. 3.°; Côte
d'lvoire, art. 7.°; Dahomey, art. 7.0 ; Niger,
art. 7.0; Gabon, art. 4.°; Malgache, art. 6.°;
Mali, art. 3.0 ; Sénégal, art. 3.0 ; Togo, art.
4.°; Congo, art. 5.°; Tehad, arf. 7.°; Répu­
blique Islamique de Mauritanie, art. 9.°; Ré­
publique Centrafricaine, ort. 2.°).

Há outras constituições, posteriores à pri.
meira e à segunda grande guerra, que se re­
ferem a partidos, mas em dispositivos des­
tituídos de sentido criador ou em regimes
de notórias limitações políticas. A Consti·
tuição do Uruguai. de 1951 , alude a partido
e a agremiações políticas, porém para enu­
merar os titulares de funções que nõo po­
dem integrá-los nem subscrever suas mani­
festações: magistrados, diretores de entes
autônomos e de seNiços desc.entralilados,
militares e funcionários policiais (art. 77,
n.o· 4 e 5). Na União das Repúblicas Socia­
listas Soviéticas, a Constituição declino a
existência do Partido Comunista, como ins­
trumento da revolução social e política {art.
126). A Constituição da República Popular
da China, de 1954, preceitua que os Depu­
tados à Assembléia Popular Nacional ficam
subordinados às "entidades" que os elege­
rem, as quais podem destituí-los e substi­
tui-Ias, em qualquer momento (art. 38).

4. Merece registro destacado, no entan­
to, o regime constitucional brasileiro. As
duas primeiras constituições, a de 1824 e
a de 1891, não cogitaram dos partidos. A
Constituição de 1934 foi o que principiou
a admiti-los. Expressamente, fê-lo poro de­
clarar sujeito a punição, mediante processo
judiciário, "o funcionário que se valer da
sua autoridade em favor de partido político,
ou exercer pressão partidária sôbre seus
subordinados" (art. 170, 9.°). Implicitamen­
te, a existência dos partidos tinha perspec­
tiva mais amplo: decorria da instituiçõo do
regime representativo (art. 1.0) e do sis­
tema proporcional (art. 23). Mesmo na com­
posição das comissões da Câmara dos Depu·
todos já era exigida, "quanto possível. a
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representação proporcional das correntes
de opinião nela definidasll (art. 26). An­
tes da Constituição, o Decreto n.o 21.076,
de 24 de fevereiro de 1932, além de criar
a Justiça Eleitora', estabeleceu a repre­
sentação proporcional (arts. 56 e 58) e con­
ceituou os partidos políticos, admitindo-os
em caráter permanente e provisório e a
êles equiparando "as associações de classe
legalmente constituídas" (art. 99),

Esse decreta, porém, baixado pelo Go­
vArno Provisório, de índole discricionário,
deveria representar apenas o instrumento
que propiciava a restauração do processo
democrático. À Constituinte é que compe­
tia a tarefa criadora definitiva. O impulso
inovador não encontrou, contudo, condi­
ções de plena expansão. Ressalto o Pro­
fessor Afonso Arinos:

"A Constituição de 1934 reflete o iní­
cio da transição. A mentalidade do
Assembléia Constituinte, em relação 00
problema dos partidos, pode ser de­
finida da seguinte maneira: desgôsto
pelo político dos governadores e do
oficialismo partidário; incapacidade
para formar doutrinàriamente e mui­
to mais poro atingir legalmente a ne­
cessidade dos partidos nacionais.

"Ficou, assim, a Constituinte de 1934
no terreno preliminar de críticas
ao existente, sem, entretanto, refor­
mar o que criticava. Por isto mesmo,
o que realizou, no texto do direito po­
sitivo, não foi muito.

Manteve os partidos estaduais, mas
confirmou o sistema proporcional e a
Justiça Eleitoral, duas conquistas me­
moráveis, preparatórios do organiza­
ção partidário do futuro" (12).

A superveniência do golpe de Estado, em
1937, impediu que se projetasse, desde logo,
o quadro partidário permanente. Suspen­
deu-se, de nôvo, o curso da vida político.
Nem a Carta então decretado foi integral­
mente executoda. Em 1945, a vitória d:lS
fôrças aliadas na guerra, fortalecendo o

ânimo popular, proporcionou o restabeleci­
mento do regime representativo.

Embora as medidas legislativas do poder
ditatorial houvessem ;mpôsto a criação de
partidos nacionais, com o objetivo predo­
minante de dificultar a organização das
oposições, o sistema foi efetivamente in­
corporado 00 processo político pela Cons­
tituição de 1946. A Constituição promul.
gado prescreveu a existência dos partidos
(art. 119, I), deu-lhes configuração nacio­
nal e lhes assegurou representação pro­
porcionai, inclusive nas comissões parla­
mentares (arts. 134 e 40, por. ún.), e ve·
dou a organização daqueles "cujo progra·
ma ou açõo contrarie o regime democrá·
tíco, baseado na pluralidade dos partidos e
na garantia dos direitos fundamentais do
homem" (art. 141, § 13).

Enquadrou-se, assim, o direito público
brasileiro na linha de recepção direta dos
partidos no sistema constitucional.

5. Esse processo de constitucionalização
dos partidos atribuiu-lhes categoria de ar·
ganizações permanentes necessários, con­
trário 00 regime de entidades de "caráter
temporário," defendido por Ostrogorsky
(13). Em conseqüência, a partir de 1919
cresceu a exigência de dar-lhes estatutos
gerais próprios, complementares das normas
constitucionais. Tonto mais imprescindível
é a adoção dêsses estatutos quanto as cláu­
sulas constitucionais são imperfeitas ou nõo
podem conter, em si mesmos, os elementos
precisos para regulor a exisfência e a atí­
vidade dos partidos. Daí o apresentação de
projetos em diversos países e a crítica acen­
tuada dos publicistas quanto ao retarda­
mento do legislador na elaboração dos es­
tatutos.

Fixando o problema no República Federal
Alemã, Gustave Peiser localiza a dificul­
dade de regulamentação em duas causos: no
embaraço de definir a posiçõo exata do
partido no Estado - "mais do que uma sim­
ples associação, não é, entretanto, um ver­
dadeiro órgão da estruturo constitucional
dos podêres" - e no foto de ser f'uma dos
fórças essenciais do país" (14),
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Em França, DUYerger e Seurin lamentavam,
em 1959, que os partidos ainda não tives­
sem existência jurídica especial no direito
público, estando sujeitos a uma lei geral de
1901, sôbre associações. E recordavam que
desde 1930 Renard apontara a anomalia,
no sistema constitucional, "da falta de um
estatuto jurídico dos partidos políticos"
(15). Mais proximamente, ou seja, em 1964,
Kheitmi, no seu minucioso estudo sôbre
"les Partis Politiques et le Droit Positif
Français", reviveu a observação de Renard.
E' certo que não empresta relêvo à legisla­
ção especial reclamada, por entender, subs­
tancialmente, que "Ia source des maux des
partis est en eux", nada podendo o direito.

Parece-nos, porém, que há certo exagêro
ou pessimismo na conclusão, sobretudo por­
que o autor também reconhece que, "na
ordem jurídica, o regime dos partidos po­
líticos tem o aspecto de um monstro", dada
a "desordem constitutiva" (l6). Ora, é evi·
dente que um sistema nomeativo adequa­
do concorre para corrigir e reeducar. Des­
prezada essa presunção, que reflete o sen­
tido de tôda política legislativa renovadora,
não teria sequer objetivo moral (] trabalho
de aperfeiçoamento da ordem jurídica po­
sitiva. O poder coativo das leis é fôrça de­
terminante de mutações, mesmo no circulo
de grupos e instituições rebeldes a disciplina
contínua. Aação desordenada e atípica, por
longo prazo, desfigura e enfraquece insti­
tuições permanentes, como os partidos po­
líticos. O desprestígio presente, que os mar­
ca em tantos países, é prova dessa observa­
ção e conduz à revisão de estruturas e de
rumos. Essa revisão tende a ser conseqüên­
cia, geralmente, de leis especiais, criadoras
de organizações superiores ao simples po­
der de vontade de indivíduos e de grupos.

6. Não há sistema normativo apropriado,
porém, sem terminologia indicativa de cla­
reza. No caso, a expressão estatuto não
revela a precisão recomendável.

Estatuto, em técnica jurídica, é sempre
um corpo de normas obrigatórias, com ob­
jeto definido. Como tôda sistematização de

regras imperativas, ordena e protege. Ado­
tado por instituições de existência reconhe­
cida por lei, ou editado pelo poder do Es­
tado, consubstancio, invariàvelmente, um
conjunto de franquias e deveres.

Conserva êsse sentido mesmo quando não
se traduz num instrumento específico. Oque
se chama estatuto, a exemplo, no direito
internacional privado, não corresponde, co­
mumente, a um texto autônomo. Dó-se essa
designação 00 complexo dos preceitos que,
incluídos num código ou numa lei ampla,
dispõem sôbre o condição das pessoas, a
situação de seus bens e a validade de
suas obrigações, tendo em vista a nacio­
nalidade, o domicilio, ou o lugar de cele­
bração dos atos jurfdicos.

No direito privado como no direito pú­
blico, porém, confere-se ao estatuto alcance
diversificado, segundo sua origem e natu­
reza e consoante a índole das relações dis­
ciplinadas. Não têm igual extensão, nem,
rigorosamente, a mesma eficácia, o estatuto
originário dos órgãos deliberantes de uma
instituição e o expedido pelo poder político.
Ainda que o primeiro resulte do exercício
de faculdade consentida, e seia aprovado
por ato de govêrno, não se afirma com a
fôrça normativa que caracteriza o ordena­
mento emanado de autoridade soberana.

Além disso, usa-se também a expressão
estatuto como equivalente a Constituição, ou
a lei básica, orgÔnica. Na Itália, o Estatuto
Albertina, de 1848, com desdobramento e
profundas modificações, foi a Lei Funda­
mentai do Estado, até 1944, quando se
anunciou a convocação de uma Assembléia
Constituinte. E pela Constituição Italiano
atual, vigente desde janeiro de 1948, as
cláusulas relativos à organização interna
das Regiões, em que se divide a República,
denominam-se, precisamente, estatuto (art.
123). A determinadas Regiões, como a Si­
cília e a Sardenha, a par de outras, são
assegurados estatutos especiais - statuti
speciali - paro lhes regular as condições
particulares de autonomia (art. 116).
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7. Há que distinguir, pois, três tipos, pelo
menos, de estatuto:

- estatuto constitucional

- estatuto legal ou geral

- estatuto interno ou privativo.

Estatuto constitucional, em sentido amo
pro, corresponde a Constituição. Embora a
técnica legislativa não consagre a expres­
são com semelhante largueza, é comum,
nas exposições doutrinárias, o emprêgo da
sinonímia. Em concepção restrito, resume
os princípios bósicos e específicos que en­
quadram fotos e fôrças sociais no direito
positivo fundamental. Numa ou noutra
acepçiío, o estatuto constitucional opera,
logicamente, como pressuposto do estatuto
,eral, ou ordinário (17). Este representa o
lei compreensiva de todos os aspectos do
problema, sôbre que deve incidir o co­
mando das regras estotais. O que não se
encerra no sistema da lei geral, ou requer
desdobramentos paro suo execução, inte­
gra-se no estatuto privativo da organiza­
ção, por ela adotado. As esferas de com­
petência do legislador e das instituições
são, assim, circunscritas, por delimitação
sucessiva.

8. - O uso, porém, da mesma designação
- estatuto - para o instrumento legal e
para o diploma privativo de cada institui­
ção é inconveniente, inclusive pelas remis­
sões que um pode ou deve fazer ao outro.
Para evitar confusão, parece adequado
atribuir ao estatuto geral a denominação
de lei orgânica, expressão que, conquanto
não empregada geralmente nos textos, é
nomen juris próprio para definir medidas
complementares das (onstituições.

Essas diferenciações têm importância es­
pecial no exame do direito peculiar aos
partidos políticos. O reconhecimento solene
dos partidos, significando a inserção dêles
no sistema normativo dos Estados, propicia
que lhes sejam aplicadas três ordens de
regras obrigatórias: as constitucionais, as
legais e os internas. Se, genericamente, são
tados regros estatutárias, têm, por sua

hierarquia sobretudo, reflexos diferentes
na prática.

A necessidade de precisão é tonto maior
quanto as três categorias de normos po­
dem não openas coexistir, mas regular si­
multôneomente as instituições em funcio­
namento.

Dêsse modo, embora o têrmo dominante
na teoria seja estatuto, poro indicar a re­
gulamentação geral da vida dos partidos,
a expressão lei orgânica é preferível, por­
que, além de ser também técnica, suprime
dúvidas e equívocos.

9. - O legislador brasileiro seguiu essa
diretriz. A Lei n.o 4.740, de 15 de julho
de 1965, é oficialmente denominada, em
sua ementa, lei Orgânica dos Partidos Po·
ríticos.

Realça a vantagem da denominação em­
pregada a circunstância de usar o texto da
lei o vocábulo estotuto para designar o ins­
trumento elaborado pelos partidos, como
conjunto de regras secundórias de organi.
zação e disciplina de cada agremiação (ar­
tigos 8.°, 19,21, 31,48, 54).

Optando por êsse critério, o legislador
nacional ainda resumiu o texto ao orde­
namento da vida dos partidos. Reservou o
matéria eleitoral, ao contrário do método
até aí em vigor, a outro diploma - lei
n.o 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código
Eleitoral). Embora os duas leis se coniuguem
na sua aplicação, a autonomia dos textos
imprimiu singular valor aos partidos. Teria
determinado imediata mutação no quadra
existente, sobretudo pela redução do nú­
mero de partidos, se êstes não viessem a
ser extintos, como foram, pelo Ato insti­
tucional 0.° 2, de 27 de outubro de 1965
(ar" 18), e se o Ato Complementar n.o 4,
de 20 de novembro, não houvesse estabe­
lecido a formação de organizações provi­
sórias.

10. - Contudo, sob o designação de esto­
tuto ou de lei orgânico, o instrumento au­
tônomo regulador da existência e do fun­
cionamento dos partidos completo o pro-



10 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

cesso de institucionalização dêles, e os des­
taca, por seus fins precisos, dentre as de­
mais fôrças sociais organizadas. Dó-lhes,
nos regimes represen\ati'ios nítidos, Q tO­

tegoria de elementos definidores da demo­
cracia e criadores de novos corpos dirigen­
tes. Além disso, um sistema normativo
apropriado pode concorrer para limitar o
número de partidos, sem prejuízo da mui·
tiplicidade imprescindível à representação
das correntes de pensamento perfeitamente
diferenciadas. E proporcionar, também, a
valorização dos filiados, atribuindo-lhes di·

reitos e deveres, superiores à vontade dos
dirigentes. ~ fator, portanto, de disciplina
interna e da opinião coletiva, nos têrmos
plarm\tidQs pelu ordem dem~tr61itQ. Oemo\s,
estabelecendo iguais garantias, obrigações
e limitações, inclusive quanto à obtenção e
aplicação de recursos financeiros, propicia
equilíbrio entre os partidos, na conquista
do eleitorado e da confiança pública.

A institucionalização dos partidos tra·
duz, enfim, uma forma de aperfeiçoamento
dos regimes políticos, que é ideal de todos
os povos.

...~. ~ ._-
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o EXERCÍCIO DO VETO

ci!uiz 'J1avarro de
Projessar da Universidade da Bahia
e Doutor pela UniveTsidade de Paris

Pareçe bastante lógico que, na medida em que o Poder Executivo substitua
as Câmaras no processo de elaboração legislativa, o número de oportunidades
para a utilização da "recusa" governamental diminua. Já se fala mesmo de um
"veto legislativo", representando o tênuo desta evolução.

Mas, se se considera o veto na vida constitucional norte-americana,
encontra-se ali «uma tendência cada vez mais freqüente ao seu exercício",
segundo Bemard Schwartz. Os vetos de Franklin D. Rooseve1t durante seu
primeiro mandato, escreve êle, "representam mais de trinta por cento do total
das medidas utilizadas desde 1792, data na qual se usou o veto pela primeira
vez (505 - sôbre 1635)" (1).

Ao contrário, se nos voltamos para o exemplo francês, a perspectiva será
bem diferente. Depois de um período de inércia, sob a 111 República, os vetos
foram retomados de 1947 a 1957, para recair em desuso no regime atual.

Sendo assim, ao menos na aparência, a lógica parece, no particular, vencida
pelos fatos. Mas, é preciso conciliá-los ou simplesmente explicar o conflito, sem
destacar o exercício do veto de seus "cadres" institucionais. Tanto mais que os
exemplos supracitados se reportam a regimes políticos distintos.

A) O VETO NOS ESTADOS PARLAMENTARISTAS

Com efeito, a implantação do parlamentarismo debu.xa uma nova trajetória
para o exercício do veto. O mesmo mecanismo que deslocou as competências
do Chefe do Estado para a órbita do Gabinete responsável fêz do veto um
ato do Govêrno. A sua prática pode, desde então, provocar a queda de Minis­
térios, uma vez que ela contraria a vontade parlamentar.

As monarquias assistiram ao declínio irreversível da "recusa" real, sob o
impulso histórico da legitimidade popular. A Inglaterra começa em 1707 o pro­
cesso que terminará no comêço do século XX na Escandinávia. A prerrogativa
continua sempre do Rei. Mas o seu exercício presumiria o acôrdo dI) Gabi­
nete, tornado explícito com o "contreseing" obrigatório. Por isso, a última das
"recusas" reais foi exercida em 1931, a pedido dos ministros suecos, pois, em
1937, redundaram inúteis os apelos a Leopoldo lU da Bélgica para que utilizasse
o veto (2).

(I) American Constitucional Law - Cambridge, 1955, p. 100.
(2) Ver Raymond Fusllier, Les Monarchies Parlementaires - Les EdltJons Ouvriéres, Parl/i1. 1960,

notadamente M págs. ~2. 4l3, 194, 215 a 221, 273, 274, 460. 4131 a 597: ver também Lord Camplon
et Lidderda.le, La procédure parlementaire en Europe - Cahiers de La. F.N.S.P., Paris 1955,
fia. 18, 24, 23, 62, 170, 182, 198 e 215: Parlements-Presse& Unl,"ersitaires de France, Paris, 1961,
ps. 194 e 195,
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As repúblicas, de seu turno, foram coagidas, elas também, a '1egítimar" o
veto através da ratificação ministerial. No sistema, substituiu-se simplesmente
a coroa pelo ''bonnet'' frígio. O seu mecanismo parlamentarista contim1a o
mesmo. Veto do Rei ou do Presidente, o emprêgo da recusa somente se justifica
em razão da responsabilidade ministerial. Apesar do entendimento de juristas
como Constantino Mortati - "O ato de reenvio da lei deve, portanto, ser consi·
derado como ligado à decisão exclusiva do Presidente, e o "contreseíng" apÔsto
pelo ministro toma um valor de pura autenticidade formar (3) - foi sempre esta
lógica das instituições que prevaleceu.

A sorte dos Presidentes MilIerand e Casimir Perier ilustra muito bem o
poder dêste jôgo institucional. E se é verdade que a ameaça do Presidente
Millerand de pedir uma nova deliberação e de se demitir, se se restabelecesse
o escrutínio de "arrondissement", produziu resultados frutuosos, não se deve
também negligenciar a violenta oposição desencadeada. Censurou-se-Ihe de violar
a Constituição, acusaram-no até de "querer perpetrar um golpe de Estado" (').

Ora, depois da Segunda Guerra Mundial, a França e a Itália foram os únicos
Estados parlamentaristas a vivificarem a instituição do veto. Será, portanto, atra­
vés dêles que poderemos medir as relações eventuais entre o crescimento con­
temporâneo da atividade legislativa governamental e a prática das "negativas".

I - Do lado francês, contam-se onze (11) "recusas", das quais sete (7)
exercidas sob a presidência Vincent Auriol e quatro (4) pelo Presidente René
Coty 1) Mensagem de 2 de setembro de 1947, "sur la foi autorisant le rele­
vement de la limite des engagements de l'Etat au títre de l'assurance-crédit";
2) Mensagem de 3 de outubro de 1947, relativa à "lei" que regulava as mudanças
de nacionalidade nos territórios de Tende e Brigue e que contradizia disposi­
ções do Tratado franco-italiano de lO de fevereiro de 1947; 3) Mensagem de
18 de junho de 1948, ap6s o pronunciamento do Comitê Constihtdonal inter­
pretando o art. 20 da Constituição; 4) Mensagem de 27 de agôsto de 1948, sôbre
alguns artigos "da lei contendo modificação e codiHcação da legislação relativa
às relações de arrendadores e locatários"; 5) Mensagem de 25 de janeiro de 1949,
pedindo uma segunda leitura da "Lei nQ 49.593", sôbre condições para con­
cessão da Medalha Militar e Legião de Honra "aux mililaires dégagés des
cadres"; 6) Mensagem de 1.° de agôsto de 1949, concernente à proposição de Lei,
de 30 de íulho de 1949, sôbre a supressão da "indemnité parlementai1'e";
7) Mensagem de 23 de janeiro de 1951, que pedia nôvo exame da "lei autori­
zando a ratificação da convenção de maio de 1949, relativa à exploração de
navios meteorológicos no Atlântico norte"; 8) Mensagem de 23 de junho de 1954,

(3) JnsUtu«oni di DiTitto Publico - Case. Edltrlce Dott. Antonio Mllanl - Padova. 1960, p. 587.
Serlo GaJleotl. defendendo o mesmo ponto de vista, acredita Que disto depende a vitalidade
do veto; sob o aspecto Jurldlco, crê que a al!8lnatura miniSterial Integra um ato composto e
nAo um ato complexo, no sistema da ConstltulçAo de 48 ("Urlnvlo presldenzlale di una legge"
art. 74 COnt.) In Ra8Begna di Dlrltto Publico - Napoll. 1950,'ano V. n. 1. págs. ,;a, 66, 71 e
72). V. Merlkoskl, depois de as61nalar que o "direito de declsAo pertence spenas ao Presidente
da República", I1crescenta que se a declsl!.o do Chefe do Eiltado é contrária "9 uma lei fun­
damental, o ministro tem o dever de recusar o referendum e proceder de acOrdO com o art.
45 da ConstltulçAoo Finlandesa (Précls du Drolt PubUc de la Fllllande - Rels\nltl. 1954). De
seu turno, ressalta R. Fuslller Que na Suécia o "contreselng" mlnlllterlal. embora obrigatório,
Implica apenas em uma correspondência entre "la decislon et I.e preces-verbal des travauJ: c/.u
canseil des ministres et la Tesponsabilité eles mintstres n'est engagée quer pour les conse1l&
donnés au Rol" (op. clt. p. 42).

(4) Maurlce Maler. Le veto Legisla!l! du Chel de l'Etat, Oeneve, 1948. p. 208. Ver também Barthe­
lemy et Duez - Traité Elementaire de Drolt Constltutionnel - Dalloz. Parm, págs. 153.
627 e 742.
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s6bre a modificação do art. 2.° da Lei "relativa à comemoração do armistício
de 8 de maio de 1945"; 9) Mensagem de 28 de junho de 1954, "sôbre a lei que
complementa os arts. 37 e 38 da Lei n.o 46-1072, de 17 de maio de 1948, relativa
à nacionalização de combustíveis minerais"; 10) Mensagem de 24 de novembro
de 1955, "sôbre a lei relativa à infância delinqüente da Tunísia"; 11) Mensa­
gem de 14 de março de 1957, "sôbre a lei que modifica o art. 198 do C6digo
Penal" ("). Em breve, 5 vetos por inconstitucionalidade (2, 3, 6, 7 e 10) e 6 por
inoportunidade, uma vez que, apesar do silêncio dos seus textos, a segunda,
a sétima e a décima Mensagens dizem respeito aos arts. 27 e 28 da Constituição.

Eis aí, portanto, os primeiros vetos de tôda a vida republicana francesa (6).
Seus quatro precedentes (') monárquicos, situados num contexto político bem
diferente, a êles se conjugam apenas sôbre o plano hist6rico da instituição.
De outra forma seria preciso relacioná-los como personagens de duas etapas
distintas do processo de "legitimação" do Poder Executivo. A prática de vetos
reais marcaria o aniquilamento da legitimidade monárquica, enquanto que as
"recusas" da IV República teriam cristalizado a legitimidade democrática do
Executivo diante da soberania parlamentar. O reconhecimento tão tardio desta
legitimidade explica, de outro lado, o desuso do direito de veto durante a II
e a IH Repúbficas, apesar também de seus caracteres "republicanos" menos
marcantes que os da Quarta.

Mas, a experiência das "recusas" foi ainda mais curta que a vida da pr6pria
IV República. Quase doze anos de regime não correspondem senão a 11
pedidos de "novas leituras". Em outras palavras, dos 20 Gabinetes que se
sucederam (8), somente 8 entre os mais estáveis - exceção feita do Gabinete
Marie (duração de 35 dias; veto, 1), cuja Mensagem presidencial de veto data
do mesmo dia que a Mensagem comunicando sua demissão - utilizaram a
prerrogativa: Ramadier (duração, 302 dias; vetos, 2), Schuman (l.a vez - duração:
240 dias; veto, 1), Queuille (La vez - duração: 391; vetos, 2), Pleven (La vez
- duração: 252 dias; veto, 1), Mendes-France (duração, 232 dias; vetos. 2), Faure
(2.a vez - duração: 335 dias; veto, 1) e Mollet (duração, 475 dias; veto, 1). Isto
atesta, uma vez mais, a subordinação do emprêgo do veto ao mecanismo do
sistema parlamentar. Pois foi preciso contar sempre com o sustentáculo das
Câmaras para que a nova deliberação não arrastasse à questão de confiança
e, por via de conseqüência, à queda do Gabinete.

A primeira legislatura conheceu 7 "recusas". Mas, embora o equilíbrio de
fôrças partidárias continue, depois, quase o mesmo, dois fatos novos provocam

(li) Ver Jomll1 Of{reia1 de 6-9-47, p. 4.870; J. O. de 13-12-47, p. 5.690; J.O. de 19-6-48, p. 3.696;
J.O. de 28-8-48, p. 6.395; J.O. de 28-1-49, p. 138; J.O. de 14-10-49, p. 5.764; J.O. de 24-1-51,
p. 346; J.O. de 30-6-54, p. 3.154; J.O. de 25-11-55. p. 6.002, J.O. de 15-3-57, p. 1.607; ver
também M. Prélot - DToit Par1ementalre frllnçats - Las COurs de Drolt. Paris, 1957-58, tomo
IV, págs. 97, 16 e 17; Lldderdale, Le ParLement Français. A Colln - Paris, 1954, págs. 219 c
220, nota 58 inclusive.

(6) Além da Bibl1ogra!ia mencionada na nota anterior (n.a 5), ver também Caslmlr Pérler,
Préface à l'oeuvre de R. Bompard, Lc Veto du Prégident de 111 Rél'ublique ct la SlInction
ROl/ale, Paris, 1906. p. VII, e J.J. Cheval1er "De la facu1té de !>tatuer et la faculté d'empêcher",
in Mél&nges Maurice Hauriou - Llbralrle du RecueU 8irey. Parts, 1929, p. 149.

(7) M. Maier, op. clt. pâgs. 134 a 138: Cheval1er, op. clt. pá.gs. 147 e 148; Alberto Vlatte em sua tese
("Le lIeto 1égfslatif dans la Constitution des Stats- Uni,y ct dana la Constitution Françaisc"
de 1791 - ParlB. 1901, p. 147) cita apenas 2 vetos, os de 9 e 29 de novembro de 1791, sem
fazer alusão !\Os vetos de 27 de maio e de 6 de junho de 1792.

(8) Sem contar com o Gabinete De GauHe.
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a decadência das "negativas". Primeiramente o recurso aos decretos-leis (9), que
subtraiu, forçosamente, uma grande parte da legislação à hip6tese de uma
oposição governamental. Segundo, o que é também uma conseqüência do fato
procedente, a atividade legislativa diminui de um pouco mais de 28% em relação
à primeira legislatura. A média anual que era de 286 leis (1.289, de 22 de
janeiro de 1947 a 7 de junho de 1951) cai para 208, a partir de junho de 1951
até dezembro de 1955 (10). Durante a 2.8 legislatura, êstes fenômenos se robus~

tecem. O trabalho legislativo atinge apenas uma média anual de 168 leis (421
ao todo, de janeiro de 1956 a junho de 1958). Quando em 1958 o Parlamento
votava 84 leis, as "ordenanças" editadas pelo Executivo, somente nos últimos
7 meses de 1958, alcançaram o número de 240 (11).

A êste conjunto de causas que explica o uso e a decadência dos vetos sob
a IV República, deve-se também acrescentar a personalidade marcante de
Vincent Auriol, para o qual, além da "ação efetiva ao govêrno responsável,
há lugar para uma Magistratura moral ... para êste poder de conselho, de
advertência, de conciliação que deve ser o do Chefe do Estado" (12).

Sob a V República, a inauguração de novas instituições acresce as barreiras
e diminui as oportunidades do veto legislativo. A definição enumerativa da
Lei (art. 34), os podêres legislativos remanescentes do govêrno (art. 37), a
interdição das proposições e das emendas parlamentares de natureza financeira
(art. 40), assim coma a transferência eventual operada pela delegação legisla­
tiva (art. 38), reduzem necessàriamente o número de Leis. Além disso, o cres­
cimento do poder governamental sôbre a discussão dos textos submetidos ao
Parlamento (arts. 42, 44 e 48), acolitado pelo sistema de Leis consideradas como
aprovadas ainda que não tenham sido objeto de um veto explicito (arts. 47 (18)
e 49) (H), restringem o número dos projetos que poderiam ser votados pelas
Câmaras com a oposição ministerial. Fazendo-se o cálculo do trabalho legis­
lativo realizado desde 1959, constata-se que êle diminuiu para 1/5 daquele
efetuado na IV República. A média anual de Leis sob o regime da Consti·
tuição de 46 atinge a 230, enquanto que, de janeiro de 1959 ao mês de abril de
1961, conta-se apenas 101 Leis adotadas, isto é, uma média anual de 43. Ainda
mais, êste fraco rendimento parlamentar equivale a 2/3 da legislação delegada,
em virtude do art. 38 da Constituição. Com efeito, a taxa anual de 43 Leis
votadas pelas Câmaras corresponde a 69 "ordenanças" editadas pelo govêmo

(9) Certo, 08 "précédés détournés" Jâ sio conhecidos desde a 1." legislatura. M&a, hã uma nítida
diferença a ressaltar. Enquanto que antes da legislatura começada em 19~1, citam-se alguns
artigos de 3 leis com delegação: 25 de Junho de 1947 (art. 1.°). 17 de agOsto de 1948 (arta. 5.°,
6.° e 7.°) e 8 de janeiro de 1951; ao contrll.rlo, a partir de 11 de julho de 1953. volta-se â
pr....tica dos decretos-leis, com uma Ilmpl1dAo inédita. Entre outras. fala-ae, freqüentemente,
da das leis de 11 de julho de 1953. 14 de agósto de 1954, 2 de abrU de 1955, 16 de março ele
1956. 3 de Junho de 1958 etc. (Ver notadamente M. Duverger. DTott ConaHtuttonnel et ImH­
tutton Politiques - P.U.F.. Paris, 1958, págs. 538 a 541; M. Prélot, lnsUtuHon PoltHque, d
Drott Oora.sUtutlonnel - Dalloz. Paris. 1957, livro n, págs. 417, 269, 270; D.W.B, Lidden:hJe, op.
clt. p. 219; Georges Gallchon, "Aspects de la Procédure Legialatlve en Fr&nce" in F. Goguel
- Le Travall Parlementa/Te - P,U.F.• Paris. 1955, págs. 135 a 138.

(10) Todos os algarismos sõbre o trabalho leglalatlvo na Franca foram retirados dos Quadr08
Cronológicos do Jornal Oficial,

(11) Primeiramente sob o regime da Lei ele 3 de junho de 1958; em seguida, em virtude do art.
92. das Dlsposl~6es Transitórias da ConstituiçAo de 4 de outubro de 19S8.

(12) Discurso de 15 de novembro de 1951, segundo M. Duvllrger, op. cit. p. 516.
(13) :tste artigo bem parece ao art. 54 da ConstitUiÇão do Paraguai de 1940.
(14) Ver André Laubadêre "Les róles respectlfs du Gouvernment et du Parlement dana la

procédure léglslatlve"; M. Duverger. "Les tapports entre 16 Parlement et l'Executlf" e M.
Wallne, "Les rapports entre la Loi et le r~glement.. in "C'omentaires rle la C'onstitutlon rle
la Veme R:épublique" - Etudes Jurlrliques et Economtqull8, Paris 1964, fls. 19 a 29.
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(160) no mesmo período. Por outro lado, a estabilidade do Gabinete Debré,
ao tempo em que atesta o domínio legislativo exercido pelo governo, contribui
também para justificar a ausência de vetos sob a V República. Se a relação
atual de fôrças político-partidárias perdurar, é muito improvável que o veto
seja objeto de uma utilização futura.

A esta decadência do "reenvio" corresponde também o emprego muito
restrito do veto translativo (art. 61). Uma configuração mais ou menos disfar­
çada do "rejet" formal, o veto translativo poderia bem ser utilizado como refôrço
ou supletivo do reenvio (15). Ora, a primeira hipótese estando afastada, ao
menos no momento, a segunda teria a vantagem de transferir ao Conselho
Constitucional a responsabilidade de recusar os projetos votados pelo Parla­
mento. Mas, até o mês de abril de 1961, o Primeiro-Ministro empregou duas
vezes sàmente o veto translativo: em 29 de julho de 1960, contra os arts. 16 e
17 do "texto de Lei de Finanças retificativa para 1960", e em 27 de dezembro
de 1960 em oposição a certos artigos do projeto de lei sôbre "seguros de
doença", invalidez e maternidade de exploradores agrícolas e de membros não
assalariados de suas famílias". 1'\os dois casos, o Conselho decretou a incons­
titucionalidade, com exceção do dispositivo visando a modificar a alínea 5, § 4.°,
do art. 1006-1, do Código Rural, declarado conforme a Constituição (16).

Ora, êste pequeno número de vetos translativos se explica ainda em função
do comando legislativo governamental. Todavia, posta de lado a audiência
obrigatória do Conselho Constitucional para as Leis orgânicas e para os Regu­
lamentos das Assembléias (1 õ), dois outros meios são ainda acordados ao
Primeiro-Ministro para "prevenir" o veto translativo: 1.0) o pedido ao Conselho
Constitucional para declarar o caráter regulamentar de uma disposição (art. 37,
aI. 2); 2.°) a oposição de inaceitahilidadc (art. 41). Na primeira hipótese, o
Conselho Constitucional decidiu 8 vêzes em 11 o caráter não legislativo dos
textos que lhe tinham sido submetidos pelo Primeiro-Ministro, de c1959 a abril
de 1961 (18). 1'\0 mesmo período, o Conselho decidiu em favor do Primeiro­
Ministro a única questão que lhe foi submetida sôbre "inaceitabilidade", oposta
ao Senado quando da discussão de uma proposta de lei "tendant à la etabili­
sation des fermages" (19).

É verdade, aliás, que, além do Primeiro-~'1inistro,o Presidente da República
pode igualmente apelar para o veto translativo e sem ter necessidade de "eon-

(15)

(16)
(17)

(18)

(19)

Pode também acontecer que o veto translatiVO provoque o pedido de uma nova deliberação.
De fato. se o Conselho ConstitucIonal "estima que as disposições Inconstitucionais podem
ser separadas do texto", o Presldente da Republica pode "ou promulgar o texto, Incompleto,
ou pedir uma 2." leitura às Câmaras" (;"1. Duverger, La Cinquiéme République, P.U.F., Paris,
1960, p. 149).
Ver o J.O. de 13-8-1960. p. 7.599, e 01.0. de 24-1-1961. págs. 982 e 983.
De 1959 ao mês de abril de 1961, o C.C. foi chamado a se pronuncIar duas vêzes Eôbre Leis
Orgânicas (J.O. de 15-1-1960, p. 629, e J.O. de 13-8-1960, p. 7.599) e 6 vêzes sôbre Regulamentos
das Assembléias (J.O. de 17-5-1959. p. 5.093: J.O. de 3-7-1959, págs. 6.642/4: J.O. de 28-7-1959,
p. 7.522; J.O. de 27-1-1960, p. 94Q; J.O. de 3-1-1961, p. 110 e J.O. de 23-11-60. p. 10.445).
Ver J.O. de 14-1-]960, p. 442; J.O. de 11-2-1960., pâgs. 1.567/8: J.O. de 31-3-1960. p. 2.9116: J.O.
de 29-4-1960, págs. 3.958/9; JD. de 2-8-W60, p. 7.t49; J.O. de 13-11-1960, págs. 10.167/8; J.O,
de 31-12-1960, p. 1.211. J.O. de 19-2-1961. p. 2.793.
O Conselho foi provocado pelo PreSidente do Senado em 19-11-1959. e sua decisáo foi publi.
cada nQ J.O. de 14-1-1960, págs. 441 e 442. Acrescentem-se ainda os meios preventivos forne_
cidos pelos Regimentos das Câmaras. como por exemplo o art. 101 do Regimento da Assem­
b1éla Nacional, que concede aO GQvêrno como aos deputados a faculdade de pedir uma
"seconde déliberatlon". O Gabinete utilizou-a na L' eess!!.o do dia 13 de novembro de 1960
(J.O., D.P., A.N. de 14-11-1960. p. 3.826). e a Assembléia consentiu.
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treseing" ministerial Isto quer dizer que o Chefe do Estado pode empregá-lo
contra a vontade do Parlamento ou contra a opinião do Gabinete responsávef (20).
Ora, tanto como para a primeira, nada provocou a segunda alternativa depois
da investidura do Gabinete Debré. Além do mais, acreditava-se com o Prof.
Duverger que, em razão da fonte indireta de sua eleição, "o Chefe do Estado
da V República post-gaullista tenderá a se assemelhar como a um innão a seus
predecessores da IV e da lU... A distinção dos atos com "contreseing" à
dos atos sem "contreseing" tenderá assim a desaparecer (21). Mas, em 1962,
uma Emenda Constitucional adotou o "sufrágio universal e direto" para a
escolha do Presidente. De sorte que nos resta aguardar a lição da história.

Em todo caso, o refôrço dos podêres governamentais no âmbito legislativo
justifica o esquecimento quase total dos vetos, e é bem provável que êste fato
continue a se repetir durante tôda a Quinta República.

II - Na Itália encontram-se somente 4 "recusas", sob a presidência Luigi
Einaudi: I) Mensagem de 9 de abril de 1949, sôbre a "lei' concernente ao
aumento de ordenados (soprasoldi") dos militares; 2) Mensagem de 9 de abril
de 1949 pedindo uma nova deliberação do texto que favorecia os "Terreni
minati"; 3) Mensagem de 11 de janeiro de 1950 relativa à "Lei" que modificava
o Decreto n.o 352 (30-4-1946) sôbre a função judiciária; 4) Mensagem de 21 de
novembro de 1953 contra a proposição de Lei de 15 de fevereiro de 1953
relativa aos funcionários do Ministério das Finanças, do Tesouro e da Côrte
de Contas (22). Os 3 primeiros vetos por inconstitucionalidade e o último por
inoportunidade.

Como em França, sellS antecedentes são monárquicos (1869 e 1891), exer­
cidos sob o Estatuto de 1848. Contudo, uma tradição histórica muito mais
flexível assegurou ao poder executivo italiano o exercício do C<rejet", logo
instaurada a Primeira República. É aliás significativo que, apesar da diferença
de idade das instituições - o veto Presidencial, em França, tendo exatamente
um século a mais -, a \iteratma italiana sôbre o assunto seja mais rica que a
literatura francesa (23).

Não obstante, o caminho seguido foi o mesmo, e parece que uma tendência
semelhante também se esboça sob o impulso de fatôres muito vizinhos.

(20)

(21)

(22)

(23)

Ver André MathLot, "Le Partege d'autorité entre Président de la Républ1que et Premier
Ministre", in Commentaires de la Constitution de la Veme Bépublíque, 0:1). cit. p. 13.

La Cinqueme BépubUque, op. cit. 183.

Ver os textos das Mensagens no livro do Presidente Elnaud1. Le Bcrittolo dei presidente
- Torlno, 1956, pAgs. 208 a 229. Parece que nllo houve outros vetos. pelo menos até 1960. Na
falta de documentação para uma pesquLsa minuciosa, apoel-me no seguLn~e Informe de
Mortatl: "... questo ê stato rtnore esercitato solo 4 volte dai preso Einaudl per leggl d1
BeaI'Ea Importanza polltlca." (op. clt. p. 588).

As únlclls obras francesas conhecidas slio o livro de Bompart (1906) e uma tese defendida
na Faculdade de Direito de Paris em 1901. sObre o veto na Constitulçllo de 1791. Acrescente­
se, aindll, o artigo do Prof. J. J. Chevalller. "De la distlnctlon établle par Montesquleu
entre la faculté de statuer et la facuLté d'emprecher" (1929). Os Manuais abordam multo
rápldamente a matéria. No seu "Tralté de Drolt Politlque, ~lectoral et Parlementalre",
Eugene PLerre consagra 27 linhas ao assunto, enquanto Joseph Barthelemy a ele nlio se
reporta 1'0 seu Essa! sur le Travall Parlementalre et le systême des Commlsslons (LLbralrie
DeLagrave Paris, 1934). Marcel Prélot, em seu Curso ministrado 110 Instltut d'Etudes PoUtl­
ques sõbre Le DroLt parlementaire français, é aquêle que devota maior cuidado para com a
Tecusa na ConstJtulç9.o de 1946. A literatura itallana é mais rica ~ mais recente. Embora ela,
em geral, se limite li natureza jurídiCa do veto, existem numerosos artigos, e os Manuais
lhe acordam maior ImportãnclA que os franceses. Ver Bibliografia Geral da minha tese
Le Veto LegisLu.tiJ.
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Os primeiros vetos italianos foram opostos dur.an~e a primeira legislatura,
enquanto O partido governamental detinha a maIOna absoluta das cadeiras
parlamentares. Além do mais, a taxa de 18,6% de proposições de Leis sÔbre
o conjunto de Leis aprovadas favorece, de um certo modo, o contrôle executivo.
Poder-se-ia, aliás, imaginar que se a Constituição de 48 proibisse a iniciativa
parlamentar, em matéria de finanças, 2 das 3 negativas - aquelas com fun­
aamento no art. 81 da Constituição - não teriam talvez existido.

Ao contrário, desde as eleições de 1953, quando a Democracia Cristã
alcançou apenas uma estreita maioria (42,8% na Câmara e 45,9% em 1958) (24),
conhece-se um único caso de "recusa", a de novembro de 1953. O único veto
italiano "in expediency" coincide com o crescimento da iniciativa parlamentar
(de 18,6% ela passa a 20% desde o comêço da segunda legislatura em 30 de
abril de 1954), que corresponde a 27% das Leis aprovadas, de 25 de junho a
31 de dezembro de 1953. Daí em diante, o recurso permitido à legislação
delegada, a queda formidável de 51% do trabalho legislativo em relação ao
período precedente (25) e, enfim, a ausência do professor Luigi Einaudi na Pre·
sidêncía da República tomaIam o veto uma letra morta.

Constata-se, assim, a decadência da recusa presidencial nos Estados par­
lamentaristas. O fato, ainda que observado em limites muito estreitos de tempo
e de lugar, parece, apesar de tudo, definitivo em razão da causa maior que o
engendra. Com efeito, a engrenagem do sistema comandado por um Executivo
poaeroso - fato indiscutível e generalizado - não pode oferecer outro destino
ao veto.

B) O VETO NOS ESTADOS PRESIDENCIALISTAS

A questão toca de muito mais perto os Estados presidencíalistas. Nestes,
estruturados sob o princípio conhecido como de "separação estrita de podêres",
o veto apareceu como único meio jurídico de participação legislativa à dispo­
sição do Covêmo. Ora, uma vez perdida esta exclusividade, os Presidentes da
República, tendo-se tomado líderes da legislação, parece do maior interêsse
saber em que esta transformação afetou o uso dos vetos.

Como amostras, utilizarei os exemplos brasileiro e o dos Estados Unidos
da América. O primeiro, onde o sistema presidencialista reage sob o fluxo do
multipartidarismo, e, o último, operacionalmente bipartista:

I - De 1789 a 1959, os presidentes dos EE. UU. da América exerceram
2.168 vêzes seu direito de veto (26). Isto é, durante 17 décadas do regime, uma
média de 12,7 cada ano, o que representa um pouco mais do número das
"recusas" de tôda a vida republicana francesa. Se nos detivermos nos algaris­
mos brutos, constataremos um aumento sensível das "recusas" a partir dos
conflitos do Presidente Johnson com o Congresso. O recorde pertence ao
Presidente Franklin D. Roosevelt, com 631 vetos (ver figo n.o 1 e tábua n.o 1).

Mas, para avaliar a utilização das "negativas" ou o grau de interferência
do Chefe do Estado na legislação, por seu intermédio, é preciso levar em conta

(24)

(25)

(26)

In Maurlce Duverger, Constltutions et Documents PoHtiques: 262 para 590 cadeiras em 1953
e 273 em 596 a partir de 1958.
Todos os dados relativos à atividade legislativa Italiana foram. retirados do artigo de M. li'.
Ooguel sObre "La Procédure italienne de vote des lols par les Comlsslons", in Le Tnlvllll
ParlementalTe, op. clt. p. 170.
Vetos chamados de bOlso (pocket veto) inclusive.
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FIGURA NI 1:

N~..~ de vetoe de cada Presidente
de 1789 a 19S9 (vetos d. b61so Inel~'lv8l



MARÇO - 1966--------------- ------

T Á B U A N.o I (O)

19

I I

Duração
I Leis Votos "de bol-N.· Presidentes dos aprovada.s I

Total
diretos sos"Mandatos

i
I II i

1 Washington I 8 anos I 407 2
1

2 I -
2 Adams 4 267 - - -
3 Jefferson 8 417 - - -
4 Madlson g 899 7 5 2
5 Monroe 8 1.038 1 1 -
6 Adams 4 501 - - -
7 Jackson 8 I 1.680 12 7 5
8 Van Buren 4 679 - - --
9/10 Harrison e 4 803 10 6 4

Tyler (U) 1

11 Polk 4 749 3 2 1
12/13 Taylor e 4 473 - - -

Filmore
14 Pierce 4 973 9 9 -
15 Buchanan 4 682 7 4 3
16 Lincoln 4 1.036 6 2 4
17 Johnson 4 1.479 28 21 7
18 Grant 8 3.220 92 44 48
19 Hayes 4 1.396 13 12 1
20/21 Garfield e 4 1.730 12 4 8

Arthur
22 Cleveland 4 3.276 I 414 304 110
23 Harrison 4 2.973 44 19 25
24 Cleveland 4 1.659 170 42 128
25 MckinIey 4 3.379 42 6 36
26 T. Roosevelt 8 14.501 32 42 40
27 Taft 4 1.600 39 30 9
28 Wilson 8 2.431 44 33 11
29 Hardong 2 930 6 5 1
30 Colidge 6 4.141 50 20 30
31 Hoover 4

, 2.365 37 21 16
32 F. Roosevelt

I

12 8.762 631 371

j

260
33 Truman 8 6.629 250 180 70
34 Eisenhower (-..) 7 5.424 157 I 61 96

I ,

3 fatôres: a) a duração dos mandatos presidenciais; b) a maioria partidária no
Congresso; c) o número de leis aprovadas.

a) o «term» presidencial sempre foi de 4 anos. Acontece porém que certos
presidentes não terminaram, ou, ao contrário, ultrapassaram êste prazo com a
reeleição. Por exemplo, o Presidente Garfield governou alguns meses, o Pre­
sidente Harding, 2 anos apenas, enquanto que o Presidente Coolidge levou 6
anos, o Presidente 'Vilson, 8 e o Presidente F. D. Roosevelt, 12 anos na Casa
Branca (2'). Tomando-se em consiueração êste fator, a liderança do Presidente
F. D. Roosevelt será deslocada para o Presidente Grover Clevelund, no seu
primeiro mandato (ver figo n.o 2).

(2'1) Antes da 22." emenda à Constituição de 1947 e em vigor a partir de 5I.
(-) OS dadoS foram obtldos IlUS seguintes obras: Historleal Statistes of the Unlted States

Llbrary of Congresso Washington D. C. 1960, p:!lgs. 689/960, e World Almanaeh and Book
of Statlstcs - S. Howard Chanin. New York, 196I.

(--) 08 Presidentes Harrison, TaylOr e Garfield exerceram seus mandatos somente durante
alguns meses.

( ••• ) Ver as notas n.oa 37 e 38.
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b) Ressalvada a disciplina interna dos partidos, pode dizer-se que, em geral,
se o partido do Presidente dispõe de maioria no Congresso, êle "desempenha
um papel substancial na legislação" eX). Meios diretos ou indiretos, os mais
variados, favorecem-no nesta tarefa de "dressage" da vontade partidária. A
utilização do veto torna-se então uma medida excepcional e, conseqüência,
menos freqüente. Além disso, já assinalava James Bryce, um governador de
um partido contrário "está mais disposto a se opor aos maus feitos dD Senado
ou de uma Câmara hostil" e~).

Isto foi muito bem demonstrado pela Sra. Katherine Towle, em seu estudo
sôbre os vetos presidenciais de 1889 a 1934. Segundo suas pesquisas, o veto
foi apôsto 150 vêzes num período de 33 anos, durante o qual os Presidentes
se acharam diante de Congressos "controlados". Ao contrário, nos 12 anos
durante os quais o Congresso ou uma só Câmara se compõe de uma maioria
oposta ao partido presidencial, as "recusas" são em número de 85. Ora, se
aditarmos a êste o fator tempo, concluiremos que em 12 anos de Congressos
"divididos" ou "adversários" os vetos foram exercitados 1 vez e meia mais do
que durante os 33 anos de Congressos "controlados" (3{l).

c) A atividade legislativa, de seu lado, se desenvolveu num "ritmo vul­
cânico em volume e violência", segundo a expressão de Corwin (31). Em 1789,
o Presidente 'Washington aprovou apenas 27 Leis; em 1955, o Presidente
Eisenhower sancionou 880, das quais 390 de interêsse público e 490 concer­
nentes a interêsses locais (32).

Se se estabelece então um paralelo entre a legislação promulgada para
cada Presidente e seus vetos, verifica-se uma correspondência bastante sensí.
vel entre o crescimento do número de Leis e o de "negativas", até 1933 (33). As
exceções são raras e coincidem, de um certo modo, com o que se chamou
de "era of good felling", quando, no comêço do século IX, "a facção federa­
lista desaparece, as lutas entre os partidos sossegam, os próprios partidos que
perderam a noção do que os separava parecem desaparecer" (34). De outro
lado, são as épocas de crise que assinalam as exceções: crise nacional, como
no tempo de Lincoln, e que aproxima os poderes (Ril); ou, então, crise entre os
podêres, e que leva Cleveland, por exemplo, a opor formalmente seu veto
contra 28 "private pensions bills"(36). A outra forma de exceção, sob a presi.
dência Arthur, resulta da composição partidária do Congresso. Afora êstes
casos, a coordenação entre o trabalho legislativo e o uso do veto é quase
perfeita (ver figo n.o 3). Por outro lado, se retomarmos a figo 3 e se a fizer­
mos coincidir com o trabalho de cada legislatura, chegaremos assim a duas
conclusões complementares: o exercício do veto varia no mesmo sentido que
o número de leis aprovadas e em sentido inverso à afinidade partidária do
Presidente com o Congresso (ver figo n,o 4).

(26)
(29)
(30)

(31)
(32)
(33)

(34)

(35)
(36)

B. Schwartz, op. clt. p. 17.
La Béllublique Americane - Trad. françalse de P. Lestang - Paris 1901 - tomo lI, p. 161.
"The Presidentlal Veto .ince 1889" In Amerícan Political Scíence - vol. XXXI 1937, págs. 54
e 55 ("dlrect veto").
Op. clt. p. 263.
Ver M~rldls. op. cito nota n,o 1 da p. 144.
Empregaremos a palavra "lois" para designar os "bllls" assim tambêm como os "resoluções
adjuntas" aprovadas; ambos estão sujeitos ao veto presidencial segundo o art. L", secçlío 7,
a][nea 3, da ConstitUição.
Renê Rêmond, Histoire des Etats-Unis, Presses Unlversitaires de France - Cal!. Que sais-je?
- ParIs 1961 - p. 40,
Ver Harold Laski, Tne Amcrican PTesidency - London, Third Impression, p. 160.
Ver Katherine Towle. op. clt. p. 53.
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FIGURA n! 4-:

Os vetos presidenciais em relação às "leis"
aprovadas em eada legislatura Inos casos
de várias legislatQr&s. calculou-se a m!
dia qQe 8e extonde no sentido horizontal,
segundo seu númerol - 1889 a 1932.

~lei5 aprovAdas em lelislaturas "contr~
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"leis· aprovadas em legislaturas "adV8!
8&S"

vetos sob legislaturas "controladas"

vetos sob legislaturas ..
adversas·
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Ora, a partir da presidência F. D. Roosevelt, quando a interferência do
poder executivo se mostra mais finne no âmbito da legislação, parece surgir
uma nova tendência. Enquanto que o número de leis adotadas não diminui,
os vetos ("direct veto") passam de 371 no tempo de Franklin D. Roosevelt a
180 sob a presidência Truman e a 61 durante os sete anos do Govêmo
Eisenhower. A média anual das Leis varia em um sentido progressivo, de
730,1 (8.762 + 12) a 828,6 (6.629 + 3) e a 904 (5.424 + 6) (87), enquanto que
as "recusas" baixam de uma média anual de 30,9 para 22,5 e 8,7, ou, se somar­
mos os "pocket veto", de 52,5 para 31,2 e 22,4 (38) (ver figo n.o 5). Isto mostra,
de uma parte, que a elasticidade das matérias a regular e as muralhas cons­
truídas pelo princípio da separação dos podêres continuam a aumentar o ren­
dimento quantitativo das "Casas do Congresso"; mas, de outra parte, isto coloca
igualmente em evidência o comando efetivo exercido pelo Presidente da Re­
pública através da iniciativa legislativa, da "legislação delegada", ou ainda
utilizando de meios indiretos. O bem-fundado desta última afirmativa pode
ser confirmado pela confrontação do trabalho legislativo e do número de vetos
com a maioria partidária no Congresso. Pois, apesar do que provou a Sra.
Katherine Towle, o Presidente F. D. Roosevelt, contando sempre com a maio­
ria do seu partido no Congresso, utilizou mais vetos do que o Presidente Tru­
man, que, de seu turno, se encontrou em minoria durante uma legislatw-a
(1947-1948); o mesmo prevalece com respeito ao Presidente Eisenhower, que,
malgrado duas legislaturas adversárias (1955-1956 e 1957-1958) e o maior
número de leis aprovadas, foi ainda êle, entre os três, aquêle que menos apôs
o seu poder de veto (ver figo n.O 6).

Em conseqüência, parece absolutamente correto falar-se de uma tendên­
cia à restrição dos vetos, cuja causa preventiva é o "leadership" executivo sÓ·
bre a legislação.

11 - No Brasil, da Presidência Gaspar Dutra a 1965, o veto foi utilizado
496 vêzes. Portanto, numa média anual superior a 24, bem maior que a co­
nhecida nos Estados Unidos da América. Malgrado a menor resistência estru­
turaI do sistema devesse condicionar um número de recusas inferior à norte­
americana, dois outros fatôres reagiram de modo contrário: O multipartidarismo
e o veto parcial.

(37)

(38)

Os dados relativos ao trabalho legislativo nos EE. UU. foram retirados na obra do "U.S.
Bureau of the Cennsus', Intitulada Historieal Statistics or the Unlted States colonial times
to 1957 - Washington, D. C. 1960, pá.gs. 689 e 690. Esta obra dIVulga os números COncer­
nentes ir. legislação aprovada até 19S1l, quer dizer, o 6.0 ano da presidência EJsenhower. Parece
que éste índice não diminuiu. Em todo caso, na pior das hipóteses, ee levarmos em conta
que o trabalho legIslativo aumentou 15,4% na 84." legl81atura, em comparação com a 83.",
e sàmente de 1,4% na 85.*, em comparação ir. 84.", poder-se-Ia calcular - guardando a mesma
proporção - 1% a menos do número de leis aprondas na 86." em relaçlo ir. 85.*, o que nl.o
mudaria em nada a eonstataçê.Q feita. Ao contrárIo, nl.o se trata. a nosso ver. de uma
progreaaAo decrescente, pelo momento. A tendência assinalada, parece, l'«iulta do fator
"maioria partidária".

Média até 1959.
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o primeiro, embora proporcione ao Chefe do Estado um largo campo

de manobra no Congresso, por outro lado lhe dificulta o contrôle preciso das

maiorias. A variedade e fluidez dos Partidos "ensejam um caráter essencial­

mente vulnerável aos grupos e alianças parlamentares. De sorte que os acôr­

dos e apoios ao Executivo se desfazem com a mesma sem-cerimônia com que

foram proclamados" (39). E assim, também são maiores as oportunidades de

uso do veto.

Por sua vez, a faculdade constitucional de vetar parcialmente os projetos

possibilita e até estimula o emprêgo das "negativas". Algumas vêzes o Exe­

cutivo chega a recusar dispositivos de mínima importância ou defeitos pura­

mente formais, sem mesmo atentar para o relêvo, talvez maior, dos encargos

criados para o Tesouro, com a apreciação do veto em sessão do Congresso

Nacional. Dos 496 "rejets" apostos entre 1946 e dezembro de 1965, mais de

60% (301) foram vetos parciais (ver tábua n.o lI), que, em geral, incidem sôbre

Projetos do Executivo. Ao contrário, os vetos totais são, COm mais freqüência,

usados contra proposições parlamentares e projetos de governos anteriores.

Tábua 11

1963 I 1964 I 1965

Proj. Exec. Prop. Leg. Exec. I Leg. Exec. I Leg.
I

Vetos Totais O 5 9 I 20 2 27

I
Vetos Parciais 8 1 47

I
2 43

i
13

Mas, apesar das dificuldades criadas com os mandatos interrompidos e

as crises de que resultam, creio que a maior ou menor intensidade na utiliza­

ção dos vetos depende também dos 3 fatôres assinalados no estudo das "nega­

tivas" norte-americanas.

a) O "term" presidencial de 5 anos, previsto no art. 82 da Constituição,

foi reduzido para 4 anos pela Emenda Constitucional n.o 9, de 24 de julho de

1964. Porém, só os Presidentes Dutra e Juscelino chegaram ao fim dos seus

(39) Luiz Navarro de Britto - "A Representação Proporcional", REVISTA DE INFORMAÇAO
LEGISLATIVA - Ano II - n.o 6 - pâg. 29.
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mandatos. O suicídio Vargas, a renúncia de Jânio Quadros e a deposição de
João Goulart "inspiraram" períodos presidenciais que variam de 2 a 341
dias. Ora, se afastarmos os mandatos mais curtos de Carlos Luz (2 dias),
Ranieri Mazzili (13 dias por duas vêzes) e Nereu Ramos (81 dias), quando
qualquer avaliação parece artificial, os Chefes de Estado que mais vetaram
foram os presidentes CastelIo Branco (I veto cada 3,9 dias), Café Filho (1 para
6,95), Jànio Quadros (1 para 10,8), Juscelino Kubitschek (1 para 15,4), João
Goulart (1 para 17,6), Getúlio Vargas (1 para 26,45) e, finalmente, Eurico
Dutra (1 para 61,1). .

b) A grosso modo, pode dizer-se que o número de vetos em"responde ao
número de Leis aprovadas. A úníca exceção se encontra no Govêmo Dutra,
justamente o período de readaptação às instituições democráticas, quando fo­
ram também publicados, em 1946, 458 Decretos-Leis.

_ 1...;$
- Vetos
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o número de leis, da Presidência Dutra à Goulart, decresce progressiva­
mente, ressalvados os pequenos mandatos. Nestes, o fator tempo forja uma
imagem deformada, em sentido contrário. Se considerarmos, por sua vez, em
4 grandes grupos os lO períodos presidenciais, a progressão 3ecrescente rea­
parece:

Períodos I Média
diária

Dutra. 0,75
Vargas, Café, Luz e Nereu 0,75
Juscelino 0,63
Jãnio, Mazzíli. Goulal"t e Mazzili 0,31

Ao contrário, obedecido o mesmo critério, o número de vetos em relação
ao número de Leis aprovadas aumenta sensivelmente:

Períodos I % vetos
s/o.o Leis

Dutra 2,20
Vargas, Café, Lu:?; e Nereu 10,87
Juscelino 10,13
Jânio, Mazzili, Goulart e Mazzili 16,36

Com o Ato Institucional n. o 1 e as disposições contidas nos seus arts. 3.°,
4.° e 5.°, a interferência do Executivo na legislação cresceu muito. E, sendo
assím, a média legislativa de 0,37, do último período, foi substituída por 0,96,
isto é, por quase 1 lei diária. Do mesmo modo, o percentual de leis vetadas
atingiu a 26,61. .

c) Todos os Presidentes da República tiveram maioria no Congresso.
Mas a composição multipartidária, sem disciplina e armadura, torna indispen.
sável o contrôle executivo sôbre a legislação, pelo veto.

Ora, no regime de 46, a iniciativa parlamentar era bem grande (ver tábua
lU). Das 4.425 leis aprovadas, mais de 54% foram oriundas de proposições
parlamentares. E, então, a vigilância do Executivo crescia através da utiliza­
ção do veto, embora o número global de leis decrescesse. Ao contrário, sob o
patrocínio do Ato Institucional n.o 1, o processo legislativo foi acelerado.
Além disso, disCiplinou-se de tal modo a hegemonia do Executivo que mais de
77% das leis aprovadas foram de sua iniciativa. Porém, não diminuiu o nú­
mero de vetos. O comportamento das estruturas partidárias, malgrado a tran­
qüila maioria do Govêrno, continuou a exigir que o Executivo fiscalize Os seus
projetos. Daí o grande número de vetos parciais, mais de 65%, quando na
vigência do regime de 46 O índice alcançado foi de 58 (40).

(40) Todo o levantamento de dados 5Ôbre o Brasil foi feito com a colaboTaçâo lestlmável do Dr.
GilBOn Ferreira Pontes (Diretor da D.E. da Presidência da República), Sr. Múclo Bonifacio
Costa (Assessor da Chefia do Gablnete Civil da Presidência ali. República) e do Professor
Leon Kurc (Assessor da Câm"ra dos Deputados). Também devo ressaltar a ajuda dos Senno­
rea Badl Jorge Caram. Sandro de Souza Pedra e Júlio Dantas do Amar"l, d" Subchefla para
assuntos Parlamentares da Presidência da Repúbllca.
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LEIS INICIATIVA
TOTAL

ANOS
!LecfslatiVO I

ANUALSérjes Executivo JucUeiário

1946 1 a 12 1) 6 1 12
HI47 13 a 208 126 66 5 197
1948 209 a 602 228 147 27 402
1949 603 a 1044 182 228 36 446
1950 1045 a 1305 '75 194 - .269
1951 1306 a 1535 108 147 1 256
1952 1536 a 1800 127 152 21 300
1953 1801 a 2154 128 214 14 356
1954 2155 a 2382 102 127 2 231
1955 2383 a 2702 159 154 8 321
1956 2703 a 3092 147 221 23 391
1957 3093 a 3367 71 189 16 276
1958 3368 a 3520 60 94 11 155
1959 3521 a 3125 58 12'1 20 205
1960 3726 a 3865 50 89 9 148
1961 3866 a 4048 64 105 16 185
1962 4M9 a 4197 '13 75 9 157
1963 4198 a 4318 51 68 4 123
1964 4.319 a 4595 212

I
50 16 2'18

1965 4596 a 4926 264 58 11 333
---

TOTAL GERAL 2.280

I
2.511 l 250 5.041

Sendo assim, parece que multiplicidade partidária, aliada ao uso do veto
parcial, desmente a tendência encontrada nos Estados Unidos. Aqui, nem
mesmo o comando executivo sôbre a legislação determinou o declínio dos vetos.

CONCLUSÁO

Em suma, pode dizer-se que as relações funcionais e orgânicas entre os
podêres condicionam a freqüência no uso desta medida excepcional, que é o
veto. Enquanto a colaboração interdependente dos órgãos executivo e legis­
lativo predispõe o sistema parlamentarista à inexistência, quase total, de re­
cursos do veto, ao contrário, a separação dos poderes engendra o llSO muito
mais freqüente do "rejet", nos sistemas presidencialistas. Esta tendência se
acentua com o veto parcial.

Por outro lado, o multipartidarismo torna mais fácil não somente o exer­
cício como também a manutenção das recusas pelas Assembléias. De seu tur­
no, o bipartidarismo, segundo o grau de relações entre os podêres e a disci­
plina dos partidos, pode provocar ora O desuso, ora a utilização mais fre­
qüente do veto, a depender da afinidade entre os dois podêres.
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Autor do Proj. de Ret. do Código Civil

1. Concubinato e Realida.de Natura.l do Casamento.
2. Legitimação das Uniões Estáveis. 3. Condição
dos Filhos Ilegítimos. 4. Condição da Companheira.
5. Atribuição de Efeitos Jurídicos ao Concubinato.
6. O Concubinato no B r a si 1. 7. Conversão do
Ma t r i m Ôn i o de Fato em Matrimônio Legal.
8. Pressupostos da Legitimação. 9. R e1a ç õe s
Pessoais e Patrimoniais En tre Concubinos.
16. Justificação da Política Legislativa de Reco­
nhecimento de Efeitos Jurídicos ao Concubinato.

1. A proteção à família não se exaure nas disposições concernentes ao matri­
mÔnio.

Pelo casamento, constitui-se a família legítima. Forçoso é reconhecer,
porém, a existência da famüia que não se origina do ato solene instituído pelo
Estado para legalizar a união conjugal.

Tôdas as legislações preocupam-se com sua existência.

Tem-se desenvolvido, ultimamente, a tendência para intensificar a disciplina
do concubinato, ampliando-se seus efeitos, principalmente em relação à prole.

Concorrem para a adoção dessa política legislativa diversos fatôres, resu­
midos em seguida.

Funda-se o casamento na vontade inicial, solenemente declarada ao juiz,
e irretratável, da qual nasce, incontinentemente, a família legítima, subordinadas
as relações assim criadas a nonnas inderrogáveis pela vontade das partes. :\1as
a tendência para facilitar o div6rcio, permitido por mútuo consentimento em
muitas legislações e favorecido pela multiplicação de suas causas, está deslocando
o fundamento do matrimônio para uma vontade contínua. Não se regride,
evidentemente, à concepção romana, que vinculava seus efeitos à combinação
de dois elementos: a convivência e a affectio maritalis, dos quais nascia e se
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cimentava o mundo de afetos mais vasto que é a família (1). Exige-se, entretanto,
que perdurem os sentimentos determinantes da união conjugal, uma vez que
se possibilita o rompimento do vinculo matrimonial se seu desaparecimento
torna intolerável a vida em comum.

Em contrapartida, tende-se, doutrinàriamente, a atribuir maior organicidade
à união conjugaI, pretendendo alguns que tenha existência jurídica óistinta dos
cônjuges, constituindo pessoa jurídíca.

Reduz-se, por outro lado, a autonomia privada nas relações entre marido
e mulher mediante a concessão de podêres ao juiz, cada dia mais amplos, para
intervir nessas relações com vistas ao refôrço do vínculo, sempre que se relaxa
a fôrça de coesão do grupo. .

O nôvo modo de interpretar a realidade natural do casamento decorre, em
grande parte, da destruição da unidade da família, da sua contração e perda das
funções tradicionais noS campos econômico e político.

Limitada nos dias correntes à pessoa e aos bens dos cônjuges e dos filhos,
resume-se a uma associação pessoal Iundada na convivência, de cunho puramente
doméstico.

A emancipação da mulher e a maior independência dos filhos modificam-lhe
a estrutura no sentido de sua democratização. Deixa de ser um grupo organizado
monàrquicamente sob a autoridade de um chefe.

Por outro lado, o interêsse do Estado em que se legalizem as uniões sexuais
desenvolve-se juridicamente no sentido da certeza que oferecem quanto às
relações que originam. Importa-lhe que estejam bem definidos os estados de
família, quer o de cónjuge, quer o de filho. esse é, segundo PADOVA, o
escopo do direito matrimonial, que detennina funções e finalidades nas relações
entre CÔnjuges e seus descendentes, todos co-interessados na satisfação dos
interêsses familiares e sobretudo do interêsse supremo da geração (2).

2. Sob todos êsses aspectos, verifica-se o ínterêsse do Estado moderno
de legitima.r as uniões estápeis, provenham, ou não, de matrimônio.

Importa menos o ato solene de constituição da família do que a vontade
contínua de manter os vínculos afetivos que sustentam a perduração do grupo
familiar. As transfonnações por que passou a família favorecem sua organização
a (afere do matrimônio, mormente nos países em que vigora o princípiO da.
indissolubilídade do vínculo matrimonial. Tendo-se facilitado, por outro lado,
o reconhecimento dos filhos ilegítimos e se permitido, para certos efeitos, que
a condição de companheira seja declarada, como ocorre para fins assistenciais
e previdenciais, atinge-se, embora em grau menor, aquela certeza das relações
juridicas que constitui a finalidade precípua do Direito Matrimonial. Reco­
nhecendo os Tribunais, por fim, que a companheira faz jus ao recebimento
de parte do patrimônio do concubinário, que ajudara a fonnar, admitem-se
efeitos à união livre, pôsto não equiparáveis aos do matrimÔnio.
3. Tôdas essas conseqüências constituem, entre nós, jus receptum. Previstas
na lei, ou consagradas nos tribunais, atestam a existência jurídica de um matri­
m6nio de fato ao lado do matrim6nio de direito.

O Projeto do C6digo Civil formalizou-as sem hipocrisia.
(1) BONFANTB, Iatltuzlone di dirltto roblaDO. pâg. 182, MJlio, 1934.
12) La fam.lg11a, pil.g. 80, Mlllo, 111~.
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De referência aos filhos, igualou os de tôda condição, não distinguindo,
entre os ilegítimos, os simplesmente naturais dos adulterinos, senão quanto
a êstes a época em que se tornam reconhecíveis. Eliminou o tratamento desigual
que a Lei n9 833 lhes dispensa, ao lhes assegurar apenas, e a título de amparo
social, metade do quinhão hereditário que couber aos filhos legítimos.

A investigação de paternidade não dependerá mais da preexistência de uma
das condições previstas no Código vigente. Bastará ao investigante, para propor
a ação competente, e obter a declaração de paternidade, provar a coincidência
da concepção com as relações sexuais da mãe com o presumido pai, ou que
o comportamento dêste para com aquele equivalha a inequívoca admissão de
paternidade (3).

Aos filhos ilegítimos se atribuirá o nome patronímico do genitor que os
houver reconhecido (4), devendo ser omitidas, no registro, quaisquer enunciações
que fizerem conhecida a filiação, se daí resultar escândalo (5).

Se os cônjuges estiverem separados de fato e da mulher nascer filho, a
presunção de paternidade poderá ser ilidida por prova em contrário (6).
Dissolvida a sociedade conjugal, pelo desquite ou pela morte do marido, assistirá
ao verdadeiro pai do filho adulterino o direito de reconhecê-lo, em ação proposta
juntamente com a mãe, e ao filho o de demandar o reconhecimento da
filiação (7).

Em suma, o status de filho não resulta apenas da presunção de paternidade
firmada no casamento, mas se torna mais fàcilmente determinável a fim de
que os deveres oriundos da paternidade não se descumpram devido às difi­
culdades de estabelecê-la.

4. Quanto à situação da companheira, endossa o Projeto solução humana, sem
se utilizar dos artifícios que vêm empregando os tribunais para ampará.la.
Admite, francamente, sua participação na sucessão do concubinário, a exemplo
do que prescreve o Código Mexicano, uma vez verificados os seguintes pressu­
postos:

a) que o concubinário seja solteiro, desquitado, ou viúvo;
b) que, com êle, tenha vivido nos últimos quatro anos;
c) que haja colaborado no aumento ou conservação do seu patrimônio.

Recolherá a totalidade da herança não havendo parentes sucessíveís do
concubinário. Caso contrário, concorrerá com êsses parentes, variando sua
participação conforme o grau de parentesco dos herdeiros (~).

Quer, portanto, em relação aos filhos, quer em relação à mulher, tende
o direito pátrio à atribuição de importantes efeitos jurídicos à união extra­
matrimonial, mais não tendo feito o Pro;eto do que captar essa tendência e
expressá-la, com fran~ueza, em térmos inequívocos. Estende-se, em síntese,
O Direito Matrimonial a família ilegítima, no pressuposto de que alguns efeitos
da união sexual mais se prendem, verdadeiramente, à sua estabilidade do que
propriamente ao ato específico de que legitimamente deriva.

(3) Art. 20:>.
(4) Art. 37, § único.
(:» Art. 18. § 2.".
(6) Art. 224.
(7) Art. 224, § único.
(8) Art. 668.
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5 . Claro é que a proteção dispensada à família ilegítima não se deve igualar
à que se proporciona à família constituída pelo matrimônio, pois, do contrário,
a própria lei estaria a desacreditar o instituto do casamento. Não cabe, entre­
tanto, condenar a política de reconhecimento dos efeitos da união livre, em
nome de. falsos pressupostos éticos. Não é o ato formal do casamento que
interessa realmente ao Estado, mas o que êle representa como forma de união
duradoura entre um homem e uma mulher para finalidades essenciais à vida
social. Se dêsse ato prescindem os que livremente se unem, mas, sem êle, fundam
família estável, cujos laços o tempo consolida, a política a ser se~ida pelo
legislador não é a de ignorá-la, libertando-os, com essa atitude, OOS deveres
que tôda união dessa espécie deve originar. Seguramente não deve o Estado
estimular a formação de famílias ilegítimas. Outra coisa não fazem, porém,
as leis que nenhum efeito reconhecem á união livre; dificultam o reconhecimento
dos filhos ilegítimos, e proíbem, ou limitam excessivamente, a investigação de
paternidade.

Demonstra a experiência que a multiplicação dos concubinatos se deve
em grande parte à recusa de se lhe atribuírem efeitos jurídicos. A liberdade
de constituí:Ios e dissolvê-los seduz a quantos não querem assumir as ~raves

responsabilidades do casamento, inclinados, que são, a essas ligações ilegltimas,
para se furtarem aos deveres impostos pela lei às pessoas casadas.
(3. Mas o problema do concubinato não teria maior importância social se as
causas únicas de sua preferência fôssem a facilidade de rompê-lo e o propósito
de não assumir as responsabilidades matrimoniais. Agrava-se, entre nós, por
duas razões muito mais relevantes:

a) a impopularidade do casamento;
b) a difusão do matrimônio religioso.

Nas camadas mais pobres da população prevalece ainda, até nos centros
urbanos, a união livre. No interior do País, tem, de regra, maior estabilidade;
nas cidades mais adiantadas, apresenta-se, não raro, como ligação menos estável.
A realização do casamento, apesar da política de facilitá-lo, demanda forma­
lidades que a desestimulam em certas camadas da população. Por outro lado,
falta-lhes educação suficiente à exata compreensão áo significado dêsse ato.
Prescindem-nos com tanta naturalidade que se pode afirmar a impopularidade
do casamento nesses meios, no sentido de que preferem simplesmente se juntar
a unir-se mediante o solene ato do matrimônio. Pelo número de filhos naturais
e pela proporção dos casamentos, verifica-se que realmente predominam as
uniões livres, embora não haja elementos seguros para se saber se resultam
preponderantemente de simples junção do casal ou de matrimônio religioso
não registrado.

Copioso ainda é, com efeito, o número dos que se casam apenas perante
a Igreja, principalmente no interior do País. Tais casamentos configuram
concubinato. A dignidade de que se revestem torna chocante a assimilação.
Contudo, é forçoso reconhecer a condição de concubinários nos que contraem
matrimônio religioso sem promover sua eficácia civil.

A despeito de se lhe ter atribuído a validade do casamento civil se
observadas certas exigências da lei, o matrimônio religioso continua a ser
largamente praticado sem o cumprimento das formalidades necessárias à sua
eCluiparação ao casamento civil. Deste costume resulta a proliferação de casais
que não se unem legitimamente.
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7. Por êsses motivos principais, toma-se irrecusável o reconhecimento de que,
entre n6s, o matrimônio de fato é mais difundido do que casamento de direito,
em certos estratos sociais.

Cumpre ao legislador atentar para sua existência e procurar facilitar sua
legitimação, dado que das uniões legítimas sàmente se distinguem pela ausência
do ato formal de celebração.

Facilitar a conversão do matrimônio de fato em matrimônio de díreito é um
dos propósitos do Projeto.

De referência ao casamento religioso sem eficácia civil, sugere medidas
tendentes a favorecer sua legitimação.

'Permitirá, primeiramente, que qualquer interessado promova seu registro,
se o celebrante não o fizer nos oito dias seguintes à sua realização, desde que
observadas as exigências para a eficácia civil do ato (11).

Admitirá tal registro a todo. tempo, a requerimento do casal, provando eles
que poderiam ter satisfeito as exigencias para que seu casamento religioso
tivesse eficácia civil (10).

Vai adiante, ao legitimar o cônjuge sobrevivo, ou qualquer dos filhos do
casal extinto, a requererem o registro, a fim de que o casamento, já dissolvido,
tenha, desde a celebração, a vandade de matrimônio civil (11).

Com essas permissões, institui o Pro;eto o matrimônio legitimaào. que
produz todos os efeitos jurídicos do casamento civil, dêle se distinguindo apenas
por ser posterior o registro e ter, como pressuposto, o casamento religioso.

A legitimação requer;

a) prova de que, ao tempo da celebração, podiam os nubentes
habilitar-se ao casamento civil;

b) na constância do casamento religioso, requerimento firmado por
ambos os cônjuges;

c) dissolvido o vínculo matrimonial pela morte de um dos cônjuges,
requerimento firmado pelo outro, ou por qualquer dos filhos do casal.

Não compete ao legislador civil prescrever a forma de legitimação do
casamento religioso. Declara apenas a necessidade do requerimento e eompro­
vação do pressuposto. Ditará o Código do Processo as exigências formais.
Provàvelmente determinará que o requerimento se dirija ao juiz competente e
seja firmado pelos próprios interessados, proibida a representação. Deverá ser,
de logo, instruído com a certidão do casamento religioso e as provas exigidas
para a habilitação, como se houvesse esta de ser feita ao tempo da celebração
do matrimônio. Seria aconselhável exigir-se a ratificação do pedido perante o
juiz, em audiência a que compareçam pessoalmente os interessados, para o
confirmarem de viva voz, em declarações concomitantes tomadas por térmo e,
desde então, irretratáveis. Legitimar-se-ia o casamento por sentença homologa­
tória, transcrita no registro do casamento dvil, fiscalizado o processo, desde o
início, pelo Ministério Público. Cercar-se-á, possIvelmente, de maiores exigências
a legitimação dos casamentos dissolvidos, convindo, nesses casos, seja pedida

(9) Art. 89, § 1.0.
(10) Art. 89, § 2.".
(11) Art. 89, § 2." e 90.
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a prova da posse de estado, isto é, da convivência conjugal. Ocorrerá uma
dificuldade na legitimação requerida pelo cônjuge sobrevivente: a prova de que
o cônjuge falecido aquiesceria na legitimação - prova que seria indispensável
em face do entendimento incontestável de que o casamento é essencialmente
consenso. Pode a lei, entretanto, inferir da convivência, e de outros fatos, que
não teria havido oposição. Com tal presunção, afasta-se a idéia de que, nesses
casos, a legalização se fará pela vontade do juiz.

A sentença de legitimação do casamento religioso será declaratória,
retroagindo, por conseguinte, à data da celebração, resguardados, obviamente,
os direitos de terceiros. Limitar-se-á, com efeito, a confirmar um vínculo já
existente, que não recebera desde a formação consagração legal.

8. A equiparação de todo casamento religioso ao matrim5nio de fato, poten­
cialmente eficaz sob o ponto de vista civil, não é a legalização do concubinato,
como poderia parecer a quem a considerasse sob o aspecto puramente técnico.
Atenta a circunstância àe que a realização exclusiva do casamento religioso
predomina no interior do país, responde ao interêsse superior de tomar mais
fácil sua eficácia civil. São uniões estáveis, duradoras, respeitáveis, de regra,
que devem produzir todos os efeitos jurídicos atribuídos à fonna de casamento
prescrita na lei, que, verdadeiramente, só se faz necessária pelo registro. t,
assim, de grande interêsse social facilitar a legitimação de tais casamentos.

Conviria adotar a mesma política em relação às uniões estáveis que não se
originam, entretanto, de matrimônio religioso. Bastaria atribuir à posse de estado
efeitos mais amplos, admitindo-a como prova do casamento não apenas quando,
falecidos os cônjuges, é contestado em prejuízo da prole comum.

Dever-se-ia permitir, com as devidas cautelas, a legitimação das uniões
consagradas pela posse do estado de casado, mediante requerimento do concubi­
nário sobrevivo ou de qualquer dos filhos do casal, salvo, evidentemente, se
provada a existência de impedimento matrimonial.

Comprovada pelos interessados a convivência e a economia comum, numa
palavra, a contínua manifestação, perante terceiros, de relações matrimoniais,
o registro dessa união como casamento após sua dissolução pela morte de um
dos concubinários importaria o reconhecimento daquela vontade contínua que
estabiliza as famílias muito mais vigorosamente do que a vontade inicial solene­
mente declarada.

A legitimação post morrem, longe de enfraquecer a constituição de
famílias legítimas, contribuiria para estimular sua formação num país em que as
uniões extramatrimoniais ocorrem antes por motivos de ordem social do que
pessoal. De fato, numerosas pessoas que vivem como marido e mulher não se
casam porque tenham o propósito de não se unirem pelo matrimÔnio, mas,
simplesmente, porque o casamento não é julgado necessário em seu meio social,
ou se toma vexatório, difícil, ou inútil. Convivendo, porém, por tÔda uma longa
vida, criando e educando filhos, procedendo, enfim, como se fôssem casados,
não se deveria impedir ao sobrevivo que, em benefício próprio, ou da prole,
promova a legitimação desse casamento de fato, tão legítimo aos olhos de todos
quanto os provenientes de celebração regular.

A permissão legal para legitimá-lo seria apenas um passo à frente na
tendência para amparar a companheira do homem solteiro, desquitado, ou viúvo,
hoje à mercê da fioa vontade de juízes progressistas.
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Do ponto de vista doutrinário, a atribuição dêsse efeito à posse de estado
representaria sua valorização como expressão da vontade contínua de se man­
terem unidos quantos assim convivem. Em várias legislações, a estimação da
posse de estado como prova de casamento vai ao ponto de se considerá-la apta
a sanar qualquer defeito de forma na celebração do casamento. Entre nós, não
se pode contestar em prejuízo da prole comum o casamento de pessoas falecidas
na posse do estado de casados (J2). Admiti-la, pois, em determinadas circuns­
tâncias, como fundamento da legalização de um concubinato 9ue se desenrolou
como um casamento aparente não implica aceitação do matrimonio de uso, senão
apenas o reconhecimento de que, em relação à família, a posição do Estado
deve ser a de facilitar sua legitimação, subordinando as uniões ilegítimas, sempre
que possível, às nonnas de ordem pública que regulam o casamento.

Evidentemente importa, como diz CARBONNIER, que a população de um
pais, em sua mafor et sanior pars, considere o casamento a fõnna nonnal das
relações sexuais (13). Não é possível ignorar, porém, o concubinato ou matrimô­
nio de fato, tempo já sendo de encarar e disciplinar suas conseqüências sem a
fuga para disposições de direito patrimonial, no vão esfórço, tecnicamente
incorreto, de fingir uma neutralidade moral que se não consegue dissimular.

9. Entre as pessoas unidas pelo concubinato se estabelecem, indisfarçàvel­
mente, relações pessoais e patrimoniais muito semelhantes às que decorrem do
casamento.

Distinguem-se, sob o ponto de vista das relações pessoais, em dois aspectos
principais: 1 - a liberdade de rompimento; 2 - a inexistência da presunção de
paternidade.

O concubinato pode ser dissolvido livremente, sem qualquer causa e
independentemente de processo. Da ruptura não decorrem, em princípio, efeitos.

Contudo, resistências ao rompimento têm sido admitidas indiretamente,
como salienta CARBONNIER. Usam os tribunais de certos recursos técnicos
para amparar a concubina abandonada pelo amante, fundando a responsabilidade
dêste, na França, sôbre a sedução (H). Pouco importa, entretanto. o fundamento
da condenação, pois em verdade se assegura à concubina abandonada direito
a obter, sob fonna de indenização, o que talvez lhe n:io tocasse como espôsa.

Do concubinato não decorre a presunção de paternidade, mas um dos
pressupostos para a propositura da ação de investigação de paternidade consiste
precisamente na existêncía de relações sexuais constantes entre a mãe do
investigante e o pretenso pai. Admitido, por outro lado, que a arca custodia
ventris representa um dos elementos constitutivos do concubinato, sua compro­
vação aproxima-a da presunção de paternidade, prinCipalmente em face da
tendência para facilitar a destruição da presunção.

Quanto às relações patrimoniais, é certo que não tem o concubinário o
dever de sustento impôsto ao marido. Todavia, os tribunais têm admitido sua
responsabilidade pelas compras efetuadas pela concubina, recorrendo à noção
de aparênCia. Não teria ela o poder doméstico atribuído à mulher casada, consi­
derado J?Or alguns como exercício de um mandato tácito, mas a suposição geral
de que e casada permite a ação contra o amante para cobrança dos fornecimen­
tos feitos, bastando que com êle viva maritalmente.

(13) eM. Civil, art. 203.
(13) Drolt Civil, t. I. pág. 457.
(14) Op. clt., pág. i61.
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Difundiu-se a crença de que entre os concubinos se estabelece, em determi·
nadas circunstâncias, uma sociedade de fato, de sorte que, dissolvida a união
pela morte do concubimirio, ou pelo abandono, a con(;Ubina faz jus ao recebi·
mento de parte do patrimônio que concorreu para formar, não raro como se
casada fôra pelo regime da comunhão de bens.

Os Códigos, em geral, não asseguram direito sucess6rio à concubina.
Excetua-se o do México. Seguiu-lhe o exemplo o Projeto. Observadas certas
condições, herdará do coocubinário, as mais das vêzes em concurso com outros
herdeiros, como visto.

10. Em suma, quer se socorrendo de artifícios técnicos, quer se reconhecendo
diretamente efeitos, o concubinato traz conseqüências jurídicas que precisam
ser bem definidas na lei para evitar que a tendência humanizadora dos tribunais
ultrapasse a medida.

Importa, sobretudo, conceituar o concubinato de sorte que tais efeitos se
atribuam unicamente ao que se apresenta com tôdas as características do
matrimônio de fato. Negar aos concubinos, pura e simplesmente, de modo
sistemático, as prerrogativas conferidas às pessoas casadas, liberando-os de
responsabilidades, é polÍtica legislativa que, ao revés de descoroçoá-lo, o estimula.

)';; conveniente, ao contrário, reconhecer-lhe alguns efeitos do casamento,
como preconizou NAST em famosa crônica intitulaáa: "Para a união liVTe 0\1 o
crepúsculo do casamento lega!", observando que ° casamento rebaixa para o
concubinato pela facilidade crescente do divórcio, e o concubinato se eleva
para o casamento.

Necessário, apenas, que a regulamentação jurídica do concubinato se
organize de sorte que não constitua estímulo à sua preferência como casamento
de segunda classe. Não é preciso, porém, estatuir unicamente regras destinadas
a tomar os concubinos resvonsáveis entre si e para com terceiros. O legislador
deve ter a coragem necessaria para proteger interesses que se criam por efeito
de uma situação de fato, que não é aconselhável, mas não p<?de ser ignorada,
não se limitando a se preocupar com ela somente quando se destrói.

Atento deve estar, por outro lado, para as peculiaridades nacionais, sobretu­
do quando lhe não permitem raciocinar em termos extraídos de padrões de
moralidade inaptos à compreensão do significado psicológko de certos fatos
sociais em nosso meio.

Referindo-se ao artigo do Código Mexicano que atribui direito sucessório
à concubina e à disposição do Código Venezuelano que estabelece a comunhão
de bens entre concubinados, CARBONNIER entende necessária a interrogação
sôbre a exata significação psicológica do concubinato na América Latina,
perguntando: "n'est-ce pas simplement un concubinage par force majeure, Car
mauvaise organization âe 1'état civil dans les parties reculées du pays?" ( lS).
Seguramente, e também pelo costume do casamento simplesmente religioso.

O tratamento jurídico do concubinato há de responder, entre n6s, a essas
particularidades, mais decisivas para determiná-lo do que conceitos moralizantes
usados em outras terras para condenar situações semelhantes na forma mas com
significação diferente.

(l5) Op. clt.• Pago 464.
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o problema da divisão, ou não, do Poder Legislativo em duas ou mais
Câmaras sempre foi, e ainda é, um dos temas mais importantes da ciência
política, por isto mesmo provocando debates e separando os juristas, os políticos
e os legisladores em campos distintos e antagônicos.

Mestres do direito público dos mais consagrados são vistos, de um lado ou
do outro, esforçando-se para condenar ou consagrar esse ou aquele regime, do
mesmo modo que os diferentes Estados, ao se estmturarem juridicamente,
inclinam-se por esta ou aquela solução.

No Brasil, como em tôda parte, os políticos e os estudiosos do assunto se
separaram, defendendo, não raro com paixão extremada, os seus pontos de vista.

A matéria voltou a ser considerada com mais interêsse neste momento,
quando ninguém mais discute a necessidade de uma reforma em profundidade
do regime político brasileiro, em geral, e do Poder Legislativo, em particular.

Figuras de projeção alardeiam a conveniencia de instituirmos uma Càmara
única, que melhor se conformaria, segundo elas, com as realidades contempo­
râneas, enquanto outros nomes eminentes de nossa cultura continuam fiéis à
tese dualista.

o assunto, oportuno e relevante, merece, portanto, um exame mais atento,
a êle não podendo ficar alheios quantos se preocupem com a boa organização
do'Estado - entidade em que se projetam, hoje, as esperanças maiores do povo,
pois só êle poderá, cumprindo suas finalidades, criar e garantir condições gerais
ae existência coletiva que propiciem o bem comum.



40 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

Vendo na política a ciencia do Estado, ou a arte de governar, devemos
todos ser políticos, pois só assim, "politizados", estaremos habilitados a parti­
cipar da ordenação das coisas públicas, buscando a felicidade de todos.

Dentro dessa compreensão e possuídos desse espírito é que pretendemos
abordar a momentosa questão.

Procuraremos ter uma visão panorâmica do assunto, partindo da análise
objetiva da situação do mesmo em cada um dos diversos países do mundo,
para, a seguir, apreciar a questão do ponto de vista doutrinário e, afinal,
confrontando os fatos, sistemas e idéias, chegar a uma conclusão.

A EUROPA f; BICAMERALISTA

Comecemos pelo Velho Mundo, onde os países, de cultura mais sedi·
mentada, poderão, talvez, constituir, neste como em outros casos, os melhores
exemplos.

Veremos que as nações mais evoluídas, poderosas e civilizadas tendem,
em uma maioria significativa, para o regime bicameral, excetuadas algumas,
a maioria delas onde a democracia foi substituída pelo socialismo ou outro
regime de tipo totalitário.

O primeiro país a usar o vocábulo parlamento (do baixo latim parlia­
mentum) foi a Inglaterra, onde os órgãos de representação espelhavam,
oríginàriamente, as estratificações sociais.

Naquele país, as Assembléias dos Lordes e dos Comuns possuíam, junta­
mente com o rei, os podêres da soberania. A Câmara dos Lordes era constituída
pela nobreza e o alto clero, ao passo que a Câmara dos Comuns era formada
pelos cavalheiros, o baixo clero e os burgueses, que representavam as cidades
e as vilas.

Foi assim que surgiu o regime bicameral, ainda existente na Inglaterra e
que passou a prevalecer na maioria dos legislativos, sempre encontrando
defensores para exaltar as suas vantagens, e opositores, para verherar defeitos
e pugnar peIo sistema unicameral.

Na França, ora tem vi.gorado um sistema, ora outro, parecendo que a
sobrevivência, nos dias correntes, de duas Câmaras, se explica, além de por
outros fatóres, também pela tradição; lá, como em outras nações do Velho
Continente, o clero formava um "estado", a nobreza outro e os representantes
do povo um terceiro estado, e, dêsse modo, as camadas sociais diferenciadas
estão na origem do sistema dualista, que se impôs ao implantar-se a democraCÍa.

A grande nação, depois de adotar ora um sistema, ora outro, optou,
finalmente, pelo bicameral, consagrado pela Constituição de 1958.

A Holanda, desde a Slla primeira Constituição, em 1814, é bkameralista.
Pela Constituição vigente de 1956, os Estados Gerais, que representam todo
o povo holandês, são separados em Primeira Câmara e Segunda Câmara.
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A Suécia, cujo instrumento de governo, de 1809, é, segundo Gunnar Hecksher,
"a Constituição mais antiga da Europa e a segunda do mundo em antiguidade",
teve o seu Parlamento (Riksdag) dividido em duas Câmaras, sistema que
persistiu, mesmo depois das modificações resultantes do processo de demo­
cratização, que teve lugar em 1907-1909 e em 1918-1921. Contudo, em 1963,
uma comissão real, após nove anos de trabalhos, elaborou um projeto de reforma
constitucional. Os membros da comissão não chegaram a um acôrdo sôbre se
deviam manter ou não a estrutura bicameral, e, embora a maioria haja proposto
uma s6 Câmara, há sérias resistencias à idéia reformista.

A Bélgica adotou o processo bicamcral, que foi aconselhado, igualmente,
pela "Commision pour la Réforme des Institutions", a qual chegou, na hip6tese,
à conclusão de que "il convient de maintenir le bicamérisme".

O Poder Legislativo, consoante o projeto, se exerce peIo Rei, a Câmara
dos Representantes e o Senado. Os deputados são eleitos diretamente pelo
povo; os senadores, proporcionalmente, pelas populações de cada província,
pelos Conselhos Provinciais e pelo próprio Senado.

A Hungria pré-socialista tinha seu Parlamento bipartido em "Câmara dos
Magnatas" e "Câmara dos Deputados", mas, estabelecida no país a República
Popular, a nova Constituição (20-8-949) instituiu uma Câmara Única, a Assem­
bléia Nacional, órgão supremo do poder estatal.

Na Noruega, o Poder Legislativo pertence ao povo, que o exerce por
intermédio do Storling, que funciona através de duas seções, o Lagting e o
Odelsting, este constituído de 3/4 e aquele de 1/4 dos membros do Storting.
Cada ting age separadamente e designa seu próprio Presidente e seu próprio
Secretário.

Na Suíça, a Constituição Federal de 20 de maio de 1874 declara que a
autoridade suprema da Confederação é exercida pela Assembléia Federal, a
qual se compõe de dois Conselhos: o Conselho Nacional, integrado por depu­
tados do povo, e o Conselho dos Estados, constituído de deputados dos cantões.

Bicameral é, também, o sistema da Áustria (Constituição de 1/10/1920),
onde o Poder Legislativo se desdobra em "Conselho I\'acional", eleito pelo
povo, e "Conselho Federal", eleito pelas Dietas.

A República Federal Alemã é, igualmente, bicameralista, poi.s conta com
o Parlamento Federal, cujos membros, eleitos por sufrágio direto, são repre­
sentantes do povo, e com o Conselho Federal, formado por membros dos
Governos dos Estados, que os designam e demitem, e através do qual os
Estados cooperam na legislação e administração federal, cada Estado tendo
pelo menos 3 votos. Os membros do Conselho Federal tem acesso a tôdas as
reuniões do Parlamento e de suas comissões, devendo ser ouvidos a qualquer
momento.

Do mesmo modo, a República Democrática Alemã criou, ao lado da
Câmara Popular, a Câmara dos "Lã nder".

Na Itália, o Parlamento compõe-se da Câmara dos Deputados e do Senado
da República, êste "eletto a base regionale" e aquela "eleta a suffragio universale
e diretto".



42 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

A Dinamarca atribui o Poder Legislativo ao Rei e ao Folketing, conjun­
tamente, havendo, portanto, apenas uma Câmara, composta de 179 nomes.
Foi, assim, modificado o regime da antiga Constituição, segundo a qual o
Parlamento (Rigsdad) se compunha do Folketing (Câmara Popular) e do
Landsting (Câmara Alta).

A Finlândia possui uma só Câmara: a Câmara dos Representantes, à qual
pertence, conjuntamente com o Presidente da República, a iniciativa das leis.

A Iugoslávia é bicameralista. O corpo representativo da comunidade
sócio-política é a Assembléia, constituída pelos delegados dos cidadãos e dos
trabalhadores das comunidades de trabalho, mas a Assembléia compreende o
Conselho Comunal - cujos integrantes são eleitos diretamente pelos cidadãos
- e o Conselho das Comunidades de Trabalho, de membros eleitos pelos
trabalhadores que, no território da comuna, fazem parte das organizações de
trabalho, dos órgãos estatais, das organizações sócio-políticas e das associações;
pelos agricultores, membros das cooperativas, ou outras organizações de
trabalho, bem como pelos demais cidadãos que trabalham no território da
comuna e são designados por lei.

Afora isto, a Constituição iugoslava dispõe, em sua Segunda Parte (Orga­
nização da Federação), que o órgão supremo do poder é a Assembléia Federal,
composta do Conselho Federal, integrado pelos delegados dos cidadãos das
comunas e das Repúblicas, do Conselho Econômico, do Conselho de Educação
e Cultura, do Conselho de Assuntos Sociais e Saúde e do Conselho Político
Organizacional.

Determina, ainda, que os membros do Conselho Federal, eleitos pelas
Assembléias das Repúblicas e Assembléias das Províncias Autônomas, formam
o Conselho das Nacionalidades, ao qual são outorgados direitos e deveres
quanto à proteção da igualdade de direitos dos povos da Iugoslávia e direitos
das Repúblicas.

Na Romênia o único organismo legislativo é a grande Assembléia Nacional,
órgão supremo de poder do Estado.

Na Polônia, o órgão máximo do poder é a Dieta, que representa. "a vontade
do trabalhador das cidades e do campo e realiza os direitos soberanos da
Nação".

Na Bulgária é, também, a Assembléia Nacional o único órgão legislativo.

Na Tcheco-Eslováquia é, ainda, a Assembléia Nacional que detém o
supremo Poder do Estado e o corpo legislativo exclusivo.

Contudo, o Conselho Nacional Eslovaco, órgão nacional do Poder e da
administração estatais, constituído de deputados eleitos pelo povo, tem, entre
outras, as atribuições de votar, em correspondencia com a legislação geral do
Estado, leis sôbre questões de caráter nacional ou regional, sempre que estas
requeiram uma regulamentação especial para assegurar o desenvolvimento geral,
econômico e cultural, do país; votar leis nos casos em que a Assembléia Nacional
o autorize; participar da preparação do plano do Estado para o desenvolvimento
da economia e discutir as questões de desenvolvimento da economia e da cultura;
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submeter projetos à Assembléia Nacional; exercer o contrôle nos limites de sua
propria competência.

. Além disso, as leis do Conselho Nacional são assinadas e promulgadas pelo
próprio Presidente dêsse órgão.

O deputado do Conselho Nacional Eslovaco pode ser, ao mesmo tempo,
deputado à Assembléia Nacional.

Na URSS a situação é mais clara: o Poder Legislativo é exercido exclu­
sivamente pelo Soviet Supremo, órgão mais alto do Poder, mas que se compóe
de duas Câmaras: o Soviet da União e o Soviet das Nacionalidades, sendo
êste eleito pelos cidadãos da URSS nas repúblicas federadas e autônomas, nas
regiões autônomas e nas comarcas nacionais; e, aquele, pelos cidadãos da
URSS nas circunscrições eleitorais.

Em Portugal, o Poder Legislativo é atribuído à Assembléia Nacional, à
qual compete, entre outras coisas, fazer leis, interpretá-las, suspendê-las e
revogá-las, vigiar pejo cumprimento da Constituição e das leis, apredar os atos
do Govêrno ou da Administração, tomar as contas rcspeitantes a cada ano
econômico, tanto da metrópole como das províncias, autorizar o Govêrno a
fazer empréstimos, autorizar o Chefe de Estado a fazer a guerra etc" mas
existe, também, a Câmara Corporativa, com duração igual à da Assembléia
Nacional, composta de representantes das autarquias locais e dos interesses
sociais, e que tem por atribuiçâo relatar e dar parecer sôbre propostas ou
projetos de lei e sôbre tôdas as convenções ou tratados internacionais que forem
presentes à Assembléia Nacional, antes de começar nesta a discussão.

O Govêrno poderá consultar a Câmara Corporativa sôbre diplomas a
publicar ou projetos de lei a apresentar à Assembléia Nacional.

Como se vê, na prática, o regime português, no concernente à tarefa
legislativa, é bicameral.

Na Albânia o Poder Legislativo é exercido exclusivamente pela Assembléia
Popular. Todavia, a Assembléia elege um Presidium, que, entre outras atri­
buições, faz a interpretação das leis, relativamente à sua conformidade com
a Constituição, promulga as leis que são votadas, ratifica os tratados interna­
cionais; durante o período de recesso da Assembléia, ordena a mobilização
geral e proclama o estado de guerra, assim como, nesse período, por proposta
do Chefe do Govêrno, nomeia e demite ministros.

O Presidium, em caso de dissolução da Assembléia, fica com o poder, até
que se proceda à eleição de nôvo Presidium pela Assembléia.
. Na Espanha, o órgão supremo de participação do povo nos negócios do
Estado são as Côrtes, que tem por missão preparar e votar as leis, sob reserva
da sanção, que cabe ao chefe de Estado,

É uma Câmara única, de composição $Ui generis, país integrada pelos
Ministros, os Conselheiros da Falange, o Presidente da Côrte Suprema de Justiça
e do Conselho Supremo da Justiça Militar, os representantes dos sindicatos
nacionais, os prefeitos de 50 sedes de províncias, os prefeitos de Ceuta e de
Meilalla e um representante das outras comunas; os Reitores de Universidades;
O Presidente do Instituto de Espanha, os Presidentes das Academias Reais, o
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Presidente do Instituto dos Engenheiros Civis, um representante do Conselho
da Ordem dos Médicos, um da Ordem dos Farmacêuticos, um da Ordem dos
Veterinários, um da Ordem dos Arquitetos, eleitos pelos respectivos Conselhos;
pessoas designadas pelo Chefe do Estado, em número não superior a 50.

Na Grécia o Poder Legislativo é exercido pelo Rei e pela Câmara.

Na Irlanda o Parlamento (Oíreachtas) compõe-se de duas Câmaras: a
Câmara dos Representantes (Dáil Eireann) e o Senado (Seanad Eireann).

Na Islândia o Poder Legislativo pertence ao Presidente da República e ao
Parlamento (Alting), funcionando, êste, em duas Câmaras: a Alta e a Baixa.

A ÁFRICA ~ UNICAMERALISTA

Passando à África, vemos, no Senegal, um país de sistema unicameral. Sua
Constituição estabelece que as Instituições da República são o Presidente da
República, a Assembléia Nacional, a Côrte Suprema e as côrtes e tribunais, e
que a Assembléia Nacional detém o Poder Legislativo.

Na República do Congo, o Parlamento é constituído por um órgão somente:
a Assembléia Nacional.

A República da Nigéria, do mesmo modo, tem uma única Assembléia.

Na Tunísia o povo exerce o Poder Legislativo através de uma s6 Assembléia
Nacional.

Em Gana, existe, da mesma sorte, apenas uma Câmara, denominada,
igualmente, Assembléia Nacional.

Idem, na República da Somália.

No Egito, o mesmo acontece.

Na Eritréia, a mesma coisa.

Já na Etiópia adotou-se o sistema bicameral. O Parlamento é composto
da Câmara dos Deputados e do Senado.

No reino da Líbia o Poder Legislativo é exercido pelo Rei, conjuntamente
com um Parlamento bipartido em duas Casas; o Senado e a Câmara dos
Deputados.

No Sudão o Corpo Legislativo é formado pela Comissão Suprema, o Senado
e a Câmara dos Representantes.

Na República da África do Sul o Poder Legislativo pertence ao Parlamento,
o qual é constituído pelo Presidente da República, o Senado e uma Assembléia.

EQUILmRIO NA ÁSIA

Atentemos, agora, para o problema nos países asiáticos.

Comecemos pelo Afganistão. Existem, lá, a Assembléia Consultiva Nacional,
composta de pessoas que se associam para os negócios econÔmicos e políticos,
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representando todos os habitantes do país, e a Câmara dos Notáveis, integrada
de pessoas experimentadas e esclarecidas, escolhidas e nomeadas pelo Rei.

No Iraque, a Constituição é positiva: o Poder Legislativo pertence ao Rei
e ao Parlamento, êste dividido em Senado e Câmara dos Deputados.

No Irã, o Poder Legislativo é exercido pelo Imperador, pela Assembléia
Consultiva Nacional e pelo Senado.

Também a Jordânia dispõe de um Senado e de uma Câmara dos Deputados,
que compõem a Assembléia Nacíonal.

O Reino de Laus é unicameralista: conta apenas com a Assembléia Nacional.

O mesmo acontece no Líbano.

Na Síria sucede a mesma coisa: o Poder Legislativo pertence ao Conselho
Nacional da Revolução, órgão legislativo único.

A Turquia é pluralista: sua grande Assembléia Nacional se compõe da
Assembléia Nacional e do Senado da República.

A Coréia seguiu outra linha: o Poder Legislativo é exercido apenas pela
Assembléia Nacional.

A China está em idêntica situação: só possui uma Casa Legislativa.

O Japão adotou outra diretriz: a Dieta, seu mais alto instituto legislativo,
consiste de duas Casas: a Câmara dos Representantes e a Câmara dos Con­
selheiros.

A Indonésia possui uma só Câmara de Representantes.

O Ceilão conta com duas Câmaras: o Senado e a Câmara dos Representantes.

A India tem, da mesma sorte, o seu Parlamento dividido em dois órgãos:
o Conselho dos Estados e a Casa do Povo,

O Paquistão é unicameralista: seu órgão legislativo é a Assembléia Nacional.

NA OCEÂNIA

O Poder Legislativo na Commonwealth da Austrália é atribuído a um
Parlamento Federal, e dêle estão incumbidos a Rainha, um Senado e uma
Câmara de Representantes.

AMJ!:RICA: DOM1NIO AMPLO DO BICAMERALISMO

Examinada a questão na Europa, na Asia, na Africa e na Oceânia, passemos
ao Nôvo Continente:

A Argentina filiou-se ao sistema bicameral. O Congresso, investido do
Poder Legislativo, é composto de uma Câmara de Deputados eleitos diretamente
pelo povo das províncias e da Capital.

A Bolívia assumiu idêntica posição: o Poder Legislativo reside no Congresso
Nacional integrado de duas Casas: Senado e Câmara dos Deputados, esta
representando o povo, aquêle os Departamentos.
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No Domínio do Canadá o Parlamento é composto pela Coroa, por uma
Câmara Alta, denominada Senado, e pela Câmara dos Comuns.

A Colômbia adotou a mesma diretriz: formam o Congresso o Senado e a
Câmara dos Representantes.

Costa Rica preferiu o regime da Câmara única: o Congresso Constitucional,
cujos membros são eleitos por juntas populares.

Cuba, pré-castrista, adotava, na Constituição de 25-7-1940, o sistema dualista.
O Poder Legislativo era exercido pela Câmara e pelo Senado, que, juntos,
recebiam o nome de Congresso. Hoje, o Poder Legislativo está a cargo do
Conselho de Ministros.

O Chile manteve os dois ramos do Congresso: Câmara dos Deputados e
Senado.

O Equador, porém, adotou outra orientação: o Congresso Nacional, ao
qual compete a função legislativa, dispõe de somente uma Câmara. Entretanto,
sua Constituição contém uma originalidade: criou uma Comissão Legislativa
Permanente - constituída pelo Presidente do Congresso; por 3 advogados
representantes das diversas tendências políticas (direta, centro e esquerda),
nomeados pelo Congresso; por 1 técnico em economia; por 2 representantes do
Presidente da República; por um representante da Cõrte Suprema; por um
representante dos patrões e por um representante da Confederação dos Traba­
lhadores, comissão que tem por atribuições: elaborar projetos de lei e decretos
para submetê·los ao Congresso; elaborar, quando o Congresso não esteja reunido,
em casos de urgência, decretos-leis de caráter econômico; codificar e editar leis;
informar acêrca de projetos de lei submetidos a seu exame pelo Presidente da
República; apresentar relatório anual de seus trabalhos ao Congresso.

Como se vê, a Comissão Legislativa Permanente atua como verdadeira
Segunda Câmara.

Em El Salvador o Poder Legislativo reside numa só Assembléia Legislativa.

Os Estados Unidos. cuja Constituição serviu de padrão à maioria dos povos
americanos, perfilharam o sistema bicameral, com o Congresso dividido em
Senado e Câmara dos Representantes, sendo os deputados eleitos peIo povo e
os senadores pelas Assembléias Estaduais.

Na Guatemala o Congresso não está dividido.

Haiti segue a generalidade dos países do continente: conta com duas
Câmaras Representativas - a Câmara dos Deputados e o Senado, que formam
o Corpo Legislativo.

Já Honduras é unicista: o Poder Legislativo se exerce por um Congresso
de Deputados.

O México, no entanto, está dentro da tradição americana: o Poder
Legislativo é depositado num Congresso Geral, formado por uma Câmara de
Deputados e outra de Senadores.

Nicarágua está na mesma situação: dispõe de um Senado e de uma Câmara
de Deputados.
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No Panamá só existe um órgão legislativo: a Assembléia Nacional. Também
no Paraguai: a Câmara dos Representantes.

No Peru o Congresso é formado por uma Câmara de Deputados e por
um Senado.

Em Pôrlo Rico o Poder Legislativo se exerce por uma Assembléia Legis­
lativa composta do Senado e da Câmara dos Representantes.

São Domingos (Constituição de 1937), do mesmo modo, tem seu Congresso
dividido em Senado e Câmara de Deputados.

No Uruguai, o Poder Legislativo é exercido pela Assembléia Geral, que
compreende uma Câmara de Representantes e outra de Senadores.

Finalmente, na Venezuela o exercício do Poder Legislativo corresponde
a um Congresso bipartido em Câmara dos Deputados e Senado.

NO BRASIL

o Brasil, desde o Império até os dias de hoje, passando pela ditadura,
sempre se orientou no sentido bicameralista,

A Constituição do Império, de 1824, instituiu a Câmara dos Deputados e
o Senado, que compunham o Parlamento.

Proclamada a República, a Constituição de 24-2-1891 dispôs que o Congresso
Nacional, que exerceria o Poder Legislativo, constaria de dois ramos: Câmara
dos Deputados e Senado.

A Constituição de 1934 manteve o sistema, embora o Senado (que se tentou,
sem êxito, anular na Assembléia Constituinte) tivesse sofrido muitas restrições
em sua competência, passando a constituir mero órgão coordenador dos outros
Podêres.

Pela Constituição outorgada de 1937, flue criou o chamado Estado Nôvo,
foi confirmado o regime dualista, A função legislativa cabia ao Parlamento
Nacional, com a colaboração do Conselho de Economia N"acional. A Càmara
Alta - que passou a denominar-se Conselho Federal - seria eleita pelas
Assembléias Legislativas estaduais, mas contando, também, com membros
nomeados peIo Presídente da República,

Retomando o País à normalidade democrática, em 1945, a Assembléia
Constituinte, logo convocada, elaborou a Carta de 1946, pela qual o Poder
Legislativo voltou a ser exercido por um Congresso bifurcado em seus ramos
clássicos: Senado e Câmara dos Deputados, esta representando o povo, aquele
as unidades federadas.

A Revolução de Março de 1964, pelos Atos Institucionais n9 ' 1, de 1964,
e 2, de 1965, conservou o sistema bicameral da Constituição de 1946.

CAMARAS DIFERENTES, MAS DEMOCRATICAS

Após essa visão geral do problema, entremos na análise mais profunda
dos tênnos em que êle se equaciona,
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A primeira afirmação a se fazer, ao penetrar no âmago do assunto, deve
consistir numa definição de princípios,

Fique assentada, assim, esta preliminar: só podemos aceitar o sistema
bicameral, se as duas Câmaras, em sua origem, natureza e funções, forem
democráticas, Mas poderão sê-lo, sem a segunda constituir-se, como muitos
apregoam, numa redundância?

Nem sempre os argumentos dos que criticam o regime dualista valem
pela seriedade. Muitos, no afã de impor o ponto de vista contrário, distorcem
princípios e, até mesmo, os fatos. Assim, por exemplo, os que, nos países
republicanos e democráticos, chamam a Câmara Alta de "Aristocrática", ou a
consideram simples "repetição" da Câmara Baixa, pecam por sectarismo, pois,
em verdade, vendo-se os dois ramOs do Parlamento em suas bases, estruturas
e funções, logo se descobre que, naturalmente, em qualquer país, êles são,
embora diferentes na forma, igualmente democráticos.

Salvo casos excepcionais, típicos de nações monárquicas, na raiz das Casas
do Legislativo está, sempre, a vontade popular.

Senadores e Deputados, excluídas certas particularidades neste ou naquele
país, são sempre escolhidos pelo povo, ou mediante sufrágio universal e direto,
ou por eleição indireta, porém não menos legítima.

Da mesma sorte, conquanto semelhantes e se completando, as funções das
duas Câmaras, onde elas existem - e existem na maioria das nações -, são
sempre diferentes,

Normalmente, são tarefas legislativas as que desempenham os dois órgãos,
êste com competência mais ampla aqui, aquêle mais atuante acolá. Mas a
Câmara Alta tem sempre, a seu encargo, atribuições outras, de caráter mais
político. E sempre diferem, as duas Casas, no tocante à qualificação de seus
membros, ao número de representantes, à idade, à duração do mandato.

Têm, assim, as duas Câmaras, ao mesmo tempo que uma faixa comum
de atuação, funções específicas, responsabilidades próprias, variando, essas
diferenciações, de país para país,

Desiguais, portanto, em sua composição, estrutura e missão, nem por isto
são, Senado e Câmara, desiguais em sua natureza democrática - órgãos que
são, ambos, de representação do povo.

VedeI abordou com precisão êsses aspectos do problema, quando escreveu:

nu n'est pas dit que si deux Assemhlées existent, elles soient inégalement
démocratiques. Elles peuvent être differéntes, sans pour cela être
inégales en vertus démocratiques. La façon la plus remarquahle
d'exposer cet argument est celle que nous avons déjà rencontrée ­
à cóté d'une Assemblée élue au suffrage direct à intervalles relative­
meot courts et qui exprime les mouvements de "courte durée" de
l'opinion nationale, il peut être ntile d'avoir une Assemblée, plus
stable, pIus âgée, renouvelée moins fréquemment et par élections
échelonnées qui représenterait les mouvements de "longue durée", La
Seconde Chambre n'est pas un frein, mais un volant qui régularise
les mouvements excessifs dans un sens ou dans fautre,"
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Democráticas, as duas, a segunda Câmara não nega nem freia os movi·
mentos da primeira, apenas busca discipliná-los e sublimá-los. Sua tarefa é de
purificação e aperfeiçoamento. Como órgão revisor, retifica, control1\, apura

A verdade é que há muitas maneiras democráticas de representar o povo.
f':ste pode fazer-se ouvir diretamente, pelo plebiscito. Pode valer-se do voto
universal, secreto e direto. Pode servir-se do delegado eleitor. Pode ser repre­
sentado pelas assembléias. É, tudo, uma questão de hábito, de compreensão,
de tradição.

Não se pode, conseqüentemente, recusar o caráter democrático do Senado,
quando os seus membros forem eleitos pelas Assembléias estaduais. Como não
podemos diminuir os méritos democráticos de uma Câmara de Representantes
quando os deputados são eleitos pelos delegados distritais do eleitorado.

Negar a eleição indireta é negar a teoria dos mandatos.

A aceitar certas doutrinas, não haveria nunca democracia, em nenhuma
nação do mundo. Pois, de início, há a considerar que ° eleitorado não exprime
jamais, em lugar nenhum, a totalidade do povo. Os eleitores são, sempre, em
número inferior aos habitantes de um país. Os deputados representam parte
do povo; às vêzes, um têrço, ou menos ainda, da população.

Por outro lado, se o eleitor, ao votar num candidato a deputado estadual,
já sabe que, se eleito, o seu candidato irá votar na escolha de senadores, estará
resguardado o cunho democrático da eleição indireta para a Câmara Alta. O
mais que se poderia dizer é que houve uma delegação, no que não existe nenhum
maL Entre as atribuições do deputado estaria esta, e o eleitor, ao selecionar
um nome para deputado, terÍa o cuidado de indicar um que fôsse, inclusive,
capaz de votar num bom candidato a senador.

Alegam os Hccionistas que, nas federações, máxime quando os seus membros
são eleitos pelas Assembléias estaduais, os senadores perdem substância demo­
crátíca, porque não mais representam o povo, e sim os Estados.

Ora, os Senadores, representando os Estados, representam as populações
dêsses Estados, ou seja, as porções da população nacional localizadas nos
Estados a cujas bancadas pertencem.

Mesmo quando uma segunda Câmara tem um caráter econômico ou pro­
fissional, como pleiteiam certos ensaístas, ainda assim não é de se invalidá-la,
por efeito de ofensas aos cânones da democracia.

Porque povo não é apenas a multidão. O povo está nas classes, nos grupos
profissionais, nas escolas, nas fábricas, nos escritórios, nos rícos e nos pobres,
nos moços e nos velhos, nos homens e nas mulheres, na cidade e nos campos,
nos palácios e nas choupanas.

PARLAMENTO - RETRATO DA NAÇÃO

Não há democracia sem Congresso. Democracia autêntica. Mas Congresso,
como adverte Luciano Mesquita, "não é uma repartição, uma agência do
Govêmo". É muito mais. País sem Parlamento é como um homem sem voz.
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É pelas assembléias que os povos valem politicamente; sem elas, não passam de
massa infonne, que os tiranos amoldam a seu talante. E não apenas a voz é o
Parlamento, mas a própria alma da nação, pois sofre, sonha e vibra com ela,
reflete os seus anseios, traduz a sua vontade, às vêzes até morre COm ela.

A nação tem no parlamento o seu procurador legítimo. Só através dêle
ela pode manifestar suas aspirações. Sem êle, ela não tem meios de se afirmar
como pessoa livre e responsável.

Até hoje não se descobriu outra maneira de ouvir e sentir e entender a
nação, senão pelas umas. E é pelas umas que ela escolhe aquêles que,
no Parlamento, a representarão, na variedade de sua composição, na multipli·
cidade de suas tendências, na complexidade de seus anseios.

O Parlamento é a própria nação expressa em têrmos jurídico-políticos, pois
é o intérprete de seu sentimento, de seu pensamento e de sua vontade. Duguit
mostrou compreender bem o valor do Congresso, ao escrever: "Ia natioo est
une personne titulaire de la souveraineté; eIle donne mandat à une autre
personne, le parlement, de l'exercer em son nom. n ya un véritable mandat;
les deux sujets du mandat sont: la nation, d'une part, qui est le mandant; le
parlement, d'autre part, qui est le mandataire. r:effet de ce mandat sera de
produire une représentation, de teIle sort que la manifestation de volonté
emanée du parlement sera comme si eUe émanait de la nation et ptoduira les
mêmes effets."

O Parlamento é, dessarte, a própria nação em sua expressão política, e,
assim entendendo, pode-se afirmar que a necessidade do Parlamento é um
axioma nas democracias. O Parlamento está no sangue mesmo dos regimes
democráticos: "a primeira instituição geral (:om algum direito a ser chamada
democrática, que encontramos em todos os Estados modernos, é o govêrno
representativo, o sistema pelo qual, em tênnos simples, os eleitores, em vez
de decidirem êles próprios as questões políticas, elegem um corpo de repre­
sentantes para tomarem decisões por êles", ensina C. C. Field.

Não cabe, nessas circunstâncias, pelo menos entre povos civilizados, discutir
sôbre a legitimidade do Parlamento. Todo debate, neste terreno, deve restringir­
se à maneira como deva ser organizado o Parlamento, para que, melhor
funcionando, melhor sirva à democracia.

Entre os problemas de ~ma democracia situa-se, em destaque, o das relações
entre os poderes do Estado, sempre sujeitas a choques e ameaças, estando aí
uma das razões por que os estudiosos da ciência política se inclinam, em
expressiva maioria, pelo sistema bícameral.

No Brasil, como em quase tôda a parte, o Congresso costuma ser "bode
expiatório". Paga pelo que faz e pelo que não faz. Por ignorância, muitos lhe
atribuem vícios, erros e defeitos que não tem. Não raro, responsabilizam-no
por falhas, omissões e desacertos do Executivo. Culpam-no pela carestia de
vida, pela falta de hospitais, pela deficiência do ensino, pelo mau estado das
rodovias, peIa precariedade dos transportes, pela queda na produção, pela
apatia administrativa etc., esquecendo-se, os que assim procedem, que tais
coisas são da alçada do Executivo, a quem o Congresso deu, em leis e créditos,
os recursos para enfrentar tais problemas.
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Falta ânimo para responsabilizar o Executivo. Talvez porque, no passado,
os reis tenham sido considerados de origem divina, sendo sagrada - tabu ­
a figura do chefe de Estado. Daí desviar-se para o Congresso a crítica que,
muitas vezes, deveria ser endereçada ao Executivo.

Vendo, porém, as coisas mais atentamente, verifica-se que os homens, no
fundo, acreditam no Parlamento, vêem no Parlamento o seu instrumento de
realização política.

Assim, nas horas graves na vida de um grupo, de uma classe ou do próprio
povo, seus representantes correm ao Parlamento, em busca de proteção, cônscios
de que sàmente ali, no Parlamento, as suas aflições e os seus anseios serão
devidamente interpretados e defendidos.

Nessas horas, principalmente, o que se vê? Uma Câmara apaixonada, que
poderá, no atendimento das reivindicações populares, ir além dos limites do
bom senso, e um Senado mais sereno, pronto a evitar que as águas transbordem
de seu leito natural. O reajuste de situações, muitas realmente difíceis, se faz,
então, devido à divisão do Legislativo em dois ramos: "O sistema de duas
Câmaras, propiciando um melhor entendimento entre o Legislativo e o Executivo,
amainando divergências, contornando obstáculos, evita - diz Rosah Russomano
- os atritos e coopera para cimentar a liberdade do indivíduo e os direitos do
grupo social."

Dir-se-á que êsses momentos são momentos de crise, essencialmente
políticos, e o que se deve ter em vista é a normalidade legislativa. Não é assim,
porém, mesmo que o fôsse, O tão-só fato de um sistema político, nesses instantes
decisivos na vida de um povo, firmar-se como um ponto de equilíbrio, como
um eixo de gravitação das vontades, como um denominador comum às idéias e
sentimentos contrários, seria suficiente para marcar-lhe a utilidade.

o Congresso, repitamos, não é sàmente um órgão do Poder Legislativo.
Mais do que isso, é um instrumento político. O Congresso é a institucionalização
da vontade nacional. É, como diz Pinto Ferreira, o "instrumento pelo qual o
povo determina, declara e fiscaliza a política da nação", e, dessa maneira,
"'querê-lo estreme ou Ih,Te de qualquer atividade que não seja a legislativa, é
ignorar a pressão tremenda da vida social, exigindo essa polimanifestação do
Congresso em diversas dimensões da realidade humana, conquanto que o seu
objetivo precípuo e principal seja a deliberação legislativa".

Aceito que só há uma maneira de o povo participar do govêmo - pelas
Assembléias -, não cabe, é óbvio, divagar sôbre a necessidade do Parlamento.
E uma instituição natural, e, como tal, necessária.

o que é preciso é não confundir a instituição com os homens que even­
tualmente a integram. Senadores e Deputados são bons ou maus, como bons
ou maus são os presidentes da república, os juízes, os sacerdotes, sem que,
nem por isto, se pense em acabar com a Igreja, com a Justiça ou com o Poder
Executivo, quando os homens responsáveis por êsses setores não estão à altura
de suas missões.
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No que concerne ao Poder Legislativo, a experiência demonstra que a
vontade do povo deve manifestar-se em dois tempos: primeiro, na Câmara,
estuário dos anseios populares; segundo, no Senado, onde se processa a obra
de filtragem e racionalização dêsses anseÍos.

A bicameralidade obedece, em última instância, ao princípio da divÍsão
do trabalho. No Executivo, a tarefa gDvernamental se desdobta pelo'5 Mini'5tétim
e uma infinidade de órgãos; no Judiciário, a justiça se faz por tribunais de
diferentes entrâncias e de natureza vária: Tribunal Militar, Tribunal do Trabalho,
Tribunal Eleitoral. Nem por isso se fere a unidade do Poder Executivo ou a
do Judiciário. Do mesmo modo, o Legislativo permanece uno, mesmo se
atuando através de duas Casas, cuja justificação está, como se vê, na própria
necessidade de se dar ao poder maior eficiência, pois, como observa Pinto
Ferreira, no sistema bicameral:

a) uma Câmara controla a outra;

b) assegura·se o equilíbrio constitucional, evitando-se a concentração
de podêres em uma única Assembléia, que tenderia ao despotismo;

c) a Câmara Alta tem uma função moderadora sôbre a Câmara Popular;

d) garante-se uma maturidade mais profunda na confecção das leis;

e) são amortecídos os possíveis choques do Executivo com o Legislativo.

Efetivamente, nos regimes democráticos, a bicameralidade está estreita­
mente relacionada com a harmonia dos podêres. O povo fala melhor pelas duas
Casas e o povo é tudo numa democracia. O povo, na Câmara Baixa, eo impulso,
o instinto, a paixão; na Câmara Alta, é a consciência, é a razão, é a censura.
Na Câmara Baixa, o povo é quantidade; na Alta, é qualidade. O sistema
bicameral permite ver o povo em tõdas as suas camadas, em seus altos e baixos,
em sua fôrça e em sua racionalidade, em suas tendências múltiplas, em seus
aspectos contraditórios, em seus desejos profundos. Todos os homens, de tÔdas
as classes, são povo. Homens que vivem em situações diferentes, em regiões
diferentes, sofrendo pressões diferentes, tendo necessidades e motivações dife­
rentes, querendo coisas diferentes. Um Parlamento estruturado de modo a
refletir tudo isso será, sem dúvida, mais autentico.

Havendo, portanto, ao lado de uma Câmara que represente o povo em
sua generalidade, outra que o represente em suas parcelas regionais específicas,
mais possibilidades terá o Congresso de refletir as aspiraçõs nacionais.

George Fischbach, partidário do bicameralismo, assim justifica sua posição:

"Resumiendo las vantajas deI sistema bicameral encontramos que en
las monarquías constitucionales la Cámara alta puede servir de media­
dora imparcial en los conflictos entre la representaci6n y el Gobiemo.

En todas partes, en Monarquías y en Repúblicas, la doble consulta de
la voluntad popular da una idea mucho más exacta de la opinión
pública, de lo que permite, por una parte, la división eleetoral por
distritos y cl principio de las mayorias absolutas o cualquier otro
sistema electoral, y por atra parte, cI juego de los partidos, pues
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ambas cosas contribuyen a falsear la voluntad colectiva. Si para una
de las Cámaras se adapta la elección proporcional y para la otra
el sistema de las mayorias, y las elecciones se celebran en distintas
fechas y para diferentes legislaturas, habrá mayores probabilidades de
evitar los resultados fortuitos y los éxitos momentáneos que en un
régimen unicameral. 1'las la razón principal es que el sistema bica­
meralista garantiza mejor el orden constitucional contra los peligros
de derechas y de izquierdas."

~ preciso repetir que o sistema bicameral, se não chega a ser um traço
característico do regime democrático, é, pelo menos, um elemento constante
nesse regime. Não pertence a êste ou àquele sistema político, ajusta-se a diversos
sistemas. Não se pode, assim, vaJidá-lo ou invalidá-lo em função dêsse ou
daquele sistema; antes, devemos reconhecer que sua presença em diferentes
regimes revela a existência, nêle, de elementos de permanência, cuja razão
devemos procurar compreender, Que razôes serão essas? Responderia Burdeau
que uses raisons d'être sont multiples. C'est ainsi que dans rEtat fédéral i1
permet d'assurer un représentation particuliere aux Etats membres en plaçant
à côté de l'assemblée élue para la population tout entiere, une chambre élue
par les citoyens de chaque Etat et sur la base de l'égalité entre les Etats.

Dans les Etats unitaires la raison d'etre de la dualité des chambres est
différent. EIIe répond tantôt au souei de Iímiter Ie jeu des institutions
démocratiques, tantôt au désir d'en assurer un meilleur fonctionnement".

O sistema ultrapassa, portanto, as formas de govêmo, situando-se no plano
da essência, mesma, da democracia. Vale como fator de equilíbrio e como
processo racional de funcionamento do regime representativo, como instrumento
de disciplinação e efetivação da vontade do povo.

Isso explica a existência de duas Cúmaras no Brasil imperial e no Brasil
republicano, na federação norte-americana e na França unitária, na Inglaterra
monárquica e até na URSS marxista, conquanto neste país o fato se explique
por outros motivos mais.

Na motivação da bicameralidadc entram, assim, elementos peculiares à
democracia e elementos que dizem respeito à própria natureza do sistema
representativo, independentemente dos processos pelos quais a representação
se faça valer e dos regimes políticos em que vivam os povos.

Se aprofundarmos o exame da matéria, cairemos no campo da psicologia
política, e então veremos que o bicameralismo como que melhor se ajusta
à natureza humana dos eleitores, cspel1wndo, as duas Casas do Parlamento,
dois momentos distintos de um ideal popular em busca de realização,

Assim, a Câmara dos Deputados representa o Parlamento em seu estado
dinâmico, enquanto o Senado o representa em seu estado estático. Na Câmara
Baixa o povo põe as suas emoções; na Alta, a sua reflexão. A Câmara é o
coração, o Senado é o cérebro do Congresso.

Além disso, a existência de duas Câmaras evita a hipertrofia do Poder
Legislativo, mal tâo grande quanto a hipertrofia do Poder Executivo.
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Burdeau aprofundou êsse aspecto da questão, nessa exposição admirável:

"a) le bicaméralisme est, dit-on, commandé par la structUTe même
de toute activité inteIlectuelle qui unit les forces d'initíative et
d'imagination aux puissances de la réflexíon. Une chambre repré­
sentera l'impulsion, 1'autre la raison, et ainsi le ParIement offrira
une image plus exacte du pays en reflétant les deux tendances
novatrice et conservatrice qui s'affrontent dans tous pays;

b) la dualité des assemblées est, eo outre, un frein utile au despotisme
de la chambre unique car la division modere les enthousiasmes
ct donne plus de stabilité à l'état d'esprit parlementairej

c) elle assure un meilleur travail législatif du fait qu'eIJe entraine
plusieurs examens des textes, Elle paralyse les réformes impulsives
et ne laisse sortir de la matrice législative que les paraissent
opportunes à deux assemblées animées d'un esprit différent, e qui
est une garantie en faveur de rexcellence de ces lois~

d) enfin le bicamérisme passe pour être indispensable dans le régime
parlementaire car l'existence de la seconde chambre permet
d'amortir les conflits entre l'exécutif et le Parlement."

Falamos nos perigos da hipertrofia do Poder Legislativo c convém insistir
nisto, pois tal fato significa um enorme perigo,

A Assembléia Revolucionária Francesa, soberana, é um exemplo a se ter
sempre presente, Seus atos de terror foram sem conta,

Juan Gonzales Calderan tocou hàbilmente nesse aspecto da tese em debate:

"La cámara unica no es susceptible de ser contenida en sus excessos
sino por si mesma, porque ella se conceptúa siempre como todo­
poderosa, y en verdad que nadie podrá refrenar-la. EI sistema bica­
marista, por el contrario, tiene la virtud de fiscalizar a cada câmara
en su acción particular por la acción de la otra, Hay más seguridades
positivas, hay más garantias permanentes de que la actividad legislativa
deI Congreso sea prudente y tranquila, de que seao interpretados por
las dos, en su acción armónica, los múltiples intereses sociales, de que
sean atendidos los deseos deI pueblo, manifestados por 6rganos diversos,
de que, eo fin, se concilien convenientemente las dos teodencias
extremas que existen en toda sociedad: la tendencia conservadora y la
tendencia radical. eoo el sistema bicamarista se consigue estableceT
nn contragolpe adecuado para suavizar los choques de esas dos
tendencias, porque ellas estarán reflejadas en cada una de las câmaras
si se ha tenido la previsi6n de fijarles distinto carácter constitucional,
organizándolas sobre diferentes principias de representación,"

Há errOs e omissões no sistema, mas poderemos afirmar, COm Josaphat
Marinho, que "não reside na existência dos dois órgãos a causa maior das falhas
verificadas no trabalho legislativo. Não é na estrutura do Poder Legislativo,
mas no seu funcionamento, que assentam as origens das deficiências apuradas",



___________ •• 0. _ 55

Seja como fôr, vendo o problema na integralidade de seus aspectos,
examinando-o, não apenas na forma, mas em substância, e buscando adaptar
o sístema representativo às autênticas necessidades do povo, teremos de con·
cordar com Duguit, quando ensina:

"Si l'ont veut que le parlement soit une exacte représentation du pays,
il faut qu'il soit composé de deux chambres, d'ont rune représentera
plus particulierement les individus (la chambre des députés) et dont
l'autre (le sénat) représentera plus particulierement les groupes sociaux,
suívant un systeme que l'art politique saura déterminer pour chaque
pays."

AS RAZOES DOS UNICAMERALISTAS

Não são poucos, porém, os defensores do unicameralismo. Publicistas emi­
nentes, aqui e alhures, acham que o regime da Câmara única é um imperativo
dos tempos modernos. Vão até mais além: afiançam que, em verdade, mesmo
onde o Parlamento é bicameral, existe, na realidade, apenas uma Câmara.
E chegam, no ardor com que defendem a causa, a dizer que o mundo caminha
para o sistema unicameral, embora a realidade seja outra. Rosah Russomano,
abordando a matéria, comenta:

"Há, entretanto, estudiosos do assunto que, partidários do unicamera·
lismo, o consideram como uma realidade inegável, de vez que, afirmam,
mesmo nos Estados que consagram o regime bicameral, existe apenas
um bicameralismo de fachada. Uma Câmara vale sempre mais do que
a outra. Absorve-lhe as atividades. Em última análise, prevalece
sempre o sistema unicameral. Assim se pronuncia João Mangabeira,
quando nota: "Observaçáo e experiência nos revejam, em tôdas as
Nações, a existência de uma só Câmara ou a predominância de uma
delas. Em resumo - domínio ou predomínio de uma Câmara. Em
síntese - unicameralismo ou tendência visível e dominante para êle.

Valho-me do argumento de Duguit, em defesa do sistema bicameral.

Alguma coisa de inelutável deve haver nessa tendência universalizacla
para o regime unicameral." Esta visão do eminente constitucionalista
brasileiro, no entanto, data tenia, merece reparos. Sem nos aterroos
à parte da apreciação que se acha vinculada ao subjetivismo, pertinente
ao maior ou menor predomínio de uma sôbre a outra Câmara, pro­
curemos verificar a parte propriamente objetiva do raciocínio citado
e que se resume na afirmativa de que, na maioria das Nações, se
verifica a existência de uma só Câmara."

E, prosseguindo, a ilustre Autora enumera os países (fue, em maioria
indiscutível, se inclinaram pelo sistema dualista, como, aliás, se comprova pelo
exame a que procedemos na quase totalidade das Constituições dos países dos
cinco continentes.
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A verdade, proclamada por Afrânio de Carvalho, é que "o sistema bicameral
tem por si, aqui como alhures, a sua longa subsistência", ao passo que "o sistema
unicameral tem sido um episódio passageiro, fugaz transeunte na vida dos povos,
onde, geralmente, surge na onda de uma revolução para desaparecer em seguida"
e, conquanto defendido por certos teoristas, "ainda não conseguiu implantar-se
duradouramente em parte alguma".

Os sistemas políticos não são criações artificiais. Nascem e se desenvolvem
num espaço, num ambiente, num tempo, em circunstâncias determinadas. Têm
conteúdo humano. Possuem uma dimensão histórica. A política pode ser
definida como a institucionalização das realidades. Assim entendida, tôda
política autêntica é nacional. O que não retira à política a sua substância
humana, pois a humanidade s6 é real através das diversas nacionalidades, só
pelo regional o homem atinge o universal. Liberdade e bem comum não são
coisas abstratas, mas coisas que valem em cada tempo e em cada espaço, para
gentes diferenciadas e que se organizam em tipos próprios de vida. O que há
de perene e imutável, o que transcende dos limites do tempo e transborda das
fronteiras espaciais, é a liberdade como valor humano, é o bem comum como
meta universal das aspirações do homem.

O que se sabe é que, em qualquer parte, ontem como hoje, ao se organizar
pollticamente, o povo quer participar do govêrno. Quer ser livre. Quer ser
dono de si. E, isto, somente consegue mediante um processo representativo..
Através das assembléias, onde se faz atuante nas pessoas de seus mandatários.
Democracia é representação. E a maneira de o povo se representar, conquanto
variando, tem, quase como tônica, o sistema bicameral.

Finnam-se os unicameralistas nos seguintes fatos:

1 - A vontade nacional é una e indivisível; e

2 - o trabalho legislativo, desdobrando-se por duas Casas, torna-se
lento em demasia; o regime dualista provoca atritos entre as duas
Casas legislativas.

Ora, uma análise séria, imparcial, objetiva e de profundidade, dos argu­
mentos dos unicistas, prova o artificialismo e a fragilidade dos mesmos.

QUE t VONTADE NACIONAL?

A vontade nacional é, em si, uma ficção. O povo se afirma politicamente
através dos partidos. Cada partido é uma ideologia. Cada ideologia é uma
vontade. A "vontade" socialista difere da vontade democrata, a "vontade" das
"esquerdas" se distancia da das "direitas"; não se confundem "vontades" cristã
e protestante, espiritualista e materialista, conservadora e progressista.

Num Parlamento democrata, onde estão representados vários partidos, cada
um simbolizando uma ideologia, traduzindo, portanto, cada um, o pensamento
de determinada parcela do eleitorado, tôdas essas "vontades" estão representadas.
Qual delas é a nacional? Evidentemente que tôdas, em seu conjunto.
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"Centro", "direita", "esquerda", tudo isso que se agita e atua numa Assem­
bléia, é povo, povo legítimo.

Ademais, existem os que não votam, existem as crianças, os analfabetos,
os privados de seus direitos políticos, os que, assim, não têm sua "vontade"
representada no Parlamento,

Vontade de bem-estar geral, de bem comum, de felicidade coletiva todos
os partidos têm, mas os métodos apregoados para alcançar os objetivos visados
divergem. Qual o partido certo? Qual expressa melhor a vontade nacional?

O Parlamento é o desembocadouro das diversas "vontades" de um povo.

Qual a vontade brasileira, em relação ao presidencialísmo e ao parlamen­
tarismo? No tocante às eleições indiretas ou diretas? Quanto ao regime unitário
ou federativo? No que diz respeito à intervenção ou não do Estado? No que
concerne ao ensino livre ou oficial? Sôbre o direito de voto aos analfabetos?

Assembléias únicas, unânimes em seus pronuncíamentos, só se explicam em
regimes ditatoriais, de partidos únicos, onde a democracia é um mito e a
representação uma farsa.

Não se pode, dêsse modo, subordinar o respeito à vontade nacional à
existência de uma Câmara única. A Nação, para bem fazer valer-se, poHtica­
mente, não carece de submeter-se ao regime unicameral. Pelo contrário, um
Parlamento de duas Câmaras se revela mais capacitado para captar as variações
volitivas de um povo.

Tanto é assim, que, ao contrário do que afirmam certos pubJicistas, a
tendência dualista predomina no mundo. Os Estados mais adiantados, e em
maior número, optaram pelo regime bicameral.

LENTIDÃO DOS TRABALHOS

Invalidado o argumento da unidade da vontade nacional, voltemos à segunda
objeção: a da lentidão dos trabalhos legislativos, agravada, dizem, pela exis­
tência de duas Câmaras.

Além das outras razões apontadas, podemos indicar, para justificar a bica­
meralidade, a necessidade de bem apurar-se a obra legislativa.

Não se pode e não se deve fazer leis apressadamente. Uma lei não é uma
simples enumeração de artigos e parágrafos. Sendo norma obrigatória e
universal, há de exprimir, realmente, uma necessidade social. Tem, por isto,
de ser feita à base de pesquisas, estudos, meditação. E isto exige tempo.

No regime dual, sendo revjsora lima das Câmaras, as leis têm melhores
oportunidades de se firmar como obra útil às coletividades.

Às vêzes, é certo, a demora é excessiva, mas o remédio para o mal não
está na Câmara única: está num preceito cOllstitucional c até num artigo de
regimento. Em nosso País, vimos, os Atos Institucionais, neste setor, mostraram
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o caminho a seguir. E há o recurso, hoje quase universalmente aceito, da
delegação de podêres. Acentue-se, ademais, que nem sempre a chamada
Câmara Alta é a culpada maior pela vagareza do processo legislativo. Como
prova, citemos, no Brasil, o que sucedeu com certas leis importantes, como a
Lei de Diretrizes e Bases, a Lei Orgânica da Previdência, a Lei de Refonna
Bancária e o Código Tributário, que pennaneceram durante anos na Câmara
e foram votadas em curto espaço de tempo no Senado.

ATRITOS ENTRE AS DUAS CÁMARAS

Falam, também, os "inimigos" do sistema bicameral, dos atritos entre as
duas Casas, prejudiciais à obra legislativa.

Tais desentendimentos existem, são coisas normais numa democracia, pois
refletem, dentro da unidade da instituição do Parlamento, a variedade de
motivações e tendências dos partidos e dos representantes do povo. Não há
nenhum mal, entretanto, nessas divergências, que não se verificam sàmente
entre uma Câmara e outra, mas dentro de uma mesma Câmara, e não exclusi­
vamente no Poder Legislativo, mas, igualmente, na esfera do Executivo, onde
Ministros se põem em campos hostis, às vêzes sôbre matéria relevante, e, também,
no seio do Judiciário, onde discordam turmas e juízes.

Dirão que a decisão final, no Executivo, é sempre do Presidente da
República, como, no Judiciário, é do Supremo Tribunal. Também no Legislativo
o que vale, no fim, é a decisão do Congresso, e não de urna das duas Casas.

No Brasil, não houve ainda, até hoje, a rigor, nenhum conflito insuperável
entre as duas Casas do Parlamento. Sempre se encontrou um denominador
comum para as opiniões divergentes.

O que há, em verdade, são divergências doutrinárias, não apenas entre
senadores e deputados, mas, também, entre os senadores, somente, ou somente
entre os deputados.

Paulo de Lacerda feriu magistralmente êsses diversos aspectos da contro­
vertida tese;

"O sistema dicótomo de organização do Poder Legislativo está
geralmente introduzido nas Constituições não como obra arbitrária da
vontade dos seus elaboradores, mas como resultado dos costumes
políticos gerados longamente pelas necessidades sociais de liberdade
e govêrno. ~le não existiu propriamente na antiguidade; porém, já
na idade moderna, começou a impor-se na Europa, como se verificou
na Inglaterra com as Câmaras dos Lordes e dos Comuns, e na França
com as dos Pares e dos Estados Gerais.

A doutrina, que sustenta o tema unitário de formação do Poder
Legislativo, fundamenta-se no asserto da unidade da vontade nacional,
incompatível com a pluralidade de assembléias que a representem, nas
complicações e demoras trazidas pelo sistema dual, e nos perigos de
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conflito entre as Câmaras, prejudicando a serenidade dos trabalhos
legislativos e mesmo a paz pública.

Mas nenhum desses motivos é verdadeiramente exato, nem procedente.

A unidade da vontade nacional mui raramente se verifica em qualquer
sentido. No jôgo político há partidos permanentes ou ocasionais, com
os seus programas vários, ou imbuídos de idéias e fins todo especiais
e freqüentemente menos nobres, mas sempre diferentes; prevalecem
maiorias locais e momentâneas nas eleições. O conjunto, que a reunião
dos eleitos deve regularmente representar, é uno efetivamente quanto
à organização, porém, plúrima na vontade que o forma, agita e faz
viver. E esta pluradidade é tão inerente à natureza das assembléias
políticas que, ainda quando aparentemente se não vê e nem se mostra,
existe latente, prestes a manifestar-se logo ao se afastar a causa, sempre
estranha, que a mantém artificialmente. A vontade nacional é, de
ordinário, plúrima e instável; tal deve ser a sua representação pedeita.

As assembléias unânimes são sintomáticas das crises profundas do
liberalismo, causadas pela opressão pública, pela cormpção do moral
político; significam transes dolorosos em que a Nação deixa de viver
naturalmente, segundo as leis do processo social que são movimentos
de integração e desintegração constante; demonstram os eclipses
das manifestações da consciencia nacional, vítima dos colapsos
indispensáveis à germinação e manutenção de tôdas as tiranias e
abastardamentos. Não se argumente, por conseguinte, com essa
unanimidade que, nos organhmos polítícos sãos e fortes, é apenas, e
deve ser, harmonia e, pois, pluralidade. O uno absoluto, admitido por
absurdo, não vive, não se move nem agita, não progride; aquilo que,
na ordem natural das coisas e social da humanidade, faz a vida, o
movimento, o progresso, é a incessante unidade na variedade e,
portanto, o plurismo coordenado, a pluralidade orgânica. E é claro
que esta pluralidade, assim como existe para o efeito de formar aglo­
merações momentâneas ou permanentes no seio de uma só assembléia,
pode perfeitamente existir para reparti-la em Câmaras autônomas entre
si, coordenadas por disciplina que as conjugue, e totalizadas num
organismo vasto, constituídas delas próprias e que represente a vontade
política, em si forçosamente vária e variável, da Nação.

E, de resto, a harmonia política assim o exige, sopitando, por meio de
uma Câmara menos sujeita às agitações, de caráter transitório, da
vontade nacional, quer dizer, da opinião pública, os impulsos da outra
a elas mais adstritos pela renovação freqüente dos seus membros.

Faz-se com maior perfeição o equilíbrio orgânico do Poder Legislativo,
atenta a sua própria natureza e economia.

Assim, na verdade, a demora nas deliberações, com ser um fato no
sistema dual, é não obstante um fato propositadamente procurado;
porque salutar à marcha e desenvolvimento dos públicos negócios e
condicentes com as leis biológicas de qualquer organismo natural ou
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social. A própria harmonia do universo repousa em duas fôrças que
se contrapõem, a de atração e a de repulsão, a concêntrica e a excêntrica.

Todavia, a morosidade que o sistema plúrimo acarreta é excessiva­
mente exagerada. Os assuntos graves e que não tenham caráter de
urgência especial inerente a êles próprios, como em geral a elaboração
das leis, são deveras, e cumpre que realmente sejam, retardados para
que se corrijam os impulsos irrefletidos, os gestos impensados, ~e

ponderem calmamente os interêsses em causa, se discutam com atenção
as regras a prescrever no intuito do bem comum. ~ de proveito,
portanto, que participem no debate a Câmara mais sujeita e a menos
submetida às agitações políticas, e que entre na feitura da obra o
elemento tempo, como fator indispensável para a meditação madura
sôbre matérias tantas e tantas vêzes complicadas.

Entretanto, os assuntos menos graves, ou de caráter de grande urgência,
se não obrigam a longos trâmites. É questão de disciplina a ser aten­
dida no regimento intemo, guando já o não tenha feito a própria
Constituição política.

No mais, não se pode levar à conta do sistema dicótomo as prolongadas
estadias dos projetos nas pastas das comissões, abuso que ocorre em
qualquer um dos sistemas.

Quanto ao perigo de conflitos e até de alteração da paz pública, não
existe menor na assembléia representativa unitária. As dicussões
violentas, as obstruções de deliberação, os doestos, as agressões Hsicas
pessoais, geralmente são muito mais freqüentes nas câmaras baixas
das assembléias dicótomas, e certamente se manifestariam se a assem­
bléia fôsse única, pela presença ali dos mesmos elementos de agitação
desordenada."

Apesar dessas verdades, vê-se um pensador político do porte de Kelsen
insistir no caráter antidemocrático do sistema bicameral. Assim, diz o eminente
jurista:

"EI sistema bicameral se compreode perfectamente eo la monarquía
constitucional. Los grupos privilegiados, próximos aI monarca, son el
contrapeso de la representación popular eo el proceso legislativo. En
la república democrática, el sistema bicameral anula practicamente el
princípio democrático, pues éste se expresa eo una de las cámaras,
cuía actuaci6n es contrapisada por la otra, la "alta câmara" o "Senado",
elegida con arreglo a un sistema diferente."

Entre nós, Machado Paupério, figura ilustre de nOssas letras jurídicas,
afina pelo mesmo tom do mestre vienense:

"Por tôda a parte, perde razão de ser o bicameralismo, que apenas
se justifica quando uma das Câmaras é de feição aristocrática, como
no caso da Câmara dos Lordes inglêsa. O clima aristocrático, porém,
já passou à História. Não se justifica, por isso, presentemente, quando
se observa a ascensão generalizada das massas, a conservação de tais
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Câmaras, constituídas, via de regra, de membros vitalícios ou eleitos
por longo prazo."

Os pronunciamentos de tão ilustres publicistas, dado o tom em que foram
feitos, fazem-nos crer que, ao fulminarem o sistema dual, êles tiveram em mente,
apenas, a velha Câmara dos Lordes ou suas assemelhadas, como a Câmara de
Magnatas, da Hungria; ou a dos Pares, da França; ou a dos Senhores, da
Prússia ...

De outro modo, não haveria como confundir bicameralismo com aristo­
cracismo, sabendo-se que Estados Unidos e França, entre dezenas de outras
democracias, têm seus Parlamentos compostos de duas Câmaras, ao passo que
em outros países de regimes não democráticos vige o sistema unicameral.

O fato irretorquível é que o bicameralismo continua a merecer as prefe­
rências dos povos e isso deve ter a sua explicação e a sua lógica.

Não se poderia admitir fôssem os constituintes das diversas na~'Ões instituir
o sistema por mero capricho. Nem, tão pouco, para favorecer a aristocracia,
coisa que se acabou. Para retardar a feitura das leis? Um argumento dêsses
nem poderia ser considerado. Por tradição? Talvez, em parte; mas isto não
invalida o regime bicameral, pois, como nota Afrânio Carvalho, "a tradição não
se estabelece à toa; corresponde, quase sempre, a uma acomodação das insti­
tuições às realídades. Se essa tradição se mantém é porque as vantagens
superam, ultrapassam, sobrelevam as desvantagens do sistema",

O que houve e há, na base do sistema pluralista, é, exclusivamente, um
imperativo político quase universal: "la dualité du parlement est un fait d'une
généralité tene qu'il répond incontestablement à une néeessité politique
indiscutible", afirma Duguit.

]i; o que pensa, também, Carlos Maximiliano, que, dissertando a respeito,
declara:

"Se a totalidade dos países verdadeiramente cultos adotou o sistema
de duas Câmaras, foi, de certo, porque a experiência demonstrou que
êle corresponde a uma necessidade real.

As grandes assembléias, às vêzes mais do que os indivíduos isolados,
são sujeitas ao contágio do entusiasmo e do ódio, ao domínio de fortes
paixões; deixam-se arrastar pelo espírito de classe, tornam-se irritadiças,
impacientes, precipitadas, impetuosas. Grandes condutores de homens
avassalam a corporação, pelo seu talento, atilamento, eloqüência ou
audácia. Precipitam-se as votações, reduzem-se os debates, multipli­
cam-se as questões fechadas, passam os projetos quase sem emendas,
pejados de incongruências, cheios de defeitos; raros ousam combater
a medida bafejada pelo aplauso geral, e êsses poucos audazes são
ouvidos com enfado e esmagados com estrondo. Espezinha-se o
Regimento Interno, desprezam-se as conveniências públicas, viola-se a
Constituição. Chega-se, enfim, ao delírio da onipotência, à tirania das
multidões, à cmeldade em requinte, como sucedeu na Convenção
Francesa.
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Havendo duas Câmaras, é possível que as paixões se não estendam
de uma para outra; no próprio caso de serem generalizadas, a demora
na votação de cada lei, que o sistema ocasiona, dará tempo a que
serenem um pouco e cedam o passo à reflexão e ao respeito às
opiniões alheias.

l!: dificilmente sustentável o predomínio de um leader sôbre duas casas,
do flue resulta uma divergência proveitosa. A própria segurança de
que um projeto será revisto por outra Câmara desanima os emprei­
teiros de votações alcançadas graças à intriga, à corrupção ou à
surpresa."

E acrescenta:

"Em face do ramo popular do Congresso, que é forçado ao contato
freqüente com o eleitorado, partilha das paixões e erros momentâneos
do povo e timbra em refletir os desejos imediatos da multidão, é
colocado o Senado, mais conservador, composto de membros menos
numerosos, com idade superior a 35 anos e um mandato correspondente
em duração a duas vezes o dos deputados, do que resulta a desneces·
sidade de cortejar muito as turbas volúveis e delirantes, imprevidentes
e injustas."

A BICAMERALIDADE E A COMPLEXIDADE DOS PROBLEMAS ATUAIS

Dizem outros unicameralistas que a complexidade dos problemas desta
era supertécnica pesa, de modo decisivo, contra a existencia de duas Câmaras.

Por quê? Conhecendo os argumentos que, na hipótese, são utilizados contra
o regime bicameral, verificamos que êles serviriam, igualmente, se realmente
válidos, para fulminar o regime unicameralista. São argumentos não contra
uma Câmara, e, sím, contra o Congresso, mas não tem consistência.

Em primeiro lugar, considerando o aspecto técnico dos problemas atuais,
pode-se perfeitamente aparelhar o Congresso, seja integrado por uma ou por
duas Câmaras, de uma Assessoria Técnica capaz de assisti-lo no estudo de
qualquer matéria, por maís especializada que seja.

Em segundo lugar, quando, por motivos de economia, tal não se faça,
há o recurso, legítimo, normal e hoje generalizado, da delegação de poderes.

Afora isso, é oportuno recordar que a tecnocracia está condenada como
filosofia de governo, o qual deve ser essencialmente político. Os técnicos são
necessários, constituem um bem, quando colocados em seus devidos lugares.
O "tecnicismo", no entanto, é reconhecidamente um mal.

AS CÂMARAS ARISTOCRÁ.TICAS ACABARAM

Outros "inimigos" do bícameralismo jogam com um alegado porém ine­
xistente caráter aristocrático da Câmara Alta. Influência, sem dúvida, do sistema
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inglês, onde sobrevive a Câmara dos Lordes, ponto de partida para a criação
das chamadas Câmaras Altas nos demais países. Todavia, é suficiente compulsar
as Constituições dos numerosos Estados bicameralistas para se comprovar o
cunho eminentemente democrático da segunda Câmara. Em algumas nações,
exige-se mais do Senador, em experiência política e administrativa, em status
social, em títulos, mas sempre são êles escolhidos, direta ou indiretamente,
pelo povo.

Não há reacionarismo nem conservantismo no Senado, pelo menos como
sentimentos característicos do órgão, e, se, em verdade, o Senado pode sujeitar­
se à influência do poder econômico, disto nao são isentas as Càmaras Baixas,
nem o Poder Executivo, nem mesmo, infelizmente, o Judiciário.

Não têm, assim, razão, certos publicistas, apontados por C. Rodee - T. G.
Andersen e C. Christal, quando afirmam que "um verdadeiro órgão repre­
sentativo eleito pelo povo não deveria, numa democracia, ser sujeito a
contrôles e delongas impostos pelo Senado, eleito ou designado em bases não
democráticas".

Dizer que só o voto direto legitima o processo representativo é complicar
as coisas e atingir a própria democracia. Se, por exemplo, se considera o
Senado americano, por ser composto de membros escolhidos pelas Assembléias
Estaduais (isto é, pela eleição indireta), não democrático, então estaremos
condenando o regime parlamentarista e acusando de não democrático o
presidente da república nos países que adotam regime em que êle é escolhido
pelo Congresso.

A conclusão é esta, não há fugir: Elo antidemocrático é uma Assembléia
Estadual, composta de representantes do povo, eleger senadores, quanto um
Congresso, também integrado por delegados do povo, escolher um presidente
da república.

Redprocamente, se o segundo processo é democràticamente válido, o
primeiro também há de ser.

É: preciso não olvidar que o Presidente da República também é um
mandatário do povo. Somente o povo o elege para uma missão diferente
daquela para a qual elege deputados e senadores.

A verdade, como vimos na análise das Constituições, é que predomina
amplamente no mundo o sistema de duas Câmaras. Em todos os tempos e
em tôdas as partes. Entre os povos sub e superdesenvolvidos, em monarquias
e repúblicas, em Estados federais ou unitários: "La división deI Poder Legis­
lativo en dos cámaras ha existido en casi todas partes deI mundo civilizado:
se ha conciliado con las instituciones monárquicas, con las aristocráticas, con
las republicanas; armonizase con los principias que presiden la organizaciôn
constitucional de un Estado soberano y con los Estados simplesmente autônomos;
y lo mismo se en Estado unitario que en un Estado federativo", regista J. c.
Calderón.
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BICAMERALISMO E FEDERAUSMO

Já vimos que a uni ou bicameralidade não responde necessàriamente a
nenhuma ordem política específica. Pode existir em regime federal ou unitário,
numa monarquia ou numa república, em países democratas ou socialistas.

Apreciando, porém, o panorama político-constitucional do mundo, conclui-se .
que há maior atração para o sistema dualista nos países de regime democrata
e federalista.

Não se pode dizer que onde há federação são necessárias duas Câmaras,
pois o Canadá desmentiria tal afirmação. Contudo, não estariam muito longe
da verdade os que afirmassem que o bicameralismo está mais próximo do
federalismo e o unicameralismo do unitarismo e, indo mais longe, que a
bicameralidade tem maior afinidade com a democracia e a unicameralidade
com o totalitarismo.

Em quase todos os Estados federais conhecidos há uma Câmara, para,
ao lado da que representa o povo, representar os Estados federados.

"Aí - divulga Rosah Russomano - torna-se necessário (embora não
seja uma exigência imprescindível ao Estado federal) que os Estados­
membros, componentes da federação, tenham uma representação no
órgão legislativo. Enquanto, assim, a Câmara Baixa representa o povo,
a Alta representa as várias unidades federativas. .

O bicameralismo, pois, aperfeiçoou-se e surgiu como fenômeno carac­
terístico, exatamente, nos Estados que se organizaram mediante os
moldes federativos.

Os Estados Unidos da América gizaram as grandes linhas do sistema,
que se foram refletir na Suíça, na Áustria, com sua Constituição de
1920, na Constituição Alemã de 1919 e também na Rússia.

Assim, a Suíça, por meio de sua lei suprema de 1874, com as modi­
ficações sofridas até 1919, dividiu a Assembléia Federal em Conselho
Nacional e Conselho dos Estados.

A Constituição da Áustria, de 1920, com as várias revisões e alterações
que sofreu, acentuou que a função legislativa federal se exerce pelo
Conselho Nacional e pelo Conselho Federal, que, em seu conjunto,
têm a denominação de Assembléia Federal.

A Constituição Alemã de 1919, estabelecendo o regime bicameral,
forneceu o exemplo que se projetou dentro da própria Alemanha, na
época atual. Assim, a Lei Fundamental da República Federal Alemã,
de 1949, estabeleceu o bicameralismo, fixando a existência da Dieta
Federal e do Conselho Federal. E a Constituição da República
Democrática Alemã, também de 1949, ao lado da Câmara popular,
instihliu a Câmara dos "Lander".

A Rússia, finalmente, como frisávamos acima, reconheceu e proclamou,
em seu texto supremo, o regime bicameral, pois que, determinando que
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o Poder Legislativo é exercido, exclusivamente, pelo Soviet Supremo
da URSS, acentuou que este se compõe de duas Câmaras - o Soviet
da União e o Soviet das Nacionalidades."

Evidentemente, e fizemos de início a devida ressalva, não se concebia a
existência, num Parlamento, de dois ramos absolutamente iguais: com a mesma
composição, as mesmas origens, a mesma estrutura, a mesma organização, as
mesmas funções, as mesmas finalidades. Um deles seria excessivo, é claro.
Não há, porém, em nenhum país bicameralista, duas Casas Legislativas idênticas.
Têm elas, em tôda parte, um campo comum de atuação: a atividade legislativa.
Mas diferenciam-se não só na maneira como são constituídas, como pelas tarefas
desempenhadas, algumas específicas. Nos Estados unitários, e no plano estri­
tamente legislativo, o Senado exerce, em geral, uma função meramente revisora.
Mesmo aí, parece inútil, mas não é. Vale como fator de equilíbrio na feitura
das leis, como instrumento de aperfeiçoamento legislativo. Na esfera política,
prevalece, normalmente, a Câmara Baixa.

Na Federação sobe em importância a Câmara Alta, pois creSCem as suas
responsabilidades políticas, uma vez que lhe incumbe o papel de verdadeira
embaixada dos Estados autônomos.

O Senado protege, então, os Estados pequenos, equiparando-os, politica­
mente, aos grandes. Na Federação, pela existência da Câmara Alta, todos os
Estados são iguais perante o Poder Central.

Defendendo os Estados pequenos e fracos, o Senado está defendendo
parcelas ponderáveis do próprio povo, que se distribui pelas diversas unidades
federativas.

Em qualquer país, e mais ainda nos subdesenvolvidos politicamente, os
chefes de executivo tendem a favorecer os Estados mais fortes.

Pode a Câmara Alta, a seu turno, cometer abusos, em prejuízo da nação.
Sendo iguais, em número, as representações de todos os Estados, poderão os
representantes de um grupo de Estados pequenos fazer prevalecer seus inte­
rêsses, em detrimento dos interesses dos Estados mais adiantados, interesses que
são, às vêzes, os próprios interesses nacionais. Nesta hipótese, no entanto,
caberia à Câmara, representante do povo, proceder à devida correção.

O reconhecimento desse c outros males não basta para diminuir as van­
tagens do sistema pluralista, máxime nas federações, onde é difícil entender o
Parlamento funcionando através de uma única Assembléia.

Robert BO\vie e Friedrich, com a autoridade que possuem, tocaram ° cerne
da questão:

"La Cámara alta es de carácter más específícamente federal. En un
Estado unitario silve únicamente para un propósito limitado: el de
câmara revisora, siendo sua tarea la de aíiadir mejoras a la legisbción
enviada por la Câmara baja, o suspender o demorar Sl1 adopción por
un período limitado para evitar una acción precipitada. Pero el centro
deI Poder Legislativo en un estado unitario es geralmente la cámara
baja, y la câmara alta no puede competir cou ella en poder o influencia.
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En la mayoría de los Estados federaIes, sin embargo, la cámara tradi­
cionalmente ha desempenado atro papel. En varias formas, se la
ha designado para reflejar los intereses o puntos de vista de los
Estados constituyentcs, ya seao estas regiones o entidades políticas.

Esta influencia de la Federaci6n sobre la estrutura legislativa y sobre
el ejercicio de sus poderes y de su funcionamiento, tiene por objeto
dar a los Estados o a sus habitantes, un media de protecci6n contra
las medidas federaIes improprias o perjudiciales. En aIgunos casos
la acción federal puede prestarse a objeciones porque: (1) - se
excede de la competencia conferida por la constitución; o (2) ­
perjudica a los habitantes de uno o más Estados; o (3) - favorece
a uno o más Estados como entidades políticas. La câmara alta de
creó como defensa contra estas peligros, especialmente en el casa de
Estados pequenos y por lo tanto com representaci6n limitada en la
Cámara Baja."

Não estamos com aquêles que consideram a bicameralidade nos regimes
unitário uma excrescência. Vendo a Câmara Alta com as características a que
nos vimos referindo, ela se apresenta como um órgão útil e justificável também
nesses regimes. A França unitária, por exemplo, adotou o bicameralismo. O
Brasil imperial, igualmente unitário, também.

Muitos são, todavia, os que consideram inconveniente a adoção do sistema
bicameral nos países de regime unitário, mas são poucos os que desconhecem
a sua necessidade no regime federal. Alcino Falcão pertence ao grupo dos que,
negando legitimidade ao sistema em países unitários, explicou a sua adoção
nas federações:

"Nos regimes unitários, a bicameralidade sofre críticas procedentes:
ser a segunda Câmara um órgão inútil ou, então, ter ela a finalidade
antidemocrática de retardar ou reagir contra a legislação proposta pela
Câmara dita popular.

Mas a existência de govêrno federal, por si, implica (sob o aspecto do
exercício da soberania) numa antítese à forma de democracia pura,
obrigando a uma transigência de princípios, para ensejar a forma de
govêrno federal dentro de um Estado democrático.

Dada essa particularidade do federalismo é que neste a existência de
uma segunda Câmara encontra iustifícativa, para atender ao princípio
que exige a participação dos Estados na legislação federal, o que dizem
ser até vital, para que o federalismo, em sua atuação, possa prosperar.

Há até quem diga que não é na repartição das competências que
reside o ponto essencial do federalismo, mas sim na existência de uma
segunda Câmara, com atribuições importantes e próprias, o que se
não teria percebido na famosa Constituição de Weimar, que acabou
cedendo passo a um regime unitário.»

l!sse ângulo nôvo, pelo qual o jurista patrício viu () problema, é interessante,
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Realmente, unidades políticas diversificadas reclamam tratamento diferente.
Não possuindo soberania, possuem, elas, autonomia. A federalização dos
Estados, ou seja, a sua "nacionalização", exige, em contrapêso, a estualização
da obra legislativa. E é o Senado que vai a tôdas as áreas políticas do país.

Se os Estados, numa federação, sendo autônomos, sujeitam-se a um poder
maior, perdem, efetivamente, em dimensão política, e essa perda, numa demo­
cracia, s6 pode ser compensada com o chamamento dos mesmos Estados para
colaborar na obra comum a cargo da União.

É através dos seus delegados na Câmara Alta que os Estados atuam na
Federação. O Senado representa a soma das vontades dêsses Estados: "Ce qui
caractérise cet organe" - ensina Carre de Malberg -, "c'est, dit-on, qu'êtant
composé de représentants des Etats, il est des lors destiné à fournir aux Etats
le moyen de manifester leurs volontés particulieres. Ainsi, au sein de cette
assemblée, les décisions prises à Ia majorité seraient la résultantc de volontés
particulieres des Etats, telles que cel1es se ressorient des votes de leurs repré­
sentants respectifs: mais cette résultante de leurs volontés respectives vaut,
d'aprés le statut fédéral, comme volonté de rEtat fédéral."

As vontades dos Estados formam a vontade do Estado.

Assim encaradas as coisas, a Câmara Alta é algo inerente ao próprio regime
federativo.

Os Estados, numa federação, ao mesmo tempo que diferentes, autônomos,
com fisionomia própria e área jurisdicional definida, constituem, em seu
conjunto, um organismo superior, que os integra e os supera.

Para que o sistema federalista funcione, faz-se mister, por conseguinte, que
a estrutura política em que se inscreve possua condições que possibilitem, aos
Estados-membros, o exercício de suas funções específicas, sem prejuízo das
funções que desempenha o Estado federal que os representa.

O equilíbrio político na Federação, o perfeito ajuste dos Estados-membros
numa ordem geral e comum de existência, é alcançado, em grande parte, pela
chamada Câmara Alta, que, em tal tipo de organização estatal, impõe-se,
sobretudo, como instrumento de consolidação nacional.

Esmein assim expôs êsse aspecto da tese:

"Un second interêt, tout différent, a été également satisfait par
1'institution d'une second chambre. n s'agit ici des répuhliques
fédératives. Elles contiennent, naus le savons, deux éléments fonda­
mentaux: à certains égards elles forrnent nn Etat unique, comprenant
la nation entiere; d'tme autre côte, eIles se composent d'une série
d'Etats particuliers, dout chacun garde, en princípe, sa souveraineté
intérieure. Il est nécessaire, pour que cet équiIibre quelque peu
instable se mainticnne, que ces deux éléments aient chacun leur repré­
sentation et leur organe propre dans le gouvernement fédéral. De lá
deux Chambres électives: rune, élue proportionneUement à Ia popu­
latioo, représente la nation considérée comme un corps unique et



68 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

homogtme; l'autre, élue par la législature ou par la population des
divers Etats individuellement considérés, représent ceux-ci ou pIutÔt
représente encore la nadon, mais décomposée en Etats particuliers.

Aussi cette seconde Chambre est-elle établie sur Ie principe de l'égalité
des Etats: quelIe que soit Ieur importance respective, chacun y élit
un nombre égal de représentants."

TODOS QUEREM DUAS CAMARAS

Os Estados modernos preferiram, pois, o sistema bicameral, o qual pre·
valece, como vimos, entre a maioria dos povos, especialmente os que se
organizaram democràticamente.

As teses em favor do regime unicameral foram superadas, não tendo mais,
hoje, senão um valor histórico.

No Brasil, o Instituto de Direito Público e Ciência Política promoveu, há
tempos, importante simpósio, do qual participaram alguns políticos, professôres
e juristas de renome.

Nesse certame, entre outros assuntos, foi debatido o tema em causa.
Vistoriou-se a corrente dualista, em que se enfileiraram, entre outros, Nereu
Ramos, Barbosa Lima Sobrinho, Nestor Duarte, Caio Tácito, Orlando Carvalho
e Nestor Nassera. Entre os vencidos, que não apresentaram nenhum argumento
nôvo em favor do unicameralismo, estavam os ilustres João Mangabeira, José
Augusto, Carlos Medeiros, Vitor Nunes Leal e Hermes Lima.

Apreciando as discussões sôbre a matéria, o crítico há de, muita vez,
observar que, mesmo os partidários do unicameralismo nem sempre parecem
muito convictos do valor da sua tese, tanto que geralmente admitem a existência
de um outro órgão que, de algum modo, substitua a segunda Câmara, cuja
extinção advogam.

Assim é que uns defendem a transfonnação do Senado; outros pleiteiam
uma pequena Câmara, eleita pela própria Câmara Baixa; outros sonham com um
órgão de natureza técnica; outros advogam um tipo de comissão especial que
se conduziria como verdadeira segunda Câmara.

Themístocles Cavalcanti, por exemplo, para quem o regime bicameral já teve
a sua época, mas cujo "desaparecimento impõe-se exatamente porque as razões
que determinaram a sua criação já não existem mais", acha "sedutora" a idéia
defendida por Lee Smith, "propondo a constituição de duas Câmaras, sendo uma
eleita pela outra. A segunda, de caráter técnico, exercendo, de fato, o Poder
Legislativo, sofrendo, no entanto, a revisão e O contrôle da primeira".

João Mangabeira, que afirmava terem perdido "sua fôrça histórica", "seu
conteúdo de vida", "tÔdas as razões que justificavam as duas Câmaras", admitia,
certo da derrota de sua tese, um Senado modificado, que, "órgão revi~or dos
projetos da Câmara", ganharia, ainda, "outros deveres e outros direitos que êles
não tem".



MARÇO - 1966 69

Vê-se, assim, que um órgão cuja eliminação se pede, por inútil, poderia
persistir, até com novos direitos e deveres ...

Carlos Medeiros, outro unicameralista emérito, acha que, abolido o Senado,
"os interêsses da Federação poderiam ser resguardados na própria Câmara única,
através de uma comissão especial c permanente, cujos deputados seriam indi­
cados, não pela Câmara Geral, e sim pelas Assembléias Estaduais. Indicadas
por essas Assembléias Legislativas, a Comissão se comporia, e opinaria sôbre
todos os interêsses da Federação, especialmente no tocante às questões de
limites entre Estados, às partilhas tributárias, e outras, semelhantes".

Evidencia-se aí, portanto, uma verdadeira Câmara, nessa Comissão Especial
e permanente, composta, como o Senado americano, de membros escolhidos
pelas Assembléias estaduais.

Mas votaria, essa Comissão? Como? Prevaleceriam seus pareceres? Vin­
gando os seus pontos de vista, os intedsses da Federação estariam resguardados,
mas, nesta hipótese, a Comissão Especial seria uma poderosa segunda Câmara .. _

Por outro lado, sabe-se que alguns teóricos do direito público defendem a
criação de um Parlamento Econômico, "fruto - lembra Rosah Russomano ­
dos interesses e da influencia crescente das mesas trabalhistas, pois que êste
Parlamento encararia o segundo ramo, em face da Câmara Baixa, de origem
estritamente política".

Já outros preferem um outro tipo de organização, simples variação desse
Parlamento Econômico, em que uma Càmara representaria o trabalho, a outra,
o capital. Dêles nos dá notíeia Esmein:

«Enfin, dans les pays neufs et tres démocratiques, ou les questions eco­
nomiques tendcnt à prévaloir sur les problemes proprement politiques,
l'institution des deux Chambres pourrait trouver une utilité nouvelle,
que les auteurs et leurs Constitutions n'avaient ni voulue ni prévue,
mais qu'a dégagée l'évolution sociale. Vaiei, en eHet, comment le
professem Jenks justifie l'existence des deux Chambres dans le gou­
vernement de Victoria (Australie); il voit, dans l'une, la répreséntation
du travail, et, dans l'autre, celle du capital."

Outros, ainda, como recorda Machado Paupério, pretenderam uma segunda
Câmara de tipo classista, transformando o Senado em "Conselho Federal" ou
"Câmara de Delegados das Profissões".

A Constituinte de 1934, de feição classista, não eliminou o Senado: êste
órgão, ao contrário, ultrapassou as raias do Poder Legislativo, situando-se como
poder coordenador incontrastável.

E no próprio "Estado Nacional" continuou (em teoria) o sistema bicam~raL

a Carta de 1937 apenas transformou o Senado em Conselho Federal, composto
de membros eleitos pelas Assembléias Estaduais e nomeados pelo Presidente
da República.
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Verifica-se do exposto que, no mundo e no Brasil, como que se firmou uma
consciência bicameralista.

Varando o tempo e se consolidando no espaço, o sistema dualista enraizou­
se na história política dos povos e passou a constituir uma peça quase constante
na estrutura do edifício democrático.

Com maiores virtudes do que vícios; negado por muitos, mas aceito pela
maioria; apresentando diferenças através do tempo e nuanças próprias, neste
ou naquele país, o regime convenceu, afinal, e a preocupação dos legisladores,
hoje, não é extingui-lo, mas aperfeiçoá-lo.

Há, evidentemente, um longo caminho a percorrer, nessa obra de apuração
das instituições democráticas, e não se pode esperar que a evolução poIítico­
cultural dos povos se processe tranqüilamente, sem abalos, fraturas, desencantos.

Pelo contrário, criações humanas, as instituições políticas hão de, em
qualquer lugar e em qualquer tempo, sofrer os impactos decorrentes da
falibilidade dos homens.

Mas é na natureza do próprio homem - ser imperfeito em busca perene
de perfeição - que devemos confiar, na procura de uma ordem política geral
de existência que facilite, em todos os homens, o pleno desabrochar de suas
virtualidades .

Essa ânsia de uma civilização plena só poderá, é claro, encontrar resposta
em uma ordem política fonunda na igualdade, na liberdade e na justiça. Em
síntese: na democracia.

Só num mundo democrático os homens, iguais em natureza, serão iguais
em direitos, em deveres, em oportunidades.

Só nêle, onde o respeito à pessoa humana é princlplO fundamental, se
poderá implantar a justiça, pois só nêle o homem pode ser realmente livre.

ttsse mundo não poderá ser alcançado senão à custa de muita lágrima, suor
e sangue, pois, como bem adverte J. \V. Lapierre, "Ia Démocratie n'est jamais
une solution de facilité".

Por etapas, por ensaios, por tentativas, experiências e correções, avanços
e recuos, os povos irão, aos poucos, apurando as formas democráticas de
existência.

Entre as reais conquistas, senão definitivas, pelo menos válidas até o
momento, e que convencem, como instrumento de aperfeiçoamento democrático,
para melhor ordenação política da vida dos povos, está o regime bicameral.

Os argumentos usados contra o bicameralismo são fàcilmente contraditáveis.
A realidade é a sobrevivência, a persistência do sistema nos Estados modernos,
principalmente nos Estados democráticos.
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Desemprêgo

Problema sócio-econômico. Origens, repercussões e

formas. Sistemas de prevenção e combate. O desem­

prêgo no âmbito da Segurança Social. Posição histórica

do problema em vários países. O desemprêgo no Brasil.

Âman Çuel'l'a nogueira da Çjama
Assessor Legislativo do Senado Federal

PROBLEMA

SOCIO·ECONOMICO

sõbre a Constituiçõo").

1 . Afirmou O Presidente ABRAHAM LI NCOlN, em 1860,
que a causa primória da grande prosperidade dos Estados
Unidos não era, propriamente, a sua Constituição e, sim,
alguma coisa que iaz por trós dela e que "se envolve mois
intimamente em tôrno do coraçõo humano. Essa alguma coisa
é o princípio de "Liberdade para todos", o princípio que abre
o caminho para todos, dá esperança a todos e, por conse­
guinte, empreendimento e atividade a todos" ("Fragmento

Nessas palavras do grande estadista norte-americano encontra-se o fundamento
principal, a base, o alicerce da organização democrática do seu povo.

Esse mesmo pensamento, de profunda compreensõo do fenômeno humano e
social, aplica-se em relação a um outro princípio, tão importante e fundamental,
ao qual se encontra intimamente ligado e entrosado: o da "igualdade entre todos"
- indispensável numa verdadeira democracia. Igualdade de direitos e deveres, de
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tratamento legal, de oportunidades de trabalho. Igualdade - cumpre proclamar ­
que se tornou no ideal consagrado em tôdas as Constituições dos povos livres, mas
cuja obtenção ainda está muito longe de ser uma realidade.

Com apoio nesse princípio - que apresenta os mais variados aspectos, matizes
e repercussões -, os mossas trabalhadoras caminham pela estrada das reivindicações
sociais, procurando uma "igualdade mínima", que também "obre o caminho para
todos, dá esperança o todos e, por conseguinte, empreendimentD e lIIividade a todos".

Infelizmente, o que ainda impera são as desigualdades, oriundos do próprio
natureza dos homens, que pensam, em primeiro lugar, em si e não na coletividade
ou no interêsse geral do Nação.

2. O trabalho humano, que compreende não apenas o esfôrço físico, mos também
o mental e o intelectual. constitui um dos principais fatôres da produção.

Bem aplicado o princípio de "igual oportunidade de trabalho", haveria maior
capacidade de produção, aumento do poder aquisitivo, melhoria do mercado interno
e, conseqüentemente, do nível de vida.

Os homens, no entanto, deixam de lado essas considerações. Dedicam-se ao
aumento da produção visando, exclusivamente, à sua transformação em pDder pessoal.

3. As grandes transformações ocorridos no mundo ocidental, do século XIX em
diante, trouxeram imenso progresso à técnica do produção, que passou a ser maior
e melhor em todos os setores. Continuou, porém, esquecida, sob seus vários aspectos,
o técnico do distribuição, inclusive no que se refere à riqueza, que é, sem dúvida, o
fator responsável pelas desigualdades existentes, pelo aparecimento dos maiores
problemas sócio-econômicos que preocupam as sociedades modernas, entre os quais
se arrola o do desemprêgo.

4. O desemprêgo, que existe desde os primórdios da
civilização como forma individual, é contemporâneo como
fenômeno coletivo. Inserindo-se e produzindo efeitos no
campo sociológico e econômico, constitui séria preocupação
poro os governos de todos os países.

II

ORIGENS,

REPERCUSSOES

EfORMAS

5. Não se pode afirmar que a causo pnmana do seu
aparecimento seja a criação da máquina, que veio substituir
a mão-de-obra. Múltiplas são, na verdade, as causas que o

determinam; superprodução, leis mal aplicadas, distribuição defeituoso de mão-de­
obro, talta de correlação entre a produção de determinados produtos e a possibilidade
de absorção do mercado, absorção do consumo par grupos econômicos, semimono­
polistas ou não etc.
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6. As repercussões do desemprêgo são as mais amplas possíveis, uma vez que
êle, entre outros fatôres:

a) desenvolve a amargura nos que não encontram meios de ganhar o sua
própria subsistência e a de suas famílias;

b) ocasiona a ociosidade, despertando instintos de rebelião e impelindo as
classes trabalhadoras poro as doutrinas ruinosos aos direitos fundamen­
tais do homem, às liberdades públicos e à estabilidade social;

c) colaboro para o aumento dos fenômenos mórbidos e da criminalidade
comum;

d) consome os meios de subsistência de largos grupos da população, con­
tribuindo para o diminuição dos salários dos que trabalham, com evi­
dentes prejuízos para todos;

e) constitui um fator de desmoralização 00 deixar sem emprêgo indivíduos
plenamente capacitados para o trabalho, físico e mentalmente.

7. Assim, o mal-estar social que o desemprêgo provoca é suficiente para ocasionar
problemas políticos de grande envergadura, de intensas repercussões negativas paro
a vida sócio-político-econômico do país em que êle aparece. Essas os razões que têm
levado os governos o procurar os meios de preveni-lo e de combatê-lo, com vistas
à sua solução, e, ainda, o amparar os trabalhadores por êle atingidos.

8. Essa preocupação é tão forte e constante que grande número de noções têm
feito constar, expressamente, de suas Constituições, referência especial ao desemprêgo.
Entre essas podem ser citadas os seguintes: República Federal da Alemanha (ort. 74,
§ 12), República Árabe Unida (art. 20), Brasil (art. 157, XV), Bulgária (art. 75), Costa
Rico (art. 72), Indonésia (art. 36), Iugoslávia (art. 36), Itália (art. 38), Polônia (art. 58),
Suíço (art. 34, ter) e Principado de Mônaco (art. 26).

Refletindo, ainda, essa tendência, a Organização Internacional do Trabalho
(0.1. T.), em suo primeira reunião, realizada em Washington, em 1919, adotou a
Convenção n.o 2, "relativo ao desemprêgo", dispondo sôbre os meios a serem usados
para a sua prevenção, os métodos para remediar as suas conseqüências e o levanta­
mento de dados estatísticos e demais medidas necessárias ao seu combate. Tratou,
também, da criação de um sistema de agências públicos não-retribuídas de colocaçõo,
sob o contrôle de uma autoridade centro I. Estabeleceu, quanto à nomeação de Comitês,
onde deveriam figurar representantes dos empregados e dos empregadores, para serem
consultados sôbre o funcionamento dos mencionadas agências. Dispôs, ainda, sôbre
a instituição de díversos sistemas de seguro paro otender aos trabalhadores desem­
pregados.

9. Poro entender-se melhor o problema é necessarlO se faço um estudo mais
completo e uma pesquisa comparativa das legislações.
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10. Os estudiosos da matéria classificam e dividem o desemprêgo de várias formas,

utilizondo-se da terminologia mais diversa possível.

Do ponto de vista social e econômico, no entanto, pode-se dizer que êle se

apresenta sob três maneiras distintas: desemprêgo em massa, desemprêgo friccionai

e desemprêgo estacionaI.

l' . O fenômeno do desemprêgo em massa, que os economistas e sociólogos do
mundo inteiro buscam meios de evitar e comboter e que se abate sôbre os países

industrializados de tempos em tempos, mos cuio último eperição remonte, (Iproxima­

damente, o 1930, tem como causa imediata a redução da procura global e, conse­
qüentemente, o declínio de tôdo o estrutura econômica do país. ~ o formo mais

grave de desemprêgo. O seu aparecimento deve ser combatido pelos governos, com

Cl adoção de medidos que estimulem as despesas de capital e aumentem o poder
aquisitivo dos consumidores. A ação governamental, nesse setor, pode assumir as

mais diferentes formos, que compreendem, desde a diminuição do taxa de juros e
a redução dos ônus fiscais, até o aumento das despesas púb\kas e a concessôo de

prestações por desemprêgo.

12. O desemprêgo friccionaI, fracionário, setorial ou parcial é originário do aper­
feiçoamento das técnicas e dos métodos de produção, bem como das variações da
demando, ocasionadas por fatôres diversos. Nesse caso, mais comum e, portanto,
o mais visado e atendido pelas legislações, é aconselhável, entre outros medidos,
que os trabalhadores desempregados mudem de ocupação, aprendendo, se possível,
um outro ofício. Não havendo diminuição na demanda global, um nôvo emprêgo
poderá ser ràpidamente encontrado.

13. Odesemprêgo estacionaI, terceiro tipo, é próprio de certos ramos de atividade
econômico, como o comércio hoteleiro, o pesca e a agricultura. O emprêgo só existe,
pràticamente, nos períodos do estação, estando os trabalhadores habituados o pro­
curar outra ocupação durante o ano.

14. Infelizmente, nõo se pode caracterizar o desemprêgo por qualquer estimativo
estatística, sendo impossível, assim, prever-se a suo importância ou volume em relação
00 futuro.

Os tétniccs incumbidos do estudo da matéria em todo o mundo afirmam, entre­
tanto, que, nos países de moeda estável, o desemprêgo mínimo irredutível pode ser
C[licuJado em 2% da mão-de-obra total. No momento em que ultrapassar uma taxa
superior a 5% êle reclama a adoção de medidas apropriados e rápidos.
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111

SISTEMAS

DE PREVENÇlO

ECOMBATE

15. Além dos providências governamentais já menciona­

dos, outros podem er adotados poro combater o desem­

prêgo em suas vários modalidades, como os seguintes: a) a

organização do mercado de trabalho de cada país, através

do criação de serviços públicos de colocação, com um plano

sistemático de emprêgo poro os trabalhadores, embora tal

fato não crie, de per si, o trabalho; b) a adoção de um plano

de obras públicos, que pode ser atrasado ou adiantado de

acôrdo com as a.tividades econômicas do país; c) antecipação de obras governamen­

tais previstas para período posterior; d) o estímulo, por diversas formas, aos inves­

timentos nas indústrias privadas; e) o aumento dos pedidos às indústrias, por parte

do Govêrno; f) a redução dos horas de trabalho, em condições especiais e paro deter­

minado tipo de desemprêgo; g) a instituição de medidas de assistência profissional

e de readaptação do pessoal, com a colaboração das emprêsas, que podem facilitar

a readmissão dos trabalhadores despedidos etc.

16. Os sistemas de auxílio aos desempregados, igualmente, são diversos, podendo

ter o aspecto assistencial, prestado pelo Estado, ou o de seguro, obrigatório ou

facultativo, possuindo, nesse caso, o caráter de um direito, uma vez que decorre

de base contributiva.

17 . Como se vê, trata-se de matéria de alta complexidade, cuia solução só pode

ser obtida através da adoção da série de medidas acima, que devem ser postas em

funcionamento ao mesmo tempo, uma suprindo a outra.

Nada adiantaria a instituição de certas providências governamentais, visando à

criação de empregos etc., se larga parte da população continuasse desempregada,

sem qualquer amparo financeiro e, portanto, sem o poder aquisitivo necessário à

sua manutenção. As repercussões econômico-sociais continuariam a ser as mesmas.

De nada serviria, igualmente, a concessão de quaisquer auxílios monetários se

não fôssem criadas oportunidades de trabalho - tôda uma população passaria a

depender, exclusivamente, do Estado, como um pêso morto, improdutivo. ~ evidente

que tal situação não poderia perdurar por muito tempo.

18. Dessa formo, é indispensável que os governos, ao cuidarem do problema do

desemprêgo, adotem tõdas as medidas indicados ao mesmo tempo, paralelamente,

pois só assim êle poderá ter solução satisfatória.
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IV

o DESEMPR~GO

NO AMBITO
DA SEGURANÇA

SOCIAL

19. O desemprêgo representa um dos riscos mais graves
para a política do seguro social, em cujo setor êle deve ser,
também, tratado, através de uma assistência e de um seguro­
desemprêgo que garanta ao trabalhador, nesse pedodo, o
indispensável à sua vida. ~ um risco, entretanto, sério para
o seguro social, pôsto que, se se prolongar por muito tempo,
reduzirá os recursos das instituições de previdência social,
normalmente destinados ao atendimento dos benefícios dos

seus planos gerais.

Evidentemente, a criação dêsse tipo de seguro-desemprêgo deverá ser precedida
de cálculos atuariais, uma vez que, se nõo fôr atendido a tempo, em épocas de
crise, poderá ultrapassar todos os limites previstos, com prejuízo para a totalidade
dos contribuintes, beneficiários dos planos do seguro social normal. Não obstante,
é indispensável a sua implantação.

O grande mestre PAUL DURAND, sôbre êsse aspecto, esclarece:

"Les gouvernments, les syndicats ouvriers, les chefs d'entreprises ont, peu
à peu, pris conscience de la nécessité de rémedier ou chômage. Une lutte
aux aspects divers a été entreprise pour prévenir le chômage ou pour le
faire disparaitre s'il est survenu. Mais, à côté de cette politique de I'emploi,
il a paru nécessaire d'assurer la subsistance des chômeurs: c'est oinsi que
furent instituées I'assistance et surtout I'assurance chômage."

Além disso, afirma, ainda, êsse autor:

"L'assurance chômage ne se bome d'ailleurs pas à remplir une fonction
sociale, en assurant I'existence des chômeurs. Elle a oussi une fonction
économique. Elle préleve les fonds qui lui sont nécessaires lorsque le taux
de I'occupation est élevé, et qu'il y a une tendance à I'inflation des prix.

Elle augmente les revenus susceptibles d/étre dépensés, et elle stimule la
consommotion pendant les périodes de crise. ElIe régularise ainsi la vie
économíque, et renforce I'action d'une politique de lutte contre les crises."

("La Politique Contemporaine de Sêcurité Sociale", pago 213).

20. Dois sôo os tipos de auxílio concedidos pelos sistemas de seguro-desemprêgo:
indenização por desemprêgo, sob o forma de pagamentos periódicos, e prestações em
natureza por parte do serviço de emprêgo, consistindo essas últimas em serviços de
orientação, de colocação e, quando preciso, de reeducação profissional.

O primeiro tipo pode ser comparado 00 seguro-doença e depende do preenchi­
mento de certas condições e o segundo se assemelho às medidos adotados pelos ser­
viços de saúde ao combater os doenças: são aplicadas, gratuitamente, poro todos.
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21 . O amparo a ser concedido aos desempregados, mediante prestações, no qua­
dro dos sistemas de seguro ou de assistência social, revestiu-se de caráter esporádico
e experimental até depois da Primeiro Guerra Mundial, quando, entõo, foi estabele­
cido, no Reino Unido, um sistema nacional de seguro, com base no qual, durante os
tdnto anos seguintes, mais de vinte países industriais introduziram sistemas de
seguro-desemprêgo.

Apesar da hesitaçõo existente, implantaram-se os regimes do seguro-desemprêgo,
e o tempo decorrido tem demonstrado a suo viabilidade, que é explicado, sem dúvida,
pela maneira como o desemprêgo é distribuído entre um grande número de atividades
econômicas e de indivíduos, todos cobertos pelo seguro.

22. Após o aparecimento, na maioria dos países, do seguro-desemprêgo e dos
medidas de assistência 00 desempregado, nóo houve, no transcorrer dos últimos anos,
grande aumento no número dos que o adotaram. Em 1949, por exemplo, essas pro­
vidências estavam em vigor em vinte e dois países. O número permaneceu quase o
mesmo até 1955. Poucos alterações ocorreram posteriormente, cumprindo notar a
sua criação nos Países Baixos, na Iugoslávia e na Espanha.

A Alemanha, a Áustria, a Bélgica, o Canadó, os Estados Unidos, a Espanha, a
Grécia, a Irlanda, a Itália, a Iugoslávia, o Japão, a Noruega e outros adotam o
seguro-obrigatório, enquanto que a Dinamarca, o Finlândia, a França, o Suécia e a
Suíça o mantêm em caráter facultativo.

GRl·RREIANHA

23. Paro que se compreendo melhor o matéria, torna-se
necessário um pequeno estudo histórico-comparativo do que
ocorreu em alguns países, tais como no Grã-Bretanha, na
França, nos Estados Unidos, no Espanha e, finalmente, no
Brasil.

v

P051(10
HISTORICA

DO PROBLEMA
EM VARIOS

PAlsES 24. Desde os fins do século XVI foi aceito, na Grã-Bre­
tanho, o princípio de que a assistência à pobreza, em suas

vários formos, deveria ser de responsabilidade público.

Esse princípio foi adotado, na Inglaterra e no País de Gales, pelo Poor Law Act,
de 1601, já havendo a Escócia aprovado um Ato semelhante em 1579. Ficou estabele­
cido, pelo mesmo, que os paróquias e as pequenas unidades distritais de govêrno de·
veriam retirar do arrecadação das taxas locais o suficiente para otender aos doentes,
necessitados e desobrigados.

O Poor Law Act, arrojado e avançado paro o seu tempo, foi·se tornando, pouco o
pouco, inadequado e de aplicação distorcido.
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Para prevenir os abusos e limitar a sobrecarga em determinadas comunidades
locois, o benefício passou a depender da existência comprovada do estado de necessi·
dade.

Sobreveio, entõo, a mentalidade de que a pobreza alegada pelos que se utiliza­
vam do Poor Law AeI era oriunda de vogabundogem ou de ineficiência.

Por volto de 1900, o papel dos fôrças econômicos, fora do contrôle individual,
foi-se tornando mais claro e compreensível, daí advindo uma forte reação contra tal
maneira de pensar, que impedio a muitos de procurar o auxílio e ofendia o amor·
próprio dos que o aceitavam.

Embora com bose ainda na existência do estado de necessidade, começaram a
ser adotados, entõo, novos métodos de provisão pública, atrovés de pequenos pensões
monetárias, como, por exemplo, no caso da ajuda governamental aos velhos com mais
de setenta anos de idade (Old Age Pensions AeI, de 1908).

O primeiro texto legal a dispor sôbre o seguro compulsório contra o desemprêgo
(sõmente para os trabalhadores de certas indústrias) foi o National Insuranc. Ad, de
1911. Entre outras medidas de caráter geral, êsse Ato introduziu um nôvo sistema:
o recebimenl0 dos beneHeios passou a ser eonsióerado um dire;10 do segUinoo, ton­
cedido em contrapartida ao pagamento de contribuições. Nóo era mais necessário,
assim, a existência do estado de necessidade, indispensável no âmbito da assistência
social.

Especificamente sôbre o desemprêgo, forom promulgados, posteriormente, o
Unemployment Insuranee AeI, de 1920, o Unemployment AeI, de 1934, e o Unemployment
(Agriculture) AeI, de 1936.

Baseado no conhecido Plano Beveridge, cuias principais conclusões foram adota­
das, entrou em vigor, em 1948, o National Insurance and Industrial Inluries AeI, co­
brindo, em caráter obrigatório, a totalidade da população contra os riscos sociais do
desemprêgo, da doença, da maternidade, da velhice, da morte e do orfandade.

Deve-se salientar, ainda, que a Grõ-Bretanha foi o primeíro pars a definir os re­
quisitos básicos a serem preenchidos pelos desempregados para terem direito à pres­
tação do seguro-desemprêgo, os quais, em síntese, são os seguintes:

1.°) o desemprêgo deve ser involuntário;

2.°) o interessado obterá, normalmente, os seus meios de subsistência como
assalariado;

3.°) o pleiteante deve estar apto para o trabalho;

4.°) o desempregado deve aceitar um trabalho de tempo integral e

5.°) deve estar disposto a aceitar qualquer emprêgo conveniente, isto é, os
que correspondam às suas qualificações profissionais e paguem salário
não inferior ao que normalmente percebem os da sua profissão.
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A orientação britânica, com pequenas alterações, foi usada pela maioria dos paí­
ses, encontrando-se os seus têrmos principais na Convenção 1'1.° 44, de 1934, sôbre o
desemprêgo, na Recomendação 1'1.° 67, de 1944, a respeito dos meios de subsistência,
e na Convenção 1'1.0 102, de 1952, sôbre a norma mínima da seguridade social.

FRANÇA

25. Na França, até a metade do século passado, o desemprêgo era considerado
como um entrave à ordem pública e os desempregados encarados como vagabundos,
contra os quais deveriam ser adotadas medidas coercitivas, policiais. Essa mentalidade
mudou com O Govêrno da Segunda República, que foi o primeiro a se esforçar para
achar um remédio social e econômico para o que passou a ser considerado um mal
econômico e social.

As experiências realizadas pelos órgãos oficiais, em 1848, podem ser inscritas
entre as medidas de assisfência aos desempregados. Outros métodos de aiuda foram
ensaiados no fim do último século e no comêço dêste: o seguro facultativo, dirigido
pelas caixas sindicais, mantidas pelas contribuições dos sócios e, caso necessário, pelas
subvenções das coletividades públicas.

O sistema atual de auxílio aos desempregados teve o seu início quando foram
criados, em 1914, os fundos nacionais de desemprêgo. Consta do Orçamento do Estado,
anualmente, um crédito destinado à ajuda aos desempregados, sendo as caixas distri·
buidoras dêsse socorro geradas diretamente pelos coletividades públicos.

Caracteriza-se, atualmente, a proteção contra o desemprêgo na França, por uma
ausência total de uniformidade.

Existem quatro tipos distintos de amparo ao trabalhador:

1.°) proteção no âmbito dos emprêsas, organizada pelo direito do trabalho;

2.°) previdência individual voluntária, em cuio setor os legisladores ten­
taram, recentemente, dar nóvo vigor aos seguros voluntários contra o
desemprêgo através de subvenções às companhias que os realizam;

3.°) no quadro da aiuda social, os atingidos pelo desemprêgo completo ou
parcial podem beneficiar-se das prestações financiadas pelas comunida·
des e pelo Estado. O que distingue essa proteção é o fato de não ser
contributiva. ~ uma prestação assistencial que, até recentemente, consti·
tuía a principal proteção coletiva contra o desemprêgo;

4.°) depois da convenção coletiva de 31 de dezembro de 195B, um regime
especial de ajuda aos atingidos pelo desemprêgo completo, financiado
pelas contribuições obrigatórias das emprêsas e dos assalariados liga.
dos 00 sistema. permite a complementaçõo das prestações de desem·
prêgo. Essa ajudo complementar é rigorosamente distinta dos benefí­
cios concedidos pelo regime geral da seguridade social.
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ESTADOS UIlIIDOS

26. A autoridade constitucional dos EstGdos Unidos para legislar no campo da
Segurança Social é derivada das disposições contidas no Artigo I, Seção 8, da Cons­
tituição de 1787, que dá ao Congresso I) poder de recl)lher impostos para prover à de­
fna c.... e ao bem-estar gll'Gl dos &lGClIS Unl40s e reflular o co_.cla ... e.me os
dWlnos Istados.

A efjciência do segu ro-desemprêgo já estava demonstrada, no mundo inteiro, há
mais de viAte e cinco anos, quando, nos Estad{)s Unidos, resolveram adotá·lo. Isso se
deve, sem dúvida, às dificuldades orioodas do seu tipo especial de organização demo­
crática, em que os Estados possuem uma autonomia legislativa muito ampla e o defen­
dem de qualquer iAterferência do Govêrno Centra I, exceto nos casos expressamente
admitidos pela Constituição.

Antes de 1935, os Estados estavam relutantes em criar o s8ifuro-desemprêgo. re­
ceando que as taxas Q serem impostas aos seu s empregadores os colocassem em si­
tuação de desva ntagem competitiva com os dos demais Estados em que tal modalidade
de segura não fôsse adotada.

o Fe.ral Seeial Sec.rity Act, de 1935t promulgado pelo Congresso com base no
dispositivo constitucional citadot inaugurou um sistema federal-estadual de seguro-de­
semprêgo. Esse Ato, redigido com grande habilidade a fim de evitar quaisquer confli­
tos com as autonomias estaduais, conseguiu remover a principal alegação contra o se·
guro-desemprêgo: a representada pela competição interestadual. Ficou estabele<:ido
(Títulos lfI e IX) que uma determinada percentagem de um impõs10 federal, incidente
sõbre os fôlhas de pagamentot cobrado oos empregadores que tivessem oito ou mais
empregados (agora quatro), no comércio e na indústria, seria compensado se os mesmos
pagassem as taxas do seguro-desemprego, regido pela legislação estadual. Os Estados
que preenchessem as condições, por sua vez, passariam a receber subvenções federais
equivalentes ao custo total da administração désse serviço. desde que respeitados de­
terminados padrões legais e administrativos.

A primeira lei criando o seguro-desemprêgo /10S Estaaos Unidos foi promulgado
pelo Estado de Wisconsin, em 1932. Os seus benefícios tornaram-se concretos em julho
de 1936, ano em que o Estado eme~dou a lei, adaptando-o ao sistema federal'ilstadual.

A 30 de iunho de 1937, esse si stema cobria a Noção, com leis específicos. aprova·
das em todos os Estados e no Distrito de Colúmbia. O sistema de seguro-desemprêgo,
nos plenos estaduais e sob o orientação do Govêrno Federal, foi modificado em 1960
em vários sentidos: ampliou-se o regilT'e a certos empregados quase federais, aumen­
tou-se a pa rte da quota patronalt destinada ao Govêrno Federal, que é usada poro res­
sarcir os gastos administrativos, e incluiu·se o Estado Livre Associado de Pôrto Rico.
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As flutuações na economia nacional, nos anos recentes, têm demonstrado o valor do
programa do seguro-desemprêgo poro a comunidade, agindo como um freio contra o im­
pacto do desemprêgo e ajudando, com a importância monetária dos benefícios, a man­
ter a procura de bens e serviços e a diminuir as probabilidades de maiores crises.

ESPANHA

27. Entre os últimos países a introduzir o seguro-desemprêgo encontra-se a Es­
panha, que, de algum tempo para cá, tem efetuado notáveis progressos no campo da
seguridade social.

A ação legislativa espanhola, nesse setor, iniciou-se no princípio do século com a
Lei de 30 de janeiro de 1900, que fixou as indenizações para o risco do acidente do
trabalho. Foi a primeira norma a dar lugar a um seguro, embora de natureza privada,
de finalidade nitidamente social.

Em 1908, foi criado o Instituto Nacional de Previsión (lei de 27 de fevereiro),
abrindo as portas ao Seguro Social.

Diversas outras disposições legais foram implantadas, mas, até 1936, data do
início do Movimento Nacional, somente três Seguros Sociais Obrigatórios existiam: o
aposentadoria dos operários, o seguro-maternidade e o seguro de acidentes do tra­
balho, todos com campo de aplicação restrito.

Após o Movimento Nacional, a Seguridade Social sofreu grande transformação.
Renovaram-se os seus princípios e procedimentos e a idéia passou o constar, com
caráter constitucional, das Leis Fundamentais da Nação.

O seu conteúdo encontra·se, entre outros, nos seguintes textos:

1.°) Fôro de Trabalho, de 9 de março de 1938 (Declaração X, itens 1 e 2);

2.°) Fôro dos Espanhóis, de 17 de julho de 1945 (Art. 28); e

3.°) Lei de Princípios Fundamentais do Movimento National, de 17 de maio
de 1958 (Princípio IX).

Especificamente regulando o seguro-desemprêgo, foi promulgada a lei de 22 de
julho de 1961, que implantou o Seguro Nacional de Desemprêgo (regulamentado pela
Ordem de 14 de novembro de 1961).

Atualmente, encontra-se em vigor a Lei de Bases da Seguridade Social, de 28
de dezembro de 1963, que trota do problema do desemprêgo em sua Base Duodécima,
reunindo grande porte da legislação anteriormente vigente e estabelecendo, de ma­
neira ordenada, os seus princípios diretores. Define, ainda, os casos de desemprêgo
total e parcial. e quais os tipos de prestações e auxílios a serem concedidos em um
e outro caso.
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VI

oDESEMPREGO

NO BRASil

28. Todos reconhecem que, no Brasil, tanto os Governos
como os legisladores enfrentam no desemprêgo um problema
sério, agravado pelo nossa imensa extensão territorial, res·
ponsável pela grande diversidade existente entre os fatôres
sociais, econômicos e demográficos. ~sse fato torna mais di­
fícil a difícil ciência de legislar sôbre a matéria, que encon·
tro obstáculos relevantes no pr6prio curso do desenvolvimen-
to econômico do país.

29. Dispõe a Constituição de 1946:

"Art. 157 - A legislação do trabalho e a de previdência social obedecerão
aos seguintes preceitos, além de outros que visem à melhoria da condição
dos trabalhadores:

XV - assistência aos desempregados;

XVI - previdência, mediante contribuição da União, do empregador e do
empregado, em favor da maternidade e contra as conseqüências da doença,
da velhice, da invalidez e da morte."

Perfeitamente distintas, portanto, no coso, a assistência ao. desempregado. ­
que é dever do Estado, concedida gratuitamente, dentro do âmbito da legislação tra·
balhista - da denominada previdência propriamente considerada e que é uma forma
de seguro, de caráter contributivo e com destinaçõo cons'ituciollOl eSpEcífica: ma­
ternidade, doença, velhice, invalidez e morte.

30. O seguro-desemprêgo, assim, poderá ser instituído dentro do quadro das
outras providências que visem à melhoria das condições dos trallalhadores, conforme
consta do caput do art. 157, e poderi também ser concedido com base somente na con­
tribuição dos empregadores e da União ou, se assim entenderem os legisladores, na
forma tríplice adotada para a previdência social.

Não há qualquer óbice constitucional Q que euo nO'la modo\idQde d~ amparo
aos trabalhadores tenha base contributiva diferente daquela estabelecida no item XVI
para a previdência social, que se destina, exclusivamente, à maternidade, à doença, à
velhice, à invalidez e à morte.

31. Aliás, dentro dessa mesma orientação, a lei Orgânica da Previdência Social
(n.o 3.807, de 1960) estabelece, em seu art. 167, que:

"Para atender a situações excepcionais, decorrentes de crise ou calamidade
pública que ocasionem o desemprêgD em massa, poderá ser instituído o se­
guro-desemprêgo, custeado pela União e pelos empregadores.1I

Refere-se, exclusivamente, ao desemprigo em massa e adota fórmula nova, qual
seja, a da contribuição da União e dos empregadores para atender 00 benefício.
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Nada, entretanto, aconteceu que justificasse, até o presente momento, a implan­
tação do seguro·desemprêgo paro atender 00 desemprêgo em massa, uma vez que,
conforme foi visto, a sua última aparição ocorreu por volta de 1930.

32. Da mesma forma, o disposto no item XV do mencionado artigo constitucional,
relativo à assistência aos desempregados, até agora não foi atendido ou regulamen­
tado por qualquer texto legal.

33. O ramo mais difícil de organizar e administrar com eficácia da Segurança
Social, que hoie compreende os ramos do seguro e da assistência social, é, sem dúvida,
o que diz respeito aos desempregados.

Poro que um sistema de seguro-desemprêgo possa realizar os seus fins é indis­
pensável, conforme afirmam os entendidos na matéria, já existo um serviço de em­
prêgo bem organizado, possuindo, o pessoal encarregado da colocação, certa expe­
riência. Paralelamente, se a grande massa de trabalhadores carecer de qualificação,
o sistema será de pouca utilidade. ~ necessário, assim, para o seu perfeito funciona·
menta, que o país onde fôr aplicado tenha uma economia atualizada e possua um Ser­
viço Nacional de Emprêgo, com agências de colocação em todo o seu território. Esse
Serviço, além das atribuições específicos e normais de planejamento e estudo do pro­
blema, deve ter, ainda, as relativas à colocação, reeducação, readaptação e mobilidade
dos trabalhadores pelas diversas regiões do país, bem como à preparação da mão-de­
obro qualificada e à intensificação do preparo técnico das novas gerações.

34. Nesse setor, uma dos preocupações constantes dos técnicos incumbidos de
realizar estudos permanentes sôbre o desemprêgo, bem como das organizações inter­
nacionais competentes, tem sido o de recomendar aos Governos que designem, paro
ocupar os postos do Serviço de Emprêgo, pessoal especializado no matéria, pois o pró­
tica tem demonstrado que, se assim não fizerem, o Serviço não terá qualquer eficócia.

35. Em 1948, a Organização Internacional do Trabalho adotou o Convenção n.o
88, relativa ao serviço de emprêgo. A simples leitura do texto dessa Convenção é sufi·
ciente poro demonstrar a importância e a amplitude que deve ter um organismo dessa
natureza, ossim como os benéficos repercussões do seu trabalho para o Nação onde é
criado. Em seu art. 9.° ficou estabelecido que o pessoal do serviço de emprêgo deve ser
composto de agentes públicos organizados sob um estatuto que os faça independen­
tes de tôda mudança de Govêrno e de tôda influência externa indevida, recrutados
unicamente de acôrdo com as suas aptidões para as funções e que recebam formação
técnica apropriado.

36. Tendo em vista os disposições constitucionais que regem a matéria, a ne·
cessidade de serem atendidas as constantes reclamações populares contra o desem·
prêgo, que estava aumentando no Brasil, embora sem o caráter estrutural, algumas
medidas foram, gradualmente, sendo adotadas.

37. Pela Lei n.o 4.589, de 11 de dezembro de 1964, que extingue a Comissão do
lmpôsto Sindical (CI.S.), a Comissão Técnica de Orientação Sindical <CT.O.S.), e dá ou-
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tras providências, foi criado o Departamento Nacional de Emprêgo e Salário (D.N.U.),
destinado a estudar, orientar, coordenar e executar a política salarial. d. emprêgo no
pais.

38. Para a implantação e movimentação dêsse órgão, além de outros fundos e re­
cursos, foi criada a conta Emprêgo e Salário, passando a fazer parte da mesma os 20%
do Impõsto Sindical, anteriormente destinados ao Fundo Social Sindical.

Antes, entretanto, que êsse nôvo órgão pudesse funcionar, entrosado com as Dele­
gacias Regionais do Ministério do Trabalho e Previdência Social nos Estados. e devido,
ainda. ao grande clamor público contra o desemprêgo existente no país, o Poder Exe­
cutivo encaminhou à apreciação do Congresso Nacional, nos têrmos do art. 4.°, caput,
do Ato Institucional, de 1964, proieto de rei alterando a matéria, o qual, aprovado.
transformou-se na lei n.o 4.923, de 23 de dezembro de 1965.

39. Entre outras providências, a nova rei:

I - institui, em caráter permanente. no Ministério do Trabalho e Previdên­
cia Social, o registro das admissões e dispensas dos empregados nas
emprêsas abrangidos pelo sistema da Consolidação das leis do Trabalho.

II - dá permissão às emprêsas para, face à existência de conjuntura econô­
mica que recomende, reduzirem, transitoriamente, a jornada normal ou
o número de dias de trabalho dos seus empregados. Essa redução:

a) não poderá ser superior a 25% do salário contratual, respeitado o
salário-mínimo regional;

b) deverá ser precedida de prévio acôrdo com a entidade sindical repre­
sentativa - que convocará a Assembléia-Geral dos interessados, sin­
dicalizados ou não, para decidir, por maioria de votos, se aceita a
proposta da emprêsa - e homologada pela Delegacia Regional do
Trabalho;

c) poderá ser pleiteada. caso não haja acôrdo, junto à Justiça do Tra­
balho, de cuja decisão caberá recurso para o Tribunal Regional do
Trabalho competente;

d) não será considerada como alteração unilateral do contrato indiyidual
de trabalho, para os efeitos do disposto no art. 468 da Consolidação
das leis do Trabalho;

e) implica em ficarem as emprêsas proibidas, até seis meses depois do
cessação do regime, de admitirem novos empregados antes da read­
missão dos que forem despedidos com base nos motivos que justi­
ficaram a redução de trabalho.

111 - autoriza o Poder Executivo a instituir um plano de assistência aos tra·
balhadores que, após 120 dias consecutivos de serviço na mesma em-
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prêsa, se encontrem desempregados ou venham a se desempregar por
dispensa sem justa causa ou por fechamento total ou parcial da emprêsa,
devendo essa assistência ser prestada através do sistema do previdên­
cia social. Esse amparo:

a) consistirá num auxílio em dinheiro, nõo excedente a 80% do salório­
mínimo local. devido até o prazo máximo de seis meses;

b) será cancelado se o desempregado recusar-se a aceitar outro emprêgo
apropriado ou a sua readmissõo na emprêsa de que tiver sido dis­
pensado;

c) não será acumulável com salário ou quaisquer beneficios concedidos
pela previdência social;

d) não será devido quando o trabalhador tiver renda própria, de qual­
quer natureza, que lhe assegure a subsistência;

e) exige, como condição essencial à sua concessão, o registro do desem­
pregado no órgão competente;

IV - autorizo o Poder Executivo o constituir um Fundo de Assistência ao De·
sempregado, a ser formado:

a) pelo contribuição dos emprêsas, correspondente o 1% sôbre a base
prevista no § 3.0 do art. 2.° da Lei n.o 4.357, de 1964, reduzido para
2% a percentagem estabelecida poro o fundo de Indenizações Tra­
balhistas;

b) por 2/3 da conta Emprêgo e Salário, criada pela Lei n.o 4.589, de 1964;

V desdobra o Departamento Nacional de Emprêgo e Salário em dois órgãos:

Departamento Nacional de Mão-de-Obra (D.N.M.O.) e Departamento Na­
cional de Salário (D.N.S.). Ao primeiro dêsses serviços, além das atribui­
ções específicas e indispensáveis ao seu funcionamento. foram, aínda,
destinadas as referidas nos ítens V o X do arf. 4.° da Lei n.o 4.589, de
1964, antes pertencentes 00 D.N.M.O., o saber:

<IV _ estudar os condições do mercado de trabalho no País de modo
geral e, em particular, no que se refere o emprêgo, desemprêgo
e môo-de-obra qualificado;

VI - promover, regularmente, estudos sôbre a fôrça de trabalho do
País;

VII - promover, observada a conjuntura do mercado de trabalho, o
colocação de trabalhadores;

VIII - orientar, coordenar e fiscalizar os serviços de emprêgo de enti­
dades públicas ou privodas;
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IX - promover a identificação e o registro profissional em todo o
País;

X - formular o política governamental de formação profissional em
todo o território nacional, tendo em vista as condições do mero
cado de trabalho e as perspectivas do desenvolvimento econô­
mico e social do País, ressalvada a competência do Ministro da
Educação e Cultura e dos Conselhos de Educação dos Estados,
prevista no Lei de Diretrizes e Bases da Educação NacionaL"

VI - determina a criação, no Ministério do Trabalho, através do DNMO, de
agências de colocação e de mão-de-obra, sobretudo nos regiões mais
atingidas pelo desemprêgo, com a colaboração de órgãos como o INDA,
o IBRA, as entidades sindicais de empregados e empregadores, o SESI,
o SESC, o 5ENAC e a LBA.

VII - dispõe sôbre a constituição de uma comissão de estudo do seguro-desem­
prêgo, composta de três representantes dos trabalhadores, três dos em­
pregadores e três do Govêrno, sob a presidência do Diretor-Geral do
DNMO, para elaborar, após estudos e pesquisas sociol6Çlkas, estlltístic(ls,
atuariais e de legislaçãO comparada, no prazo de 180 dias, um antepro­
jeto de lei de seguro-desemprêgo. Essa Comissão deverá ser assistida por
uma Assessoria Técnica de sociólogos, atuários, economistas, juristas e
demais pessoal que se faço necessário.

VIII - estabelece que o regime de assistência a ser instituído só vigorará até
que o seguro-desemprêgo seja estabelecido por lei.

40. Examinada em seu coniunto, veriflca-se que Q retente Lei 1\.0 4.Q'l3, de \965,
contém todos os elementos necessários à solução do problema. Algumas lacunas, no
entanto, existem, mas poderão ser sanadas na regulamentação a ser expedida pelo
Poder Executivo e na futura lei sõbre o seguro-desemprêgo.

41 . ~ necessário que se chame a atenção para dois aspectos da matéria, a fim
de que sejam mais bem atendidos e, assim, solucionados a contento problemas e ser·
viços ligados 00 desemprêgo.

42. O Brasil possui um gfonde número tle homens públicos, juristos, sotió\ogos,
economistas e técnicos de talento e copacidade. Quem estudar as nossas leis em pro­
fundidade verificará que elas se situam, atualmente, entre as mais avançadas e pro­
gressistas do mundo, especialmente no setor social.

A sua aplicação prática, entretanto, deixa muito a desejar. Isso se deve, sem
dúvida, à grande diversidade de fatôres existentes no Pais, à falta de meios e re­
cursos materiais, bem como do preparo do pessoal incumbido das tarefas, o que pode,
não obstante, ser evitado, se o Govêrno desejar.
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43. O primeiro aspecto a ser salientado é o que diz respeito ao registro ou cadas­
tro das admissões e dispensas de empregados, em tôdas as emprêsas existentes no
país. Essa é uma das muitas providências que devem ser adotados no solução do pro­
blema do desemprêga.

Nos países onde existem serviços de emprêgo, verificou-se serem indispensáveis os
máquinas mais modernas possíveis, inclusive os denominados cérebros eletrônicos,
para um conhecimento estatistico correto do que realmente acontecia no tocante 00

desemprêgo.

Sabe-se, no entanto, que nõo existe no Brasil, ainda, um só serviço estatístico ou
organização que possa realizar um levantamento mais ou menos perfeito dos dados
numéricos de determinado problema global, quanto mais de um tão complexo como
o do desemprêgo. ~ suficiente lembrar que, há pouco tempo atrás, as mais diversos
fontes informativas davam noticias da existência do desemprêgo no país, indicando
índices percentuais os mais absurdos. Quem estudar o problema saberá que êsses
dados são impossíveis de existir no Brasil, não correpondendo à realidade, pois só acon­
tecem em épocas de calamidade pública, de quebra total da estrutura econômico do
país.

44. O elemento humano, por sua vez, precisa ser selecionado e preparado, con­
forme recomendam os técnicos e as organizações internacionais competentes. Coso ne­
cessório, poderá ser solicitado a assistência técnica do O.I.T. poro a realização de
cursos e programas de treinamento, no Brasil, nos têrmos do disposto no art. 3.0 , in­
ciso 3, do Acôrdo Básico relativo à Assistência Técnica entre os Estados Unidos do
Brasil e a Organização Internacional do Trabalho, firmado, no Rio de Janeiro, o 15 de
ianeiro de 1953, e aprovado pelo Decreto Legislativo n.O 1, de 1956. bem como em
outros Acôrdos posteriores. realizados com o ONU.

45. Assim, o Poder Executivo, antes de colocar realmente em funcionamento o
nôvo sistema, deve aparelhar os órgãos incumbidos de suo execução, fornecendo-lhes
os meios materiais e humanos indispensáveis. Caso contrário, nada mais haverá do
que um grande acúmulo de papéis sem significação, cumprindo notar que o falto de
sua remessa, mensal, por porte dos emprêsas, importará no aplicação de pesadíssimas
multas.

46. Outro aspecto abordado pelo lei e que tem dado margem às mais variados
discussões, inclusive pelos ródios, jornais e estoções de televisõo, é o que possibilita
às emprêsas reduzir, transitoriamente, a jornada normal ou o número de dias de tra­
balho.

Essa é, conforme foi visto, uma das muitas soluções a serem adotadas, ao mesmo
tempo que outros, no combate ao desemprêgo friccionai, fracionório. setorial ou
parcial.

Trota-se, entretanto, de assunto delicado e difícil, pois envolve vórios aspectos
jurídicos.



90 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

47. Os ilustres componentes da Comissão 'emanente de Seguro-Desemp"'go, em
Relatório sõbre o desemprêgo parcial, apresentado perante a XIV Assembléia-Geral
da "Associação Internacional da Seguridade Social" (A.I.S.S.), realizada em Istambul,
em 1961 (Revisto Seguridad Social, n.o 12, Ano XI, ~poco 111, 1961, págs. 97 o lOn,
ensinam que:

"Si el empleador no puade ocupar 01 osaloriado durante toda la duración
de trabajo convenido, esto no cambia nada a su obligaci6n de pagar el
salario. Naturalmente que tratará de quitarse de esta obligaci6n lo más
pronto que pueda, dando fin a las relaciones de trabeio. Entonces se plantea
lo cuestión: Desde el pun10 de visto econômico y social el interes en la
continuadón de las relaelones de trabalo no se opone a la rescisi6n dei con­
trato y cómo este interés superior pUéde ser defendido? Es claro que no
se puede esperar que el empleodor remunere durante mucho tiempo a los
osolariodos sin que éstas por !lU parte cumplon com el trabaio previsto en
el contrato. Su interé. en mantener las relaclones de trllba(o lo nevará a
tratar de repartir ti volumen de trabaio, redueido por eualquier circuns­
taneia, de tal manera que no tenga que cesar a ninguno de sus trabaiadores.

Esta reducción en la duración dei trabaio puede hacerse consistir en una
disminución dei número de horas de trabaio diadas o en uno Jimitación
de la semana de trabajo por ejemplo a cinco o seis dias o aun a cuatro o
tinto. Enlontes se podrã hablar de tiempo reelutido. las caracfel"lsfkas de
este trabaio son: mantenimiento de las relaciones de trobaio con reducci6n
dei número normal primitivo de horas de trabaio acompanada de una pér­
dida de ganancia para el asalariado."

Diante disso, indagam~

"Oebe el asalariado aceptar simplemente esta reducción de su solaria o
debe, por el contrario, insistir sobre ai pago integral? Ante todo deberá
pedirsele !lU consentimiento poro la reducción de la duración dei trabaio,
pues se trata de una modificoeión eseneial de las relaeiones de trabalo."

A seguir, esclarecem:

"Si acepta la modificación dei contrato deI trabaio porque tiene interés
an mantener las relaciones de trabaio pensando que mós tarde esa duración
podró ser aumentada, se pJantea la cuestión de la cobertura de lo pérdida
de ganancia."

48. No entender dos expositores, é indispensável, na definição de desemprêgo
parcial, deixar cloro que êle produz diminuição de salário, sendo mais apropriado.
para o seu reconhecimento, adotar·se o critério de tempo, ou seja, o número de
horas de trabalho suprimidas. com perda de dinheiro.
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W. H. STOCKMAN, Conselheiro Técnico da A.I.S.S., em memorando sôbre a situação
do desemprêgo parcial, constante do mesmo Relatório acima mencionado, observa:

"Generalmente se acepta cuando a causa de un acontecimiento excepcional,
el total de las ganancias de los trabajadores a los cuales se aplica el tiempo
reducido deba ser objeto de una reducción sensible, que la pérdida de salario
debe ser compensada en una determinada proporción, en el cuadro dei
régimen normal de prestaciones de desempleo o si esto parece imposible
porque el régimen en cuestión no tenga en cuenta los días en los cuales
eI interesado desempeiíó un tierto trabajo, dentro de un régimen especial
instituído a este efeclo."

49. Verifica-se claramente, assim, que o objetivo do medido é o de evitar, nas
emprêsas que se encontrem em determinadas dificuldades econômico-financeiras, que
grande porte dos seus empregados seja despedida, ocasionando o desemprêgo. Os
empregados que, por motivos particulares, não concordarem com o regime de trabalho
reduzido - o qual, forçosamente, implico em diminuição salarial - são despedidos
e recebem as indenizações devidas. Para os que continuam a trabalhar sob o nôvo
método, cogita-se, então, do problema da cobertura, total ou parcial, do quantum a
ser diminuído em seus salários, que poderá ser realizado através do seguro-desemprêgo
ou de outras prestações do "seguridade social", Esse procedimento é adotado a fim
de que o empregado, que é o parte econâmicamente mais fraco e deve ser sempre
protegido pelo Estado, não sofra senão um mínimo suportável.

50. A lei n.o 4.923, de 1965, no entanto, além de não considerar a redução do
jornada como "olteração uniloteral do contrato de trabalho" para os fins do disposto
no art. 468 do Consolidação das Leis do Trabalho - que só admite modificação do
contrato individual por mútuo consentimento e desde que não resulte em prejuízo
paro o empregado -, não prevê a cobertura do quantia o ser diminuída no salário.
Apenas autoriza o Poder Executivo a instituir um "plano de assistência" 00 desem·
pregado e determina, ainda, a instalação de uma Comissão para estudar o problema
do seguro-desemprêgo e elaborar um anteprojeto sôbre o mesmo.

51. Cabe, assim, a seguinte indagação: o que sucederá ao trabolhador atingido
pela redução da jornada normal de trabalho e, portanto, pelo diminuição solaria I,
imposto por êste ou aquêle fator, mesmo depois de instituído o plano de assistência
ao desempregado? Nenhuma compensaçõo iró benefició-Io, uma vez que nenhuma
disposição legal existe nesse sentido. A lei só fala em assistência ao desempregado
e em seguro-desemprêgo, ainda a serem instituídos, e o trabalhador que aceitar o
nôvo regime estará empregado e não desempregado. Como poderá manter o seu
nível de vida se fôr reduzido em 25% do seu salário? Será talvez mais aconselhável,
conforme o caso, não concordar com o redução proposta, ser despedido e amparar-se
na assistência governamental a ser concedida e, futuramente, no seguro-desemprêgo.
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52. O Poder Executivo, portanto, ao tratar da matéria, deverá estudar devida·
mente êsse aspecto e incluir, tanto no plano de assistência ao desempregado, como
no futuro anteprojeto de lei sôbre o seguro-desemprêgo, a situação do trabalhador
atingido pelo regime de tempo reduzido de trabalho.

53. A nova lei contém, conforme foi visto, todos os elementos necessários para
que seia resolvido, no Brasil, o pmblema do desemprêgo, de acôrdo com os me'hores
padrões técnicos modernos, recomendados pelos estudiosos e especialistas.

Além disso, cumpre salientar que, se as informações prestadas pelos diversos
órgõos governamentais forem corretas, a época é aconselhável à implantação de
todo o sistema, pois, segundo se depreende do estudo comparativo das diversas legis­
lações, o período mais apropriado é aquêle em que os índices de desemprêgo não
são muito elevados.

54. Assim, corrigidas os pequenos lacunas existentes, colocando realmente o
Govêrno em funcionamento o nôvo sistema legal, com todos os recursos humanos,
técnicos e materiais necessários à sua concretjzação, poderá ser realizada uma obra
de grande alcance social, cujas repercussões, sem dúvida alguma, darão mais ênfase,
no Brasil, aos ideais democráticos de igualdade e liltenlade, dentro de um clima de
ordem, progresso, tranqüilidade e paz sociol.
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pOLíTICA RETRI BUTIVA
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o conceito de direito adquirido e o status funcional.
O vencimento e a natureza da função pública. O venci­
mento e o regime estatutário. O conceito de vencimento
na doutrina moderna. O vencimento na definição legal.
Vencimento e remuneração na doutrina do Direito Admi.
nistrativo e na do Direito do Trabalho. A interferência
estatal nas relações do direito privado. O salário·mínimo
da função pública. O vencimento como prestação ali·
mentar. A importância das retribuições paralelas. Os
fundamentos da nova política retributiva. Valorização
dos cargos técnicos, científicos e de magistélio. A nova
política retributiva e o regime de paridade.
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Não são poucos os autores, os intérpretes, os comentaristas que apregoam:
"o direito do funcionário é o consignado na lei vigente". Essa asserção, repetida
e proclamada, assume, no âmbito de nosso direito administrativo, foros de
verdade imutável, criando um falso dogma, prejudicial à ordem juridica que
disciplina o complexo de prerrogativas próprias dos servidores do Estaao.
Evidentemente, tal afirmação, no que tange ao seu sentido lato, encerra verdade
incontestável, dado que o funcionário público está sujeito, nas suas relações
com o Estado, ao regime estatutário, ou seja: ao que flui do império da lei,
tendo em conta os aftas interêsses da Administração.

A interpretação estrita, entanto, tal como provém do enWlciado dêsse
brocardo jurídico-administrativo, não revela a realidade vigente, porquanto,
além dos direitos que a lei vigorante assegura ao funcionário, outros lhe são
reconhecidos, por fÔrça de proteção jurídica comum.

Assim, é evidente que o funcionário não pode valer-se de regalias expressas
em diploma legal já revogado. É-lhe lícito, porém, perquirir em tÔmo de
situações que se efetivaram na constância da lei revogada, uma vez satisfeitas
as condições e exigências então legalmente consubstanciadas.

São, na hipótese, os requisitos que a oonditio legis impõe sejam, em tempo,
satisfeitos, para que se positive a figura do direito concreto, inalterável, portanto,
ao arbítrio de terceiros. Não importa, dessarte, no que respeita à configuração
do direito, que a lei, que o assegura jurIdicamente, esteja caduca, anulada,
isto é, não mais faça parte das instituições jurídicas vigentes - porque o direito
que lhe é imanente permanece em regime de vitalidade, gerando efeitos em
relação a todos aquêles que, compreendidos na sua disciplina, satisfizeram às
suas exigências.

Essa concepção geral sôbre a formação do direito encontra inteira acolhida
no campo do Direito Administrativo, ramo que é do Direito Público.
Cristalizam-se, por isso, no concêrto de relações entre o funcionário e o Estado,
direitos de várias ordens, resultantes, uns, do implemento de condições temporais
- estabilidade, aposentadoria, licença especial etc.; outros, de fatôres ligados à
essência do exercício da função pública - vencimento, promoção etc.

o presente trabalho, pois, tem por meta retratar, à vista das disposições de
nosso direito administrativo positivo, os rumos que estão sendo imprimidos à
administração pública brasileira, no ~ue se relaciona com os processos de
retribuição pelo exercício de função publica.

Impõe-se, todavia, para a consecução dêsse objetivo, que sejam fixados
conceitos, à luz da inteligência sôbre certas instituições do Direito, particulari­
zados os relativos ao direito adquirido e à natureza da função pública.

o CONCEITO DE DIREITO ADQUIRlIX> E O "STATUS" FUNCIONAL

A condição de funcionário público, no que se refere aos princípios gerais
sôbre aquisição de direitos, não se distingue da dos demais indivíduos que
integram a sociedade em que vive. Assim, a composição do seu direito anna
com as normas comuns: constitucionais, legais, regulamentares etc.
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Não há, pois, na espécie, qualquer instituto especial que situe o funcionário
em condições de prioridade, de vantagem, de privilégio, ou, também, de
desvantagem, em referência à aquisição de direitos. Dessa fonna, tem-se como
concreto, legítima e reconhecido o direito que se estabelece mediante a
satisfação de exigências da norma jurídica. O funcionário, por exemplo, que
completa determinado tempo de serviço, exigido por lei, para fazer jus a certa
vantagem pecuniária, passa a ser titular de um direito adquirido, que, corno tal,
se incorpora ao seu patrimônio: o de exigir o pagamento da referida vantagem
nas conaições legalmente prefixadas.

A lei que obstaculiza, posterga ou, por qualquer forma, atinge direito
adquirido, deve ser tida por condenável, por incapaz de gerar efeito jurídico
positivo.

Entre nós, tal fato está devidamente assegurado, por fôrça de disposição
constitucional, inserta no art. 141, § 3.°, da Constituição Federal, que reza:

"A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a
coisa julgada."

À vista dessa garantia constitucional, o que deve entender-se por direito
adquirido do funcionário, tendo em conta o seu status funcional? A nosso ver,
entende-se por relação de direito do funcionário a que consubstancia conteúdo
concreto, resultante do implemento de condição estatutária.

Ahás, sôbre o processo de concretização do direito, vale consignar a opinião
de Carlos Maximiliano, expressa nos seguintes têrmos:

"Chama-se abstrata a situação própria de uma categoria mais ou menos
numerosa de pessoas, genericamente integradas num quadro ou grupo
social pela lei, que lhes será aplicável quando se realize um certo fato
ou ato jurídico. Apelida-se concreta a situação de um ou mais indi­
víduos que, em virtude de um fato ou ato jurídico já realizado, ficam
sob o império de uma nonua positiva, a qual lhes confere vantagens
e lhes impõe correspectivos encargos. Por exemplo: um diploma
declara maiores os jovens de dezoito anos; todos os que não atingiram
esta idade são chamados a participar das vantagens da libertação do
pátrio poder; entram, porém, numa situação jurídíca abstrata; falta-lhes
a ocorrência de um fato - completar os dezoito anos - para adquirirem
o direito almejado, isto é, chegarem a uma situação jurídica concreta,
ou, por outras palavras, definitivamente constituída."

É ainda Carlos Maximiliano - citando Gaba - quem, a propósito dos
elementos relativos à aquisição de direitos, salienta:

"Eleva-se a quatro o número dos requisitos do fato aquisitivo, a saber:

a) ser completo, verificado por inteiro; b) realizado em tempo idôneo;
c) revestir-se, a pessoa que o invoca, de capacidade tal quaf prescreva
a lei; d) serem observadas as formalidades estabelecidas em norma
positiva, sob pena de nulidade. Precisam os fatos, sem uma exceção,
revestir-se de todos os requisitos preestabelecidos em lei para dar
margem ao direito; faltando um só, ou apenas em parte, o fato aquisitivo
não produz o seu efeito."



96 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

o VENCIMENTO E A NATUREZA DA FUNÇÃO PÚBUCA

Diante dêsse elenco de considerações, não há como deixar de considerar o
vencimento do funcionário, por exemplo, como um direito - inerido à própria
essência da função pública - constituído pela prestação de atividade laboral,
exigida, em tempo determinado, die in diem, pela conditio legis.

Cremos não haver mais dúvidas, hoje, sôbre a caracterização jurídica do
estipêndio devido ao funcionário público, como um direito, que se institucio­
naliza em decorrência de contraprestação legalmente estabelecida. Houve
época, porém, em que a dúvida sobrepairava, tomando aspectos polêmicos, que
se traduziam em copiosa doutrina e até em certa jurisprudência.

As razões fundamentais, que informam o pensamento dos que negam o
salário como direito, são encontradas, em sua essência, no entendimento que
dão ao sentido de relação jurídica que vincula o funcionário ao Estado.
Remonta-se até, na defesa dessa idéia, ao tempo em que, entre determinados
povos, o serviço público constituía uma obrigação a que se subordinavam todos
os cidadãos (coação legal). Assim, existindo como fundamento da vida social,
a prestação de serviço ao Estado (ao Príncipe) jamais poderia ser invocada como
elemento capaz de formar direitos pessoais - objetos de demanda.

A retribuição do funcionário, em face dessa compreensão, assumiria, em
verdade, características diferentes, vez que, em se tratando de um verdadeiro
munus publico, o sentido de contraprestação salarial estaria absolutamente
superado. O que se verifica, porém, no caso, é que as ligações entre o Estado
e o funcionário não se firmam apenas nos postulados naturais que informam o
acervo geral de deveres dos cidadãos. Há, na hipótese, além das contribuições
gratuitas a todos genericamente exigidas (júri, eleitoral etc.), as que são
atendidas em conseqüência de uma disciplina legal específica - plano de
atribuições - e que constituem a própria tarefa do servidor público, na desti­
nação, a que se alia, de servir, de modo mais direto e permanente, ao Estado,
como agente de sua administração. Não são raros, por isso, os que vêem, nesse
vinculum juris, mais ou menos delineada, a figura do contrato de adesão.
É verdade que tal concepção - como as demais, do campo do direito privado,
explicativas da natureza jurídica do vínculo funcional: doação, precário, locação
de serviços, gestão de negócios, mandato, contrato inominado etc. - não se
afirma no conjunto da moderna doutrina do direito administrativo, nem encontra
apoio na jurisprudência dos Tribunais. Do mesmo modo, embora com número
bem mais acentuado de cultores, apresentam-se, na obra de explicação dessa
vexata questio, as teorias: do contrato de Direito Misto e do contrato de Direito
Público.

Nesse passo, convém dizer que são, ainda hoje, e por fundadas razões de
ordem técnico-científica, numerosos os autores modernos que advogam o
reconhecimento da existência de um contrato de direito público nas relações
entre o funcionário e o Estado. José Cretella Junior, entre nós, por exemplo,
não disfarça a sua inclinação por êsse entendimento, quando, em remate a
comentários sôbre o tema, salienta:

"Confirmando a posição que adotamos, sustentamos, ainda, como o
fazemos em obra anterior (28), a doutrina do Contrato de Direito
Público para explicar o vínculo jurídico que une o funcionário público
ao Estado." ("Direito Administrativo do Brasil", pág. 199.)
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Dentro da mesma tese, embora aduzindo que "a doutrina estatutária vem
obtendo, em nossos dias, acentuada preferência entre os membros do nosso
Supremo Tribunal Federal", José Cretella Junior faz lembrar decisão de
Edmundo Lins, Presidente da nossa Suprema Côrte de Justiça, assinada em
1937, que considera a relação jurídica entre o funcionário e o Estado como
um verdadeiro contrato de direito público, porém de natureza sui generis
("Direito Administrativo do Brasil", pág. 201).

Verifica-se, entretanto, em nossos dias, apesar de abalizadas opiniões em
contrário, uma iterativa manifestação em favor da tese chamada estatutária, ou
seja: a que entende estar o funcionário vinculado ao Estado por uma relação
legal, inconfundível com qualquer forma contratual, seja de direito público,
seja de direito privado. .

Tais considerações, certo, devem ser encaradas em sentido amplo, abroque­
lando a figura, propriamente dita, do funcionário, pois, dentro do serviço
públíco, são, ainda, encontradas outras modalídades de prestação de serviço, que
afinam mais com a locatio operis do que com a relação tipicamente estatutária
(contratos de pessoal temporário, especialistas etc.).

O que interessa, porém, de perto, ao presente estudo, são as implicações
relacionadas com o plano de retribuição do funcionário público, marcadas, nesse
particular, as atinentes à moderna política salarial do Govêrno.

Fixados, por isso, os contornos das componentes que integram o problema,
através da conceituação das preliminares que se impõem à espécie - sôbre
direito adquirido e natureza jurídica da função pública - pode chegar-se a
conclusões que se harmonizam com a realidade administrativa vigente,
compreendendo-se - para aceitar-se ou não - os motivos detenninantes das
inclinações governamentais, nos últimos tempos.

o VENCIMENTO E O REGIME ESTATUTÁRIO

Assinalamos, dessarte, que, consoante a doutrina e a jurisprudência
modernas, o funcionário público, nas suas relações com o Estado, está sujeito
ao regime estatutário - legal-regulamentar - e que, em conseqüência disso, os
seus direitos estão, em boa parte, limitados àquílo que a lei vigente estabelece.

A relação estatutária, nos seus fundamentos doutrinários, pois, parece, ao
primeiro lance, estar em antinomia com a tese que encara o vencimento do
funcionário como um direito, já que, não sendo de ordem contratual o vínculo
empregatício - que faria lex inter partes -, o estipêndio estaria ao sabor do
arbítrio estatal, para ser alterado, em valor, modalidade etc., conforme conviesse
ao interêsse público.

Citando }êze, a propósito do tema da redutibilidade de vencimentos, J.
Guimarães Menegale revela ponto de vista semelhante ao que esposamos,
dizendo que também o notável jurista francês atribuía, à natureza jurídico­
estatutária da relação de emprêgo, a faculdade, imanente ao Estado, de
modificar, por lei ou regulamento, os vencimentos dos funcionários públicos.

E do seguinte teor ° trecho consignado por J. Menegale:

"Le traitement éventuel étant une situation juridique objective, legale
ou regulamentaire, peut être modifié à tout instant, par la loi ou le
reglement, soit dans le quantum, soit dans ses modalités.
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"Le traitement n'a, en aucune maniere, un caractere contractuel. Le
caractere contractuel n'existe que lorsqu'il ne s'agit pas d'agents publics
proprement dits. 11 importe donc, avant tout, de rechercher s'il on
est en présence d'un agent publico
"La IOi, le reglement peuvent legitimement reduire, pour I'avenir, les
tarifs de traitement pour tous res titulaires d'une certaine fonction
publique ou pour l'ensemble des fonctions publiques."

Para que se compreenda a lição do ilustre professor da Escola de Paris,
vale dizer que a doutrina do direito administrativo francês agasalha ponto de
vista que entende a função pública, sobretudo, como um sacerdócio, como uma
sublimação, como um fim altruístico.

Constata-se, com bastante clareza, a evidência do que apontamos, no
seguinte tópico da obra de Robert Catherine, Le Fonctionnaire Français:

"Le mot "traitement", lui aussi, dit bien ce qu'il veut dire: le
fonctionnaire est "traité", il n'est pas "salarié". Ce traitement se
présente comme une sorte d'indemnité forfaitaire assez étrangere au
"rendement" du poste occupé. L'Etat poursuit par définition des fins
désintéressées et demande en fait à ses agents d'être personnellement
désintéressés. L'Etat est censé leur assurer une situation décente leur
permettant de vivre autant que possible à l'abri des préocupations
matérielles, afin qu'ils puissent se consacrer exclusivement à son
service. Comme on parle de I'état ecclésiastique, voué aux fins
spirituelles désintéressees, on parlera, sur un tout autre plan, bien
entendu, de l'état de fonctionnaire, organisé, lui aussi, pour atteindre
Wl but altruiste: ]a gestion de la vie collective des corps et des âmes,
au sein de la Nation, voire au sein d'ensembIes sociaux pIus vastes.
Précisons bien que cette conception de la situation du fonctionnaire
est essentiellement européenne et que cette "sublimation" du service
de l'Etat ne se retrouve pas, ou pas encore, dans la conception
américaine des rapports entre les fonctionnaires et l'Etat."

As bases dessa inteligência - que, de um lado, apresenta o funcionário
como uma personagem bifronte: "serviteur de la puissance publique et lui.
même puissance publique" (R. Catherine), e, de outro, como um permanente
tutelado do Estado - provêm do velho regime administrativo francês, que
tinha o funcionário como um servidor do Príncipe que governava.

A autonomia da função pública, vinculada ao serviço do Estado, somente
teve início, em França, no curso do século XIX, mediante o estabelecimento
de certas prerrogativas estatutárias. Não é de estranhar, portanto, que o
direito francês admita, sem a mínima relutância, a absoluta prevalência dos
interesses do Estado sôbre os dos funcionários, contrapondo-se, inclusive, ao
reconhecimento de legítimos direitos individuais.

No direito administrativo francês, o vencimento do funcionário não é en­
carado como um salário, ou seja: a contraprestação pecuniária pela execução
de serviço; mas como uma espécie de indenização - traitement - visando a
colocar o funcionário ao abrigo de preocupações materiais.

Na Bélgica - conforme cita J. Menegale - a situação é bem outra, pois,
"como princípio, ali se proclama que, tratando-se de contraprestação ao tra-
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balho fornecido pelo funcionário, não pode o vencimento ser jamais inferior
ao minimum vital".

o CONCEITO DE VENCIMENTO NA DOUTRINA MODERNA

Evidentemente, à luz do conceito de retribuição mínima-vital, há de ser
considerado o aspecto de prestação alimentar que, em parte, conceitua o ven­
cimento. Antes, porém, vejamos qual o comportamento da doutrina moderna,
no Brasil e no estrangeiro, relativamente à conceituação de vencimento.

No México, segundo aduz Cabina Fraga, o vencimento do funcionário é
reconhecido como um direito, por fôrça de preceituação constitucional. Assu­
me, também, caráter de contraprestação e justa retribuição, por via de com­
pensação ao serviço prestado.

Desta sorte, no México, embora acolhido o regíme estatutário, no que
tange à relação jurídica da função pública, diz-se que o funcionário tem um
verdadeiro direito de crédito em relação ao vencimento.

Expõe Cabina Fraga:

"La segunda opinión sosticne que el empleado tiene un verdadero
derecho de crédito y que el sueldo no puede entenderse sino como
una contraprestación por los servicios que presta, sin que quepa
objetar que la relación de servicio no es un contrato, pues el derecho
que asiste aI empleado podría explicarse en último término, como
una acción de enriquecimiento ilegítimo, mediante la cual podría repetir
por aquello en que ha enriquecido a la Administración (BieIsa, op. cit.,
1938, t. lI, pág. 116). Dentro de este modo de pensar se define el
sueldo como "la retribución en dinero que el funcionaria o empleado
percibe por eI servicio prestado, retribución equivalente y en pro­
porción a la duración deI servicio y que, fijada anualmente, es pagada
por períodos regulares" (Ibid., t. lI, pág. 115).
"Por nuestra parte opinamos que las razones que se aducen para
demonstrar que el sueldo no es un derecho, no son bastantes para
fundar esa conclusión y que algunas de ellas son inexactas a la luz
de los principias de nuestra legislación.
"En efecto, el sueldo dcl funcionaria público es una compensación
de los servicios que presta, como se desprende de los artículos 5 y
13 constitucionales. EI primero establece como regIa general, que a
nadie se le puede obligar a prestar trabajos personales sin la justa
retribución, y el segundo determina que ninguna persona puede gozar
más emolumentos que los que sean compensación de servicios públicos
y estén fijados por la ley.
"De aquí se desprende claramente que, dentro da la legislación posi­
tiva, el sueldo tiene el carácter de "justa retribuci6n", de una "com­
pensación", es decir, de una verdadera contraprestaci6n.
"Que el sueldo sea fijado en atención aI buen servicio y de acuerdo
con el rango social que corresponda aI carácter de la función enco­
mendada, no le quita su carácter de compensaci6n, pues mientras
más elevada sea la función se tiene que prestar un servicio más efi­
ciente y de mayor responsabilidad.
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"Esa circunstancia lo más que puede explicar es que el sueldo no sea
renunciable, pero no que deje de ser una contraprestación dei ser­
vido.

"Tampoco puede ser negado el carácter de derecho que tiene el sueMo,
por la circunstancia de que, mientras no se devengue, pueda ser modi­
ficado libremente por el Poder público, pues que la posibilidad de
variaria no es un elemento esenciaI deI sueldo, Como lo demuestra el
artículo 127 de la Constitución Política, concebido en estas ténninos:

"El Presidente de la República, los Diputados y Senadores y demás
funcionarias públicos de la Federación, de nombramiento popular,
recibirán una compensación por ley y pagada por eI Tesoro Federal.

Esta compensaci6n no es renunciable y la ley que la aumente o dis­
minuya no podrá tener efecto durante el período en que un funcio­
nario ejerce el cargo." ("Derecho Administrativo", pág. 374.)

Para o Estatuto de los Trabajadores Públicos, salienta Cabino Fraga, o sa­
lário constitui a retribuição que deve pagar-se ao trabalhador em troca de ser­
viços prestados.

José Casc6n y Marin, ao analisar a situação do funcionário público espa­
nhol, tendo em mira os aspectos de natureza jurídica da função pública, elogia
a atuação do Estado espanhol, por ter êste adotado o regime estatutário, de
racionalização das garantias do funcionário, anulando o sistema vigorante, que,
em muito, se parece com o do "spoil", vigente, em certa época, nos Estados
Unidos da América.

Ressalvando a existência de algumas funções gratuitas - geralmente hono­
ríficas ou obrigatórias -, Gascón y Marin preleciona que, em se tratando de
empregados, o direito ao vencimento é geral, representando contraprestação
pecuniária em razão de serviço prestado.

Diz, então, a prop6sito do assunto;

"EI derecho aI sueldo. No todos los funcionarias tienen derecho a
retribuci6n por el desempeno de la funci6n pública, toda vez que
existen cargos, como eI de concejal, gratuitos, honoríficos y obligato­
rios; pera tratándose de empleados, el derecho aI sueldo es general,
representando la correspondencia econ6mica dei servicio prestado por
el individuo a la Administración, sueldo cuva cuantía establécese en
razón de la importancia de las funciones asignadas aI em~leado y de
las necesidades que las mismas imponen en la vida social. ("Derecho
Administrativo", págs. 313, 314.)

No mesmo plano de idéias, se manifesta Carlos Carcia Oviedo, fazendo
ver que, apesar de o regime estatutário estar fundado em relação unilateral, nada
obsta a que "el sueldo sea una renta deI oficio" ("Derecho Administrativo",
pág. 382.)

Rafael Bielsa, notável professor da Academia de Direito e Ciências So­
ciais da Universidade de Buenos Aires, considera o vencimento como o mais
importante direito dentre os que nascem da relação jurídica que vincula o
funcionário ao Estado. O caráter jurídico do vencimento, diz êle, "se define
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como prestación en dinero por otra prestación de servicios" ("Derecho Admi­
nistrativo", pág. 143). E remata:

"El sueldo es "substancialmente" lo que el salario en eI contrato de
Iocación de servicios deI derecho civil, cuando el precio de éstos se
determina por períodos, sea legal o contractualmente. Defínese, pues,
eI sueldo como la retribución en dinero que eI funcionario o empleado
percibe por el servicio prestado) retribución equivalente y en proporción
a la duración dei servicio, y que, fijada anualmente, es pagada por
períodos regulares." ("Derecho Administrativo", pág. 142.)

Na doutrina e na jurisprudência alemãs - assinala Otto Mayer -, o ven­
cimento, para o funcionário, é considerado como um direito público subjetivo,
suscetível de demanda perante os Tribunais. "Materialmente" - sustenta Mayer
-, "el sueldo significa 10 mismo que el salario en el contrato de locaci6n de
servicio deI derecho civil: da a la relación de servicio ese aspecto especial
que la convierte, para el funcionario, en su profesi6n y el fundamento econó­
mico de su existencia". E condui, definindo: "EI sueldo es, pues, el equivalente
en dinero de la obrigaci6n de servir creada por el nombramiento, equivalente
que, se debe en proporci6n aI tiempo que dure esta obligación y que tiene sus
vencimientos a términos regulares." ("Derecho Administrativo Aleman", pág 86.)

No Brasil, a tese dominante, seja entre os que vêem, na relação jurídica
da função pública, a figura de um contrato, seja entre os que empolgam o
regime estatutário, o vencimento é considerado como um direito, visto em têr­
mos de contraprestação por serviço prestado.

Themistocles Brandão Cavalcanti ensina que "a todo serviço deve corres­
ponder uma retribuição pecuniária: esta constitui, por conseguinte, uma con­
traprestação a que se acha obrigado o Estado. Daí a regra geral de que tôda
função deve ser remunerada, só se admitindo excepcionalmente a prestação
de serviços gratuitos, que devem merecer uma condição honorífica" ("O Fun­
cionário Público e o seu Regime Jurídico", pág. 9, voI. 2).

José Cretella Junior, por sua vez, faz ver que o vencimento, pelo lado jurí­
dico, "é por quase todos considerado como a constraprestação a qUE' se acha
obrigado o Estado em troca dos serviços prestados pelo agente" ("Direito
Administrativo do Brasil", pág. 349).

Considerando que é impenhorável e inembargável o vencimento do funcio­
nário ,?úblico, J. Guimarães Menegale conclui por definir o estipêndio como
um credito público, aceitando, como se vc, o princípio da doutrina mexicana.

o VENCIMENTO NA DEFINIÇAO LEGAL

No âmbito do direito positivo brasileiro, ou seja, na forma da Lei Esta·
tutária, a retribuição fixa, mensal, do funcionário é definida como uma contra­
prestação pelo efetivo exercício do cargo; o que equivale dizer: pagamento de
determinada quantia em dinheiro, pela execução de certos encargos públicos,
uma vez que o cargo público não é mais que um conjunto de atribuições.

O antigo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União - Decreto­
Lei n.o 1.713, de 28 de outubro de 1939 -, em seu art. 107, dispunha: "Venci­
mento é a retribuição paga ao funcionário pelo efetivo exercício do cargo
correspondente ao padrão fixado em lei."
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Com idêntica tessitura, o Estatuto vigente - Lei n.o 1.711, de 28 de outu­
bro de 1952 - declara:

"Art. 119 - Vencimento é a retribuição J?,elo efetivo exercício do cargo,
correspondente ao padrão fixado em lei. '

Do exposto, resulta que o entendimento estatutário de vencimento está
jungido ao conceito de contraprestação pecuniária pelo trabalho do funcioná­
rio. Nesse passo, um aspecto deve ser ressaltado, a fim de que se não colham
interpretações duvidosas e incompatíveis com a situação vigorante no serviço
público brasileiro: o vencimento, aqui, é apenas aquêle declarado em lei, re­
presentado em expresso valor pecuniário correspondente a certo padrão alfa­
bético ou numérico (Leis n.Os 284, de 1936, e 3.780, de 1960). Não há, pois,
como confundir essa modalidade de estipêndio com outras que lhe são acessó­
rias ou correlatas - gratificação, ajuda de custo, diárias, salário-família etc. ­
e que, salvo raras exceções, juridicamente, não representam prestação labore
facto.

:t;:sse lembrete se toma necessário, vez que, anteriormente ao Estatuto, o
vencimento do funcionário era representado pela totalidade de seus ganhos,
no exercício do cargo - ordenado mais gratificação -, quando, hoje, vencimento
é apenas a parte fixa, relativa a detenninado padrão.

As gratificações, portanto, no regime anterior ao Estatuto, eram considera­
das verdadeiras complementações saTariais, porque, também, eram devidas em
conseqüência do exercício do cargo, ou melhor: em atendimento à parcela de
trabalho compreendida nas atribuições do mesmo. A modificação estatutária,
nesse particular, deu nôvo sentido à palavra "gratificação", a qual, por isso,
conforme salienta Themistocles Brandão Cavalcanti, passou a constituir "fonna
peculiar de estipêndio inerente a detenninadas funções (21), como pagamento
de serviços extraordinários etc." ("O Funcionário Público e o seu Regime Jurí­
dico", pág. 13).

VENCIMENTO E REMUNERAÇÃO NA DOUTRINA DO DIREITO
ADMINISTRATIVO E NA DO DIREITO DO TRABALHO

Outro aspecto que vale ser, desde já, destacado é o da diferenciação que
faz o Estatuto, no que tange ao conceito de "vencimento" e de "remuneração".
O conceito de remuneração, tal como é entendido na letra estatutária, não se
confunde com o acolhido no mundo do direito privado, onde aparece represen­
tando a soma da totalidade dos estipêndios devidos em conseqüência da ati­
vidade laborativa.

No direito do trabalho, o conceito de remuneração tem um sentido bem
mais amplo do que o adotado nO direito administrativo. Nesse últímo ramo
do direito, a remuneração é considerada em função estrita, definindo um tipo
de retribuição, representado por dois terços do padrão do vencimento e mais
as cotas ou percentagens previstas em lei, ou, conforme se trate de exercício
no exterior, da adição da parcela de representação (art. 120 da Lei n.o 1.711, de
1952).

No direito do trabalho, a remuneração é gênero de que o salário é espécie.
Os limites de envolvêncía do conceito de remuneração, no direito do trabalho,



caracterizam situação própria a todos os trabalhadores, ao contrário da regra
do direito administrativo, que abroquela um sistema objetivo, definido a deter­
minadas categorias de funcionários, tais como as do Grupo Ocupacional "Fis­
co", referidas no Anexo I da Lei n,o 3.780, de 12 de julho de 1960.

Na tenninologia do direito administrativo, pois, remuneração quer dizer
coisa diferente da admitida na doutrina trabalhista. Exceção feita a gratifica­
ções concedidas pelo exercício de de~erminadas funções de direção ou a título
de participação em lucros, no direito do trabalho, as parcelas retributivas,
outorgadas em caráter reiterado e permanente, pelo empregador, apesar do
sentido de liberdade que as caracteriza, integram o salário, passando a cons­
tituir fração dêste.

Essa, a prática jurídica do direito brasileiro, do alemão, do espanhol e do
mexicano, contraditada pela francesa e italiana.

Para concluir que as gratificações constituem salário - quando não assu­
mem caráter aleatório - há que se admitir a configuração de um ajuste tácito,
que importe em aumento salarial.

A INTERFEMNCIA ESTATAL NAS RELAçõES DO DIREITO PRIVADO

De um modo geral, porém, tem-se respeitado o invólucro de proteção ju­
rídica, representado pelo consenso de vontades, sob a forma sinalagmática. A
essa regra geral, no entanto, pode ser aditada a exceção do chamado "13.0 sa­
lário", que, indubitàvelmente, consubstancia gratificação não ajustada, mas im­
posta pela lei, sem qualquer atenção ao aspecto volitivo das partes contratan­
tes. E verdade que tal medida, apesar de imposta pela lei, não teria fôrça
jurídica para alcançar os contratos in itinere - aquêles com prazo de vigência
não-caduco -, sob pena de conflitar com o preceito constitucional garantidor
da inviolabilidade do ato jurídico perfeito.

Destaca-se, assim, na espécie, sintomática interferência do poder estatal
nas relações de direito privado, erigíndo-se um regime hibrido, em que repon­
tam, a um tempo, elementos de ordem contratual e estatutária. Essa crítica,
evidentemente, não se dirige ao poder de fixação de um salário-mínimo, por
ser imperativo do próprio Estado o dever de proteção ao trabalhador. Aliás,
nesse ponto, é bom dizer que as escalas salariais, tanto no serviço público como
no das emprêsas privadas, obedecem a tema programático que as limita a uma
curva ascensional baseada no valor do salário-mínimo legal.

o SALARIO·MtNIMO DA FUNÇÃO PÚBLICA

A Leí n.Q 3.531, de 19 de janeiro de 1959, em seu art. 5.°, dispõe que
"nenhum servidor civil, inclusive pessoal pago à conta de dotações globais,
poderá perceber vencimentos, remunerações, salário de retribuição de qualquer
natureza, inferior ao salário-mínimo previsto para a região em que estiver
lotado",

Situação singular forma-se na execução do referido preceito. É que, es­
tando na órbita do poder regulamentar do Executivo Federal a decretação das
escalas de salário-mínimo, os índices de retribuição, de parcela ponderável do
funcionalismo público, que deveriam ser fixados diretamente por lei, passam,
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por efeito de uma virtual delegação legislativa, a ser determinados por obra
exclusiva da vontade governamental. Tal fato, além do mais, obriga a fusão
salarial de várias classes do funcionalismo público: tôdas aquelas colocadas em
padrões inferiores ao salário-mínimo então decretado.

Do ponto de vista da hierarquia, da organização científica da função
pública, dentro de escalas predeterminadas em conseqüência da avaliação de
cargos, a fusão salarial apontada converte-se em elemento prejudicial, anulando,
inclusive, em certos casos, pela igualização coercitiva, conquistas individuais,
alcançadas em processo competitivo, não raro fundado na aferição do mérito.

Mais lúcida e de maior aceitação técnica seria a adoção do sistema de
salário-móvel, de vez que, por êsse sistema, se alterariam, em quantitativos
racionais, os valôres de tôda a escala retributiva.

De qualquer sorte, o salário-mínimo, por visar a satisfazer às necessidades
normais do trabalhador e de sua família, nos têrmos constitucionais, não poderia
abrigar inteligência diferente, s6 porque aplicado ao serviço público.

o VENCIMENTO COMO PRESTAÇÃO ALIMENTAR

O caráter de prestação aUmentar, que muitos vêem como ponto fundamental
do conceito de vencimento, aparece, aqui, no atinente ao instituto do salário­
mínimo da função pública, como o seu mais importante elemento. Não se quer
negar, com isso, a existência do nexo causal que liga o conceito de vencimento
ao caráter de prestação alimentar, ainda mais quando se constata que o mesmo
é objeto de proteção legal, que o coloca a salvo de arresto, seqüestro ou penhora
(art. 126 da Lei n.o 1.711, de 1952).

Explicação lapidar, nesse passo, é dada por J. Guimarães Menegale, ao
comentar o art. 126 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União.

Diz o ilustre autor:

"Ainda que o vencimento correspondesse tão-s6 a uma contraprestação
- o do ut des do serviço público -, teria a preservá-lo, como direito
patrimonial do funcionário, o princípio da intangibilidade do salário,
implantado na esfera do direito trabalhista.
Não há negar a exístência de um fundo comum na relação de emprêgo
público e na de emprêgo privado: concernem, ambos, ao exercício àe
uma atividade útil a serviço de outrem. A discriminação acusa-se,
todavia, na Índole dos princípios que regem o trabalho do funcionário
público e o trabalho do empregado particular, princípios de direito
público em oposição a princípios de direito privado, ou, atualmente,
de direito especial, que não se confunde com o direito administrativo.

Da mesma forma, o vencimento e o salário têm caráter comum, que
é seu caráter alimentar. Nota-se, contudo, que o vencimento obedece a
um padrão fixado em lei, para todos os da mesma classificação, sem
variar na medida do serviço prestado; ao passo que o salário confere,
em regra, com o volume e o rendimento da atividade obreira e é fixado
por convenção entre empregador e empregado. Seja como fôr, tanto
um quanto o outro visam a garantir a subsistência do prestador do
serviço, ou seja, a ~arantír-llie os meios de se alimentar, abarcando a
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expressão o complexo das necessidades de mantença, como alimentação,
habitação, vestuário. .. São necessidades inerentes à condição humana
e, no plano de sua satisfação, correspondem, portanto, a direitos
impostergáveis. Eis por que admitimos o direito a essa retribuição ao
serviço prestado como integrante do patrimônio individual, pessoal,
do funcionário, se é vencimento, e do trabalhador, se é salário.
"Nada, à vista disso, torna legítimo o desfalque a essa garantía dos
bens mais elementares da vida, por obra de credores do funcionário.
Manifestamente, ficam à mercê do credor, na forma da lei civil, os bens
que o vencimento possa produzir; o vencimento em si, porém, está
fora do alcance de suas mãos. l\'enhuma das medidas postas pelas
leis do processo à disposição do credor, para assegurar a satisfação
do débito, como sejam o arresto, o seqüestro e a penhora, poderá
incidir sôbre o vencimento do funcionArio." ("O Estatuto dos Funcio­
nários", voI. I, págs. 367 e 368.)

Dentro dessa mesma linha de considerações se manifesta A. A. Contreiras
de Carvalho, dizendo:

"A regra aqui consignada é uma conseqüência do caráter alimentar
dos estipêndios reconhecido em quase tôdas as legislações. Assim,
não será objeto de arresto, seqüestro ou penhora o vencimento,
remuneração ou qualquer outra vantagem pecuniária atribuída ao
funcionário, como determina, textualmente, a lei."

E, no que se relaciona com a impenhorabilidade, adita:
"Também a penhora não recairá sôbre tais estipêndios, por igual razão,
isto é, tendo em vista o caráter alimentar de que êstes se revestem."
("Estatuto dos Funcionários Públicos Interpretado", vaI. I, pág. 378.)

R Bíelsa manifesta, a respeito do tema, a seguinte opinião:
"EI sueldo, como también la jubilación y la pensión, tiene un carácter
alimentario; de ahi la regIa incorporada en todas o casi todas las
legislaciones" ("Derecho Administratívo", pág. 147).

Tendo em vista o caráter de prestação alimentar que define o vencimento,
Duez et Debeyre fazem sentir que, dêste modo, êle não está vinculado ao
trabalho efetivamente pres:ado pelo funcionário. A idéia - salientam - é
de se atribuir ao funcionário um vencimento suficiente, que lhe permita viver
convenientemente e poder dedicar-se inteiramente ao serviço público ("Traité
de Droit Administratif', pág. 705).

A IMPORTÂNCIA DAS RETRIBUIÇÕES PARALELAS

Considerados, assim, os fundamentos do problema afeto ao vencimento do
funcionário público, torna-se possível o exame da matéria, dentro de outros
ângulos, visando à compreensão do assunto, na esfera ampla do plano de
retribuição do funcionalismo. Nessa conjuntura, importa mais ao esclarecimento
da questão o adentrar na análise das parcelas retributivas de caráter variável,
que formam o estipêndio normal do funcionário público.

A primeira vista, parece de irrelevante interêsse o estudo das chamadas
retribuições paralelas, uma vez aceita a tese que as considera unicamente como
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elementos adjutórios, complementares ou subsidiários. A vivência administra­
tiva, entre nós, nesse ponto, afronta a concepção jurídica, oferecendo um quadro
absolutamente esdrúxulo, em que o principal - no caso, o vencimento - se
dilui, à vista do valor do acessório - a gratificação.

O processo histórico de nosso direito administrativo positivo revela o início
dessa prática a partir do momento em que se operou, jundicamente, o desmem­
bramento efetivo do estipêndio em vencimento e gratificações. Essa fase, pois,
tem início com o advento da Lei n.o 1.713, de 1939, ou seja: com a instituição,
em termos de consolidação legal, do regime estatutário.

Com a edição da Lei n.° 3. 780, de 12 de julho de 1960 - Plano de
Classificação de Cargos -, porém, é que se deu verdadeiro incremento ao
regime de vencimentos variáveis, denominado rate range, pelos americanos.

O assunto, portanto, deve ser estudado dentro de três fases distintas: a
anterior ao antigo Estatuto; a que vai daí até a Lei de Classificação de Cargos;
e a posterior a esse diploma legal.

No período anterior ao Estatuto de 1939, o vencimento - como já ficou
dito - era formado de duas partes: a fixa, chamada ordenado; e a representada
pela têrça parte da retribuição, que era considerada gratificação labore facto.
Como exemplo dessa situação, pode ser citada a Lei n.o 227, de 21 de julho
de 1936, que, ao reorganizar o Quadro da Secretaria do Senado Federal,
determinou fôssem os vencimentos anuais divididos em dois terços de ordenado
e um terço de gratificação (art. 1.0, in fine).

Igual providência vê-se consignada no Decreto n.o 5.025, de 1.0 de outubro
de 1926, o qual, ao mandar incorporar ao vencimento majoração salarial
concedida pela Lei n.o 4.559, de 1922, determinou:

"Art. 2.° - Nos vencimentos a incorporação será feita dous terços ao
ordenado e um terço à gratificação:'

Com o surgimento da Lei n.o 284, de 1936, o sistema sofreu reparos, à
vista dos seguintes preceitos:

"Art. 21 - Ficam supprimidos quaesquer estipendios attribuidos aos
funcionarios publicos federaes, a titulo de abono ou gratificação de
caracter provisorio, não consignados nas tabellas annexas, inclusive
os concedidos pelos Decretos n.o& 5.025, de 1 de outubro de 1926,
24.768, de 14 de julho de 1934, e 183, de 13 de janeiro de 1936 e
outros.

Art. 23 - Fica supprimido o systema de remWleração, composto de
ordenado e quotas, resalvado o disposto no art. 4.°, das Disposições
Transitarias."

Deve-se, porém, ao Estatuto, o início de uma nova fase, em que o
vencimento é representado pela totalidade da retribuição expressa em padrão
fixado em lei.

As gratificações, então, passaram a ter sentido autônomo, destacadas do
vencimento, com significado próprio, seja de natureza labore facto, à semelhança
da gratificação adicional, por tempo de serviço, seja de cunho labore faciendo,
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como as concedidas pelo exercício de atividades de chefia, assessoramento,
secretariado etc.

Nos têrmos do Estatuto vigente, poderão ser concedidas gratificações:

a) de função;
b) pelo exercício do magistério;
c) pela prestação de serviço extraordinário;
d) pela representação de gabinete;
e) pelo exercício em determinadas zonas ou locais;
f) pela execução de trabalho de natureza especial com risco de vida

ou saúde;
g) pela execução de trabalho técnico ou científico;
h) por serviço ou estudo no estrangeiro;
i) pela participação em órgão de deliberação coletiva;
j) pelo exercício do encargo de auxiliar ou membro da banca e

comissões de concurso;
I) pelo exercício de encargo de auxiliar ou professor em curso

legalmente instituído;
m) adicional por tempo de serviço.

Além das gratificações enumeradas pelo art. 145, da Lei n. o 1. 711, de 1952,
o Estatuto assinala determinados tipos de ganhos que o funcionário poderá
auferir, ora sob a forma de auxílio para diferença de caixa, de salário-família e
de cotas-partes de multa e percentagens.

OS FUNDAMENTOS DA NOVA POLíTICA RETRIBUTIVA

Como se vê, o quadro de vantagens próprias do funcionalismo público,
dentro da fase estatutária propriamente dita, é bem mais expressivo do que o
anterior à edição do Estatuto, Começam, então, por fôrça de injunções
imanentes ao desenvolvimento da função pública, a delinear-se os contornos
de uma nova política retributiva, tendente à obtenção de melhor rendimento do
trabalho do funcionário, mediante a oferta de condições que estimulam o
crescimento de seu índice de produtividade e de especialização. Dá-se ênfase,
por isso, ao critério de retribuição suplementar, variável segundo as necessidades
e exigências do serviço público. Estruturam-se as bases de uma retribuição
que muito se assemelha a um prêmio, mas que possui características definidas;
a gratificação adicional por tempo de serviço. Essa gratificação, que funciona
labore facto, tem em si muito dos aspectos que informavam o antigo sistema de
têrço, oriundo da administração imperial. (Lei n.o 48, de 1874.)

No que tange à formação de direito adquirido, êsse tipo de gratificação
oferece exemplo bem prático e, portanto, ao alcance do entendimento geral .
.f: que nêle se conjugam os elementos exigidos para a consubstanciação da
relação de direito. Assim, dispondo a lei que "ao funcionário que completar
20 anos de serviço público efetivo será atribuída uma gratificação igual a 15%
(quinze por cento) do respectivo vencimento, a qual será elevada a 25<1;' (vinte
e cinco por cento), quando o tempo de serviço do funcionário fôr de 25 anos
completos" (art. 146, da Lei n,o 1. 711, de 1952), abre-se oportunidade a
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que se encontrem os elementos formadores do direito, em têrmos concretos,
uma vez satisfeitas as exigências da lei, ou seja, na hipótese, as que dizem
respeito ao implemento da condição: tempo - 20 e 25 anos de serviço.

Em cotejo com as demais modalidades de gratificação, a adicional por
tempo de serviço apresenta a singularidade de poder ser considerada como
parcela incorporável ao vencimento, dado o seu sentido de permanência, de
diuturnidade. Por isso, em certos casos - e, principalmente, em determinadas
administrações - admite-se, para efeito de cálculo de vantagens suplementares,
seja o vencimento tomado com o acréscimo da adicional já adquirida. O mes­
mo se dá quando se trata de cálculo de proventos. :f: verdade que o Decreto
n.o 33.704, de 1953, preceitua que "a gratificação adicional não será, em caso
algum, nem para nenhum efeito, incorporada ao vencimento ou remuneração
do funcionário ou ao provento do aposentado ou disponívef') mas, conforme
bem observa J. Guimarães Menegale, tal dispositivo extravasa os limites fixa·
dos pela lei, distinguindo, sponte proprill, para limitar efeitos amplos, tàcita­
mente incorporados à norma legal - faborabilia amplianda -, odiosa restrin­
genda.

Julgando auto-aplicável o preceito inserto no art. 146 da Lei n,O 1.711, de
1952, J. Guimarães Menegale acentua:

"A disposição é clara e categórica, insuscetivel de interpretações diver­
gentes: fazem jus à gratificação os que vierem a contar certo tempo
de serviço, ali previsto. "Ao funcionário que completar" êsse temfo,
reza o texto, "será atribuída uma gratificação", acrescendo: "igua a
15% ou 25% do respectivo vencimento", Não se trata de qualificar
funcionários que completem certo tempo de serviço efetivo, desde que
preencham outras condições. Não se insere, por conseguinte, em tal
dispositivo, nenhuma cláusula cuja exeqüibilidade exija outra, de apli­
cação, visto como essa, independente que é, se aplica por si própria,

A que título, pois, a regulamentaram?

Dispensando regulamentação, o dispositivo muito menos o com­
porta com efeito restritivo. Tolera·se ao regulamento a dilatação de
disposições benéficas, ou seja, a flexibilidade da norma legal em sen­
tido generoso; não se admite, contudo, a retração, o enrijecimento da
norma legal, em suma, a restrição odiosa, prejudicial ou nociva.

Ora, a regra, ainda que não expressa no art. 146, porquanto não fôra
o lugar próprio para enunciá-la, é a incorporação da gratificação por
tempo de serviço no vencimento. "Quando as leis e regulamentos
ensina Jeze - consideram determinados elementos pessoais, a residên­
da ou encargos pessoais impostos pelo desempenho de determinado
emprêgo etc., estabelecem acessórios do vencimento. Muito nume­
rosos, cabem-lhe denominações variadas," "O interêsse da distinção
entre o vencimento e acessórios do vencimento não é de ordem jurídica.

Do ponto de vista jurídico, o regime dos acess6rios é idêntico ao do
vencimento propriamente dito." "O vencimento e os acessórios - ter­
mina - compõem a íntegra remuneração do agente público." Sob o
aspecto formal, fundem·se numa só figura o vencimento e seu acessó­
rio: a gratificação por tempo de serviço. Logo, não se desintegram.
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Logo, a gratificação incorpora-se ao vencimento. Do ponto de vista
material, não é menos evidente a integração: os dois elementos cor­
respondem, juntos ou separadamente, ao pagamento por serviço preso
tado. A condição única, para fazer jus ao acessório, consiste em tra­
balhar efetivamente determinado tempo, transcorrido o qual o direito
do funcionário à gratificação se constitui definitivamente. Mas êsse
direito (por supérfluo que se afigure insistir) não se refere, nem exclu­
sivamente, nem dissociadamente, à gratificação: refere-se à soma, ao
total da gratificação com o vencimento. Sem o direito ao vencimento,
não haveria o direito à gratificação. A raiz do acessório está no venci­
menta. Relativamente a outros acessórios, que são ocasionais ou con­
dicionais, compreende-se a dissociabilidade: pendendo, como pendem,
de uma condição aleatória, correlatos a uma ocasião, que dura mais
ou menos, é natural que não se identifiquem indissolúvelmente com a
a base, sôbre a qual assentam. Com a adicional por tempo de ser­
viço, no entanto, outra é a situação, pois é tão permanente quanto o
vencimento. Não encontramos no texto legal, que a instituiu, nada,
remoto que seja, capaz de autorizar uma ilação como a que deduziu
o estranho regulamento do Decreto n.o 33.704. Estamos em que, su­
jeito a um têrmo certo, o direito à gratificação por tempo de serviço,
uma vez adquirido e perfeito, se torna perpétuo, C0mo é o direito de
propriedade ou o direito ao vencimento. Em conseqüência, idêntico ao
vencimento, segue-lhe a sorte em tudo e por tudo e produz idênticos
efeitos. Se isto não significa incorporar-se ao vencimento, não sabemos
que linguagem se usaria para declará-lo."

Em todo caso, deve ser dito que a expressão "incorporação", usada para
relacionar a parcela já conquistada de gratificação adicional, por tempo de ser­
viço, ao vencimento, serve, sobretudo, como qualificativo, tomado em têrmos
amplos, pôsto que, na substância, na essêncía que a define, a parte da citada
gratificação não se dilui no vencimento, não se perde na homogeneidade de
sua massa, não se descaracteriza, portanto, em conseqüencia de uma aparente
combinação com o vencimento, mantendo-se, isto sim, em condição de incolu­
midade, com características próprias, inconfundíveis com as que definem o ven­
cimento.

O sentido de incorporação, portanto - a (lue aludem os autores modernos
-, deve ser compreendido como agregação, como associação, como anexação,
visto que a gratificação adicional por tempo de serviço oferece cambiantes
diferentes das do vencimento, não podendo, assim, combinar-se com êle, para
formar conjunto idêntico.

De resto, basta salientar que é possível dissociar as duas parcelas - ven­
cimento e gratificação adicional - para determinados efeitos -, podendo-se,
por exemplo, suspender o pagamento do vencimento, porque fixado dien in
{Hem, mas não o da parcela de gratificação adicional já granjeada, por cons­
tituir direito adquirido.

Como se observa, poderiam os ilustres intérpretes do nosso Estatuto ir
mais longe, acoimando, também, de inconstitucional o preceituado no art.
6'? do Decreto n<? 31.922, de 1952, por encerrar medida restritiva ao direito
adquirido, ou seja: a que proíbe, em certos casos de afastamento ou carência,
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o pagamento da adicional a quem já a incorporou ao seu patrimÔnio, por
fÔrça do implemento da condição temporal exigida pela lei.

f: verdade que o respeito a êsse dispositivo não tem sido observado pelos
estudiosos do assunto, bastando citar, no caso, a seguinte opinião de Themis­
tocles Brandão Cavalcanti, inserta em "O Funcionário Público e o Seu Regi­
me Jurídico": uQ funcionário requisitado para servir ao Govêmo de outra
unidade, autarquia ou sociedade mista, deve receber a gratificação adicional,
em sua repartição de origem, não obstante o disposto no art. 6.0 do Decreto
n.o 31.922, que não menciona expressamente a hipótese."

O processo de gratificação adicional, por tempo de serviço - como, de
resto, todo o sistema de remuneração do servidor público -, vem-se desen­
volvendo dentro de uma linha de objetivação técnica que se alia ao principio,
cada vez mais operante no serviço público, que dá maior importância à parte
variável da retribuição, tendo em conta o seu ajustamento com o destino
objetivo da função pública. Daí as medidas de fracionamento do tempo exi­
gido para a aquisição do direito à gratificação. Depois do Estatuto, uma ten­
tativa, nesse particular, foi levada à cabo pela Lei n.° 3.780, de 1960; e outra
está sendo objeto de execução, por fôrça da Lei n.o 4.345, de 1964.

A Lei de Classificação de Cargos, através do sistema da progressão hori­
zontal - que, a rigor, não é uma gratificação, mas um aumento automático
de vencimentos, por períodos determinados de tempo (triênios) -, pretendeu
estabelecer nôvo critério de fixação de vencimentos, subordinado a razões ho­
rizontais e verticais fixas, sem contudo alterar a preceituação relativa à gra­
tificação adicional, nas condições em que a mesma era prevista no Estatuto.

Desta sorte, sendo em número de seis os períodos trienais de aumentos
automáticos - não admitida a contagem de tempo anterior -, nenhum con­
flito poderia ensejar com o instituto da gratificação adicional, por tempo de
serviço, pois o direito à mesma, só se formando depois de 20 anos de serviço,
não daria azo a uma dupla retribuição pelo mesmo período de tempo. l!:sse
sistema, porém, só vigorou por quatro anos, sendo, afinal, extinto, por deter­
minação da Lei n.o 4.345, de 26 de junho de 1964 (art. 1.0, § 4.°).

O sistema de progressão horizontal, assim, foi substituído pelo de fracio­
namento da gratificação adicional por tempo de serviço, a qmil passou ao reI'
concedida em têrmos de qüinqüênios, à razão de 5% de acréscimo do venci­
mento, até sete períodos (art. 10 da Lei 0.° 4.345, de 1964).

As gratificações de fnnção, por sua vez, englobando atividades de chefia,
assessoramento, secretariado e outros encargos determinados em lei ou regu­
lamento, passaram a obedecer a uma sistematização que lhes emprestava
conteúdo técnico absolutamente diverso do tradicionalmente adotado. A sua
forma de retribuição - anteriormente fundada em coeficientes pecuniários pre~

determinados - passou a ser considerada em função do nível de vencimento
do cargo efetivo do funcionário, ajustado o seu valor às especificações de uma
tabela de símbolos estimados em cruzeiros. A diferença entre o estipêndio do
cargo efetivo do funcionário e o valor do símbolo da função gratificada passou
a constituir O valor real da mesma.

Na prática, porém, porque o sistema nem sempre colhesse resultados
satisfatórios - em certos casos, a execução do mesmo era impraticável -, che-
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gou-se ao acolhimento de um método eclético, em que se permite ao funcio­
nário a opção pelo citado sistema ou pelo que lhe outorga a percepção de
importância relativa a 20% do valor da respectiva função gratificada (§ 3.°
do art. 2.0 da Lei n.o 4.345, de 1964).

Observa-se, dessarte, que o processo de retribuição do funcionário público
começa a adquirir contornos mais definidos, à vista de uma nova política re­
tributiva, que, s6 agora, assume feição programática.

Essa, a fase que tem como marco o Plano de Classificação de Cargos do
Serviço Civil do Poder Executivo.

Não há como negar, porém, que o Plano de Classificação de Cargos, a
par das benéficas modificações que introduziu no âmbito das regras de admi­
nistração de pessoal, aditou outras de resultados técnicos duvidosos, que só
se tornaram evidentes quando, em regime de aplicação prática, desenvolve­
ram a sua eficácia no seio da administração pública.

O nôvo sistema de pagamento das funções gratificadas, por exemplo, ge­
rort situações esquisitas, visto que o seu valor já não correspondia ao volume
da parcela de atribuições adjudicada à tarefa normal do funcionário, llma vez
que, pela mesma dimensão de trabalho, percebia-se retribuição diferente, ou
seja, a variável entre o estipêndio do cargo e o valor da tabela, Por êsse
critério - que não nos parece coerente, nem com a doutrina, nem com as
exigências da pública administração - um funcionário, do nível 12 - por
exemplo -, Oficial de Administração, no desempenho de uma chefía de seção
símbolo 5-F, perceberia maior gratificação do que um seu colega do nível 14,
no desempenho de igual função de chefia, símbolo 5-F, Tal desnível de paga­
mento, pela execução de igual tarefa, incrementa, desde logo, reações pre­
judiciais à execução do serviço, promovendo um natural retraimento do fun­
cionário que percebe menor gratificação, o qual não vê razões para acompa­
nhar o Índice de produtividade daquele que, embora colocado em escala hie­
rárquica inferior à sua, percebe gratificação mais elevada.

tsse estado de coisas, vale dizer, foi bastante obviado com a faculdade,
ora deferida ao funcionário, de poder optar pelo sistema de gratificação per­
centual, instituído pela Lei n,o 4.345, de 1964.

No que respeita ao plano de remuneração do funcionário público, a Lei
de Classificação de Cargos - com o sistema de aumentos automáticos de ven­
cimentos, nôvo processo de pagamento de funções gratificadas, sistematização
do regime. de tempo integral, criação da gratificação de nível universitário etc.
- simboliza o início de uma nova fase, em que despontam providências de
notável interêsse para o serviço público e para os seus agentes: as consubstan­
ciadas nas Leis n.Os 3.826, de 1960 (Lei da Paridade); 4.069, de 1962; 4.242,
de 1963; 4.345, de 1964; e 4.863, de 1965.

A idéia que dominou a elaboração do Plano de Classificação de Cargos,
na parte relativa ao método de retribuiçãO, está muito bem descrita no se­
guinte trecho do trabalho de Ennor de Almeida Carneiro: "O Plano de Re·
muneração":

"Inicialmente convém lembrar um ponto fundamental. Em matéria
de técnica de elaboração de escalas de remuneração há dois caminhos
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a seguir: a adoção do sistema de salários fixos ou a adoção do re­
gime de vencimentos variáveis, a que os americanos denominam, res­
pectivamente, "single rate" e "rate range".

"Ambos oferecem vantagens típicas, e desvantagens óbvias. :e claro
que o método de salário fixo contribui para simplificar a elaboração
das fôlhas de pagamento, contando com a preferência dos responsá­
veis pela contabilidade. Nas Emprêsas Industriais ela facilita enor­
memente os estudos de estimativa de custo. Nas Emprêsas privadas,
onde o sistema de remuneração é baseado no regime de incentivo
na base de produção por peça, é claro que o método de vencimento
fixo contará com absoluta preferência. O sistema de salário variável,
contudo, traz vantagens apreciáveis. Considerando a sistemática que
informa o plano de classificação, e tendo em vista que a promoção se
fará sempre de um cargo de menor dificuldade para outro mais com­
plexo, e portanto exigindo qualificações diferentes do servidor, é na­
tural que pensemos numa maneira de compensar os servidores que,
embora não preenchendo as condições necessárias para a promo~ão

ou o acesso, tenham, entretanto, revelado merecimento no cargo que
presentemente ocupam. É ao mesmo tempo uma forma de reconhecer
e compensar a experiência que o tirocínio deu ao referido servidor.

"Assim, a promoção tem a significação de uma nova nomeação e sig­
nifica, de fato, que a administração, reconhecendo em seu servidor
qualificações para exercer um cargo de maior responsabilidade na or­
ganização, resolve promovê-lo para êsse cargo. Pode acontecer porém
que a administração, embora não constatando em certo servidor mé­
ritos reais para promovê-lo, reconheça nêle, entretanto, uma dedicação
ao serviço, um zêlo funcional, uma aplicação tais, que julgue razoável
conceder-lhe uma melhoria-prêmio de salário, sem que isto signifique
provê-lo noutro cargo

"Com base nessa idéia, deliberou a Comissão adotar o método de sa­
lário variável, pelo qual se entende que cada cargo, ao invés de um
vencimento fixo, terá uma seqüência de vencimento."

VALORIZAÇAO DOS CARGOS TÉCNICOS, CIENT1FICOS E DE
MAGISTÉRIO

A par da providência relativa ao vencimento variável, a Lei de Classifi­
cação de Cargos procurou institucionalizar o chamado "regime de tempo inte­
gral" ou "regime de dedicação exclusiva", o qual, a rigor, possui as caracteris­
ticas de uma função labore faciendi.

A preocupação de atrair pessoal especializado, mantendo-o a serviço do
Estado; o desejo de evitar o êxodo da mão-de-obra técnica - que busca me­
lhoria salarial na melhor oferta do mercado de trabalho privado - são os ele­
mentos fundamentais que informam o instituto do regime de tempo integral.
Embora o seu campo de incidência esteja limitado às categorias do Serviço
Técnico-Científico e do Magistério, o exame do assunto, no presente trabalho,
se impõe, visto que o mesmo se fundamenta em determinada contraprestação
salarial, variável segundo o tempo de permanência no regime.



113MARÇO - 1966
---~~~~--------

Não é nôvo o propósito de dar-se condigna retribuição ao pessoal perten­
cente a categorias técnico-científicas e do magistério do serviço público. Já a
Lei n.o 284, de 1936, em seu art. 29, prescrevia:

"Art. 29 - A juízo do Govêrno, e quando permitirem as condições fi­
nanceiras do Paiz, será estabelecido, para o exercício de certos cargos
technicos, scientificos e de magisterio, o regime do tempo integral.
§ 1.0 - Para o funccionario de tempo integral serão fixados vencimentos
superiores aos de seu cargo, os quaes não poderão exceder de cem por
cento dos vencimentos normaes."

O volume da gratificação de tempo integral, como se vê, não poderia ul­
trapassar a 100% do vencimento. Essa limitação - que não se identificou com
a vontade primeira dos legisladores brasíleiros (o projeto do Plano de Classifi­
cação, encaminhado à sanção, previa gratificação superior a 100%) - foi man­
tida pela Lei n.o 3.780, de 1960, por conseqüência de veto do Presidente da
República, mantido pelo Congresso Nacional. Com o advento da Lei n.o 4.345,
de 1964, porém, ficou revogada a aludida limitação de teto (100%), para fixar-se
a Qe base, segundo a qual a gratificação não poderia ser inferior a 40% do
valor do vencimento (art. 11, § 1.0). Mantido tal critério pela Lei n.o 4.863, de
1965 (art. 7.°, § 10), a regulamentação da matéria, pelo Executivo, veio a efe­
tuar-se com o Decreto n.o 57.744, de 3 de fevereiro de 1966, que, em seu art.
8.°, assim dispõe:

"Art. 8.° - O funcionário em regime de tempo integral e dedicação
exclusiva perceberá gratificação básica de 40% (quarenta por cento),
que poderá ser acrescida das seguintes parcelas em função das respec­
tivas atribuições;

a) até 20% (vinte por cento), pela essencialidade;
b) até 20% (vinte por cento), pela complexidade e responsabilidade;
c) até 20% (vinte por cento), pela dificuldade de recrutamento em

face das condições do mercado de trabalho.
§ 1.° - Os percentuais estabelecidos neste artigo serão baseados no
vencimento ao cargo efetivo do funcionário que houver sido incluído
no regime de tempo integral e dedicação exclusiva.
§ 2.° - O ocupante de cargo em comissão, colocado em regime de
tempo integral e dedicação exclusiva, não sendo titular de cargo efetivo,
terá a respectiva gratificação calculada à base:
a) do nível 22, quando exercer cargo de símbolo 1 a 4-C;
b) do nível 20, quando exercer cargo de símbolo 5 a 8-C;
c) do nível 18, quando exercer qualquer outro cargo de direção supe­

rior."

f:, ainda, do retrotranscrito dispositivo a seguinte preceituação;

"§ 3.° - O funcionário em regime de tempo integral e dedicação
exclusiva poderá perceber, conjuntamente com os montantes previstos
neste artigo, percentuais suplementares, calculados na forma dos
parágrafos anteriores, nas seguintes bases:
I - até 25% (vinte e cinco por cento), considerados os encargos e a

hierarquia das respectivas atribuições, quando em exercício de
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função de gabinete da Presidência da República, de Ministro
de Estado, de dirigente de órgão subordinado diretamente ao
Presidente da República ou de autarquia;

11 - de 20% (vinte por cento) a 40% (quarenta por cento), quando em
exercício em determinadas zonas ou locais, na forma do art. 145,
inciso V, do Estatuto dos Funcionários, após a regulamentação
dessa vantagem e nos casos expressamente autorizados no
Regulamento próprio.

~ 4.° - Ressalvado o disposto no parágrafo anterior, o funcionário sob
regime de tempo integral e dedicação exclusiva não fará jus a
gratificações por serviço extraordinário e pelo exercício em determi­
nadas zonas ou locais, nem às gratificações de produtividade e de
representação de Gabinete, ou a quaisquer outras vantagens pecuniá.­
rias que visem a retribuir condições de trabalho já compensaaas pela
gratificação correspondente àquele regime."

Do que está expresso no Decreto n.o 57.744, de 1966, chega-se à conclusão
embora aventando hipótese especialíssima - de que o funcionário poderá

vir a perceber até 165% do valor do seu vencimento, quando em regime de
tempo integral. Essa gratificação, como é óbvio, somada às demais vantagens
acessórias a que poderá fazer jus o funcionário, apresenta um quadro nÔvo
dentro do plano de retribuição do funcionalismo, onde repontarão, como
primaciais, as retribuições paralelas ou suplementares.

NtVEL UNIVERSITÁRIO

Ao lado da gratificação de tempo integral, a Lei de Classificação de Cargos
instituiu a de nível universitário, completando, assim, planejamento relativo à
valorização das atividades de natureza técnica, científica e de magistério. Nos
têrmos dessa última gratificação, o funcionário de nível universitário, ocupante
de cargo para cujo ingresso ou desempenho é exigido diploma de curso
superior, fará jus a uma retribuição suplementar, calculada sôbre o valor de
seu vencimento, variável segundo o tempo de duração do respectivo curso.
A base dessa gratificação assenta no seguinte critério de proporcionalidade:
curso de duração igualou superior a 5 anos - 25%; curso de 4 anos de duração
- 20%; e curso de 3 anos de duração - 15%.

As razões que informaram a gratificação de nível universitário - quando
submetido o assunto à deliberação da Comissão de Serviço Público Civil do
Senado - estão descritas no seguinte tópico do parecer do citado órgão técnico
do Senado, que teve como Relator o irustre Senador Jarbas Maranhão:

"Há profissões que, na esfera acadêmica, enfrentam maiores dificulda­
des de formação, seja pela variabilidade de matérias de seus currículos,
seja pela duração dos respectivos cursos.

"A rigor, os cursos mais extensos são assim organizados em atendi­
mento à diversificação numérica de cadeiras que os compõem.

"No serviço público, todavia, as profissões de nível superior encon­
tram-se igualadas, sem a menor remissão aos índices de dificuldades
que caracterizam a vida escolar.
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"Médicos, Engenheiros, Agrônomos, Arquitetos, Veterinários, Enfermei­
ros, Assistentes Sociais etc. são escalonados em padrões de vencimentos
que, de certo modo, não atendem às peculiaridades e exigências das
respectivas profissões.

"Tocados por êsse ângulo do problema, fomos levados a considerar a
questão nos têrrnos que nos pareceram razoáveis à sua solução, criando
um sistema prático de remuneração que valorizasse o trabalho dentro
de seus legítimos graus de dificuldades.

"Inscrevemos, assim, em nosso substitutivo um sistema de pagamento
especial, a título de gratificação, tendo em conta a maior especialização
nas fontes de instrução escolar, pela duração dos respectivos cursos.

"Ao instituir tal gratificação tivemos em mente criar condições mais
favoráveis para as classes intelectuais do serviço público, dando-lhes
a remuneração que nos parece mínima à correspondência de sua
formação e de suas responsabilidades profissionais.

"Queremos salientar ainda que essa medida, ao lado das demais que
instituímos em referência ao tempo íntegral e aos professôres catedrá­
ticos, constituí o insopitável deseja de servir ao desenvolvimento de
nossas elites, e à nossa cultura, pela proteção aos seus agentes."

A par dos argumentos expostos no citado parecer da Comissão de Serviço
Público Civil do Senado - e que formaram, de fato, o convencimento
doutrinário da matéria - necessário se torna dizer que a gratificação de nível
universitário resultou, pràticamente, de injunções alheias ao seu conteúdo
técnico.

Impõe-se, portanto, esclarecimento, a bem daqueles que venham a pesquisar
sôbre as origens da referida gratificação.

A Lei n.o 1.711, de 1952, ao inscrever, em seu art. 259, os princípios que
norteariam a elaboração do Plano de Classificação de Cargos, aditou os
seguintes: "a) as carreiras para o ingresso nas quais seja exigido diploma de
curso superior, ou a defesa de tese, terão os mesmos níveis de vencimento
ou remuneração; c) igual vencimento ou remuneração terão os cargos isolados ou
de carreiras, científicos ou técnico-científicos."

Ora, considerado como legatário da lei anterior, foi o Plano de Classificação
de Cargos estruturado, na parte relativa às categorias técnico-científicas,
consoante as prescrições do Estatuto. Assim, dentro dêsse sentido igualitário
de retribuição, foram classificados os cargos de médico, enfermeiro, engenheiro,
contador, químico, economista etc., todos dentro de dois níveis: 17 e 18.
A previsão àe enquadramento nas duas classes dêsses níveis, segundo a regra
aceita, colocaria, por exemplo, na mesma escala retributiva, os cargos de médico
e de enfermeiro. À vista dessa providência, surgiram, desde logo, as recla­
mações dos interessados, que não se conformavam em ver identificados, em
tênnos de vencimentos, os cargos de médico e de enfermeiro, considerando
que tal assemelhação, ultima ratio, importaria no reconhecimento de paridade
hierárquica entre as citadas categorias, jungindo-as, ainda, a um mesmo plano
de similitude quanto ao valor, vulto e complexidade das respectivas atribuições.



116 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

Para a solução do únpasse - dado que foi considerada lusta a reclamação
uma, das duas seguintes soluções, se impunha: ou se criariam, acima do

último nível da escala retributiva prevista (nível 18), outros níveis (19, 20, 21,
22 etc.) - situando aí as categorias de médico - ou se engendraria outro
esquema que diferençasse a remuneração das classes em questão. A primeira
solução foi, desde logo, afastada, porque incrementaria, certamente, reivindi­
cações de parte de tôdas as classes anteriormente colocadas no mesmo escalão
das beneficiadas (engenheiros, economistas, químicos, astrônomos. veterinários
etc.), as quais pugnariam por uma classificação que as elevasse, também, aos
novOS níveis então criados. Do ponto de vista técnico, seria perfeita a exigência
das âemais classes. A conjuntura econÔmico-financeira, porém, desaconselhava
a sua adoção. Chegou-se, então, à fórmula vigente, ou seja: a de fazer a
distinção retríbutiva por meio de processo de gratificação, tendo em conta
o grau de dificuldade na formação profissional, no atinente ao tempo de
duração dos cursos universitários das respectivas classes. ~ de lamentar~se,

porém, que tal instituto tenha sido erradicado de nosso regime administrativo
- juntamente com outras gratificações - ainda que substituído pela criação
de novos níveis - 19, 20, 21 e 22 (ari. 9.° da Lei n.o 4.345, de 1964).

11: incontestável, pois, pelo exposto, a existência de um processo que evolui
no sentido de dar maior importância às retribuições acessórias, vitalizando a
orientação que julga essa providência indispensável, tendo em foco os resultados
esperados, pelo que ela representa de estimulo no rendimento do trabalho do
funcionário.

A NOVA POLíTICA RETRIBUTIVA E O REGIME DE PARIDADE

A nova política retributiva, pois, examinada em tênnos de vivência dentro
das áreas administrativas dos Podêres Legislativo e Judiciário, apresenta quadro
que revela o início de sua influência em vários setores.

No Poder Judiciário, deve ser anotada a adoção do sistema de pagamento
das funções gratificadas, nos moldes vigentes na administração do Executivo.

No Poder Legislativo, apesar de O regime de retribuição das funções
gratificadas continuar dentro de padrões obsoletos - basta citar que a maior
função gratificada é a do símbolo FG-l, com Cr$ 15.000 mensais -, pode
dizer-se que o prestígio da nova política retributíva começa a fazer sentir~se

à vista do princípio da paridade entre os servidores dos Três Podêres, fixado
pelo Ato Institucional n. o 2, de 1965.

Aplicada, assim, ao plano administrativo das Secretarias das Casas Legis­
lativas, a nova politica retributiva do Govêmo Federal - em têrmos de paridade
na remuneração -, teríamos, pela própria natureza da função legislativa, que
reflete outro grau de complexiClade, de ver majorados os quantitativos pecuniá.­
rios dessas funções, ainda que sob a fonua, é verdade, de retribuição paralela
ou complementar.

Dessa sorte, a paridade retributiva aplicada à parte fixa (vencimento) ­
dada a pequena faixa que separa os planos de remuneração dos funcionários
dos Podêres Executivo, Legislativo e Judiciário - não será suficiente para cobrir
a parcela de aumento da variável, compreendida pela atualização aos índices
de pagamento das funções gratificadas e demais vantagens acessórias: Repre.
sentação (Decreto n,o 57.722, de 1966), Tempo Integral e outras gratificações.
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:f:sse entendimento, certo, resulta do fato de só compreender-se e justificar­
se a citada paridade, em têrmos de real execução paritária, ou seja: de aplicação,
aos cargos em cotejo, de princípios, critérios e normas, em função de uma
igualdade de atribuições, racionalmente identificada.

Deve-se, talvez, à pressa com que foi elaborado o Ato Institucional 0.° 2
o fato de o mesmo apresentar, no capítulo da paridade, lacunas que poderiam
ter sido fàcilmente preenchidas, em favor de uma interpretação lúcida e cogente.

Tratada, ali, em têrmos de princípio - dependente, portanto, de regula­
mentação por lei -, sem o estabelecimento de um elemento qualquer de aferição,
a paridade aparece como um instituto capenga, de difícil execução. O certo,
porém - à vista, inclusive, das iniciativas anteriores (duas emendas à Consti­
tuição) -, é que a paridade retributiva só poderá efetivar-se com base em
estudo prévio de avafiação de cargos, a fim de que se não imponham soluções
arbitrárias, divorciadas dos fundamentos técnicos e éticos que informam essa
providência.

Admitida, pois, como princípio, depende a paridade do estabelecimento
de medidas assecuratórias de sua execução, tal como a de constituição de uma
comissão de alto nível técnico, integrada por representantes dos Três Podêres,
para estudo e apresentação de sugestões próprias à espécie.

A Comissão - assim composta de homens identificados com a vivência do
problema, dentro de cada um de seus setores - estaria apta a produzir trabalho
escorreito e à altura dos propósitos que caracterizam a medida.

Com o estabelecimento dessa preliminar, a paridade teria curso, pelo
menos, sob a responsabilidade de órgão técnico, informado dos problemas de
pessoal das áreas administrativas em confronto.

No estágio em que se encontra a medida, porém, caracterizada pela falta
de providências sôbre sua regulamentação, muitas serão, certamente, as dúvidas
que surgirão em tôrno do assunto, tanto no que concerne ao processo de
execução a ser empregado na paridade, senão, também, a propósito de impli­
cações de ordem jurídica resultantes de atos praticados nesse interregno.

Exemplo dessa situação pode ser encontrado no fato de se manterem, até
hoje, paralisados os índices de vencimentos dos servidores dos Podêres Legis­
lativo e Judiciário, apesar doaurnento geral de retribuição, deferido pela Lei
n.o 4.863, de 29 de novembro de 1965.

A tese que informa essa posição é a seguinte: a majoração dos índices
retributivos do pessoal dos Podêres Legislativo e Judiciário importaria em
conflito com a norma institucional que garante a paridade. Perfilhado êsse
entendimento, teríamos a recíproca, em relação ao funcionalismo do Executivo,
como verdadeira, considerando que o citado aumento geral, pela falta de regras
aferidoras da paridade entre os cargos dos Três Podêres, poderia, também, pelo
menos em certos casos, vulnerar o princípio constante do art. 25 do Ato
Institucional n.o 2, de 1965. O assunto, entanto, pode ser encarado por outro
ângulo: o que focaliza o seu aspecto jurídico.

O preceito que estabelece a paridade na remuneração dos senJidores dos
Três Podêres, constante do art. 25 do Ato Institucional n.o 2, por ter sido
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instituído sob a forma de princípio, dependeria, como é óbvio, para ter fôrça
executória imediata, de regulamentação, por lei. A sua eficácia temporal, por
isso, e~taria jungida ao momento de vigência positiva, ou seja: aquêle em que o
dispositivo, nat self executing, recebe a complementação legal indispensável
à sua execução.

Na hipótese em foco, porém, não se efetivando a apontada disciplina
jurídica, impossível se tomaria o choque com o preceito institucional, dado
que o mesmo, além do mais, não estabelece critérios ou rumos a seguir.

Por conseguinte, os aumentos de vencimentos concedidos a categorias
sujeitas ao regime de paridade, desde que fundados em critério iguaIltário,
dentro de periodo em que se não firmou a ação regulamentar, devem SeI tidos
como legítimos.

Um fato, pois, resulta da atual política de salários: o da universalidade de
critério, dentro das áreas administrativas que integram os serviços da União,
considerados como tais os da administração direta e indireta do Poder Executivo
Federal, os das Secretarias das duas Casas do Congresso Nacional, os dos
Orgãos Judiciários Federais e, até, os de certas entidades de economia mista.

Por êsse efeito, unifonnizar-se-á o plano de remuneração do funcionalismo
público civil, em bases racionais .e té~cas, segundo as exigências da adminis­
tração e os fundamentos da Justiça SOCIal.

• o •
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ESTADO

DE
JI'

SITIO

(S.a parte: 1946-196S)

rJ?a,.ia Can!0:10 tlaud
Pesquisadora do Serviço de

Informação Legislativa

A Constituição de 1946 tratou do estado de
sitio nos seguintes artigos: art. 5.°, 111; art. B7,
Xlii; arts. 206 o 215 e art. 217, § 5.°.

"Art. 5.° - Compete à União:

IIJ - decretar, prorrogar e suspen.
der o estado de sí tio.

Art. 87 - Compete privativamente ao
Presidente da República:

XUJ - decretar o estado de sítio nos
têrmos desta Constituiçõo.

Art. 206 - O Congresso Nacional pode­
rá decretar o estado de sitio nos cosas:

I - de comoçõo intestina grave ou
de fatos que evidenciem estar
o mesma o irromper;

11 - de guerra externa.

DOCUMENTAÇÃO

Art. 207 - A lei que decretar o estado de
sítio, no coso de guerra externo ou no de co­
moçõo intestino grave com o canher de guerra
civi I, estabelecerá as normas a que deverá
obedecer a sua execuçõo e indicará os goron­
ti::Js constitucionais que continuarõo em vigor.
Especificará, também, os casos em que os
crimes contra a segurança da Nação ou dos
suas instituições políticos e sociais devam ficor
sujeitos à iurisdiçõa e à legislaçõo militares,
ainda Quando cometidos por civis, mos foro
dos zonas de operaçõo, sàmente quando com
elas se relacionarem e influí rem no seu Curso.

Porágrafo únit;o - Publicado o lei, o Pre­
sidente do República designará par decreto
as pessoas o quem é cometido o execuçõa do
estado de sitio e os zonas de operaçõo que,
de acôrdo com a refen'da lei, ficaróo subme­
tidos à jurisdição e à legislação militares.

Art. 208 - No intervalo das sessões legis­
lativos, será do competênôQ exclusiva do Pre­
sidente da República a decretaçõo ou a pror­
rogação do estado de sítio, observados os pre­
ceitos do artigo anteriOr.

Parágrafo único - Decretado o estado de
sitio, o Presidente do Senado Federal con­
vocará imediatamente o Congresso Nacional
para se reunir dentro em quinze dias, a fim
de o aprovar ou nÕo.

Art. 209 - Durante o estado de sítio de­
cretado com fundamento em o n.o I do ar­
tigo 206, só se poderão tomar contra as pes­
soos as seguintes medidas:

obrigaçõo de permanência em
localidade determinada;

11 detençõo em edifício nõo des­
tinado a réus de crimes co­
muns;

111 - destêrro para qualquer loca­
lidade, povoado e salubre, da
território nacional.

Parágrafo iinico - O Presidente da Repúbli­
ca poderá, outrossim, determinar:

I - a censura de correspondência
ou de publicidade, inclusive o
de rodiodifusõo, cinema e tea­
tro;

/I - Q suspensão da liberdade de
reuniõo, inclusive a exercida
na seio das associações;

'" - o busco e apreensõo em domi­
cilio;
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IV - Q suspensõo do exercício do
cargo ou função Q funcioná­
rio público ou empregado de
autarquia, de entidade de eco­
nomia misto ou de emprêsa
concessionário de serviço pú­
blico;

V o intervenção nos emprésas de
serviços públicos.

Art. 110 - O estado de sítio, no coso do
n,o r do art. 206, não poderá ser decretado
por mais de trinta dias nem prorrogado, de
cada vez, por prazo superior a êsse. No coso
do n.o 11, poderá ser decretado por todo O

tempo em que perdurar a guerra externo.

Art. 211 - Quando o estado de si tio fôr
decretado pelo Presidente do República (ar­
tigo 2081, êste, logo que se reunir o Con­
gresso Nacional, relatará, em mensagem es­
pecial, os motivos determinantes do decreta­
ção e justificaró os medidos que tiverem sido
adotados. O Congresso Nacional passaró, em
sessão secreto, o deliberor sôbre o decreto ex­
pedido, pora revogá-lo ou mantê-Ia, podendo
também apreciar as providências do Govêrno
que lhe chegarem 00 conhecimento, e, quando
necessário, autorizar a prorrogação do me­
dida.

Art. 212 - O decreto do estado de sítio
especificará sempre as regiões que devo abran­
ger.

Art. 213 - As imunidades dos membros do
Congresso Nacional subsistirão durante o es­
tado de sítio; todavia, poderão ser suspensos,
mediante voto de dois terços dos membros do
Cômara ou do Senado, QS de determinados
deputados ou senadores cujo liberdade se tor­
ne manifestamente incompativel com a defesa
do Noção ou com o segurança dos institui­
ções políticos ou sociais.

ParàgNlfa única - No intervalo das ses­
sões legislativas, o autorização seró dado pelo
Presidente do Câmara dos Deputados ou pelo
Vice-Presidente do Senado Federal, conforme
se trate de membros de uma ou de outra
câmara, mas ad referendum do cômara com­
petente, que deveró ser imediatamente con­
vocado poro se reunir dentro em quinze dias.

Art. 214 - Expirado o estado de sítio, com
êl e cesso rÔo os seus efei tos.

PCllrágrafa úllico - As medidas aplicados
ne vigência do estado de sítio serão, logo que
êle termine, relatadas pelo Presidente do Re­
pública, em mensagem 00 Congresso Nocional,
com especificação e justificação das providên­
cias adotadas.

Art. 215 - A ,nobservóncia de qualquer
das prescrições dos arts. 206 o 214 tornaró

ilegal o coação e permitirá aos pacientes re­
Correr 00 Poder Judiciário.

Art. 217 - A Constituiçõo p O d e r 6 ser
emendada,

§ 5.0 - Não se reformaró o Constitui­
çõo no vigência do estado de sítio."

O irrompimento da Segunda Guerra Mun.
dia', em J939, forçou a quebro de relaçOes
do Brasil com os Noções do Eixo e o parti­
cipação do Fârça Expedicionório Brasileiro
lFEBl fiO camponha.

Em 1945, o fim do guerra e o vitória
dos fôrças democróticas influiriam decisiva­
mente no Brasil, paro O fim do Estado Nôvo.

Foram convocados eleições e um Congresso
Constituinte elaborou e promulgou a Consti­
tuição de l8 de setembro de 1946.

Foi eleito, por voto direto, poro Presidente
do República, o GerI_I ll:Irieo GoI,.r DutrcII.

Em 195 l, sucedeu 00 Genera I Outro o Pre­
sidente Getúlio Vargas, também eleito por voto
direto e ,popular.

Não se registrou, em nenhum dêstes dois
governos, a decretação de estado de sítio.

Em 3 de outubro de 1955, foi eleito para
a Presidência da República JUKelb.o Kul»itt·
chek de Oliveira.

Atravessava o noçõo brasileira, nesta épeco,
grave momento, oriundo nõo só de dificuldades
econômico.financeiras, mos também do gran­
de choque produzido pelo suicídio do Presi­
dente Vargas, no ano anterior, - SuÇedera-o
no govêrno o Vice-Presidente Cafj FI"o, de­
pois, em vista de enfermidade, substitufdo pelo
Presidente da Câmara dos Deputados, Corlal
Luz.

O resultada dos eleições de 3 de outubro
provOCOU divergências, surgindo os teses do
meioria absoluta e da impugnaçõo dos votos
dos comunistas, como orgumentos para a
anulação do pleito.

Determinado por uma crise militar o afos~

tomento do Presidente Carlas Luz, no dia II
de novembro chegava à Cômaro dos Depu.
tados o seguinte documento:

"Exm.o Senhor General Flores da Cunha,
Presidente em exercício do Câmara dos
Deputados.

Venho comunicar Q V. Ex.Q e a essa Câ­
mara que, resguardando o autoridade do
cargo em que estou investido, de Pre­
sidente da República, e tendo em vista
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os graves acontecimentos desta madru­
gada, que ferem de frente a nossa Cons­
tituição, me mantenho no exercício da­
quele cargo, a bordo de uma unidade
do nossa Marinha de Guerra, em águas
territOriais. Carlos Luz,"

(Diório do Congresso Nocionol. 12 de
novembro de 1955, póg. 8.372.)

No mesmo dia era apreciado naquela Casa
do Congresso o requerimento seguinte:

Requerimento

"A Câmara dos Deputados, tomando co­
nhecimento dos graves acontecimentos
que desde ontem se desenrolam no País
e considerando a situação de foto pelos
mesmos criado, reconhece o existência do
impedimento previsto no art. 79, § 1.0,
da Constituição Federal, poro cuja solu­
ção o mesmo dispositivo prevê a choma~

mento do Vice-Presidente do Senado Fe­
deral ao exercício da Presidência da Re­
pública.

Em I 1 de novembro de 1955 - José
Alkmin - Fernando Ferrori - Hugo
Nopoleão - Arnaldo Cerdeira - Luiz;
Campognon; - M4Inoel Noronha
Emílio Carlos - ArmCJndo Falcão
Loureiro Júnior,"

(idem, póg. 8.373)

Pôsto em votação, foi o requerimento apro­
vado por 185 votos contra 72. lidem, pág.
8381.)

O Vice-Presidente do Senado Federal, Nereu
Ramos, assumiu o Presidência da República
até a posse do Presidente eleita a 3 de outu­
bro.

Em 21 de novembro, era apreciado pela
Câmara dos Deputados o seguinte requeri­
mento, tendo como primeiro subscritor o Sr.
Vieira de Melo. e assinado por mais 126
Deputados:

Requerímento

"À Câmara dos Deputados:

Considerando que, por deliberação toma­
da na sessão do Câmara de 11 do cor­
rente e na mesma data homologada pelo
Senado, reconheceu o Congresso Nacional
Q existência do impedimento previsto no
art. 79, § 1.°, da Consrituíção Federal
e apontou a solução do chamamento ao
exercício da Presidência da República do
Vice-Presidente do Senado Federal;

Considerando Que, assim agindo, à vista
do situação de foto criado pelos gra­
ves acontecimentos desenrolados no País,
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exercitou o Congresso Nacional o Poder
Político, que lhe é irrecusável, de deci­
dir, na presente emergência, sôbre os im­
pedimentos quer do então Presidente do
Câmara dos Deputados, quer do Vice­
Presidente do República, êste, por ter
sido envolvido pelos mesmos aconteci­
mentos, sob o imperativo de condições
notoriamente irremovíveis, de ordem pú­
blica e institucionaf, sem fXlSsibiJjdode de
reassumir o pleno exercicio do cargo, e,
em conseqüência, a tranqüilidade da Na­
ção;

Considerando que, tendo convocado ao
exercício da suprema mogistraturo do
País o Vice-Presidente do Senado Fe­
deral, por reconhecer o impedimento ocor·
rído com as autoridades anteriormente
referidas, só ao Congresso cabe sobera.
namente resolver sôbre a cessação de tal
imped imen to;

ConSiderando que 00 Congresso Nacional
cabe o dever institucional de preservar
o regime, agora, como antes, ameaçado;

Resofve declarar que permanece o impe­
dimento anteriormente reconhecido até
deliberação em contrário do Congresso
Nacional."

(Diário do Congresso NocionQI. 22 de
novembro, pág. 9, Suplemento.)

Mcmifestando-se em nome da Minoria, os­
sim se expressou o Sr. Afonso Arinos. em re­
lação ao requerimento apresentado:

"Senhor P.esidente, na noite de ] O paro
1T de novembro romperam-se no Brasil
os comPQrtas do ilegalidade e pelo bre­
cha das ambições espumantes correu de
roldão o poder constitucional. Deverio­
mos lembrar aqui aquela frase cheia de
intenções e de conteúdo, pronunciada por
Nobuco, quando dízio que fácil é abrir
os comportas da ilegalidade mos muito
difícil canalizar o seu desbordamento.

o que hoje ocorre é exatamente uma
tentativa frustrada, uma tentativa in­
coerente, uma tentativa sem sucesso da
maioria de canalizar, dentro de precários
raciocínios e de frágeis argumentos, aquê­
le turbilhão, aquêle roldêio espumejante
da ilegalidade Que elo próprio fêz das­
bordar na insensate:z: do noite de 10
para 11 dêste mês.

Não podemos aceitar, Sr. Presidente, se­
quer como base poro discussõo, aquela
laboriosa, retorcido construção jurídica
que aqui nos foi oferecido com tôdas os
golas e louçanías da brilhante eloqüên­
cia do nobre lider da maioria. S. Ex.a
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não discutiu, no desenvolvimento de seu
raciocinio, no apresentação do suo tese,
no exposição dos seus motivos, aquêles
pontos fundamentaís que, o seu ver, me­
reciam discussão. Em um regime como
o nosso, de podêres limitados e de com­
petências definidos; em um regime como
o nosso, de atribuições especificados e
de podêres independentes, o que é fun­
damentai é que não se pode inovar nem
atribuir o qualquer dos podêres politicos
federais aquelas providências ou aquela
jurisdição que não decorram impllcita­
mente dos podêres expressos que o letra
da Constituição lhes conferiu. E eu per­
gunto, Sr, Presidente: em que ponto, em
que dobra, em que desvão, em que 01­
forja, em que segrêdo do Constituição
Federal encontrou o nobre Deputado com­
petência 00 Congresso Nocional paro,
pondo de lado o instituto do impedimen­
to do Presidente da República, instituto
tradicional do Direito Público, pondo de
lodo êsse instituto, subvertendo linha por
linha, palavra por palavra, virgula por
virgula, tôdas os normas contidas no tex­
to da Constituição e no texto do lei ordi­
nário que regulo o funcionamento do
hnpeochll'lent, em que mistérios do Cons­
tituição encontrou S. Ex.o competência ex­
presso ou implícito, dêste órgão do poder,
para, dizia eu, abandonando aquêfe
mecanismo, oquêle instrumento. que o
Constituição lhe outorgo e lhe oferece
como solução paro situações que defron­
tamos, enveredar por invios e enigmáti­
cos caminhos, encontrar inéditas e sur­
preendentes soluções, construir uma es­
pécie de mágica através do quol se des­
cobre, se arquiteto, se monta e se ofe­
rece à história dêste Pois uma solução
completamente ignorado, completamente
desconhecido do tradição jurídico dos
nossos instituições presidencialistas, o fim
de resolver, Sr. Presidente, uma ques­
tôo Que encontrava guarida e soluçôo nos
têrmos expressos desta mesmo Consti­
tuiçôo. "

Mais adiante;

"Lamento que o posse daqueles legalmen­
te eleitos só se posso obter com o sacri­
fício do exercício daqueles Que também
foram legalmente eleitos, como é (I cosa
do Sr. Café Filho. Mos se nos formos
perder neste debate, é perfeitamente es­
cusado Que eu col"ltinue no tribuno. De
resto, devo dizer (I V. Ex,o que não tenho
mais ânimo, nõo tenho mais fé, nôo tenho
mais confiança e - porque não? - não
tenho mais desejo de falar. Aqui vimos
falando, vimos clamando, nÕo no deserto,

e é muito mais grave quando encontra­
mos diante das nossos palavras o de­
serto povoada de lnsensibiliclode, de In­
compreensão. Muito mais doloroso é fa­
lar frente à frente com companheiros,
com amigos, com homens Que conside·
ramos realmente dotados dos mesmos
qualidades que nós, de patriotismo, de
vigilância, de interêsse pelo futuro do
Pois, mos que tõo divergentes se acham,
que tão afastados se encontram, que tôo
distanciados se põem dos nossas posições,
das nossos concepções e previsões que é,
realmente, como se e$Çutóssemos apenas
o voz e o eco das catacumbas e dos
cemitérios, dentro desta sala de vivos; é,
finalmente, como se folóssemos diante
de mortos, quando nos dirigimos aos que
aqui nos e$Çutam."

Em seguido, leu o Sr. Afonso Arinot t parO
conhecimento do plenário, o mensagem de opo­
sição à resolução do maioria, documento hte
que tinha como primeiro subscritor o Sr. Mil­
ton Campos;

"A moioria do Câmarc, com Q resoluçõo
hoje apresentada, não fêz mais do que
ultimar, Jevando-o às últimas conseqüên­
cias, o golpe inconstitucional de destitui­
ção dos chefes legítimos do Poder E>;e­
cutivo.

As bases jurídicas da deliberação adoto­
do no sessõo de 11 do corrente, devida­
mente examinados naquela oportunida­
de, são tão frágeis que não merecem a
repetição de uma anó.lise séria.

V-amos, apenas, recordar, poro que fique
constando a nosso absoluta discordância
e total repulsa à tese levantada do com­
petência do Congresso Nacional paro de­
clarar o impedimento do ocupante legol
do Presidência do República, com o des­
respeito frontal e completo de tódas os
normas substantivos e adjetivos do Lei
n.o 1.079, de 10 de abril de 1950, Que
regulo o ill'lpeochm...t do chefe do Exe­
cutivo.

Um instituto constitucional do gTOvida­
de do impeochment, cuja aplicação foi
sempre tão cercado de cautelas. na pró­
tico dos países presidencialistas, viu-se,
de súbito, por uma deliberaçQo fulmi­
nante, pôsto de fado, substituída por es­
tratagema, sem forma nem figuro de di­
reito, que fêz tábua rasa de tódos as
normas legais atinentes à matéria, des­
de o Regimento do Cámora até o Cons­
tituição do República.

Abandonando, assim, por inútil, o de­
bote dos aspectos jurídícos do problema,
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vamos nos ater 6 matéria de fato e às
conseqüências politicas da resolução pro­
posta pela m<Jioria.

O texto da resolução considera já, impli­
citamente, impedido, pela votação de 11
de novembro, o Presidente Café Filho.

No entanto, os fotos demonstram o con­
trário.

A maçdo que o Câmara debateu e apro.
vou no dia 11 do corrente c:onsideravo
exclusivamente o impedimento do Senhor
Carlos Luz.

~ o que se depreende, insofismàvelmente,
do discurso do Deputado Gustavo Copo­
nema, autor, como se sabe, da fórmula
afinal adotada. Falta, pois, Qualquer
fundamento de foto à conclusõo do pro­
posta de hoje.

Finalmente, poro terminarmos esta breve
declaraçõo - vo'untóríamente breve por­
Que o escândalo da dec:isõo seró ampla­
mente apreciado pelos historiadores fu­
turos -, desejamos mencionar o seu as­
pecto palí tico .

Com o decisõo de hoje, coso seja tomado,
o maioria do Congresso Nacional assume
a gravíssimo respon~bilídade de poctuar
com um golpe de Estado, ocobertando-o
com o aparência de uma impossivel le­
galizaçõo CI posteriorj.

Assim procedendo, anula-se como órgão
constitucional deliberante, c:oloca o po­
der civil ô sombra da espada e maculo
de inscmóve( ilegitimidade o govêrno que
se instalar - se é que se vai instalar
algum Govêrno - a 31 de janeiro de
1956." (idem, pógs. 20 e 21.)

Apreciado o requerimento apresentado pelo
maioria, foi êJe aprovado por J79 votos con­
tra 94.

A aprovaçõo do requerimento provocou mui­
tos discordâncias e várias Declarações de Voto
cnegaram à Mesa:

Declaração de voto

"Reafirmamos nossa assinatura na dedo­
raçõo emitida pelas fôrças minoritárias,
respeito à matéria opresentado 00 plená­
rio, propondo considere o Congresso Na­
cional impedida poro o exercício da Pre­
sidênc:1a da República o Vice-Presidente
constitucional nela investido.

Sentimo-nos, porém, no dever de acres­
centar àquelas palavras algumas outros
Que expressem nosso pensamento, quando
a Cômara abdica novamente, e agora de
maneiro definitivo, de suo soberania e

se presto às manobras ilegais e ignomi.
niosos dos que, rebelados contra o poder
legitimo, pretendem c:oonestar, à fôrça
de pronunciamentos extorquidos, a sedi­
ção que implantaram, a rebeldia em que
incorreram e a que pretendem dor ves­
timenta, rôta e sujo que seja, aparente.
mente jurídica.

Fôrças militares se revoltaram em 10 de
novembro. Conseguíram, o 11, Que esta
Câmara, traindo seus deveres, decretasse
a deposição do Presidente Carlos luz,
interferindo em órbita que não era suo,
pisando a Constituição que jurou defen.
der e tentando legalizar o ilegalidade,
legitimar o espúrio. Isso mesmo salien­
tamos em nossa declaraçõa de voto.

Por mais que prevíssemos, nôo esperóva­
mos, entretanto, que tôo cedo fôsse elo
chamada a opinar em condições tão des­
graçados; e, ainda uma vez, e definiti­
vamente, se demitisse de seus deveres,
oc:ovordada, coata, inválido para o uso
das prerrogativas que lhe competem, e
desvairada pelo mêdo, pelo pusilanimi.
dade, invadisse o campo do Executivo ­
destituindo o Presidente legítimo - e o
do Judic:iário - interpretando o Consti.
tuição e resolvendo pendência sôbre o
texto legal -, para servir o chefes re­
belados do Exérc:ito, mergulhados no su­
blevação militar, buscando na Câmora o
que a próprio razôo e consciência lhes
nego.

Paro isso, tôdas OS violências forom per­
mitidas, neste plenório, contra o Consti­
tuição e o Regimento. Onde o forma re­
gimental do proposiçõo, oro requerimen­
to - poro coagir no estreito dos prazos
regimentais o minoria -, ora projeto,
para focilitar a ação da maioria, o cas­
sação do preferência poro o matéria or­
çamentória, poro que fôro convocado a
sessão extraordinária, à falto de todos
os requisitos regimentais do publicação
e parecer; onde o respeito à lei norma­
tivo de nossos trabalhos?

Aliós, como respeitaria uma Presidência
que nôo se deu 00 escrúpulo de cumprir
o próprio dispositivo referente ao preen­
ch imenta do vogo decorrente da renúncia
do Sr. Carlos Lu:;!:, poro, usurpando O

cargo, nêle permanecer numa substitui­
ção permanente e impossível!

Com o quebra de todos os princípios in­
formativos do Regimento e o desobediên·
cia ao seu texto expresso, apenas se
cometeu o crime menor desta sessóo in­
feliz e crepuscular em que, em verdade,
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se aboliu, pisou e ob-rogou o próprio
Constituiçôo.

Com o votação do requerimento (?> im­
peditivo do exercício do Presidente Car­
los Luz, esta Câmara perde o respeita
(] si próprio e (]u~oriz(], de parte da opi.
niôo pública do Pais, faço dela o juízo
Que merecem os Que não desempenham
com dignidade, denôdo e sinceridade os
deveres Que lhes incumbem.

De agora em diante, nôo fale mais a
maiorio em Câmara livre e autêntico, que
nunco mais autarídade terá para Se opor
00 desejo das tiremos, que duas vêzes a
empolgaram. A nós, que combotemos
essa indignidade, Que a ela nos opuse­
mos com tôdas as nossos fôrças, que o de­
nunciamos ô Nação, nem 00 menos nos
resta o consólo de não havermos colabo­
rado ou compoctuado com ela, porque,
na voragem de descrédito da Legislativo
vai o regime, vai o Democracia, Que tanto
nos custou recriar em terras brasileiros.

E não por culpo nossa, poro desgraça de
todos.

Nem se escuse de haver nela colaborado
quem, pela posiçóo que ocupa, tinha o
dever moral e jurídico de repeli-Ia: o
Vice-Presidente do Senado, em exercício
na Presidência da República, que, Quando
nada, por escrúpulo de consciência, prin­
cipio elementar de decência político, nõo
poderio servir à manobro de que é be­
neficiório, atado ao corrO militar dos que
o constrangem a prótica tôo deprimente.

Nesta declaração, escrita entre os deba­
tes tumultuosos desta sessão, fique a
nosso revolto contra o indignidade que
se comete e de que, em breve, muito
breve se envergonharão, querendo Deus,
os que agora o cometem!

Sala dos Sessões, 21 de novembro de
1955, a 1.20 da madrugado de 22. ­
o.ccar Coma - Biloc Pinto - Adauto
CaWitolo - Aliomar Baleeiro."

<idem, póg. 27 J

Declaração de voto

"Pronunciei-me contra o requerimento,
por me parecer que ele e manifesta­
mente atentatório â Constituição Federal,
que se diz defender, o todo o custo.

Não votei nos Srs. Getúlio Vargas e Café
Filho em 1950, nem nos Srs. Juscelino
Kubitschek e João Goulort em 1955.

Assim como reconheci, entretanto, legíti­
mo o resultado do primeiro pleito, não

posso negar a mesma conseqüência 00
segundo.

Qualquer oposição extroconstitucionor à
soberania das urnas encontro em mim o
mais vivo repulsa e, nesse sentido, tem
sido minha orientação invariável.

Enquanto me coloco, por essa formo, fjr­
memente ao lodo do princípio da legali­
dade, pouco me importando o nome dos
figuras eventualmente envolvidas no con­
flito de interêsses, nôo atino com a sin­
gular posição daqueles que propugnam a
posse dos Que foram eleitos recentemen­
te e negam o retomado de podires por
quem se tornou, igualmente, tjtular de
direito ao cargo de Presidente da Re·
pública, por Honqüilo sagroçõo das urnas.

Quem assim procede está concorrendo,
certamente sem o querer, poro aluir os
bases do estruturo constitucional e legol,
sem os quais ruiró fatalmente o edifício
democrótico e, com ele, os últimos efeitos
da monifestaçôo do povo nas urnas de
3 de outubro.
Na solução anterior, tomado o 11 de
novembro, havia um Presidente momen­
tôneamente impedido, com seu mandato
perfeitamente revogóvel pelo mesmo cO­
légio eleitoral Que o outorgou, isto é, O

plenário da Câmara dos Deputados. Pos­
teriormente, êle mesmo despiu-se do in­
vestidura, consolidando o posição legal­
mente assumida, como substituto ime­
diato, pelo Vice-Presidente do Senado.

No coso, porém, o Sr. Café Filho é o
legítimo titular da Presidência da Re­
públi<:a e deseio regressar 00 exercíc;io
de suas funções. Torná·lo impedido por
ato do Congresso, quando êle se dispõe
00 exercício de uma prerrogativa c;ons­
titucionalmente assegurada, é golpear o
fundo os instituições democráticos, mor­
mente se depararmos que o próprio Ge­
neral Henrique Teixeira lott foi seu Mi­
nistro da Guerra e, portanto, noda ar­
güiu contra êle, até o instante em que
o Presidente se afastou tempor6riomente,
em virtude de um distúrbio cordiovos­
culor.
Sou contra essa violoçõo do estatuto
constitucional ante OS mesmos motivos
por que me bato leal e sinceramente pelo
posse dos candidatos atualmente eleitos,
muito emboro não hajam recebido meu
voto.
Ou vivemos numa democracia e devemos
proticá-Io sem reservas, ou então acabe·
mos tom o disfarce ào constitucionalis­
mo de interêsses e conveniências, perden­
do a autoridade poro censurar os que,
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também chamados gol pistas, Se julgam
com a mesmo direito de defender, fora
do ordem legal, as suas conveniências
e in terêsses .

Sala das Sessões, 21 de novembro de
1955. - Tarso Dutra."

(idem, pág. 28.1

Em 21 de novembro, sessão de 21 horas,
erQ lido no Senado do República mensagem
enviado pelo Sr. Café Fitho:

Mensogem n,o 349, de 1955

"Em 21 de novembro de 1955.
Senhor Presidente:

Tenha o nonro de comunicar a Vossa
Excelência que acabo de dirigir 00 Exce­
lentíssimo Senhor Doutor Nereu Ramos,
Vice-Presidente do Senado Federal, no
exercício do Presidência do República, o
seguinte comuniçaçõo:

"Tendo cessado os motivos de impedi­
mento que me levaram a afastar-me
do exercício da Presidência da Re­
pública, tenho a honra de comunicar
a Vosso Excelência que nesta data e
o partir do momento em que lhe faço
esta comunicação, reassumo, poro os
devidos efeitos, o exercício doquelas
funções. Nesta oportunidade, reitero­
lhe os protestos de minha considera­
çõo e estimo.

Queira Vosso Excelência receber o ex­
pressQo do meu alto apreço.

JQÕO Cofé Fil'ho,"

(Diário do Congresso Hllcionol, Suplemen­
to ao n.O 175, 22 de novembro de 1955,
pág. 3,)

No mesma sessão, chegava à Mesa oficio
da Presidente da Câmara dos Deputados:

"Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1955
Senhor Presidente:

Tenho a honro de comunicar a Vossa
Excelência, paro os devidos efeitos, que
a Câmara dos Deputados, em sessão ex­
traordinária hoje realizada, aprovou o se­
guinte resolução:

"Considerando que, por deliberação
tomado na sessão da Câmara, de 11 do
corrente, e na mesmo data homolo­
gado pelo Senado, reconheceu o Con­
gresso Nacional o existência do im­
pedimento previsto no art. 79, § 1.0,
da Constituiçõo Federal e apontou o
solução do chamamento 00 exercicio
do Presidência da República do Vice­
Presidente do Senado Federal;

Considerando que, assim agindo, à vis­
ta do situação de fato criado pelos
graves acontecimentos desenrolados no
Pois, exercitou o Congresso Nacional
o Poder Político, que lhe é irrecusóvel,
de decidir, no presente emergência,
sôbre os impedimentos quer do então
Presidente da Câmara dos Deputados,
quer do Vice-Presidente do República,
êste, por ter sido envolvido pelos mes­
mos acontecimentos, sob o imperativo
de condições notoriamente irremoví­
veis, de ordem pública e institucional,
sem possibilidade de reassumir o pleno
exercício do cargo, assegurando o so­
brevivência do Regime, e, em conse­
qüência, a tranqüilidade da Noção;

Considerando que, tendo convocado 00

exercício do supremo magistratura do
País o Vice-Presidente do Senado Fe­
deral, por reconhecer o impedimento
ocorrido com os autoridades anterior­
mente referidos, só 00 Congresso cabe
soberanamente resolver sôbre a cessa­
ção de tal impedimento;

Considerando que 00 Congresso Na­
cional cabe o dever institucional de
preservar o regime, agora, como an­
tes, ameaçado,

Resolve declarar que permanece o im­
pedimento anteriormente reconhecido
até deliberaçõo em contrório do Con­
gresso Nacional."

Aproveito a oportunidade para renovar
a VosSQ Excelêncio meuS protestos de
oito aprêço e consideração.

Flôres dei Cunho."

(idem, póg. 26.)

Submetido a matério 6 consideração da Co­
missão de Constituição e Justiça, foi apresen­
tado à discussõo do Plenório o seguinte pro­
jeto de resoluçõo:

Projeto de Resolução n.o 21. de 1955
"Manifesta a concordância do Senado à
deliberaçõo da Câmara dos Deputados que
declara perdurarem impedimentos ante­
riormente reconhecidos, em atos dos duas
Cosos do Congresso Nacional, de 11 do
mês em curso, para o exercício do cargo
de Presidente da República.

Artigo único - O Senado Federal, to­
mando conhecimento do deliberação ado­
tado pela Câmara dos Deputados, "ver­
bis":

"A Câma TO dos Deputados:

ConSiderando que, por deliberação to­
mado no sessão do Câmara, de 11 do
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corrente, e no mesmo doto homologa­
do pelo Senado, reconheceu o Con­
gresso Nacional o existAncia do impe­
dimento previsto no art. 79 § 1,°, do
Constituição Federal e apontou o solu­
ção do chamamento ao exercício do
Presidência do República do Vice-Pre­
sidente do Senado Federal;

Considerando que, assim agindo, à vis­
to do situação de foto criado pelos
graves acontecimentos desenrolados no
País, exercitou o Congresso Nacional
o Poder Político, que lhe é irrecusável,
de decidir, no presente emergência, sõ­
bre os impedimentos quer do então
Presidente do Câmara dos Deputados,
quer do Vice-Presidente do República,
êste, por ter sido envolvido pelos mes­
mos acontecimentos sob o imperativo
de condições notoriamente irremo.... íveis
de ordem público e institucional, sem
possibilidade de reassumir o pleno exer­
cício do cargo, assegurando o sobre­
vivérlda do regime e, em conseqüên­
cia, a tranqüilidade da Noção;

Considerando que, tendo convocado ao
exercício do supremo magistratura do
País o Vice-Presidente do Senado Fe­
deral, por reconhecer o impedimento
ocorrido com os autoridodes anteriores
referidos, s6 00 Congresso cabe sobe­
ranamente resolver sôbre o cessação de
tal impedimento;

Considerando que, 00 Congresso No­
donal cabe o dever institucional de
preservar o regime, agora, como antes,
ameaçado,

Resolve declarar que permanece o im­
pedimento anteriormente reconhecido
até deliberaçõo em contrório do Con­
gresso Nacional. "

Declara a suo concordôncia com o que
nela se contém,

Sala das Sessões, 22 de novembro de
1955. - CUllha Mello, Presidente ­
Paulo Fernandes, Relator - Attílio Vi­
vacqvo, vencido - o.waldo Moura Bra­
til - LoII~ivol Fontes - Âl'gemiro d.
Fi,lIeir.cIo, vencido - Rui Palm.i~ar ven·
cido - Kerginoldo Cavalcanti - 8ene.
dicto Volladares - Armondo Câmara,
vencido. "

<idem, póg. 28,)

Em discussão o projeto de resolução, assim
se expressou o Sr. Argemiro li. Figueiredo:

"Senhor Presidente, como sabe Vossa
Excelência, discutimos, antecipadamente,
o proposiçoo que acabo de ser submetidc

à deliberação do Senado. Demonstrer, hó
poucos horas, o quanto era possivel fad­
lo, a inconstitucionalidade do proposiçóa
do Cômara dos Deputados; demonstrei
que é uma violação flagrante à Cons­
tituição do República; salientei que a ca­
mora dos Deputados havio subvertido o
ordem constitucional do País, o regime
legol estabelecido em nosso Carta Mogno;
que havia violado o princípio salutar do
divisão dos podêres e tinha chamado a
si uma função que a Constituição nóo
lhe outorga, qual seja a de cassar no
verdade e em síntese o mandato do Pre­
sidente do República.

Sr _ Presidente, essa atribuição escopo à
competêncio do Congresso. Declarei, e
agora repito, que o Câmara dos Depl.l­
todos instituiu por esso forma violento
e ilegal a ditadura do Poder Legislativo.

Ainda demonstrei o V. Ex.a que escopo
também à deliberação do Congresso ad­
mitir-se compulsoriamente o impedimen­
to do Presidente do República, que, como
tôda o nação sobe, foi involunt6rio, pro­
\locado por moléstia no pessoo do Chefe
do Noção. Conseqüentemente, s6 êle,
dentro do regime normol, poderio deli­
berar sôbre êsse impedimento e nunca,
Sr. Presidente, o Congresso Nacional.

Ouvimos com o maior atenção o exposl­
çõo feito pelos brilhantes colegas nossos
nessa Coso; exposição de motivos extro­
legais, justificando atentado violento e
inconstitucional que a Câmara dos Depu­
tados acaba de perpetrar.

Um dos brilhantes senadores desta Caso
justificou-o alegando a existência de um
golpe de estado que se teria preparado
e admitindo que o golpe que se efetivou
teve por objetivo impedir que o em po­
tencial viesse o se tornar realidade.

Oro, Sr, Presidente, mesmo que os fun­
damentos tivessem cunho de juridicidade,
ou razão de ser em face dos dispositi­
vos do Constituição Federal, pergunUl­
ri amos e sem resposta haveríamos de fi­
car: quais os elementos, as provas de
foto, os provas reais, os provas inequívo­
cos dêsse golpe que se estaria preparan­
do contra os instituições republicanas?

Ninguém poderá responder.

Assim, o golpe efetivado veio, Senhor
Presidente, no verdade, admitindo o boa­
fé daqueles que o defendem, apoiodo em
meros suposições.

Sr. Presidente, deseio, nesta horo, admi­
tir - poro argumentor e evidenciar, ao
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mesmo tempo, a inconstitucionalidade, o
violência do medida - que houvesse ra­
zôo, elementos, provas cabais de que se
estivesse preparando golpe contra os ins­
tituições, contra os autoridades constituí­
dos - um golpe com pensamento e sen­
tido subalternos.

Admitamos, Sr. Presidente, para argu­
mentar, que a Presidente da República
nôo viesse exercendo bem as altas fun­
ções de que está ínvestido pela vontade
soberana do povo brasileiro; admitamos
que houvesse violado a lei, ou incorrido
em crime de responsabilidade. Pergun­
to 00 Senado, com o alto responsabili­
dade que tem nesta hora: qual seria,
entôo, a medido legal? Qual o medido
que poderiamos adotar poro aplicar con­
tra o Presidente do República que se de­
monstrasse incapaz de exercer suas ele­
vados e nobres funções, ou houvesse per­
petrado crime de responsobi Iidade?

Qual o medido compatível com os insti­
tuições, com o ordem legal?

Concluir-se daí que o Congresso Nacional
teria ou tem podêres poro cassar o man­
dato do Presidente do República é negar
o estruturo, o sistema jurídico que nos
rege. Nos cosas de violação e transgres­
são, há as leis de crimes de responsabili­
dade. Sobem V. Ex. O e o Senado que
há medidos prescritos para resolver o
assunto. Há o processo por crime de res­
ponsabilidade contra o Chefe do Noção,
previsto no próprio Constituiçõo.

Admito-se, chegue-se à conclusõo, diante
de premissas dessa natureza, que o Pre­
sidente da República incorreu em crime
de responsabilidade.

A medido constitucional, legal, seria ma­
tar a Constituição, destruir o regime re­
gai? Parece-me uma insensatez, uma vio­
lência que ficaró nos Anais da vida par­
lamentar do Brasil, inesquecivelmente.

Mas, Sr. Presidente, não é só o Corta
Magna que se viola nesta horo; é a cons­
tituição desta Caso do Congresso, o seu
Regimento Interno.

Ainda há poucos instantes, na Comissão
de Constituição e Justiça, quatro com­
panheiros nossos tiveram voto diSCOrdan­
te do maioria.

Levantei o preliminar de que o Parla­
mento n50 poderia decidir matéria dessa
ordem. Excede os limites do suo com­
petência.

Demonstrei-o à luz do que dispõe o
art. 105 do Regimento Interno:

"Consistem os proposições em proje­
tos de lei (matéria do competência do
Congresso Nacional com o sançôo do
Presidente do República - art. 65
do Constituição Federal); projetos de
decreto legislativo (matéria do compe­
tência exclusiva do Congresso Nado­
nal - art. 66 do Constituição Fe­
deral); projetos de resolução (matéria
do competência privativo do Senado);
requerimentos, indicações, pareceres e
emendas. "

A proposição que nos chega do Cômara
dos Deputados vem com denominaçôo
de Projeto de Resolução. Poro se enqua­
drar o competência do Senado na deli­
beração que vai tomar o Projeto de Re.
solução deveria constituir motéria pri.
votivo de Sua competência. Tal nõo
acontece.

A proposição não está, absolutamente,
enquadrado no que constitui matéria pri­
vativa do Senado; não é, conseqüente­
mente, projeto de resolução."

Mais adiante:

"A Câmara dos Deputados não violou,
com a resolução que nos mondou, ape­
nas o Constituição Federal; violou, por
igual, o Regimento do CasQ. Demonstrei,
nos têrmos do nossa lei Interna, que o
Senado não pode, absolutamente, delibe­
fOr sôbre assunto dessa natureza. A ma­
téria excede a sua competência.

Assim, Sr. Presidente, violado pelo Câ.
moro dos Deputados o Constituição do
República; tomados as medidos para cas­
sação - êste é o têrmo - do mandato
do Sr. Presidente da República eleito
pelo povo, o Senado chamo o si o ma­
téria que nõo é de sua alçado.

Violado o Regimento Interno, o lei que
nos rege, pergunto a V.Ex." e 00 Senado,
o que nos poderá ficar de tudo isto?

Quando os leis desaparecem, quando a
Canstituiçõo não tem mais garantias,
quando os leis são violadas pelo poder
que tinha o dever maior de respeitá-los,
o próprio poder que as eloborou, pergun­
to o V. Ex.o o que poderá ficar do ga­
ranti0 do ordem jurídico neste Pois, de
segurança poro as nossos liberdades?

Não direi qUe nado, porque, nesta hora
histórico, nós, que combatemos o ponto
de vista do maioria parlamentar, quere­
mos, em tudo isto, nesta catóstrofe, nes­
ta subversão do ordem jurídico e cons-
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titucional, ressolvor nossos princípios, o
nosso honra e o cultura jurídico do
Brasil. "

(idem, pág. 28'>

O Projeto de Resolução foi oprovado por
35 votos contra I6 .

lidem, póg. 38)

Em 22 de novembro, chegou à Câmara dos
Deputados projeto do Poder Executivo, de de­
cretaçóo de estado de sítio:

Projeto cio Poder Executivo

"O Congresso Nacional,

considerando os fatos indicativos da imi­
nência de subversão 90 ordem público e
comoção intestino grave, que determina­
ram o movimento de retôrno aos qua­
dros constitucionais, em I J de novembro
de 1955, e a decisão subseqüente do
Congresso Nocionol quanto à aplicação
da art. 79, § 1.°, do Constituição Fe­
deral;

considerando a necessidade de prevenir
e reprimir o surto subversivo que aten­
to contra o ordem constitucional,

Decreto:

Art. 1.0 - Fica decretado o estado de
sitio em todo o territóriO nacional, pelo
prazo de trinta (30) dias.

Art. 1.° - Continuam em vigor as go­
rantias asseguradas pela Constituição Fe­
deral, com exceçõo dos § § 5.0, 6.°, 11,
15, 20, 21, 22, 23 e 24 do art. 141 e
da ort. 142, que ficam suspensos durante
o estado de sítio.

ParágflJfo único - A suspensão do
habeas corpus restringe-se aos atos prati­
cados em virtude do estado de sítio por
autoridades federais, e a do mandada de
seguronça aos emanados do Presidente
da República, dos Ministros de Estado,
do Congresso Nacional e do executar do
estado de sítio.

Ârt. 3.° - O executor do estado de sí­
tio, designado por decreto do Presidente
do República, tomaró as providêncios
adequados poro prevenir e reprimir qual­
quer tentativa de comoção intestino, re­
quisitando o colaboração dos autorida­
des civis e militares, por intermédio
dos Ministros de que elas dependem.

Porâgrofo única - Os fatos apurados.
que constituam crimes contro a Estado
e a ordem polít"lca e sodal, ainda quan­
do cometidos por civis, ficam submeti­
dos, quanto à investigaçõo e 00 jufga-

menta, à iurisdição militar, conforme o
aft. 207 do Constituição Federal.

Art. 4.° - O executor do estodo de sí­
tio poderá tomar, contra pessoos, os me­
didas previstas nos númerOS I e /I do
art. 209 da Canstituiçõo Federal, sem
prejuízo das reservadas à competência do
Presidente do República pela parógrafo
(mico do mesmo artigo.

Art. 5.0 - Esta Lei 'entraró em vigor
na dato de suo publicação, revogadas os
disposições em contrário.

Senhores Membros do Congresso Nacional:

Os Ministras do Marinho, da Guerra e
da Aeronáutico, responsóveis pela ordem
interna e pelo retôrno do País aos Quo­
dros do normalidade constitucional, diri­
giram-me a exposiçôo, que tenho a hon­
ra de transmitir em original o Vossas Ex­
celências, na qual fazem sentir a ne<:es­
sidade, poro monutençóo do ordem e das
instituiçães, de decretoçõo da estado de
sitio.

2. Julgo de toda ponto de vista con­
veniente aos interésses superiores do or­
dem público e à defesa do Constituiçõo,
que se adote o medido, e tenho o honra
de solicitá-Ia 00 Congresso Nacional, pejo
prazo de trinta dias, previsto no art. 210
da mesmo Constituiçõo.

3. A medido deve, o meu ver, ser ex­
tensiva o todo território nacional, para
que nenhuma porte dêste se posso con­
verter numa área de refúgio das ativi­
dades subversivas que o govêrno tem o
dever e o propósito de reprimir.

4. As garantios cor1stitucionais, cuja
suspensõa se impãe, sóc apenas aquelas
que dizem respeito mais diretomente à
investigação, à prevenção e oi repressão
da movimento subversivo, que vem pros­
perando nos últimas semanas e cujo ir­
rupçõo iminente conduziu aos aconteci­
mentos de 11 de novembro e à subse­
qüente deliberação do Congresso Nacio­
nal sôbre o substituição do Presidente do
República. Praz-me acentuar que a de­
feso do ardem pública não reclama, neste
momento, qualquer medido restritiva dos
direitos que a Constituiçõo e as leis ardi.
nárias asseguram aos trabalhadores, os
quais se acham coesos e pacíficos, ao
lado do lei e dos padêres constitufdos,
plenamente identificados <;;om a movi­
mento de retôrna à legalidade, cujos raí­
zes estão lançadas na sentimento popu­
lar e no respeito às fontes do soberania.
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5. Será conveniente que a apuração dos
crimes contra o Estado e o segurança po­
lítíca do Pois fiquem, durante o estado
de sítio, sob a jurisdição militar, no for­
mo previsto na própria Constituição (ar­
tigo 207).

6. Tenho o honra de submeter à con­
sideração do Congresso Nacional, à visto
do exposto, o anexo projeto de lei.
Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1955.

NereCl Ramo•. "

Exposi!ião de Motivos

"Excelentíssimo Senhor

Presidente da República

O movimento de retôrno aos quadros
constitucionais vigentes, iniciado e ulti­
mado na manhã de 11 de novembro, não
foi ditado apenas pelo imperativo de res­
taurar, em sua plenitude, o principio de
disciplino, essencial à vida e à honro dos
instituições militares, mas também, e
principalmente, pelo necessidade de im­
pedir o consumação iminente da subver­
são da ordem constitucional, pregada
afrontosamente por maus brasileiros, na
tribuna parlamentar, na imprensa, no rá"
dia e no televisão, e tornada possível
pelo conivência de alguns chefes milita·
res e de detentores de altos cargos do
Poder Executi vo .

2. O momento crítico na vida do Es­
tado de direito é aquele, Senhor Presi­
dente, em que o propósito de destruir o
legalidade ganha o ânimo do responsá­
vel supremo pelo suo manutenção.

Enquanto esse propósito existe apenas no
espírito de colaboradores e auxiliares do
Chefe do Estado, permanecendo este fiel
00 seu juramento constitucional, o for­
mo de servir à lei e de respeitá-Ia é dar
apoio ao magistrado que a encarno, paro
que êle faça funcionar normalmente as
instituições e expila os que pretendem
destruí-los. Quando, porém, a ameaço à
ordem público porte do próprio chefio,
quando o intenção de destruir os liber­
dades e franquias cívicos se instalo no
ânimo do seu próprio defensor, delíneia­
se uma crise poro o qual nôo hó remé­
dio constitucional direto, e a salvação
do direito, do paz sociol e do liberdade
público fica nas mãos dos Poderes nôo
atingidos pela corrupçôo e das classes
militares, que exprimem o povo em ar­
mas, sob a inspiração exclusivo do inte­
resse do País.

3. Infelizmente não foi esta, no nossa
intenso história política, o primeira vez

que a ameaço às instituições legais se
veio agasalhar no ânimo de um Chefe
de Estado. Mas tanto anteriormente, co­
mo agOra, os Fôrças Armados souberam
dor prova de sua vigilância e desambi­
çõo, fazendo abortar o atentado, e en­
tregando imediatamente o govêrno do País
às autoridades constitucionais chamados
pelo lei o exercê-lo. Pora honra dos
Fôrças Armadas, não conservaram estas o
autoridode de foto mais do que o tempo
estr itamen te necessário pc ra retira r do
centro das decisões políticas os que que­
riom tomó-Ias contra o interêsse do País
e contra os imperativos do soberania po­
pular.

4. No día 10 de novembro, como é do
conhecimento público, a subversão da
ordem, longamente e abertamente pre­
porada por políticos impatrióticos, com o
encorajamento lamentável de alguns mi­
litares, atingiu a um ponto culminante,
o partir do qual a suo consumação seria
inevitável, se as Fôrças Armados, fiéis à
Constituição, não erradicassem do poder
os Que dêle pretendiam servir-se poro a
destruição dos instituições.

A aplicação do preceito constitucional
chamara à Presidência da República, co­
mo substituto eventual do Vice-Presiden­
te Sr. João Café Filho, o entôo Presi­
dente do Câmara dos Deputados, o qual,
em poucos horas de exercício do cargo,
revelou-se, sob o influencia dos que ur­
diam Contra o regime, um instrumento
eficaz pôsto a serviço da subversão. Agro­
vondo por atos deliberados, infringentes
do disciplina, o crise que se processava,
o então Presidente procurava, 00 meSmo
tempo, confiar os altos departamentos da
administração militar a quem abrisse os
portos ao movimento destruidor da lega­
lidade, e assim suscitou o pronuncia­
mento fulminante com que OS Fôrças
Armadas puderam, uma vez mais, merce
de Deus, preservar o ordem público e o
regime representativo de um golpe de
Estado desfechado de cimo para baixo,
sem raizes nos sentimentos do povo e
do tropa, ditado apenas pelos assomos
da ambição pessoal e do ressentimento
político.

Jmediatamente, reunindo em tôrno de sua
pessoa, numa verdadeira confissão pú­
blico, os cabeças mais evidentes da agi­
tação, o então Presidente fozia-se ao lar­
go a bordo de um vaso de guerra, dei­
xando acéfalo o Poder Executivo. Não
tardou a providêncio dara, legítimo e
patriótico do Congresso Nacional, que em
pronul1ciamento expressivo reconheceu o
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estado de Coisas existente, e apelou poro
Vossa Excelêndo, como sucessor consti­
tucional do Presidente da República, não
deixando, assim, que, por um só dia, se
rompesse a continuidade do regime e o
plena legitimidade dos atos de seu go­
vêrno.

5. Nõo é possivel, entretanto, Sr. Pre­
sidente, ignorar a gravidade da situaçõo
político e militar, longamente trabalha·
do por fatôres de desordem, que predis­
puseram muitos espíritos e lograram ob­
jetivar importantes articulações. No Ca­
pital Federal e nos Estados perduram
focos de subversão momentâneamente si­
lendosos, mos dotados de perigoso po­
tencialidade, e o restabelecimento das
atividades subversivas de parlamentares,
amparados por suas imunidades, não tar­
dará em favorecer a rearticuloção do que
no primeiro instante parece exHnto, e,
na verdade, está adormecido.

Quem percorrer os jornais subversivos e
os discursos parlamentares das últimos
semanas recolherá farto material de­
monstrativo de afrontosa pregação de cri­
mes contra a segurança do Estado, e,
descendo um pouco mais fundo no 'lido
social e portidória, logo se encor1trarão
os fios de uma tram::. revolucionária, de
objetivos não openas ilegais, mos son·
guinários, que precisa ser posta à luz do
dia paro punição dos responsáveis.

6. As medidas necessóTÍas, Sr. Presi­
dente, à consecuçõo dêsse objetiva re­
pressivo não são, porém, compatíveis com
o plen'ltude das garantias individuais vi­
gentes. Poro levá-Ias o têrmo com êxito,
sem violação da Constituição, antes com
o cumprimento rigoroso dela, parece ne­
cessório, aos Ministros abaixo assinados,
que o Govêrno obtenho do Congresso, com
o móxima presteza, o decretação do es­
tado de sítio, com o apoio no art. 206, I,
in fine, do Constituição Federol.

~ o que tomamos a liberdade de sugerir
o Vossa Excelência, cônscias da 'extensão
de nossas responsabilidades para com
Vossa Excelêncio e paro com o País.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1955.
- António Alves Câmara - General
Henrique Lott - Major-Brigadeiro Vasco
AI"es Seca."

{Diário do C(lngresso No~ionol, 23 de no­
vembro de 1955, pág. 13, Suplemento
co n.o 178.l

Apresentadas emendas, foi o projetu de es­
tado de sí tio amplamente discutido, manifes­
'ando-se vários oradores sôbre o mo'éria.

Na discussão do Emenda n.o 24, relativa
00 restabelecimento da medido de habeas cor·
pllS, assim se manifestou o Sr. José Bonifácio:

"Sr. Presidente, a mensagem que impõe
00 Congresso o decretaçõo do estado de
sitio nõo é apenas um documento hipó­
crita, no seu fundo, mas, sobretudo, um
documento desabusado, que pretende en­
caminhar êste País poro dias sombrios,
senõo desastrosos e fatais. O restabeleci­
mento da medido do habeas COrtl'IIS, que
a emenda pretende, dá oportunidade o
Que a Naçõo conheço os propósitos do
Govêrno em tôda a sua torpe::a.

Diz o Constituição do República, em seu
artigo 141, § 23:

"Dar-se-6 hobeos corpus sempre que
alguém sofrer ou se achar ameaçado
de sofrer violência ou coaçõo em sua
liberdade de locomoçõo, por ilegali­
dade ou abuso de poder ... "

Ora, pretendendo suprirnir a concessôo de
habeas corp., a mensagem contesso, de
antemõo, de plano, de modo categórico
e cínico, que deseja fugir às penas do
lei e aos processos de responsabilidade,
tôda vez que praticar ilegalidade ou
abuso de poder.

Eis, Sr. Presidente, a que es'á sUleita a
povo brasileiro se êste dispositivo conti·
nuor fa:endo po rte integrante do lei que,
desgraçadamente, chego a seu término.
Mas a desfaçatez dêsses homens, que
nesta hora empolgaram o Poder Público
dêste País, já não tem limites e atinge
os roias do inconcebi vel. A própria emen­
ta da mensagem começo com uma falsi·
dode e com uma verdadeira infômio, pois
diz que, para fazer com que o Poís re­
torne aos quadros constitucionais vigen­
tes, é necessário o estado de sítio.

Ora, Quem expulsou êste Poís do 6rec
constitucionol? Foi, por ocaso, o oposi­
çõo? Não, Sr. Presidente. Um General,
retinindo suas esporas e brandindo sua
espada, chega b presença da Presidente
do República e lhe diz: "Em nome dos
generais - já nõo do povo, atentem
bem a Câmara e a Noção -, em nome
dos generais, V. Ex.a não tomará mois
posse. "

Nesse instante, nesSQ hora, exatamente,
declarou-se o alteração dos quadros conS­
ti tuciona is .

Pois bem, reclamando, êsses mesmos que
alterararn o ordem público, o estado de
sitio paro repor o País dentro das qua­
dros legois, Que conclusóo devemos tirar?
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É que precisamente se quer o medido
excepcional poro fazer com que o País
tão cedo não retorne aos quadros da
pacificação,

Tal o interpretação líquido e certo que
cabe dar aos dispositivos que as milita­
res impõem á Cómara seíom votados.

Mas - e é êste o momento azado para
produzir, em breves palavras, neste Curto
espaço de tempo, o defesa do Congresso
Nacional - os generais alteraram o
ordem pública. Um dêles compareCe à
Clínica São Vicente e diz, como acentuei,
00 Presidente, que S. Ex.a não poderá
tomar posse. J<:i no rádio, censurado por
êle próprio, se declaro que o Ministro
do Guerra foi fazer uma visita de car­
dialidade ao Presidente.

E o Presidente da República de foto, que
até agora não deu uma palavra à Nação,
nem esclareceu o pavo brasileiro porque
pediu essa medida, vai ao rádio otra­
'lés de uma outra noto, e afirma que
entregará a Presidência da República
a seu legítímo sucessor, que é o Pre­
sidente Café F=ilho. Mas o Congresso
Nacional vota a destituição dêsse Presi­
dente. E, então, vamos assistir a êsse
espetácula degradante: o Exército, ou
quem provocou a alteração da ordem
pública, passarõo à História do País e
aos olhos do povo brasileira como os
executores dóceis de determinaçõe; do
Congresso Nacional. É preciso que a Na­
ção saiba - e não tem outra objetivo
nosso discurso - que quem provocou a
alteração da ordem foram os generais,
e que, desgraçadamente, o Congresso, dó­
cil e manso, seguiu-lhes as pegadas e
endossa-lhes o gesto infamante.

Sr. Presidente, não póra aí a sucessão
dos fotos graves a que estamos presen­
dando. Ainao há esta ovtTo circvnsJôn­
cio na mensagem enviada a êste Con­
gresso, como documento integrante do pe­
dido de estado de sí tio. E já agora se
explico o açodamento da Maioria, e jó
agora se esclClrece por que aqui esta­
mos, há quase 48 horas, de pé, votando
o estado de sítio, com esta sofreguidão,
com esta afliçêio tão bem acentuado pelo
voz trêmula dt) líder Capanema.

Por que essa pressa e essa velOCidade
em suprimir as garantias constitucionais
do povo brasil~iro? Por que o mens<:Jgem,
assinada pelos três Ministros militares
- as homens que detêm os canhÕes, os
navios e os aviões - díz, no seu final:

"Para levá-los o têrmo com êxito, sem
violação da Constituição .. ," - ain-

da tripudiam sôbre a conSCiência jurí­
dica dos brasilei ros " antes,
com o cumprimento rigoroso dela, pa­
rece necessário aos Ministros abaixo
assinadas qu~, o Govêrno obtenha do
Congresso ...

Nem tiveram o cuidado de diler que su­
geriam ao Congresso, mas querem que
se obtenho:

" . .. com presteza ... "

Eis por que estamos, o toque de caixa,
levondo o Pais para o abismo, e para
o abisme definitivo,

Sr. Pre~idente, que significo êsse con­
junto d~ regras que aqui estamos vo­
tando, armando o poder de fato de po­
dêres excepcionais e surpreendentes? Síg­
nifica que, amanhã, nossoS lares poderão
ser invadidos pelos beleguins da polícia,
homens desalmados, pelos Climérios, pe­
Jos Alcil10s e pelos GregÓrios . Significa
que, quando nos quisermos locomover pa­
ra o interior, em defesa de nossos inte­
rêsses nos rincães mais longínquos do
Pátria, nós precisaremos munir-nos de
salvo-co....duto. Nós, sim, porCjue me con­
sidero parte integronte do povo. Do con­
trário, não poderemos empreender qual·
quer viagem.

Teremos, ainda, Sr. Presidel1te, impedi­
da nosso locomoção de ir e vir, porque
estamos entregando ao Govêrno Central
também a faculdade de reter-nos o qual­
quer hora.

Esta Coso acoba de oferecer ao País um
espetáculo que muito a deprime e a re­
baixa: c:Iespojou-se de sua mClis alto prer­

,oqa'lif'7, q~ é, {'I'=;-<.off'en...~ .o do 3.mJJ­
nidade parlamentar que Cerco os Depu­
tados, sobretudo quando enunciam seu
pensamE!nto dessa tribuna, através da
imprensa, ou em praça público.

Ah, Sr. Presidente, terminou a hora! Sin­
to seja tão cu rta .

Mos aqui fica, não apenas meu apêlo à
Maioria, para que restabeleça o habeas
corpuS dentro do estado de sitio, como,
também, meu protesto mais Veemente, no
sentido de que amanhã o Nação e os
gerações que vêm saibam que o Con­
gresso, longe de ter o iniciativa de se
opor ao Presidente da República, foi, pre­
cisamente, o caudatória dêsse atentado.
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E temos de con~en~ar-nosem Ser coudatá­
rios, o que já é alguma coisa _"

(idem, pág. 9-1

Põsto em votação, foi o Projeto aprovodo
pela Cômara das Deputados, par 178 votos
contra 91.

(jdem pág. 16.)

Redasãa Final cio Projeta ".0 812.A,
de 1955

"Redação finol do Projeto 1"1.° 812, de
1955, que dedora o estado de sítio em
toda o territória naciana I .

O Congresso Nacional decreto:

Ârt. 1.° - Fica decretada o estado de
sítio em toda o território nacional, pelo
prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 2.° - Continuam em vigor os ga­
rantias assegurados pela Constituição Fe­
derol, com exceçõo dos previstos nos
H 5.°, 6.°, 11, 15, 20, 21, 22, 23 e
24 do art. 141 e no art. 142, que ficom
suspensos durante o estado de sitio, seno
do que aS dos §§ 20,21 e 22 do art. 141
subsistem em relação aos indiciados de
crimes comuns.

Parágrafo único - A suspensão do ha­
becI. cor,"" restringe·se aos atos prati­
cados por autoridades federais, e o do
mondada de segurança aos emanados do
Presidente do República, dos Minis~ros

de Estado, da Congresso Nacional e da
executor do estado de sitio.

Art. 3.° - Nenhuma providência, toma­
da em virtude desta Lei, poderá visar ao
patrimônio nem à livre administração dos
emprêsas jornolísticas e radiodifusoras.

Art, 4.° - O executor do estadc de
sítio, designado 1P0r decreto da Presi­
dente do República, tomará os provi­
dências adequados poro prevenir e repri­
mir qualquer tentativo de comoção in­
testino, requisitando o colaboroçõo dos
outoridodes civis e militares por inter­
médio dos Ministros de que elas depen­
dem.

Parág.ofo único - O Presidente do Re­
pública e o executor do estado de sítio
não poderão recusar informações ao Su­
premo Tribunal Federol sôbre os fotos
relacionados com os pessoas referidos no
ort, 209 do Constituição Federal, nem
sôbre os medidos tomados e os razões
justificativos dos providêncios de exceçõo.
An, 5.° - O executor do estado de
sítio poderá tomar, contra pessoas, ape­
nas os medidos previstos nos númerOs

I e 11 do ort. 209 da Constituição Fe­
deral, sem prejuízo das reservadas à com­
petência do Presidente da República, pelo
parágrafo único do mesmo artigo.

Art. 6,° - Esta Lei entrará em vigor
na data de sua publicação, revogados os
disposições em contrário.

Comissão de Redoc;ão, em 23 de novem­
bro de 1955. - Vlrginio Santll R.a,
Presidente em exercício - Abguor Ba..
tos, Relator - Cordoso de Meneze.
Mauricio Ândrade."

(idem, pág. 19.)

Aprovado no Senado, o projeto de estodo
de si tio seguiu à sanção. (Diário elo Cong reIIO
Nacional, supl. ao n.o 178, seção II, póg, 14,)

A Lei n.o 2.654, de 25 de novembro de
1955, declarou o estado de sítio em todo o
território nacional, pelo prazo de 30 dias.

(Leis do Brasil, vaI. 7, 1955, pég . .48.)

O Decreto n.o 38.402, de 23 de dezembro
de 1955, prorrogou o estado de sítio par mais
30 dias. (Leis do Brasi I, vol. 8. 1955, póg.
267.)

A Lei n.o 2. 682, de 12 de dezembro de
1955, dispôs sôbre o vigência dos §§ 6.° e
15 do art. 141 da Constituição Federal, du­
rante o estado de sítio. (Diório do eongreao
Nociollal, 14 de janeiro de 1956, pág. 401.)

A Lei n.O 2.766, de 10 de janeiro de 1956,
manteve o Decreto n.o 38.402, de 23 de de­
zembro de 1955, que prorrogava o estado de
sitio par 30 dias. (Op. cit., mesmo página.)

No dia 14 de janeiro de 1956 chegou à
Mesa da Câmara dos Deputodos {) seguinte
projeto:

Projeto n.o 950, ele 1956

"Dispõe sôbre a prorrogação e vigência
do estada de sí~io em todo o território
nacional.

(Do Poder ExecuHvo.)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.0 - Fica prorrogado a partir do
horo zero do dia 24 do corrente e pelo
prazo de 30 dias, o estado de sitio de­
cretado na forma dos Leis números 2.654,
2.682 e 2.706, respectivamente de 25
de novembro e 13 de dezembro de 1955
e lO de janeiro do corrente ano.

Art. 2.° - Os discursos parlamentares
serõo publicados independentemente de
censura, sempre Que autorizados pela



MARÇO - 1966 133
---~-------- --- - -~ -~--~-.-

Presidência da Câmara dos Deputados ou
do Senado Federal_

Art. 3.° - Esta lei entrar6 em vigor n'J
data de sua publicaçõo, revogadas as dis­
posições em contrário."

Mensagem 11.° 12/56

"Excelentissimos Senhores Membros do
Congresso Nacional:

Os Ministros dos Postos Militares, em
exposiçõo que me dirigiram, encareçem a
necessidade de ser, mais uma vez, decre­
tada a prorrogaçõo do estado de sítio_

As panderações daqueles ilustres titula­
res, responsáveis pela manutençõo da or­
dem interna e pela reintegração do Pais
nos quadros da plenitude constitucional,
traduzem a realidade da hora presente.

Daí o rozão porque ml? dirijo o Vossas
Excelências, pedindo ao Congresso a vo­
taçõo da medido solicitado.

Apraximo-se o dia da posse dos novos
titulares do Poder Executivo e, ao ensejo,
é provável que o paixõo político dos ;n­
conformados os leve a atitudes prejudi­
ciais à ordem pública, perturbando o
paz e o tranqüilidade reinonte no País_

Entende o Governo que o medida deve
ser de caráter geral e extensiva o todo
o territário brasileiro, a fim de que as
autoridades possom agir preventivamen­
te quando o exigirem os circunstâncias.

As garantias constitucionais, cuja suspen­
sõo se impõe, dizem respeito tCío-somente
à investigação, à prevenção e à repres­
são de movimento subversivo, cujo pro­
cesso está em andamento desde antes de
lIde novembro.

Aproz-me ressaltar, como o fiz nas Men­
sagens anteriores, que as classes traba­
lhadoras dõo magnífico exemplo de com­
preensão e de espírito cívico e os leis
Que lhes regulam o otividade e lhes asse­
guram direitos, como os supremos nor­
mas constitucionais, não sofrerõo restri­
ções.

Verdade, porém, é que o País não deve
ficar exposto aos iminentes perigos de
uma perturbação da ordem público.

Os crimes contra o Estodo devem ser pre­
venidos, e, para tanto, o Govêrno necessi­
ta de armar-se e de estar materialmente
preparado, com os podêres que, em tois
circunstândas, lhe oferece o própria
Constituiçõo.

Em conseqüêncjo, tenho o honro de re­
meter à consideraçõo do Congresso Na­
cional o anexo projeto de lei.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1956.
- Mereu Ramos."

(idem, póg. 438.)

A respeito da mensagem, assim se manifes-
tou o Senador Ruy Palmeira:

"Sr. Presidente, estó no Câmara mais
uma Mensagem do Executivo pedindo
sítio. Pelo terceiro vez, em dois meses,
somos chamados o um pronuncíamento
sôbre o grave medido de exceção. Do
primeira, nõo obstante a vivo oposiçõo
da minoria, demos, aos que haviam dado
um golpe, o oportunidade de praticar,
sob o amparo de uma lei, tontas coisas
que anteriormente haviam realizado, os­
tensivamente, foro dela. Da segunda fo­
mos, pela fôrça numérica da maioria, le­
vados o aprovar o ato do atual deteMor
da Chefia do Executivo, o eminente Se­
nhor Nereu Ramos que, no recesso do
Congresso, prorrogara o lei em vigor.

Agora iremos examinar a segundo prorro­
gação. Noventa dias de sítio em menos de
sessento decorridos. No primeira vez, o
medido foi apreciada sob a emoção da­
queles dias tumultuosos. Nõo há mal,
embora mal pareço à maioria, em que se
repita que uma sublevaçõo de generois,
de ilustres generais, executado com uma
precisão absoluto, derrubara dois Presj·
dentes desta República. E sob o trauma
dêstes acontecimentos a Nação recebeu o
notícia, através dos jornais; já censurados
sem lei, de que era necessário suspender
garantias poro solvor as instituições. Os
tanques andavam IQgarteando nas ruas. E
os únicos vazes que tinham acústico, as
únicos razões que eram considerados, as
únicos inspirações que pareciam orientar,
eram as vozes, os razões e os inspirações
dos bravos cobos-de-guerra que se tinham
levantado, enquanto a Naçõo dormia. Já
não eram dos juristas os mais acatadas
interpretações dos textos constitucionais.

Generais eminentes e experimentados apa­
reciam com argumentos irrefutáveis que
apenas uma modesto minoria sentia difi­
culdades em aceítar.

A Constituiçõo exigia a existência de "co­
moçõo intestino grave Ou de fotos que
evidenciassem estar a mesma a irromper".
(Art_ 206, I.)

Houvera, sim, por parte dos que pediam
o sítio, um movimento de fôrças e, em
conseqüência, a deposição de dois Presi­
dentes. Mos não era poro reprimi-lo que
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se reclamava a suspensão das garantias
constitucionais àquela hora pràtícamente
inexistentes. Seria, certamente, como me­
dido preventivo poro o hipótese de um
contragolpe. Mas o texto constitucional
é daro ao exigir a existência de fotos que
evidenciem eshlr li grelye co",oção li ir­
,o",per. Nõo falo apenas em probabili­
dade de perturbaçõo da ordem. Mas em
fatos que evidenciem estar o irromper o
grave comoção. E até hoje o que se tem
visto são afirmações de que ex'lstem focos
de conspiraçõo, Já não se podem invocar
c:lquêles alegados motivos que serviram
de explicação à ação dos generais. [Ies
foram superados pelo bem elaborado gol­
pe. No verdade, o que ocorreu 00 se
decretar o sítio foi, par uma estranha
coincidência, o desprézo 00 dispositivo do
atual Constituiçõo e o reCurso do art. 166
do Carta de 1937. Esta é que falava em
omeaças, "ameaça e)(terna ou iminência
de perturbações internas, ou existência
de concêrto ou conspiração, tendente o
perturbar a po:z pública ou pôr em perigo
a estrutura dos instituições, a segurança
do Estado ou dos cidadãos." Tudo o que
se tem alegado, quando muito, caberia
dentro da exigência da Carta de 37. Será
que nesto altura aindo nos dominam as
tendências daquela época?

Se foi, realmente, difícil encontrar apoio
legal paro o primeiro sítio, aumentaram
as dificuldades no justificaçóo do sua
primeira prorrogaçõo. Vimos naquelas
sessões secretas Que o Executivo apenas

'mondara exposições do executor do sítio
e ~ dos Ministros militares. E, naquelas

'peças, que instruíram o mensagem, há,
apenos, o opinióo de Que estão convenci­
dos do conveniência do medida. Nem em
uma reunião secreta, adotado pera Cons­
tituiçõo poro Que pudessem os oU~orida­

des responsáveis documentar as suas afir­
mações, quiseram ou puderam enumerar
fatos, alinhar provas.

Volto, agora, o Executivo o solicitar, pelo
terceiro vez, os podêres de exceção. E
em que se baseio pata fa:zê-Io? Nas mes­
mos afirmaçóes dos mesmos pessoas. Os
que conhecem a inalterável orientação da
maioria, sobem que os desejos do Exe­
cutivo serÔo atendidos. Os Que a com­
põem, honestamente convencidos, não nos
consomos de proclamá-lo, do sua patrióti­
ca necessidade e dos bons propósitos da­
queles que f01;em declarações coinciden­
tes com os seus objetivos pollticos, não
irão recusar-lhe a solicitação. Tem sido
assim, nestes dois meses. Assim será nos
dias que Se aproximam. Mas, embora
certos do desfecho favorável aos desígnios

dos senhores generais, consideramos do
nosso dever debater o assunto, do mado
mais amplo,"

Continuando, disse o orador:

"Estornos a poucos dias do doto da posse
do futUro Presidente. O sítio se estende­
rá até 24 do corrente. E 31 seró o dia
da posse. Por que prorrogó-Io? Para go­
rantir o posse? ~ desnecessário. Os mi·
litares responsóveis pelo tão pitoresco­
mente denominado movimento de "retôr­
no aos Quadros çonstitucicnaís vigentes",
desde o instante em que o deflagraram,
afirmaram o suo unidade de ação e de
propósitos. E ainda, no semana posso­
da, um dos mais categorLzados entre êles,
a ilustre Sr. General Odylo Denys, reafir­
mova do modo mais enfático, o unidade
do Exército, numa oc!omoçõo que, de pé,
foi feito ao Ministro do Guerra. Por Que
o si tio, se o Exército está unido em tôrna
do Ministro e o Ministro reitero o cada
instante o certua do posse dos eleitos?

Porque é predso liquidar focos de conspi­
ração, afirmam. Mas, se em dois meses
de contínuo, constante e vígilante açõo,
nõo os debelaram ou desarticularam, nãa
há de ser nos práximos dias que o farõo.

E caminharíamos poro O sitia permanente­
mente. Porque focos de insatisfaçõo são
crônicos em países no estágio social, eco­
nômico e político do nosso. Por que o
sitio? Poro manter o censura à imprensa?

Não seria b liberdade desta, exercido
através dos rádios e iornais, que iria, em
seis dios, ogitor tão profundamente o Na­
çéío. Não seriam os emissoras e jornais
que, numa semana, mobilí:zariom as mas·
sos e provocariam um movimento subver­
sivo capaz de vencer o monolítica unida­
de do exército, imobilizando os seus ton­
ques, silenciando a sua artilharia e des­
truíndo os seus poderosos efetivos de in­
fontoria. Os generais que sem sitio ti·
veram o capacidade, o inteligência, a
fôrça e o organ;1;açõo poro, passando por
cimo dos preconceitos e até do Constitui­
ção, por amor CIOS regulamentos, depor
dois Presidentes em dez: dias, sé podem
estar, é lógica, verdadeira e sincera o
conclusão, mais capacitados e mais fortes,
apés sessenta dias de tranqüilo posse de
ilimitados podêres, para, independente­
mente de vigência de sítio, assegurar Q

posse dos que, pela Justiça, forem pro­
clamados eleitos. Têm êles, no coso, a
reforçar-lhes a poder o Constituição que,
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na sua aplicação, lhes asseguro uma in­
discutível fôrça moral."

Finalizando:

"A Nação inteira sabe que os ilustres
militares responsóveis pela atual situa­
çõo estõa em condições de. tranqüila­
mente, pôr e depor Presidentes. Sobe que
não há inconformados nem com propósi­
tos nem com fôrças de perturbar a posse
dos eleitos. Como sobe que ninguém te­
ria elementos para impedir, nesta hora,
mesmo com seis dias de antecedência
sem sitio, a posse de quem êles quisessem,
em obediência, ou em desobediência à
Constituição. O perigo dos inconforma­
dos, . pesa-nos dizê-lo, é um mero, um
simples pretexto de que se valem os que
desejam o sitio, paro impressionar a
opinião público.

Por que o sítio? Será porque o Noção
não se sente tranqüilo? Será pOrque o
seu povo estó insatisfeito? Será porque o
grave situação econômica reclamo solu­
çães urgentes? Será porque o desespêro
chego aos lares pobres carla dia mais
pobres pela inflação crescente? Seró por­
que se pense que as bôcas que se fe­
chem para evitar clamores não se abram
para engolir alimentos?

Por que o sítio? Para que o sítio, Sr.
Presidente'"

(Diário do Congresso Nacionol, 1B de ja­
neiro de 1956, póg. 139,)

O projeto foi aprovada, tendo o seguinte
redação final na Câmara dos Deputados:

RedoSão Finol do Projeto n.O 950-B/56

"Redação final do Projeto n.o 950-A! 56,
que dispõe sôbre a prorrogação e vigên­
cia do estado de sítio em todo o terri­
tório nacional.

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1.° - Fica prorrogado, a partir da
hora zero do dia 24 de janeiro de 1956,
e pelo prazo de 30 (trinta) dias, o estado
de sítio decretado no forma dos Leis
números 2.654, 2.682 e 2.706, res­
pectivamente, de 25 de novembro e 13
de dezembro de 1955 e 10 de janeiro de
1956.

Art. 2,° - Os discursos parlamentares
terão publicidade independentemente de
censuro, sempre Que autorizado pelo Pre­
sidência do Câmara dos Deputados ou do
Senado Federa I .

Art. 3,0 - Esta Lei entrará em vigor
no data de sua publicação, revogados as
disposições em contrário.

Sola da Comissão de Redação, em 19 de
joneiro de J956. - Virginio Santa Roso,
Presidente em exercício - Abguor 80s­
tos, Relator - BiQS Fortes - Cardoso
de Menezes."

(Op. cito pág. 577,)

A Lei n.o 2.713, de 21 de janeiro de 1956,
dispôs sôbre a prorrogaçõo e vigência do esta­
do de sítio em todo o território nacional.
\30 dias.! (Leis do Brasil, vaI. I, 1956, pági­
na 19.)

O estado de sítio decretado no conformi­
dade do Lei n." 2.713, de 21 de janeiro de
1956, foi suspenso pelo Lei n.o 2.726, de 9
de fevereiro de 1956:

Lei n.o 2.726, de 9 de fevereiro
de 1956

"Suspende o estado de sítio decretado
na conformidade da Lei nO 2.713, de
21 de janeiro de 1956.

O Presidente da República:

Faço sober que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono o seguinte Lei:

Art. 1.° - Fica suspenso, o partir de
15 de fevereiro de J956, o estado de
sitio decretado no conformidade da Lei
n.o 2,713, de 21 de janeiro de 1956.

Art. 2,° - Revogam-se os disposições
em contrário.

Rio de janeiro, em 9 de fevereiro de
1956, 135.° da Independência e 68.0 do
República.

JUSCELINO KUBITSCHEK
Nereu Ramos
Antônio Alves Câmaro

. Henrique Loft
José Carlos de Mocedo Soores
José Morio Alkmin
Lúçio Meira
Ernesto Dornelles
Clóvis Salgodo
Parsifol Barroso
V(lSCO Alves Seco
Mauric:io de Medeiros."

(op. cít., pág. 27,)

Terminado o quadriênIO do Presidente JUS­
CELINO KUB ITsCHEK (1956-1961), foi eleito
o Sr. JÂNIO QUADROS. A renúncia dêste
Presidente e o conseqüente ascensão do Vice­
Presidente eleito, Sr. JOÃO GOUlART, à mais
alto magistratura da Naçõo - dentro da grave
crise que sacudiu o País - não propiciou,
entretanto, a decretação de estado de sitio.
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Devendo terminar seu mondoto em 1965,
quando seriam reali:zadas novas eleições pre­
sidenciais, foi o Sr. Joõo Goulart destituído do
poder pela Revolução de 31 de março de
1964.

Nos últimos e agitados meses do govêrno
João Goulart (outubro de 1963) uma mensa­
gem do Poder Executivo solicitou 00 Congresso
Nacional o decretação do estado de sitio.

O discurso do Presidente da República à
Noção, nos primeiros dias do mês de outubro
dera os linhos gerais dos pretensões do Go­
vêrno.

Em sessõo do Senado Federal, em 3 de
outubro, o Líder da Maioria pedia transcrição,
nos Anais da Coso, do discurso em questão:

"O SR. PRESIDENTE:

Tem a palavra o nobre Senador Bezerro
Neto, como Líder da Maioria.

o SR. BEZERRA NETO:

(Sem re'fisio do _dor.l Senhor Presi­
dente, o Senado da República é teste­
munha de um constante desfile de do­
cumentos e fotos o propósito da situação
nacional, no momento político em que
vivemos.
Nos Anais desta Coso têm sido transcri­
tos e, neste Plenário, comentados do­
cumentos de real vafor poro O oportuni­
dade histórica que atravessa o País.
Através dessas transcrições prOCura-se
sempre, à guisa de inseri-los num arquivo
histórico, assinalar responsabilidades, do­
cumentar conseqüências, dor ênfase aos
aspectos mais graves que os fatos e do­
cumentos assinalam.
Hó poucos dias, foi objeto de prolonga­
dos debates, em mais de uma sessão do
Senado, o pedido de transcrição de um
editorial do Jernal do Bra.i' a respeito
do momento político e social de nosso
Pátrio, editorial no qual, aquêle órgão
do imprensa, salientando aspectos nega­
tivos do País, realça os seus comentá­
rios indagando, de maneiro um tonto
trágico e preocupado, para onde vai o
Brasil. E o alvo destas críticas, tendo em
visto principolmente o natureza do nosso
regime político presidencialista, era o
Chefe do Nação, o Presidente João Gou­
lart.
Reconhecemos, Srs. Senadores, que se
vive, no momento, uma quadra de difi­
culdades que não é prendo negativo ape­
nas do nossa Pátrio. Noções e mais na­
ções atravessam dificuldades, muitas vê­
zes, com ênfase bem mais trágico do que
os por que passo o povo brasileiro.

Também reconhecemos que 00 a\go de
errado em nosso País. Mos o responsabi­
lidade por essas faltos deve ser bem dis­
tribuído e nessa partilho deve-se incluir
o nosso Legislativo. Como acentuei mais
de umo vez, neste PlenáriO, também no
área imediato que cerco êsse grande pa­
triota que é o Presidente J oôo Gou lort,
algo tem Que ser corrigido, melhorado,
modificada.

Acredito, Sr. Presidente - e folo, no
momento, por delegação do Líder da
Maioria - que o transcrição de uma
mensagem lançado, ontem, ao povo bra­
sileiro pelo Presidente Joõo Goulart, cons­
titui, de in'lediato, o resposta do Chefe
do Noção àqueles que cercam S. Ex,o de
apodos, acusando-o de indefinido.

Quando do comido do Cinelôndio, o Pre­
sidente João Goulart soube encarar car­
ta:zes, paro muitos insultuosos, pedindo­
lhe definição. A nosso ver, revelou S. Ex.o
mais uma vez, naquela oportunidade, os
seus pendores democróticos, através do
tolerância e paciência com que enfrento
a grave quadro de dificuldades que a
Brasil atravesso, paciência que é tom·
bém um desafio o que todos nós partici­
pemos dessas dificuldades com o nosso
trabalho e a nosso colaboração.

Aliós - devo dizê-lo, Sr. Presidente, Srs.
Senadores, fazendo justiça 00 Senado do
República e à Câmara dos Deputados
- os representantes do povo brasileiro,
nesses momentos de dificuldades, são os
que menos têm contribuído para os cri­
ses políticas que todos conhecemos.

Por incumbência da nossa liderança, vou
fer, paro que conste dos Anais do Senado
da República, o discursa ontem proferido
pelo Sr. Presidente João Goulart, e que
é uma resposta àqueles que se repetem
em ·chamar S. Ex.O de um indefinido,
e é também uma mensagem, um convite
ao sacrifício, 00 trabalho e à marcho
do povo brasileira ao seu lado, paro Q

recuperação econômico e moral do nossa
Pátria.

Disse, ontem, S. Ex.o o Presidente João
Goulart:

"Meus patrícios:

"Considero de meu dever dirigir-me o
todos os brasileiros, nesta hora de
apreensões em que vivemos, para di­
zer-lhes que cabe a coda um tomar
pleno consciência das verdadeiros cau­
sas da inquietação que vem pertur­
bando nossa vida econômico, social e
político. Falsos defensores do ordem
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e agitadores ostensivos, a pretexto de
reclamar a afirmação e o exercício da
autoridade por parte dos podêres cons­
tituídas do República, conspiram con­
tra a própria Nação, no que elo tem
de mais sagrado: a sua integridade, o
sua emancipação, a paz interna, o di­
reito, meSmo, de comandar o seu pró­
pria destino. A Noção exige que se
ponho termO a esta permanente e in­
tolerável provocação contra a nossa
organização democrótico, que tem com­
promissos inarredóveis com o bem-estar
do povo e com os justos aspirações do
nosso progresso social. A Nação co­
nhece os deformações que nos têm
intranqüilizado, e ió identifico os fon­
tes do sofrimento que inquieto o fo­
mília brasileira.

"A 7 de setembro de 1961, assumi a
Presidência do República, consciente
das sérios ameoços que pairavam sôbre
a continuidade do desenvolvimento
econômico, compreendido como proces­
so de libertação do nossa economia
e incorporação crescente dos massas
populares à comunidade nacional. O
ritmo dos emissões de popel-moeda
agrQvavo os penosos efeitos do pro­
cesso inflacionário, cuja contenção se
encontrava tremendamente dificultado
em virtude das contradições da estru­
turo econômica e financeira do Pais_

Investido com os responsabilidades do
chefia do Govêrno, pela manifestação
livre do povo, no plebiscito de joneiro,
minha primeiro preocupação foi a de
enfrentar - e de enfrentar energica­
mente - as graves dificuldades fj·
'lanceiras que atormentovam o nosso
País. Não hesitei, inclusive, em ado­
tar medidos drósticas para comboter
as distorções que vinham agravando a
situação econômica e reduzindo cada
vez mais o poder aquisitivo do povo
brasileiro. Empreendemos o combate
à inflação que jó estava, 'laqueio opor­
tunidade, atingindo índices insuportá­
veis. Medidos corajosas, como o corte
de subsídios cambiais e tarifórios fo­
ram adotadas pelo meu Govêrno, num
esfôrço de deter a constante deteriora­
ção dos valôres do trabalho em face
do elevação jndjscriminado dos pre­
ços, que atingia, sobretudo, as cama­
das mais humildes e os comadas mé­
dias do população,

PLANOS E REFORMAS

"Os compromíssos cambiais acumula­
dos, superiores a 2 bilhões de dóla-

res, os operações de comércio inter­
nacional, agravodas pelo aviltomento,
de longo tempo e progressivo, dos pre­
ços dos nossos produtos de exporta­
çõo, continuovam onerondo, e cada vez
mais, o posição do Brasil no nosso in­
tercâmbio externo. Poro pôr ordem no
marcho do nosso processo de desen­
volvimento, foi elaborado o Plano Trie­
nal, primeiro tentativa realmente sé­
rio destinada a enfrentar nossos difi­
culdades por meio de uma coordeno­
ção global dos atividades econômicos
e financeiros do País, tanto no setor
público como no setor privado. Em
mensagem que enviei 00 Congresso Na­
cional, como, também, em repetidos
pronunciamentos públicos, deixei sem­
pre claramente expresSo que o Plano
Trienal só teria plena volidade e atin­
giria os resultados previstas se fôsse
complementado pelos reformas recla­
modos pelo desenvolvimento da País,
especialmente o reforma ogr6ria, a re­
formo bancória, a reforma tributária e
a reforma eleitoral. Bostou, porém,
meus patrícios, Que o Govêrno afir­
masse à Naçõo que sem essas refor­
mas seria impossivel alconçor a me­
lhoria dos condições de vida do gran­
de maioria do povo brosileiro; bastou
que revelasse o Govêrno o inabalável
potriótica e democrático disposição de
comandar e de obter essas reformas,
para que conhecidos correntes políti­
cos, para que conhecidos correntes eco­
nômicas, obscurantistas e retrógradas,
redobrassem sua resistência contra esta
solução cristã e democrático que per­
mitiria 00 Brasil prosseguir em suo
marcha poro a progresso econômico e
social. Dinheiro de origem desconhe­
cida, manipulodo por entidades semi­
clandestinas, foi esbanjado em todo o
território nacionol, com o único pro­
pósito de falsear a verdade e de distor­
cer o legítimo sentido das reformas,
que nôo era a Govêrno, mas o povo
e a Nação que reclamavam. Nem o
próprio Congresso Nacional escapou à
tentativa da açõo corruptoro dessas fá­
bricas de intrigas, de mentiras, de ca­
lúnias, que nõo tardou o revelar-se
como armo voltado contra o próprio
soberania nacional. Não se voltaram
apenas contra mim e contra o meu
govêrno, mas foram ao extremo de
levor poro o exterior os seus propósi­
tos ímpatriótícos de sabotagem 00 es­
fôrço do povo pela recuperoção nacio­
nal. Sei dos objetivos dessa componha,
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Conheço a sua finalidade, na te....tativQ
de enfraquecer e solapar o ação do
Govêrno, visando a que impeça a con­
quista de reformas que libertarão defi­
nitivamente o Brasil da penúria e do
atraso, eliminando os pontos de estran­
gulamento do nosso desenvolvimento
econômico no nosso desenvolvimento.

Fabricam crises e depois pretendem
atribuí-las ao Govêrno.

FIXAR RESPONSABILIDADES

"t chegada a hora de se fixar as res­
ponsabilidades. A Nação, meus patrí­
cios, é testemunho de que tudo tenho
feito poro desarmar os espíritos e poro
assegurar a unidade das fôrças do pro­
gresso nacional. O pavo já traçou o
rumo da suo caminhada e o caminho
do pavo é o caminho da ordem, é o
cominho da segurança e da tranqüili­
dade que conduzirá as atividades cons­
trutivas do País à sua permanente ex­
pansão. O Govêrno não permitirá a
livre açõo dos que pretendem entravar
a rea Iização das reformas de estrutu­
ra, para que assim não se impeçam
as conquistas de novas etapas do nosso
progresso. A autoridade, meus patri.
cios, será mantida. Não admitirá o
Govêrno que a convivência federativa
sofra qualquer tipo de ameaça, ou que
se destrua, pela ação irresponsável e
impatriótico dos que nõo se fazem
dignos de um mandato popular. O
Govêrno da República assegurará, nin­
guém se engane, a qualquer custo e a
qualquer preço, o respeito à ordem
e à integridade nacional.

"Como Chefe da Nação não permitirei
que o sectarismo de minorias inconse·
qüentes, sem visão exata da perspecti­
va da realidade ....acionol, busque ca­
nalizar justos anseios populares para
fora dos caminhos da renovação pací­
fica, assim fornecendo argumentos e
pretextos aos próprias agentes da rea­
ção, que pretendem solapar a ação
patriótica do Gavêrno. Não admitirei,
par outro lado, que agitações políticos
afastem o Govêrno das suas grandes
tarefas administrativas. Tive oportu­
nidade, meus patrícios, de mostrar ao
povo brasileiro, há poucos dias ainda,
o vulto das realizações que estamos
empreendendo, a importôncio do obra
administrativa que vamos executando e
a preocupação constante de mobilizar
e de amparar os setores fundamentais
de nossa economia, mediante o em­
prêgo de substanciais recursos nos se-

~ores da energia elétrico, da siderur­
gia, da construção de rodovias, em
outras setores e em outras abras de
fundamental importôncia paro o de­
senvolvimento econômico do nosso País.

Ainda ontem, meus patrícios, em pros­
seguimento ao ritmo acelerado das
obras que o atuar govêrno vem realj·
;!ando, comandei, no Estado do Rio,
no cidade de Resende, o i....ício dos
trabalhos de desvio do Rio Paraíba,
para (l regularização do seu curso e o
construção de uma central elétrico, en­
tre tontas outras que o Govêrno vem
procurando concretizar, com capacida­
de superior a 200 mil kw, que repre­
senta mais uma abro da Eletrobrás,
aspiraçõo do grande Presidente Vargas,
e que êste Govêrna teve a honra de
realizor.

APOIO DECIDIDO

"Sei que posso contar para essa ação
da Govêrno com o apoio decidido da
maioria dos homens de emprêsa do
Pais, que justamente reclamam um pa­
radeiro nesta agitação artificial, a fim
de que passam, no campo de suas ati­
vidades privados, dar uma contribui­
ção cada vez maior "ao progresso eco­
nômico. Sei que posso cantor, também,
meus patrícios, com os trabalhadores do
meu Poís, com as quais sempre me
identifiquei, no ideal e na luta pela
preservação das conquistas sociaiS ini­
ciados pelo grande Presidente Vargas.

Ampliaremos a participação nos resul·
todos do desenvolvimento nacional às
classes trabalhadoras, cujos lutas e
reivindicações refletem, acima de tuc:k>,
as dificuldades e os sofrimentos im­
postos pela estrutura social e iurídica
que aí está, ultrapassada e injusta, e
estrutura jurídica acima de tudo desu­
mana"

"Conheço e proclamo, como tôdo a
Nação, o patriotismo, a desambição,
o respeito à ordem e o zêlo pela tran­
qüilidade da família brasileira que ani­
mam, que engrandecem e que dignifi­
cam as nossas Fôrças Armados. São
elos O> guardas fiéis de nossa Pátrio,
sensíveis sempre às justas aspirações
do nosso povo, 00 qual estão unidos
no luta por um Brasil melhor, em que
halo, acima de tudo, igualdade de
oportunidade para todos os brasileiros.

"Nesta hora, o opção que se abre o
cada um de nós está situado entre a
estagnação e o desenvolvimento, entre
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a reação e a democracia, entre a mi<
séria e a prosperidade, entre aquêles
que lutam pela Nação e os que pro­
curam traí-Ia, entre a edificação de
um futuro de paz e o provocação de
conflitos que perturbam esta paz e que
impedem o desenvolvimento dêste País;
entre a independência nacional e a
submissão, entre a audácia de um povo
dinâmico, de um povo bravo e livre,
Que deseja emancipar-se por seu pró­
prio trabalho, e o covardia dos cépticos,
daqueles que não acreditom no gran­
deza do futuro dêste País. O Brasil,
meus patrícios, não vai parar e o meu
govêrno garantirá a todos os brasilei·
ros a paz, a segurança e os oportuni­
dades a que êles têm direito, para
assim chegormos à concretização dos
anseios do nosso País e das legítimos
esperanças do povo brasileira. "

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!)

(DCN (Seção 11), de 4-10-63, pág. 2.700,)

A Mensagem pedindo o sítio chegou ao
Congresso Nacional no dia .4 de outubro:

PROJETO H.o 1. 091, DE 1963

De<:reta o estado de sítio no Território
No<:ionol.

(DO PODER EXECUTIVO)

(À Comissão de Constituição e Justiça)

"O Presidente da República;

Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.0 - É decretado a estado de sítio
nos têrmos do art. 206, n.ú 1, da Consti­
tuição, em todo o Território Nacional,
pelo prazo de trinta dias.
Art. 2.° - Continuam em vigor as ga­
rantias constitucionais expressas no arti­
go 141, da Constituiçõo, § § 1.°, 2.°, 3.°,
4.°, 7.°, B.o, 9.°, 10, 13, 14, 16, 17,
lB, 19,25, 26,27, 28, 29, 30, 31,32,
33, 34, 35, 36 e 38.
Art. 3.° - Durante a vigência do es­
tado de sitio, ficam sujeitos à jurisdição
e legislação militares, como foculto o
arf. 207 da Constituição, os crimes de­
finidos na Lei n.o 1.802, de 5 de ianei­
ro de 1953, orts. 2.0

, n.o IV, 4.0, n,o I,
5,°,9.°,14, 16, 17,25,26,27 e 29.
Art. 4.° - No prozo de oito dias, a
contar da publicacão desta lei, o Presi­
dente do Repúbli~a baixará ato de de­
slgnaçõo dos executores do estado de

sítio, nas regiões que fixar, e indicará
os zonos de operação que ficarão subme­
tidos à jurisdição militar.

Art. 5.° - A presente lei entrará em
vigor na dato de sua publicaçõo, revoga­
dos as disposições em contrário."

MENSAGEM 1'01.0 320

(Do Poder Exe<:utivol

"Senhores Membros do Congresso Na­
cional:

Com fundamenta no art. 206, n.o 1, da
Constituição, solicito de Vossas Excelên­
cias a decretaçõo do "estodo de sítio",
em todo o Território Nacional pelo prazo
de trinta dias.

As exposições do Ministro de Estado do
Justiça e Negócios Interiores e dos três
Ministros das Pastas Militares descrevem
a situação em que se encontra o País,
ameaçado de grave comoçõo intestino,
que põe em perigo os instituições demo­
cráticos e a ordem público,

O "estado de sítio" é o remédio legal,
previsto pelo própria Constituição, paro o
defesQ do regime por ela mesma insti­
tuido.

Assim, 00 submeter a medido Q elevada
consideração de Vossas Excelências, per­
mito-me ressaltar o urgência de que se
reveste.

Aguardando a decisão que o patriotismo
dos Senhores Congressistas houver por
bem indicar, renovo os meus protestos de
respeito e consideração,

Brasília, 4 de outubro de 1963.
João Goulort,"

"SenflOr Presidente:
No qualidade de Ministro de Estado da
Justiça e Negócios Interiores, em face
das gravissimos acontecimentos que es­
tão inquietando a vida nacional e amea­
çando romper-lhe a paz, em perspectiva
de iminente comoção intestina, cumpro
o dever de solicitar a Vossa Excelência
encaminhe mensagem 00 Congresso No·
cional pedindo, com fundamento no arti­
go 206, n. O r, da Consfituiçoo, o de­
cretaçõo do estado de sítio em todo o
Território Nacional pelo prazo de trinta
dias.

O Pais conhece o espírito de concórdia
e tolerãncia de que tem Vosso Excelência
dado evidente demonstração, desde o mo­
mento em que, com a renúncia do Pre-
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sidente Jànio Quadros, aceitou a limita­
ção dos podêres constitucionais que o
povo lhe outorgou, assim evitando se
agravasse o crise político-militar de agôs­
to de 1961. Sabe ainda a Congresso
Nacional o respeito que tem devotado à
ordem jurídica vigente, embora conven­
cido de que, em muitos passos, carece
ela de atualização para se tornar instru­
mento mais adequado à promoção -do de­
senvolvimento econômico e social do Pais
harmônico e justo de modo a propicia;
o participação de todos os brasi lei ros nos
seus resultados.

Instaurado o regime parlamentarista, não
como o resultante de uma aspiração na­
cional, mas como decorrência dos fato5
anormais que então perturbavam a vida
do País, era natural que se mostrasse êle
imprôprio como instrumento de Govêrna,
e que, em conseqüência, inquietações su­
cessivas marcassem essa fase do história
brasileiro, perturbando o administração e
agravando crise econômico-social que já
nos havia atingido como uma conseqüên·
cio inelutável do inadequação de porte
dos estruturas jurídico-sociais de nossa
Pátria.

Investido nas responsabilidades diretos do
Govêrna com o restabelecimento do regi­
me presidencial, em conseqüência do ma­
nifestação do vontade popular, seguida de
patriótica deliberação do Congresso Na­
cional, procurou Vossa Excelência dina­
mizar a administração e conter, em limi­
tes razoáveis, a espiral inflacionário que,
já entõo, ameaçava a próprio estabilida­
de do regime.

Embora continue o fazer o mesmo es­
fôrço, imperativo é confessar as dificulda­
des poro retirar do Plano Trienal aquê­
les efeitos que dêle esperava o Gavêrno,
porque, à suo execução, não se seguiram
os reformas de base essenciais ao seu
êxito.

Dentro dessa conjuntura e como uma re­
sultante mesmo do seu agravamento, o
crise politico-social vem de atingir índio
ces que ameaçam o próprio ordem cons­
titucional.

As manifestações coletivos de indiscipli­
na verificados na Polícia Militar de al­
guns Estados, o sublevação de graduados
e soldados do Aeronóutica e do Marinho
de Guerra no própria Capital do Re­
pública e, mais recentemente, otos con­
trórios Ó disciplino militar praticados por
cabos e marinheiros no Guanabara, todos

êles, em boa hora contidos pelos espírito
inquebrantável da fidelidade à Constitui­
ção e 00 princípio de autoridade de nos­
sos Fôrças Armados, constituem exem­
plo de anormalidade da vida brasileira_

Por seu turno, os reivinàicações salariais,
que deveriam ser acontecimentos de roti­
na nos relações entre empregados e em­
pregadores, sobretudo numa fase, como
a atual, de renovoçõo de contratos coleti­
vos de trabalho, passaram o ser fator
de agravamento do crise político-social e
servem de pretexto paro as fôrças do rea­
ção conspirarem contra o legalidade de­
mocrótica.

o episódio da recente greve do... bo:mçó.­
rios, assinalada, desde seu início e du­
rante sua longa duração, pelo espírito de
incompreensão e intransigência das par­
tes em dissídio, é bem o retrato da si­
tuação excepcional que o País está vi­
vendo.

Com os instrumentos que a lei faculta
e, mois do que isso, com o disposiçõo
de quem acima de tudo deseja o paz,
o ordem e o tranqüilidade do povo bra­
sileiro, tudo Vossa Excelencia tem feito
paro, dentro da normalidade constitucio­
nal e com o resguardo dos princípios fun­
damentais que a informam, resolver os
conflitos sociais, intensificar a adminis­
troçãa e pôr ordem nas finanças do Pois,
contendo o surto inflacionório. Chegou
porém, à conclusão de que, malgrado ~
firme disposição de nõo recorrer o medi.
dos excepcionais, é indispensável o esto­
belecimento do estado de sitio poro man­
ter <:1 ordem i\lr\diç~-çol'lS,\tuc\onQ\, res­
tauror o tranqüilidade e a própria con·
fiança nos instrumentos legois, como
meios de realização do bem comum e de
garanti0 do ordem social.

Levados pela exacerbação do paixão polí­
tico, maus brasileiros, até mesmo inves·
tidos nos responsabilidades de governan­
tes de Estados, passaram o conspirar
contra o Noção e a explorar o respeito
que consagro aos princípios democráticos
e à ordem legal, como se fôra demonstra­
ção de excessiva tolerôncia do Govêrno
Federal na preservação do estabilida­
de político-sociol. Pretendem, certamen­
te, atingir o Govêrna, mas, no realidade,
o que fazem é desservir ao povo brasilei­
ro, agravando os dificuldades com que
luto o País, e pondo em iminente perigo
o ordem constitucional.

A Noção é testemunho dos prOVOcações
de que o Govêrno tem s.ido <1"10 e <:1 <:\~
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tem respondido com a medida do senso
de resfX'nsabflidade decorrente dos seus
deveres _ Agora, inclusive, já não é Vossa
Excelência apenas o atingido pelos ini­
migos da ordem e do democracia. t o
próprio legolidode democrático que está
ameoçada_

Por outro lado, minorias inconformados,
dominadas por excessivo rodicolil:oção po­
lítico-ideológico, pregam o violência como
solução de problemas que afligem o povo
brasileiro, esquecidas de que é dentro da
legalidade democrótico que deveremos
buscar os meios para corrigir 05 erros

. e os distorções que hoje existem no
ordem econômico-social vigente.

Nestas condições, Sr _ Presidente, côns­
cio de minhos responsabilidades, é que
me dirijo a Vosso Excelência encarecen­
do a conveniência do imediata decreta­
ção do estado de sítio, pelo Congresso
Nacional, como medida legal in dispensei­
vel nesta hora, para conter a ameaço
de como<;ão interno grave, e, assim, de­
fender o PQl: do família brasileiro e res­
guardar o regime e o ordem.

Reitero a Vosso Excelência os protestos do
meu maior respeito e distinto apreço.
Abelardo Jurema, Ministro de Estado da
Justiça e Negócios Interiores."

"Senhor Presidente,

Ninguém desconhece neste Pois {J grave
conjuntura econômico-social que estamos
vivendo há jó longo tempo. A inflação
incontida a resistir eis medidos postas em
prático pefo Govêrno; {J radicalização dos
posições fX'líticas o exacerbar os pai­
xões, a dificultar a ação governamental e
a perturbor o trabalho construtivo de
grande PQrte da população que aspira
por paz e tranqüilidade. O campo militar
ameaçado em seus próprios alicerces por
fenômenos e circunstâncias que, no maio­
ria dos vêzes, fogem mesmo à esfera
de açõo dos Chefes Militares, o questão
social agravando-se cado dia que possa;
os greves se sucedem e servem de pre­
texto poro O conspiraçõo política; gru­
pos inconfarmados pregam a violência
e {J subversão da ordem coma salucõo
PQro problemas que aflígem OS das;es
trabalhadoras; largo circulo do área po­
lítico-partidário, dominado por paixões
insopitodos, lança-se na conspiraçõo con­
tra o Govêrno e o ordem legal. Gover­
nadores de Estado olvidom o responsabi­
lidade do cargo a que o povo os elevou

e se rebelam contra o legalidade demo­
crótica, tentando destruir o ordem jurídi­
co, que nõo poderia sobreviver sem o
permanência de Vossa Excelência à fren­
te do Govêrno do República até o tér­
mino de seu mandata_

Até mesma Polícias Militares, trodicio­
nalmente ordeiros, têm praticodo otos de
indisciplina.

Governadores de Estado, dentre os quais
os do Piaui, Ceará, Rio Grande do Norte,
Paraná e Rio Grande do Sul, têm reCOrri­
do 00 Ministro do Guerra solicitando o
cooperaçõo do Exército paro manutenção
do ordem ameaçada.

Tal conjuntura nôo poderia deixar de
refletir-se no seio das Fôrcas Armados ­
fel ilmente ainda possuíd;s do consciên­
cia do seu dever de guardiõs dos insti­
tuições legais e de mantenedoras do or­
dem, mos ande episádios isolados têm
perturbado o espírito de disciplina indis­
pensóvel à sobrevivência de Qualquer
organização armada_

Bem conhecemos o espírito liberal, o for­
mação democr6tica e o compreensôo de
Vosso Excelência do acotamento à ordem
constitucional. Estamos, porém, convenci­
dos, Senhor Presidente, que, precisamente
paro defender o legalidade democrático,
monter o ordem e o disciplino e assegu­
rar a pcl: do família brasileira, é indis­
pensável e urgente recorrer-se 00 estado
de sítio, instrumento previsto na própria
Constituição como remédio adequado pa­
ro evitar a comoção intestina grove, cuja
ocorrência se poderó verificar o qualquer
momento no Pois, se medidos excepcio­
nais à defesa do regime não forem ime­
diatomente adotodas.

t: a sugestão Que nos permitimos fazer
a Vosso Excelência, certos de que, como
Ministros dos Pastos Militares, estornos
cumprindo o dever que o Constituição
confere às Fôrças Armadas.

Renovando a Vosso Excelência o expres­
são do nosso respeitD, enyiomos atencio­
sos cumprimentos.

8rosilia, 3 de outubro de 1963. - Sylvio
Borges de 50u:a:a Motta, Almirante-de-Es­
quadra - Ministro da Marinha - Jair
Dantas Ribeiro, General-de-Exército ­
Ministro do Guerra - Anísio Botelho,
Maior-Brigadeiro - Ministro do Aero­
náutica. U
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LEGlSLAÇAO CITADA

CONSTITUIÇAO FEDERAL

Art. 141 - A Constituição assegura aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes
no Pais a inv:iolabílidade dos direitos
concernentes à vida, à liberdade, à segu­
rança e à propriedade, nos têrmos se­
guintes;

li 1.° - Todos são iguais perante a lei.

§ 2,° - Ninguém pode ser obrigado li fa­
zer ou deixar de fazer alguma coisa senâo
em virtude de lei.

§ 3.° - A lei não prejudicará o direito
adquirido, o ato jurldico perfeito e a
coisa julgada.

§ 4.° - A lei não poderá excluir da apre­
ciação do Poder Judiciário qualquer lesão
de direito indiv:idual,

11 5.° - :t livre a manifestação do pen­
samento, sem que dependa de censura,
salvo quanto a espetaculos e diversões
pú.blicas, responiiendo cada um, nos ca­
sos e na forma Que a lei preceituar,
pelos abusos que cometer. Não é per­
mitido o anonimato. :t a.ssegurado O di­
reito de resposta. A publicação de livros
e periódicos não dependerá de licença do
poder público. Não será, porém, tolerada
propaganda de guerra, de processos vio­
lentos para subverter a ordem polftica e
social, ou de preconceitos de raça ou de
classe.

§ 6,° - t: inviolável O sigilo da corres­
pondência.

§ 7.° - t: inviolável a liberdade de cons­
ciência e de crença e assegUrado o livre
elCercíclo dos cultos religiosos, salvo o dos
que contrariem a ordem püblica ou os
bons costumes. As associações religiosas
adquirirão personalidade jurídica na for­
ma da lei civil.

§ 8.0 - Por motivo de convicção reli­
giosa, filosófica ou política, ninguém será
privado de nenhum dos seus direitos, sai­
vo se a invocar para se eximir de obriga­
ção, encargo ou serviços impostos pela.
lei aos brasileiros em geral. ou recusar
os que ela. estabelecer em substituição
daqueles deve1"e!\. a fím de atender es­
cusa de consciência.

§ 9.° - Sem constrangimento dos favo­
recidos será prestada por brasileiro (art.
129, D.o, I e lI) assistência religiosa às

fôrças armadas e, quando solicitada pe­
los interessados au seus repfesentantes
legais, também nos estabelecimentos de
internação ooletiva.

11 lO - Os cemitérios terão caráter se­
cular e serã.o adm1nistrados Pela. autori­
dade municipal. J: permUJdo a tOdas u
confissões religiosas praticar nêles os
seus ritos. As associações religiosas po~

derão, na forma da. lei, manter cemJté~

rioS particulares.

11 11 - Todos podem reunir~se, sem ar~

mas, não intervindo a policia. senão pa­
ra assegurar a ordem pÜbUca. Com êsse
intuito, poderá a poUcia, designar o local
para a reunIão, contanto Que. a.ss1m pro­
cedendo, não a frustre ou impossibilite.

fl 12 - t: garantida a liberdade de a.sso~

clação para fins licitos. Nenhuma. asso­
ciação poderá ser compulsoriamente dis~

solvida senão em virtude de sentença.
judiciária.

11 13 - Jt vedada. a organização, o regis~

tro ou o funcionamento de Qualquer par~

tido político ou associação, CUjo progra­
ma ou ação contrarie o regime demo d

crático baseado na. pluralidade dos par~

tidos e na garantia dos direitos fund.a~

mentais do homem.

11 14 - It livre o exercido de qualquer
profissão, observadu as condJÇÕes de ca~

pacidade que a lei estabelecer.

11 15 - A casa. é o asilo inviolável do
indJviduo. Ninguém poderá nele. penetrar
à noite, sem consentimento do morador,
a não ser para acudir a vítima de crime
ou desastre, nem dursnte I) dla., fora.
dos casos e pela. forma. que a. lei esta~

belecer.

§ 16 -:t garantido o direito de pro~

priedade, salvo o caso de desapropria­
ção por necessidade ou utilidade pübU­
ca, ou por interesse sodal, mediante pré­
via e justa indenização em dinheiro. Em
caso de perigo iminente, como guerra ou
comoção intestina, as autoridades com­
peten~s poderão usar da. propriedade
particular, se as.sjm o exigir o bem pú­
blico, ficando, todavia, assegurado o di­
reito à indenização Ulterior.

§ 17 - Os inventos industriais perten­
cem aos seus autores, aos lluais a lei
garantirá privilégio temporário ou, se a
vulgarização convier à coletiVidade, con­
cederá justo prêmio.

§ 18 - ll: assegurada a propriedade das
marcas de indústria e comércio, bem



MARÇO 1966 143

como a exclUliividade do uso do nome
comercial.

§ 19 - Aos autores de obras literárias.
artísticas ou cientificas pertence o direito
exclusivo de reproduzi~las. Os herdeiros
dos autores gozarão dêsse direito pelo
tempo que a lei fixar.

li 20 - Ninguém será prêso senão em
flagrante delito ou por ordem escrita da
autoridade competente, nos casos expres­
sos em lei.

li 21 - Ninguém será levado à prisão ou
nela detido se prestar fiança permitida
em lei.

li 22 - A prisão ou detençáo de qualquer
pessoa será imediatamente comunicada
ao juiz competente, que a relaxará, se não
fOr legal, e, nos casos previstos em lei,
promoverá a responsabilidade da autori­
dade coatora.

li 23 - Dar-se·á habea.s corpus sempre
que alguém sofrer ou se achar ameaça­
do de sofrer violência ou coação em sua
liberdade de locomoção, por ilegalidade
ou abuso de poder. Nas transgressões
disciplinares, não cabe o habeas eorpus.

li 24 - Para proteger direito líquido e
certo, não amparado por habeas corpus,
conceder-se-á mandado de .segurança,
seja qual fôr a autoridade responsável
pela ilegalidade ou abuso de poder.

ti 25 - l!: assegurada aos acusados plena
defesa, com todos os meios e recursos
essenciais a ela, desde a nota de culpa,
que, assinada pela autoridade competen­
te, com os nomes do acUliador e das tes­
temunhas, será entregue ao prêso dentro
em vinte e quatro horas. A instrução
criminal será contraditória.

11 Z6 - Não haverá fôro privilegiado nem
juizes e tribunais de exceção.

11 27 - Ninguém será processado nem
sentenciado senão pela autoridade com­
petente e na forma de lei anterior.

11 28 - É mantida a instituição do júri,
com a organi<:ação que lhe der a lei,
contanto qUe seja sempre ímpar o núme­
ro dos seus membros e garantido o si­
gilo das votações. a plenitude da defesa
do réu e a soberania dos Veredictos. Será
obrigatoriamente da sua competência o
julgamento dos crimes dolosos contra a
vida..

li 29 - A lei penaI regulará a. individua­
lização da pena e só retroagirá quando
beneficiar o réu.

§ 30 - Nenhmna pena passará da pes­
soa do delinqüente.

§ 31 - Não haverá pena de morte, de
banimento, de confisco, nem de caráter
perpétuo. São ressalvadas, quanto à pena
de morte, as disposições da legislação mi­
litar em tempo de guerra com pais es­
trangeiro. A lei disporá sôbre o seqUes­
tro e o perdimento de bens, no caso de
enriquecimento ilícito por influência ou
com abusos de cargo ou função pública,
ou de emprêgo em entidade autárquica.

li 32 - Não haverá prisão civil por <lÍvi·
da, multa ou custas, salvo o caso do de­
positário infiel e o de inadimplemento de
obrigação alimentar, na forma da lei.

li 33 - Não será concedida' a extradição
de estrangeiro por crime político ou de
opinião e. em caso nenhum, a de brasi­
leiro.

§ 34 - Nenhum tributo será exigido ou
aumentado sem que a lei o estabeleça:
nenhum será cobrado em cada exercício
sem prévia autorização orçamentária,
ressalvada, porém, a tarifa aduaneira
e o impôsto lançado por motivo de guerra.

§ 35 - O poder público, na forma que a
lei estabelecer, concederá aSSistência ju,
diciária aos necessitados.

li 36 - A lei assegurará:

I - o rápido andamento dos proces,
sos nas repartições públicas;

11 - a ciência aos ínteressados dos
despachos e das informações a
que êles se refiram ;

111 - a expedição das certidões reque­
ridas para defesa de direito;

IV - a expedição das certidões reque­
ridas para esclarecimento de ne·
gócios administrativos, salvo Se
o interesse público impuser si­
gilo.

li 37 - É assegurado a quem quer qUe
seja o direito de representar, mediante
petição dirigida aos poderes públicos,
contra abUlios de autoridade, e promover
a responsabilidade delas.

§ 38 - Qualquer cidadão será parte le­
gitima para pleitear a anulação ou a
declaração de nulidade de atos lesivos
do patrimônio da União, dos Estados, dos



144 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

Municipios, das entidades autárquicas e
das sociedades de economia mista.

Art. 2,06 - O Congresso Nacional poderá
decretar o estado de sitio nos casos:

I - de comoção intestina grave ou
de fatos que evidenciem estar a
mesma. a irromper;

Art. 207 - A lei que decretar o estado
de sitio no caso de guerra externa ou
no de comoção intestina. grave com o
caráter de guerra civil, estabelecerá as
normas a que deverá obedecer a sua. exe­
cução e indicará as garantias constitu­
cionais que continuarão em vigor. Espe­
cificará também os casos em que os cri­
mes cop.tra a segurança da Nação ou
das suas instituições poUticas e sociais
devam ficar sujeitos à jurisdição e à.
legislação militar, ainda quando cometi­
dos por civis, mas fora das zonas de
operação, somente quando com elas se
relacionarem e influírem no seu curso.

Parárnfo único - Publicada a lei, o Pre­
sidente da República designará por de­
creto as pessoas a quem é cometida a
execução do estado de sitio e as zonas
de operação que, de acôrdo com a refe­
rida lei, ficarão submetidas à. jurisdição
e à legislação militares.

Art. 209 - Durante o estado de sitio de­
cretado com fundamento em o n.O I do
art. 206, se poderão tomar contra as
pessoas as seguintes medidas:

I - obrigação de permanência em 10­
calldade determinada;

11 - detenção em edifício não desti­
nado a réus de crimes comuns;

LEI N,o 1.802, DE 5 DE JANEIRO DE 1953

Define os crimes contra o Estado e a
Ordem Politica e Soei..J, e dá outr&ll pro­
vidências.

Art. 2.° - Tentar:

IV - Subverter, por meios violentos, a
ordem polftica e social, com o fim

de esta.belecer ditadura de classe
SOCial, de grupo ou de indivíduo.

Pena: reclusão de 5 a 12 anos aos ca­
beças e de 3 a 5 anos aos dema.ls agen­
tes.

Ali. 4.. - Praticar:

I - Atos destinados li provocar ll.
guerra civil se esta sobrevém em
virtude dêles.

Pena: reclusão de 3 a 8 anos aos cabeças
e de 2 a 6 anos aos dema.ls agentes.

Art. 5.° - Tentar, diretamente e por
fato. mudar por meios violentos e. Cons­
tituição, no todo ou em parte, ou a for­
ma de govêrno por ela. estabelecida.

Pena: reclusão de 3 a 10 anos aos ca­
beças e de 2 a 6 anos aos demais agen·
tes quando não couber pena mais grave.

Parágrafo único - A pena será agrava­
da de um têrço qua.ndo o agente do cn­
me fôr o Presidente da Repúbllca, o Pre­
sidente de qualquer das Casas do Con­
gresso Nacional, do Supremo Tribunal
Federal, o Ministro de Estado, Governa­
dor ou Secretá.r1o de Govêrno Estadual,
o Chefe do Estado-MaJor do Exército,
da Armada e da Aeronáutica, o Chefe
do Departamento Federal de Segurança
PUblica, ou comandante de unidade 1lÚ­

litar federal. estadual ou do Distrito Fe­
deral.

Art. 9.° - ReorganiZar ou tentar reorga­
nizar, de fato ou de direito, pondo logo
em funcionamento eletivo, a.lnda. que sob
falso nome ou forma simulada., partido
polftico ou associação dis.solvidos por fôr­
Ça de disposições legais ou fazê-lo fun­
cionar nas mesmas condições qua.ndo le­
galmente suspenso.

Pena: reclusão de 2 a. 5 anos, reduzida
da metade, quando se tratar da segunda
parte do artigo,

Parárralo único - A concessão do re­
gistro do nOvo partido, uma vez passada
em julgado, porá imediatamente têrmo
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a qualquer processo ou pena com funda­
mento neste artigo.

Art. 14 - Provocar animosidade entre as
classes armadas ou contra elas ou delas
contra as classes ou instituições civis.

Pena: reclusão de 1 a 3 anos.

Art. 16 - Fabricar, ter sob sua guarda
ou Sua disposição, possuir, importar, ex­
portar, comprar ou vender, trocar, ceder
ou emprestar e transportar por conta
própria ou de outrem, substã.ncias ou en­
genhos explosivos ou armas de guerra ou
utilizáveis como instrumento de destrui­
ção ou terror, tudo em quantidade e
nas condições indicativas de intenção
criminosa.

Pena: reclusão de 1 a 4 anos.

Parágrafo único - A pena será de três
meses a um ano de detenção quando os
explosivos, embora sem licença da au­
toridade competente, se destinarem a
fins industriais, licitos, fazendo-se a gra­
dação pelo vulto do negócio e pela quan­
tidade encontrada. Se as armas de guer­
ra estiverem já fora de uso, ou em qual­
quer hipótese, em número, qualidade e
mais circunstâncias que justifiquem a
sua posse para defesa pessoal ou do do­
micilio do morador rural a pena limitar­
se-á à sua. apreensão para imediato re­
gistro, que não poderá ser negado, sem
motivo Justificado, sob pena de respon­
sabilidade da autoridade e imediata re­
levação da apreensão.

Art. 17 - Instigar, publicamente, deso­
bediência coletiva ao cumprimento da
lei de ordem pública.

Pena: detenção de 6 meses a 2 anos.

Art. Z5 - Promover ou manter, no Ter­
ritório Nacional, serviço secreto destina­
do à e.spjonagem.

Pena: reclusão de 8 a 20 anos, agravada
de wn têrço na reincidência,

Art. 26 - Fornecer, mesmo sem remu­
neração, a autoridade estrangeira, civil
ou militar, ou a estrangeiros, infOrma­
ções ou documentos de caráter estra­
tégico ou militar ou de qualquer modo
relacionados com a defesa nacional.

Pena: reclusão de 2 a 4 anQs.

Art. 27 - Utilizar-se de qUalquer meio
de comunicação para dar indicações que
possam pôr em perigo a defesa nacional.

Pena: reclusão de 2 ao 6 anos, se o fato
não se constituir em crime mais grave.

Alt. 29 - Conseguir, transmjtir ou re­
velar, para o fim de espionagem poHtica
ou militar, documentos, notícias ou in­
formações em defesa da segurança do
Estado, que no seu interêsse, interno ou
internacional, deva permanecer secreto.

Pena: reclusão de 6 a 15 anos.

Parágrafo único - Se tratar-se de notí­
cia, documento ou informação ou de di~

vulgação que tenha sido proibida pela
autoridade competente a pena será au­
mentada da metade."

(Diário do Congresso Nacional, S. l, pá­
ginas 7526 a 7528.)

Submetida à Comissão de Justiça da Câ­
mara dos Deputados, recebeu o Mensagem
o seguinte Parecer naquele órgão fécnico:

"COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUS­
TiÇA

PARECER DO RELATOR

1. - A Men$agem

Pelo Mensagem n. o 320, dotado de 4 do
corrente, o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, com fundamento no art. 206, n.o 1,
da Constituição Federal, solicito do Con­
gresso Nacional, por via desta Coso Le­
gislativa, o decretaçõo do estada de sítio
em todo a Território Nacional, pelo pra­
zo de trinta dias.

Baseou-se o Chefe do Poder Executivo,
ao pedir o remédio extremo, em exposi­
ções do Ministro da Justiça e Negócios
Interiores e dos três Ministros dos Pastos
Militares, que descrevem o situação do
País como ameaçada de grave comoção
intestino, capoz de pôr em perigo os ins­
tituições democráticos e a ordem público,
esclarecendo que "o estado de sitio é o
remédio legal, previsto pelo próprio Cons­
tituição, poro a defeso do regime por ela
mesma instituído".

A mensagem vem acompanhada do ante­
projeto de lei que, pelo seu art. 1.° en­
sejo a decretação do remédio, com base
no art, 206, n,o 1, do Constituiçõo, paro
todo o Território Nacional pelo prazo de
trinta dias.
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Pelo art. 2.0 da proposição, cito as ga­
rantias constitucionais que continuam em
vigor, Ou seja, as constantes dos § § 1.0,
2.0, 3.0, 4.0, 7.0, 8.0, 9.°, 10, 13, 14,
16, 17, 18, 19, 25, 26, 27, 28, 29, 30,
31, 32, 33, 34, 35, 36 e 38. Suspen­
sas ficariam, evidentemente, as garan­
tias constantes dos § § 5.° (Iiberdode de
manifestaçõo do pensamento), 6.0 (invio­
labilidade do sigilo de correspondêncio),
11 (liberdade de reunião), 12 (liberdade
de associaçõo), 15 (inviolabilidade da do­
micílio), 20 (prisõo s6 com flagrante de­
lito), 21 (permanência em custódio a des·
peito de fiança), 22 (obrígatoriedade de
imediata comunicação da prisão 00 Juiz
competente), 23 (habea. corpus), 24
(mondado de segurança) e 37 (direito de
petição), aquelas e estas constantes do
artigo 141 da nossa Corta Mogno.

Ainda pejo art. 3.° do anteprojeto gover­
namental, ficariam sujeitos à iurisdição e
legislação militares como faculta o arti·
go 207 da Constituição, os crimes defi­
nidos no Lei n.o 1.802, de 5 de janeiro
de 1953. Arts. 2.°, n,o IV, 4.°, n.o I,
5.°, 9.°, 14, 16, 17, 25, 26, 27 e 29.

Finalmente, pelo art. 4,°, estabelece que
o Presidente do República baixaró, no
prazo de alto dias, o contar do publica­
ção do lei, ato de designação dos exe­
cutores do estado de sítio, nos regiões
que fixar, e indkará os zonas de opero­
ção que ficarõo submetidas à jurísdiçõo
militar,

2. - Os Fotos

Justificando o alvitre levado ao Presi­
dente do República e por êste aceito,
alegam os ilustres Ministros da Mari­
nho, do Guerra e do Aeronáutico que:

"1.0
- ninguém desconhece n e s t e

País Q grave coniunturo econômico-so­
cial que estamos vivendo há já longo
tempo, mercê do inflação incontido o
resistir às medidos postas em prática
pelo Govêmo; da radicalização dos po­
sições políticas, a exacerbar os poí·
xões, <:I dificultar o ação governamen­
tal e o perturbar O trabalho constru­
tivo de grande porte do população que
aspira por po:t e tranqüilidade;

2.° - o campo militar está ameaça­
do em seus próprios alicerces por fe­
nômenos e circunstânc'IOS que, no maio­
ria das vê:tes, fogem mesmo à esfera
de açõo dos Chefes Militares;

3.° - as greves se sucedem e ser­
vem de pretexto para a conspiração

politica, grupos inconformados pregam
o violência e a subversão do ordem
cama solução para problemas que atll­
gem os classes trabalhadoras, largo
ci rculo do área politico-partidária, do­
minado por paixões insopitodos, lanço­
se l'IQ conspiraçõo cOntra o Govêrno
e o ordem legal;

4.° - Governadores de Estado olvi­
dom o responsabilidade do cargo Q

que o povo os elevou e se rebelam
contrO a legalidade democrática, ten­
tando destruir o ordem jurídica;

5.° - outros dirigentes estaduais, den­
tre os quais os do Piauí, Ceará, Rio
Grande do Norte, Paraná e Rio Gran­
de do Sul têm recorrido 00 Ministra do
Guerra solicitando o cooperação do
Exército pora O manutenção do ordem
ameaçado;

6.0
- tol conjuntura - aCrescentam

êles - não poderia deixar de refletir­
se no seio dos Fôrças Armados, feliz­
mente ainda possuídos do consciência
do seu dever de guardíãs dos institui­
çães legais e de mantenedoras da ar·
dem, mos onde episódios isolados têm
perturbado o espírito de disciplina in­
dispensável à sobrevivência de qualquer
orgonizaçõo armada;

1.° - o espírito liberal, o formoçóo
democrótica e a compreensão do Sr.
Presidente da República não impedem
o convicção de que estão possuídos de
que é indispensável e urgente recor­
rer-se ao estado de sítio, instrumento
previsto na próprio Constituiçõo, como
remédio adequado poro evitar a cO­
moçôo intestino grave, cuja ocorrência
se poderã verificar a qualquer momen­
to no País, se medidos excepcionaIs à
defeso do regime nõo forem imediato­
mente adotados."

3. - Apre~iatõo Geral da Instituto do
Sitio

A mais simples e rápida apreciaçõo do
anteprojeto enviado a esta Caso pelo
ilustre Senhor Presidente do República re·
vela que Sua Excelência nõo foi, neste
posso, bem assessorado do ponto de vista
juridico. A proposição confunde lamen­
tàvelmente, conceitos pacíficos no dou­
trino e no jurisprudência a respeito do
remédio constitucional e extremo do ins­
tituto do estado de sitio. Por isso mes­
mo, baseio o suo proposto no art. 206,
n.O I da Constituição Federal e pede pro­
vídências que só se justificariam se o
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medida fôsse pleiteada com fundamento
no incíso fi do citado artigo.

O simples confronto entre aquêle artigo,
o 207, e o 209, faz com que salte aos
olhos, mesmo de quem não queira ver,
que o sistema constitucional brasileiro vi­
gente estabelece quatro hipóteses p<lrO o
concessõo do estado de sítio, a saber, em
ordem crescente de gravidade:

11) perigo iminente de c;omoçõo intestino
grave;

bl comoçõo intestino grave jó manifes­
tado;

c) comoção intestino grave com O carci·
ter de guerra civil;

d) guerra externo.

Aquelas quatro hipóteses configuram dois
tipos de estado de sítio, o preventivo ou
ficto, e o repressivo ou rea!. Esta dife­
renciação é meridianamente darQ no
nossa doutrino e no de todos os países
que adotom o duplo formo do remédio
constitucional denominado estado de si­
tio. Para nõo nos alongarmos demasia­
damente em citações, bastaríamos recor­
rer 00 depoimento de alguns dos nossos
melhores juristas.

Eduardo Espi nola (Constituiçõo dos Es­
tados Unidos do Brasil, de 18 de setem­
bro de 1946, segundo volume, póg. 659),
ensina:

"Quando se trote de estado de sítio
decretado com fundamento no n.o 1,
do art. 206, isto é, no coso de como­
ção intestino grave, sem caráter de
guerra civil, os medídas que podem
ser tomados contra os pessoas sõo os
seguintes: a) obrigação de permanência
em localidade determinado; bl deten­
ção em edifício não destinado o réus
de crimes comuns; c} destêrro paro
qualquer localidade povoada ou salu­
bre do Território Nacional. Outras
medidos especiais, reclamados pelos
circunstôncias, podE! tomar o Presi­
dente do República: a} censuro de cor­
respondêncio ou de publicidade, inclusi­
ve a de radiodifusão, dnema e teatro;

bl suspensão da liberdade de reunião,
inclusive o exercido no seio dos asso­
ciações; c:l busco e apreensão em do­
micílio; dI suspensão do exerckio do
cargo ou função a funcionário públi­
co ou empregado de Autarquia e En­
tidade de Economia Mista ou Emprêsa
Concessionária do Serviço Público; el
intervençõo nas Emprêsas de Serviço
Público. "

Noutro pagmo (658), sublinho mais umo
vez a claríssimo distinção entre as hi­
póteses aludidas, acrescentando:

"Vê-se daí que o legislodor constituin­
te admitiu uma comoçõo intestina gro­
ve com carótElr de guerra civil, equi­
parado, para a suspenséio das garon­
tios constitucionais, à guerra eIterno,
e uma comoçõo intestina grave sem
IIquile c:aróter, caso em que só se
admitem contra as pessoas os medidos
especificados no art. 209, porógrofo
único" (os grifos sõo do autor!.

Não menos cloro e persuasivo é Alcino
Pinto Falcão, uma das mais belas cultu­
ras jurídicos do nosso tempo, que, na
sua Constituição Anotado, volume 111,
páginas 162, doutrina, 00 falar de esto­
da de sítio repressivo e preventivo:

"sempre que se discute estado de sítio
numa emergência, entre nós os que
estõo de oposição contestam a possi·
bilidade do estado de sitio preventivo.

Mos o Supremo Tribunal Federal em
vórios acórdãos e em espedaJ no ],0·
beas corpus em que foi paciente o
ofiCio I naval Paulo Mório da Cunho
Rodrigues, decididamente refutou os
objeções possí veis, 00 sentenciar"con­
siderando que se, em doutrino, de
acordo com a opinião proferido, é lí­
cito considerar o estado de sítio com:>
medida unicamente de repressão a êste
Tribunal, no aplicação da Lei Magna
da Naçõo não é permitido negar o
significoção dos seus thmos poro re­
cusar o caróter preventivo que o Cons­
tituição da República tombém expres­
samente atribui o tal providência, des­
de que permite a suo decretação pelo
Executivo Federal, quando o Pátrio
corra iminente perigo" de grave como­
çõo intestina. E se por "jminente" ­
se entende o que - "omeaça cair
sôbre olguém ou alguma coisa" ~
daí resulto que o declaraçêio de es­
tado de sitio nõo estó unicamente
subordinada oos mafes já produzidos
pela comoção intestina, mas tam­
bém a sua fundado ameaço, e poro
impedir aquêles efeitos que, evidente­
mente, atentam contra a ordem públi­
co cuja manutenção é absolutomente
indispensáve!. ..; considerondo que não
se confunde o caráter das medidos
adotadas durante o estado de sítio com
as razães que justificam a suo decre­
tação ... ; ernbora se tenho declarado
como meio de prevenir um risco de cer­
tos perigos poro os instituições, tôdas
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os detenções ordenadas sóo de natUre·
ta repressiva, desde que sustam uma
açõo pernicioso, refreiam ímpetos in·
convenientes, proíbem o execução de
planos subversivos ou retém o pesS<!<l
poro obstar-lhe o seu concurso."

Ainda segundo o mesmo Pinto Falcõo, "a
mesmo questão se pôs no Direito argen­
tino e a melhor doutrina, lá também, se
inclino pela constitucionalidade do sítio
preventivo" conforme o ensinamento de
Amancio Alcorta, em seu livro "Las Ga­
rantias Constitudonales", e de GOn:l:ale~

Colder6n "Derecho Constitucional", vo­
lume 2, página 257, e outros.

Poro nóo ir muito mais longe, oi vai o
lição sempre acatado de Carlos Maximi­
liano t"Comentáríos à Constituição Brasi.
leira de 1946", '101. Jli, pág. 287):

"tonto é preventl'vo como repressivo o
estado de sítio, quer a decrete o Con­
gresso, quer o Presidente da Repúbli­
co. Negoram-Ihe no Brasil a primeiro
qualidade alguns jurisconsultos de '10­

lar; entretanto, é aquela a condiçõo
mesma da existência 00 instituto. O
estado de sítio é, por excelência, me­
dido preventiva. Decretado esto, não
pode o Executivo condenar nem apli­
car penas: detém ou desterro os sus­
peitas a fim de que nõo se envolvam
no revolto".

Aliás, nõa valeria o peno ou recurso 00

orgumento d~ autoridade - e muitos
outros, se não fôsse O falto de tempo,
aqui poderiam ser transcritos - porque
tôo claro é o texto da lei em si mesmo
que nenhum esfôrço requer paro a sua
compreensão, Beste o leitura do mes­
mo . Se o Govêrno pede a decretação
do estado de sítio, com fundamento no
art. 206, inciso I (caso de comoção in­
testino grave ou de fetos que eviden­
ciem estar a mesma a írrompe,), é claro
que não poderia catalogar os gafontios
individuais que permoneceriom em vigor,
nem cuidor de sujeição à jurisdição e
legislação militares de crimes definidos no
Lei n, o ).802, porque, nesta hipótese
(sítio preventivo), os únicos medidas o
adotar contro os pessoas estão tO;l<;otiva­
mente enumerados pelo própria Constitui­
çõo em seu art. 209, conforme jó disse­
mos.

Nem se poderia pensar num equívoco,
eis que nõo só a informação dos Chefes
Mil'ltares definem apenas uma ameaÇO
de perigo iminente, Coma porque ninguém
no País tem conhecimento de uma como­
ção intestina iá deflagrado e muito me-

nos com ° caróter de guerra civil, tol
como exige o art. 207, paro que se passa
pensar em suspensôo indis<:riminodo de
garantias e de tronsferêr'lcia do iulgomen­
~o dos acusados poro o fôro militar.

Em resumo, invoco o Govêmo, pelos seus
Ministros militores e pelo seu Ministro do
Justiça, um dispositivo constitucional e
pede medidos que se relacionam com
outro artigo do Constituição, oU seja,
o que prevê os caSOS de guerra externo
ou de comoção intestino grave cOm o ca­
ráter de ~"'eTm 6~'~. ""'T\o,\,""",oo, 1:0"''''''''''',
em suo apresentoção literal, a projeto es­
taria irremediàvelmente fulminado de in­
constitucionalidade,

4. - Parec:er e SubstitutiyCl

Assim como não se conhece, até êste me­
mento, que se haj(l configurado no Bra­
sil o hipétese de guerro externo 0\.1 de
comoção intestinQ grave com caráter de
guerra civil, impossível seria negar o
existência do ameaça iminente de que
tal comoçõo venha o ocorrer, de modo a
iustificar, nõo os medidos pleiteados pelo
Executivo, mas e tõo-somente aquelas
catalogadas nO já citado art. 209 do
mesmo Corta Mogno.

De fato, a radicolizaçõo de posições ideo­
lágicas, perceptivel jó na sessão inaugu­
raI desta legislatura, quando tivemos de
intervir num debote extemporâneo e tu­
multuoso paro pedir serenidade e oom­
senso, indispensáveis 00 esto~lec;mento

de 1-11'11 c}ima de trabalho nesta Casa do
Con9resso; campanhas sistemóticas e am­
plamente divulgados o:ontra G~ il'\"'~\~\li­

ções, o ordem jurídico e prinCipalmente
contro o Congresso, a propósito das re­
forrt1os de base reclart10das pelo povo
brasileiro; a tolerância incompreensível de
certos dirigentes estaduais paro com um
processo político rodicol que, à sombra
de mal disfarçados propósitos nacionalis­
tas, vêm permitindo, senão estimulando,
pelo impunidade, violêncins contrG a pro­
priedade privada e esbulho contra seus
legítimos detentores; a falto de sereni­
dade e de equilíbrio na prótica do diálo­
go democrático, transformado, de algum
tempo a esta porte, seja atraves do rá­
dio, da irt1prensa escrito e da televisão,
seja até mesmo por via do tribuno poda­
mentar em troca de insultos, de agres­
sões e de ofensas pessoais, umQS e ou­
tros pouco condizentes com o nosso cul­
tura cívica, folro sem dúvida imputável
tonto o elementos do Govêrno quanto da
oposição; o desabusada intervenção de
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recursos financeiros por parte de órgóos
recentemente surgidos no quadro da po­
lítica brasileira, ou de indivíduos no con·
trôle de fortunas inexplicàvelmente co­
lossais, uns, de um lodo, a pretexto do
fortalecimento do regime democrótico,
porfiando por assegurar lugares no Par·
lamento e em Governos estaduais fortes,
outros, de outro lodo, buscando envene­
nar o opiniõa pública brasíleira com fal­
sas mensagens de salvação miraculoso,
todos, enfim, pretendendo, através de
propagandas custosissimas, despertar emo­
ções, sentimentos e idéias, que estariam
longe de traduzir os legítimos anseios
do povo brasileiro, tudo isto lá vinha
denotando a criação de um clima de des­
confiança e de suspeito entre as facções
conflitantes, pouco propício 00 trabalho
construtivo e honesto_

Para agravar essa situaçõo e caracterizar
inopelàvelmente a iminência de grave
comoção intestina, três fatos poderiam
ser aqui avocados e postos em relêvo pela
inegável gravidade de que cada um dêles
se reveste:

o) a quebra, cada vez mais visível e pal­
pável' do disciplino militar, de que ti­
vemos aqui mesmo, às portos dêste
Congresso, o prova mais evidente com
a rebelião de sargentos e soldados da
Marinha e da Aeronáutico contra so­
berana decísõo da Supremo Tribunal
Federal e da qual ainda temos um
enorme conjunto de observações trans­
mitidas por respeitáveis Chefes Mili.
tores, a respeito da situação existente
em quartéis e acampamentos milita­
res;

b) a crescente desenvoltura da atividade
sindical organizado, que de há muito
transpôs os limites das iustas reivin­
dicações salariais para incidir no com­
po das pressões de natureza eminen­
temente políticos, seja contra o Exe­
cutivo, seja contra o Legislativo, bas­
tando citar-se a greve que por dez
dias paralisou os atividodes do Pe­
trobrás, no Bahia, impondo à Nação
preíuízD de bilhões de cruzeiros, jstv
só porque o Chefe do Naç60, na uso
de atribuiçãO legal e privativo, resol­
veu substituir um Presidente daquela
emprêsa;

c) a inflação, cujo espirol de tanto ele­
var-se já atingiu as nuvens do loucura,
gerando nas camadas menos favoreci­
das e até mesmo na classe médio e
no pequena burguesia, um estado de

espi rito capaz de levá-los, se insufla­
das, a desatinos imprevisíveis.

A constalação de Um estado pré-ocasional
é ato politico soberano do Congresso.

Esta é o liçõo qUE; colhemos em Roland
Drago (citação colhido na iá citada obra
de Pinto Falcão):

"ela implico numa competência abso­
lutamente discricionário paro decidir
que tais circunstâncias, que uma maio­
ria política aprE;ciará, constitui o peri­
go iminente previsto pela Lei".

Da mesmo opinião é Cor! Douring, ao
observar o questão de saber se a segu­
rança pública esteja em perigo será uma
questõo político e porisso não ajuizável.

Não nos desanima o suposição de que
outros possam pensor, com igual boa-fé,
que o quadro politico brasileiro não ofe­
rece as sombrios perspectivas que nêle
vemos _ Muito metlos nos faró mudar de
idéio qualquer tentativa de identificação
dos responsabilidades de cada partido,
grupos ou pessoas, detentoras de função
público no estabelecimento dêsse quadro.

o que importo, para nosso apreciação, é
que êle realmente existo. Assim, se nõo
poderÍamos, em hipótese alguma, dor 00

Executivo todos os podêres por êle pedi­
dos, não só porque os fatos o desautori­
zam, como porque para tanto teriamos
que transpor o barreiro constitucional, so­
mos de parecer que esta Comissão aprove
o substitutivo que oferecemos, através do
qual o Congresso aprovaria o estado de
sítio, pelo prazo de trinta dias, com fun­
damento no art. 206, nO I, in fine, e, em
conseqüência, manteria em vigor tôdas OS

garantias individuais do artigo 141, do
Constituição, exceto aquelas expresso­
mente enumeradas no art. 209 do nosso
Corto Magno.

Assim decidindo, estamas certos de que
o Congresso Nacional doria 00 Executivo
tudo quanto se tornasse necessário poro
permitir a volto do País à normalidade e
para impedir ocontecimentos mais graves
de que oquêfes a que jó começamos
o assistir.

É a aplnlao que, conscientemente, apre­
sentamos ao iulgamento de nossos ilus­
tres colegas e, se por êles aprovada, à
decisão da Câmara.

Sola das Sessões da Comissão de Justiça,
em 5 de outubro de 1963. - Vieiro de
Mello.
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PROJETO DE LEI N.o

Decreta o estado de sítío no Terrí·
tório Noeiono~.

O Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte Lei;

Art. 1.0 - ~ decretado o estado de sí·
tio, nos têrmos do art. 206, n.O I, 2.°
porte, da Constituição, em todo o 'Terri­
tório Nacional, pelo prazo de trinta dias.

Art. 2.° - Continuam em vigor tôdas
os gorol'\ti<ls cOI'IstitucíOl'\ois expressos no
art. 141 da Constituição, excetuados
aquelas que expressa e taxativamente
contrariem ou impeçam as medidas au­
torizadas no <lrtigo seguinte.

Art. 3.° - Durante o estado de sítio,
não se poderão tomar, contra pessoas. ou­
tros medidas além das previstos nos n.o'
I e " do art. 209, da Constituição, sem
prejuízo das reservadas à competência do
Presidente da República pelo parágrafo
único do mesmo artigo.

Parágrafo únleo - A suspensão do ha·
beos eorpus restringe-se aos atos pratica­
dos por autoridades federais. e a do man­
dado de segurança aos emanados do Pre­
sidente da República, dos Ministros de
Estado. do Congresso Nacional e do exe·
cutor do estado de sítio.

Art. 4.° - Publicada o presente Lei, o
Presidente da República baixará ato de
designaçõo dos executores do estado de
sitio, nas regiões que fixar, e indicará
as zonas que ficarão sob contrôle de cada
um.

Art. 5.° - A presenre Lei entrará em
vigor na dato de sua publicaçõo, revoga­
das os disposições em contrário.

P"Re:CER DA COJofiSSÃo

A Comissão de Constituição e Justiça,
em reuniõo plena. realizado em 5-10-63,
opinou contra os votos dos Srs. Almino
Affonso, Pedro Aleixo, Aliomar Baleeiro,
Ferro Costa. Guilherme Machado, Wilson
Martins, Laerte Vieira, Ernani Sátyro,
Stélio Moroia, Bento Gonçalves, Arruda
Câmara. Walter Passos e Ivan Luz pelo
aprovação do Substitutivo ao Projeto
1'\.°1.091/63, nos têrmos do parecer
do Relator.

Estiveram presentes os Srs. Deputados:

Arruda Câmara. no exercício do Pre­
sidência. Vieira de Mello. Relator. José
Burnett, Wilson Roriz, Celestina Filho.

Paes de Andrade, Getúlio Moura. Chagas
Freitas. Ovídio de Abreu, Ary Alcôntara,
Ortiz Borges, Argilano Dario, Milton Ou­
tro. Chogas Rodrigues, Guerreiro Ramos,
Roland Corbisier, Almino Affonso, Roy­
mundo Brito, Pedro Aleixo, Aliomor Ba­
leeiro, Ferro Costa, Guilherme Machado,
Wilson Martins. Laerte Vieira. Ernan' Só·
tyro, Stélio Maroja, Bento Gonçalves,
Walter Passos e Ivan Luz.

Os Srs. Ferra Casto, Ivan Luz e Arruda
Câmara ofereceram voto escrito.

Brasí lia, em 5 de outubro de 1963. ­
Ãrruda Câmara, no exercido do Presidên­
cia - Vieira de Mello. Relator.

(AS EMENDAS APROVADAS NA CO­
MISSÃO ESiÃO lNCLU1DAS NO SUBS­
TITUTIVO.)

SUB5TITOTIVO

Art. 1.° - ~ decretado o estado de sí­
tio, nos termos do art. 206, n.o 1, se­
gunda porte. da Constituição Federal, em
toào o território do ?ois, pelo pra;to ele
30 dias.

Art. 2.° - Continuam em vigor tôdas
as garantias constitucionais, excetuados
aquelas que evidentemente contrariem ou
impeçam as medidos autorizados no ar­
tigo seguil'\te.

Art. 3.° - Durante a v'lgllncia do es­
tada de sítio não se poderõo tomar, con­
tra pessoas. outras medidas além dos pre­
vistas nos números I e 11 do art. 209 da
Constituição, sem prejuízo dos reserva·
dos à competência da Presidente da Re­
pública, pelo parógrafo único do mesmo
artigo.

Art. 4.° - Nenhuma restrição será fei­
ta à divulgação dos trabalhos e debates
no Congresso, que. pelas Mesas do Câ­
mara dos Deputados e do Senado, foró
o censura adequado à execllÇão desta Lei.

Art. 5.° - Publicada a presente Lei, o
Presidente da República baixará ato de
àesignoçõo dos executores do estado de
sítio nas regiões que fixor, e indicará
os zonas que ficarão sob o contrôle de
ceda um.

Art. 6.° - A presente Lei entrará em
vigor no data de suo publicaçõo. revoga­
das os disposições em contrário.

6rO'õí\io, em 5 de outubro de '963. ­
Arruclo C6mara, no exercício da Presidên­
cia - Vieira de Mello, Relator.

(ldem. pág'õ. 7 .528 - 7 .530.)
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o propósito de decretaçôo do estado de
si tio mobilizou a Nação.

Classes trabolhadoros, Assembléias e Go­
vernos estaduais, órgãos estudantis, associa­
ções de dasse levantaram-se contra a medida
e chegaram ao Congresso vórias moções de
protesto.

A Câmara pedira 48 horas paro deliberar
sôbre a matéria e marcara a sessôo extra­
ordinária matutino do dia 7 de outubro paro
o discussõo do projeto. Durante esta sessão,
entretanto, chegavam àquela Cosa do Con­
gresso notícias do retirado, por porte do Poder
Executivo, da Mensagem.

Os discursos abaixo transcritos - o pri­
meiro, do Sr. João Agripino, pronunciado em
sessão do Senado, quando a Câmara Alto to­
mou conhecimento da Mensagem do sítio; o
segundo, do Sr. Aliamar Boleeiro, quando che­
gou à Câmara a notícia do retirado da Men­
sagem, dão uma medida dos debates travados,
então, no Congresso Nacional:

"O SR. JOÃO AGRIPINO:

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senado
iá tem conhecimento da Mensagem do
Sr. Presidente do República, sol icitando
o concessão do estado de sítio no terri­
tório noclonal.

Quero, nesta oportunidade, dor conheci­
mento à Caso da deliberação do Assem­
bléia Legislativa do Estado de São Paulo,
concebido nestes têrmos: (lê.)

"I - Considerando que a Constitui.
ção Federal, no seu art. 206, rezo:

"Art. 206 - O Congresso Nacional
poderá decretar o estado de sitio
nos casOs:

I - de comoção intestina grave ou
de fatos Que evidenciem estar o
mesma o irromper;

11 - de guerra externo."

" - Considerando que no Estado de
São Paulo não ocorrem tais hipóteses,
nem mesmo o de fotos Que eviden­
ciem o irrupçõo de comoção intestino,
em Que pese às declarações do líder
do Govêrno no Câmara Federal;

111 - Considerando que as alegações
devem, solvo entendimentos menos pa­
trióticos, decorrer de informações ten­
denciosas, sem fundamento na reali­
dade politico-social de nosso Estado;

IV - Considerando as graves conse­
Qüências Que decorreriam da decreta­
ção de tal medida extremo, com re-

flexos ainda mais nocivos à economia
nacional e à próprio estabilidade dos
instituições;

V - Considerando que, 00 final, será
o povo que teró de arcar, mais uma
vez, com os irreparáveis prejuízos que
tal medido trará à nação brasileiro;

A Assembléia Legislativa do Estado de
São Paulo, fiel às suas tradições de
respeito à Constituição e de defeso do
regime democrático, apela, em nome
do povo paulista, ao Congresso Nacio­
nal poro que rejeite a decretaçõo do
estado de sitio solicitada pelo Senhor
Presidente da República.

Sola das Sessões, 4 de outubro de
1963."

Também desejo trazer ao conhecimento
da Casa e da Noção o decisão que o
meu Partido, a UDN, em reuniõo de hoje
à tarde, realizado juntamente com o Par­
tido Libertador, representado por suas
bancados no Senado e no Câmara, ado­
tou nos seguintes termos: (Lê.)

"As bancados da UDN e do Partido
Libertador no Senado e no Câmara,
em reunião hoje realizado, delibera­
ram, por unanimidade:

1.° - Opor-se firmemente à decreta­
çõo do estado de sítio proposto pelo
Sr. Presidente da República, por nôo
se configurar a situação a que se refe­
re a Constituição Federal. Nem exis­
tem, no Pois, comoção intestino grave
nem fatos Que evidenciam estar o mes­
ma o irromper.

2.° - Denunciar à Naçõo que aquilo
que pretende o Govêrno, como estó ex­
presso no projeto, é o supressôo das
seguintes garantias fundamentais dos
cidadõos: o) manifestação do pensa­
mento; b) sigilo da correspondência; c)
direito de reunião; d) liberdade de as­
sociação; e) inviolabilidade do lar; t)
direito de não ser presO senão em fla­
grante delíto; 9) direito de fiança; h}
habeas corpus; j) mandado de segu­
rança; j) direito de representação con­
tra abuso da autoridade; kl obrigato­
riedade, por qualquer autoridade, de
comunicar 00 juiz a prisão de qualquer
pessoa.

3.° - Advertir, ainda, o propósito
manifesto no projeto do Govêrno, de
ampliar, contra a segurança dos cida­
dõos, a jurisdiçõo militar de exceção.

4.° - 6sefarecer, finalmente, que,
aprovado êsse projeto, estaria em peri-



152 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

go, entre outros, o princípio federativo,
através da autonomia dos Estados."

Sr. Presidente, estamos diante de um
documento - a Mensagem presidencial
- que dá pena. Dá pena ler e envergo­
nho analisar. ~ deplorável na ânsia de
traduzir a despotismo, o ambição de man­
do desabusado, perdeu o próprio coerên­
cia no próprio narrativo. Não há fatos,
há apenas aJegac;ões, que se tornam cano
traditórias, em busca de convencer, não
sei a quem, de que existe uma ameaço
de grave comoção intestina.

Sr. Presidente, não quero pedir o teste·
munho de nenhum parlamentar; quero
invocar O testemunho do Ministro do
Guerra que, diàriamente, com a precisão
do Serviço de Meteorologia, anuncia a
situaçóa nas quatro Exércitos •..

O Sr. Mem de Só:

Com muita maior precisão que o Serviço
de Meteorologia.

O SR. JOÃO AGRIPINO:

... para dizer: "Tudo normal; tudo cal­
mo; greves atenuodas."

Onde, pois, um foto sequer de perturba·
ção de ordem e, muito mois, de iminência
de uma guerra civil?

Não sei, Sr. Presidente, se deva ler, ana­
lisar a mensagem do Ministro da Justiça,
ou a dos Ministros militares. A do pri­
meiro dá-me assim o impressão de um
espectador em campo de aviação: os ven­
tos flutuando de nascente ou de poente,
de norte ou de sul, e a oscilar de posi­
ção, conforme o flutuação do vento, um
instrumento que se chamo biruta. Pois
aqui está uma mensagem que mais pa­
rece a biruta de um campo de aviação.

lU)

em face dos gravlsslmos aconte·
cimentas que estão inquietando o vida
nacional e ameaçando romper-lhe a
paz, em perspectiva de iminente como­
ção intestina ... "

Quais são? Não cita um.
Exalta o espirito de concórdia e tolerân­
cia da Chefe da Nação e volto, no pa.
rágrafo seguinte, o se referir a fatos
onarmais que então perturbavam a vida
do País e alude a:

inquietações sucessivas marca­
vam essa fase da história brasileira,
perturbando a administração, agravan­
do a Crise econômico-social que jó nos

havia atingido camo umo conseq,uen­
cio inelutável da ínadequação de por­
te das estruturas jurídico-sociais de
nossa Pá trio, "

São os estruturas, Sr. Presidente, respon­
sóveis por todos êsses fatos e por tódos
as perturbações. E é preciso, então, que
se modifiquem os estruturas em estado
de sítio. Parece que o Ministro do Jus·
tiça ignora o elementar dispositivo cons­
titucional, segundo o qual, em estada de
sítio, nõo se emendo a Constituição, pelo
que o estruturo jurídica continuaró a
mesmo e será até dificultado qualquer
reforma que se pretendo fazer.

O Ministro do Justiça, no suo riqueza
de alegaçães, refere:

"As manifestações coletivas de indisci·
plina verificadas no Polícia Militar de
alguns Estados, a sublevação de gro­
duados e soldados da Aeronáutico e do
Marinho de Guerra no próprio Capital
do República e, mais recentemente,
atos contrárias à disdplina militar pro·
ticados por cabos e marinheiros no
Guanabara, todos êles em boa hora
contidos pelo espírito inquebrantável de
fidelidade à Constituição e a princípio
de autoridade de nossos Fôrças Arma­
das, constituem exemplo de anormali·
dade da vida brasileira."

Alguns militares no Rio Grande da Norte
e no Estado do Piauí se rebelaram plei­
teando aumentos de salários. O Govêrno
Federal, atrav.§~ do Ministro do Justiça,
entende que co remédio para que se evite
que outros militares tenham a mesma
manifestação de protestos é retirar os li­
berdades e os garantias individuais, e
não aumentar os salários.

O movimento do Marinho e do Aero·
nóutica é fato morto, que o próprio Mi·
nistro do Justiça acentuo como debelado
"graças 00 inquebrantável espírito de fi·
delidade à Constituiçõo e 00 principia de
autoridade de nossos Fôrças Armadas" .

Oro, Sr. Presidente, nõo creio que seja
ameaço iminente de comoção intestino o
ocorrência de uma rebelião entre subal­
ternos da Marinha e do Aeronáutico,
ocorrida há quase trin to días. Presos ta·
dos as amotinados, inquiridos todos os
amotinados, já hoje foram postos em li­
berdade dezenas e dezenas dêles, par
decisão dos Ministros daquelas Postos Mi­
litares. Se houvesse perigo de comoçõa
intestino, e aquela rebelião fôsse Indice
ou indício de novo comoção intestina, se­
ria evidente que nenhumo autOridade mj.
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litar mandaria pôr em liberdade aquêles
que pudessem novamente atentar contra
a disciplino, contra o regime, ou contra
a Constituição. Indício, sim, de norma­
lidade da vida militar é a liberdade que
foi concedida àqueles homens que se le­
vontaram contra os seus superiores.

Adiante refere o Ministro:

as reivindicações salariais, que
deveriam ser acontecimentos de roti­
na nos relações entre empregados e
empregadores, p<Jssaram a ser fa~or

de agravamento da crise politico~social

e servem de pretexto para as fôrças
de reação conspirarem contra a lega~

lidade democrótica."

Cabe indagar quem estaria conspirando
contro a legalidade democr6tica, Sr. Pre~

sidente: se os trabalhadores, que reivin­
dicam salários, que fazem o greve justa,
legal, em busca de defeso de direitos
seus; se patrões, que se sentem no direito
de discutir também a aquiescência, a
concessôo 01..1 não dos pedidos, dos rei­
vindicações trabo'histas, direito que a fe'1
lhes assegura igualmente; se o Govêrno,
que se mostro atemori:lado ante o dis­
cussão dos duas classes - patronais e
trabalhadoras ~, ambos recorrendo à
Justiça do Trabalho; se o Govêrno, que
se amedronto ante OS movimentos tra­
balhistas e que, embora nõo pedindo o
supressão do direito de greve, pede o su­
pressõo do direito de reuniôo, porque é
sabido que ninguém, nenhum Sindicato
pode entrar em greve sem o assembléia
gerol para a sua decisão.

Faltou 00 Govêrno e ao Ministro da
Justiça O coragem de dizer que através
da estado de sítio também pretendem
suprimir o direito de greve:

"Levados pelo exacerbação do paixão
político, maus brasileiros, até mesmo
investidos nas responsabilidades de go­
vernantes de Estados, passaram o cons­
pirar contra o Noção e a explorar o
respeito que consagra aos principias
democráticos e à ordem legal como se
fôra demonstraçõo de excessiva tole­
rôncia do Governo Federal, no preser­
vação da estabilidade político-social."

Eis o ponto nevrálgico: é o que considera
conspiração contra a Noção. Deixo, ago­
ra, de lodo, todos os outros argumentos,
e tudo quanto disseram os Ministros Mi­
litares, paro ficar neste, que é o ponto
fundamental, é o motivo central do pe­
dido de estado de sitio,

Vivemos no regime democrático, em que
se assegura o liberdade de pensamento.

Há alguns homens no Brasil, País ainda
nõo de todo politizado, que não toleram
críticas, nem advertências. E quando
sentem que os seus erros são por de­
mais, se incomodam quando vêem que
êles são apontados à opinião público.

Acredito que o Senhor Presidente do Re­
pública não esteja entre êstes, porque
é um político experimentado, habituado
às pelejos às vezes árduos e, como tal~

deve ter aperfeiçoado o seu espi rito de
tolerância para suportar, inclusive, as
acusações injustas, mas os Ministros Mi­
litares se revelaram em todos êsses epi­
sódios últimos de grande íntolerância.

Compreendo que tenham sensibilidade;
compreendo que se ofendam; compreen­
do que os seus melindres sejam atingi­
dos, mas gostaria de compreender que,
o despeito de tudo isso, êles pudessem
ter compreensão para saber que viVe­
mos num regime democrático e que todo
homem Que ocupo cargo público ou po­
sicâo político tem o dever de suportar
o; críticos e os admoestações. É o ônus
do funçoo pública. Tudo ocorreu em vír­
tude de uma entrevista concedida o um
jornal de Los Angeles pelo atual Gover~

nadar da Guanabara.

Temos eu e o Lí der de meu Partido
nesta Cosa evitado o debate dêsse temo,
mos, já agora~ nõo é possivel e falarei
por mim, pelo que eu entendo, pelo que
eu sinto; reconheço legitimo o direito do
Governador do Estado do Guanabara de
externar o seu pensamento como real­
mente pensa e se assim o foz nôo me
parece que tenha cometida qualquer cri~

me.

Considero deplorável a sua entrevisto
concedida o jornais estrangeiros, sobretu­
do no ponto em que exorto OS Estados
Unidos da América a não ajudarem o
Brasil.

M::Js se eu o censuro par isso, se eu o
critíço por isso, voi grande o distância
de entender que, por isso, eu considero
êrro, deve responder COmO crime.

Não sei se haverá no Brasil algum po­
lítico, homem público ou governonte, que
não tenha cometido erros, às vêzes gra­
ves; pois a pretexto dessa entrevista,
Sr. Presidente, os Ministros Militares se
consideram profundamente ofendidos. E,
a pretexto de se manter o regime demo­
crático, pedem o estado de sítio.
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Eis o período final do exposição de mo­
tivos dos Ministros Militares:

"Estamos porém convencidos, Senhor
Presidente, que precisamente poro de­
fender a legalidade democrático, man­
ter O ordem e o discip!;1'\Q e assegurar
o P02: do família brasileiro, é indispen­
sável e urgente recorrer-se 00 estado
de sítio, instrumento previsto no pró­
pria Constituição como remédio ade­
quado poro evitar a comoçõo intestino
grave, cujo ocorrência se poderó veri­
ficar a qualquer momento no País, se
medidas excepcionais à defesa do re­
gime não forem imediatamente ado­
tados. "

Mos, se o Ministro declara que o País
está em ordem, se o Ministro diàriamen­
te assegura que, nos quatro Exercaos, não
hó nenhuma anormalidade, de tudo que
há no exposição de motivos de S. Ex.a,
como no do Ministro do Justiça, resto
o invocação da rebeldia do Governador
do Guanabara e do Governador de Sôo
Paulo.

Sr. Presidente, o Govêmo nõo está ha­
bituado a ter odversórias. É certo que
no Federação os Governos vivem de cha­
péu no mão, no dependência do poder
central, e talvez tenham-se habituado mal
o Sr. Presidente da República e os Minis­
tros Militares, e se sintam incomodados
quando o Governador de São Paulo ou
da Guanabora fazem crítico 00 Govêmo
e nóo venham o partilhar com o Presi­
dente da República dos benesses do po­
lítico federal.

~ indispensável que o Senhor Presidente
da República e os Ministros Militares
aprendam a respeitar o pensamento de
um Governador de Estado, como devem
respeitor o dos Senadores e Deputadas.

Não ho um fato que qualquer dêles in­
dique tomo provocação, como conspiro­
çóo ou como articulação de conspiroção
contra o regime constitucional; nem do
Governador do Guonobara, nem do Go­
vernador de São Paulo, nem das classes
produtoras. E o Ministro do Justiça ainda
teve um pouco de pudor, quando afirmo
que a conspiraçõo era contra o Naçóa.
Não é contra o regime, nem c:ontra o
Constituição, nem contra o instituição,
nem contra o poder do Govêrno Fe­
deral; é contra O naçõo - povo, por
demais indefinido paro que isso posso
constituir motivo de decretação de estodo
de sítio.

Pretende-se preservo r a democrocia, os­
segurar a ordem e manter ou restobele-

cer a paz. Sr. Presidente, gostaria de
saber dos Ministros Militares por que pre­
tendem que se suprimo por inteiro o
instituição do habelu corpul. Se um de­
legado de polícia prender por perseguição
político quolquer cidadão no interior dês­
te País, nõo há remédio legal, nõo h6
hQbeas corpus. O comissário será o ór­
bitro da inocêncía ou não cMsse ôdadão,
pelo menos durante os trinta dias em
que perdurar o estado de sítio. Se umo
autoridade, qualquer que seja, municipal
ou estadual, ferir um direito, por mais
legitimo que houver, de um cidadão bra­
sileiro, ferido ficaró, pelos trinta dias de
estado de sítio, mos não se poderá dor
o mondado de segurança, No l.í(fímQ (ei
de estado de sítio, ressalvou-se no sus­
pensão do direito de hobeoa CO"'1l1 e
mandado de segurança que aquela sus­
pensão 50 dizia respeito o atos emanodos
de autoridades federais, precisamente po­
ro impedir que se pudesse converter em
instrumento de perseguição político, nos
Estadas e no interior do País.

Que regime democrótico se asseguro e se
garante, Sr. Presidente, se se suprime,
por inteiro, o liberdade de locomoção; se
qualquer cidadão brasileiro, indo ou vin­
do, pode ser detido por qualquer agente
de policio, e detido ficaró sem remédio?
Que democracia é esta que se pretende
garantir se se con-.eço por impedir por
inteiro o liberdade de penS<lmento e, por
via indireto, inclusive o nosso? Porque
o que dissermos ficará sujeito à cer'lsura
do rádio, do televisão e da imprensa
escrita.

Que belo democracia,· Sr. Presidente, em
que nem o lar se respeito, em que o. qual.
quer hora do dio ou da noite, um poli­
Ciai estadual, federal ou municipal pode
boter à porto de qualquer Cidadão, inva­
dir-lhe a cosa, devassar os armórios, mo­
Ias e baús, Cl pretexto do que entender!

E chama-se o isto garanti0 e preserva­
ção da democracia!

Pretende-se, Sr. Presidente, poro garan­
tir o democracia, suprimir o direito de
fiança.

Que crime, Sr. Presidente, que crime,
hoje, estó protegido pelo direito de
fiança?

Só as contravenções e oquêles que são
pOssíveis de peno de detençÕa. Que gra­
vidade existe nesses delitos paro que
Q5 Fôrças Armados, representados por
Seus três Ministros Militares, e as fôrças
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civis do Govêrno, representadas pelo seu
Ministro da Justiça, venham, em nome
do liberdade e da democracia, pedir a
supressão do direito de fiança?

E, como se não bastasse tudo isto, su­
prime-se do cidadão brasileiro o direito
de representar, pratica-se a tirania, exer­
cita-se a ditadura em nome do demo­
cracia e do regime constitucional. E, por
maior que seja o abuso, por mais inomi­
nóvel que seja o atentado aos mais le­
gitimas direitos, ninguém tem o de re­
presentar, ninguém tem o direito de ba­
ter à porta da Justiça, nem mesmo da
autoridade policial ou administrativo, po­
ro representar contra abusos de auto­
ridade.

O Sr. Aurélio Viollllo:

V. Ex.o me permite um aparte?

O SR. JOÃO AGRIPINO:

Com prazer.

O Sr. Aurélio VionnQ:

Tudo isto admitir-seRia do ponto de vis­
to expresso na Constituição da República,
no artigo que V. Ex.a conhece perfeita­
mente, que é o 209, se o País estivesse
em guerra externa ou sofrendo de co­
moção intestino grave. Pois o lei que de­
cretasse o estado de sítio, no caso de
guerra externo ou no de comoção intes­
tino grave cOm car6ter de guerra civil,
poderia estabelecer tudo isto; seria cons­
titucional, norrnalissimo poro a defesa dos
princípios democrÓticos. A pergunta é:
há guerra externo que envolva o Pais?
A resposta é contundente, aceito univer­
salmente: não! Há comoção intestina gra­
ve, com caróter de guerra civil? A cons­
ciência nacional responderá. ~ste, paro
nós - e creio que para V. Ex.a -, é o
ponto central da debate _ Todo o resto
são as medidas para a preservação da
Democracia, desde Que existissem as duas
causas únicas que justificoriam o estado
de sítio, porque constitucionais.

O SR. JOÃO AGRIPINO:

Solienta muito bem o nobre Senador
Aurélio Vianna: estas garantias e outros
podem ser suspensos através da conces­
séío do estado de sitio, quando há guerra
externo ou comoção intestino grave, ou
fatos que indiquem o iminência de que
voi irromper. A supressõo maior ou me­
nor dos garantias constitucionais está em
função da gravidade e do perigo que cor­
re a integridade nacional. Compreende­
se que tudo isto pudesse ser exigido no

caso de uma guerra externo, em que se
verificasse que no Brasil havia brasileiros
interessados em servir ao inímigo. Com­
preende-se que algumas dessas garantias
pudessem ser supressas por tempo deter­
minado, se estivéssemos já com a guerra
civil declarada no Pois. Mos, se tivemos
alguns fotos anormais na vida político­
social do País, todos êles foram supera­
dos. Debelado a rebelião dos Sargentos,
em Brasilia; cessada a greve da Gua­
nabara - e é uma vergonha que se
invoque uma greve como motivo de su­
pressõo de liberdades, porque a greve
é um direito, estabelecido na Constitui­
çõo, que assiste ao trabalhador, na de­
fesa de suos prerrogativas institucionais
-; se ainda perduro a greve dos ferro­
viórios, em São Paulo, noticiom os jor­
nais de hoje que já decresceu em 70 %,
estando em vias de conclusão um acor­
do entre o Estado e os trabalhadores.

Entôo se descobre, na imprecisão e inde­
fíniçõo da exposição de motivos, apenas
o objetivo polltico: pretende-se silencior
a voz de, pelo menos, dois Governa­
dores, ou pelo coação, ameaçando-se
com tribunal de exceção - Tribunal
Militar ~ poro aquedes crimes da Lei de
Segurança; ou se suprimindo as garan­
tias, essas garantias constitucionais; ou
se convocando, como já se propalo, as
Policias estaduais, desarmando-os de todo
o poder de governar. E com êstes dois
Governadores, Sr. Presidente, outras vo­
zes se tentarõo calar, e já nôo tenho
dúvida de qUe marcharemos poro uma
ditadura ou poro o guerra civil. Se con­
denamos a declaração do Governador de
São Paulo, de que se houvesse greve o
"pau ia correr grosso", com mais vee­
mência condenamos o pedido de estado
de sítio, porque sabemos que outra inten­
ção não é senão fazer "correr grossa o
violência" .

Não creio, Sr. Presidente, que o Parla­
mento se curve a isso que outro nome
não tem senão de capricho militar, asso­
ciado ao capricho político do Presidente
do República, pois que o Nação hoje está
em paz. Não sei se ficará em paz de­
pois da decretação do estado de sítio, na
hora em que pretenderem os militares,
chefes dos três Ministérios, implantar a
sua vontade a quantos entendam do seu
direito criticá-los.

Nós, do Oposição, jomais abdicaremos do
direito, Sr. Presidente, de criticar tanto
o Chefe de Estado como seus auxiliares
Civis e militares. E se o preço do nosso
Silêncio é o fechamento do Congresso,
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repetirei com Afonso Arinos: é preferí­
ve� que o Congresso seja fechado aberto
do que continue aberto, fechado.
A Câmara decidiu iniciar os debates no
próximo segundo· feira . Estações de ró­
dio já anunciam que se o Congresso
não votar o lei de "estado de sítio" em
quarenta e alto horas, ela seria decreta­
do pelo Executivo, ad referendum do Le­
gislativo. Seria completo desrespeito o
Constituição.
Acredito, Sr. Presidente, que, neste ins­
tante, haja interessados em propagar on­
das de terrorismo, oro com o intuito de
amedrontar parlamentares, ota com o in­
tuito de fantasiar a situoção política na­
cional, poro dor côres de iminência de
guerra civil, tintas de comoção intestina.
Mos já habituados os lutos parlamenta­
res, nem notícias de um lodo, nem notí­
cios do outro lodo nos impressionam. Só
nos preocupo o cumprimento do dever, e
neste seremos inarredável.
Acautele-se o Poder Legislativo: se der
instrumenlos poro que os Governodores,
quaisquer que sejam, possam ser vítimas
agora, êle seró - êle o Congresso - o
segundo vitimo, e então abolido o regi­
me democrático.
Resistamos, tenhamos o coragem de dizer
aos Militares e ao Chete da Noção que
não reconhecemos cama legitima e como
verdadeiro o alegação de camoçóo in­
testino ou iminência do seu irrampimen­
to, e que lhe negamos o estado de sítio
até que vejamos no praça público a luto
aqui anunciada, até porque sabemos que
ainda não existe luto, porque agentes do
próprio Poder Executivo ainda não tive­
ram fôrça para levá-Ia à ruo, mos que
a desejam e a promovem e que nenhumo
fôrça nos fará colar nem curvar.
Só assim, Sr. Presidente, poderá subsis­
tir o Parlamento Brasileiro como institui­
ção constitucional, harmônico e indepen­
dente, poro apoiar o Chefe do Noção
e o Poder Executivo nos seus acertos,
mas para desaprová-lo sempre que pre·
tender o absurdo de suprimir os mais
sagrados e legítimas garantias indivi­
duais, o pretexto de uma situação ine­
xistente.
Saibamos nos defender enquanto é hora
de podermos nos defender! Se capitular­
mos nõo teremos, amanhã, condições se­
quer de falar nesta Casa, e haveremos
de chorar penosamente, em arrependi­
mento, pelo nosso êrro. (Muito beml Mui­
to bem! Palmas.)"

(DCN - Seção 11 - de 5-10-1963,
póg. 2723.J

"O SR. ALlOMAR BALEEIRO:

(Para uma comunicação - Sem revilãa
do orador.) Sr. Presidente, o Cosa tõda
está agitada com a noticio de que
o Sr, Presidente do República pretende
retirar o projeto encaminhado por aquela
mensagem que pedia o decretação do
estado de sitio, sob colar de iminente
comaçôo intestino. Todos aqui já ouvi·
mos pronunciamentos de vórios depu·
todos. Conquanto também esteja agitado
- e acredito que sá um cadáver não se
agitará numa situaçóo como esta - em
verdade foça gronde esfôrço para não me
entregar o qualquer atitude emocional e
olhar isso o mais possível. Sou daqueles
que batem palmas aos pecadores que se
pretendem regenerar. Se o Presidente da
República - e nõo psicanaliso S. Ex.o
- pretende recuar daquilo que me pa­
rece, nos circunstâncias, um êrro gravls­
simo poro o Noção e poro êle próprio,
sobretudo paro êle próprio, só tenho mO­
tivos paro louvar-lhe a atitude, com a
mesma justeza com que o venho conde­
nanda em outros circunstâncias. Qual era
o intenção dêsse estado de sitio, nõo está
muito clara. Pelos várias condenações de
pontas opostos, isto é, pelas condenações
que recebeu veementemente, do UDN e
ainda mais veementemente do Partido
Trabalhista Brasileiro, inclusive aquela
do Sr. Leonel Brizzola, que não ouvi,
mos que todos repetem aqui, hó provOS
de que essas intenções não estão cloros.

Uns dizem que em cimo do CGT; outros
dizem que em cimo dos Srs. Carlos La­
cerda e Ademar de Barros e por aí a foro.
Sr. Presidente, peço vênia o V. Ex.o poro
repetir à Coso, com os reservas de quem
nõo pode provar a foto, aquilo que Jó
narrei à Comissão de Justiça no noite
de sábada paro domingo, lá pelos quatro
horas do madrugado. Na madrugado de
sábado, houve tentativa ou projeto, pelo
menos, de prisão do Governador Corlas
Lacerda, o que é um rasgão, de cima
paro baixo, no Constituição e o negaçõo
do próprio federalismo.

Certo é, Sr. Presidente, que por infor­
mações já divulgados pelo jornalista Hé­
lio Fernandes - com cuja opiniõo se
pode concordar ou nõo, IT\QS é sem?f~

bem informado -, por outros informo­
ções colhidas em fontes alheios 00 Sr.
Carlos Locerda e pelo que ouvi do Chefe
de Polícia do Guanabara; reunindo tudo
isto, chego a constituir o seguinte: no
modrugada do sóbado, o General Joõo
Alfredo Pinheiro Soares e Silvo, o Coronel
João Sarmento, o Coronel, pareç~ que
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Moreira Lima, um Capitão Escarçor o Ma­
jor Abelardo, creio Que Mafra, outras
oficiais que não posso recordar e dois
que nõo foram identificados, nõo só di­
reta ou indiretamente se transportaram
ao Estado do Rio e procuraram aproxi­
mar-se, em atitude muito suspeita, da
caso onde veraneia a planta-rosas do Go­
vernador da Guanabara, mas também fo­
«Im a unidades militares, grupos de abu­
ses, unidade divisionária, se não me en­
gano, nõo sei o Que lá de póra-quedistas,
e determinaram aos oficiais Que partici­
passem de uma expediçõo em ônibus, pa­
ra prender o Governador Carlos Lacerda,
dizendo que a faziam em nome do Pre­
sidente do República. ~sses oficiais ­
e também tenho informações a respeito
disso - ficaram atônitos, escandaliza­
dos e estarrecidos com tamanho ordem e
pediram fôsse ela dado por escrito. 05
militares que eu iá mencionei ou os que
agiram em nome dêles recuaram de dor
essa ordem escrita. Há ainda urna porte
que nõo estou autorizado a contar aqui.

Se eu não tiver oportunidade de contá-Ia
à Câmara, um dia, nas minhas memó­
rias, quando aposentar·me, se viver até
lá, contarei.

Sr. Presidente, êsse foto que foi des­
mentido, ao que me dizem, no Senado,
pela Senador Arthur Virgílio, é de uma
gravidade extremo. O Sr. João GouJart,
ou o triunvirato, está enveredando por ca­
minho perigosíssimo. Digo o Sr. João
Goulart ou o triunvjrato, nos têrmos do
discurso que proferi à semana passo da,
porque não sei, neste momento, se o
Sr. João Goulart já não reino ou se reino
mas não mando. Acredito Que S. Ex. Q

ainda reine, mos quem monda é o triun­
virota dos ministros mi litores e, por oque­
lo velha lei histórica, dos três pontas do
Triunvirato, há sempre uma que monda
mais do que os outros.

t a tal história do "Animal Farm" de
G. Orwell: "todos são iguais, mos uns sôo
mais iguais que outras". Num triunvi­
rato, todos estão em um triângufo equi.
látero, mos há um ângulo que fica poro
cima - é o Ministro da Guerra.

Nõo tenho juí10 exato sôbre O 5r. Jair
Dantas. Como homem público, procuro
informar-me nas melhores fontes. Dizem
todos, a uno \roce, que é homem de bem,
honesto, que é mesmo homem ascético.
Os Deputados do meu Partido que o vi­
sitarom, registraram a casa extremamen­
te pobre, humilde, modestissima em que
êle reside num dos mais humildes e mo­
destos subúrbios do Rio de Janeiro, com

mobiliário muito simples, sem nenhum
saldada par perro. Costuma vestir-se à
paisano e não tem nenhum aspecto dês­
ses militares faconhudos da América Lati­
na. Tudo isso 'abona o Sr. Jair Dantas.

Por outro lado, fatos recentes do pe­
ríodo parlamentarista mostram que, às
vêzes, êle não interpreta bem a conjun­
tura histórico.

De qualquer modo, O estado de sítio, par.
tisse do Sr. João Goulart, partisse do
Triunvirato, partisse de ambos, ou de uma
consociaçõo de ambos, era um êrro, um
êrro grave nas circunstâncias otuais do
Brasil.

Tôda a gente conhece o meu panto de
vista, de extrema reserva, condenação e
desconfiança profunda em relação 00 Pre­
sidente da República. Acho que o re­
médio jurídico - nõo é político apenas
-, nas ci rcunstânci as, seria o impeoc:h­
ment contro o Presidente do República.

Mos sou também daqueles que acredi­
tam que a impeachment é um direito da
maioria parlamentar contra um Presiden­
te ou um Ministro de Estado que se afas­
ta do ponto de vísta desta Maioria mes­
ma. Eu pertenço à Minoria. Nõo posso
pensar em impeachment. Mas, juridica­
mente, sem diminuir o Presidente do Re­
pública, sem ódio, sans roncourr o me­
dida seria o impeochment. O Presidente
revelou-se incapaz de governar. (Não
apoiado). Pode ser fruto dos circunstân­
cias, pode ser o pêso da heranca terrível
que lhe cai sôbre os ombros.' Pode ser
tudo isto. Mas a verdade é que a sua
presença é inconveniente. Esse, entretan­
to, não é um problema meu nem do
Minoria. É da Maioria. Se elo quer, que
continue com êle. O ideal seria que êle
fôsse fazer uma viagem à Europa, visitar
Mojorca, motor os saudades, ou cuidar
dos seus bois durante algum tempo, até
que o experiência frutificasse no seu es­
pírito e, até que, no futuro, pudesse vir,
talvez, a ocupor êste mesmo Cargo, com
melhores luzes. (Muito bem! Palmos.)

(Diório do Congresso Nacional, S.I., 8 de
outubro de 1963, pág. 2545.)

A mensagem de estado de sítio foi retirada.

Agravava-se a crise nacional e intensifica­
va-se o cfima de agitação política provocado
pelos debates sôbre as Reformas de Base do
País.

Em abril de 1964, um Movimento Militar
destituiu o Presidente eleito João Goulort.
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Como medido de exceção proposta pelo Go­
vêrno que tomou os rédeas do poder, está o
Âto Institucional:

"À ~AÇÃO

É indispensável fixar o conceito do mo­
vimento civil e militar que acaba de abrir
ao Brasil uma novo perspectiva sôbre o
seu futuro. O que houve e continuará o
haver neste momento, não só no espí rito
e no comportomento dos classes arma­
das, como na opinião pública nacional, é
uma autêntica revolução.

A revolução se distingue de outros mo­
vimentos armados pelo foto de que nela
se traduz, nôo o interêsse e a vontade
de um grupo, mas o interêsse e o von­
tade do Naçôo.

A revolução vitoriosa se investe no exer­
cício do Poder Constituinte. ~ste se ma­
nifesto pelo eleição popular ou pelo revo­
lução. Esta é a forma mais expressivo
e mais radical do Poder Constituinte.

Assim, a revolução vitorioso, como o
Poder Constituinte, se legitima por si
mesmo. Elo destitui o govêrno anterior
e tem o copacidade de constituir o nôvo
governo. Nela se contém a fôrça nor­
mativo, inerente 00 Poder Constituinte.

Ela edita normas iurídicas sem que nis­
to seja limitado pelo normatividade an­
terior à suo vitória. Os Chefes da re­
volução vitorioso, graças à ação dos
Fôrças Armados e 00 apoio inequívoco
do Noção, representam o Povo e em seu
nome exercem o Poder Constituinte, de
que o Povo é o unico titular. O Ato
Institucional que é hoje editado pelos
Comondontes-em-Chefe do Exército, da
Marinho e da Aeronáutico, em nome do
revolução que se tornou vitorioso com o
opoio do Nação, nQ sua quase totalida­
de, se destina o assegurar ao nôvo go­
verno o ser instituí do os meios indis­
pensáveis à obro de reconstrução econô­
mica, financeira, política e moral do
Brasil, de maneira o poder enfrentar, de
modo direto e imediato, os graves e ur­
gentes problemas de que depende a res­
tauração da ordem interno e do prestígio
internacional da nOSSQ Pátria. A revolu­
ção vitoriOSO necessita de se instituciona­
lizor e se apressa pelo sua institucionaJi­
zaçãa a limitar os plenos poderes de que
efetivamente dispõe.

O presente Ato Institucional só poderio
ser editado pelo revolução vitoriosa, re­
presentada pelos Comondos-etn-Chefe dos
três Armas, Que respondem, no momen­
to, pelo realização dos objetivos revolu-

cionários, cuja frustração estão decididas
a impedir. Os processos constitucionais
nôo funcionaram poro destituir o gcvêrl'lo,
que deliberadamente se dispunho o boi­
chevizar o Pois. Destituído pelo revolu­
ção, sá a esta cabe ditar os normas e
os processos de constituição do nôvo go­
verno e atribuir-lhe os podêres ou os ins­
trumentos jurídicos que lhe assegurem o
exercício do Poder no exclusivo interesse
do País. Poro demonstrar que não pre­
tendemos radicalizar o processo revolu­
cionário, decidimos manter o Constitui­
ção de 1946, limitando-nos o modificó-Ia
apenas na parte relativa aos podêres do
Presidente do República, o fim de que
este possa cumprir o missão de restaurar
no Brasil o ordem econômico e financeiro
e tomar os urgentes medidos destinados
a drenar o bolsão comunista, cuja puru­
lência jó se havia infihrado nCio s6 na
cúpula do governo como nas suaS depen­
dências administrativas. Paro reduzir ain·
do mais os plenos podêres de que se acha
investido a revolução vitoriosa, resolve­
mos, igualmente, monter o Congresso Na·
cional, com as reservas relativas aos seus
poderes, constantes do presente Ato Ins­
titucional.

Fico, assim, bem claro Que o revoluçóo
não procura legitimar-se através do Con­
gresso. ~ste é que recebe dêste Ato Ins­
titucional, resultante do exercício do Po­
der Constituinte, inerente o tódas os
revoluções, a suo legitimação.

Em nome da revolução vitorioso, e no
intuito de consolidar a sua vitório, de
maneira o assegurar a realização dos seus
objetivos e garantir 00 Pois um governo
capaz de atender oos anseios do povo
brasileiro, o Comando Supremo do Re­
volução, representado pelos Comondan·
tes-em-Chefe do Exército, da Morlnha e
da Aeronóutica, resolve editor o seguinte

Ato Institucional

Art. 1.° - São mantidos o Constitui­
ção de 1946 e os ConsHtuições EstaduaiS
e respectivos Emendas, com as modifica­
çães constantes deste Ato.

Art. 2,° - A eleição do Presidente e
do Vice-Presidente do República, cuios
mandatos terminarão em trinta e um (31)
de janeiro de 1966, será realizado pelo
maioria absoluta dos membros do Con­
gresso Nacional, dentro de dois (2) dias
o cantor dêste Ato, em sessão pública
e votaçõo nominol.
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§ 1.° - Se não fôr obtido o quorum
na primeira votaçõo, outra realizar-se-á,
no mesmo dia, sendo considerado eleito
quem obtiver maioria simples de votos;
no coso de empate, prosseguir-se-ó no
votação até que um dos candidatos obte­
nho eSSa maioria.

§ 2.° - Paro o eleição regulado nes­
te artigo, não haverá inelegibilidades.

Art. 3.° - O Presidente da República
poderá remeter 00 Congresso Nacional
projetos de emendo do Constituição.

Parágrafo único - Os projetos de emen­
do constitucional, enviados pelo Presiden·
te da República, serão apreciados em
reunião do Congresso Nacional, dentro de
trinta (30) dias, o contar do seu recebi­
mento, em duas sessões, com o intervalo
máximo de dez (! O) dias, e serão con­
siderados aprovados quando obtiverem,
em ambos os votações, a maioria abso­
luta dos membros dos duas Cosas do
Congresso.

Art. 4.° - O Presidente da República
poderá enviar 00 Congresso Nacional pro­
jetos de lei sôbre qualquer matéria, os
quais deverão ser apreciados dentro de
trinta (30) dias, o contar do seu recebi­
mento na Câmara dos Deputados e de
igual prazo no Senado Federal; caso con­
trário, serõo tidos como aprovados.

Porágl'Clfo único - O Presidente do Re­
pública, se jurgar urgente a medido, po­
derá solicitar que a apreciação do pro­
jeto se faça, em trinta (30) dias, em
sessão conjunta do Congresso Nacionol,
na forma prevista neste artigo.

Art. 5.° - Caberá, privativamente, ao
Presidente do República, o iniciativa dos
projetos de lei que criem ou aumentem
a despesa pública; nôo serõo odmitidos,
a êsses projetos, em qualquer das Cosas
do Congresso Nacional, emendas que au­
mentem a despesa proposto pelo Presi­
dente da República.

Art. 6.° - O Presidente do República,
em qualquer dos casos previstos na Cons­
tituição, poderá decretar o estado de
sítio, ou prorrogá-lo, pelo prazo móximo
de trinta (30) dias; o seu ato será sub­
metido ao Congresso Nacional, acompa­
nhado de justificação, dentro de quarenta
e oito (48) horas.

Ârt. 7.° - "icem suspensos, por seis (6)
meses, os garantias constitucionais ou le­
gais de vitaliciedade e estobi lidade.

§ 1.° - Mediante investigaçõa su­
mária, no prazo fixado neste artigo, os
titulares dessas garantias poderõo ser de­
mitidos ou dispensados, ou, ainda, com
vencimentos e vantagens proporcionais ao
tempo de serviço, postos em disponibili­
dade, aposentados, transferidos poro a
reservo ou reformados, por decreto do
Presidente do República ou, em se tro­
tando de servidores estaduais, por decre­
to do Governador do Estado, desde que
tenham tentado contro Q segurança do
Pois, o regime democrático e a probidade
da administraçõo público, sem prejuizo
das sanções penais a que estejam sujeitos.

§ 2.° - Ficam sujeitos às mesmos
sanções os servidores municipais. Neste
caso, a sançõo prevista no § 1.° lhes
será aplicado por decreto do Governador
do Estado, mediante proposto do Prefeito
Municipal.

§ 3.° - Do ato que atingir servidor
estadual ou municipal vitalício, caberó
recurso poro o Presidente da República.

§ 4.° - O contrôle jurisdicional dês­
ses atos limitar-se-á 00 exame de forma­
lidades extrínsecas, vedoda a opreciaçõo
dos fatos que os motivarom, bem como
da sua conveniência OU oportunidade.

Art. 8.0 - Os inquéritos e processos vi­
sando à apuraçõo do responsabilidade pejo
prática de crime contra o Estado ou seu
patrimônio e o ordem política e social
ou de atos de guerra revolucionária pa­
derõo ser instaurados individual ou cole­
tivamente.

Art. 9.° - A eleição do Presidente e
do Vice-Presidente do República, que to­
marão posse em 31 de ianeiro de 1966,
seró realizada em 3 de outubro de 1965.

Art. 10 - No interésse do paz e do
honro nacional, e sem os Iimitações pre­
vistas no Constituiçõo, os Comandantes­
em-Chefe, que editam o presente Ato,
poderão suspender direitos polí ticos pelo
prazo de dez (lO) anos e cassar manda­
tos legislativos federais, estaduais e mu­
nicipais, excluída a apreciação judicial
dêsses otos.

Parógrafo unico Empossado o Presi­
dente do Repúbl ica, êste, por indicação
do Conselho de Segurança Nacional, den­
tro de sessenta (60) dias, poderá praticar
os atos previstos neste artigo.
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Art. 11 - O presente Ato vigoro desde
o suo doto até 31 de janeiro de 1966;
revogados os disposições em contrário.

Rio de Janeiro, GB, 9 de abril de 1964.

- Gen.-Ex. Arthvr da Costa e Silva ­
Ten.-Brig. Francisco de Assis Correia de
Mello e Vice-Alm. Augusto Haman Rode­
maker Grunewald . "

Em outubro de 1965 foi editado o Ato
Institucional nO 2:

"Ã NAÇÃO

A Revolução é um movimento que veio
do inspiração do povo brasileiro poro
atender às suas aspirações mais legíti­
mas: erradicar uma situação e um ga­
vêrna que afundava o País na corrupção
e na subversão.

No preâmbulo do Ato que InICIOU a ins­
titucionolização do movimento de 31 de
março de 1964 foi dito Que o que houve
e continuará a haver, não só no espírito
e no comportamento das classes armadas,
mos também na opinião público nacional,
é uma autêntica revolução. E frisou-se
Que:

a) ela se distingue de outros movimen­
tos armados pelo tato de que traduz,
não o interesse e o vontade de um
grupo, mos o interêsse e a vontade
da Noção;

b) a Revolução investe-se, por isso, no
exercício do Poder Constituinte, legi­
timando-se por si mesmo;

c) edito normas jurídicas sem Que nisto
seja limitada pela normatividade an­
terior à suo vitória, pois graças à
ação das Fôrças Armadas e 00 apoio
inequívoco da Naçõo, representa o
povo e em seu nome exerce o Poder
Constituinte de que o povo é o único
titular.

Não se disse Que o Revolução foi, mos
Que é e continuará. Por isso o seu Poder
Constituinte não se exauriu, tanto é êle
próprio do processo revolucionário, Que
tem de ser dinâmico poro atingir os seus
objetivos. Pelo contrário, traçou-lhe, no
esquema daqueles conceitos, traduzindo
uma realidade incontestável de Direito
Público, o poder institucionalizonte de
Que o Revolução é dotada poro fazer
vingar os princípios em nome dos quais
o Nação se levantou contra o situaçõo
anterior.

A autolimitação que a Revoluçeio se im­
pôs no Ato Institucional de 9 de abril
de 1964 não significa, portanto, que ten­
do podêres pora limitar-se, se tenha ne­
gado o si mesmo por essa limitoçõo, ou
se tenho despojado da carga de poder
que lhe é inerente como movimento. Por
isso se declarou, textualmente, que "os
processos constitucionais nõo iuncioT'lorom
poro destituir o Govêrno que deliberada­
mente se dispunha o bolchevizar o País",
mos se acrescentou, desde logo, que "des·
tituído pelo Revolução, s6 a esta cabe
ditar os normas e os processos de cons­
tituição do nô"o Govêmo e otribuir-ll1e
os podêres ou os instrumentos jurídicos
que lhe assegurem o exercício do Poder
no exclusivo interêsse do País."

A Revolução está viva e nõo retrocede.

Tem promovido reformas e vai continuar
o empreendê-Ias, insistir'ldo patriotica­
mente em seus propósitos de recupero­
ção econômico, financeiro, política e mo­
rai do Brasil. Poro isto precisa de trar'l­
qüilidade. Agitadores de vários matizes
e elementos da situação eliminada tei­
mam, entretanto, em se valer do fato
de haver elo reduzido o curto tempo o
seu período de indispensável restrição
o certos garantias constitucionais, e já
ameaçam e desafiam a próprio ordem
revolucionário, precisamente no momen­
to em que esta, atento aos problemas
administrativos, procuro colocar o povo na
prática e na disciplino do exercício de­
mocrático. Democracia supõe liberdade,
mos não exclui responsabilidade nem im­
porto em licença para contrariar a pró­
pria vocação político da Noção. Não se
pode desconstituir a Revolução, implan­
tado para restabelecer a paz, promover
o bem-estar do povo e preServar a honro
nacional.

Assim, o Presidente da República, no
condição de Chefe do Govêmo Revolu­
cionário e Comandante Supremo das Fôr­
ças Armados, coesas no manutençõo dos
ideais revolucionários,

Considerando Que o País precisa de tran­
qüilidade poro o trabalho em prol do seu
desenvolvimento econômico e do bem­
estar do Povo, e que não pode haver pc:z:
sem autoridade, que é também condição
essencial do ordem;

Considerando Que o Poder Constituinte
da Revolução lhe é intrínseco, não ape­
nas poro instituciona\\'to-Ia, mos pora os-



MARÇO - 1966 161

segurar a continuidade do obro a Que se
propôs,

Resolve editor o seguinte:

Ato Institucional n.o 2

Art. 1.0 - A Constituiçõo de 1946 e
os Constituições Estaduais e respectivos
emendas Sôo mantidas com as modifica­
ções constantes dêste Ato.

Art. 2.° - A Constituiçõo poderá ser
emendada por iniciativa:

dos membros da Câmara dos
Deputados ou do Senado Federal;

11 do Presidente do República;

111 dos Assembléias Legislativas dos
Estados.

§ ).0 _ Considerar-se-á proposta o
emenda se fôr apresentada pela Quarto
porte, no mínimo, dos membros da Câ·
moro dos Deputados ou do Senado Fe­
deral, por mensagem do Presidente do
República, ou por mais do metade das
Assembléias Legislativas dos Estados, ma­
nifestando-se cada uma delas pelo maio­
ria dos seus membros.

§ 2.° - Dar-se-á por aceita a emen­
da que fôr aprovada em dois turnos, na
mesma sessõo legislativo, por maioria
absoluto do Câmara dos Deputados e do
Senado Federal.

§ 3.° - Aprovado numa, o emenda
será logo enviada ô outro Câmara, poro
suo deliberação.

Art. 3.° - Cabe à Câmara dos Depu­
tados e 00 Presidente do República o
iniciatiVa dos projetos de lei sôbre ma­
téria finance ira .

Art. 4.° - Ressalvado a competência
da Câmara dos Deputados e do Senado
e dos Tribunais Federais, no Que con­
cerne aos respectivos serviços adminis­
trativos, compete exclusivamente 00 Pre­
sidente do República a iniciativa dos leis
que criem cargos, funções ou empregos
públicos, aumentem vencimentos ou o
despesa pública e disponham sôbre a
fixaçõo dos Fôrças Armadas.

Parágrafo único - Aas projetos oriundos
dessa competência exclusivo do Presidente
da República não serão admitidos emen­
das Que aumentem a despesa prevista.

Art. 5.° - A discussõo dos projetos de
lei de iniciativa do Presidente da Repú­
blica começará na Câmara dos Deputados
e suo votação deve estar concluída den-

tro de 45 dias, o contar do seu recebi­
mento,

§ J,o - findo êsse prazo sem defj·
beração, o projeto passará 00 Senado com
a redação originária e a revisão será dis­
cutida e votado num só turno, e deverá
ser concluído no Senado Federal dentro
de 45 dias. Esgotado o prazo sem de­
liberação, considerar-se-ó aprovado a tex­
to como proveio da Câmara dos Depu.
tados,

§ 2.° - A apreciação dos emendas
do Senado Federal pelo Câmara dos
Deputados se processará no prazo de de:!:
dias, decorrido o qual serão tidos como
aprovados.

§ 3.° - O Presidente do República,
se julgar urgente a medido, poderâ so·
licitar que o apreciação do projeto se
faço em 3D dias, em sessõo conjunta do
Congresso Nacional, no formo previsto
neste artigo.

§ 4.° - Se julgar, por outro lado,
que o projeto, não sendo urgente, merece
maior debate peJo extensão do seu texto,
solicitará Que a suo apreciação se faço
em prazo maior, para os duas Casos do
Congresso.

Art. 6.° - Os arts. 94, 98, 103 e 105
da Constituiçõo possam o vigorar com o
seguinte redação:

"Art. 94 - O Poder Judiciário é
exercido pelos seguintes órgãos:

I Supremo Tribunal Federal;

" Tribunal Federal de Recursos
e juízes federais;

111 - Tribunais e juízes militares;

IV - Tribunais e juízes eleitorais;

V - Tribunais e juízes do traba­
lho. "

"Art. 98 - O Supremo Tribunal Fe­
deral, com sede no Capital do Repúbli­
ca e jurisdição em todo o território
nacional, compor~se-á de dezesseis mi·
nistros.

Parágrofo único - O Tribunal fun­
cionará em plenário e dividido em três
turmas de cinco ministros cada uma."

"Art. 103 - O Tribunal Federal de
Recursos, com sede no Capital Federal,
compor-se-á de treze juízes nomeados
pelo Presidente da República, depois
de aprovada o escolho pelo Senado
Federal, oito entre magistrados e cin.
co entre advogados e membros do Mi·
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nistério Público, todos com os requisi­
tos do art. 99.

Porágrofo Ú1'lico - O Tribunal pode­
rá dividir-se em cômaras ou turmas."

"Art. 105 - Os juízes federais se­
rão nomeados pelo Presidente do Re­
pública dentre cinco cidadãos indica­
das na farma da lei pelo Supremo Tri­
bunal Federal.

§ 1.0 - Cada Estado ou Territórío e
bem assim o Distrito Federal constitui­
rão de per si uma seçõo judicial, que
terá por sede a capital respectiva.

§ 2.0 - A lei fixará o número de
juízes de cada seçóo bem como regu­
lará o provimento dos corgos de juízes
substitutos, serventuários e funcioná­
rias de Justiça,

§ 3.0 - Aos juízes federais compete
processar e julgor em primeira ins­
tôncia;

oI os causas em que o União ou en­
tidade autórquica federal fôr in­
teressado como autora, ré, assis­
tente ou opoente, exceto os de fa­
lência e ocidentes de trabalho;

bl os causas entre Estados estrangei­
ros e pessoa domiciliado no Brasil;

c) os causas fundados em trotado ou
em contrato do União com Estado
estrangeiro ou com organismo in.
ternacional;

dIas questões de direito marítimo e
de navegoçao, inclusive o aéreo;

elos crimes políticos e os praticados
em detrimento de bens, serviços ou
interêsse do União ou de suas en­
tidades autárquicas, ressalvado a
competência do Justiça Militar e
do Justiça Eleitoral;

fIos crimes que constituem objeto de
trotado ou de convenção interna­
cional e os praticados o bordo de
navios ou aeronoves, ressalvado o
competência da Justiça Militar;

91 os crimes contra a organização do
trabalho e o exercício do direito de
greve;

hl os habeos corpus em matéria cri­
minal de sua competênda ou quan­
do o coação provier de autoridade
federal não subordinada a órgõo
superior da Justiça do União;

iJ os mondados de segurança contra
ata de autoridade federal, excetua-

dos os casos do art. 101, I, I, e
do art. 104, I, b."

Art. 1.° - O Superior Tribunal Militar
compor-se-á de quinze juízes vitalícios,
com a denominação de Ministros, nomea­
dos pelo Presidente do República, dos
quais quatro escolhidos dentre os gene­
rais efetivos do Exército, três dentre os
oficiais-generais efetivos do Armado, três
dentre os oficio is-genera is efetivos do
Aeronáutico e cinco civis.

Parágrofo úllico - As vogas de miniS­
tros togados serão preenchidas por bra­
sileiros natos, maiores de 35 anos de
idade, da forma seguinte:

- três por cidadãos de notário so­
ber jurídica e reputação ilibada,
com prótica forense de mais de
dez onos, da livre escolha do Pre­
sidente da República;

11 - duas por auditores e Procuradar-
Geral do Justiça Militar.

Art. 8.° - O § 1. 0 do art. 108 da Cons­
tituição possa a vigorar com a seguinte
redaçõo;

"§ 1.° - ~sse fôro especial poderá
estender-se aos civis, nos casos ex­
pressos em lei paro repressõo de cri­
mes contra o segurança nacional ou
os instituições militares."

§ 1.0
- Competem õ Justiça Mili­

tar, na formo do legislação processual, o
processo e julgamento dos crimes previs­
tos no Lei n,o 1.802, de 5 de janeirO
de 1953.

§ 2.° - A competência do Justiça
Militar nos crimes referidos no parágra­
fo anterior, com os penas aos mesmos
atribuidos, prevalecerá sôbre Qualquer
outro estabeleCido em leis ordinórias,
ainda que tais crimes tenham igual de­
finição nestas leis.

§ 3.0 - Compete originõriamente 00

Superior Tribunal Militar processar e
julgar os Go....ernadores de Estado e seus
Secretários, nos crimes referidos no § 1.0 ,

e aos Conselhos de Justiça nos demais
casos.

Art. 9.° - A eleição do Presidente e
do Vice-Presidente do República será rea­
lizado pelo maioria absoluto dos mem­
bros do Congresso Nacional, em sessão
público e votação nominal.

§ 1.0 - Os Partidos inscrevemo os
candidatos até 5 dias anteS do pleito e,
em coso de morte ou Impedimento inl;upe-
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róvel de qualquer dêles, poderão substi­
tui-Ias até 24 horos antes da eleição.

§ 2.0
- Se não fôr obtido o quorum

na primeira votação, repetir-se-ão os es­
crutínios até que seja atingido, elimi­
nando-se, sucessivamente, do rol dos
candidatos, o que obtiver menor número
de votos.

§ 3,0 - Limitados a dois os can­
didatos, a eleição se dará mesmo por
maioria simples,

Art. 10 - Os Vereadores não percebe­
rão remuneraçõo, seia a que titulo fõr,

Ârt. 11 - Os Deputados os Assem­
bléias legislativos não podem perceber,
a qualquer titulo, remuneração superior
a dois terços da que percebem os Depu­
tados Federais.

Art. 12 - A última alínea do § 5.°
da art. 141 da Constituição posso o vi­
gorar com a seguinte redação:

"Não será, porém, tolerado propa­
ganda de guerra, de subversão da or­
dem ou de preconceitos de raça ou de
classe, "

Art. 13 - O Presidente do República
poderá decretar o "estado de sítio" ou
prorrogá-lo pelo prazo móximo de cento
e oitenta dias, para prevenir ou reprimir
a subversãa da ordem i(1terna.

P"oógrafo Ú";Ci:) - O ata Que decretar
o "estado de sítio" estabelecerá as nor­
mas a Que deverá obedecer a sua exe­
cução e indicará as garantias constitu­
cionais que continuarão em vigor.

Art. 14 - Ficam suspensos as garan­
tias constitucionais ou legais de vitali­
ciedade, inamovibilidade e estabilidade,
bem como a de exeretcio em funções por
tempo certo.

Pcuágrafo único - Ouvido o Conselho de
Segurança Nacional, os titulares dessas
garantias poderão ser demitidos, removi­
dos ou dispensados, ou, ainda, com os
vencimentos e as vantagens proporcionais
ao tempo de serviço, postos em disponi­
bilidade, oposentados, transferidos pora
a reserva ou reformados, desde que de­
monstrem incompatibilidade com os obje­
tivos do Revolução.

Art. 15 - No interêsse de preservar e
consolidar a Revolucõo, o Presidente da
República, ouvido o Conselho de Seguran­
ça Nacional, e sem os limitações previs~

tos na Constituição, poderá suspender os

direitos políticos de quaisquer cidadãos
pelo prazo de dez (10) anos e cassar
mandatos legislativos federais, estaduais
e municipais,

Parágrafo único - Aos membros dos le­
gislativos federal, estaduais e municipais
que tiverem seus n-landotos cassados não
serão dados substitutos, determinando-se
o quorum parlamentar em função dos
lugares efetivamente preenchidos.

Art. 16 - A suspensão de direitos po­
liticos, com base neste Ato e no art. 10
e seu porágrafo único do Ato Institu­
cional, de 9 de abril de 1964, além do
disposto no art. 337 do Código Eleito­
ral e no art. 6.° da Lei Orgânico dos
Partidos Políticos, acarreta simultânea­
mente:

o cessação de privilégio de fôro
por prerrogativa de função;

11 - a suspensão do direito de votar
e de ser votado nas eleições sin­
dicais;

111 - a proibição de atividade ou ma­
nifestação sôbre assunto de natu­
reza política;

IV - a aplicação, quando necessória à
preservação da ordem politica e
social, dos seguintes medidas de
segurança:

o) liberdade vigiada;

b) proibição de freqüentar deter­
minados lugares;

c) domici Iia determinado.

Art. J1 - Além dos casos previstos na
Constituição Federol, o Presidente da Re­
pública poderá decretar e fazer cumprir
o intervenção federal nos Estados, por
prazo determinado:

para assegurar a eXecuçõo da lei

federal;
" - para prevenir ou reprimir (1 sub­

versão da ordem.

Porágrofo único - A intervençõo decre­
tado nos têrmos dêste artigo será, sem
pre;uízo da suo execução, submetida à
aprovação do Congresso Nacional,

Art. 18 - Ficam extintos os atuais par­
tidos políticos e cancelados os respectivos
registros.

Porágrofo único - Poro O organização
dos novos partidos são mantidas as exi­
gências do Lei 1"1,°4.740, de 15 de julho
de 1965, e suas modificações,
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Art. 19 - Ficam excluídos da aprecia­
ção judicial:

I - os atos praticados pelo Comando
Supremo da Revolução e pelo Go­
vêrna Federal, com fundamento
na Ato Institucional de 9 de abril
de 1964, na presente Ato Insti­
tucional e nOS atos complementa­
res deste;

11 - as resoluções das Assembléias Le­
gislativas e Câmara de Vereado­
res que hajam cassada mandatos
eletivos ou declarado o impedi­
mento de Governadores, Depu­
tados, Prefeitos ou Vereadores, a
partir de 31 de março de 1964,
até a promulgação deste Ato.

Art. 20 - O provimento inicial do car­
go de juiz federal far-se-á pelo Presidente
do República dentre brasileiros de saber
jurídico e reputação ilibado.

Art. 21 - Os projetas de emendo cons­
titucional, enviados pelo Presidente da
República, serão apreciados em reunião
do Congresso Nacional, dentro de trinta
(30) dias, e serão considerados aprova­
dos quando obtiverem, em ambos os vo­
tações, o maioria absoluto dos membros
das duas Casos do Congresso.

Art. 22 - Somente poderão ser cria­
dos municípios novas depois de feito pro­
vo cabo I de sua viabilidade econômico­
financeiro, perante o Assembléia Legis­
lativa.
Art. 23 - Constitui crime de respon­
sabilidade contra o probidade no admi­
nistração, a aplicação irregular, pelos
Prefeitos, da cota do Impôsto de Renda
atribuída aos Munic;lpios pelo União, ca­
bendo a iniciativa do ação penol 00 Mi­
nistério Público ou a um terço dos mem­
bros da Câmara Municipal.

Art. 24 - O julgamento nos processos
instaurados segundo o Lei 1'1.° 2.083, de
12 de novembro de 1953, compete ao
juiz de Direito que houver dirigido a
instruçõo do processo.

Parágrafo único - A prescrição da ação
penal relativo aos delitos constantes dessa
Lei ocorreró dois anos ap6s a dato da
publicação incriminada, e a do condena­
çõo no dôbro do prazo em que fôr fixado.
Art. 25 - Fico estabelecido a partir
desta doto, o princípio do paridade no
remuneraçõo dos servidores dos três Po­
dêres do República, não admitida, de for­
mo alguma, a correção monetária como
privilégio de qualquer grupo ou cate­
goria.

Art. 26 - A primeiro eleiçóa poro Pre­
sidente e Vice-Presidente do República
será realizado em data o ser fixado pelo
Presidente do República e comunicada ao
Congressa Nadona I, a quo I não poderá
ultrapassar a dia 8 de outubro de 1966.

Parágrafo único - Paro essa eleição o
atual Presidente do República é inele­
gí'l1.':\.
Art. 27 - Ficam sem objeto os proje­
tos de emendas e de lei enviados 00 Con­
gresso Nacional, que envolvam matéria
disciplinado, no todo ou em porte, pelo
presente Ato.
Árt. 28 - Os atuais Vereadores podem
continuar o perceber remuneração até o
fim do mandato, em quantia, porém,
nunca superior à metade da que perce­
bem os deputados do Estada respectivo.
Art. 29 - Incorpora-se definitivamente
à Constituiçõo Federal o disposto nos ar­
tigos 2.o o 12 do presente Ato.
Art. 30 - O Presidente do República
poderá baixar atos complementares da
presente, bem como decretos-leis sõbre
matéria de segurança nacional.
Art. 31 - A decretação do recesso do
Congresso Nacional, dos Assembléias Le­
gislativos e das Câmaras de Vereadores
pode ser objeto de ato complementar do
Presidente da República, em "estado de
sítio" ou fora dêle.
Parágrafo único - Decretado o recesso
jXlT\omenttIT I;) POO1.':T E....ecut\vo correspon­
dente fico autorizado o legislar median­
te decretos-leis, em tôdas as matérias
previstos no Constituiçõo e na lei orgâ­
nica.
Art. 32 - As normas dos artS. 3.°, 4.°,
5.° e 25 dêste Ato são extensivos aos Es­
tadas do Federação.
Parágrafo único - Para os fins dêste
artigo as Assembléias emendarõo os res­
pectivas Constituições, no prazo de ses­
senta dias, findo o qual aquelas normos
passarão, no que couber, o vigorar auto­
meticamente nos Estados.
Art. 33 - O presente Ato Institucional
vigora desde o suo publicoçõo até 15 de
março de 1967, revogados os disposições
constitucionais ou legais em contrário.

Brasilia, 27 de outubro de 1965; 144.°
da Independência e 77.° do Repúbl ica .

H. CASTfLLO BRANCO
JurClC}' Montenelro MClgalhãe.
Paulo BOlílio
Arthur da CoIta e Silva
Vasco Leitõo da Cunha
Eduardo Gom.••.".



Em recente estudo de direito constitucio­
nal comparado, o moderno tratadista fran­
cês, Maurlce Maier, esclarece que "o veto
moderno é wna decorrência, uma variante,
do antigo Instituto da sanção, prerrogativa
legislativa do monarca, pela qual êste, obri­
gatôrlamente, participava na legislação: o
monarca fazia. parte do corpo legislativo,
e a legislação não se completava sem a sua
aprovação". Ma.is adiante, comenta que: "não
têm razão os autores que pretendem dar um
sentido diferente à sanção e ao veto", afir­
mando que "o titular do direito de sanção
faz parte do Poder Legislativo, já que antes
da sanção haverá. apena.s um projeto de lei
sem valor legal e SÓ com a sanção é que se
integra a lei". Já os autores a que êle se
refere, e quase atingem a maioria, crêem
não pertencer ao Poder Legislativo o titular
do d.1reito de veto, "wna vez que o veto não
cria a lei, esta já existíndo antes dêle, e
êle (o veto), nada maís sendo do que um
empecilho à execução de uma lei já. ado­
tada". Ainda sob a opinião dêsses autores,
"através da sanção, o Chefe de Estado que
possui essa prerrogativa, abstendo-se de usá­
la, Impede a legislação; o seu silêncio basta
para impedir que o projeto de lei se torne
em lei", Já no caso da facUldade de veto,
o silêncio vale como assentimento, devendo
êle ser expresso.

I

ltAPlDO msTóRlCO

norma J-zatel Ribeiro rt/arfinJ
Pesquisadora do Serviço de

Informação Legislativa

Essa lição de Maurice Maier parece­
nos francamente aceitável e adequada à
nossa estrutura constitucional, no sentido
de que "o veto ê uma sub genus da sanção".

A nossa ConstituiÇão diz, em seu art. 70,
~ 2.°, que "decorrido o decêndio, o silêncio
do Presidente da República importará. em
sanção", contrariando. pois, o que dízem os
autores apontados por Maurice Maier. En­
tre n6s, o Presidente da República é titular
de sanção, "mas também de direito de veto,
não sendo certo que, no que toca à sanção,
sua abstenção valha impedimento a que o
projeto de lei se transfonne em lei". Entre­
tanto, não nos parece que "face ao taxativo
art. 37 - o Poder Legislativo é exercido
pelo Congresso Nacional, que se compõe da
Câmara dos Deputados e do Senado Federal
- se possa afirmar que o Presidente da
RepÚblica, no momento da. sanção e do veto,
faça parte do Poder Legif;lativo; será. mero
elaborador ou opositor, mas sem fazer parte
do Poder Legislativo". (l)

Em Roma, os tribunos do povo tinham o
direito de suspender a execução de atos dos
magistrados da cidade, contrârios aos ínte­
rêsses da plebe. Datam dai as mais remotas
origens do veto.

Nos tempos modernos, segundo Eduardo
Espinola, êsse direito de oposição à execução
das leis tem sido reconhecido, com maior ou
menor eficiência, sob diversas fonnas. (2)

Os autores apontam as seguintes;

- o veto absoluto

- o veto qualificado

- o veto suspensivo

- o direito de pedir nova deliberação

- o veto translativo

Diz-se a.bsoluto o veto, quando a oposição
do Chefe de Estado não pode ser removida,
por qualquer nova deliberação do Legisla~

Uva. Raros, porém, são os casos de veto
absoluto nas Constituições modernas. Apa~

recem na Constituição do Chile, de 1833 (8),
reformada depois, e a, da Albânia, de 1925.

Modernamente, os países que admitem o
instituto do veto recusam a absoluto, SU~

portando apenas o condicional, que pode
tomar modalidades diversas.

A segunda espécie de veto, o qualificado,
é criação norte-americana (~), que a nossa
Carta de 1891 adotou, acompanhada pelas
subseqüentes, inclusive a de 194fí.

o"rv
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o veto suspensivo encontra-se em diver­
sas Constituições monárquicas. Rossi (5)

assim o define; "On appeUe veto suspensi!
le droit accordé an pouvoir exécutif de
refuser un projet de 101, mais de le refuser
temporairement seulement, c'est-à-dire que
si deux ou trois legislatures successives per­
sistent à lui presenter um projet de loi, le
projet de loi devient loi sans la sanction
du pouvoir Exécuti!". Segundo Eduardo Es~

proola, aqui não se cogita de nova votação
do mesmo Parlamento em sessões sucessl~

vas: a insistência do Legislativo com o seu
nõvo voto deve ser manifestada por uma
outra Assembléia, procedente de novas elel~

ções.

O veto suspensivo, Introduzido na Cons~

titUição Francesa de 1791 (6), foi recebido
com violenta repulsa pela opinião pública.
Isto se deu, principalmente, pelo tato de
indlviduos sem escrúpulos explorarem as
massas, arrastando-as a uma atividade re­
volucionária, imbuídas de falsas idéias. Mau­
rlce Maier afirma que "o veto suspensivo
foi uma dessas idéias, ativas e perigosas, que
determinaram a tlueda de LouiS XVI".

As Constituições espanhola, de 1812, por­
tuguêsa, de 1822, e brasileira, de 1824, adm1­
tiram o veto suspensivo e, mais recente­
mente, a finlandesa, de 1915 (7), e a egípcia.,
de 1930, (8)

Quanto ao direito de pedir nova delibe­
ração, adotaram-no as Constituições fra.n­
cesas de 1875 (9) e a de 1946. (10)

O veto translativo, quinta e última tonna
de veto, "consiste na faculdade concedida ao
Poder Executivo de apelar diretamente para
o povo (lontra uma lei do Parlamento". (A
expressA0 foi empregada por M. Redslob e
aceita por Chevalier.) l!: o siStema da Cons­
tituição de Weimar, 1919 (11), e da Constl­
tulção da Estônia, 1937. (12)

11

VETO PARCIAL

Entre nós, o veto, que pode ser parcial,
tem que ser fundamentado e sob um dos
dois aspectos previstos no § 1.0 do art. 70.
E o prazo para fazê-lo é fatal. As conside­
rações de Alcino Pinto Falcão a êsse respeito
mostra-nos o seguinte:

"Se o projeto de lei fôr vetado quando
em recesso o Congresso, sob pena de não
valer e aplicar-se a regra do § 2.0 do
art. 70, o Presidente da República fará
publicar no órgão oficial o veto, para
comprovar que usou da prerrogativa no
decêndio legal, Pode. porém, ocorrer o

seguinte: no recesso legislativo, dentro
do decêndio, sai uma lei publicada como
totalmente sancionada e, no dia seguin­
te e já fora do decêndio, o órgão oficial
a republlca, alegando 9 se Incorreção e
surgindo, então, um artigo como vetado.

Surgem, aí, duas questões sérias a re­
solver: a) se a ausência de veto na pri­
meira pubHcação corresponde à figura
da publicação com incorreçõea ou se
constitui hipótese diferente, a merecer
tratamento autônomo; b) se o prazo da
parte final do § 1.0 do art. 70 é o mesmo
prazo fatal previsto na primeira hipó­
tese contemplada no referido parágrafo.

Quanto à questão a). hA que ponderar
que não há coincidência entre as duas
espécies, que devem ser tidas como au­
tônomas e, asslm. resolvidas diferente­
mente. No caso de publicação errada do
texto da lei, a republicação restaura o
votado pelo órgão legislativo. Destina-se
a dar prevalência à vontade autêntica,
manifestada. em tempo e tonna hábU.
pelo competente legislador. No outro
caso, a republlcação não tem essa fina­
lidade, mas sim justamente a de aniqui­
lar ou deferir, provisoriamente, a von­
tade do órgão legislativo e isso pelo
expediente impeditivo do veto.

Como se vê, no primeiro caso, a repu­
blicação se destina a restaurar a pureza
do conhecimento do votado, a rmabe­
lecer o império da vontade do legislador;
no segundo caso a contrastar o lmpérlo,
a vida do projeto aprovado pelo Poder
Legislativo. No primeiro caso (repubIl­
cação por dissonfmcia com o texto apro­
vado), a publicação (que é dever consti­
tucional do Presidente da República, ut
art. 87, Inc. l, da Constituição) constitui
medida positiva para fiel observAncla do
exato texto do projeto de lei aprovado;
no segundo caso, traduz colaboraçlo ne­
gativa, para procrastinar ou definltlva~

mente Impedir que em sua integridade
Vigore como lei o pro!eto aprovado pelo
Congresso. Duas hipóteses, pois, desse­
meIhantes. De passagem, hA que lembrar
que a sançáo é atividade formal e assim
o veto. O prazo assinado para uma ou
outro é sabidamente tatal; uma ou outro
Só pode ser exercido UDa tantum, nÃo
podendo o Presidente da República va­
rlar. SÔbre o pretexto de ainda ter prazo.

Nem contextualmente, após sanção, Pode
editar o que fôr ou fazer restrições ao
texto do projeto de lei, nem sequer ma~

nifestar motivo ou opinião sôbre o texto
sancionado; "se o Presidente nada. re~

solve no decêndio, considera-se saneio·
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nada a resolução legislativa. Vetando-a
nas férias parlamentares, publica íme­
diatamente as suas razões, a fim de pro­
var que usou da prerrogativa no prazo
legal", diz Carlos Maximiliano. Está ai
clara a líção: o prazo é o mesmo, de 10
diaS, quer para devolver o autógrafo
vetado, quer para pUblícar o veto se
finda a sessão legislativa. E compreen­
de-se porque: o prazo de 10 dias está
na Constituição, a fim de que a sorte
dos projetos de lei qUe são submetidos
ao Presidente da República não fique
indefinidamente em suspenso. Sustentar
que não fica a publicação do veto ­
caso de estar em repouso o Congresso ­
sujeita aLI mesmo prazo de 10 dias fixado
no § 1.0 do art. 70 da Constituição, seria
não só admitir que o referido parágrafo
desse tratamento desigual a duas situa­
ções idênticas, como traria a conseqüên­
Cia de não haver prazo fixado para a
hipótese focalizada. Evidentemente não
serve o argumento absurdo para cons­
truir ou interpretar o texto constitucio­
nal. Trata-se de simples publicação e
não de veto, coisa assaz diferente e mais
solene, e mesmo ai só seria válida a
retificação da publicação se feUa dentro
do prazo, não valendo a retificação tar­
diV&.

:s: certo Que a Constituição não proíbe o
Presidente da República de vetar projeto
de sua própria iniciativa, embora essa
prática, de que houve precedente na se­
gunda legislatura, seja censurável, pois
não se compreende que o Presidente da
RepÚblica envie ao Congresso Nacional
um anteprojeto de lei e venha, após
aprovação, considerá -10 inconstitucional
ou contrário aos interêsses nacionais.

Politicamente, além de não estar de
acõrdo com as chamadas normas de cor­
reteza constitucional, que devem existir
nas relações entre os podêres, tal prática
revela açodamento impróprio a urna ini­
ciativa presidencial.

Mas, poUticllJDente, ainda êsse veto tra·
duzirá falta de bom esteio parlamentar
por parte do Presidente da República,
eis que, o possuindo, fácil lhe seria obter
a rejeição, sem ter que vetar a própria
legislação por êle recomendada. Aliás, via
de regra, acentua Lawrence H. Cham­
berla.in, em certo sentido, o veto, quando
exercido, indica que o Presidente da
República "has failed in his efforw to
pro congressional acceptance of his
protlTsm". Isto muito embora nem sem­
pre o veto tenha um propósito puramen­
te negativo; em certas circunstâncias,

manejado com habilidade, pode trans­
formar-se em expediente de transação,
de ajuste a uma média dos pontos de
vista do Congresso e do Presidente, atra­
vés de Dova legislação." (13)

Eduardo Espínola, no comentário que
faz sõbre o veto, afirma que ''muito se sentiu
no regime da Constituição de 1891 a neces­
sidaàe de poder o veto aplicar-se apenas a
uma parte do projeto", e "compreendendo-se
que os têrmos da Constituição não autori­
zavam o veto parcial, a reforma de 1926 o
admitiu em rerrnos e;qJressos·'.

Continuando, acentua que, "nos Estados
Unidos, ensinam os constitucionalistas que
o veto não poderá referir-se a um ou alguns
dispositivos do projeto de leI, mas a todo
êle".

São bem expressivas as palavras de
Bennet:

"Qne improvement in the American veto
system has been strongly urged, namely
that the President be alIowed to strike
out single items in an appropriatlon bUl.

This power he does not now possesso He
must either veto the bill as a whole or
leave it as it stands. In consequence
he must often give his consent to indi­
vidual projects of expenditure which he
does not approve; otherwise the entire
bill wou1d faU. Appropriation bills usual­
ly include hundreds of items, and alI of
them, save a very few, may be entirely
proper. These few rnay be pernicioUB
and wasteful, yet the President must
take the chaff with the wheat. other­
wise he will be left without funs with
which to carry on some important
branch of administration," (14)

A Constituição Mexicana (15) ocupa~se,

expll.cita.mente, do veto parcial ("el proyecto
de ley o decreto desechado en todo o en
parte por el Ejecutivo").

O mesmo se dá com a Constituição Ar­
gentina. A Cõrte Suprema de Justiça, em
recente decisão, assim se pronunciou;

"El veto apuesto por el Poder de la
Nación a un proyecto de ley sancionado
por el Congreso, puede ser total o par­
cial. Tanto en uno como en otro caso,
el Poder Ejecutivo devuelve el proyecto
observado a la Câmara de origem y que­
da sometído al procedimiento que sefiala
el art. 72 de la Constitución Nacional.

Además el veto parcial y la promulga­
ción fragmentaria de un proyecto de ley
no se exc1uyen recíprocamente; son in­
dependientes y el primero produde el
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efecto de suspender la promulgación
de la ley en relación a la parte vetada
e impide que a su respecto tenga lu­
gar la promulgación tácita. En cuan­
to aI procedim1ento a seguirse en Ias
Câmaras luego de veto, dijo la Corte
que si las dos Câmaras inslsten en su
sanci6n por mayorla de dos terceras
partes el proyecto es Jey Y pRSa aI Po­
der Ejecutivo para su promUlgación.

Si las Câmaras difieren sobre las ob­
jeciones, el proyecto no puede repet1rse
en tudo el afio de sesiones; si las Cá·
maras aceptan Ias objeciones dei Po­
der Ejecutlvo y el veto es pardal, se
devuelve el proyecto."

Os Presidentes do Brasil não se util1~

zaram com freqüência do veto, antes
da refonna de 1926. Daí em diante, po~

rém, o veto parcial teve constante acei­
tação.

DI

A CONVOCAÇAO DAS DUAS CASAS
PARA DECIDIREM SOBRE O VETO

Como já tivemos oportunidade de esclare­
cer, cabe ao Presidente do Senado a con­
'Vocação das duas Casas do Congresso para
decidirem sôbre o veto, dêle tomarem co­
nhecimento, meditarem sObre os motivos,
por lnconstltucionalide.de, ou por nocivi­
dade aos interêsses nacionais, que levaram
o Presidente da República a discordar do
projeto de lei.

Não é o veto o têrmo da elaboraçio le­
giSiativa. Quem por último decide, na fei­
tura das leis, é o Congresso Nacional. Com
o veto. o Congresso reconsidera o projeto,
e pode tomar uma destas duas atitudes:
ou se conforma com o veto, ou mantém a
lei, apesar do veto.

Para manter é preciso o voto de, pelo
menos, dois terços dos deputados e senado­
res presentes à sessão conjunta.

Jt interessante registrar a opinião de
Sampaio O6rta:

"Na apreciação dêSSes dois terços, o
intérprete fica às vê!l:es embaraçado.

Quem resolve annal sôbre o veto é o
congresso Nacional, Isto é, a CAmara dos
Deputados e o Senado Federal em ses­
são conjunta.

A sessoo conjunta não significa fusão
da CAmara e do Senado numa assem~

bléia semelhante às do sistema unica­
meral. A sesslo é conjunta, sessão da

CAmara e sessão do Senado num mes­
mo ambiente, sob a mesma presidên­
cia, para debater e votar o mesmo te­
ma. Cada uma daa Câmaras conserva
as suas caracterfsttcas, o mesmo Valor,
membros-deputados e membros-sena­
dores, o mesmo pêso na elaboraçfio dlL
lei. A CAmara dos Deputados não ab­
sorve o senado Federal. SAo duas as
Câmaras, cada uma com sua autorida­
de, que deliberaD'l. sem. se anulll'rem,
sem que nenhuma se amesquinhe.

Ora, a CAmara dos Deputados tem
atualmente 326 membros, e o Benado
Federal 63 (18). No sistema federativo
braslleiro, o voto dos 63 senadores vale
o voto dos 326 deputados. O total é
igual ao total. Sem êste equilíbrio, ou
esta equivalência, desmorona-se a es­
trutura federativa. Como então se hAo
de contar, para conservar a fio O fIeI
da bll.1.anl,la, os votas das deputados e
os votos dos senadores, em sessAo con­
junta?

Unidade por unidade?

Duas são as hipóteses extremas. A
primeira, o comparecimento de todos os
deputados e todos os senadores. E a
segunda, o comparecimento apenas do
mínimo de deputados e mínimo de se­
nadores, para que, em cada CAmara,
haja quorum, embora em sessAo con­
junta.

Foi, pela Lei n." 2.140, de 17-12-53, f1~

xado em 326 o número de representan­
tes do povo na Câmara dos Deputados.

O número de senadores foi fixado, pe­
lo art. 00, § 1.", da ConstituiçAo, em
três por Estado e Distrito Federal, ou
63 senadores, representantes d06 Esta­
dos e do Distrito Federal.

O total dos congressistas vem a ser,
pois. 389.

Na primeira hipótese extrema, com­
parecem à sessão conjunta 389 con­
gressistas, Isto é, todos as deputados e
todos os senadores. Os dois terçae ne­
cessárias à rejeição do veto são 200
congressistas, ou 218 deputados e 42 se­
nadores, se as unidades especifiCas :
deputadas, e as unidades espectf1cas:
senadores, não se fundirem em nova
unidade genértea e homogênea: a de
congressista. Porque, feita a fusli.o, os
dois terços do total serfLo o mesmo:
260. Mas 260 congressistas oU só de
deputados, ou de deputados misturados
com senadores, o que difere grande­
mente.
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A primeira hipótese se subdivide, pois,
em duas suh~hjp6teses, quando se apu­
re a votação da maioria de dois ter­
ços: ou maioria de congressistas, ou
maioria de deputados e maioria de se­
nadores.

A segunda hipótese geral, extrema, é a
do comparecimento do mínimo para
haver número, ou quorum minimo: 196
congress1stas_ Também aqui há duas
sub-hipóteses. Ou êste mínimo é o
mÚl!mo de deputados e o minímo de
senadores discriminadamente, ou, in­
distintamente, é o mínimo de congres­
sistas, somente de deputados, ou mis­
turadamente de deputados e senadores_

Consideradas, uma a uma, as duas hi­
póteses extremas, como contar os dois
terços necessários à rejeição do veto,
ou aprovação defmitiva. do projeto de
lei vetado?

Ter-se-á de considerar cada sub-hipó­
tese em separado para não se sair da
realidade, ou não fugir à verdade.

Considerar cada sub-hipótese em cada
hipótese extrema-

Uma sub-hipótese é a indistinção entre
deputados e senadores, fundidos no gê­
nero congressista- A outra é a discri­
minação entre deputados e senadores,
para que o Senado valha tanto quanto
a Câmara na ultimação legislativa.

Na sub~hipótese da indistinção, dentro
da primeira hipótese extrema, os dois
terços, ou 260 congressistas, poderiam
ser constituidos apenas de deputados,
por terem votado contra todos os se­
nadores. Na sub-hipótese da discrimi­
nação entre deputados e senadores,
260 deputados não seriam havidos por
m~ioria de dois terços. A maioria de
dois terços será o mínimo de 260, mas
dêstes, 218 são deputados, e 42 senado~

res. Só assim o Senado pesará de igual
para igual com a Câmara.

Na sub-hipótese da indistinção, dentro
da segunda hipótese extrema, bastariam
131 deputados, num comparecimento
de 196 congressistas em quorum mini­
mo, para. a rejeição do veto, sem consi­
deração aos votos de senadores. Dês­
tes, bastaria a presença de dois, para
acôrdo com a letra da lei constitucio­
nal.

Na sub-hipótese da discriminação dos
congreSllistas, dentro da segunda hipó­
tese, em deputados e senadores, entre
os representantes do povo e os repre-

sentantes do Estado, os dois terços,
exigidos para a rejeição do veto, sáo
constituídos de dois terÇOS de depu­
tados e dois terços de senadores_

Dois terços de deputados no quorum
mínimo seriam: 110 deputadas presen­
tes. Dois terços de senadores, no mes­
mo quorum, seriam 22 senadores pre­
sentes. Os dois terços dos deputados e
senadores presentes, para se considerar
aprovado o projeto, e, pois, rejeitado o
veto, são, na hipótese extrema de quo­
rum mínimo, 132 congressistas, discri­
minadamente: 110 deputados e 22 se­
nadores.

Esta, a contagem exata dentro do prin­
cipio federativo. Sem a exigência de
dois terços dos deputados presentes, e
dois terços dos senadores presentes,
num QUorum mínimo de 164 deputados
e 32 senadores, ou, ao todo, 196 con­
gressistas, maioria mínima no total de
389, o principio, essencial à Federação
entre nós, da equivalência do Senado à
Câmara, na votação que decida da lei,
estaria sacrificado, como se fôra unitá­
ria e náo federativa a forma de Esta­
do entre nós, e unicameral o sistema
do Poder Legislativo adotado.

Mas, como, entre nós, a Federação é
intangivel pelo art. 217, § 6.°, da Cons­
tituição, o processo da fusão de depu­
tados e senadores como unidades in­
distintas, sem considerar que o voto de
um senador é de um sessenta e três
avos, e o de um deputado é de um tre­
zentos e vinte e seis avos, é de todo em
todo inconstitucional. Mania de faci­
lidade à custa de principias.

FALSA :t A INTERPRE'I'AÇAO DE UM
ARTIGO CONTRA OUTRO NO

MESMO CóDIGO

Interpretar a frase dois tel'Cjos dos
deputados e senadores presentes, no art.
70, § 3.°, da Constituição, como se o
Senado não equivalesse à Câmara, o
voto do senado não tivesse Pêso igual
ao voto da Câmara, na elaboração le­
gislativa, seria dar de mão, fechar os
olhos, dar por inexistente a Federação.

Não se interpretam, com legitimidade,
textos isolados, num sistema de insti­
tuições entrelaçadas, para a unidade
da mesma Lei Magna do País. Muito
menos se há. de ter por decisiva uma
frase isolada na contextura de um ar­
tigo de lei, para dar por terra as linhas
mestras de uma organização polttica..
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A Federação, o regime representativo, o
presidencialismo, o regime republicano
são linhas mestras na Constituição do
Brasil. E, contra qualquer delas, pecam
por cegueira interpretações de frases ou
de textos Isolados, em oposição ao sis­
tema que define a constituição.

Pela Constituição, numa sessão conjun­
ta, de quorum mfnlmo, da Câmara e
do Senado, bastará, para rejeição de
veto presidencial, o voto de 110 depu­
tados, somado ao voto de 22 senadores,
ou 132 votos, contra o veto, dos depu­
tadoo e senadores presentes. Se o com­
parecimento, quer de deputados, quer
de senadores, fór o daqueles mais de
164, e o dêstes mais de 32, os dois ter­
çOS dos votos de deputadoo e senadores
presentes serão maior que o mínimo de
132. 1: operação de aritmética a deter­
minação de dois terços, dois terços do
total, soma de dois terços de uma e
dois terços de outra parcela." (17)

IV

SANÇAO - PROMULGAÇAO
- PUBLICAÇAO

o Presidente da República intervém em
dois setores na elaboração das leis; na pro­
positura de projetos e na sanção ou veto,
aos projetos de lei aprovados pelas ClLma­
ras, nos assuntos indicados no art. 65. Se
aquiescer com o projeto, o sanciona. Se,
porém, o julgue inconstitucional, ou o te­
nha por contrário aos lnterésses do pais,
veta-o, no todo ou em parte. Tem para
isto o prazo de dez dias úteis, contados da­
quele em que o receber. (18)

A sanção (positiva), segundo Pontes
de Miranda, é uma das operações inte­
grativas formais e de fundo, na feitura da
lei - aquela pela qual o Presidente da Re­
pública, que, na espécie, poderia vetar,
aprova o ato legislativo. (19).

A promulgação - continua o autor -,
outra operação complementar, constitui
mera atestação da existência. da lei e pro4

c1amação da sua executoriedade. se, de
regra, a sanção e a promulgação vêm jun­
tas, o que só se pode dar nos atos lecisla­
tivos vetáveis, pode suceder que venham
separadas, como se o ato legislativo, desti­
nado a ser promulgado em data certa., su~

biu à sanção (positiva>, o que implica. o
direito de vetar (sancionar ne,atlvamente):
mas há atos legislativos que podem ser
promulgados sem poderem ser sancionados.
Onde llá promUlgabitidade sem sanciona­
blUdade não há vdo.

Se o ato legislativo vai ao Presidente da
República só para que o promulgUe, não
pode êsse vetá-Ia nem deixar de promul­
gá-lo.

A publicação tem por finalidade fazer
conhecida a lei e fá-Ia obrigatória pela pre­
sunção, iurls et de Jure, que estabelece, de
que todos a conhecem. Executoriedade e
obrigatoriedade caracterizam, respectiva­
mente, a promulgação e apubUcaçAo.

v

VETO E SIlJtNCIO DO PRESIDENTE DA
REPúBLICA

o texto cogita do veto e do silêncio do
Presidente da República. Para Pontes de
Miranda,

"todos os atos legislativos que sobem à
sanção ficam expostos a que o Presi­
dente da República lhes oponha o veto.
isto é, a sua discordâncifl" a recusa da
sua aquiescência, indispensável, ex 111­
pothesi. para. que se complete a lei. O
veto p<>de ser da integra ou parcial. A
regra é só se admitir o veto total, ab·
saIuto, que é um "não" oposto ao ato
legislativo. A Constituiçáo de 1946 (co­
mo a de 1934) adota a liberdade do
Presidente da RepúbUca vetar no todo,
ou em parte. Tem ê1e d~ dias úteis
para julgar o ato legislativo: sancio­
ná-lo-á. vetá-Io-á, ou, o que é sancio­
nar tàcitamente, ficará em silêncio. Os
dez dias úteis contar-se-ão do recebi­
mento pelo Presidente da RepúbUca.

<Sanção, opondo-se a veto, é, na ter­
minologia. da ConstitlÚção, sançio po­
sitiva, Isto é, sanção-promulgação, em
contraposição a sanção-veto.)

Não há - continua o autor - dois
vetos ao mesmo ato legislativo. No caso
do art. 70, § 3.°, a lei vai ao Presidente da
República para a promulgação, e nAo
mais para a. sanção. Se a não promul­
ga, observa-se o § 4.°

Se o Presidente da Repu'o'.l1ca. veta. em
parte a lei, ou pelos fundamentos .. ou
b, não mais pode promulgar a lei na
parte vetada, nem pretender que se
atenda a qualquer fundamento c ou d.

Nem .. fortiori, vetar tôda a lei e, de­
pois, promulgá-la. se publica a lei co­
mo promulgada (sanção positiva), no
todo ou em parte, B publicação poste­
rior com a indicação de veto de alguma
parte, ou de outra parte, é juridicamen­
te inexistente. O que foi publlcado é lei;
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o peder sancionador do Presidente da
Repúblka exauriu-se. Para se declarar
que a nova j::ub~icação é i::lexistenle,
não se precisa de maioria ab501ut~1 do.:;
JUizes do tribunal (111":. 200), porque não
se trata de ata existente e nulo. Lei é
o que se promulga.

.se o Presidente da República veta a
lei, ::lO todo, ou em Parte, não pode mais
promulgar o Que veto\;.. O Congresso
Nacional não deve. sequer, levar em
consideração f'.lndamentos novos para
vetar. O poder sancionador exerce-se
de um jato. punctualInente. Não cabe
publ~carem-se pela srgundll vez, cu ou­
tra vez, os textos, parque nã.o se admi­
tem correções as leis que não sejam de
revisão rerros tipográficos, ou de CÕp1aJ,
em relação â. letra do projeto que foi à
sanção. A1; declarações "vetado", "veta­
da" são deciaraçõcE> de vontade de ve­
to. Só se abre exceção il. entrega e pu­
blicação oficial da mensagen: ao Sena­
do Federal. para o efeito de se corr:gir
a publicação posterior que não est.eja de
acôrdo com o veta enviado e publica­
do. Qualquer publlcação, antes de rece­
ber o senado Federal a~ensagem do
veto, faz lei o que ::e pl:bli~ou, mesmo
Que se afaste do Que E>e comunicou ao
senado Federal. seja comI> fõr, o que
foi publicado é Jei."

Adiante, escreve Pontes de Miranda:

"O papel do silêncio, no caso do t.exto,
é de declaração de vontade, e r.ão o de
simples assentimento. Não cabem, PO:.5.
provas contrárias, nem reserva mental.

E:a:emplf rratia, o discurso pút.!ico do
Presidente da Repllb:ica contra o proje­
to de lei, mesmo perante o Congresso
Nacional. O veto é alo formal; a san­
ção, ou é escrita, ou se expr:me pelo
silêncio comunicativo de vontl1.de. Se
deixou de vetar, sancionou. Se não pro­
n:ulga a lei, pois que lei já é, seguem­
se a promulgação e a publicação. que é
ato posterior à eltistência da le:. Dal a
regra do § 4.Q

"

Motivação ou fundamentação do veto

"Os vetos têm de ter motivos de vetl>.
Não é veto o que se emite sem funda­
mentaçâo. Se o Presidente da Repúbli­
ca remete o projeto sem mo~ivar o veto,
o Congresso Nac:onal não o pode acei­
tar; ao Presidente do Senado Federa~

cabe devolvê-lo ao Presidente da Repú­
blica, e talvez expirado esteja o decên­
dio do art. 70, § 2,<" - Explica. Pontes
de Miranda.

Crime

"Se () Vice-Presidente do senado Fe·
deral não cumpre o que se lhe a~ribul

no § 4.° do art. 70, comete çrime de res·
pl;nsab~lidade (A ~ei ordinária pode e
t~1!1 de apontar os crimes de respon$abi.
lidade. cf. art. 89, parágrafo único; >Xl~

rém casus há em q'Je já resulta l\ f:gu·
ra de alguma regra Jurídica constitu·
cional que estabeleça dever)." (~O,

VI

A F>ANÇAO E O VETO NAS CONSTlTUI~

ÇOES BRASILEIRAS

Constituitão de 1824

Art. 62 - Se qualc:;.uer das duas câmll.ras,
concluída a discussão, adotar inteirament-e
o projeto que a ou~ra câmara lhe envÍQ:J, o
reduzirá a decreto, e, depois de lido em ses­
são, o dirigirá ao Imperador, CIr. dois autó­
grafos assinados pelo presidente e o.'; dois
priIr..eiros secretários, pedmdo-lhe a sua
sanção pela fórmula seguinte:

"A Assembléia-geral dirige ao Impera­
dor o decreto incluso. que julga vanta­
joso e útil ao Império, e pede a Sua
:Majestade Imperial se dlgne dar a sua
sanção."

Art. 63 - Esta remessa E>erii feita por
uma deputação de sete membros, enviada
pela câmara últimame:tte deliberante, a
Qual, ao mesmo tempo, informará â. outra
câmara, onde o projeta teve origem, que
ti!1!1 adotado a sua proposiç1i.o, relll.tiva a
tal objeto, e que a dirig:u ao Imperador
pedindo-lhe a. sua ~nçâo.

Art. 64 - Recusando o Imperador pres­
tar o seu consentimento, responderá nos
tcrrncs seguintes:

''0 Imperador quer meditar sôbre o pro­
jeto de ~ei, para a seu tempo se resol­
ve:-."

Ao que a Câmara responderá que

"louva a Sua Majestade Imperial o in­
teresse que tem pela nação".

Art. 65 - E.~ta denegação tem efeito sus­
pensivo sàmente; pele qUe, tõdas asvézes
que as duas leg:,slaturas, que se segull'em
àquela que tiver aprovado o projeto, torna­
rem sucessivamente a apresenlit-la noo têr­
mos, entender-se-Ii. c;ue o Imperador tem
dado a sua sanção.

Art. G6 - O Imperador dara ou negará a
sanção em cada. decreto dentro de um mês
depoi~ que lhe fôr apresentado.
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Art. 6'7 - se o não fizer dentro do men­
cionado prazo, terá o mesmo efeito como se
expressamente negasse a sanção, para se­
rem contadas as legislaturas em que poderá
ainda recusar o seu consentimento, ou repu­
tar-se o decreto obrigatório por haver já ne­
gado a sanção nas duas antecedentes legIs­
laturas. (.)

Art. G8 - se o Imperador adotar o pro­
jeto da Assembléla-geral, se exprimirá as­
sim: "O Imperador consente"; com o que
ficará sancionado e nos têrmos de ser pro­
mulgado como lei do Império e um dos
dois autógrafos, depois de assinados pelo
Imperador, será remetido para o arquivo
da câmara que o enviou, e o outro servi­
rá para por êle se fazer a promulgação da
lei pela respectiva secretaria de Estado,
onde será guardado.

Art. 69 - A fórmula da promulgação da
lei será concebida nos seguintes têrmos:

"Dom (N), por graças de Deus e unãw

nime aclamação dos povos, Imperador
COlUltttuclonaI e Defensor Perpétuo do
BrasU, fazemos saber, a todos os nos­
sos súditos, que a Assembléia-geral de­
cretou, e nós queremos, a lei seguinte
(a integra da lei nas suas disposições
sómente): mandamos, portanto, a tô­
das as autoridades, a quem o conhe­
cimento e execução da referida lei per­
tencer, que a cumpram e façam cum­
prir e guardar tão inteiramente como
nela se contém. O secretário de Esta­
do dos negócios de... (o da reparti­
ção competente) a faça imprimir, pu­
t>licar e correr."

Art. '70 - Assinada a lei pelo Imperador,
referendada pelo secretário de ~tado com­
petente, e selada com o sêlo do Império,
se guardará o original no arquivo público
e se' remeterá os exemplares dela im-pres­
sos a tôdas as cê.maras do Império, tribu­
nais e mais lugares onde convenha fazer­
se pública.

Art. 101 - O Imperador exerce o podei
moderador:

$.0) Sancionando os decretos e resolu­
ções da Assembléia-geral, para que
tenham fôrça de lei (art. 62). (*)

Constituição de "91

Art. 37 - O projeto de leI adotado em
uma das câmaras será SUbmetido à outra, e
esta, se o aprovar, enviá-lo-á ao tK>der exe~

cutivo, que, aquiescendo, o sancionará e pro·
mulgará.

1\ I.· - Se, porém. o PresIdente da Re­
pública o julgar inconstitucional ou contrá­
rio aos iDterêsses da Nação, negars sua san­
ção dentro de dez diàs úteis daquele em
que recebeu o proleto, devolvendQ-O M8Be
mesmo prazo à câmara, onde êle se houver
iniciado, com os motivos da recusa.

1\ 2.° - O silêncio do Presidente da Re­
pública no decêndio importa a sanção; e, no
casa de ser esta negada, quando já estiver
encerrado o Congresso. o Presidente dará
publicidade às suas razões.

1\ 3.0
- Devolvido o projeto à cAmara

iniciadora, ai se sujeitará a uma d1scUllBão
e à votação nominal, considerando-se apro­
vado, se obUver dois terços dos sufràglos
presentes. Neste caso, o projeto será reme­
tido à outra câmara, que, se o aprovar pe­
los mesmos trâmites e pela mesma maioria,
o enviará como lei ao Poder Executivo para
a formalidade da. promulgação.

1\ 4.. - A sanção e a promulgação efe­
tuam-se por estas fórmulas:

1.-) "O Congresso Nacional decreta, e
eu sanciono, a seguinte lei (ou reso­
lução)."

2.-) "O Congresso Nacional decreta, e
eu promulgo, a seguinte lei (ou re­
solução)."

Art. 38 - Não sendo a lei promulgada
dentro de 48 horas 11610 Prel!.\.dent~ d'A 'Re­
pública, nos casos dos §§ 2.0 e 3.° do art.
37, o presidente do senado ou vice-presi­
dente. se o primeiro não o fizer em igUal
prazo, a promulgará, usando da seguinte
fórmula: "F , presidente (vice-
presidente) do Senado, faço sa.~~ &QIl ~ue

a presente virem que o Congresso Nacional
decreta (ou promulga) a seguinte lei (ou
resolução)" .

Art. 39 - O projeto de uma clmara,
emendado na outra, volverá à primeira, que,
se aceitar as emendas, enviá-Io-à, modllicaclo
em conformidade delas, ao Poder Executivo.

11 I.· - No caso contrário, volvera à câ­
mara revisora, e, se as alterações obtiverem
dois terços dos votos dos membros presentes,
conslderar-se-ão aprovadas, sendo entAo re­
metidas com o projeto à. câmara iniciado­
ra, que Só poderá reprová-las pela mesma
maioria.

1\ 2.° - Rejeitadas dêste modo as al­
terações, o projeto será submetido sem elas
à. sanção.
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Art. D - Os projetos rejeitados, ou não
sancionados, não poderão ser renovados na
mesma sessão legislativa.

Art. 48 - Compete privativamente ao Pre­
sidente da República:

1.°) Sancionar, promulgar e fazer pUbli­
car a.s leis e resoluções do Congresso.

Reforma da Constituiçio de 1891 ­
Emendas de 1926

Art. 37 - O projeto de lei adotado numa
das Cãm.aras será submetido à outra.; e esta,
se o aprovar, enviá-lo-á ao Poder Executivo,
que, aquiescendo, o sancionará e promulgará.

§ 1.° - Quando o Presidente da Repú~

blica julgar wn projeto de lei, no todo ou
em parte, inconstitucional ou contrário aos
interesses nacionais, o vetará, total ou par­
cialmente, dentro de dez dias úteis a contar
daquele em que o recebeu, devolvendo, nesse
prazo e com os motivos do "veto", o projeto,
ou a parte vetada., à Câmara onde êle se
houver iniciado.

Constituiçio de 1934

Art. Ü - Aprovado pela Câmara dos De­
putados, sem modificações, o projeto de lei
iniciado no Senado Federal, ou o que não
dependa da colaboração dêste, serâ enviado
ao Presidente da República, que, aquiescen­
do, o sancionará e promulgará.

Parágrafo único - Não tendo sido o pro~

jeto iniciado no senado Federal. mas de~

pendendo da sua colaboração, ser-lhe-á sub~

metido, remetendo-se, depois de por êle
aprovado, ao Presidente da República, para
os fins da sanção e promulgação.

Art. 44 - O projeto de lei da. Câ.mara dos
Deputados ou do Senado Federal, quando
êste tenha de colaborar, se emendado pelo
órgão revisor, volverá ao iniciador, o qual,
aceitando as emendas, enviá-la-á modüica­
do, neSSa conformidade, ao Presidente da
República..

§ 1.° - No caso contrário, volverá ao
órgão revisor, que só os poderá manter por
dois terços dos votos dos membros presen­
tes, devolvendo-o ao iniciador. i:ste SÓ po­
derá rejeitar definitivamente por igual maio­
ria, se fór a Câmara dos Deputados, ou por
dois terços dos seus membros, se o Senado
Federal.

§ 2.° - O projeto, no seu tel(to defini­
tivamente aprovado, .será submetido a san­
ção.

Art. 45 - Quando o Presidente da Repú­
blica julgar um projeto de lei, no todo ou
em parte, inconstitucional ou contrário aos
interêsses nacionais, o vetará, total ou par­
cialmente, dentro de dez dias úteis, a contar
daqueJe em que o receber, devolvendo nesse
prazo, e com os motivos do veto, o projeto,
ou a parte vetada, à. Câmara dos Deputados.

fi 1.° - O silêncio do Presidente da Re­
pública, no decêndio, importa a sanção.

§ Z.o - Devolvido o projeto à Câmara
dos Deputados, será submetido, dentro de
trinta dias do seu recebimento, ou da rea­
bertura dos trabalhos, com parecer ou sem
êle, a discussão única, considerando-se apro­
vado se obtiver o voto da maioria absoluta
d08 seus membros. Neste caso, o projeto será.
remetido ao Senado Federal, se êste houver
nêle colaborado, e, sendo aprovado pelos
mesmos trâmites e por igual maioria, será
enviado, como lei, ao Presidente da Repú­
blica, para a formalidade da promUlgação.

li 3.° - No intervalo das sessões legis­
lativas, o veto será comunicado à Seção Per­
manente do Senado Federal, e esta. o publi­
cará, convocando extraordinàriamente a Câ­
mara dos Deputados para sôbre êle delibe­
rar, sempre que assim considerar necessário
aos interêsses nacionais.

11 4.° - A sanção e a promUigação efe­
tuam-se por estas fónnula.s:

1) "O Poder Legislativo decreta e eu
sanciono a seguinte lei."

2} "O Poder Legislativo decreta e eu
promulgo a seguinte 1eL"

Art. 46 - Não sendo a lei promulgada
dentro de 48 horas pelo Presidente da Re­
pública, nos casos dos §§ LO e 2." do art. 45,
o Presidente da Câmara dos Deputados a
promulgará usando da seguinte fórmula: "O
Presidente da Câmara dos Deputados faz
saber que o Poder Legislativo decreta e pro­
muiga a seguinte lei."

Art. 47 - Os projetos rejeitados não po·
derão ser renovados na mesma sessão le­
gislativa.

Art. 58 - Compete privativamente ao Pre­
sidente da República:

1,0) Sancionar, promulgar e fazer publi­
car as leis, e expedir decretos e re­
gulamentos para a sua fiel execução.

Art. 9! - O Senado Federal pleno funcio­
narâ durante o mesmo periodo que a Câ­
mara dos Deputados. Sempre que a segunda
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fôr convocada para resolver sôbre matéria
em que o primeiro deva colaborar, será êste
convocado extraordinàriamente pelo seu
Presidente, ou pelo Presidente da República.

li 1." - No intervalo das sessões legis­
lat\vas, a metade do Senado Federal, cons­
tituida na forma que o Regimento Interno
indicar, com representação igual dos Esta­
dos e do Distrito Federal, funcionará como
Seção Permanente, com as seguintes atri­
buições:

11 - providenciar sôbre os vetos presi­
denciais, na forma do art. 46, § 3,°

Constituição de 1937

Art. 66 - O projeto de lei, adotado numa
das Câmaras, será SUbmetido à outra; e esta,
se o aprovar. enviá.-lo-á ao Presidente da
República, que, aquiescendo, o sancionará e
promulgará.

§ 1." - Quando o Presidente da Repú·
bUca julgar um projeto de lei, no todo ou
em parte, inconstitucional ou contrário aos
interesses nacionais, vetá-lo-á total ou par­
cialmente, dentro de trinta dias úteis, a con­
tar daquele em que o houver recebido. de­
volvendo, nesse prazo e com os motivos do
veto, o projeto ou a parte vetada à Câmara
onde êle se houver iniciado.

§ 2.° - O decurso do prazo de trinta
dias, sem que o Presidente da República se
haja manifestado. importa sanção.

11 3." - Devolvido o projeto à Câmara
iniciadora. ai sujeitar-se~á a uma. discussão
e votação nominal, considerando-se aprova­
do se obtiver dois terços dos sUfrágios pre­
sentes. Neste caso, o projeto será remetido
à outra Câmara, que, se o aprovar pelos
mesmos trâmites e maioria, o fará publicar
como leI no jornal ofIcial.

An. 74 - Compete privativamente ao Pre­
sidente da República:

a) sancionar, promulgar e fazer publi­
car as leis e eJCpedir decretos e regu­
lamentos para a sua execução.

Constituição de 1946

Art. 70 - Nos casos do art. 65, a Câmara
onde se concluir a votação de um projeto
enviá-lo-á ao Presidente da República. Que,
aquiescendo, o sancionará.

11 1.° - Se o Presidente da República
julgar o projeto, no todo ou em parte, in­
constitucional ou contrário aos interêsses

nacionais, vetá.~lo-á, total ou parcialmente,
dentro de dez dias úteis, contados daquele
em que o receber. e comunicará no mesmo
prazo, ao Presidente do senado Federal, 08
motivos do veto. se a sanção fÔr negada
quando esUver finda fi, sessão legislativa, o
Presidente da RePública publicará o veto.

11 2." - Decorrido o decêndio, o silêncio
do Presidente da República importará san­
ção.

11 3." - Comunicado o veto ao Presiden~

te do Senado Federal, êste convocará as
duas Câmaras para, em sessão conjunta,
dêle conhecerem, considerando-se aprovado
o projeto que obtiver o voto de dois terços
dos deputados e senadores presentes. Nesse
caso, será o projeto enviado para promul~

gação ao Presidente da República.

11 4.° - Se a lei nAo fór promulgada
dentro de 48 horas pelo Presidente da Re.
pública, nos casos dos §§ 2.° e 3...., o Pre­
sidente do Senado a promulgará; E', ~ êste
o não fizer em igual prazo, fá-lo-á o VIce.
Presidente do Senado.

Art. 71 - Nos casos do art. 66, conside~

rar-5e-á com a votação final encerrada a
elaboração da lei, que será promulgada. pe~
Presidente do Senado.

Art. 72 - Os projetos de lei rejeitados ou
náo sancionados SÓ se poderão renovar na
mesma. sessão legislativa mediante proposta
da maIoria absoluta dos membros de qual­
quer das Câ.maras.

Art. 117 - Compete privllotivamente ao Pre­
sidente da RePública:

I - sancionar, promulgar e fazer
publicar as leis e expedir de­
cretos e regulamentos para a
sua neI execução;

11 - vetar, nos têrmos do art. 70,
§ 1.", os projetos de le1.

Emenda. Constitucional n." 17 (promUlgada
a 26 de novembro de 1965>-

Art. 7.- - O § 1.° do art. 70 da Consti-
tuição passa a ter a seguinte redação:

"§ 1" - se o Presidente da. Repúb\1ca,
julgar o projeto, no todo ou em parte,
inconstitucional ou contrário ao lnterês­
se pÚblico, vetá-Io-A total ou parcial­
mente, dentro de dez dias úteis, conta­
dós daquele em que o receber, e comu­
nicará, no mesmo prazo, ao Presidente
do senado Federal, os motivos do veto.

Se a sanção fôr negada quando estiver
finda 9, lIessão legislativa. o Presidente
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da República publicará o veto. O veto
parcial deve abranger o texto de artigo,
parágrafo, inciso, item, número ou ali­
nea,"

VII

o VETO E A JUSTIÇA

A fim de colaborar com o Executivo, dan­
do um efeito mais discriminatório, mais
eficiente, e, pOrtanto, coincidente com a
melhor forma de elaboração das leis, a men­
sagem do Presidente Arthur Bernardes ao
Congresso Nacional, apresentada na aber­
tura da sessão de 1924, propunha "a per­
missão expressa do veto parcial, vitorioso
na melhor doutrina e já. adotado em vários
paises e, entre n6s, por alguns Estados".
Com êle seriam evitados enganos que pu­
dessem intervir na execução de leis boas e
úteis, por causa de uma ou outra disposição
considerada inconveniente pelo Poder Exe­
cutivo,

Também se atendia à necessidade de ob­
viar a morosidade na distribuição da justiça.
pela "criação de juizos e tribunais regionais
ou de circuito com competência de segunda
instância em certas matérIas", o que estava
sendo imPQssibilitado pela competência cons­
titucionalmente atribuída ao Supremo Tri­
bunal Federal Sem isto, argumentava a
referida mensagem, era "impossivel aliviar
o pesado encargo dêsse Tribunal, isto é, per­
mitir o mais rápido andamento e a mais
pronta decisão dos feitos". Urgia, portanto,
"uma providêncIa, a fim de que a grande
morosidade na, decisão dos processos judi­
ciais" não assumisse "uma feição de dene­
gação de justiça. Outra justificativa da re­
forma estava na simples consideração de
que a número de ministros do Supremo Tri­
bunal Federal ainda era o mesmo que f6ra
fixado pela Constituição, há 35 anos atrás,
quando era menor a população, menos com­
plexa a vida nacional e menor o numero de
feitos judiciais", (21)

EXEMPLOS

1) Mandado de Segurança - Veto - Con­
trile Judicial

- Não cabe ao Poder Judiciário a apre­
ciação de veto do Executivo, matéria
privativa do Poder Legislativo.

- O Executivo não tem capacidade pro­
cessual para, através do mandado de
segurança, impugnar a deliberação
do Legislativo que rejeitou o veto.

Consulta e Parecer

Versa a presente consulta sôbre o seguinte
problema: o mandado de segurança é meio
idôneo, reroedium juris próprio, para com­
pelir a Assembléia Legislativa, do Estado do
Espírito Santo, a mudar de critério inter­
pretativo, no que concerne à sUa deliberação
atinente ao quorum para aprovação do veto?

Essa proposição, fonnulada em têrmos ex­
plicitos pelo consulente, não dispensa que
façamos, em face dos elementos que nos são
presentes.. um transunto dos fatos, a fim de
que possamos, com segurança, examinar os
varios aspectos jurídicos que dêles decorrem,
os quais se rl'sumem no seguinte:

a I ilegalídade ad causam;

b) ausência de direito líquido e certo,
próprio, especifico, individual ou fun­
cional, PJtra justificar o pedido;

cl o ato da Assembléia, de natureza in­
terpretativa, é soberano, diz respeito
à sua função precípua de legislar e
refoge, em tese, e em têrmos de prin~

clpios, à censura do Judiciário.

Essas questões se prendem ao mesmo
objeto, que é, em suma, e in casu, a irrele­
vincia do mandamus.

2. O Governador do Estado do Espirito San­
to, hâ cêrca de dois anos, ou fôsse em 24 de
setembro de 1957, sancionara a Lei n.a 1.287,
à qual opusera veto, quanto ao § 1.0 do
art. 3.°, a fim de excluir as expressões: "com
prévia aprovação da Assembléia Legislativa,
por dois terços de seUs membros, em escru­
tinia secreto". Entendera. que assim l!ervia
ao E:ltado, procurando "dotá-lo de mais uma
lei à altura. de suas tradições jurídicas".

l!:sse veto, como alguns outros que se en­
caminharam à Assembléia Legislativa, não
lograra votação durante longo prazo, que
excedeu mesmo de uma legislatura, e isto
porque era pensamento dominante que o
comando constitucional exigia para a apro­
vação do veto dois terços dos membros in­
tegrantes daquele corpo legislativo. Perseve­
rando nessa exegese, e considerando que
menos de 22 deputados não pOdiam delibe­
rar a respeito, os votos ficaram em hiber­
nação,

3. Eis, porém, que ilustre deputado, em ses­
são de 2 de de2;embro de 1958, levantara
questão de ordem, buscando solução para o
problema. Invocara-se o art. 69 do Regimen­
to Interno, combinado com o art. 21, § 3.°,
da Constituição do Estado, e alegara-se fal­
sa interpretação daquele texto constitucio­
nal, com o que se estava a comprometer o
interêsse público e até ferindo direitos ad-
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quiridos, visto como paralisara a votação de
inúmeros vetos, inclusive o relativo à Lei
n.o 1.287, de 24 de setembro de 1957. Enten­
dia, pois, que deveria ser removido o obs­
táculo interpretativo, que se fixava em tôrno
da exigência de 22 deputados, como quorum
indispensável à. aprovação do veto.

Nessa oportunidade fôra lembrada, e trans­
crita no Diário Oficial, de 24 de fevereiro de
1959, a consulta que o Dr. secretário do In­
terior e Justiça fizera ao Dr. Advogado-Geral
do Estado, a respeito do entendimento que
se deveria dar ao § 3.° do art. 21 da Cons­
tituição, o que se fazia necessário para pos~

sib1Utar a execução da Lei n.o 1.287, insti­
tuidora. do Tribunal de Contas do &tado.

4. Em longo e fundamentado parecer, o ilus­
tre Advogado-Geral do Estado opinara no
sentido de que, "para aprovação do projeto
de lei vetado pelo Executivo, era indispen­
sável o quorum de dois terçOS de seus mem­
bros, isto é, do total dos deputados que com­
põem a Assembléia. Destarte, ter-se-ia de
exigir o quorum de 22, por isso que 11 re­
presenta o têrço de 32". Destaca o Dr. Advo­
gado-Geral que a Constituição do Estado,
no art. 21, § 3.0 , estatui:

"Comunicado o veto ao Presidente da
Assembléia, êllte a convocará, se não
estiver reunida, para dêle tomar co­
nhecimento, considerando-se aprovado o
projeto que obtiver a votação prevista
no art. 14, letra a, do inc. n."

O invocado texto dispõe que é necessário
o sufrágio de dois terços dos membros da
Assembléia para aprovação do veto. Não nos
vem fora de propósito assinalar que, dêsse
enunciado, conclufra-se, slmpllsticamente,
que serão dois terços dos componentes do
corpo legislativo. Dai, se não atingindo aquê­
le quorum, o veto é rejeitado.

5. Ainda, em abono da questão de ordem,
considerada relevante, o nobre deputado lem­
brara que a questão já houvera ultrapassado
o âmbito do Legislativo, por isso que, em
caso nltldamente afim, o Judiciário esta­
dual houvera enfrentado o problema e deci­
dido, irrecorrivelmente, Que os dois terços
reclamados para a aprovação do veto era 21,
razão por que se concedera o mandado de
segurança. Ubi eadem ratio ...

Referira-se o deputado espfrito-santense ao
acórdão proferido no Mandado de Segurança
n.o 348, no qual se fixara precisamente a
interpretação do § 3.0 do art. 21 da Cons­
tituição estadual.

6 . A decisão do egrégio Tribunal de Jus­
tiça motivara, porém. o Recurso Extraordi-

nário n.o 39 .023, do qual fOra relator Q Mm.
Ar! Franco. Abundara o zeloso Or. Advo­
gado-Geral, perseverantemente, n08 mesmos
argumentos, insistindo por que o QUorum re­
conhecido pela COrte de Justiça, do Estado,
não estava conforme a Constituição e, ao
contrário. a vulnerava..

O colendo Supremo Tribunal Federal, por
unanimidade, não conhecera do recurso, o
que implicara, sem dúvida, na integral sub­
sistência da decisão recorrida, Já agora res
judieata, com fOrça coercitiva.

'l'. Cabe ponderar que no mencionado re­
curso o Dr. Procurador-Oeral da Repl1blica
emitira parecer no qual ficara expresso que
o exame do aro praticado pela Assembléia
Legislativa, no exercício de sua função pró­
pria e especítica., eu. imune ue r~ de
outro poder. Acrescentava. então, que, se é
certo que nenhum ato de qualquer poder
pode estar isento da apreciação de sua cons­
titucionalidade e legalidade, desde Que esteja
em jOgo um direito individual especifico, não
é menoo exato que ês&e exame está em fun­
ção da lesão de um direito, quando UHJU­
rado, de ma.tleiR taxativa, na lei.

Jt de proveitosa elucidação salientar, des­
de logo, que, no Mandado de segurança
n.O 348, postulavam os que foram atingt.d.oR
em seus direitos pelo ato da Assembléia, e
não havia, apenas, o direito In absLrado, ou
não especificado.

S, Estava, dêsse modo, como realmente está,
sufragado. pelo egrégio Tribunal de Justiça
do Estado, a tese de Que o qUOl'lJm de 32 é
21, e que as frações inferiores à metade se
desprezam.

A interpretação que emana dos tribunais
tem por si uma autoridade maior, por isso
Q.ue é a êles Q.ue incumbe f\xe.r () l)eru;e,men­
to dos textos. Os arestos dos tribunais - ad
curiam - são argumentos de maior prestfgio,
e a res judieata. sObre isso, tem o prestfgio
do próprio Estado, desde que, como vere­
mos, no caso concreto se rebela, obliqua­
mente, contre. o Judiciário.

9. A questão de ordem fOra, então, resolvida
soberanamente, entendendo a Assembléia, e
seu Presidente, que se deveria acolher a in­
terpretação dada pelo egrégio Tribunal de
Justiça do Estado, por iSso que "o Poder
Judiciário é o supremo intérprete das leis e
suas decisões se revestem de soberania e de
faculdade coercitiva",

Lê-se no Diário Oficial de 11 de dezembro
de 1958 o ato do Presidente da Assembléia
per1llhando aqu.el~ interpreta~lo, e PM êle
se chega à evidência de que o mandado de
segurança tem em mira, tão-só, invalidar
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êsse pronunciamento interpretativo e aco­
lhedor da exegese atribuída ao Judiciário,
ou seja, o que está, apenas, no campo da
liberdade de opinar e de deliberar sôbre um
tema Juridico, em tese e em tênnos de
legislar.

10. Ver-se-á que a ínicial do Wtit é formu­
lada em nome do Estado do Espírito Santo,
pessoa jurídica de Direito Público interno.
I!:: a unidade federativa que, de modo estra­
nho, se arroga êsse singular direito de rebe­
lar-se contra o ato interpretativo de uma
Assembléia, ou seja, de um Poder, no exer­
cício soberano de suas funções de legislar,
por isso que neste se integra, também, a
aprovação ou rejeição do veto à lei que
elaborou.

O Estado, que forma a federação, e se
rege por uma Constituição própria e leis que
adotar, tem os seus podêres constitufdos,
autônomos, independentes e harmônicos, tal
como a União os possui, e não se concebe
possa assumir posição contrária ao exercicio
pleno de outro poder - assunto de tal rele­
vância que motiva a intervenção, nos tênuos
precisos do art. 7.°, n.o VII, da Constituição
Federal.

Mostra-se, destarte, com indisfarçável ano­
malia, que o Estado não é titular de direito.
que seja ofendido por aquela interpretação.
nem possui interêsse juridico, pat:r:-imonial,
econômico, que o ampare na pretensão,
fórmula símulada do sie voleo, sie jubeo.,.

Mingua-lhe, assim, legitimidade ad cau­
sam, por ísso que se faz indiscutível que .sua
posição, na espécie, é de mero capricho polí­
tico, e não repousa em nenhum pressupOSto
jurídico, inerente à sua ação e normal fun­
cionamento de seus órgãos, nem de seus
podêres. Muito importa, constitucionalmente,
êsse reparo.

O Estado, que postula, por intermédio do
Dr. Advogado-Geral, não concretiza, não in­
dividualiza, não específica. o seu direito, li­
quido e certo, pela. razão óbvia de que não
o possui, nem subjetivamente, frente a um
dos legítimos podêres que formam o Govêrno
- o Legislativo.

Limita-se a alegar o fato normal e roti­
neiro de interpretação da lei, como norma
de proced1mento, no exercício de funções
próprias e especificas, que sàmente sofrem
restrições emanadas da Constituição.

I!:: estranho, e, sõbre o ser, faz-se singl.!­
Iaríssimo O Estado queixar-se de ilegalidade,
abuso de poder, violência ou justo receio de
sofrê-la. por parte do Poder Legislativo.

Não há disputar sôbre essa ilegitimidade
patente, pela própria natureza da medida

que se pleiteia, e pela qualidade mesma de
quem postula, e contra Quem se requer.

11. I!:: tranqüila a jurisprudência que o man­
dado de segurança exige que alguém tenha
direito próprio e especifico e, na espécie, ao
que visa o Estado, não o tem. O direito
objetivo da parte não se manifesta sob ne­
nhum aspecto. Há uma interpretação, dada
pOr um corpo legislativo, segundo o.s têrmos
da lei, Iegem verbis a.ccomodatae, e adotada
in genere, para os casos de veto. Ora, qu~
direito tem o Estado a se opor a semelhante
comportamento legislativo~ Nenhum, nem
mesmo subjetivo.

A reflexão mais óbvia põe de manifesto
que êste mandado reveste mais a forma de
uma aventura judiciária, inspirada no de­
sentendimento entre dois podêres, deslinde a
que se subtrai o Judiciário, do que a formu­
lação consciente e escorreita de uma eon,
trovérsia jurídica.

12. Aliás, seguindo a mesma trilha, em ás­
pero terreno, o Estado mesmo, por seu ilus.
tre Procurador, sentira a falsa posição em
que se colocara, e por isto, no fim da inicial,
ao formular o pedido, como conclusão, con·
fessa que se rebelou contra a deiJisão, que é
inconstitucional, e declara, então, que o seu
direito consiste em evitar que o Poder Le·
glslativo, com a subvel"São do que é certo, e
bnplantação do Que é elTado, esqueça prin­
cipias constitucionais, sem que o Judiciário
reconheça inconstitucionalidade,

Remata, porém, fixando o escopo do man­
dado: o restabelecimento da situação ante­
rior à decisão do Presidente da Assembléia,
ou seja, o retôrno à antiga interpretação, a
fim de ser garantido ao Chefe do Executivo
o direito de ter seus vetos apreciados e vo­
tados na conformidade da legislação em
vigor.

Isto significa, em miúdos, que se deseja
compelir a Assembléia a discutir e votar, de
acôrdo com a lei, coisa que ninguém con­
trariou, nem seria capaz de contrariar, eis
que todo procedimento, individual ou cole­
tivo, é, sempre, na conformidade da lei.

Mas o que sugere êsse fecho da inicial é
que deslocada está a questão da legitimida­
de, por isso que o Estado, agora, se apre­
senta na pessoa do Governador, do Chefe
do Executivo, para quem se pede aquêle d~­

reito de ter os seus vetos votados, com obser­
vância da lei.

Como originalidade de pedir, em mandado
de segurança, não há nada, realmente, qUe
se avantaje a êsse caso, de rara singulari­
dade.
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Ainda ai. subsiste a ilegitimidade ad er.u­
um, porque, ao que se saiba, nenhum direito
tem o Executivo para pleitear o que é da
essência de todo Estado do direito, isto é,
para que sômente se proceda de acôrdo com
a lei. Esta é 8 presunção ligada a qualquer
função pública, como a qualquer mandato
popular, ou comportamento.

13. Em relação às deliberações do Poder Le­
gislativo, não cabe. em regra, o mandado de
segurança, que &! se dirige ao executor da
lei. Em se tratando de ato que não reveste
o caráter de lei e se constitui, apenas, um
modo de agir, um método de trabalho, uma
orientação, um sentido doutrinário, uma in­
terpretação ligada à economia mesma do
corpo legislativo, com maioria de razão se
sente o descablmento, e mesmo a imperti­
nência do mandado de segurança, que não
é instrumento para se fazer a policia do
comportamento funcional, e das opiniões dos
representantes do povo.

U. O Executivo e o Legislativo têm relações
políticas e de govêrno, que lhes não permi­
tem a Intromissão de um na esfera de com­
petência do outro.

As atribUIções para apreciar o veto são,
constitucionalmente, conferidas ao Legis1ati~

vo, que. o aprovando, obriga o Executivo a
cumpri-lo, porque encerrado o ciclo legisla­
tivo. Seria um desconchavo inominável to~

lerar que o Executivo, teimando em opor-se
ao Legislativo, pretenda, atre.vés do Judiciá~

rio, abrir uma instância sõbre o veto apro­
vado e obter a revisão da deliberação da
Assembléia.

O Executivo é a autoridade que tem o
govêmo do Estado, e exerce 11. vigilância e
direção dos altos interêsses internos. Mas
o Legislativo é que lhe dá os meios legais
que possibilitam a ação de govêrno. As cri­
ses entre EJtecutivo e Legislativo se resolvem
no terreno político, e para dirimi-las não é
criado e mantido o Judiciário, adstrito às
controvérsias e litígios de ordem jurídica.

15. Pretende o Estado, ou o Chefe do Exe­
cutivo, já agora confundidos no mesmo pen­
samento e propósito, como ficara patente.
que o Legislativo espirito-santense faça uma
contra-marcha e abandone a interpretação
mais recente, para adotar aquela que ante­
riormente seguia, no atinente ao quorom
necessário para a aprovação do veto.

Alega-se, então, que a decisão interpreta­
tiva, lluscitada pela questão de ordem, supra
mencionada, é inconstitucional.

16. Cabe aqui lembrar que no regime fe­
derativo temos a soberania tripartida nos
Podêres Executivo, Legislativo e Judiciário.

Não se dirá que haja supremacia de qual­
Quer dêles, por 1Bso que temos um regime
de podêres enumerados e restritos.

O Judiciário, na expressA0 de Wilson.
tem, apena.s, um.a oportunidade de adver­
tência contra usurpações projetadas SÔbre os
direitos do povo e dêle próprio. Tem-se afir­
mado que os juizell. como defin1dores das
leis, terão uma oportunidade de defender os
direitos constitucionala. bte lXIder dos jui­
zes não vai, porém, bastante longe. As leis
podem ser injustas, imprudentes. perigosas e.
todavia, podem não ser Inconstitucionais.
que justifiquem aos Juizes negar-lhes apli­
cação - "s.nd yet ma.y not be 50 inconstl­
tutionaI as to justify the Judges in refusing
to give them, effects".

E acrescenta EI.lBWorth - a ajuda do
juiz dará mais luzes e seguriUll}a (wisdom
and firmess) ao Executivo.

1'7. Se assim é em relação a uma lei, que
pela sua execução afeta direitos legítimos,
dever-se-á com mais prudência entender que
um ato da nature~ daquele que praticou o
Presidente da Assembléia, e por ela encam­
pado, deve ficar preservado de contrôle in­
devido e exorbitante. por isso que cabe
exclusivamente nas funções l~islativM, e 0&
deputados não podem ser compelidos, a
priori. a seguir êste ou aquêle critério inter­
pretativo, ou adotar esta ou aquela forma
de deliberação, somente porque o entenda o
Executivo ou mesmo o Judiciário.

O caso concreto, no entanto. com o direito
individual atingido pelo abuso do poder, ou
pela violência, é que dará a medida da cen­
sura atribuída à jurisdiçio.

Se caso existe de abuso do Legislativo
(legilSlative encroachment). poderá o Judi­
ciário ser chamado a resolver sÔbre a cons­
titucionalidade ou legalidade da lei, ou do
ato. De outra maneira não se concebe a
judicial review.

Os tribunais não atribuem, de ordinário e
in «enere. motivos ilegais aos legisladores.
Um propósito !nConstitucional deve resultar
claro e evidente. A sindicância judicial nAo
pode transcender os limites do caso concre·
to. em face do direito lesado ou ameaçado.

18. No MiUldado de Beguranç.a. n.o 1.000
("Arq. Judiciário". voI. 93, pág. 161) entra-se
em contato com um caso típico de irrelevân­
cia do mandado de segurança contra o ato
da Mesa do Legislativo federal. O ministro­
relator não admitira o writ porque me.lo
inidÔneo à finalidade a que se propunha.

Invocara-se, genêrJ.camente. o fnterêsse
público como fundamento do pedido, e tam­
bém argillra~se inconstitucionalidade do ato.
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No debate dêsse mandado, os argumentos
vém em abono da opinião de que a pre­
tensão do Executivo estadual, no writ de
que se cogita, é por igual desamparada de
qualquer conteúdo juridico, sendo de notar
que o Ministro Ribeiro da Costa alertara o
Tribunal sObre a ilegitimidade de parte, no
Mandall1us n.o 1.000.

19. A função legislativa pode sofrer limites
polftlcos e sociais, como observara Ferra­
ra, e reagir por maneira diversa, mas se
lhe não recusa a autonomia de pensar, de­
cidir e votar como lhe aprouver, e julgar
conveniente, guardados os seus privilégios e
respeitados os seus procedimentos, que so­
mente sofrem sanção judicial, quando exce­
dem as restrições constitucionais.

O poder de legislar é ilimitado, exceção,
apenas, das restrições constitucionais. O pro­
cesso de apreciação e votação do veto en­
quadra-se nesse poder. Nenhuma imposição
de outro. poder poderá. conduzir o Legisla­
tivo a proceder de modo diverso daquele
que entender seja o exato e conforme à
Constituição.

Extremar-se o Judiciário em soluções que
exorbitam de suas atribuições, leva ao perigo
de proferir decisões que se não executem,
porque não há meio de coerção sôbre o Le­
gislativo como corporação, a não ser a solu­
ção revolucionária da dissolução.

20. Julgando caso concreto, o Ministro Bar­
ros Barreto dissera certa ve~ que não
cabe mandado de segurança contra um ato
legislativo, visto como êsse temedium juris
visa ao ato de qualquer autoridade, mas de
natureza administrativa. Não constitui, pois,
remédio hábil para anular atos legislativos,
mormente dentro do quadro de sua consti­
tucionalidade.

Nesse sentido se externara, no mesmo caso,
o Dr. Procurador-Geral da República, Prot.
Themístocles Cavalcanti.

Seabra Fagundes observa que a ju­
risprudência não tem admitido a medida,
quando não haja o dispositivo legal impug­
nado .se concretizado ou não tenha sido apli­
cado por melo de ato administrativo. :li: que
o mandado de segurança objetiva os atos
executórios, situações jurídicas criadas ou
modificadas por meio de providências admi­
nistrativas, cuja eficácia seja imediata, como
aquelllll que, mesmo por omissão, hajam des­
l'(lspeitado direitos individuais, assegurados
pela Constituição e pelas leis.

No Mandado de segurança n.O 937, o ve­
nerando Supremo Tribunal Federal não to­
IIUU'R conhecimento do mesmo, porque o pe­
dido tinha em vista, apenas, a inconstitu-

cionalidade da lei, sem ato concreto da
administração. Entender de outro modo, su­
blinhava o Ministro Aníbal Freire, seria
estender ao Judiciário prerrogativa do veto,
que é privativo do Executivo.

21. Se assim a jurisprudência e os autores
se externam a respeito do mandado de segu­
rança, quando se impugna a lei, que enten­
der na hiPótese de tratar-se, como se trata,
de uma mera deliberação oU ato que diz
respeito, genericamente, com a interpretação
do texto relativo ao quorum necessário para
o Legislativo apreciar e votar um veto?

O legislador quando formula regras gerais
e abstratas, necessàriamente, tem de utilizar,
em proporções variáveis, conforme a matéria
a regular, conceitos e principios que lhe
dão a convicção de atingir ao interesse pú­
blico. Quando procura, no exercício de sua
função, estabelecer como deve votar e votar
bem, interpretando os textos que lhe confe­
rem determinada atribuiçâ(l, fá-lo com aque­
la exegese, põe-se ao serviço de sua vontade
e de sua deliberaçâ(l, para atender à sua
função específica. Logo, constitui uma enor­
midade pretender-se que se lhe imponha
uma pauta de princípios exegéticos, que o
obrigue a seguir determinada hermenêutica.

Não lembraria a ninguém o despropósito
de traçar normas de comportamento e in­
fluir na liberdade de opinião e de decisão
do Executivo ou do Judiciá.río, fora da dis­
ciplina constitucional. A$im, também, em
relação ao Legislativo.

Há no eXErcício de suas funções um sub­
jetivismo, o comando de princípios morais,
políticos, sociais, econômicos, que náo podem
existir senão nêle mesmo, na sua formação,
no seu espírito, na sua filosofia e no seu
modo de agir e deliberar.

Quando há exorbitã.ncia, que redunda em
ilegalidade ou inconstitucionalidade, surge o
remédio legal, que examina o caso concreto
e não a lei ou o ato, em tese, nem os seus
inconvenientes, ou seu conteúdo ético. O pro­
nunciamento do Judiciário é in specie.

Seria um incitamento à desordem na ad·
ministração e no Gavêrno imiscuir-se o Ju­
diciário em questões de mero conflito de
opiniões, pontos de vista ou orientação téc­
nica, entre os dois Podêres ~ Executivo e
LegislatIva.

22. É de suma razão que se observe que o
Executivo exerce a sua alta prerrogativa de
colaborar na feitura da lei, vetando o que
fôr inconstitucional ou inconveniente ao in­
terêsse público. O veto provoca o reexame
da matéria, pelo Poder competente, para
fazer a leI. Uma vez apôsto o veto, exaL:re-
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se a competência do Executivo e ressalva-se
a sua responsabilidade.

Caberá ao Legislativo apreciar as razões
do veto, e se o aprova, acolhendo-as, encer~

ra-se o ciclo da elaboração da lei, porque
o Executivo é obrigado a cumpri~la. Ora, se
pudesse vingar o recurso de que se vale o
Executivo do Espírito Santo, teríamos a
esdrúxula situação de oferecer-lhe um nõvo
e sul generis meio para se opor, estranha~

mente, àquilo que já é lei, e lei a que aderiu,
uma vez que o seu veto foi aprovado.

~3. Não importa ao caso seja o Chefe do
Executivo, pessoalmente outro, pois que II

função é impessoal, e quem vetou fôra o
Governador. Não pode sequer o sucessor de
quem o fizera retratar-se. Há uma situação
jurídica perfeita, e somente o Legislativo
intervém, aceitando ou não o veto. Isto mos­
tra, com evidência solar, que é uma enormi~

dade o próprio Executivo pedir que se anule
uma lei, que êle mesmo vetou, e cujo veto
mereceu acolhida no Legislativo.

Dir-se-á, talvez, que o objetivo não é êsse
veto, concretamente, mas a forma de apre­
ciar, doravante, todos os vetos. Mas isto
assume o aspecto de uma heresia jurídica,
porque se quer em mandado de segurança
traçar uma norma de ação ad futurum, e
na eventualidade de perseverar a Assembléia
na interpretação que agora se impugna por
inconstitucional.

Bastaria o fato de ser uma interpretação,
para admitlr~se que, amanhã, poderá evol­
ver para outra solução; e sempre, no curso
da vida, as idéias e as opiniões, como sucede
com a jurisprudência, mudam, presumindo­
se que seja para melhor.

24. No caso da consulta, convém fique bem
assinalado que o ato do Presidente da As­
sembléia, aceitando como pacifica. e escor­
reita a interpretação adotada pelo egrégio
Tribunal de Justiça do Estado, auscultara,
ainda, e sàbiamente, a sistemática constitu­
cional, colocando-se na posição segura de
um hermeneuta consciencioso.

Assim, é sabido que o texto constitucional,
ou seja, o art. 14, letra a, inciso li, não fala
em membros componentes, ou integrantes da
Assembléia, ou melhor, não contém expres­
são que leve à convicção de que houvera a
intenção de referir-se à totalidade dos depu­
tados.

O elemento lliBtemático e a contribuição
histórica mostram que o contrário é que se
deduz da lei. Assim. no âmbito federal, o
mesmo assunto tivera disciplina conveniente,
e se exigira, apenas, dois terços dos membros
presentes (art. 70, § 3.°, da Constituição).

princípio que vem de 1891, quando a antiga
Magna Carta falava em dois terços dos su­
frágios presentes (art. 37, § 3.°).

As Constituições estaduais, igualmente In­
teressadas em dispensar à. m&téria trata­
mento razoável e prudente, se dividiram em
dois sistemas: um, que fiXa os dois terços
dos deputados presentes (Alagoas, Amazo­
nas, Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro
etc.), e outro, que preferira a maioria abso­
luta (Bahia, Ceará, Rio Grande do Sul>'
Nenhuma adotou a exigência. de dois terços
do número total de deputados.

A ConstItuição do Espfrito Santo, por
inadvertência ou omissão, destacando-se de
todos, e do que já era clAsslco, aludiu so­
mente a dois terços dos deputados. Deixara
de mencionar o adjetivo presente. Exa.t1\­
mente isto motivou a dúvida e possibtlitou
a interpretação, auscultando-se a l.ntençAo
do legislador ou o pensamento da lei. Ora,
bastaria haver dúvida para que a exegese se
inclinasse para a soluçoo mais liberal, e n§,o
para aquela que restringe, a mais exigente
e severa.

25. Se deixarmos a área cabocla das Cons­
tituições indigenas e lançarmos as vistas
para o Direito constitucional americano, ve­
remos que o mesmo espfrito dominou, a.s.s1m
na Carta federal, como nas estaduais. O veto
é aprovado "by two-thlrd of tbe hou.se and
shall become a law", todavia, resta acentuar
que "not two-th1rd of the entire member­
ships but merely two-third of a quorum".

Nos diversos Estados da Unlio Americana
variam os critérios, pois que, enquanto Con­
necticut fala em simples matoria, oito Es­
tados pedem a maioria do total dos repre­
sentantes. Encontramos em cinco Estados o
quorum fixo de 35 votos. Também nll.o hI\
referência. aos dois terços do corpo legis­
lativo.

!: de ponderar que, nos Estados america·
nos, o escopo e a extensll.o do veto diversifi­
cam, como se nota em PensUv~nla, na Ca­
lifórnia e em Massachussets, não sendo de
estranhar que, em funçll.o de cada sistema,
haja alguma variação quanto à exigência de
quorum.

26. Os deputados da Assembléia Legislativa
do Estado do Espírito Santo decidiram se­
cundum jus potestatls suae, atendendo a ra­
zões ponderáveis, que os levaram a adotar
a interpretação mais curlal e mais conforme
com os exemplos invocados.

Parece, assim, que essa deliberação ou
mesmo o ato do Presidente da Assembléia
esta naquela ce.tegoria. que o espirito agudo
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de Orozimbo Nonato levara a dizer:
"alongar-se dessa zona de influência maD­
damus o ato judicial e legislativo".

O Presidente da Assembléia fôra cauteloso
e sábio, porque, de modo genérico, e para
orientação dos trabalhos, assentira que "não
se deveria aprovar proposição sem as etapas
da tramitação regimental", e lembrara que
"o venerando acórdão, unântmemente confir­
mado pelo egrégio Supremo Tribunal Federal,
analisou e interpretou a expressão "dois ter­
ços dos membros da Assembléia", Interpre­
tação que o Regimento da Assembléia facili­
ta. Em face disto concluíra que "sem sombra
de dúvida foi fixada a interpretação do
texto constitucional, dando-se-lhe o signifi­
cado exato, por quem poderia fazê-lo, mercê
de sua pacífica e tradicional competência".

Eis ai, em resumo, o que o mandado de
segurança quer cassar ou destruir: a inter­
pretação acolhida por êsse despacho, essa
decisão, êsse ato.

27. O ato que se impugna mantêm-se na
área da arte de argumentar; da capacidade
de raciocinar, de uma operação que é virtude
intelectual. O que se interpreta está sujeito
a um processo mental, que não sofre co­
mando de quem quer que seja. Para chegar­
se a um perfeito raciocínio de compreensão
recorre-se ao que é puramente pessoal, es­
tranho à interferência de terceiros.

"Só se formula um argumento jurídico e,
portanto, Só se encontra uma solução jurí­
dIca. depois de verificar se ° preceito obriga,
interdUa, permite ou f Multá, o que se liga
a um processo lógico." Como chamar-se o
Judiclârio para árbitro dos argumentos e das
opiniões qUe expande o EXecutivo ou o Le­
gislativo? Fora do que está refletido no ato
de execução ou realiza4;ão, no caso concreto
que atinge direitos específicos, nada é pos­
sível fazer porque se fica no terreno abstra­
to dos princípios, das convicções, dos pare­
ceres, das idéias, das opiniões, das doutrinas.

Por que seria mais perfeita inteligência a
que acolhe as idéias que ao postulante pare­
cem mais intuitivas? Como se pode preten­
der que o Judiciário entre nessa seara e se
decida diante de um mero critério interpre­
tativo. in geoere, ligado, ainda, a razões de
conveniência e de oportunidade, em que o
legislador se move com ampla liberdade.

Deveria, ta.lvez, fazer-se uma leitura da
"Aristotelis Dialectica", particularmente no
capitulo De iDterpretatione, para deslinde da
questão, no campo em qUe porfiam o Exe­
cutivo e o Legislativo. O problema já não
seria. jurídico, mas de lógica.

Em resumo, pois, no mandado de seguran­
ça, quem não pode, pede o que não deve, e a
quem sequer não tem competência para dar.
:e que, parte ilegítima, requer o Executivo o
que não lhe cabe, por meio inepto e a quem
não é dado pronunciar-se sôbre assunto me­
ramente intelectual e opinativo, sem objeti­
vação jurídica abrangedora de qualquer di­
reito individual, funcional, patrimonial ou
econômico.

O mandado de segurança é flagrantemen­
te inadequado ao fim a que se propõe.

'Ê o nosso parecer, s. m. j.

Rio de Janeiro, 1959. - José Duarte Gon­
çalves da Rocha, Desembargador aposentado
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal.
(~2)

.2) Veto - Características - Extempora­
neidade - Apreci~áo

- O veto tem seu traço característico
assinalado pelos §§ 1.0 e 3.0 do art. 70
da Constituição Federal, assim vin­
culado à tramitação da lei que, com
êle ou pela sua rejeição, se corpori­
fica.

- O veto integra o processo legislativo
sem solução de continuidade.

- Se a matéria do veto, no mérito, cabe
ao Congresso, pela mesma razão ca­
ber-lhe-á dizer se excedido ou não o
prazo relativo à devolução do projeto
de lei. não podendo, pois, o Judiciário
pronunciar-se antes da manifestação
do Congresso.

Impetrantes: Davi Lopes e outros.

Mand. Sego n.o 5.849 - Relator: Min.
Ribeiro da Costa.

Julgamos interessante transcrever trecho
do Parecer emitido pelo Procurador-Geral
da República - Dr. Carlos Medeiros Silva,
inserto no Relatório do Sr. Ministro Ribeiro
da Costa, a propósito de competência do
Judiciário face ao veto:

"Afirmam os impetrantes que o veto
pesidencial, oposto ao projeto de lei de
que são beneficiários, foi comunicado ao
Senado fora do prazo, e como o seu pre­
sidente, em vez de recusá-lo, de plano,
convocou as duas Câmaras do Congres­
so para dêle conhecer, atentou contra
direito líquido e certo, amparado por
mandado de segurança.

Pedem, afinal, que o Supremo Tribunal
reconheça a inoportunidade do veto,
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declare sem efeito a decisão em con·
trário que o submeteu ao Congresso
Nacional e promulgue o projeto.
O pedido, tal como está formulado, es·
capa à competência do Pretório Ex:celso.
Em verdade, há. uma instã.ncia prevista
no texto constitucional para a apre­
ciação do veto presidencial. São as
duas Câmaras do Congresso Nacional,
em sessão conjunta, conforme dispõe o
art. 70, § 3.°;

"Comunicado o veto ao Presidente
do Senado Federal, êste convocará as
duas Câmaras para, em sessão con­
junta, dêle conhecerem, consideran­
do-se aprovado o projeto se obtiver o
voto de dois terços dos deputados e
senadores presentes,"

Antes de exaurida essa instância, não
é oportuna a apreciação judicial do
veto.
A prioridade do Congresso Nacional,
para conhecer do veto, se impõe, por
ser êle um dos elos, ou trâmites da ela­
boração legislativa, de cuja natureza
participa, conforme tive oportunidade
de recordar em trabalho recente ("As
Atribuições Constitucionais do Poder
Executivo", in "Rev. de Dír. Adminis­
trativo", vol. 31, págs. 4-5).

í: no capítulo 11 - Do Poder Legisla­
tivo, na seç. v, sob o titulo "Das Leis",
que a Constituição vigente dispõe só­
bre o veto e sua apreciação (art. 70).
A lição da. doutrina também conceitua
o veto como ato legislativo.
"Maurice Mayer, em monografia recen­
te, afirma;

"Le droit de veto, quel que solt le
nom qu'on lui donne, et queUe que
soit sa forme, est une attribution lê­
gislatlve" ("Le veto législatif du Chef
de l'Etat", 1948, pág. 246).

CHARLES EISENMANN ("L'Esprit des
lois et la sêparation des pouvoirs", in
"Melanges R. Carré de Malberg", 1933,
págs. 165-192); J. J. CHEVALLIER
("De la distinction etablie par MON­
TESQUIEU entre la faculté de statuer
et la faculté d'empecher" in "Melan­
ges Maurice Hauriou", 1929, págs. 140­
158); HAMILTON ("O Federalista",
capo LXIII, trad. brasileira, vaI. IH,
pág. 125); J. V. TICHELEU ("Le Pre­
sidente de la Repllblic et le Probleme
de I'Etat", pág. 183), remontando às
origens históricas do veto, configuram­
no como ato de intervenção do Poder
Executivo na elaboração da lei.

3)

No mesmo sentido 05 modernO!! con&­
tucionaUstas norte-americanos; C. O.
JOHNSON ("Governmant in the Uni­
ted States", n.8 ed., 1956, pág. 30l); B.
SHWARTZ ("American Constitutionlll
Law", 1955, pá.g. 99); M. E. DIM-C>CK
("American Government in Action",
1951, pág. 351); J. M. MATHEWB
("American Constitutional System",
1940, pág. 145); W. B. MUNRO ("The
Government of the United states",
1936, pág. 200); CHARLES A. BEARD
("American Govemment and Politics",
8.8 edição, 1939, pág. 166).

Jl: o veto oposto a projeto para provo­
car o seu reexame pelo Congresso Na­
cional. Antes dêsse pronunciamento, a
elaboração da lei não está concluída.

O Poder Judiciário não pode se! ChR­
mado, legitimamente, a dizer sóbre um
tell:to cuja elaboração não se consumou,
que nada dispõe, nem obriga, por lhe
faltar um elo final que o transfonne
em lei - a sançi\o ou a promulgação.

No exame do veto, o Congresso não é
cerceado, exceto quanto ao quantum;
assim, quer os defeitos extrfnsecos, co­
mo a. irrelevância de sua. motiva.çlo,
padem ser objeto de deliberação.

Finda a elaboraçã.o legislativa, com a
aceitação, ou rejeição do veto, pelo
Congresso Na.clonal, é que ao POOer
Judiciário se abre a oportunidade para
apreciar qualquer violação constitucio­
nal porventura cometida na sua tramI­
tação (ler' sObre a matéria Francis­
co Campos, "Elaboração Legislativa" ,
in "Direito Constitucional", volume lI.
pAg. 389 e segs.).

Mas êste contrõle jurisdicional não po~

deró, ser antecipado, nem chegar ao
ponto de transferir-se do Poder Exe­
cutivo, ou Legislativo, para o JUdiciá­
rio, atribuições e prerrogativas que lhes
são próprias, como órgãos do Estado,
independentes e harmônicos.

Não é licito, no regime vigente, de se­
paração de podêres, que o Judiclatio
pratique OS atos finais da elaboração e
a promulgação da lei, como pederi:l OI!
impetrantes,"

....... ,...... (23)

Veto - Efeito Suspensivo - Rejei~ ­
Vlgênela

- O veto tem efeito puramente suspen~

sivo, isto é. opera até o definit1vo
pronunciamento do órgão privativa-
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mente incumbido da elaboração das
leis; se o Poder Legislativo reafirma
o seu critério, dá -se o ingresso das
proposições mantidas na lei, consti­
tuindo com esta um corpus indivi­
sível e passando, desde então, a ter
vigor com a respectiva promulgação.

Banco do Brasil S/A versus Manuel Ota­
viana da Costa e outra.

Rec. Ext. n." 43.995 - Relator: Min. Vilas
Boas. (2f)

~) Recurso Extraordinário n.o 49.103
Paraíba

EMENTA: VETO

- Ninguém pode pretender direito de
obter a promulgação de um projeto
que foi vetado e que a necessária
maioria dos deputados não manteve
com a sua aprovação.

- No caso, porém, não houve projeto
vetado e sim projeto emendado pelo
Executivo, donde poder o Judiciário
intervir, como interveio, para anular
o ato do Executivo.

- Segurança concedida.

Relator: O Exrn.o Sr. Ministro Luiz Gal­
lotti.

Recorrente: Prefeitura Municipal de San­
ta Rita.

Recorrida: Câmara MunicipaL (2fi)

VIII

PARECERES DA CONSULTORIA-GERAL
DA REPúBLICA

1) PR 30111962 - 132 - 18-07

- AGENTE FISCAL DO IMPOSTO
ADUANEIRO - Incorporaçáo à car­
reira. Interpretação do texto do ane­
xo IV, da Lei n.O 3.780, na parte
publicada em 21-12-1960. Vigência da
Lei no tempo. Quando entra em vigor
o texto vetado pelo EJtecutivo, no
caso de rejeição pelo Congresso Na­
cional.

Brasilia, em 18 de julho de 1962.

Esta consultoria-Geral da República, no
trato de hipótese idêntica, assim entendeu
(sJe) ;

Sancionada a Lei e publicada no Diál'io
Oficial, entrou ela em plena vigência. A l"e-

jeição posterior de qualquer veto obriga à.
promulgação e Ulterior publicação. Essa úl­
tima publicação é que põe em vigor os pre­
ceitos cujo veto foi rejeitado, os quais, até
então, não tinham nem podiam ter fôrça
de lei.

No caso em exame, a promulgação dos
preceitos cujo veto foi rejeitado só foi efe­
tivada no Diário Oficial de 28 de setembro
de 1961. Até essa data, tal nonna. não era
lei, não tinha fôrça obrigatória. ,não devia
ser cumprida, niW criava nem cerceava di­
reitos. Isso é lição pacífica. Conseqüente­
mente, tudo quanto foi estabelecido nessas
normas, inicialmente vetadas, cujo veto o
Congresso rejeitou, nenhuma aplicação po­
dia ter ao ato de promoção em tela, wna
vez que êsse ato foi praticado quando tais
normas ainda não estavam em vigor. Nem
se pode pretender que elas retroajam, para
afetar atos anterionnente praticados na vi­
gência de outra lei, porque isso impllearta
em atribuir efeito retroativo à nonna nova,
efeito êsse que é vetado por preceito ex­
presso da Constituição. (Vide Ofício-Parecer
n,a 438, de 9 de novembro de 1961, aprovado
pelo ExcelentÍS$iIIl.o Senhor Presidente da
República e publicado no D. O., I, de 10 de
novembro de 1961, pág. 9.987,)

Antônio Balbino

consultor-Geral da República (26)

Oflelo-Parecer n.o 301/62

NOTA: A respeito dêste oficio, o Exm.o
Sr. Presidente do Conselho de
M1n1stroa eltll,rou o seguinte des­
pacho: "Aprovo o parecer. Em
16-10-62". O despacho e o oficio
foram publ1cados à página 11.447
do Diário Oficial de :U-IO-62.

2) PR 49.295/62 - 3'7-H, de 6 de julho de
1964. - "Aprovo. Em 6 de julho de 1964."
- (Rest. ao M. F., em 15-'7-64.)

ASSUNTO: Revisão de enquadramento.

- Não pode o funcionáriO se beneficiar
duplamente pelas normas de um mes­
mo diploma legal, em virtude de re­
jeição de veto.

- A norma impugnada pelo Presidente
da. República, cujo veto não foi acei­
to pelo Congresso, incorpora-se no
diploma legal a que pertence.

- O preceito de uma lei é parcela do
seu todo e não fração distinta do
conjunto de suas normas.
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PARECER

Versa o presente processo sõbre revisão de
enquadramento, tendo em vista dispOOitivo
do Anexo IV da Lei n." 3.780/60 (Lei de
Classificação de Cargos), vetado :pelo Pre­
sidente da República, porém mantido pelo
Congresso Nacional.

Z. Maria de Lourdes Queiroz Meirelles, fun­
cionária do Ministério da Fazenda, antes da
Lei n.O 3.180100, exercia a função de Escre­
vente~Datil6grafo, referência 22, motivo pelo
qual foi enquadrada no nível 10-B, da série
de classes de escriturário, nos tênnos da
citada lei de classificação. Com a rejeição
do veto apósto ao dispo!Iitivo do Anexo IV
da Lei n." 3.780/60, pretendeu a interessada
o amparo dêsse dispositivo.

3. Inicialmente, foram ouvidos os órgãos
administrativos do Ministério, os quais opi­
naram contràriamente ao pedido (Us. 6 e 9).
Houve, também, a audiência do Procurador­
Geral da Fazenda, que assim se expressou:

"4. Contrario sensu, passariam alguns a
usufruir em dôbro as vantagens do Pla­
no de CJQSIlificação de Cargos.

5. Por isso ganham relêvo as prejudi­
ciais argüidas pelo Serviço de Pessoal, a
fls. 6-9. para fundamentar o indeferi­
mento do pedido.

6. Trouxe, entretanto, a interessada, ao
processo, prova de que tem sido outro o
entendimento dado à espécie pelo Poder
Executivo (fls. 4 e 12).

"I. Assim sendo, pedimos vênia para re­
petir conceito que costumeiramente emi­
timos em casos tais, no sentido de que
muito convém à Pública Administração
a uniformidade de suas decisões, que se
devem revestir da ma.1or imparcialidade
para que sejam tratados igualmente os
que são iguais (Const. Fooeral. art. 141,
§ 1.°).

4. A nonna mantida pelo Congresso, após o
veto do Executivo, dispõe, verbis:

"Qbs,: Os atuais funcionários ocupantes
de carreiras de Escriturária dos Qua~

dros Permanentes e Suplementar do Mi­
nistério da Fazenda que estejam lota­
dos nas repartições aduaneiras classifi­
cadas pelo Decreto n.o 43.717, de 19 de
maio de 1958, modificado pelo Decreto
n.O 46.121, de 26 de maio de 1959, serão
enqullodrB.dos nesta. Série de classes,"

5. A série de cla5Se5 a que 5e refere o dis­
positivo transcrito é a de Agente FisCal do
ImPÔSto Aduaneiro, prevista no Anexo I da

Lei de Classificação sob o código AF-304 e
subordinada ao GruIlo Ocupacional AF-SOO­
Fisco.

6. O problema em pauta tem em Vista. SQ.­

ber se cabe a aplicação da nonna aclma
transcrita. ao funcionário que, preenchendo
tMas as condições exigidas, à data da pu­
blicação do dispositivo em causa, não o
preenchia, entretanto, à época da promul­
gação da Lei n.O 3.780/60,

., . N o particular, o caso é o seguinte: Me.ri&
de Lourdes de Queiroz Meirelles exercia,
antes do advento da Lei de Classüicação, a
função de Escrevente-Datilógrafo, referên~

eia 22, lotada na Alfândega. Por fOrça da
Lei n.o 3.780/60, e Decreto n.o 48.921/60. a
referida servidora foi enquadrada no nivel
lD-B, da sér.le de classes de Escriturário.

S. Apreciado o veto, foi êle rejeitado pelo
Congresso Nacional e a parte vetada, trans~

formada em lei, publicada. no Diário OflelBl
de 21 de dezembro de 1960.

9, A norma impugnada nelo Presidente da
República, cujo veto não foi aceito pelo Con­
gresso, incorpora-se no diploma legal a que
pertence. A lei ~ constituida de regras nor~

mativll,s que formam um todo orgânico, um
conjunto harmônico e, como tal, tem de lIer
considerada, para sua exata interpretação.
O artigo da lei é parcela de seu todo, e não
fração distinta do conjunto de suas normas.

10. Ela é insuscetível de distinções, quanto
à vigência de seus efeitos, desde !lue não
haja djspositiva expressa, estaoelecendo o
contrário.

11, Ademais, não é justo que o mesmo fun­
cionário seja beneficiado duplamente por
um mesmo diploma, em face da publlcação
posterior do dispositivo, cujo veto foi re­
jeitado.

12. Se essa fOsse a interpretação corretll,
poder.lam ocorre.t fatos de conseqU~nct68 tm­
previslveis, provocados pelos próprios agen­
tes do suposto direito. durante o periado
compreendido entre a publicaçã.o da parte
não vetada da lei e a da parte vetada. e
cujo veto foi recusado pelo Congresso.

13. O veto é apenas suspensivo e suas ra­
zões são apreciadas pelo próprio Congresso
que elabora o projeto (Carlos Mede1roo Bil­
va, Rev. Dir. Adm., vol. 31, pAgo 415). Paulo
de Lacerda, também, assim considera, tanto
que, ~cendo considerações em tOrno do veto
parcial, demonstrou que o efeito suspensivo
dêsse 'Veto nia se estende ao Pl'ojeto inteiro,
mas Se llmita à fração atingida (in "Prin­
cfpios de Direito Constitucional Brasileiro",
vaI. n, pág. 313).
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14. Realmente, o que ocorre é a suspensão
temporária da disposição vetada, até que
sôbre ela delibere o Congresso. Neste pe­
riodo, fica sobrestada a aplicação da nor­
ma vetada, pois que, impugnada pelo Chefe
do Govêmo, passa a inexistir e, conseqüen­
temente, não obriga. Porém, esta situação
permanece até à apreciação pelo Congresso.
Se rejeitada a impugnação do Executivo, as
disposições da norma, logo que promulgadas
e publicadas, passam a figurar no conjunto
das regras do diploma a que pertence.

15. Não há que se invocar, na espécie, os
conceitos jurídicos de sanção, promulgação
e publicação, para se invalidar a tese sus­
tentada neste parecer. Eduardo Espínola
define com clareza e perfeiçâo êsses três
momentos, dizendo que "a lei está perfeita.
em sua existência como preceito juridico,
desde que é sancionada; torna-se executó­
ria, quando é promulgada; com a publíca­
ção, começa a sua obrigatoriedade".

16. São conceitos preciosos que se aplicam
a fases distintas da elaboração da lei, a tê
seu ingresso no ordenamento jurídico.

17. Forçoso é reconhecer, porém, que artigo
de lei vetado e cujo veto foi rejeitado, não
se transforma em lei nova. No caso em es­
tudo, a lei é uma só e, destarte, aquelas
definições são aplicáveis ao diploma exis­
tente, .isto é, à Lei n.o 3.780/60.

18. O dispositivo do Anexo IV da Lei de
Classificação, ora em exame, não poderá ser
entendido como norma distinta, divorciada,
no tempo, das regras disciplinadoras da
mesma lei.

19. Assim, ante o exposto, julgo aplicável à
regra do Anexo IV da Lei n.o 3.780/60
(transcrita no § 4,° dêste parecer) somente
ao flUlcionário que preenchia as condições
ali prescritas, à data da Vigência desta Lei.

É o meu paJ"ecer, s, ID, j,

BrasUia, 6 de julho de 1964. - Adroaldo
Mesquita da Costa, Consultor-Geral da Re­
pública. (27)

3) PR 6.217/65 - N.o 219-H, de 21-7~1965.

"Aprovo. Em 13-8-65." - (Ene. lW M. F.,
em 1'7-8-1965.)

ASSUNTO: Enquadramento definitivo
na série de classes de Agente Fiscal do
Impôsto Aduaneiro. Manutenção dos
efeitos do Decreto n.o 51.626, de 1962,
expedido em decorrência de pronun­
ciamento desta Consultoria-Geral,

PARECER

15. Assim também (,.,). Ressalte-se, ou·
trossim, que a opinião por mim defendida
no Parecer n,o 37-H deverá prevalecer como
norma, a partir da aprovação presidencial e
conseqüente PUblicação no órgão oficial.

16. Quanto ao Processo C. C. C. n.O 1.088/65,
anexo, de interêsse da funcionária Zoeh
Yvonne de Veiga Ferreira Pontes, que trata
de sua lotação na Alfândega de Santos, deve
o mesmo ser estudado pelos órgãos compe­
tentes do Ministério da Fazenda, sem pre­
juízo do enquadramento previsto no Decreto
n.o 51.626/62, ora mantido por fôrça dêste
parecer.

Adroaldo Mesquita da Costa,

Consultor-Geral da República (2R)

~) PR. ~,688/65 - N.O 189-H, de 19 de Dlaio
de 1965. - "Aprovo. Em 20-5-65." (Ene.
ao M. E. C., em 28-5-65.)

ASSUNTO: Dispensa de coleta de pre­
ços. Lei n.o 4.401, de 1964 (veto par­
cial ao item 111 do art. 1.0). Resolução
n.o 37/64, do Tribunal de Contas da
União.

PARECER

O Ministro da Educação e Cultura solici­
tou a audiência desta Consultoria-GeraL.
acêrca da aplicação da Lei n." 4.401, de 10
de setembro de 1964, que estabeleceu normas
para a licitação de serviços e obras e aqui­
sição de materiais, no Serviço Público Fe·
deral, bem como fixou regras sôbre a dis­
pensa e realização de coleta de preços.

2. A dúvida suscitada diz respeito ao cum­
primento do item lII, do art 1.°, da men­
cionada lei, que, em virtude de veto parcial,
ficou assim redigido:

"A..t. I." - ..

III - será dispensada a coleta de pre­
ços:

a) para fi, execução dos serviços
ou obras de montante inferior
a cem vêzes o valor do maior
salário-mínimo;

bl para aquisição de materiais
e equipamentos de montante
inferior a oitenta vêzes o va­
lo.. do maior salário-mínimo."
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3. O texto aprovado pelo Congresso Nacio~

nal dizia:

"Art. 1.0 - .

111 - serlÍ dispensada a concorrência.
exigindo-se a coleta de preços:"

4. O veto proposto e aceito pelo Legislativo
incidiu nas expressões: " ... concorrência. e"i~
gindo-se ... ", cujas tazOOs estão publicadas
no Diário do Congresso de 18 de setembro
de 1964, pág. 7.840.

5, Na realidade, foi mal oposto o aludido
veto, por isso que alterou o sentido do pre­
ceito, liberando a administração de quais­
quer responsabilidades, no tocante às cau­
telas que devem preceder o emprêgo dos
dinheiros públicos.

6. A coleta de preços é o sistema mais sim­
ples e rápido de averiguação dos preÇQs, tan­
to que é considerada um procedimento ex­
cepcional, quando dispensável a concorrên­
cia. pública ou administrativa, na opinião
de Hely Lopes Meirelles. ("Direito Adminis­
trativo Brasileiro", pág. 254,)

1. Daí o motivo pelo qual entendo injusti­
ficável a medida indiscriminada, surgida
com a aceitação do veto, mesmo porque o
~ 1.0 daquele mesmo dispositivo previu a
hipótese da dispensa de coleta de preços,
sob certas condições, estabelecendo, entre­
tanto:

"11 1.0 - Nas hipóteses dêste artigo, po­
derá ser também dispensada a coleta de
preços em casos devidamente justifica­
dos, a juíro do Presidente da República
ou do Ministro de Estado, conforme a
competência nêle prevista."

8. Como se vê, a solução para o problema
que ensejou o veto (dispensa de coleta de
preços) já constava da própria lei, em seu
§ 1.0, razão por que, se lido atentamente todo
o conteúdo do diploma, poder-se-ia, fàcil­
mente, perceber a desnecessidade de sua
sugestão.

9. Como está, verifica-se perfeita incon­
gruência entre o item lU e o § 1.0 do art. L":
aquêle, dispensando impositivamente a co­
leta de preços, e o último, permitindo essa
dispensa, em casos devidamente justificados,
a juizo do Presidente da República ou do
Ministro de Estado.

10 . Compreendendo as dificuldades e as
controvérsias que, certamente, iriam surgir,
em conseqüência da aplicação das nonnas
em lide, o Tribunal de Contas da. União fê:;!:
expedir a Resolução n.o 37, de 11 de dezem­
bro de 1964 (D. O. de 15-12-1964), discipI!-

nando o assunto, vai/;Rda nos seguintes têr­
mos:

"O Tribunal de Contas da União. tendo
em vista que no diploma que estabelece
normas para a licitação de servJços,
obras e aquisição de materia1s no Ser­
viço Público da União (Lei n.o 4.401,
de 10 de setembro de 1964 - Diário
Oficial de 21 de setemb~o de 19M), 10\
vetado texto sõbre coleta de preços, em
determinadas palavras, de modo a alte­
rar seu primitivo conteúdo; e conside­
rando que urge suprir o vazio introdu­
zido na figura da coleta de preços:
l'esolve, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 42, n.o XI, da Lei n.o 830.
de 23 de setembro de 1949, baixar à.Il
repartições federais interessadas na ob­
servância da referida lei a seguinte
instrução:

"Art. 1,° - Depende de autorizaç60
presidencial ou ministerial (a contrá­
rio, art. 1.0, §§ 1.0 e 2.°. da Lei
n.O 4.401/64) a realização da coleta
de preços para:

a) execução de serviços e obras;

b) aquisição de materiais e equipa-
mentos.

Art. 2.° - Esta Resolução entrará em
vigorar a partir da execução do orça­
mento para 1965."

n. Entendo legitimo o ato do Tribunal de
Contas. A resolução amolda-se 80 espfrito
do diploma legislativo, principalmente, por­
que elabora no intUito de resguardar o in­
terêsse da administração, através de medi­
das preventivas.

12. A exigência de autorização presidencial
ou ministerial não viola o texto legal, pelo
contrário, figura, expressamente, no § 1.0,
do art. 1.0, da Lei n.o 4..401164.

l!: o meu parecer, s. m. j.

Brasflia, 19 de maio de 1965. - Adroaldo
Mesquita da Costa, Consultor-GeraI da Re­
pública. (29}

IX

SUBSíDIO PARA O ESTUDO DO VETO

O Instituto de Direito Público e Ciência
Política da Fundação Getúlio Vargas rea­
lizou, em 1955, uma série de Mesas-Redon­
das, com a tinalidade de apresentar suges­
tões sôbre a reforma do Poder Legislativo.
O seu Relator, Dt. João Mangabeira, ofe­
receu sugesUi-es de reforma a dispositivos
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DEBATE NA 2.& MESA-REDONDA SOBRE
PODER LEGISLATIVO, REALIZADA EM

9-11-1955

° SR. JOAO MANGABEIRA - A Câ­
mara e o Senado rejeitam veto do Presi­
dente da República só em circunstâncias
especialf&imas, A regra é aceitarem. Re­
jeitar um veto, atualmente, exige coragem.

o SR. GUSTAVO CAPANEMA - O tex­
to deve ser regido consoante a técnica que
a Constituiçáo estabelece. O projeto é que
se considera aprovado.

O SR. JOAO MANGABEIRA - É a téc­
nica errada da Constituição. O Deputada
ou o Senador, às vêzes, não sabe como vo­
tar. E sempre haverá votos equivocados
enquanto li Constituição mantiver aquêle
enigma, aquela charada. A fórmula é cha­
radista, tanto assim que muitos Deputados
e Senadores votam errado.

O SR. GUSTAVO CAPANAME - Devo
neste ponto formular uma objeção que não
me canso de apresentar. A meu ver, o
processo atual de reunirem-se as duas Ca­
sas em ~essão conjunta para apreciação do
veto não é conveniente, aberra do sistema
bicamera1 e produz uma coisa caótica, que
não representa verdadeiramente o voto da
Nação. Quer dizer, a lei se fa:l. nas duas
Casas, pOr discussão e votação separadas.
Não se compreende Que na hora do veto as
duas Casas se reúnam para o pronuncia­
mento único. Nos Estados Unidos, ond~

vigora. o sistema do veto presidencial que
adotamos. as duas Casas discutem o veto
e o votam separadamente, e aquilo numa
rotina legislativa.

Aqui chego a outro inconveniente. Para
tomar conhecimento de um veto. às vezes
insignificante, de uma palavra de um pro­
jeto sem importância, as duas Casas se
reúnem. Naquele dia, náo há sessão na
Câmara e no Senado, com despesas, às vê­
zes, de ses~ão extraordinária. De modo
que não há conveniência, do pOnto de vis­
ta da economia, no funcionamento das
duas Casas do Congresso, e há nisso uma
violação dos princípios da bicameralidade.

Far~se-ia, então, como na Constituição de
1891, em que o veto era submetido, separa­
damente, às duas Casas. Ainda mais aqui,
com êsse princípio da maioria. Creio que
se torna indispensável a separação. O veto
seria levado à Câmara dos Deputados e de~

pois ao Senado. Se passasse de nôvo nas
duas Casas, o projeto vigoraria; se fÕS8e
rejeitado numa delas, desapareceria.

O 8R. SAMUEL DUARTE - Rejeitada
na Câmara, não iria ao Senado.

O SR. GUSTAVO CAPANEMA - Não
iria ao senado. seria manter o principio
antigo, que é lógico. corrigindo-se doutri­
nàriamente, tecnicamente, a organi:l.ação
constitucional. O Sr. Daniel Faraco aca­
ba de propor emenda mandando acrescen.
tal' aos casos de funcionamento em conjun­
to da.s duas Casas O que diz respeito à vo­
tação do orçamento, quer diz.er, as duas
Casas funcionariam em conjunto para vo­
tar o orçamento. Se esta emenda passar,
vamos ter que a regra será o funcionamen­
to das duas Casas em sessão conjunta,
porque o orçamento deve constituir o gros­
so da atividade parlamentar na sessão le­
gislativa, e isso com prejuÍl'~.

O SR. JOAO MANGABEffiA - Chega­
ríamos assim a um sistema unicameral,
porque a vida pode muito mais do que a
lógica.

O SR. GUSTAVO CAPANEMA Não é
que a vida possa mais que a lógica. Ai é
talvez um êrro, tendendo a multiplicar-se,
contra aquilo que representa a melhor so­
lução. Eu não teria a menor dúvida, estu­
dando sob a exclUSiva esP,écie dout;riária
a matéria da organizaçáo constitucional, de
opinar pela existência de uma só Casa le­
gislativa. Mas a observação da coisa po­
lítica no Brasil mostra que êsse sistema
seria ruinoso para a legislação. que a exis­
tência das duas Casas representa uma con­
dição, já, não digo de aperfeíçoamento da
lei, mas de moralização da legislação, de
segurança da legislação. Não se trata de
um aprimoramento técnico da lei. e, sim,
de lhe dar uma segurança política e um
teor moral que ela não pode deixar de ter.

MaioriaO . SR. SAMUEL DUARTE
simples. Perfeitamente razoáveL

constitucionais, entre os quais o art. 70, §
3.°, Que passa a ter a seguinte redação:

" . .. considerando-se aprovado o veto,
se obtiver o voto da maioria dos depu~

tados e senadores presentes. Se o veto
não fôr aprovado, o projeto será envia­
do, para a promulgação, ao Presidente
da República."

Sôbre a Questão em tela, assim se ma­
nifestaram, em reunião de 9 de novembro
de 1955, os Srs. Samuel DUarte, João Man­
gabeira (Relator) e Gustavo Capanema:

"O projeto vetado considerar-se-á
aprovado, se obtiver os votos da maio­
ria dos deputados e senadores presen­
tes."
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De modo que a existência das duas Casas
do Congresso representa condição de bom
funcionamento do Poder Legislativo no
Brasil. Portanto, tôda tendência para uni­
ficar as duas Casas me parece contrária à
boa solução do problema.

Assim, aplicando êsse principio do caso,
eu opinaria no sentido de que o Congresso
tomasse conhecimento do veto do Presi­
dente da República com as duas Casas se­
paradas por maioria.

O SR. JOAO MANGABEIRA - Discor­
do do Deputado GUstavo Capanema, Acho
que êste é um dos bons principios da Cons­
tituição entre muita coisa boa e muita coi­
sa má. Creio que o veto examinado pelas
duas Casas separadamente corresponde a
uma época que j â passou. As reclamações
gerais no mundo são contra a morosidade
do Poder Legislativo. Daí vêm as delega­
ções, ainda quando, pela Constituição, se­
jam elas proibidas. Mas a vida pode mais
que a lógica, a vida pode mais do que qual­
quer regra iurídica.

De sorte que levar o veto para as duas
Casas separadamente seria: primeiro, o
Presidente da República só faria esfôrço,
se concentraria sôbre uma delas, e sôbre a.
menor, pouco lhe importando a sorte na
outra; segundo, dilataria a resolução sôbre
o veto, em matéria, às vêzes, urgente.

O SR. GUSTAVO CAPANEMA - Nes­
se ponto, eu concordaria em que o veto só
prevalecesse se as duas Casas estivessem
de acôrdo.

O SR. JOAo MANGABEIRA - Mas
bastaria. que éle fizesse esfôrçO sôbre uma,
sôbre a menor das Casas.

O SR. GUSTAVO CAPANEMA - :tle
teria de fazer esfôrço sôbre as duas, por­
que se uma delas rejeitasse, o veto esta­
ria :rejeitado.

O SR, JOAO MANGABEIRA - Então,
a outra não seria nada. Seria o contrário:
podiam as fôrças do poder econômico, que
são muito mais fortes que as do poder po­
lítico, incomparàvelmente mala fortes,
atuar sôbre uma das Casas, exatamente a
menor, como fazem sempre, como fazem
em tôda parte, a começar pelo Senado
americano. Para mim, essa. iniciativa. foi
feliz, porque, juntas as duas Casas, se tor­
na mais diffcil a influência de qualquer
poder, político ou econômico. Faz com que
a crise que () veto pode criar se resolva
com grande rapidez, pu.blicamente, sem de­
longas, Por isso é que sou pelo Congresso.
O Senado colabora., está prel5ente, e, se a
Câmara se divide, éle pode decidir. Acho
feliz essa medida de reunião conjunta para

deliberação sôbre o veto. A.d~anta-se mu~­

to o serviço públíco, não se dá ao poVo im­
pressão de demora, toma mais dlffcU a
pressão do poder polftico oU do econômico
sôbre cada Casa separadamente. Sou a fa­
vor, exatamente, para salvar, sobretudo,
digamos, a dignidade do slatema bicameral.

O SR. GUSTAVO CAPANEMA - Se
prevalece a maioria e não os dois terços.
a votação devia ser feita pelo 'Voto aberto
e não pelo voto secreto, porque êste, no
caso da maioria, torna o veto fraqufSSlmo.
Ai. o poder de colaboração do Presidente
na legislação ficaria nulo, todos os vetos
seriam derrubados.

O SR. JOAO MANGABEIRA - lt raro
o veto que reúne a maioria de dois terços
do Congresso. Os vetos, quando passam,
muitas vézes, sem maioria do Congresso,
passam por um têrço do Congresso.

O SR. GUSTAVO CAPANEMA - Atual.
mente, para que o veto caia é precisO que
dois terços dos deputados e senadores pre­
sentes votem contra, isso em votaç1O. se
vamos reduzir a votação à maioria comum,
deve ser pelo voto aberto, pelo voto públ1~

co, por votação nominal, como era aDtJ~

gamente.

O SR. SAMUEL DUARTE - Prefiro a
solução da reunião conjunta das duas Ci­
maras para apreciação do veto.

O SR. GUSTAVO CAPANEMA - Não
estou objetando. A minha objeção é dou·
trinâria. Do ponto de vista prático, não
há dúvida de que o funcionamento é me­
lhor.

O SR. SAMUEL DUARTE - A Consti­
tuição, quando exige votação secreta. tem
em vista razões de ordem psicológica. Há
um grande número de deputad08 que se
sustentam politicamente com os favores do
Presidente da Repúbl1ca. Essa dependên­
cia é um fato. O meu receio é que o depu­
tado se sinta de certa maneira coagido a
votar em determinado sentido para não
perder as boas graças da presidênda. A
Constituição quando exigiu isto foi inspi­
rada nestas razões. Por que a Constitui­
ção exigiu o voto secreto dos deputados?
Para não os colocar em detenninadll.8 81­
tuações em que êles se sintam coagidos tm
mesmo hostilizados. Assim, temo é em re­
lação a deputados cuja fraqueza de senti­
mento não os ajude a votar como, muitas
vêzes, deveriam fazê-lo, contra o veto do
Presidente da Republica.

Realmente, é muito mais digno o voto a
ãescoberto. I!: verdade que a existência do
voto nominal, a autorização do voto a des­
coberto, é para contrabalançar a não-exi-
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gência dos dois terços. O voto secreto te·
ria. a vantagem de dar mais independência
ao eleitor.

O SR. BILAC PINTO - O voto secreto
tem o mérito de impedir parcia.lmente as
pressões de grupos e do Presidente da Re­
pública.

O SR. JOAO MANGABEIRA - Acho
absurda a decisão sôbre veto por dois ter­
ços, porque o Congresso está sempre pre­
disposto a receber o veto. Vejam o núme­
ro de vetos que êle tem aprovado, num fim
de govêrno fraqufssimo. Quando um proje­
to é vetado, se estabelece na imprensa, em
tÕlia parte, nova discussão a seu respeito.

O SR. GUSTAVO CAPANEMA - Acei­
to as duas soluções: voto secreto ou voto
aberto. Agora, voto secreto s6 por dois ter­
ços; voto aberto, por maioria. Se estabe­
lecermos o voto secreto por maioria, o Pre·
sidente dificilmente terá um veto aprova­
do. Nos governos dos Presidentes Getúlio
Vargas e Café Filho os vetos eram, em re·
gra, muito bem feitos, em que o Presidente
procurava acertar e agir de acôrdo com o
interêsse público. Tenho a impressão de
que, com o voto secreto, êles seriam rejei·
tados.

O SR. SAMUEL DUARTE - Eu gosta­
ria, nesta oportunidade, de solicitar a opi-

nião do relator sôbre a questão do veto de
palavras, se acha constitucional que o Pre­
sidente da República vete expressões iso­
ladas do texto do projeto.

O SR. JOAO MANGABEIRA - Acho
que tem havido um abuso do veto parcial.
O veto, por exemplo, da palavra "não"
transforma a medida de negativa em po­
sitíva.

O SR. SAMUEL DUARTE - Desde 1946,
o que se tem verificado é o veto incidir só­
bre palavras isoladas.

O SR. JOAO MANGABEIRA - O pro­
jeto diz "não poderá". Vetada a palavra
"não", fica "poderá". Isso liquida o pro­
jeto de lei, ou melhor, ° transforma no seu
contrário.

O SR. GUSTAVO CAPANEMA - Sou
contra o voto secreto nas deliberações da
Câmara e Senado. Acho que o voto secreto
é próprio das eleições. É próprio das elei­
ções da própria Câmara e do próprio se­
nado. Quando Senado e Câmara operam
como tribunal ou como corpo eletivo, en­
tão deve deliberar pelo voto secreto. Mas
quando legisla, não deve votar secretamen­
te. Ora, o voto é caso de legislação. Por­
tanto, deve ser voto aberto.

O SR. SAMUEL DUARTE - É mais de­
mocrático.

N O TAS

( 1)

(2 )

( 3 )

Alcino Pinto Falcê.o - Constituição Ano­
tada, vol. I, pág. 174.

Eduardo Espfno1a - Constituição dos Es­
tados Unidos do Brasil, vol. 1, pág. :I7Z.

CONSTITUCIóN DE LA REPÚBLICA DE
CHILE

(Jurada y promulgada 'lI 25 de mayo de
1833)

De la formaetón de las leyes

Art. 43 - Aprobado nn proyecto de ley
por ámbaa Cámaras, será remitido ai Fresi­
l1ente de Ia República, quien, E;i também le
aprueba, dlspondrá au promulgación como
ley.

Art. 44 - SI el Presidente de la Repu­
bI1ca desaprueba 'lI proyecto de Iey, lo de­
volverá á la Cámara de BU orijen, haciendo
laa observacloneB convenientes dentro dei
término ele qulnce dias.

Art. 45 - SI 'lI Presidente de la Repu­
bllca devolvlere el proyecto de ley dese­
chándolo en el todo, se tendrá, por no pro­
puesto, DI se podrá proponer eD la 8eslon
de aquel afio.

Art. 46 - SI 'lI Presidente de la Repú­
blica devo1vlere e1 proyecto de ley. corri·
jléndolo o modlflcándolo, Be reconsiderará
en una y otra Cámara, y 51 por ámbas re­
sUltare aprobado, segun ha Sido remitido
por el Presidente de la República, tendrá

fuerza de lei. y se devolverá pata su pro­
mulgacl6n.

81 no fueren aprobadas en ámbas CámQ­
ras las modlf!cac10nes y correcclones, se
tendrá como no propuesto, nl se pOdrá pro­
poner en la ses!on de aquel ano.

Art. 41 - Si en alguna de las seslones de
los dos anos slgu!entes se propus!ere n ueva­
mente, y aprobare por ámbas Cámaras el
mlsmo proyecto de ley, y pasado aI Presi­
dente de la República, 10 devolv!ere dese­
chándolo en el todo, las Câmaras volverán
á tomaria en cons!deraciún. y tendrá fuer­
za de ley, si cada una de e!las lo aprobare
por una. mayorla de las dos terceraS partes
de los m!embros presentes. Lo mlsmo su­
cederá sL 'lI Presidente 10 c:Ievolviere modi­
ficándolo ó corrljléndolo, y si cada Cámara
lo aprobare sln estas modlficaclones ó cor­
recdones por las mismas dos terceras par­
tes de sus mLembros presentes.

Art. 48 - 81 el proyecto de ley, una vez
devuelto por 'lI Presidente de la República.
no se propuslere y aprobare por las Cama­
ras en los dos afias lnmediatos slguientes,
quando qulera que se proponga despues, se
tendrá como nuevo proyecto en cuanto á
loS efect08 dei articulo anterior.

Art. 49 - 81 el Presidente de la Repú­
bllca no devolvlere el proyecto de 1ey den­
tro de qulnce dias contados desde la fecha
de su remlston, se entenderá que lo aprue­
ba y se promulgará como lei. Si las Cáma­
ras cerrasen sus sesiones ántes de cumplir­
se los quince dias en que ha de verificarse
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la devolución, el Presidente de la Repú­
bl1ca la hará dentro de los seis prlmeros
dias de la seslon ordlnarla dei R1ío slgulen.
te.

(4) CONSTlTUIÇAO DOS ESTADOS UNIDOS
DA AMt:RICA

(Traduzida para o português - "Os Estados
Unidos da América - Um Oovêrno pelo
Povo" - Secretaria de Estado).

Seção 7 - .

Todo projeto de lei aprovado pela Câma­
ra dos Deputados e pelo Senado deverá,
antes de se tornar lei, ser apresentado ao
Presidente dos Estados UnidoS. Se llste o
nprovar, assIDn-Io-á; se não, o devolverá
acompanhado de suas obJeçÕes, l Câmara
em que teve origem; esta entll.o fará cons­
tar de suas atas as obj eçlles do presidente,
e submeterá o projeto a nova dlscUBSão. se,
após esta segunda discUBSão, o projeto fOr
aprovado por uma maioria de dois terços
dos membros dessa Câmara. será enviado
com u objeções à outra Cãmara, a qual
também o discutirá novamente. se obtiver
dois terços dos votos dessa OâllUlra, será
considerado lei. Em ambas as Câmaras os
votos serâo dados pró ou contra, conslgnan.
do-se nas a tas das respectivas Câmaras os
nomes dos membros que votarEUn a favor e
os dos que votaram contra o projeto de le!.

Todo projeto que nll.o fOr devolVltlo pelo
presidente, dentro de dez dias a contar da
data de sua apresentaçio (excetuando.se os
domingos), será considerado lei tal como se
êle o tivesse assinado, a menos que o Oon­
gresso, suspendendo os trabalhos, torne Im­
posslvel a devolução do projeto, caso êsse
em que não passará a ser leI.

Tôda ordem, rellOlução, ou voto, para o
qual fOr preciso a anuência do Senado e
da Câmara dos Deputados (salvo questões
de adiamento), será apresentado ao Presi­
dente dos Estadas UnidoS, enio terã efeito
enquanto nio fõr por êle aprovado. se, po­
rém, êle desaprovar, serl!.o precisos OB votos
de dois terços umto do Senado como da
Câmara dos Deputados para entrar em vi­
gor, conforme as regras e llmlt8.çôes preVis­
tas para os proJ etos de lei.

( S) "Coura de Drolt Const.", vol. 4.<>, pág. 223
(Apud op. cito supra).

( 6) CONSTITUTION FRANÇAI8E
du 3-14 septembre 1791

TITRE 111

Dcs ponvoi1's publics

CHAPITRE III

De I'exerclce dn pauvoil' léglslatlf

SECTIQN 111

De la Sanctlon 1'oyale

Art. ler, - Les décrets du corps léglslatlf
sont présentés au Roi. qui peut leu!' refu­
ser 50n consentement.

2. - Dans le cas ou le Rol refuse sou
cOllsentement, ce refus n'est que suspell­
si!.

LDrsque les deuJ< lêgislatures Qui Bulvront
cclle qui ~urn présenté le décret, aUrOllt
su<'.cesslven\ent rep1'ésentê le déc.et dans

lee mêmes termes, le Rol sera censé avolr
donné la sanctlon.

3. - Le consentement dU Rol cst expri­
me em chlloque décret par cette formule
slgnée du Roi: Le Roi consent et fera exé·
enter.

Le refus suspenslt est exprlmé par celle­
cl; Le Roi exandnera.

4. - Le Rol est tenu d'exprlmer 80n
consentement ou son rcfus Sllr chaque d,é­
eret, dans les deux moJ.s de la préll8ntatlon.

S. - Tout décret auquel le Rol a refusé
son consentement, ne peut lul être repré­
senté par la même léglslature.

6. - Les décrets sanclonnés par le Rol,
et ceux quI lul auront été présentéB par
trols lég1s.1atures conBéCutlveil, ont 10rre OI'
101 et portent le nom et l'lntltulé de 1018.

7. - Seront néanmolns exécutés comme
lols, sans être sujets l la sanctlon, les Bctes
du corps léglslatif concernant 11& constltu­
tlon en aasemblée déllbérante;

Ba pollce Intérleure, et celle qu'll pourra
exercer daus l'enceinte extérleure qu'U
aura détermlnée;

La véritlcatlon dea pouvoirs de ses mem­
bres présenta;

Les Injonctlons aul' membres absents;

La convocatlon deI> assembléefl prlmalreB
en ret8.ro;

L'exerclce de la pollce constltuclonnelle
sur les admlnlstrateurs et sur les ot!lclerB
munlcipaux;

Les quéstlons solt d'éllglblllté, solt de va­
IItllté des électlons.

Na sont plloreU1ement llulets à la sanctlon,
les actes relatlfs ir. Ia responsabUlté des
ministres, nl les décrets portant qu'lI Y •
lleu ir. accusatlon.

8. - Les décrets du corps Iéglslati! con·
cernant I'établlssement, la prorogatlon et
la perceptlon des contrlbutlons publiques
porte.out le nom et l'lntltulé de loia. n'a
seront promulgués et exécutés BIl>U8 être
sujets ir. Ia sanctlon, si ce n'est pour les
dlspos1tlons qui établlralent das peines au­
tres que des emendes et contralntes pé­
eunlaires.
Ces décrets ne pourront être rendWl
qU'aprês l'observatlon des formaJltés pres­
crites pa.r lee e.>tlcles 4, 5, a, '. II e't 11 dI'
la sectlon II du présent cllapltre: et le
corpa léglslatlf ne pourra y Ill8érer aucunes
dlsposl tloDS étrangéres l leur Objeto

( 7) CON8TITUOIóN DE FINLANDIA

(promulgada e publicada em Hels1ngtores a
17-7-1919)

TtTULO 11]

Legislacl6n

{l 19 - Después de la &.llrobacl.õn de la
Dieta se presentan 1B8 leyes aI Presidente
de la República, el que puede, en caso ne­
cesario, consultar con el Tribunal Supre­
mo, el Tribunal AdministrativO Supremo, o
con ambos.

Las leyes deben ser sancionadas a tenor
de 10 aprobado por la Dieta.
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(11) LA CONSTiTUCIÓN ALEMANA DE 11 DE
AGOSTO 1919

A falta de la sanelón presidencial entran
en todo su vigor, si después de nuevas
elecclones las adapta la DIeta sln modlfica­
clones por mayorla de votos. SI el presi­
dente no ha sancionado una ley dentro de
los ttes meses de haOOrle sido presentada,
se considera como rechazada.

~ 20 - EI preámbulo de toda ley debe
mencionar la conformldad dei voto de la
Dieta y, en caso contrario, la apllcación
dei procedlmiento descrito para la con­
fección de las leyes constltuC!onales. Toda
ley, necesite o no la sanclón presidencial
para su entrada en vigor, debe ser firma­
da por el presidente y por 01 ministro com­
petente para que se publique por oi Con­
sejo de ministros en el BoleUn de Leyes de
Finlandla.

(Texto em eSPanhol "Las Nuevas
Constltuciones dei Mundo" - con un es­
tudlo preliminar de B. Minklne - Guetse­
vltch - Editorial Espana - 1931, pág. 273.)

(8) RESCRIT ROYAL N." 70, DE 1930

Resetlt Roya! :etabllssant 1e Régime

Constltutlonnel de l'Etat Egyptien

CONSTITUTION DU 22 OCTOBRE
1930

TITltE 111

De pouvoirs

CHAPITRE I

Dispositions générales

24 - Le pouvolr legIslati! est exercê par
le Roi concurremment Ilvec le Sénat et la
Chambre des deputes.

25 - Aucune 101 ne Bera promulguée sI
elle n'a été votée par le Parlement et sanc­
tlonee par le Rol.

26 - Les lols sont executoIres dans toute
l'EgyPte en vertu de la promulgation qui
en cst faite par le Rol, et qui résulte de
leur publlcatlon au 10urnal offic1el.

Elles seront exécutées dans chaque partie
de l'Egypte à partir du moment ou la pro­
mulgation pourrll en être connue.

La promulglltlon sera réputée connue
datlll toute l'Egypte trente jours apres la
publ1catlon.

ce delaI pourra être librége OU prorrogé
par une disPosltlon iormelle des lols.

CHAPITRE II

Du Rol et de ses Ministres

Section I

Du Roi

34 - Le Roi sanctiomte et promulgue les
lots,

35 - Si le Rol ne juge pas opportun de
sanctlonner un projet de loi voté prtr le
Parlement, li 1e lui renvole dana 1e délal
de deux mois paul' un nouval examen.

( 9 )

(10)

Le défaut de renvoi dans Le alt délaL est
consldéré comme un refus de sanctlon.

Le projet de loi dont la sanction a eté
reiusée ne peut plus être reéxamine par le
Parlement au cours de la meme sesslon.

36 - Si, dans une sesslon ultérleure de
la même ;égislature, le Parlement vote le
même projet de loi à une IltAjorlté des
deux tiers des melhbres compOSfl.nt chacune
des deux Chambres, il aura fOI'ce de Ioi et
sera promulgue.

De même, sI, apl'ês de nouvelles electlons,
1e Parlement vote le meme proJet de 101, à
la majorlté Ilbsolue des volx, ce projet aura
ioree de loi ei seta promulgué.

("Les Constltutions Modernes" - Trll­
ductlons accompagnées de notLces hlstorl­
ques et de notes expllcatives par F. R. Da­
reste e P. Dareste - 4.8 edição revista por
Joseph Delpech e Julien Laperrlêre. V ­
Empjre brilannlque - Airiqua - Asle ­
Territoires sous mandat A. - Llvrairle du
Recueil Sirey - 1933, pág. 442)

LOI CONSTITUTIONNELLE

Sur les rapports des pouvoirs publics

du 16 julllet 1875. (')

7 - Le Présldent de la Républlque pro­
mulgue les lois dans le mois quL suit la
transmlsslon nu gouvernement de la 101
déiínltivement adaptee. Il dolt promulguer
dans les trols jours les lois dont la pro­
mulgatlon, par un vote exprês dans I'une
e I'nutre Chambre, aura eté décLarée ur­
gentAl ("). ~ Dans le déla! fixe pour la
promulgatlon, la PresLdent de la République
peut, par UI1 message motü'é, demandeI'
IlUX deux Chambres une nouvelle délibé­
ratlon, qui ne peut être refusee.

( ') Promulguee au Joul'n. of!. du 18
Juillet 1875.

(") Un décret du 6 avril 1876 a réglé la
formule de promulgat!on des lols.

CONSTITUTION DE LA RÉPTJBLIQUE
FRANÇAI8E

Promulguée le 27 oetobre 1946

TITRE V

Du Présidcnt de la Répub!ique

Art. 36 - Le Président de la Republíque
promulgue les loia dans les dix jours qui
sulvent la trnnsrnission nu Gouvernement
de la 101 déflnltivement adoptée. Ce délai
cst redult à einq jours en oas d'urgence
déclaree par l'Assemblée natlonale.

Dans le délal flxe por la promulgatlon, le
President de la Rêpublique peut, par un
mes.'"iage motívé, ciemallder aux: deux Cham­
bres uns nouvelle délíbératlon, qui ne peut
etre refusée.

A défaut de promulgatlon par le Prési­
dent de la Républlque dans les délais lixés
par la present Constitution, H y sera pour­
vu par le Président de j'Assemblee natio­
nale.

(Tl'aducció!l de la tercera cdlción f11emana
por José Rovlra Armengol)
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i\rt. 73 - (Iniciativa popular y pleblscl.
to.) Una ley acordada por el Relchstag
debe someterse a plebiscito antes de su
promulgaclón cuando el Presidente de
Relch lo dLsponga. asi en el término de un
mes.

Una ley cuya promulgaclón es diferida a
petlclón por lo menos de una tercera parte
dei Relchstag, debe IlOmeterse aI plebiscito
cuando lo solicite una vigésima parte dei
cuerpo electoral.

Tamblén debe provocarse un plebiscito
cuando una décima parte deI cuerpo elce­
toral expone su deseo de que sea presen­
tado un proyecto de ley. Este deseo debe Ir
acompafiado de un proyecto de ley arti­
culado. Debe someterse aI Relchstag por el
Goblerno manifestando este su oplnlón so­
bre el mt.smo. El. plebiscito no tlene lugllX
cuando el proyecto de ley presentado es
aprobado sln ve.rlaclón alguna por el
Relchstng.

Sobre presupuestos, leyes trlbutarlas y
Ql'denanzas de salarlos, sólo el Presidente
dei Heieh ~mede provocll.r un pleblsclto.

Una ley dei Relch deberá regular el pro­
cedlmlento que deba segulrse para el ple­
biscito y para la Iniciativa popular.

Art. 74 - (OIsentlmlento dei Consejo deI
Relch.) E1 CorurejO deI Relch pUede oponer­
ee a 11>8 1eyee acordadas por e1 Relchstag.

EI dlsentlmlento será notificado ai Relchs­
tag en el término de dos semanas después
dc haber sido tom9.do e1 acuerdo, y, a 10
más tard9.r, dentro de ott9.s dos semlUlM,
pera en este caso alegando los motIvos de
no haberlo hecho antes.

En caso de que se mnnltleste e1 dlscntl­
mlento, la ley es presentada de nue~o aI
Relchstag p9.ra que vuelva a recaor acuerdo
sobre el1a. SI en este nuevo debate no se
!lega li un 9.cuerdo entre el Consejo deI
Relch y el Relchstag, el Presidente deI
Relch puede ordenar. dentro dei término
de tres meses, que se h9.g9. un plebiscito
sobre e1 asunto debatido. SI el Presidente
no hace uso de este derecho, la ley se tle­
ne por no aprobada. SI e1 ltelcl1etag se de­
cide, por doe terelos de mllyor[9., contre el
dlselltimlento deI Consejo dei Releh, debe
e1 PresIdente promu1gllX 19. ley con la te­
dacclón acordad9. por el Relchstllg, o blen
ordenar que sobre eUa recalga un plebis­
cito.

Art. 75 - (Revocatlón de un acuerdo deI
Relchstag por plebiscito.) Mediante plebis­
cito puede deJarse sln efecto un acuerdo
deI Relchstag cuando la mayorl9. deI cuer­
po e1ectoral Intervlene en la votaclón.

(12) Eduardo Esplna1", - op. cito pág. 373.

(13) AlcIno Pinto Falcão - op. clt. pãg. 174,

(14) Os quatro primeiros presidentes dos EE.UU.

- Washington, Adams, Jefferson e Ha.mll­
ton - rar\\mente empreg9.ram o veto, !.<en­
do de notar que dur9.nte os prImeiros 40
anos de República, apenas 9 projetos foram
vetados, e o Congresso, em todos êles se
conformou com o ato do Presidente.

At>drcw Jackson. entretanto. estabeleceu
o record, vetando qU9.se tantos projetos
como todoS os seus antecessores juntos.

Johllllon, em sua luta com o Congresso, e
Graver Cleveland foram outros que recor­
reram ao veto com freqtlêncla, mUito em­
bot9. Improflcu9.mente a maior parte das
vêzes.

(15) CONSTITUCIóN POLITICA DE LOS

ESTADOS UNIDOS MEXICANOB

(5 de febrero de 1917)

SECClõ:N n
De la Iniciativa y fOJ'Dl&cl6n de las Leyes

Art. 12 - ,

b) Se reputará aprobado por el Poder
Ejecutlvo todo llroyeeto no devuelw
con obeerv9.c!ones 9. la CAmara de su
orlgen, dentro de d.1ez dias útllee; 11.
no ser que comendo este término,
hublere el Congre80 cerrado o sus­
pendIdo sus aesiones, en euyo caso
la devoluc1ón deberá h9.cel'llll el prl­
mel' dIa útil en que el Congreso esté
reunido.

c) :EI proyecto de ley o decreto d_­
chado en todo o en parte por el E,le­
cutlvo será devuelto, con suB obser­
vaclones, 9. Ia Cámal1l de 8U orlgen.

Deberá ser discutido de nuevo por
ésta, l' si fuese confirmado por !aS
dos tereeras partes dei número total
de votas. pasará otm vez a la CAma­
ra revlsor9.. 81 por ésta fuese aanelo­
nado por la mlsma mayorla, e1
proyecto será ley o decreto l' volverá
llol Eleeutlvo para su promulgaclón.

(16) O comentário transcrito foi editado em
1960. Atualmente, com1lÕll-se a CàmllXll. d~
Deputados de 409 membros e o senado Fe­
deral, de 66.

(11) Bamp9.lo O6rla, "ComentárIos. Constitui­
çllo de 1946" - vaI. lI, pág. 299 (edlçio
1960).

(18) sampaio Dórla - op. clt., loc. clt.

(19) "Sanclon9.r é dar aançlLo; sançllo é consa­
graçll.o. de sanclre, como santo, aantlflcar.

Há sanções IntegrlUltes, como li sançll.o da
leI, que é a 8lUJç40 positlva, e a
sançllo negatlv9. ou penal, a de nulidade,
que supõe hostilidade, conden9.çio ou des­
constltulçllo" - Pontes de MIranda - "Co­
mentários à constltulÇio de 1946" - tomo
II - 3." edIçli.o, 1960 - pág. 505.

120) Pontes de MIranda - op. clt., pág. 510.

(21) Cláudio P9.checo - "Tratado das ConstI­
tuições Brasileiras" - vol. I, pág. 249.

(22) "Revista Forense" - 1959, n.o 182, pág. 81.

(23) "Revista Forense" - 1960, n.o 190. págs.
107/109.

(24) "RevIsta FOl"ense" - 1961, n.a 195, pág. 155.

(25) "Revista Trimestral de Jurisprudência",
1963, j9.nelro, vaI. 23, pág. 370.

(26) AntÔnio Balbino - Pareceres üo Cm:umlt>:>r­
Geral d9. Repúbllc9. - setembro de 1961 a
janeiro de 1963, volume únIco, 1963, pág.
567.

(27) "OI{t,rlo Oficial", 15-7-64. pág. 6,276.

(28) "DIArlo Oflcl9.1". 17-8-65. pAgo 8.238.

(2!l) "otário onda1", 28-5-65, pá\;. 5.100.



SENADO FEDERAL COMPETÊNCIA

ART. 64 DA CONSTITUICÃO FEDERAL
~

Inconstitucionalidade da Lei n.o 2.970, de 1956

1- mSTóRICO - Decisão do Supremo
Tribunal Federal

o Supremo Tribunal Federal, na sessão de
30 de novembro de 1956, declarou inconstitu­
cional a Lei n.e 2.970, de 24 de novembro de
1956 - que dâ nova redação ao art. 875 do
Código de Processo Civil.

Com o objetivo de melhor esclarecer o as­
sunto, transcreveremos alguns tópicos da
referida decisão.

A inconstitucionalidade foi argüida pelo
Ministro Ary Franco, com as seguintes con­
siderações;

"Na sessão de ontem da Primeira Turma,
como já é do conhecimento do Egrégio
Tribunal, tive oportunidade de, ao iniciaJ:"­
se a sessão, levantar uma questão de or­
dem levantada pela sanção da Lei núme­
ro 2.970, de 24 do conente, e segundo
a qual o art. 875 do Código de Processo
Civil passou a ter nova redação.

Salientel naquela oportunidade que, pelo
menos, a redação dada ao art. 875 pela
nova lei envolve, quanto mais não seja,
um problema regimental, que deve ser
apreciado por êste Tribunal.

Como é do conhecimento dos eminentes
colegas, o art. 875, pela Lei n." 2.970, pas­
sou a ter uma redação que enseja aos li­
tigantes, recorrente e recorrido, o uso da
palavra por ocasião do julgamento e de­
pois de proferido o voto pelo relator, e
termina mesmo salientando que de­
pois do debate o relator voltará a ter a

palavra para que, expressamente - é a
expressão da lei - confirme ou recon­
sidere o seu voto.

Alarmado - se me permitem a expres­
são - por êste preceito legal, foi que
levantei a questão, pelo menos de ordem
regimental, para que o Tribunal Pleno
pudesse apreciar a lei em tôda a sua ex­
tensão, não só do ponto de vista do regi­
mento como da sua constitucionalidade
ou da conveniência de sua praticabili­
dade; em suma, qualquer que seja o as­
pecto que o Tribunal queira apreciar."

Votando a questão de ordem, o Ministro
Edgar Costa afirmou:

"A Lei n.e 2.970 realmente subverte a
ordem que, tradicionalmente, por todos
os Tribunais, tem sido observada no exa­
me dos feitos submetidos ao seu jul­
gamento.

Essa ordem diz respeito mais à economia
interna dos trabalhos do que, propriamen­
te, à forma processual do julgamento. Ma­
téria, por isso mesmo, essencialmente regi­
mental, não importava que sobre ela dis­
pusesse, como o fêz, o Código de Proces­
so, editando a regra do art. 875, já ado­
tada em todos os regimentos internos dos
tribunais e que continuou a sé-lo, não
por fôrça dêle.

Baralhando, porém, com manifesto pre­
juizo para a boa ordem dos trabalhos,
as fases do julgamento-a da discussão
da causa pelas partes, com a da dis­
cussão-votação pelos juizes -, contra­
ria a Lei n." 2.970, frontalmente,
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não apenas aquela tradição dos jUlga­
mentos coletivos, mas a própria autono­
mia Interna dos Tribunais, no que diz
rellpeito à sua competência privativa para
estabelecer as normas a seguir na. mar­
cha dos seus trabalhos, através os seus
regimentos, cuja elaboração, por precei­
to constitucional (art. 97, n.o lI), lhes
cabe, livres da. interferência de outros
podêres.

Já o disse, e como sempre com multo
acêrto, o eminente Costa Manso, que
"as leis de processo não devem ocupar-se
dos atos da economia interna dos Tri­
bunais, análogos aos que as Câmaras do
Parlamento regulam nos seus respectivos
regimentos" ("O Processo na 2." Instân­
cia" 1-19).

Ora - como afirmei -, as normas a ob­
servar nas sessões, relativas à apresenta­
ção, discussão e votação dos feitos subme­
tIdos a julgamento, não são normas pro­
cessuais próprlamente, mas disposições
que visam a wna melhor ordem e regUla­
ridade dos trabalhos, matéria, assim, de
natureza regimental.

Se é da competência privativa dos Tri­
bunais a elaboração dos seus regimentos
internos, por fôrça do citado art. 97,
n.o lI, da Constituição Federal, a Lei
n." 2..970, de 24 do corrente, dispondo,
como dispõe, sôbre matéria intrinseca­
mente regimental, contraria aquêle pre.
ceito constitucional, pelo que nego exe­
cução."

O Ministro Nelson Hungria assim se refe­
riu à Lei n." 2 .970:

"Tenho para mim que é manüesta, pelo
menos parcialmente, li. inconstitucionali­
dade da Lei n." 2.970. Quando a Cons­
tituição Federal, de modo expresso, atri­
buiU privativamente aos Tribunais cole­
giados a elaboração dos respectivos Re­
gimentos, não quis, apenas, entregar a
êles, de modo exclusivo, a disciplina de
llua economia interna, senão, também, e
principalmente, resguardar o seu decOro,
a sua austeridade, a sua dignidade, se~

gundo critérios de que só êles seriam os
árbitros.

Se abstraissemos êste ponto de vista in·
terpretativo, para permitir a incursão de
poder estranho na fixação de tais cri­
térios, poderia acontecer, como demons­
tra a lei publicada no "Diário Oficial"
do dia 28, que os Tribunais colegiados fi­
cassem sujeitos ao vexame, à. irreverên­
cia, ao desrespeito. A tão infeliz lei re­
cente, que tanto confia nos advogados,

não confia em nada nos juízes, sejam re­
latores, sejam vogais. Dir-se-ia que es­
tivesse ocorrendo o seguinte; Os julzes re­
latores habitUalmente erram, não em
questões de fato, mas em questões de di­
reito, e assim faz-se preciso que, depois
do seu pronunciamento sub speele Jurlll,
venham os advogados corrigir OS preten·
didos equivocos, enganos, inépcia ou bi&<l­
nhice do voto proferido.

Imaginepse, Sr. Presidente, doravante, o
juiz-relator, após O seu pronunciamento,
ficar exposto, faele ad faclem, às criti­
cas ditadas pelo unilaterallsmo dos ad­
vogados e ser arrastado a polêmicas re­
passadas de azedwne ...

Foi, naturalmente, um dêsses advogados
teimosos, obstinados, que não arredam
jamais de seus agudiBsfrnos ângulos de vi­
são, supondo-se monollo1izadOTel>, deten­
tores exclusivos da verdade, que soprou
nos ouvidos de Licurgo a fórmula da
Lei n." 2.970. Os juizes-relatores estariam
sujeitos a todos os atropelos da oratória
de tais advogados. Se há advogados sere­
nos e corteses, outros há. que andam
sempre com quatro pedras na m~, n~

se abstendo de linguagem contundente
ou desrespeitosamente irônica para com
os juizes, esquecidos de que êstes .são os
agentes do Poder Público que mais ne­
cessitam do acatamento e crédito de con­
fiança dos que pleiteiam por seus inte­
rêsses.

Se essa lei fôsse constitucional, terlamos
de admitir que a Constituição deixou os
juizes ao desamparo das impertinências
de causidicos apaixonados, ficando obri­
gados a réplicas, como se tôssem mem­
brOll do Ministério Público, e nAo tives­
sem estudado e decidido a causa com
imparcialidade e medltada.mente através
de vigillas e horas a fio.

É Verdade, Sr. Presidente, que O Código
de Processo Civil, no seu art. 875, cuIda
da matéria SÕbre que versou a Lei nú­
mero 2.970; mas também é verdade que
tal artigo é um espinho na pele, uma
incursão em seara alheIa."

Já o Ministro Orozimbo Nonato ar-
gumentou:

"Foi sancionada recentemente a Lei nú­
mero 2.970, que altera ex Rlitce a ordem
do juigamento nos Tribunais, possibili­
tando à defesa - e ao fito de ampliá-la
- refutar o voto do reiator, para que
então êste ceda à oplnf~ do pleiteante.
em obséquio às razões apresentadas ou
lnsista no voto pronundado,
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E O Tribunal, assim, amplamente infor­
mado, noticioso da questão com essa lar­
gueza, venha a deliberar à última.
A lei suscitou, como observou o eminen­
te Ministro Ary Franco, repercussão am­
pla e o seu efeito nos Regimentos dos
Tribunais é direto e imediato. E foi por
êsse aspecto que o eminente Ministro Ary
Franco apresentou a questão, sem cujo
deslinde se suscitaram graves di­
ficuldades.
Trata~se de tema ligado ao próprio de~

senvolvimento do trabalho comum dos
Tribunais. J.l;stes, falando pela via ordi­
nária, não procedem ex officio senáo
convocados pelos litigantes.
O caso, porém, não é de conflito de in­
terêsses entre partes, de dissídio entre
pleiteantes, mas da alteração imediata e
profunda do Regimento, em face de lei
nova.
Há, pois, que examinar a repercussão da
lei no Regimento, para modificá-lo ou
deixá-lo intangido, se se tratar de lei
inconstitucional 11: o Regimento que se
modifica ou se mantém e assim consi~

derada a hipótese é que o Tribunal vai
decidir.
Todos os dias ouço aos eminentes cole~

gas e mestres que não compete ao juiz
repudiar a lei, por não estar de acõrdo
com o seu conteúdo. Por maior que seja
s nossa hostilidade pessoa! à lei, temos
de nos curvar à sua imponência, ao seu
império, fi. sua majestade. Neste parti~

cular, o juiz não jUlga a lei: "non judi.
care de legibus." Só é permitido a nós,
jUizes, como juristas, em votos, procurar
dar razões que valham, às vêzes, como
advertência a uma possível reforma da
lei.
O Juiz, pessoalmente, manifesta seus vo­
tos com a independência, a sobranceria
e altivez que a nossa classe tem. mercê
de Deus, guardado e dá a sua opinião
sObre a lei como jurista.
Mas, decide de acôrdo com a lei.
A manüestação dos Tribunais ê, muitas
vêzes, precursora de reformas legislati­
vas. Mas, enquanto essas reformas não
vêm, fôrça é se acurvem os juízes ao
mandamento legislativo.
Mas, as leis a que guardamos obediên­
cia, a que acatamos respeito, apesar de
todos os );lesares, são as leis constitucio­
nais. O Supremo Tribunal Federal tem,
por vocaçã.o histórica e constitucional, o
dever de fulminar as leis inconstitucío.
nais. E se a lei tem aspecto inconsti­
tucional, não pode ser aceita nem para
efeito regimental.

Na hipótese, dados os efeitos que a lei
decretada vai ter no Regimento, o Su­
premo Tribunal Federal, com a sereni­
dade de sempre, dirá se ela pode ser
aceita em todos os seus reflexos."

O Ministro Ribeiro da Costa disse:

"Sr. Presidente, se a Lei n.o 2.970 tives­
se o alto objetivo de construir para o
aparelhamento da Justiça um elemenl;Q
eficaz em seus trabalhos, eu estaria, ho­
je, nesta Casa, dando meus aplausos
a essa iniciativa.

Ela, porém, foi, Sr. Presidente, suma­
mente infeliz, porque, ao invés de con­
correr, como disse, para construir algo
de melhor, ao contrário, vai justamente
desagregar a ordem dos Tribunais Judi­
ciários do Brasil. vai contribuir para.
que os julgamentos dos Tribunais per­
cam a elevada serenidade indispensável
ao raciocínio e à conclusão dos juízes,
porque admitirá, fatalmente, não o de~

bate entre as partes, mas, sim, Sr. Pre­
sidente, essa coisa estranha e inominá­
vel - o debate entre as partes e o jul­
gador, como se fôsse possível exigir do
julgador que êle saia da arena restrita
do seu pensamento e do seu julgamen­
to para se travar em discussão com os
interêsses das partes, para aurir uma
pOlêmica, que, em alguns casos. pode,
evidentemente, chegar a um remate al­
to, nobre e elevado. mas, que, na maio­
ria dêles, leva sempre, àqueles que se
travam de polêmica, pelos menos ao aze­
dume, à malquerença, quando não chega,
Sr. Presidente, a vias de fato.
Será possivel haja o legislador brasilei­
ro se inspirado no sentido de projetar
os membros do Poder Judiciário a vias
de fato contra os nobres advogados que
pleiteiam o interêsse das partes?
Não posso compreender, Sr. Presidente,
maior extravagância.
Ouvi e respeito a opinião autorizada de
nobres colegas que entendem não ser in­
constitucional a lei, como também a
objeção de que, em abstrato, o Supre­
mo Tribunal Federal não pode interfe­
rir, desde jâ, na matéria.
Peço, então, vênia, para mostrar que a lei
é inconstitucional e que o Supremo Tri­
bunal Federal é competente para, ime­
diatamente, discutir a matéria surgida,
em face da Lei n.a 2.970, uma vez que
esta contém preceito que interfere com
a elaboração do Regimento Interno des­
ta Casa; e mais: posta em vigor a
lei, éste Tribunal, incontinenti, terá de
aplicá-la.
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Entendo, assim, Sr, Presidente, que a
questão é de ordem constitucional, que
a matérja deve ser, desde já, discutida e
deddiu& pelo Supremo Tribunal Federal,
porque interfere com a elaboração do
seu Regimento Interno.

Ora, a par das regras estatuidas pelo
Código de Processo Civil, integram a
marcha dos julgam~nWb, os pnnci}}i05
instituidos nos Regimentolf dos Tribu~

nais. São os Regimentos Internos dos
Tribunais a sua lei, a lei reguladora dos
seus próprios trabalhos e há de ser pela
sua preceituação que êsses trabalhos te­
rão de ser realizados e levados & tênno.
O Código de Processo tem por objetivo
uma boa administração da Justiça.

Ora, se êsse é o escopo da lei proces­
sual, o veiculo da boa administração da
Justiça, não se compreenderia uma lei
que ao Invés de atender a êsse objetivo,
Il€rturba precisamente a boa admlnis­
traçáo da Justiça."

Opinaram, ainda, no mesmo sentido os Mi­
nistros Cândido Mota Filho, Rocha Lagoa,
Lafayete de Andrada e Banos Barreto.

Ministro Cândido Mota Filho:

"Em seu estudo sôbre a Suprema Côrte,
Hughes diz que a Lei da Administração
da Justiça Federal foi um acontecimen·
to tranwendental nos Estados Unidos,
dando cobertura à autonomia do poder
de julgar.

Bem sei das melhores intenções da lei em
aprêço e que ela amadureceu graças à
autoridade daqueles Q.ue a pleitearam no
interêsse da Justiça. Receio, en~retanto,

d&ta venia, que assim não seja. E chego
mesmo a pensar que ela possa ferir o po­
der de julgar, não só tirando-o de sua
alta e indispensável serenidade, como
também provocando um conflito de po­
dêres tão inoportuno ao equilíbrio do re­
gime.

Penso que o Código de Processo podia
estabelecer, como estabeleceu, que, na.
sessão de iulgamenoo, dê o Presidente do
Tribunal a palavra sl.lcessivamente ao re­
corrente e ao recorrido, antes do julga­
mento. Porém não vejo como possa dá-la,
após iniciado o mesmo, que assim fica.
inteiramente desfigurado.

Uma vez encerrada a parte referente ao
esclarecimento do feito, reconhecido ao
recorrente e ao recorrido o direito de fa­
lar ne~e periodo, o mais se torna ques­
tão de Regimento Interno, ques­
tão eminentemente judiciária, ligada In-

timamente à competência e à forma de
decidir. Por isso, Sr. Presidente, o pará­
grafo único do art. 779 estabelece que o
julgamento, uma vez iniciado, Ultimar­
se-á e não será interrompIdo pela hora
regimental do expediente.

Tal é o cuidado da lei em resguardar a
soberania da. decisão, tal 8 sua com­
preensão dali cl)nl!oeqü~ndas de um ~m­

gamento iniciado, que êste prossegulrá.
sem interrupções.

Agora, porém, pela Lei n,o 2.970 uma
subversão de tudo isso se opera, violando
não só uma consagradora função de
julgar, interrompendo-se o julgamento,
como desprezando prerrogativas do Poder
Judiciário. Com ela fica o Relator em
situação diferente. O seu voto transfor­
ma-se de voto em mero parecer, subor­
dinado à discussão com as partes in­
teressadas. l!: assim uma opInião polêmi­
ca, na hora de tlec\dir.

Assim, por melhor que seja o inten­
to da lei, ela é capaz de provocar mais
obstáculos para a rapidez da justiça, sem
proveito algum para as partes. E é ma­
nifestamente inconstitucional, por ofen­
der em cheio as prerrogativas do Poder
Judiciário, pois, de conformIdade com
o art. 97, n.o TI, compete aos Tribunais
elaborar seus regimentos internos.

A lei podia, como disse, dizer que as
partes tenham o direito de falar, mas
devi.a. t'ellpeit?t' I) ~ue I) Código de ?ro­
cesso respeitou, ao estabelecer, de acôr­
do com o art. 64 do Regimento Interno,
que a palavra ao reconente e 8.() teeot­
:rido é dada, antes da decisão. Aliás, pelo
art. 67, concluído o debate oral, o pre­
tóidente tomará votos do relator e do re­
visor, e, em seguida, aos demais. Se o Re­
gimento é inerente ao Poder Judiciário,
$e sObre a parte regulamentar só êle
pode resolver, se dispor sôbre a oportu­
nidade de falar é matéria nItidamente
regimental, não podia, parece-me, a Lei
número 2.970 modificar o art. 875 do
Código de Processo Civil, como modificou.

Sr. presidente, em "O Federalista", Ha­
milton, apreciando a competência do Ju­
diciário, disse que o mesmo não tem a
menor influência sóbre a espada e oobre
g, bOlsa; não dirige, em absoluto, a fôr~

ça e a riqueza da sociedade. Não pode to~

mar resolução ativa. Não tem fôrça e
vontade. Mas julga, tem o direito de for~

mular juizo. A sua independência e suas
prerrogativas disso decorrem. E é êsse
que ~e deve conservar em tóda a ple­
nitude.
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Sou pela inconstitucionalidade, em parte,
da Lei n.o 2.970,"

Ministro Roeha L:J.goa.:

"Entendo que é manüestamente incons­
titucional o diploma legal em apreço e
não faço as restrições que já foram
feitas.

Por mais de urna vez já tenho manifesta­
do êste ponto de vista. Entendo que to­
do o art. 875 do Código de Processo Ci­
vil - e neste sentido já votei, neste Tri­
bunal - é inconstitucional, porque não
se pode fazer a distinção de que é possí­
vel o legislador regular o processo do re­
curso até um ponto e, daí por diante, não
poder mais regular. A regra contida nes­
se art. 875, entretanto, foi acolhida em
nosso Regimento Interno, tomando-se as~

sim válida.

A mim me parece que, depoís que o re­
curso chega a esta Casa, o dispor so­
bre a marcha processual é da compe­
tência exclusiva do Regimento. Ao Regi­
mento é que cabe traçar-lhe o roteiro."

Ministra Lafayette de Andrada:
"A matéria que a Lei 0.° 2.970 regulou é
da competência privativa dos Tribunais,
porque ligada à. sua economia interna.

A Constituição Federal (art. 97, n.o 11),
da aos Tribunais autonomia para esta­
belecer o processo a ser obedecido nos
julgamentos dos feitos que a êles chegam.
Assim como as duas Casas do Parlamen­
to podem dispor, independentemente
uma da outra, sôbre o andamento e de~

liberação dos projetos que apreciam e
que convertem nas leis, a Carta Magna
reservou aos Tribunais igual direito: dis~

por sôbre a marcha das causas subme~

tidas a suas decisões.

Acentuou bem o Ministro Edgard costa
que as normas a observar-se nas sessões
dos Tribunais, relativas à apresentação,
discussão e votação dos feitos "não são
normas processuais propriamente, mas
disPOIlições que visam a uma melhor or­
dem e regularidade dos trabalhos. maté­
ria assim de natureza regimental:'

Voto, pois, para que se mantenha o Re­
gimento em todos os seus atuais têrmos,
inating!veis por leis que disciplinem ma­
téria da competência privativa dêste
Tribunal."

Ministro Barros Barreto:
"Sr. Presidente, não quero colocar mais
lenha na fogueira, mas proporia que ao
telegrama de advogados de São Paulo, o
qual V. Ex.a teve a bondade de ler ao

Tribunal, se respondesse com a remessa.
de cópia integral do voto impecável do
eminente Nelson Hungria.

No concernente à Lei n.o 2.970, de 24 do
mês corrente, entendo que a mesma fere,
frontalmente, imperativo constitucional,
relativo à prerrogativa do Tribunal, atri­
buindo-lhes a elaboração dos seus Regi­
mentos Internos e, portanto, a ordem dos
julgamentos (art. 97, lI). Dita lei é, além
do mais, subversiva.

Voto pela sua manifesta inconstituciona­
lidade in totum."

Divergiram dos seus colegas, cujos vo­
tos acima transcrevemos, os Ministros Lulz
Gallotti e Hahnemann Guimarães.

Ministro Luiz Gallotti:

"Sr. Presidente, quanto ao conhecímento
da questão, estou de pleno acôrdo com
V. Ex.a : entrando a lei em vigor, o pró­
prio funcionamento do Tribunal estava a
exigir êste pronunciamento, tanto que a
Primeira Turma se Viu forçada a não
efetuar julgamentos na expectativa da
manifestação do Tribunal Pleno.

Quanto ao mérito, Sr. Presidente, enten­
do que o único aspecto que nos cabe
apreciar é o da constitucionalidade da
lei, pois, só no caso de ser ela inconsti­
tucional, nos seria licito recusar-lhe
aplicação.

O eminente Ministro Rocha Lagoa, ao
proferir seu voto, lembrou uma. discussão
que tivemos aqui e em que eu me ma­
nifestei em dIscordância com S. Ex.a

Data venia, e sem embargo dos bIilhan­
tes votos proferidos, entendo e sempre
entendi que matéria regulamentar ou
matéria regimental é aquela que a lei
deixa em aberto para ser preenchida nos
regulamentos ou nos regimentos. :t o
mesmo que ocorre do plano constitucio­
nal para o plano da lei ordinária. 11: mui­
to comum as ConstitUições incluírem dis­
positivos de Direito Civil e até Direito
Processual e, então, essa matéria passa a
ser constitucitmal e a lei ordinária não
pode dispor em contrário ao que a lei
constitucional determinou.
lt a hierarquia das leis, tantas vêzes lem­
brada na lição de Rui Barbosa: Cons­
titulção, Lei Federal e Regimentos.

Assim, Sr. Presidente, data venia. e
guardando coerência com pronuncia­
mentos anteriores, não posso concordar
com os votes até agora proferidos pelos
eminentes colegas.
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Haveria, ainda, um aspecto a. ser exaln1­
nado e que seria êste: de que a lei em
aprêço trazendo uma alteração tão pro­
funda no sistema processual, ampliando
desmesuradamente a defesa, só o tenha
feito relativamente ao processo civil sem
extensão ao processo criminal. Teria sI­
do violado o princípio constitucional da
igualdade de todos perante a let, com
assegurar-se uma defesa processual
mais ampla em relação ao patrimônio de
que no tocante à. liberdade?
Mas ainda ai, Sr. Presidente, de um lado,
&. inconstltucionalídade não seria fora. de
tôda dúvida razoável, de modo a pOder
ser decretada pelo Judiciário, e, além dis­
so, restaria a dúvida de saber se a so­
lução estaria em fulminar a lei, por eon­
sidersrmos inconstitucional aquela restri­
ção, ou em estender ao processo penal
a norma estatuída para o civel.
Por estas razões, sucintamente expostas
e pedindo vênia aos eminentes colegas,
voto pela constitucionalidade da le!."

Mintstro Hahnema.nn GuiDU\.l'ies:

"Sr. Presidente, foi muito oportuna a.
controvérsia suscitada por V. Ex.- a res­
peito da constitucionalidade da Lei nú­
mero 2.970, de 24 dêste mês, porque diz
ela respeito à. matéria de que cuida o
nosso Regimento Interno, no art. 64. onde
se faz clara remissão ao dispositivo do
art. 875 do Código de Processo Civil.
Realmente a Lei n.o 2.970, altera radi­
calmente Q, disposição referida do arti­
go 8'15 do Código de Processo Civil, des­
prezando urna longa tradição, admitin­
do que falem os advogados nos agravo.s
e Que falem depois de ter dado o relator
o seu voto.
Mas, Sr. Presidente, por mais radicais
que sejsm as transformações trazidas
pela Lei n.O 2.970. ao Código de Processo
Civil, parece-me que não é ela. inconsti­
tucional e neste ponto acompanho o
eminente Ministro Luiz Oallotti.
A matéria não é regimental, Não se tra­
ta. de um caso em que se possa ver ofen­
sa da dispOSiçií.o consta.nte elo art. 97, II,
da Constituição. A matéria é processual.
porque a ela se refere expressamente o
C,ódigo de Processo Civil, no seu art. 815.
Acho que a. lei, como dizia, ontem, o :MI­
nistro Ary Franco, na sessão da Tunna,
é subversiva, estabelece um verdadeiro
recurso de plano: o relator dará o seu
voto e o advogado recorrerá na mesma
assentada desta decisão para. o Tribunal
e para o jUiz que proferiu voto. J!: uma
inovação subversiva radical, mas não pos-

so, por isso, COnsiderar inconstitucional
li. lei.
Assim, acompanho o voto do Sr. :MfnJs­
tro Luiz Gallott1."

Em virtUde dessa decisão o Conselho Fe­
deral da Ordem dos Advogados do Brasil, em
sessáo de 4 de dezembro de 1956, tomou a
seguinte deliberação:

"1) manifestar-se pela perfeita constitu­
cionalidade, juridicidade e conveniência
da Lei n. 2.970, que alterou o art. 815,
ca,put, do Código de Processo Civil;
2) manifestar, tiara orientação dos eon­
selhoo Secionais e de todos 08 causldicos
inscritos na Ordem dos Advogados do
Brasil, que é licito ao advog&do requerer,
perante qualquer Tribunal, a apUcaçAo
da Lei n.o 2.970, em cada caso concreto,
e usar dos recursos eabiveis se esta fOr
denegada, até que o Egrégio Supremo
Tribuna.l Federal profir9. decislo véJ1da e
definitiva sObre a constitucionalidade da
lei referiàa;
3) representar ao Senado Federal con­
tra a suspensão da execuçio da aludida
lei, por nií.o se ter verificado, por enquan­
to, o pressuposto para a apllca.çlo do
art. 64, da Constituição;
4) oficiar aos Presidentes dos Conselhos
Secionais solicitando informações sObre se
está. sendo aplicada pelos Tribunais de
Justiça dos Estados a Lei n." 2.970, e co­
municando que a questão está a depen­
der de pronunciamento do senado Fe­
deral, na forma do art. 64 da Constitui­
ção, tendo o Conselho Federal deUbera­
do pldtear perante o sene.do a nio­
suspensão da execução da lei;
5) promover a reforma do Regimento de
Conselho Federal a fim de nêle intro­
duzir a, modificação instituída, pela Lei
n.o 2.970. de modo que as pa.rtes oU seus
patronos passem a sustentar oralmente
suas razões após o voto do Relator;
6) declarar, para os devidos fins, que o
advogado Carlos Castllho Cabral, ao
apresentar e defender. como Deputado,
o Projeto 44, transformado na, Lei n11­
mero :1.970, prestou :serviço relevante ao
aperfeiçoamento das instituições jurfdi­
cas, à. boa distribuição da Justiça e à.
classe dos Advogados;
7) aguardar-se para dizer sôbre os têr­
mos de JustWcação dos votos proferidos
no Supremo Tribunal Federal, e.pós sua
publicação oficial, que é prometida para
breve pelo "Diário do. Justiça" de 1.° do
corrente, que publicou a. Ata da 65." ses­
são do referido Supremo Tribunal Fe­
deral,"
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Ir - NO SENADO FEDERAL
Ao receber a representação, a Comissão de

Justiça do Senado Federal, através do seu
Relator Senador Cunha Mello, solicitou ao
Sr. Prócurador-Geral a remessa de "cópia
autêntica da decisão contra a qual se re­
presentou, bem assim das notas taquigráfi­
cas contendo os debates e votos dos Senho­
res Ministros do Supremo Tribunal Federal
sôbre Q assunto" e também "detalhadas co­
municações dos julgados daquela Egrégia
Côrte sôbre inconstitucionalidade de leis, o.
partir do. vigência da ConstitUição de 194B".

No seu parecer o Senador Cunho. Mello
comenta, inicialmente, as informações rece­
bidas:

"Fomos, na primeira parte, pronta e sa­
tisfatóriamente atendidos.
Quanto à. segunda, certamente, por não
existir, na Secretaria do Supremo Tri­
bunal, um serviço de registro de suas de­
cisões nem mesmo daquelas que julgam
incon~itucionais certas leis estaduais e
federais, o nosso pedido não pôde ser
considerado, com os detalhes que dese­
jávamos.
Enviou-nos o operoso e digno Procura­
dor-Geral uma relação das causas - re­
presentações, agravos, mandados de se­
gurança, recursos extraordinários .- em
que houve jUlgamento de inconshtucio­
naUdade de leis, sem ao menos assinalar
se estaduais ou federais, indicando ape­
nas os números dos diversos recursos.

Refere-l<e essa relação, ao periodo de
1950 ao 1956. Nesse período, 95 vêzes foram
julgadas leis ínconstitucionais.
Havíamos solicitado informações sôbre
tais Julgamentos, no ~ríodo de 18 d.e .se­
tembro de 1946 para ca, isto é, na. vlgen­
cio. da atual Constituição Federal."

Salienta, ainda, o Senador Cunha Mello:
"Considerando-se que 0.0 Senado não
chegou. por qUalquer forma, o conhec~­

mento de quase totalidade dessas decI­
sões, que ficaram no silênCio dos autos e
nas publicações, tão retardadas e pouco
lidas do "Diário da Justiça", prà.ticamen­
te, o art. 64 da Constituição Federal, pela
pouca aplicação, quase se torna letra
morta.

Pode mais paJ'ecer que o próprio Supre­
mo Tribunal, proferindo julgamentos tão
numerosos e de tanta relevância, tais
quais sejam os de considerar leis incons­
titucionais, não tem, corno, data venia,
deveria ter, interêsse na autoridade de
suas decisões, pugnando pela suspensão
dessas mesmas leis.

Evidentemente, essa situação não deve
prevalecer.
SUIlremo Tribunal, Procurador-Geral da.
República, Senado ou interessados nas
deCisões proferidas, ficam, assim, respon­
sáveis, ao menos por omissão, pela per~

manência no corpo das leis do País, de
leis que, jnconstjtllcionais, devem ser dêJe
retiradas.
Se o Supremo Tribunal Federal julga
uma lei inconstitucional, dessa sua de­
cisão deve o Senado ter conhecimento,
para que possa exercer a incumbência
que lhe outorga o artigo 64 da Cons­
titUição.
No seu Regimento, deve a nossa mais alta
Côrte Judiciária cogitar do assunto, em
proveito mesmo da autoridade dos seus
julgamentos.
Deixando de parte essas considerações.
sugeridas pelas informações que nos fo­
ram prestadas, pas~amos a. outras teses
que o exame da espécie redama.
Face ao que nos foi informado, do acór~

dão proferido e das notas taqUigráficas
em que êle se baseou, depreende-se ter
sido a Lei n.o 2.970, de 24 de novembro
de 1956, jUlgada inconstitucional

"por envolver matéria regimental de
competência dos tribunais judiciários,
concernente à. ordem interna dos seus
trabalhos, e não à. forma processual
dos julgamentos".

Trata-se, pois. de acõrdo com a "ratio de­
cidenti" adotada, duma incoDl;titucionali.
d~e decorrente de falta de competência
do poder legiferante.
Não temos um Poder Legislativo, como o
do. Inglaterra. de autoridade ilimitada.
Intangível e absoluta, entre nós, é a su­
premacia da ConstitUição. Lei das leis,
da. qual decorrem os podêres de todos os
órgãos do regime.
Uma Constituição, como bem disse Rui
Barbosa, é como que o cimo mais alto
de uma serra no conjunto de uma cor­
dilheira.

"Onde se estabelece uma. ConstitUição,
com delímitação da autoridade para
cada um dos podêres do Estado, cla­
ro é que êstes não podem ultrapas­
sar essa autoridade sem. incorrer em
incompetência, o que em. direito equi­
vale a cair em nulidade.

Nullus majoJ' defectus quam. defec:tus
potestatis.
A invalidade dos podêres poHticos fora
do circulo dos textos constitucionais é
o dogma cardeal do constitucionalismo
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americano." (Rui Barbosa, Atos Incons­
titucionais - fls. 42 e 43.>

Entre nós, o direito de examinar a cons~

titucionalldade das leis, conferido ao
Poder Judiciário, é a chave do próprio
regime, o seu principio supremo.
O contrOle judicial das leis, no nosso
pais, de acOrdo coDl a doutrina ameri­
cana, pode se afirmar que está. estabele­
cido desde 22 de junho de 1890 (Consti­
tuição Provisória), Decreto n.O 848, de 11
de outubro do mesmo ano e, afinal, na
Constituição de 24 de fevereiro de 1891.
Na reforma constitucional de 1926, nas
Constituições de 1934, 193'7 e 1946, O sis­
tema se firmou.
De sorte que, no nosso sistema consti­
tucional, cabe ao Supremo Tribunal Fe­
deral ser o árbitro final, o intérprete
da constitucionalidade das leis ou atos do
Poder PUblico.
E, no caso em foco, decidindo julgar in­
constitucional a Lei n.o 2.9'70, defendeu
a n~a Côrte Suprema a sua competên­
cia constitucional para legislar sObre a
matéria, que teve como regimental e
não processual."

A} O ART. 64 DA CONSTITUiÇÃO
FEDERAL

APÓS transcrever tópicos da decisão do Su­
premo Tribunal Federal, escreve o Sr.
Cunha Mello:

"Resolveu aquela alta COrte que, discipli­
nando-se a ordem dos julgamentos nos
Tribunais, atribuindo-se aos advogados a
faculdade de falar, depois do voto dos
relatores, se invadiu a sua compeWncia
privativa, inscrita no art. 97, item II, da
Constituição Federal.
Não obstante a pouca aplicação que tem
tido o art. 64 da Constituição Federal,
decorrente da falta de comunicação do
Supremo Trlbunal ao Senado, s/)bre de.
cisões suas julgando leis inconstltueio­
nais, o citado dispositivo tem sido objeto
de agitada controvérsia.
Nesta Casa do Congresso Nacional, vá­
rios dos seus membros, desde 1936, se têm
manifestado sóbre o assunto, notada­
mente, os Senadores Thomaz Lõbo, em
1936 (Parecer na Comissão de Coorde­
nação de Podêres), e Ferreira de Souza,
em 1953.

Nesta Comissão, já tivemos ensejo de
emitir um Parecer n.o 215, sôbre o Pro­
jeto de Lei n.o 29, do Senado.

sem maior estudo do lLSSunto, nos enfilel­
ramos à. opinião daqueles dois colegas.

Agora, porem, com mais estudo e medita­
ção. já não estamos pela conclusão por
êles adotada.
No art. 64 da Constituição Feder&1 não
se deu ao Senado uma facUldade, msa
a atribuição de complementar as deci­
sões sObre inconstitucionalidade de leis
prOferidas pelo Supremo Tribunal, no
exerciciO de competência privativa, de
supremo intérprete da Const\tu1çtí,o.
Nem se diga que, assim interpretado
&.Q.uflle artigo, o '3enado, como 6r8fi.o óe
um outro Poder, perde na sua autonomia.
fica reduzido a mero executor de decisões
do Poder Judiciário.
O principio da independência e harmonia
dos três Podêres do regime se exerce, se
pratica, nos têrmos postos na Consti­
tuição.
Se ao Poder Judiciário, pelo seu mais &1to
órgão - Supremo Tribunal Federal -,
foi conferida, em tais têrmos, a compe­
tência de supremo intérprete da Cons­
tituição, árbitro final da constitucionaJi­
dade das leis, ao Legislativo, no caso o
Senado, de a.córdo com a Constituição, fi­
cou reservada a incumbência de executar
~ ~\~ ~t fU\\\êl.\!. ~Q{mda., ~ u.­
pécie, suspendendo a lei Julgada incons­
titucional in casu retirando-a do corpo
da legislação do Pais; de proclamar a
inconstitucionalidade erga omnes.
Com essa interpretação do art. 64 da
Constituiçáo, não se diminui o senado,
nem se dá supremacia ao Poder Judi·
ciário, ao Supremo Tribunal.

Reconhece-se a um e !lo outro o que o
texto constitucional lhes atribUiu.
Os que sustentam ter o senado, no art.
64 da Constituiçáo, uma faculdade e nIo
uma. obrigação, pensam Q.ue, não .suspen­
dendo êle B. lei julgada inconstitucionaL
a autoridade da respectiva decisão não é
1I1etada.~r q\l~q\ler t~rma. Ew. q~ " n6
judicata pro verl.tate habetur prevalece
entre as partes em que ela foi agttad.e. e
proferida. Prevalece in casa
Para chegar-se a essa conclusão, ter-se-ã.
como inútil aquêle dispositivo constitu­
cional.
t:le não seria necessário.
A nosso ver. atribuindo-se ao senado, não
como simples faculdade. mas, como dever,
a incumbência de suspender a lei incons­
titucional, assim declarada. pelo Supremo
Tribunal, no exercicio de competência
sua, na. ConstitUição expressamente esta.­
belecida., teve-se objetivo mais alto. &se
objetivo, a decisão proferida nIo podia
realizar .



201

Objetivou~se defender a normalidade ju­
rídica do País, evitando-se que uma lei
viciada por tão grave jaça, uma lei ine­
xistente por ser contrária à Lei Maior,
continue em curso, a provocar sôbre sua
aplicação novas controvérsias, outras de­
mandas.
Novas controvérsias e demandas perante
outros juizes e tribunais de tôda a Fe­
deração.
Niio se reduziu o Senado à "categoria
de registro de títulos e documentos ju­
diciais".
Não se rebaixa um Poder quando se lhe
impõe cumprir os atos dum outro, pra­
ticad03 no exercício de sua competência
constitucional.

Muito bem diz o Sr. TemístocIes Ca­
valcânti:

"A intervenção do Sen&lo visa, antes
de tudo, a expurgar do corpo de leis
e decretos aquêles preceitos que não
podem ser aplicados por terem sido
fulminados pelo Supremo Tribunal Fe­
deral.

Com a medida impede-se nova mani­
festação judicial e evita-se decisão con­
traditória do mesmo tribunal na inter­
pretação do mesmo preceito, o que tem
ocorrido com relativa freqüência, mui­
tas vêzes acertadamente, corrigindo-se
êrro na interpretação primitiva."

O Sr. Seabra Fagundes, ex-magistrado e
grande jurista, a propósito da própria
Lei n.o 2.970, escreveu um parecer de no­
tável lucidez, do qual, data venia, ocorre­
nos citar e transcrever êstes trechos:

"Pretender que o Senado recuse sus­
pender a execução da lei, caso o su­
premo lhe faça, para tanto, a neces­
sária comunicação, atribuindo, a essa
atitude, a fôrça de convalidar o texto
declarado inconstitucional, ou, pelo me­
n03, de desprestigiar o pronunciamen­
to de inconstitucionalidade, se nos afi­
gura. absolutamente indefensável. Juri­
dicamente e politicamente. Juridica­
mente porque no sistema da nossa
Constituição, o Supremo é o árbitro fi­
nal da constitucionalidade das leis, não
cabendo ao senado, nem de longe, re­
ver os seus critérios. Se o admitísse­
mos estaríamos tornando ao malsinado
e ilÚelicissimo sistema do artigo 96, da
Carta de 1937, segundo o qual o con­
tencioso de constitucionalidade das leis
tinha a sua palavra final, não no juízo
jurídico dos tribunais, porém no crité­
rio poUtico do Parlamento. Quando o
art. 64 da. Constituição vigente incum-

be ao Senado suspender a execução da
lej ou decreto declarado inconstitucio­
nal por decisão definitiva do Supremo
Tribunal, tem uma finalidade estrita­
mente política e de alcance limitado.

Não visa a um reexame, pela Câmara
Alta, das razões jurídicas do PretórIo
Suprema. O seu objetivo é permitir a
complementação política do julgado,
pela sua extensão a todos os brasilei­
ros e aos estrangeiros residentes no
Pais, porquanto só alcançando as deci·
sôes judiciais as partes em cada. feito,
apesar de declarada inconstitucional
uma lei, cada um dos demais indivíduos
atentado por ela terá, não obstante is­
so, de suportar os ônus de uma. de­
manda para fugir à sua. incidência.

Pacifica a inconstitucionalidade, por
assentada pelo Supremo Tribunal, o
Senado, suspendendo a execução da lei,
cobre com a proteção do julgado quan­
tos, no Pais, apesar da declaração de
inconstitucionalidade, ainda teriam de
ajuizar ações para se libertar dos elei­
tos do ato legislativo. As autoridades
executivas não seriam obrigadas a co­
nhecer e acatar a decisão do Supre­
mo para um caso individual. Mas se a
lei é suspensa, têm elas o dever de não
a aplicar. A suspensão reveste um sen­
tido genérico, que náo tem o julgado.

EqUivale a uma revogação, e os agentes
executivos sáo táo abrigados a conhecê­
la, como o são a conhecer o direito po­
sitivo vigorante no Pais. O que pode o
Senado, no exercício dessa atribuição
política, é retardar a suspensáo do ato
inconstitucional, atendendo a certas
conveniências, nunca, no entanto, como
se tem insinuado, por considerar o jul­
gado errôneo juridicamente, ou mal
inspirado. Menos ainda por tê-lo como
atentatório à missão legiferante do
Congresso, pois quando o Supremo Tri­
bunal diz que o Poder Legislativo exor­
bitou está exercendo funçáo que lhe foi
confiada pela Lei Suprema (art. 101.
n.o IrI, letras b, c e d. e art. 200), e
dêsse exercício não podem resultar me­
lindres. Também o Presidente da Re­
pública quando veta uma lei não fere
o Congresso, ainda que declare fazê-lo
por contrário o texto ao interesse na­
cional (Constituição, art. 70, § 1.0), nem
o Poder Executivo se pode sentir atin­
gido quando as Câmaras legislativas
recusam converter em lei um proJero
por êle a elas enviado (ConstitUição
art. 67). Essas contradições são natu­
rais na dinâmica do regime, cujo êxito,
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aliás, repousa, em parte, na sua pos­
sibilidade. Mas o Senado, tendo diante
de si uma comunicação de pronuncia­
mento de inconstitucionalidade, pode
considerar que, estando em elaboração
legislativa lei destinada a reger a ma­
téria objeto do ato declarado inconsti~

tucional, em têrmos que fogem aos ha­
vidos por conflitantes com a Carta
Magna, e de aguardar a promulgação
do nõvo texto. Fá-lo-á sob a conside­
ração poHtica de que não convém pro­
clamar, sem restrições, a inexistência
de legislação sóbre aquela matéria,
quando na iminência de corrigir-se a
falha. Com isso evitará a repercussão
psicológica de um hiato em determi­
nado setor do direito positivo (tributá­
rio, penal etc.). Terá em conta que, em~
bora inconstitucional a lei, muitos pre­
ferirão sujeitar-se a ela, ao invés de
suportar os trabalhos e encargos pro­
prlos das demandas judiciais. Manter
uma situação dessas por longo tempo
será menos defensável, mas fazê-lo em
virtude de circunstâncias especiais e
brevemente superáveis é re.roável. Po­
de também o Senado, diante de uma
decisão tomada por pequena maioria
de votos e na iminência de aposenta­
doria compulsória de alguns ministros,
aguardar que a tese do aresto se repita
num próximo julgado,"

Estamo.s de inteiro acõrdo com a opiniáo
expendida nesse parecer, fazendo-lhe
apenas uma pequena restrição.

Entendemos que, para o exercício da
competência que lhe dá o art. 64 da
Constituição, o Senado não fica subordi­
nado à comunicação do Supremo Tribu­
nal sóbre & decisão proferida.

Pode êle exercer sua missão no assunto,
por iniciativa de qualquer dos seus mem­
bros, por comunicação do Procurador­
GeraJ. da República, até por meio de re­
presentação de quem quer que seja, in­
teressado ou náo na decisão proferida.
(Art. 141, § 37.)

Subordinar o exercfcio da atribuição
conferida ao Senado, no art. 64 da Cons­
tituição, a uma comunicação do Supremo
Tribunal sôbre os seus jUlgamentos, de­
clarando lei inconstitUcional, seria privá­
lo de exercer a mesma atribuição.

Neste mesmo parecer, apontamos 95 de·
cisões do Supremo Tribunal, julgando
leis inconstitucionais, das quais apenas
duas ou três chegaram ao conhecimen­
to do Senado,

Em comentário consciencioso sóbre o art.
64 da Constituiçáo FederaJ., escreveu o
nosso saudoso companheiro Lucia Bit·
tencourt:

"Suspensão pelo Senado Federal ­
Para obviar os inconvenientes que de­
correm dêsse fato, a Constituição atri·
bui ao Senado Federal a competência
para "suspender .. exeeução, no todo
ou em pane, de lei ou decreto declara.
dos inconstitucionais por deeUio defi·
nitiva do Supremo Tribanal Federal".

A Constituição não prescreveu o pro·
cesso para que I) Senado tenha oonhe­
cimento da inconstitucionalidade, nem
a forma Que há de revestir o ato pre­
visto, sendo. neste particular, menos
expUclta do que a Constitulçl!.o de 1934,
que provia expressamente sôbre o as­
sunto. O ato da senado, porém, nio é
optativo, mas deve Iler bab:ado 8elDpre
que se verificar a hipótese pre'l'ista na
Constituição: decisão definltlva do Su­
premo Tribunal Federal.

Se o Senado não agir, nem por isso fi­
cará afetada a eficácia da dec1sAo, a
qual continuará ao produzir todos 06
seus efeitos regUlares, que, de fa.to, in­
dependem da colaboraçl!.o de qualquer
dos outros podêres. O objetivo do art.
64 da Constituição é apenas tornar
pública ao decisão do Tribunal, levan~

do-a ao conhecimento de todos os c1~

dadãos. Dizer que o Senado "suspende
a execuçl!.o" da lei inconstitucional é,
positivamente, impropriedade técnica,
uma vez que o ato, sendo "inexiStente"
ou "ineficaz", não pode ter suspensa a
fiua 8ec~O."

Entendemo.s, em conclusão, que, no art.
64 da Constituição, não se deu ao Benado
uma faculdade. isto é, o arbítrio de SWl­

pender ou não as leis julgadas inconstitu­
cionais. em de(ljsão definitiva, pelo Bu­
premo Tribunal Federal.
Deu-se-lhe a atribuição de complementar
as decisões em tal sentido, retirando, por
ato seu, as referidas leis do curso da le­
gislação do Pais.

O caso em foco, objeto dêste parecer, tem
um aspecto nõvo.
Eis que não se trata de decisão proferida
num certo processo, entre detenninadas
partes, enfim, em espécie levada ao co­
nhecimento do Poder Jucllciário, e, de
maneira definitiva, julgada pelo Supre­
mo Tribunal Federal.
Pode-se dizer que, nêle, essa mais alta
instância do Poder Judiciário, se pro-
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nunciou - ettI tese - fulminando de in­
constitucionalidade um dispositivo de
uma lei in abstrato.
Essa. excentricidade do caso não escapou
à argUcia do ilustre Ministro Rocha La­
goa, estando consignada nas considera­
ções iniciais do seu voto vencedor pela
inconstitucionalidade.
A circunstância de se tratar de dispositi­
vo ol'denaiório do processo, diga-se, da
fonna processual dos julgamentos, enfim,
da. economia. interna dos trabalhos, com
justas razões, com bom senso, superou a
objeção, justificando a questão de ordem
oportunamente levantada pelo Ministro
Ary Franco, como se vê do seu voto por
nós transcrito.
Se a controvérsia sô(ire a constitucionali~

dade da Lei n!' 2.970, não emergiu da
discussão de um processo qualquer, in
CODe!"eto em espécie, foi, todavia, argüida
como questão que se suscitaria como de
ordem de todos os processos.
Na. realidade, o Poder Judiciário SÓ se
deve pronunciar em face de "casos con­
cretos", para cuja. decisão seja mister o
exame da constitucionalidade da lei apli­
cável à espécie.

Mas, muito bem escreveu o nosso saudo­
so ex-colega Lucia Bittencourt;

"A necessidade, porém, de existência
de um caso ou controvérsia real não
importa dizer que o juiz seja forçado
a aguardar a. alegação das partes para
se manifestar sôbre a eficácia da lei
em face da Carta Constitucional. A
afirmação de Carlos Maximiliano de
que o JUdiciário não pode agir sponte
sua, mas está obrigado a esperar que
os interessados reclamem contra o ato.
precisa ser entendida em têrmos. Efe­
tiVamente, só uma demanda real dá
ensejo ao pronunciamento dos juízes,
mas, inStaurado o processo, não está
a justiça subordinada à alegação da
parte para julgar inaplicável à hipó­
tese a lei inconstitucional. Esta não
existe como lei e, por conseqüência, o
jm se recusará a aplicá-la, ainda
mesmo que os litigantes, na sua una­
nilnidade, a considerem boa e válida.
Os juízes e tribunais, portanto, ao de­
cidirem uma causa, podem e devem,
eK olllcw. índependentemente de ale­
gação da. parte, declarar a. inconstitu­
cionalidade da lei supostamente apli­
cável ao caso. Cabe ao juiz aplicar a
lei ao easo sujeito - explica Barbalho
- "mas o ato eonttário à Constituição
não é "Lei" e a justiça não lhe deve

dar eficácia e valor contra a Lei su­
prema". - CContrôle Jurisdicional da
Constitucionalidade das Leis
fls. 113).

o ex-senador mineiro, em sua opinião
acima transcrita, vai mais longe. Não fo­
calizou uma questão regimental, a ser de­
cidida como de ordem dos julgamentos,
como ocorreu na espécie em [oco.
A nosso ver e com muita pertinência,
mesmo com sabedoria, a questão de or­
dem levantada pelo Ministro Ar:y Fran­
co, sôbre a constitucionalidade da Lei
n.o 2.970, foi oportunamente levantada e,
também oportunamente, resolvida.
Não era possivel que tal questão, argiii­
veI em todos Os processos de ordem dos
trabalhos de todos os julgamentos, ficas­
se a aguardar um caso concreto para ser
resolvida. Devia sim Ber resolvida, como
foi, para todos os casos genericamente.
Segundo se depreende da ra.tio decidendi
sôbre a inconstitucionalidade da Lei nú­
mero 2.970, a matéria, nela regulada, foi
tida como regimental, e não processual.
Verificou-se, pois, uma inconstitucionali­
dade decorrente da incompetência do po­
der legiferante.
Invadiu-se faculdade privativa do Poder
Judiciário, tal qual seja a de organizar o
regimento dos seus tribunais.
Na decisão proferida, defendeu o Supre­
mo Tribunal Federal sua competência
canstitucional.
A distinção entre matéria estritamente
regimental e processual não é fácil.
Encontramo-las confundidas em diversas
leis. ~

O próprio Supremo Tribunal, como repa~

ra o Sr. Seabra Fagundes, no trabalho a
que já nos referimos algumas vezes, não
as tem distinguido:

"O Supremo entendeu que a Lei nú­
mero 2. 970, tendo disposto sôbre o mo­
mento do uso da palavra pelos advoga­
dos, por ocasião dos julgamentos, inter­
feriu com a regulação da ordem dos
seus trabalhos, o que é matêria regi­
mental. E sendo da competência de
cada tribunal. por fôrça do art. 97,
n.O lI, da Constituição, elaborar o res­
pectivo regimento, o ato do Congresso,
invadindo êsse campa privativa das
côrtes de justiça, tomoU-se conflitan­
te com a Lei Suprema. Assim fonnula­
do o problema, transplanta-se êle para
o campo da natureza e do conteúdo das
disposições regimentais. A lei é incons­
titucional por ter invadido o âmbito



da. matéria regimental. Mas como con­
ceituar a matéria estritamente regi­
mental? Se é fácU fazê-lo em se tra­
tando de horários e dias de sessões,
precedência dos magistrados ne que diz
com os assuntos sUbmetidos ao Plená­
rio, ou a propósito da organização dos
sernços internos dos tribunais (divisão
em seções, denominações e atribuições
de servidores, subordinações hierárqui­
cas etc.), não o é, no entanto, quando
se está diante de normas, formalida­
des ou têrmos dos julgamentos, pois
aqui as matérias regimental e proces­
sual se confundem muitas vêzes, sendo
prMicamente impossível distingui-las.
Veremos a seguir, pelos próprios pre­
cedentes do egrégl.o Supremo Tribunal,
que o que se poderia afigurar, prima
fade, estritamente próprio do regi­
mento interno, aparece freqüentemente
nas leis processuais, llmitando-se o re­
gimento a. repeti-las. E sendo a lei ma­
téria de processo, o principal, cabe ao
regimento ceder a ela, quando ambos se
mostrem confUtantes.
:l!:sse foi, aliás, o critério que adotou o
Código de Processo Civil (art. 1.049),
sem suscitar controvérsias, apesar de
muitas modificações terem sido impos­
tas, pelos seus díspositlv08, aos regi­
mentos dos diferentes tribunais do
Pais.

Essa interpretação de leis de processo e
textos regimentais é, de resto, menos
grave na sua significação jurídica do
que a ocorrida em certos setores, entre
o direito material e o direito formal.
quando dá à União a compeWncia para
legislar sôbre o primeiro e aos Estados
competindo dispor sôbre o segundo
<ConstitUição de 1891). Todavia, sempre
se superou a dificuldade, em casos tlpi­
cos como o da legislação sôbre falên­
cias, na qual era impossível separar.
sensatamente, as disposições materiaiS
das de processo, pelo preva.1ectmento
da competência mais importante - a
da União, que dizia. com \) direito subs­
tantivo - 5ôlJre a de men.or relêvD ­
a õos Estados, no concernente à forma.

O único critério de conteúdo, a que se
pode recorrer para extremar a matéria
regimental da de processo, é o de eoo­
nomia, interna. Será regimental o que
dísser com a economia interna dos tri­
bunais. No entanto, longe está. êsse cri~

tério de oferecer base segura à distin­
çã.o. Basta exemplificar Com alguns ca­
sos fora do Código de Processo Civil, ou
dentro dêle, para o constatarmos."

Não considerando a Lei n.o 2.9'10 incons­
titucional, os Ministros Luiz OallotU e
Hahneman Guimarães declararam-na

"uma inovação subveniva, raclíeaI, pl'9­
funda do atual sistema processual".

Vê-se que os próprios Ministros, votos
vencidos na decisão que julgou a citada
Lei número 2.970 inconstitucional. reco­
nheceram-na

como inconveniente, como ino~

subversiva.
Face às razões da decisão proferida pelo
Supremo Tribunal, ocorrendo B, inconsti­
tucionalidade por êle decretadll. da talta
de competênda do Congresso Nacional
para legislar sôl:Jre o assunto, de regi­
mento e não de processo, como se consi­
derou na me~ decisão, tratando-se de
caso que ta.nto agitou e vem a.gl.tando
juízes e advogados, ambos igualmente in­
teressados e responsáveis pela normali­
dade jurídica do Pais, opinamos pela sus~

pensão da Lei n,Q 2.970, de 24 de novem­
bro de 1956.

E, com esta conclusão, oferecemos o se­
guinte projeto de resolução:

PROJETO DE RESOLUÇAO N.o 19/57

Anigo único - Fica. suspensa, de 8CÓr­
do com a decisão proferida pelo Supre­
mo Tribunal Federal em acórdão de 30
de novembro de 1956, a execução da Lei
n.o 2.970, de 24 de novembro de 1956,
por infringente do art. 97, n.o n, da
ConstitUição Federal.

Sala. dai'; Comi&sões, em 22 de julho de
1957. - Argemiro de Flguekedo, Pre­
sidente em eJterclcio. - Cunha Mello,
Relator - Benedicto ValladlU'eli - OU­
berto Marinbo - Daniel Kneger - Abe­
lardo Jurema - Lima GuimlU'ies, pela.
conclusão - Lourival Fontes."

Parecer publicado no DCN - Seçlo n - Gil
4~7-57.

B) TRAMiTAÇÃO
O Projeto de Resolução n,O 19, de 1957, foi

vártasvêzes rettrado da. Ordem do Dta.

Em 15-1O~57, por requerimento do sena­
dor Cunha Mello, "1\ fim de ser solicitada
ao Sr. Procurador-Geral da Repúbllca a re­
messa de cópia do texto do acórdão profe­
rido pelo S.T .F" em S(l~11~56, declarando
Íllcollstituclonal a:Lei n.O 2.970",

Em 2-12-57, por requerimento do Benador
Mem de Sá, para que seja solicitada ao
S. T. F . "a remessa do texto doa acórdãos
proferidos por aquêle egrégio Tribunal, des-
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de o inicio da vlgencia da atual Constitui­
ção, que declararam a inconstitucionalidade
de leis e decretos, pedindo-se, igualmente, o
envio de cópias das notas taqUigráficas dos
julgados em aprêço".

Em resposta ao primeiro requerimento foi
enviado pelo DI'. CarlOS Medeiros Silva, Pro­
curador-Geral da República, o acórdão so­
licitado.

Atendendo ao pedido do senador Mem
de Sá, consubstanciado no segundo reque­
rimento, o Ministro Orozimbo Nonato, Pre­
sidente do S. T .F . , encaminhou diversos
acórdãos ao Senado Federal decretando in­
constitucionalidade de várias leis e elucidou
"que o acórdão de 30 de novembro do ano
próximo passado, que houve por inconstitu­
cional a Lei n.o 2.970, de 24 de novembro
daquele ano, traduziu simples decisão interna
tlorporis que examinou a percussão da
citada lei no Regimento Interno do Tribu­
nal. Não se trata, pois, de sentença sôbre
causa, aludida no art. 64 da Constituição
Federal, como tudo foi, em tempo, e por ofí­
cio desta Presidência, noticiado ao E. Ins­
tituto dos Advogados do Brasil".

"Peço a V. ElC.a , aceitando a presente re­
tificação de engano de funcionário incumbi­
do de enviar os acórdãos a êsse colendo Se­
nado Federal, se digne considerar anulada a
remes.sa da decisão referida."

O projeto vOlta à Comissão de Constitui­
ção e Justiça por requerimentos dos Sena­
dores Lameira Bittencourt (20-5-59) e Atti­
lia Vivacqua (29-5-59), e fOi, nesta fase, re­
latado pelo Senador Daniel Krieger, cujo pa­
recer abailCo transcrevemos:

PARECER N.o 463, DE 1959

da Comissão de Constituição e .Justiça,
sôbre o Projeto de Re!lOlução 11.° 19, de
1957, que suspende a execuçã,o da Lei
n.o 2.970, de 24 de novembro de 1956,
por infringente do art. 97, n.o 11, da
Constituição Federal.

Relator: Sr. Daniel Krieger

Nos tênuos do Requerimento n.o 133, de
1959, o Projeto de Resolução TI.o 19, de 1957,
conclusivo de parecer desta. Comissão e que
suspende, com base em julgado do egrégio
Supremo Tribunal Federal, a execução da
Lei n.o 2.970, de 24 de novembro de 1956,
que altera o art. 875, caput, do Código
de Processo Civil, veio a ree}{ame dêste ór­
gão, em face do Ofício n.o 377-P, do Exm.o
senhor Presidente daquela Côrte, comuni~

cando haver sido simples decisão interna
corporis o acórdão incriminatório da citada
dIsposição legaI.

Na qualidade de relator da matéria, nes­
ta fase da tramitação do projeto, requeremos,
a 5 de junho último, fôssem solicitadas as
seguintes infonuações ao EJCm.o Sr. Presi­
dente do egrégio Supremo Tribunal Federal:

I) se o julgado do Supremo Tribunal
sôbre a Lei n.o 2.970, alterando o art. 875,
caput do Código de Processo Civil, de­
ve ser incluido entre as decisões a que
se refere o art. 64, da Constituição Fe­
deral;
lI) se a referida decisão está, ou não,
sendo aplicada em todos os seus tênuos,
sem restrições, pelo próprio Supremo
Tribunal Federal.

Em resposta, datada de 17 daquele mês,
informou o Exm.o Sr. Presidente da referida
Cõrte que esta, elCaminando o oficio do Pre­
sidente desta Casa, continente das infonua·
ções pOr nós solicitadas, decidiu que "a de­
liberação nêle aludida, apesar de não tomada.
em pleito e com as formalidades dai deriva­
das, inclui-se, por sua extensão e significado,
na previsão do art. 64, da ConstitUição Fe~

deral, divergindo o Ministro Presidente".

Quanto ao segundo item, acha-se preju.
dicado pela resposta ao primeiro.

Conclui-se, pois, que, diante dêsse segun~

do ofício do EJCm.o Sr. Presidente do Supre~

mo Tribunal Federal, que anula o pri­
meiro, não nos cabe o reexame do projeto,
determinado, exclusivamente, pela. comunica­
ção anterior, agora revalidada, diante das
novas informações prestadas pela Alta COrte.

lt o parecer.

Sala das Comissões, 19 de agõsto de 1959.
- Lourival Fontes, Presidente - Daniel
Krieger, Relator - .Jefferson de Aguiar ­
.João ViUasboas - Menezes Pimentel _
Attilio Vivacqua, vencido conforme voto ­
Lima Guimarães, conforme voto do Senador
AttiJio Vivacqua - Milton Campos.

~te parecer foi aprovado na Comissão de
Constituição e Justiça. Publicaremos a se­
guir o voto vencido de autoria do Senador
Attilio Vivacqua.

VOTO EM SEPARADO DO SENADOR
ATTILIO VIVACQUA

1) Esta não é a oportunidade para o de­
bate em tôrno da constitucionalidade e da
conveniência da Lei número 2.970, de 24 de
novembro de 1956. à qual o egrégio Supre­
mo Tribunal Federal opõs, sob o clamor dos
juristas e advogados, seu inopinado voto <te
inconstitucionalidade, manifestado numa
questão de ordem sõbre o seu Regimento
Interno.
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A Comissão de Justiça, embora não tenha
considerado de modo especial a natureza ju­
rídica dêsse pronunciamento da excelsa CÔr­
te, encarado como decisão definitiva, conso­
ante a exigência do art. 64 da constituição,
concluiu, de acôrdo com o brilhante pare­
cer do eminente Senador Cunha Mello, pela
apresentação do Projeto de Resolução núme­
ro 19, de 1957, em que se determina a sus­
pensão da execução da mencionada lei, 8

Lei número 2.970, por "infringente ao arti­
go 97, n." 11, dllo Constituição Federal".

2) A esta Comissão cabe, ex vi da aprova·
ção do nosso Requerimento de 29 de maio de
1959, reexaminar a ma.téria, em face dos se­
guintes e dlssonantes pronunciamentos ema­
nados da egrégia CÔrte:

a) Ofício ao Senado n.O 377, de 30 de
julho de 1958, do eminente Presidente
do Supremo Tribunal Federa.l, o in­
signe Ministro Orozimbo Nonato, co­
municando que o dito acórdão tradu­
ziu simples decisão interna. COrporilll
que examinou a percussão da cltada
Lei no Regimento Interno do Tribu­
nal. Não se trata, pois - acrescenta
-, de sentença sõbre causa, aludida
no art. 64 da Constituição Federal.
como tudo fol, em tempo, e por oficio
desta Presidência, noticiado ao Ins­
tituto dos Advogados do Brasil.

Aliás, ai não se faz senão repetir o con­
teúdo de informação enviada àquele sodali­
cio juridico, pelo ofício de 4 de junho de
1957, de S. Ex.a, nestes têrmos, igualmente
lapidares e incisivos:

"Acuso o recebimento do ofício em que
V. Ex.a comunica haver o Plenário dês­
se egrégio Instituto aprovado, por una·
nimldade, o requerimento do digno con­
sócio Dr. Edgard da Costa Belo, no sen­
tido de se encarecer a êste Tribunal "a
necessidade de publicação e remessa ao
Senado Federal do acórdão que decidiu
pela Inconstitucional1dade da Lei núme·
ro 2.970".

Cabe-me Informar a V. Ex.8 e aos dig­
nos colegas do In~tituto ter essa Pre­
sidência deixado de fazer a remessa alu­
dida por se dessumir do conteúdo, dos
votos e da própria forma da delibera­
ção não se tratar da "decisão definiti­
va" a que alude o texto constitucional,
senão de uma deliberação interna sObre
a permanência ou não de preceitos regi­
mentais em face da lei aludida";
b) Oficio de 17 de junho, de 1959, do

eminente Presidente Orozimbo Nona­
to, comunicando ao Senado que aque­
la. Alta COrte, examinando o oficIo

sôbre a matéria., do ilustre Prestdente
desta Casa, "decidia que lo deUberaçio
nêle aludida, apesar de n10 tomada
em pleito e com lloIlI formalidades dai
derivllodlloS, Inchd-se, por lua estens50
e significado, na. prevbáo do art. M
da Constituição Federal, divertindo o
MlnJstro Presidente".

3) O douto Relator Senador Daniel Kr1e-
ger conclui que,

"diante dêsse segundo Oficio do Exm."
Sr. Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral, que anula o primeiro, nâo nos ca­
be o reexame do projeto, detenninado,
exclusivamente, pela comunicação ante­
rior, agora invalidada diante das novas
infonnaçôes prestadas pela Alta Córf.e".

Data venia, divergimos dessa conclusAo,
pois entendemos que cumpre à. Cornisalo de
Constituição e Justiça apreciar o assunto e
opinar sObre os problemas juridicos que êle
suscita, qual o de saber se a dellberação da
egrégia Côrte, no tocante à Lei n.o 2.970, re­
veste condições, requisitos e eficácia da deci­
são definitiva, para os efelros do art. 64 da
Constituição e o da competência do Senado
para, no uso da faculdade que lhe contere
o art. 64 da Lei Magna, resolver s6bre a em­
tênda dêsse pressuposto constitucional.

Dispõe o art. 64:
"Incumbe ao Senado Federal suspender
a execução, no todo ou em parte, de lei
ou decreto declarados Inconstitucionais
por decisão definitiva do Supremo Tri­
bunal Federal."

O art. 64, oriundo de emenda de nossa au­
toria. (José Duarte, "A Constituição Brasilei­
ra de 1946", Volume lI), encontra preceden­
te no art. 91 da Constituição de 1934. O
Senado Federal acha-se investido de com­
petência para, a seu llvre critério, suspen­
der a. execução da. le~ declarada Inconstitu­
cional, tendo em vista razões de interêsse
publlco.

Não está, porém, em discussão êsse pon­
to, que bem poderl.a.mos considerar à. luz de
entendimento já adotado, à lUlan1m1dade, por
esta Comissão, lloO asIiIenta.r que, no exerciclo
da competência. estabelecida no art, H da
Constituição, o Senado nio are automà.t1ca­
mente, isto é, obrigado a concordar sempre
com lloIlI dedsóes judiciárias, conforme Parecer
n.o 21'7, de 1955, emitido pelo Senador Cunha
Mello e subscrito pelos ilustres Senadores
Al'remiro de Figueiredo, Lourival Fontes, Be­
nedicto Valiadares, Gnberto Marinho, Ruy
ClP'neIro e Kerginaldo CavalcantI.

4) No exercício dessa magna competêncjll.
político-jurisdicional, o Senado terá, necessê.­
riamente, de examinar a parte formal do
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julgado - a existência do quorum constitu­
cional para a decretação da inconstitucio­
nalidade (art, 200 da Constituição) e se êle
constitui decisão definitiva,

5) O Conselho Federal da Ordem dos
Advogados sustentou, com rigorosa precisão,
de conformidade com estudo de lavra do
preclaro jurista DI. Carlos Alberto Dunshes
de Abranches e com apoio em Pontes de
Miranda:

"O primeiro ponto que se impôs à análise
é o relacIonado com o aspecto formal
da declaração da inconstitucionalidade
emitida contra a referida lei. Um sucin­
to exame do Regimento Interno do Su­
premo Tribunal Federal evidencia que
a decisão, proferida sob o fundamento
de que o diploma impugnado ofenderia
a sua prerrogativa constitucional de ela­
borar o Regimento Interno, começou ela
própria por violar, data venia, dito Re­
gimento.
Realmente, prescreve o seu artigo 85: ­
"Se, por ocasião do julgamento de qual­
quer feito, se verificar que é imprescin­
dível decidir-se sôbre a inconstitucionali­
dade ou não de alguma lei. .. ". É a con­
sagração do principio de que não cabe a
declaração de inconstitucionalidade de
lei em abstrato, mas apenas em con­
creto.
Se bem que escritores americanos falas­
sem em veto judicial (Allen Smith, "The
Spirit of Amerj~an Government", 95), o
sistema dos Estados da América e do
Brasil é o de simples julgamento, in
casu, da inconstitucionalidade (Pontes
de Miranda - "Comentários à Consti­
tuição de 1946", voI. 11, págs. 58).
A Constituição de 1946, como a de 1891,
a de 1934 e a de 1937. não anuiu em
que se anulasse a lei, em que se decre­
tasse in abstrato a inconstitucionalidade,
nem em que a decisão judicial atingis­
se a lei em sua existência fora do caso
julgado.
Apreciando o caso concreto, e decidin­
do, a. Justiça pronuncia-se sôbre a cons­
titucionalidade ou legalidade do ato dos
outros. ou de um dos outros Podêres, o
Executivo, o Legislativo. Aí está a pri­
meira regra sôbre a competência do Po­
deJ:' Judiciário, pois que se lhe não con­
cedeu, na. Constituição de 1946. apurar,
in abstrato, a constitucionalidade ou le­
galidade dos atos do Poder Legislativo,
ou de ambos, nem se lhe atribuiu pro­
clamar nulo, inconstitucional, a lei, os
atos e ordenar que aos outros casos se
não aplicasse (Idem, 177l.

Emitindo a declaração de inconstitucio­
nalidade fora do julgamento de qual­
quer feito, o Supremo Tribunal, além de
afrontar o Regimento, contrariou SUa
própria jurisprudência, torrencial e pa­
cüica, no sentido de que não é possi­
vel decidir sôbre constitucionalidade de
lei em tese." (Revista Forense", vaI. ...
págs.... )

O assunto foi, também, magistralmente es­
tudado por outros expoentes da advocacia
e da cultura jurídica, Drs. Heriberto Miranda
Jordão, em conferência proferida no Insti­
tuto dos Advogados Brasileiros, Cândido de
Oliveira Neto, Procurador-Geral da Justiça
do Distrito Federal (Diário da .Justiça de 2
de março de 1957) e ultimamente em traba­
lhos enviados ao Senado pelos Ilustres ?re­
sidentes do Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil - Seçào do Distrtto
Federal -, professõres Alcindo Salazar e Os­
waldo Murgel de Rezende.

A teoria norte-americana firma-se no
principio de que o poder, para declarar uma
inconstitucionalidade, se exerce imicamente
ín casu, isto é, na controvérsia judiciária. As
decisóes prematuras, relativamente abstra­
tas, podem ser fatôres de incerteza e inse­
gurança do direito, assinalam a respeito Ro­
bert R. Bowie e CarI J. Friedrich CEstudios
sobre Federalismo, pág. 163).

6} A Constituição não admite a declara­
ção, em tese, de inconstitucionalidade, senão
no caso de violação dos princípios básicos
do regime, enumerados no art, 7.°, inciso vn,
violação esta que autoriza a intervenção fe~

deral, decretada pelo Congresso Nacional
para restabelecer a normalidade juridica nos
Estados (artigos 8.° e 13 da Constituição).

"Nos jUlgamentos em espécie, o Tribunal
não anula, nem suspende a lei, que
subsiste, vive e COntinuará. a ser apli­
cada, até que, como, entre nós, estabele­
ce a Constituição, o Senado exercite a
obrigação do art. 64.

Na declaração em tese, a suspensão re­
dunda na ab-rogação da lei ou na der­
rogação dos dispositivos alcançados, não
cabendo ao órgão legiferante censurado
senão a atribuição meramente formal de
modificá-la ou revê-la, segundo as dire­
trizes do prejulgado; é uma. inconstitu­
cionalidade declarada erga omnes e não
sOmente entre as partes; a lei não foi
arredada apenas em concreto; foi cas­
sada para todos os efeitos." (Voto do Mi­
nistro Castro Nunes adotado pelo Supe­
rior Tribunal Federal na apreciação da
Representação n.O 94, do Sr. Procura­
dor-Geral da República.)
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7) Ao senado compete, pois, na apli­
cação do artigo 64 da Lei Maior, verificar o
pressuposto constitucional, isto é, a exis­
tência de uma sentença definitiva, dentro
da conceituação legal já anteriormente fi­
xada.

O Q.ue houve, na declaração de mconstitu­
cionalidade da Lei número 2.970, como pre­
cisamente entendeu e declarou. em nome do
egrégio Supremo Tribunal Federal, o seu
conspícuo Presidente, foi apenas uma reso­
lução interna sObre a permanência ou não
de wn preceito regimental, em face da Lei
n.o 2.970, quando a colenda COrte não fun­
ciona como órgão judicante, mas como órgão
administrativo e elaborador de seu regimen­
to, que não há de prevalecer sôbre a legisla­
ção processual. de competêncIa exclustva do
Congresso Nacional (art. 5.°, § 15, aUnea 2.-,
da Constituição Federa)).

Essa dellberação interna, conforme timbrou
em designá-la o Exm.O Sr. Presidente do Su­
premo Tribunal Federal, foi tomada sem ob­
servâncIa de normas e estilos de julgamen­
to, à. revelia do Procurador-oeral da Re­
pública, em swna, ao arrepio do Regimento
Intemo, que estabelece processo para a de­
claração de inconstitucionalldade de lei (arts.
85 e seguintes).

O Presidente do Supremo Tribunal Federal
declara nos ofícios dirigidos ao Instituto dos
Advogados e ao senado que deixa de remeter
os acórdãos, deve-se dizer, o suposto acórdão
em que se decretou a inconstitucionalidade
da Lei n.° 2.970, porque, como decorre dos
votos e da própria forma dêsse pronuncia­
mento, se trata de mera resolução Interna
sôbre I\, penna.nêneia. ou não de preeeltos re­
gimentaIs face à Lei D.O 2.970, Dão se eogi­
tando, portanto, de decisão defInJtiva a que
se refere o art. 64 da Constituição.

No oficio endereçado a esta Casa, S. Ex.-,
com fundamentos nessllS írTecusávels razões,
retifica a remessa dêsse denominado acór­
dão, esclarecendo que a mesma fOra feita
por equívoco do funcionário encarregado do
respectivo expediente, e por êsse motivo pede
que se considere anulada essa remessa.

O Sumo Representante do Poder Judiciá­
rio da República, dirigente máximo dos tra­
balhos da colenda côrte. recolhe, apura e
enuncia os votos de seus pares (art. 26, l, do
Regimento Interno},

O titular dessa eminentíssima investidura
judicié.ria reúne aos seus atributos de cultu­
ra, de integridade e de ponderação a sua
longa experiência. de Magistrado. Nêle tería­
mos de ver sempre a venerável tradição da
figura prudente e oracular, que deve ser o
Presidente da Suprema Côrte.

Foi na excelsitude de sua autoridade fun­
cional, jurídica e moral, que o Presidente
Orozimbo Nonato fixou e, depois, comuni­
cou oficialmente à Nação, através do Institu­
to da ordem dos Advogados, não um solene
aresto judicial, mas uma simples deliberação
sõbre assunto regimental, mera dell.ber&C}l.o
"interna corporiS" imprestável. pois, para
os fins do artigo 64 da Constituição.

Ao manifestar-se o Supremo Tribunal Fe­
deral sObre a Úldole jurídica dessa delibera­
ção, respondeu a uma consUlta do Benado
Federal. Não funcionou como Tribunal de
julgamento, mas em caráter consultivo, que,
aliás, é incompativel com. o tlistema. ctlm,ü­
tucional judiciário brasileiro, e sem apoio
no exemplo norte-americano (Robert R. Bo­
wier e Carl J. Friedrich, op. cit., 162). EmItiu,
apenas, wn pronunciamento sÔbre conceito de
decisão definitiva, e, data venJa, destoante da
noção legal e teórica dêsse instituto, cuja
definição jurídica se incluI necessà.r1amen­
te na competência do senado, que o art.. M:
da Constituição lhe outorga.

O Senado não pode abrir mão da com­
petência que decorre dêsse dispositivo cons­
titucional, a qual envolve não só a facul­
dade de ajuizar, sob o ponto de vista do in­
terêsse público e de ordem jurídica, a conve­
niência de suspender a execução da lei ou
decreto declarados inconst1tucionals pelo
Supremo Tribunal Federal, mas, também, a
faculdade de apreciar a natureza jur(dica e
o aspecto formal dllS decisões sObre incons­
titUcionalidade, a que se refere o art. 64 do
nosso Estatuto Polltico.

Com a homenagem da nossa admiração.
ousamos diVergir, de acOrdo com 08 tun~

damentos expostos, do voto do Uustre
Relator.

Sala das Comissões, em 19 de agOsto de
1959. - Attllio Vivacqua.

O Projeto de Resolução D.O 19, de 1957, foi,
finalmente, aprovado pelo Senado Federal em
20-10·59, e em 26-10-59 foi promulgada a
seguinte

RESOLUÇAO N.- 23, DE 19$9
Suspende a. execução da Lei D.O 2.970,

de 24 de novembro de 1956.
Artigo único - 1t suspensa, nos têrmos do

art. 64 da Constituição Federal, a execução
da Lei n.a 2.970, de 24 de novembro de 1956,
que modifica o art. 875 (caput) do Código de
Processo Civll, em virtude de haver sido, em
acórdão de 30 de novembro do referido ano,
do Supremo Tribunal Federal, julgada In­
fringente do art. 97, n.o II, da mesma Cons­
tituição.

Senado Federal, em 26 de outubro de 1959.
- FiJinto Müller, Vice-Presidente, no exer­
cício da Presidência.
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Em junho de 1964, a REVISTA DE IN­
FORMAÇAO LEGISLATIVA apresentou, ao
lado de um quadro da legislação federal con~

cernente à indústria cinematográfica brasi~

leira, um relato das principais atividades go~

vernamentais em defesa do cinema brasi~

leiro. Destacamos, então, algUns dos de­
poimentos prestados perante a Comissão
Parlamentar de Inquérito instituida na Câ­
mara dos Deputados, a fim de investigar o
funcionamento da indústria cinematográfi­
ca nacional e estrangeira em solo brasileiro,
tendo, ainda, ressaltado as conclusões apre­
sentadas pelo Deputado Ewaldo Pinto, Rela­
tor na mencionada Comissão,

Decorridos qua.se dois anos con.statamos
que, independente de algumas iniciativas
de menor alcance então recomendadas, a
nossa cinematografia continuou a se cris­
talizar em têrmos de Indústria, com uma
produção, em 1965, de cêrca de vinte filmes
de longa metragem e qua.se uma centena de
documentários, estando programados, em
preparo e execução para 1966, pelo menos
trinta filmes de longa duração.

"Chegou a hora - afirma o Professor
Paulo Ernilio Sales Gomes, crítico cine­
matográfico e organizador do Curso de
Cinema da Universidade de Brasília (1)

- de constatar, declarar e demonstrar
que os filmes brasileiros asseguram hoje
ao cinema nacional um nivel igual ao da

PESQUISA

literatura, música, artes plásticas, teatro
e arquitetura do Brasil moderno e tam­
bém de reconhecer, depois da critica in­
ternacional, que o cinema bra.s11eiro é
atualmente um dos mais vivos e estimu­
lantes do mundo."

A imprensa vem constantemente notician­
do o entusiasmo provocado por elevado nú­
mero de obras de artistas brasileiros em mos~

tras internacionais de cinema, sendo mesmo
dispensável reproduzir o elenco de prêmios
e menções obtidos por nossos filmes em con­
cursos dessa natureza.

Comenta Carlos Diegues, realizador de
"Ganga Zumba" (2), a propósito da reper­
cussão causada pela mostra de lilmes bra­
sUeiros em Gênova por ocasião da Quinta
Resenha do Cinema Latino-americano:

"Em determinado momento as pessoas
reconheceram que, afinal de contas, o ci­
nema brasileiro não vive apenas de al­
gumas surpresas - como "O pagador
de Promessas" em Cannes, 1962; "Deus
e o Diabo na Terra do Sol" e "Vidas
Sêcas" em Cannes, 1964; os filmes de
Joaquim Pedro de Andrade e de Paulo
César Sarraceni há poucos anos atrás -,
mas é, pelo contrária, um corpo orgàn1co,
qUe pode ser discutido como uma cine­
matografia. Não vale mais dizer que fu­
lano, sicra,no e beltrano têm talento;
vale dizer que existe uma coisa chamada
cinema brasileiro, que se desenvolve or­
gànicamente por êstes oU aquêles cami­
nhos."

Referindo-se também aos debates em Gê-
nova, comenta Gustavo Dahl (3):

"Os europeus demonstraram um grande
espanto diante da vitalidade do cinema
brasIleiro, que associavam freqüentemen­
te ao neo-realismo italiano e A nouvelle
vague francesa, e diante da.s condições
econômicas nas quais nosso cinema é
feito. Quando quisemos explicar que as
condições econômicas eram absolutamen~

te sui generis e que a vitalidade por si
só não garantia a subsistêncta dêsse ci­
nema, êles levaram um susto."

O diretor e produtor Glauber Rocha, que
tem seu nome ligado a algumas das mais

(1) "Cinema Brasileiro: Só Falta Firmar Ca­
minhos" - Reportagem de FUlvio Pl1la, pu­
blicada em tntima Hora, em 29 de novem­
bro de 1965.

(2) "Vitória do Cinema NOvo" - Revista Civili­
zação Brasileira, 1965, n.o 2, pág. 234.

(3) "V1tórla do Cinema. Nôvo" - Revista Civí·
lizaç40 Brasileira, 1965, n." 2, pág. 230.
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importantes obras cinematográficas brasllel~

ras, como "Deus e o Diabo na Terra do Sol"
e "Menino de Engenho", analisa as condi~

ções econôml.ca.s da. indústria ligada à. séti­
ma arte no País (4):

"A julgar pelos relatórios das várias co~

missões oficiais constituJdas pelo Govêr­
no Federal para estudar os problemas
econômicos do cinema brasileiro - e
principalmente aquêles contidos na "Re­
vista do GEICINE" -. os produtores
inexperientes podem tremer. A verdade,
porém, é outra. A economia do cinema
brasileiro existe nas seguintes condições:
a) a. falência sucessiva de !inanci&do­

res que investem capitais vultosos em
filmes, sem contar com distribuição
interna e externa; êstes financlado­
ras na maioria dos casos são comer­
ciantes ou fazendeiros abastados, sem
a condição profissional de produtor;

b) a falênc1a dos grandes estúdios, tipo
Vera-Cruz ou Multlfllmes, também
vitimas da má distribuição e da es­
colha antipopular e antlartistica dos
temas filmados;

c) a consolidação de emprêsas como a
Cinedistri, do Sr. Oswaldo Massaianl,
e a de Herbert Rlchers, caracterizadas
por uma bem organizada rêde dlstrl~

buidora em todo território nacional
que promove a venda de suas produ~
ções. Estas produtoras venderam o
lilmU$ical~c6mico~carnavale$co duran.
te anos e anos. Com o mercado es~

tável, passaram a produzir dramas
no estilo "O Pagador de Promessas"
e "O Assalto ao Trem Pagador" que,
substituindo o enfado do público pela
chanchada, elevaram as rendas e de~

terminaram outro estilo de produção;
(1,) os exaustivos e complexos relatórios

das comissões federais, que nunca fo~

raro transformados em leis de prote.
ção à indústria nacional e que, des.
ligados da verdadeira contradição en­
tre produtores independentes e as
emprêsas distribuidoras nacionais e
estrangeiras. propõem soluções falsas
como: a) financiamento bancárlo ofi~

cial para altos orçamentos; b) prê~

mios oficiais que compensem progres­
sivamente o delicit dos independen~

tes; c) co-produção com a finalidade
de abrir o mercado externo; (1,) crla­
çáo de escolas para preparar técni­
cos e artistas; e) construção de es­
túdios para melhorar o nivel técnico
dos filmes.

Estas comissões, hàbllmente, e procuran­
do não ferir os interêsses das firmas

distribuidoras estrangeiras instaladas no
Brasil, do mais longínquo município gaü­
cho à mais remota aldeia do Amazonas,
não se concentram nos problemas essen­
cla1B. "

Refer1ndo~se à questão que considera fun­
damental para a indústria cinematográfica
e para a cultura da Nação, pondera Ferreira
Gullar (5):

"Ainda no caso do cInema, é de conheci­
mento público que o vasto mercado bra­
sileiro está hoje pràticamente tomado
pela produção americana e, em menor
gra.u, pelos fUmes 1n.nceses, itallanos e
japonêses. Bem entrar na discus.slo do
que isso signJf1ca como evasão de capital
brasileiro, resta o problema da ex1biçAo
dos filmes nacionais, que é prejudicada
para favorecer à produçáo importada, na
sua maioria constituida de películas me­
dfocres ou péssimas. Ora, o cinema bra­
sileiro nascente precisa do Incentivo da
crítica e dos podêres oficiais. (... ) De­
vem os podêres públicos tomar medidas
de proteção à indústria cinematográflc&
do Pros, a. Um de abrir caminho, no mer­
cado interno, para a sua exibição. Tam­
pouco pode-se jgnorar o que o cinema
significa como instrumento de formação
e educs.ção, como veiculo de mensaaens
polltiC8S e ideológicas. Deixar o merca­
do brasileiro entregue à produção estran­
geira é, portanto, permitir que se mol­
de, de fora, o pensamento de uma vasta
parte de nossa população. (. .. ) Em su­
ma, nãa se trata de discriminação contra
os produtos culturais importados, mas de
colocar em tFmnos ob)etivos as necessl­
dades de nOSSO próprio desenvolvimento
cultural. "

Para Glauber Rocha a limitação da impor­
tação de filmes estrangeiros mediante pesa­
das taxas alfandegárias é medida indlapen­
sável para a evolução da cInematografia na­
cional, tendo declarado (6):

"O Bra.s1l Importa filmes de classes A.
B, C dos Estados Unidos e às vêzes vi­
deo-tapes que são copiados e dJatr!.bul­
dos em nossas praças. Rá lOgicamente
uma saturação do mercado nacional que
bloqueia maciçamente as datas para exi­
bições dos filmes brasileiros.

(4) Glauber Rocha - "RevlsAo Crítica do 01­
nema Braa1lelro" - EclltOra CIV1JI.zaçAo
Brasileira. 1963. pág. 139.

(5) Ferreira Oullar - "Cultura Posta em QUtlll­
tio" - EditOra CIVUlzaçio BrasUelra. 19l55.
pág. 14.

(6) 01aubei Rocha - ob. clt .• pAg. 140.
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Os distribuidores operam mediante a. pO­

Utica dos "lotes", isto é, se o exibidor
quer exibir um SUcesso tipo "Ben-Hur",
é forçado a contratar um lote de fitas de
segunda 11nha, tipo "bang-bang". "gangs­
ter" ou comêdiaz1nhas de telev1são. Assim
é que, em casas de primeira linha, ve­
mos constantemente tais fitas C sendo
exibidas, enquanto os principais produ­
tos do cinema brasileiro esperam datas
e se contentam com casas de subúrbios, a
preço baixo.

Além dos filmes americanos - continua
o autor de "Deus e o Diabo na Terra
do Sol" -, entram filmes franceses de
tOdas as qualidades. Idem italianos, e
agora, violentamente, os tentácUlos da
Indústria japonêsa, irradiada de São

. Paulo, invadem o território. A limita­
ção da impOrtação dos filmes estran~

geiros deveria provocar, como em vários
países da Europa, um desafogamento de
51 % do nosso mercado em ta.vor do pro­
duto nacional, deixando 49% das datas
aos filmes de outra procedência. Além
dos filmes tmportados pagarem taxas
irrisórias. a censura ê feita depois do
filme devidamente copiado e traduzido
no Brasil. A censura devia selecionar
previamente a importação. A absoluta
falta de fiscalização permite a entrada
no Brasil até de filmes proibidos em seus
próprloo países de origem."

Paulo Emílio Sales Gomes assim define
essa sItuação (7):

"O problema fWldamental é êste: os
nossos filmes não têm lugar condigno
no mercado brasileiro. O noSSQ filme
continua a ser um caso num esquema
organizado para a importação, a distri­
buição e a exibição do filme e.5ltrangeiro.
Essa é a situação. De forma que pensar
na possibílidade de resolver o cinema
brasileÚ'o sem resolver inicialmente êsse
problema é impossivel; é uma utopia.
O Brasil, no que se refere às grandes
nações do mWldo, é hoje o último paIs
onde há pràtlcamente mercado aberto."

Na mesma explanação observou o Professor
Sales Gomes que apesar de contar com cêr­
~ de lI.P\IDtloS tl'eumtol> milli~ de es~ct'a.­

dores por ano, o Brasil tem em seu mercado
anualmente setecentos filmes, ao passo que
um pais como os Estados Unidos da Amé­
rica, cUjo número de espectadores anuais
aproxima-se de dois bilhões e quinhentos
b111hôes tem em seu mercado anual metade
da quantidade de filmes registrada no Bra.­
11I1. Precisamos de medidas que possib1litem
a diminuição de cinqüenta por cento na im-

portação do filme estrangeiro - declarou
-, a fim de que a nossa indústria tenha
chance e se desenvolva.

O Professor Paulo Emílio Sales Gomes
explica tal conjuntura através do ângulo his­
tórico do cinema brasileiro: o cinema che­
gou ao Brasil no principio do século, época
em que reinava no Pais uma mentalidade
importadora, o que evidentemente nos levou
de imediato à condição de importadores
dessa forma de entretlmento. Apesar des­
sa mentalidade, qUe então reinava e que
se prolongou por muito tempo, constatamos
que o perlodo de oUro da indústria cinema­
tográfica brasileira, que vai de 1909 até a
guerra de 1914~1918, se fêz sentir no sentido
de que nessa época a proporção de filmes
brasileiros exibidos era muito maior do que
a atuaI. Em média geral, um programa ci­
nematagrâfico tinha seis ou sete filmes, de
forma Que um filme bra.<;jleiro entrava nessa
programação constantemente sem perturbar
a importação de filmes estrangeiros. Com a
primeira guerra mundial, impedida a im­
portação de filme virgem, as pellcUlas bra­
sileiras desapareceram do mercado e nunca
mais conquistaram as posições obtidas du­
rante aquêles anos. A partir de então, e até
época bem recente, quase tôda a atividade
cinematográfica no Bra.sll existiu em têrmos
de importação de filmes. A classe cinema­
tográfica, conseqüentemente, cinge-se às pes­
soas empenhadas no comércio da produção
estrangeira, que provocam a ação do legisla­
dor. Alguns brasileiros tentaram continuar
o cinema nacional: lançam-se na aventura,
fazem os filmes, que estando prontos encon­
tram a maior dificuldade para serem distrl­
buidos e exibidos, pois nesse momento en­
tram em conruto com tôda uma estrutura
organizada tendo em vista eXclusivamente a
importação dos similares estrangeiros. A his­
tória do nosso cinema é constantemente esta.
Nossos filmes não conseguem conqUistar seu
próprio merc8.do.

Em entrevista concedida a "última Hora"
(8) afirma. ainda Paulo Emilio Sales Gomes:

"Querem os produtores, na mesma voz
dos diretores, técnicos, artistas e demais
colaboradores, medidas do Govêrno que
permitam, pelo menos, que o cinema na­
cional possa disputar o seu próvrio mero
eado com os concorrentes estrangeiros.

(7) Citação extraida. de cópia taquigráfica de
depoimento oral prestado pelo Pro!. Paulo
Emillo Sales Gomes em 5 de mllolo de 1964,
perante a Comil\8oo Parlamentar de Inqué.
rito, Instaurada na Câmara dos Deputados,
para investigar as atividades da8 emprêsall
cinematógraficaa nacionais e estrangeiras
no Pais.

(8) Vide nota 1.



212 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

Ao ser indage.do na CoJl1isSio Parlamen­
tar de Inquérito já mencIonada sObre quais
as medidas prá.tica.s que reootnend& para a
defesa de um mercado Interno capaz de fa­
vorecer o cinema brasileiro, &firmou o Pro~

fessor PaUlo Emillo Bales Gomes que após
examinar numerosas vêzes o problema, sen­
te-se perplexo por observar que a situação
que sufoca. a existência do cinema brasUe1ro
é perfeItamente legal, visto que t6da a le­
gislação existente no Pais a respeito do ci­
nema é destinada a amparar a ImportaçAo.
Exempll!ica tal conjuntura mencionando a
opinião de juristas e fontes bem informadas
sObre a impossibilidade de revíslo da. t.u&
de censura - fixe.da em quarenta centavos
por cópla em 1939 -, resse.lvada e. posslblU­
dade de aprovação de lei sObre a matéria,
por ter sido a mesma estabelecida através
de um decreto-lei. Refere-se também às
taxas de importação, que -pre.e\D.m ser revia­
tas, embora vinculadas a compromIssos in­
ternacIonais do Brasil com o GA'IT. Partin­
do do principio de Que as leis podem ser
modificadas, aconselha que se aproveite o
momento em que o Executivo tem podêres
mais e.m.p1.OS para. legislar, a Um de onar
nos dirigentes do País uma mentalidade que
permita uma mudança em tal conjuntura.

Quanto à legislação de proteç§.o ao cinema
nacional, segundo Glauber Rocha, (12) é ine­
xistente, "mas é melhor que inexista até
agora a existir com erros graves", e comen­
ta (13):

"O México tem uma Indústria organiza­
da, Que mantém wn merca.do latino co­
mum pela llngua - grande porta de fa­
cll1d.ades à. vendagem do produto; n&
Argentina, o merca.do sul-americano é
1dêntieamente favorável. Para onde cor­
rem os americanos? Para o Bra.s11. Aqui
é o grande pasto de Elol~ood.

Assim, enquanto o truste americano im·
pera no Brasil, e enquanto, BegUndo 0%
modernos métodos de prodUção européia,
os Independentes atuam no cinema bra­
sileiro, o GEICINE propõe uma legis­
lação que não favorece ao produtor

1: de estarrecer quando se sabe Que en­
tra no Brasil, em média, um fIlme ja­
ponês por dia e um filme brasileiro para.
entrar no Japão deve seguir através da
quota da Suécia ou de outro pais que
mantenha convênio com o Império do
Sol Nascente o A proteção tarl!ária, no
caso, é reclamada."

Segundo OIauber Rocha (9) "um pll.SSO
adiante, normal, seriam providências do MI­
nistério das Relações Exteriores no sentido
de estabelecer normas de exportação e im­
portação de filmes com outros pafses, esta­
belecendo Quotas proporcionais entre as duas
operações com cada pais em particullU' o A
última remessa de filmes nacionais - acres­
centa - foi, por incrivel que pareça, provi­
denciada pela UFA Filmes, da Alemanha".

Outra responsável pela presente sItuação,
pondera Glauber Rocha, é a censura, que "faz
cumprir, com desleixo, o decreto de obrigato­
riedade para exibição do filme nacional (lo).
Filme brasileiro só é exibido, rigorosamente,
para cumprir o decreto. Quando um pro­
dutor procura o exibidor ouve a seguinte
resposta: as datas estão tomadas. As datas
são as do decreto. As outras datas, as me~

lhores, são concedIdas aos filmes estrp.ngei­
ros. 1: por Isto que, sempre em novembro
e dezembro, há uma enxurrada de !iImes
brasileIros. l!:poca de provas parciais e co­
mêço de verâO, êstes doís meses são os piores
do ponto de vista dos exibidores. Então re­
tiram os filmes estrangeiros do programe.
e lançam os Produtos brasileiros, encalha­
dos, que sáo exibidos em fila para uma
ple.téia às môscas. A poIftica das repr1ses,
imposta por distribuidores que têm bons fil­
mes estrs.ngeiros, faz exibir velhos filmes
brasileiros em lugar de mas novas. 1: que,
no caso das reprises, o distribuidor já é
dono do filme. A censura tem olhos feche.­
dos. (, .. ) Exibldores, distribuidores e em­
prêsas l1gadas aos interêsses da MoUon Pie­
tures impedem que a censura saia da policia
e vá para o Ministério da Educação. Isto
subverteria programas fàcilmente lucrativos.
(. , .) Se a importação do filme estrangeiro
fôsse limitada, abrindo 51 % das datas ao
filme brasileiro; se a censura, em mãos do
Ministério da Educação e Cultura, fiscalizas­
se a atividade dos distribuidores, qual seria o
problema econômico do cinema brasileiro?
Como todos sabem, os diretores nacionais
já fazem filmes de nivel arUstlco e técnico
que agradam ao público. O filme falado em
português atinge as massas proletárias com
mais Intensidade, dai o sucesso da chancha­
da, dedicada, como mesmo declaram seus
produtores, às cozinheiras e lavadeiras. Eis
o que a censura permite que se ofereça ao
povo: pornografia a baixo preço", (\1)

(9)
(10)

(11)
(12)

(13)

Glauber Ro<:ha, ob. e~t.., pã.g. l~.

Decreto no· 52.745, de 24 de ou~ubro de
1963 - D1spOe sObre a exibição de lUmes
brasileiros. Publlcado no Diário Oficilll de
6 de novembro de 1963. PB1"1l. maiores eacla­
reclmentos vide Revl8tl1 !te lnjormaç{Jo Le­
1I18111Uvl1. no· 2, JunhO de 1964, pág. 193. Ver
também o Decreto no· 56.499, de 21 de Ju­
nho de 19M, que "<11111'68 sObre a obrigato­
rIedade da exlblçlo de lllmes brasileiros a
que se relere o Deereto n.· 52.745, de 24
de outubro de 1963". Publleado no mário
Oficial de 24 de junho de 1965, pãg. 5.907.
Glauber Rocha, ob. clt., pág. 141.
Glauber Rocha, ob. clt., pág. 146.
Qlau~r Rocha, 00. c~t., p!l.g. 1'\4..
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independente e sim a futuras emprêsas
inexistentes. Nada exíste que detenha o
truste americano. Nada existe que inte·
resse aos independentes."

Indagado sôbre a sua opinião acêrca do
dispositivo legal que trata da obrigatorieda­
de de exibição de filmes brasileiros (H), afir­
mou Paulo EmUio Sales Gomes:

"Parece~me totalmente inócuo, porque
quando uma lei não corresponde à rea­
lidade profunda. é certamente violada",
e acrescentou: "A nossa situação, a le­
gislação. a situação de fato do Brasil
vincula de tal maneira o interesse do
comércio cinematográfico à importação
de filmes que os comerciantes são leva­
dos, necessàriamente, a não aceitarem,
a VÍolar, a fraudar tôdas as leis de prote­
ção ao cinema brasileiro. (. .. ) No mo­
mento em que fôsse criada uma situação
que vinculasse o interêsse dêsses comer­
ciantes ao cinema brasileiro, êles se vin·
culariam ao filme brll.llileiro com o mes­
mo prazer e entusiasmo com que se vIn­
culam atualmente ao destino do filme
estrangeiro, porque nesse momento se­
ria com o produto nacional que ganha­
:riam. mais dinheiro."

Para Glauber Rocha o que se precisa in­
tensificar é a união dos produtores indepen­
dentes contra o truste americano:

"A prlmeira batalha foi interna, contra
a chanchada. A segunda é maior, é uma
luta igual às outras da indústria brasi­
leira, e mais do que nunca, agora, êste
instrumento fundamental no desenvolvi­
mento cultural e no amadurecimento po­
litfco de um pOvo necessita da legenda:
"o cinema é nosso", como no caso do
petróleo. Eis por que, ao invés de co­
produções, a burguesia. nacional precisa
apoiar os independentes; o cinema é,
mais do que a imprensa, a fôrça das
idéias novas no Brasil; as idéias de in­
dependência econômica, política e cultu­
ral da exploração imperialista. ( ... )
Torcer a realidade e deixar que nossa
matérla-prima - povo-problemas dês­
te povo-paisagem - seja fotografada por
estrangeiros - que em breve estarão re­
produzindo o Amazonas e a Bahia nos
estudios da Fox e da Cinecittã - é a
mesma coisa que deixar levar as areias
monazíticas como já levaram a borra~

cha. Como o petróleo, O cinema tem de
ficar aqui." (15)

!: a segUinte a opinião de Paulo EmHio
Sales Gomes sôbre a política de acôrdos de
co-produção com outros países:

"Na 51tuaçAo atuaI não teríamos condi­
ção de fazer a.côrdo de igual para igual.

Nosso mercado é pequeno. Não contro­
lamos nosso mercado e, portanto, não
podemos garanti-lo ao nosso "partner".

Não podemos exibír aqui o filme co-pro­
duzido com as mesmas garantias e van­
tagens com que a outra parte poderia
fazê-lo em seu país. Por outro lado, a
situação geral do cinema brasileiro de­
sencoraja os nossos capitalistas ou en­
coraja muito ponco, de forma que, tam­
bém nesse terreno, não poderíamos ter
uma participação equivalente àquela d03
nossos companheiros de negócios do ex­
terior para a produção comum. Ficaría­
mos, neces.sàriamente, em situação de
inferioridade, que teria como conseqüên­
cia prática a realização de filmes es­
trangeiros no nrasil, utilizando a bara­
teza da mão-de-obra, inclusive a do ar­
tista nacional. Encontramo-nos, atual­
mente. em condições de fazer co-produ­
ções que sejam válidas com paises cuja
situação cinematográfica seja igualou
inferior à nossa." (In)

"Eu defendo a co-produção em têrmos".
afinna Nélson Pereira dos Santos. "Será
interessante para o Brasil, desde que tenha­
mos vantagem cultural ou econômica. As co­
produções do Brasil com paises desenvolvi­
dos cinematogràficamente costumam sempre
nos colocar em posição minoritária. Mas
acredito que, de cerro modo. a co-produção
contribua para aumentar o mercadQ do tra~

balho. O importante é que a nossa posição
nunca seja minoritária e que no plano ti~

nanceiro a participação brasileira represen·
te alguma coisa, obtendo vantagem. Por
eltemplo: a possibilidade de entrar em outros
mercados, nos quais a outra parte já tem
tradicionalmente um caminho aberto. E no
plano cultural. a co-produção deverá possi~

bilitar a criação aos brasileiros, permitir que
tenham acesso à realização do filme. Essa
co-produção seria o ideal para nós. Agora,
aquela co-produçáQ "fantasma", que tem sido
feita por ai aos montes, é inteiramente con­
denável. :t aquêle tipo de produção em que
o produtor estrangeiro chega com o capital
todo dêle, a história escrita lá fora, os atô­
res estrangeiros, os técnicos principais tam­
bém estrangeiros, o equipamento que vem e
volta incólume, e qUe apenas se associa a
um produtor brasileiro para que êsse filme
ganhe a nossa "nacionalidade". Mas eu
ereto que há possibilidades de estabelecer
um policiamento, pois a nova lei qUe define

(14) Vide nota 7.
(15) Glauber Rocha, oh. cit., pág. 146.
(16) Vide nota 7.
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o fUme brasileiro (lT), ou seja, o filme que
possa ter os beneflcios da lei de· proteção
dentro do território nacional, dará. ao GEI­
CINE condições de impedir êsse tipo de co­
produção condenável. (18)

"Há atualmente no mundo - comenta
Paulo Emílio Sales Gomes (19) - crescente
interesse pelo Brasil, pelos nossos problemas
(~O), pela nossa afinnação como nação, pela
nossa atirmação cultural. ~ interêsse re­
flete-se na recepção de nossos filmes. que
poderão ter possibilidades no estrangeiro.
Devo dizer, entretanto, que não é possivel
calcUlar e 1maginar uma Indústria cinema­
tográfica baseada na exportação. A expor­
tação é algo que pode vir como suplemen­
to. Uma indústria cinematográfica tem que
se basear no mercado interno. Os filmes
hão de ser pagos no mercado Interno."

Nélson Pereira dos Santos, realizador de
"Rio Quarenta Graus" e "Vidas Sêcas", ao
ser indagado se fazer filmes tipo exportação
é wna solução para os problemas do cinema
brasileiro, assim se manifestou:

"Creio que não há uma solução única
para o nosso cinema. Há. vários cami­
nhos para romper-se o crÔDico proble­
ma econômico. Quer dizer: nossos fil­
mes, apesar de baratos diante dos custos
Internacionais de produção, diflcilmente
se pagam no mercado interno. "Vidas
Sêcas" teve a oportunidade de ser ex­
portado. Náo é grande coisa. o que se
obterá como renda no exterior, mas. de
qualquer maneira, dará para cobrir o
custo, deixando, ainda, algum lucro. Mas
acredito que o caminho mais válido. mais
lmportante, e que dará continUidade ao
cinema brasileiro, será o de conquistar
O mercado interno. Em outras palavras:
conquistar o público brasileiro para o
cinema brasileiro." (21)

O que interessa aos homens que fazem
cinema no Brasil? Segundo Glauber Rocha
(22), além do mercado desafogado, censura
no MInistério da Educação e facilidades de
exportaçã(), pontos já abordados, "interes­
sam ma.is, facUidade de lmporta.ção de pell­
cuIa virgem, facilidades de material técnico
moderno. Nada mais. Estúdios não estão
nos programas dos produtores independen­
tes. O cinema. moderno, desde 1945. prefere
<) rea.lismo da natureza ou dos interiores
autênticos". (28)

Em seu depo1mento perante a Comissão
Parlamentar de Inquérito já mencionada,
esclareceu Paulo Emllio Sales Gomes:

"A Importação de filmes virgens nas
condições em que é feita - o filme vir~

gem entra no Brasil por preçO mais ele­
vado do que o filme Impressionado -

constitui, evidentemente, um entn.ve a.o
desenvolvimento do cinema nacional. se
fôsse liberada a entrada do filme v1r~

gem ou se fósse tal produto fabricado
no País (24), a mediocridade atual da
conjuntura. cinematogrMiea. seria me~

Dor. Mas êsse fato não serta decisivo.

Se, no momento atual, sem outras me~

didas, fôBse criada uma indústria de fil­
mes virgena no BrasU, essa 1n.d\Íatrta

(17) Decreto n.· 51. 106, de 1.0 de agOsto de 19111
- "De!lne o Que possa eer comlderado fU~
me brasileiro para 08 eteltOll legala, e dá
outras providências." Publicado no márlO
Oficial de L" de e.gÔllto de 1961 e na. Re­
viata de ln/0rm4ç(W Leglalatilll1. n.o 2, de
junho de 1964, pá@;. 194. Ver também De·
ereto n.O 53.011, de 27 de novembro de 1963,
referente à c1iUllu13 de co-produçlo cine­
matográfIca. publicado no Dúlrto O/lCflJl de
19 de d\!.2.embro lie 11163, e o Deereto n.o
55.202, de 11 de dezembro de 1964. que
"modifica a redação do Decreto n.· n .106,
de 1.0 de agOsto de 111«11. que definiu o que
se consIdera f11me brllllllelro e Incorpora o
Decreto n." 53.011, de 27 de novembro de
1963". publicado no Diarw O/wtaz de 17 de
dezembro de 1\164, pàg. 1l.SIn.

(18) "O Cinema. NOvo no JOgo da Verdade" ­
Bntrev15ta com Nélaon Pereira doa santos,
publicada em Mcmchete em novembro de
1985.

(19) Vide nota 7.
(':/.IJ) A~ do 1nter~88ll despertado pelos fil­

mes que abordam Oll problemas braailelroa,
como o "O Pagador de Promessas", "VId&8
Sêcas", "DeUll e o DIabo na Terra do SOl"
e "Couro de Gato", foram apresentadOll
pelo 61'. Deputado Eurico de Oliveira os
Proletos de nilmero$ '2.889 fi '2.llO4. 1UnDoa
de 1965, que vl6llm à P~olblçlio de exporte.­
ção e exibIção de filmes que explorem te­
mlll!l baseados em IlllpectOB negativo. do
PaiS. (Vide D.e.N. (S.I.) de 12 11 15 de
junho dll 1965, pAginas 4.317 11 4.427.)

(21) Vide nota 18.
(22) Olauber Rocha. ob. cit., pá@;. 144.
(23) Forll.m aprovadas pelo Congresso Nacional

B Lei n.o 4.549, de la de dezeml:lro de IINH,
que "concede, pelo prazo de vinte e qua­
tro meses, isenção de direitos aItandegt\­
rioa. impOsto de consuma fi taxa de
lieapacho aduaneiro para Importe.çlo de
equipamento e material cinematocritlco"
(Publicada no Diário Oficial de lO de
dezembro de 1964, pá@;. 11.500l. e a Lei
n.o 4.622. de 3 de maio de 1965. que. en.
tre outras dISposlç6as. concede Jaençlo
dos Impostos de Imports.çt.o li de consu­
mo. e de despacho aduaneiro slIbre a lm­
portaç40, pelo prazo de 36 meses. de equi­
pamentos e materiaIs para instalBÇIo,
ampllaçlio e renovaçl\o de estúdlOll e !aOO­
ratórlO1l clnematogrMlcos. de acOrdo com
projetos aprovados pelo Grupo Bxecutlvo
da Indústria ClnematogriJ,Iica. (Publicada
no Dúlrw O/icfIJl de 5 de maio de 1965.)

(24) A já mencIonada Lei n.O 4.622. de 3 de
maio de 1965. eetabeleceu lsençAo dos im­
postos de lmportaçlo e de consumo. e de
taxa de despacho aduaneIro, pelo prazo
de 36 me6eB, part. lmportlloÇMl de equipa.
mentos de produçlo, ll-eUll sobre.ssalentes li
ferramentas, destinados tis indll.trl~ de
fabrlcaç40 de filmes virgens. para todo8 08
ttns. bem como parI'. produção de maté­
rias-primas Inlilspens6.vels • tabrlcaç40 de
fUmes vlrgens.
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serviria, sobretudo, para a copiagem dos
filmes estrangeiros importados, dos mas­
teTa, cujas cópias são feitas ll.Qui no
Brasil. Seria possivel, inclusive, C!.ue isso
facilitasse ainda mais a importação de
produções cinematográficas de outros
paises, porque, com o filme virgem mais
barato, mais cópias de filmes estrangei­
rOll poderiam ser editadas. Penso que
se pode fazer um paralelo com o proble­
ma dos laboratórios cinemato{rráficos,
cujo comércio procurou-se desenvolver
através de diversas medidas. Criou-se
uma série de vantagens, desde que os
filmes estrangeiros fÔS$em copiados em
laboratórios brasileiros. Isso Dermitiu
um desenvolvimento comercial dos labo­
ratórios, mas, como o desenvolVimento
geral do comércio cinematográfico, foi,
também, paralelo; tsto é: vinCUlado à
importação do filme estrangeiro."

A criação de um regime de facilidades pa­
ra a aquisição de material técnico rnoderno
tem, todavia, grande papel dentro de um
quadro esquemático dos problemas de nossa
cinematografia, pois, como observa Nélson
Pereira dos Santos (25), "s, nossa estrutura
técn1co-mdustrial a.lnda não nos dâ condi­
ções p8J'8 fazer fllmes dentro dos padrões
internacionais. Temos tido experiências mui­
to desagradáveis. Há distribuidores que se
interessam por filmes brasileiros, querem
comprá-los, mas na hora em que a cópia
do filme é analisada por laboratórios estran­
geiroS, na França, na Itália, nos Estados
Unidos, o filme é rejeitado, porque tecnica­
mente, industnalmente, o cinema brasileiro
não está de acOrdo com os padrões requeri­
dos".

Entre as recomendações constantes das
conclusões do relator da Comissão Parla­
mentar de Inquérito sôbre atividades das
emprêsas cinematográficas nacionais e es­
trangeiras atuantes no Paúi encontra-se a
criação do Instituto Nacional de Cinema.
A êsse respeito assim se pronunciou peran­
te aquela Comissão o Professor Paulo Emí­
lio Sales Gomes:

"O Instituto Nacional de Cinema é idéia
que merece a atenção de um pesquisa­
dor e a dedícação de um historiador.

Vem desde 1952, quamto o cíneasta Al­
berto Cavalcanti, então no Brasil, foi
chamado pelo Presidente da República
para uma conversa sóbre problemas do
cinema. t!:sse cineasta, de origem brasi­
leira, que se ilustrou DOS cinemas fran~

cês e inglês, foi, então, encarregado de
rea.llza.r um levantamento da situação
do cinema no Brasil. Apresentou um
programa que acabou sendo o projeto de
lei de criação do Instituto Nacional de

(25)
(26)

Cinema (20). Daquela data até hoje, o
Instituto Nacional de Cinema tem CQn3­

tituído um verdadeiro teste para sen­
tirmos até que ponto o amadurecimen­
to de nossas elites dirigentes tem sido
lento em relação ã. matéria. Se bem que
as nossas elites tenham perdido a men­
talidade colonial, importadora, em tan­
tos assuntos, mantiveram-na, durante
muito tempo, em relação ao cinema.

Era fácil constatar. Fazíamos inquéri­
tos entre homens representativos da eli­
te dirigente brasileira, intelectuais e po­
líticos que evidenciavam grande vivên­
cia. cinematográfica através de suas me­
mórias. Tais vivências, entretanto, vin­
cUlavam-se exclusivamente ao cinema
estrangeiro. Não tinham, portanto, sen­
sibilidade e recept.ividade para. os pro­
blemas do cinema nacional. Era o ci­
nema, como foram outrora o automóvel
e a geladeira, algo que só o estrangeiro
produzia e n6s impOrtávamos. Houve até
em determinado momento uma frase cé­
lebre: "O Brasil não produz filmes, co­
mo não produz cerejas; questão de cli­
ma. Impossível existir cinema no Bra­
sil." As diferentes tent.ativas de criaçãD
do Instituto Nadonal de Cínema - essa,
inicial, de Alberto Cavalcanti, uma ou­
tra, em seguida, reformula.da por uma
Comissão Nacional de Cinema, convoca­
da, ao tempo do Govêrno Kubitschek,
pelo então Ministro da Educação e Cul­
tura, Clóvis Salgado, quando o projeto
foi, novamente, levado à Cã.mara. ou ao
Senado, não sei lJem - tiveram sempre
o mesmo destino: desinterêsse, paralisa­
ção. Falou-se muito em sabotagem. Fa­
lou-se mUito em interêsses estrangeiros
visando a sabotar o desenvolvimento do
cinema brasileiro. convenci-me, desde
lOgo, de que, no f~do, projetávamos ~a

fôrça dos estrangell'os a nossa pr6pna
fraqueza. Não havia na realidade sabo­
tagem, nem COITIlpçáo, para evitar Que
essa matéria fôsse adiante. Fundamen­
talmente as coiSas não iam adiante por
causa de uma mentalidade importadora
que reinava em tôdas as nossas elites,
inclUl>ive parlamentares e politicas. :@:sse
me parece o motivo primordial pelo qual
êsses projetos nunca foram adiante.

Vide nota lB.
O depoente ~efere-se ao Pl:'ojeto de auto­
ria do Poder EKecutlvo (Mensagen> núme­
ro 312/52.), aprovado em 5 ele novembro de
1953, na Cã!nara dos Deputados (Projeto
n." 2.383/52), presentemente no Senado Fe­
de~al (.PLC n.O 1, de 1954). Publicado no
Diário do COllgreMo Nacional (S. lI) de 20
de jane1~o de 1954 e na Revista ae Infor­
mação Legislativa, n." 2, junho de 1964,
pág. 168.
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Eram proposições que, pelo menos em
pll.1"te, resolviam o problema de estabe­
lecer-se wna eoncorrêncla leal dentro
do nosso próprio mercado entre o fllme
brasileiro e o estrangeiro." (27)

Após ressaltar o interêsse de diversas au­
toridades governamentais pela cine~atogra­

fia brasileira nos últimos tempos, concluiu
o Professor Paulo Emil10 Bales Gomes:

"Assim, parece-me ser êsse o momento
PII.l"a um grande e decisivo esfôrço, ten­
do em vista a conquista do nosso mer­
cado PII.l"Il o cinema nacional."

Pare. concluir o presente estudo transcre­
vemos as palavras de Gustavo Dabl em seu
ensaio sÔbre o cinema nõvo e as estruturas
econÔmicas tradicionais, recentemente publl­
cada pela Revista Civilização Brasileira. As­
sim define o cineasta as anomalias do mer­
cado brasileiro:

"A falácia dos exibidores - bem conhe­
cido que é seu zêlo pelos destinos do ci­
nema brasileiro - coloca-nos diante do
problema maior do cinema nacional, que
é a luta dos exibidores brasileiros e das
distribuidoras estrangeiras, de um lado,
contra OS produtores e distribuidores
brasileiros, do outro. Nosso mercado cine­
matográfico tem sido tradicionalmente
dominado pelas companhias distribuido­
ras estra.ngeirall, norte-americanas sobre­
tudo. Devido às condições extremamente
convenientes à entrada de filmes estran­
geiros para a exploração comercial - re­
presentadas sobretudo pelas ínfimas ta­
xas alfandegárias, invariáveis há quase
trinta. anos; pela facilidade da remessa.
de lucros; pela inexistência da correspon­
dente obrigação de importação, mínima
que fÔsse, de fUmes brasileiros pelos paí­
ses que nos fornecem seus f1lmes -,
nosso mercado apresenta-se como parti­
cularmente vantajoso. Além do mals, a
alta taxa de crescimento da população
gll.1"ante pll.1"a os próximos anos uma ex­
pansão do mercado, ao mesmo tempo que
o subdesenvolvimento o protege das in­
vestidas da televisão. Devido a tôdas es­
tas re.zées, o afluxo de filmes estran­
geiros é enorme (entre 500 e 600 f1lmes
novos por ano, não se contando as re­
apresentações), resultando que o Brasil
consome a mesma quantidade de filmes,
e às vêzes até mais, cifras que mercados
bem mais importantes, como o norte­
americano, o italiano, o alemão, o fran­
cês, o inglês etc., não chegam a atingir.

l!:ste mercado saturado encontra difi­
culdades meamo em absorver os trinta
11lmes anuais da produção brasUelra.

Provindo a quase totalidade da renda do
exibidor dos filmes estrangeiros, é pois
natural que êle defenda os 1nterêsBes das
grandes distribuidoras internacionais. e a
elas esteja ligado. A absoluta saturaçAo
do mercado faz com Que o filme brasi­
leiro só possa a.firmll.1"-se em detrimento
do filme estrangeiro. Já estando parcial
ou tot&lmente pago, através de sua. ex­
ploraçáo no país de origem, e contando,
no caso norte-a.mericano, com uma rêde
mundial de distribuiçio, o filme estran­
geiro tem possibilidades de oferecer 80
exibidor condições que o produtor bra­
sileiro, dispondo sOmente do mercado na­
cional - saturado, caótico, e de dificll
exploração -, não pode assegurar. A
conseqüência dêsse àumping é que o exi­
bidor freqüentemente se recUBa a pagll.1"
os 50% estipulados pela lei como partici­
pação do produtor nas entradas. ofere­
cendo -40%, meamo 30%, e As vézes até
um preço fixo, ínfimo, pela exploraçio
comercial do filme. se levarmos em con­
ta que da receita do produtor o exibidor
desconta 7% pll.1"a O pagamento da pu­
blicidade e o d1strlbuidor sua comissão
de 20 a 30%, a parte do produtor acha­
se incrivelmente diminUÍda. se nos lem­
brarmos ainda de que o contrõle da ven­
da das entradu é feito at:ravés de bor­
derôs elaborados pelo próprio exibidor,
de fiscalização d1fícll nu grandes capi­
tais e absolutamente impossível no resto
do Brasil, sendo a fraude uma prática
usual, verificamos que mesmo êste mer­
cado precário e hostil não é explorado
dentro de suas possibilidades reais, E, se
nos lembrarmos de que, em qualquer pais
do mundo, o f1lme é um produto cuja
fabricação exige no m1nlmo seis meses, e
cujo capital é devolvido lentamente em
um ou dois anos, com os juros altos e
um lucro apenas razoável - no Brasil, o
lucro tem de cobrir, na melhor das hi­
póteses, os juros de 4% ao mês sObre O

capital empregado -, verificamos que o
filme brasileiro existe por aquela mes­
ma misteriosa virtude que faz o besouro
condenado pela aerodinâmica voar. Ou
então que se nutre do mito que êle pró­
prio gera."

(27) Entre B.II medidall recomendadllo$ pelo Sr.
Deputado Ewaldo Pinto, em seu relatório
conclus!vo sObre llo$ 1nVll8tlgaç6:J8 reallza­
daa pela Com~ Pllorla.mentll.r de Inqu~·

rito, lnatltulda na C&mara dos Deputados
para estudar os problemas da indústria
clnemll.tográfiea nacional, encontra-se a
criação do IllIItituto Nacional de Cinema,
DOS têl'UlD8 do proposto pelo Grupo Exe~
cutlvo da lndÚlltria Cinematográfica. Pa­
ra maiores esclarecimentos vide Revtsta de
In!Of'maç(J.o Legu!dt{va, n.o 2., de lunho
de 1964, páglllall 162 ti 198.
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Matéria. controvertida, as discussões que se
travam a respeito de conceituaçáo e fun­
damentos de direito autoral ou direito do
autor não chegaram, ainda, a uma unanimi­
dade de pontos de vista.

Segundo o Sr. Hermano Duva! ("Direitos
Autorais nas InvenÇÕes Modernas"), o legis­
lador bra.si1eiro "firmou-se na velha concep­
ção francesa que CQnceituava o direito do
autor como uma manifestação do direito de
propriedade igual ao que o homem comu­
mente exerce sôbre qualquer objeto".

A esta teoria da propriedade opõe-se a da
personaIidade, que "Vê no direito de autor um
direito pessoal resultante da livre manifesta­
ção do pensB.lnento. Fundada por Kant, de­
senvolVida por Gfet.ke, esta teoria justifica a
tutela do autor como uma das manifestações
de sua liberdade de ação, manifestação que
constitui, como a própria liberdade, um jus
)JeJ'SODaliBlriwn. um direito inerente à pessoa
e intransferível", (Hermano Duval, mesma
obra'>

Outra teoria. é a chamada dos direitos in­
telectuais ("jura in re intellectuali"), "susce­
tíveis de exploração e:x:clusiva e compreen­
dendo os direitos de autor, as patentes de in­
venção, marcas de fábrica, desenhos e mo­
delos industriais".

Esta teoria. gozaria de bastante sucesso e
serviria de base para uma outra concepção;
a qUe "considera o direito do autor como um
direito de natureza dupla constituido por
dois elementos; o direito moral e o direito
pecun.iário, cada um com características pró­
prias e sem que o primeiro se identifique
com o direito mais geral da personalidade
hwnana, mas participe dos quadros do di­
reito de autor com normas próprias", (Her­
mano Ouval, obra citada.)

Pela Constituição brasileira (art. 141, § 19),
"aos autores de obras literárias, artisticas
ou cientificas pertence o direito exclusivo
de reprodw:i-las. Os herdeiros dos autores
gozarão dêsse direito pelo tempo que a lei
fixar",
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Pelo Código Civil, êste direito era ampliado
aos sucessores que menciona. (editôres, ces­
siQtlários etc), (1)

Segundo o Sr, Hermano Duval, "enquanto
a obra fôr inédita, o autor não está sujeito
a nenhuma restrição (prerrogativa pessoal
do autor, atinente ao direito moral) ",

Publicada. a. obra, colocada à. disposição do
público, "o direito exclusivo de utilização eco­
nômica. da obra só está sujeito às restrições
de livre utilização expressamente previstas
na lei (Cód, Civil, art. 666), ~te direito tem
por objeto a multiplicação total ou parcial
da obra orl.giné.r1.a ou derivada, por qualqueT
meio de reprodução, como a cópia. manuscri­
ta, mimeogra.fada, fotocopiada; a impressão,
a litografia, a gravura, a gravação etc. Assim,
há tantos direitos de utilização econÔmica
quantos comportar a natureza da. obra".

Dentre as principais, destaca o Sr. Herma-
no DuvaJ as seguintes;

a) direito de reprodução:
b) direito de representação;
c) direito de execução;
d) direito de recitação;
e) direito de adaptação;
t) direito de tradução;
g) direito de radiodifusão.

Ao direito moral do autor filiam-se:

a) o direito ao inédito;
b) o direito à integridade da obra;
c) o direito à paternidade e ao nome;
d) o direito ao arrependimento.

Dirceu de Oliveira e Silva ("Q Direito de
Autor") assim conceitua o Direito Moral:

"O Direito Moral está diretamente vin­
cUlado à. pessoa. do autor, e funda-se no
fato de ser a obra a projeção da sua
personalidade."

Quanto ao Direito Patrimonial. diz:

"O Direito Patrimonial resulta da publi­
cação da obra. A publlcação da obra., ou
seja, a comunicação da obra ao público,
é feita de inúmeras formas. A obra po­
de ser publicada através de edição grá­
fica. (livros, álbuns de música etc.>, edi·
ção fonomecânica. (discos), edição dne­
ma.togrâ!ics. (fi]milll). A publicação pode
reallzar-se através de representação: é
o CaBO de peças teatrais, óperas, "ballets";
por meio de execução; concertos, audi­
ções musicais; através da radiodifusão. da
televisão etc. Enfim, os meios de repro­
duçã.o e execução da obra. &ão de uma

grande variedade e a tendência é o cres­
cimento do seu número à medida que se
descobrem. novos processos de pubUcaçAo.

(1) No Código Civil de 19113, no Capitulo VI ­
DCIt PToprlectade literária, cientlfica e arti.t­
tlcClt, art. 649, lê·se:

"Art. 649 - Ao autor cte obra llterArla,
clentt!ica ou artlstl.c:a pertence o dlre1to
eJ:cluslvo de reproduzi-la.
I 1.' - 08 herdeiros e 8UCeellOrea do au­
tor gozarão dêase direito pelo tempo de
sessenta anos, a contar do dia do seu
falecimento,
§ 2.' - Morrendo o autor 8em berde1roll
ou 8UCessores, a obra cai no domlnlo
'Comum~·r

A Lei n.· 3.447, de 23-10-58, alterou dlspoai­
ções do Código Civil:

"LEI N.· 3.447 - DE 23 DB OUTUBRO
DE 1958

AlterlJ dL!poslçlies do Códfgo Civil,

O Presidente de. RePúbl1ce.:

Faço saber que o Congrll8llO Nacio~

decreta e eu sanciono e. seguinte Lei:
Art. 1,' - Dê-ae ao art. 64lI e seus pari.­
gratos do CódIgo OlvU a seguInte reda­
ção:
".A7t. 649 - Ao autor de obra llterâr1a,
clent1!1ca ou artlstica pertence o direito
exclU81 \'0 de reproduzi-la.
S 1.' - 08 herdeiroB e sucllBllOres do au­
tor gOllJllrão dêsse direito pelo tempo de
60 (sessenta) anos, a contar do dia de
seu falecimento.
I 2.' - Se Illorrer o autor, sem b.eTde~
ou sucessores até o 2.° grau, a obra cairá
no domínio comum.
§ 3.' - No ClIBO de caber a sucesalo aos
filhos, aos pais ou ao cOnJuge do autor,
não prevalecerá o prazo do I 1.0 e o di­
reito llÓ se extinguirá com a morte do
Bucessor."
Art. 2." - Revogam-se B8 dlsp08iç6ea em
contrárto.
Rio de JaneIro, 23 de OU~ubro de 1058;
137." da Independêncla e 70,0 da Repu­
bllca. - JUSCELINO KUBITSOHEK _
ClIrillo JunfoT.~

No Anteprojeto do Código Clv1J, mandado
pul:ll1Clltl: pelo Sr. MimAtro da Justu;a e Ne­
gócios Intertores, pare. receber euseetOea.
de acOrdo com o d18p08to 110 art. oi.' do
Decreto n.O 1.490, de 8 de novembro de
1962 (D.O. de 8 de abr1l de 1DG3), lê-ee o
seguinte:

"Capítulo m - Do. Direitos 44 Persa­
nalfdade. Art, 37 - DtreitDB Autoraill ­
Ao autor de obra llterê.ria, clent1Cica ou
art!8tica e outras produções da Inteli­
gência é B8llegurada proteção jurldica
n08 termos das lele especiais que regu­
lem os direitos autorale e a propriedade
Industrial...

No Projeto n.· 3.263, de 19M, que tnatitUl
o Cód1go ClvU (MeD$agem n.O 8ll4f85, do
Poder Bz:ecutlvo). lê-8e o seguinte:

"CapItulo m - DOS Direitos dlJ Per80.
nlllfdade. Art. 36 - Direitos Autorab ­
Ao autor de obra llterárlA, cienUllea ou
artística e outras produçllee da Inteli­
gência, aBllegura-se proteçao Jurídica noe
têrmos da leg1.Blaçf.Q eapee1al." (D. C. N .
de 30-10-85, Pál!:. 2).
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o Direito Patrimonial consiste na facul~

dade, que é eXclusiva do autor, de auto­
rizar ou não a reprodução ou execução
da obra, através de todos os processos
conhecidos e daqueles qUe forem inven­
tados. No Direito brasileiro, o art. 48,
n.o UI, do Código Civil, considera o di­
reito do autor um bem móvel, podendo
ser negociado por todos os meios legais,
durante Wda a vida do autor e mais ses­
senta. anos aPós a sua morte. A partir
dêsse momento, a obra cai em dominio
público, passando a pertencer a tôda a
bwnanidade. Qualquer pessoa pOde re­
produzi-la ou executá-la. O prazo de
proteção da obra varia muito, segundo a
legislação de cada pais, havendo nações
em que essa proteção é Perpétua. O Bra­
sil adotou, 1nicialmente, o prazo de cin­
qüenta. e.noa a con.tar da. publicação da.
obra. Posterionnente, o Código Civil es­
tendeu a duração para sessenta anos a
contar do faleciJIlento do autor."

Adriano de Cupts ("Os Direitos da Perso­
nalidade") assim. se refere ao direito moral
do autor;

"Entre os podêres respelta.ntes ao autor,
ou seja, ao criador da obra de engenho,
alguns têm sido agruPados no chamado
direito moral oU pessoal do autor, A no­
ção negativa l1e tal dir~ito é a seguínte:
todos os podêres respettantes à. utiliza­
ção náo·econÔmica da obra criada, isto
é, todos os pOdêres que não fazern parte
do dJrelto patrimoJrlal do autor.

Este último tem por objetivo um bem
<obra. de engenho) que é exterior relati­
vamente à. J)el;SOR e capaz de ter uma
utiUdade econômica própria e distinta.

Segundo a arguta expressão de Carne­
lutti a obra de engenho é uma idéia ou
um pem.amento formulado e emitido em
um quid extertor que o recebe e o eontém
(corpus mechanícum). sendo o produto

da. atividade criadora do indivíduo, está­
lhe ligada por uma relação de natureza
genética, o qual, por outro lado, não
prejudica a. sua exterioridade relativa­
mente ao intllvíduo. Com {!feíto, o ser
prDduzido pela atividade do inà1viduo
não exclui que o objeto constitua um
quid separado da pessoa e existente fora
desta, não se devendo confundir a gêne­
se com 8 existência.

A exteriorid4de não ê eliminada nem
mesmo pela conservação do cunho pes­
soal do sujeito criador (autor), do mes­
mO modo que as :partes do corpo huma­
nO, uma vez dêle separadas, são coisas
objeto do diteito de propriedade daque­
le de cujo corpo loram separadas.

A. obra de engenho, assim concebida, é
suscetível, por si mesma, de utilização
econômica, pois esta é possível não ape­
nas relativamente às coisas corpol"8Ls.

Existe uma já antiga dil;puta. sôbre o
ponto de saber se, de fato, êste direito
- que é um direito sõbre bens imateriais
- pode considerar-se um óin~m n?J
(mais precisamente, um direito de 'PtO­
priedade: "propriedade lnteJectUal", se­
gundo uma locução que tem tido largo
emprêgo). De resto, o problema mais ge­
rai a respeito da classificação dos cha­
mados "direitos sôbre bens 1Inater1ais"
tem sido muito di.scutido. A. tese ~ue m­
clu1 tais direitos na rnesma categoria
dos direitoo reais s~ contrapóe a orien­
tação que os considera corno uma cJasse
autônoma de direitos patrimoniais, em­
bota alll'e:!>lmU:m tln1)Ol:tanw'l!o \U'lal~i'õ.l!.

de estrutura com os direitos rea.U>. A
solução deverá encontrar-se sômente
quando se estabeleça se é ou não caráter
distintivo essencial dos direitos reais a
corporalidade da coisa, questão que não
tem sido pacificamente resolvida, mas
que não é ~(vel tratar aqui conve­
nientemente. Basta apenas dizer que,
mesmo que se considere o direito de au­
tor como um direito de propriedade in­
telectual, é indubitável tratar-se de uma
proprieda.d~(j,\1e l3.pt'erenta. ce.ra.ctttís.ti.cas
iurídicas ellpeciais, Q.ue dependem de ser
o seu objeto wn objeto especial."

Objetivando pudesse o presente trabalho
constituir uma fonte re:swnida de informa­
ções sôbre o diteito do autor, e sóbre as con­
venções internacionais que tratam da ma­
téria, traduzimos, a. segu1t. um ca.pitulo da
obra de André Françon ("La propriété litté­
raire et artistique en Grande-Bretagne et
aux Etats-Unis") e textos extraidos do "Ju­
ris Classeur de la propriété littéraire et ar­
tistique". TradUZimos, ainda, um texto do pe­
riódico "u Droit d'Auteur", que trata. sôbre
o direito do autor na União Soviética.

A última parte do trabalho dedicamos à
legislação brasileira sôbre direito do autor.

nmEITO DO AUTOR: DEFINIÇAO

Como se poderia definir o direito do autor,
assim ComO êle está consagrado nas leis?

Boa definição seria. 8 de que ~}e <X'm.l1te
em um agregado de direitoo pecuni?rt~~m­

porárioll exclUllivos que a. lei., sob certas con­
dições, e por meio de certas formaliclades.
atribui, no interêsse da coletividade, àquele
que publica licitamente uma obra original.

Esta definição vale mah; para os EstadOll
Uni<105 do que para a Orá-Bretanha., cuja
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legislação se impregna, cada vez mais, de
elementos emprestados da concepção latina
sôbre propriedade literária.

1. O direito do autor é uma reunião de :li­
reitos pecuniários temporários exclusivos.

O direito do autor é uma reunião, um agre­
gado de direitos. Isto quer dizer que, apesar
de se persistir em falar a respeito de
"copyright", o direito do autor comporta,
igualmente, múltiplas prerrogativas, cada
uma definida pelos legisladores e dotada de
caracteristicas próprias e independentes.

As leis inglêsa e americana têm em comum
a caracteristica de não conferir aos benefi­
ciários senão direitos pecuniári06. se o di­
reito de publicação é aí reconhecido, é, antes
de tudo, por seu aspecto econômico, E se aí
se encontram (na lei inglêsa sôbre direito
do autor) certas disposições relativas ao di­
reito moral, elas são muito fragmentárias. :t,
pois, fora o "copyr1ght" e fundando-se em
outras bases juridicas, que o autor deve pro­
curar salvaguardar seus interê6ses espiri­
tuais, quando êles estiverem ameaçad06,

As prerrogativas concedidas pelas leis 00­
bre direito do autor são temporárias. N06
Estados Unidos elas são, em principio, mais
curtas que na França, pois o prazo normal
de proteção ai é de 28 anos, sõmente, após
a publicação, com possibilidade de I:enova­
ção para 28 anos, enquanto que na Grã-Bre­
tanha, em regra geral, a propriedade lite­
rária dura, como na França, até 50 anos
após a morte do autor. Quanto à proteção
perpétua, não se encontra quase no direito
anglo-americano, senão no domínio secun­
dário das obras não publicadas e, ll.O menos
nos Estados Unidos, sõmente no quadro da
"common law".

Os direitos conferidos ao titular do
"copyright" são exclusivos. A regra é formu­
lada em têrmos expressos na seção 8 da
Constituição americana, dando poder ao
Congresso para legislar sObre o direito do
autor (2). Mas, como há na noção de mono­
pólio qualquer coisa que inspira a descon­
fiança dos americanos, êles não hesitaram
em transgredir o princípio constitucional,
instituindo wn regime de licença legal em
matéria de reprodução mecânica de obras
musicais. O exclusivismo do direito do autor
é ainda mais atacado na Grã-Bretanha, on­
de a licença legal é admitida não somente
para os lnstrwnentos de música mecànicOlS,
mas também, em certos casos, após a morte
do autor.
2. O direito do autor é um agregado de di­
reitos pecuniários temporários exclusivos
Que • lei, sob certas condições e po~ melo
de certas lormaUdl'des. atribui, DO lnterêsse
da coletividade.

Chegamos, aqui, ao caráter fundamental
da noção de "copyright". !lste privilégio é de
orlgem puramente leraJ. Como declarou a
Córte Suprema dos Estados Unidos, no
&flaire Holmes c/Hurst (u.8.Sup .Ct., 1899)
174 U.S.82 - "parece agora reconhecido co­
mo direito nos Estados Umdos e GrA-Bre­
tanha que o direito de wn autor ll.O monopó­
lio da pubUcação é medido e determlnado
pela lei sóbre o direito do autor, que supri­
miu qualquer direito que tenha existido em
"common law".

A explicação desta posição foi dada, em
têrmos muito claros, pelo Comitê encarrega­
do de redigir a lei americana de 1909:

"A legislação sõbre o direito do autor
estabelecida pelo Congresso conforme os
têrmos da Constituição, afIrma êle, nAo
está, de maneira nenhuma, baseada em
wn direito natural exercido pelo autor
sObre seus escritos - a Côrte Suprema
consJ.dera que os direitos que êle possa
ter são de ordem puramente legal -, mas
no fato de que o bem-estar do público, ;)
progresso da ciência e das artes úteis
serão favorecidos se os autores tiverem
garantido por períodos limitados um di­
reito de exclusividade sôbre seus escri·
tos.

"Duas questões se colocam: em que me­
dida uma. tal legislaçAo estimulará. o
autor e será, conseqüentemente, vantajo­
sa para o público? E em que medida o
monopólio assim estipulado poderá. ser
prejudicial ll.O pÚblico? Parece que a ou­
torga. judiciosa de direitos de exclusivi­
dade dêste gênero deve levar ao plÍblico
vantagens capazes de contrabalançar lar­
gamente os inconvenientes de um mono­
pólio temporário,"

Esta concepção leva o legislador a reunir
condiçôes para o exercicio ou mesmo o gõzo
do direito do autor. Se bem que formalida­
des desta natureza tenham hoje desaparecido
quase totalmente na GrA-Bretanha e que
nos Estados Unidos O depósito e o registro
da obra não sejam geralmente mais que a

(2) CONSTITUIÇAo DOS ESTADOS UNIDOS
DA AM1:RICA:

"Seç40 8 - Compete ao Congre.BllO lan­
çar e arrecadar Impostos, direitos de aI­
flndega, e clsas; pagar ... dividas, prover
a defesa comum e ao bem geral doa Es­
tados Unidos, Todos OB ImpoBtos, direi­
tos, e cLsa8, porém, devem Bel' uniformes
por tõde. a extensAo doa Estados Unidos;

Promover o progreaBO da dêncle. e das
artes útelB, garantIndo, por tempo limi­
tado, aos autores e Inventores direitos
exclusivoB aos sem esCritOB ou descober­
tas,"
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preliminar obrigatória de tôda. a. ação diri­
gida contra um contrafator, neste último
país a apoolção de uma menção de reserva
sÓbre todos os exemplares da obra mantém,
em quase todos os casos, uma condição de
validade do direito do autor.

Tudo o que foi dito prende-se, apenas, às
obras publicadas. Sõbre as obras inéditas o
autor tem todos os direitos, Seu direito de
propriedade SÔbre o objeto material, suporte
da obra, tem por corolário um direito de
propriedade literária que é não menos abso­
luto que aquêle, ainda que dotado de san­
ções menos rigorasM que o direito do autor
legal.

Existe a consciência, ainda, de que o direi~

to da primeira publicação interessa à per­
sonalidade do criador, entrando-se, por êste
titulo, no direito de "privacy", que garantiu
a todo o individuo o respeito à sua intimi­
dade,

Mas estas teorias não tiveram seguimento,
senão em "common law", l'!: significativo que,
cada vez mais, esta veja restrito, em provei­
to da lei, seu campo de ação em matéria de
direito do autor sóbre obras inéditas. Na
Grã-Bretanha, estas últimas obtiveram pro­
teção legal a partir de 1911. Nos Estados
Unidos, a lei de 1909 deixou subSistir a pro­
priedade literária em 'common law" SÔbre
esta categoria de obras; mas ela instaurou,
para algumas delas, em que a difusão nor­
mal não se opera por meio de "publicação"
no sentido anglo-saxão do têrmo - quer di­
zer, por meio de edição -, um direito do au­
tor, onde a aquisição, ligada ao cumprimen­
to de certas formalidades, faz perder o be­
nefício da proteção em "common law."

Assim, se bem que se persista nos paises
anglo-saxônicos em qualificar de uma ma­
neira geral o direito do autor de "proprieda­
de", parece incontelltável que êste vocábulo
tradU21 inexatamente a realidade das coisas
e se choca, particularmente nos Estados Uni­
dos, com a teoria do "copyright", privilégio
legal conferido no interêsse do público.

1, O direito do autor é um agregado de di­
reitos pecuniários temporários exclUsivos
que a lei, sob certas condições e por meio
de certas formalidades, atribui no interêSlle
da coletividade àquele que publica. licita­
mente uma obra original.

Ao menos nos Estados Unidos é, antes de
tudo, a publicação concebida como uma mul­
tiplicação dos exemplares em vista da ven­
da, que provoca o mecanismo do "copyright".

O beneficiário normai é o autor. Mas se por
alguma razão a obra passa por meio de um
titulo regular para a propriedade de um
terceiro, ê êste último e não o criaàor que,

publicando-a segundo as condições estipu­
ladas pela lei, torna-se o titular inicial do
"copyright", lt por isto que se pode dizer
que neste sistema a proteção é dada mais
à obra do que ao autor,

li: necessário, ainda, que ela seja original,
quer dizer, que ela traduza pelo menos um.
esfôrço pessoal de criação. Mas, ainda que
a originalidade constitua geralmente uma
condição necessária para gozar do direito
do autor nos países anglo-saxõnicos, ela não
é suficiente. O modo d~ expressão emprega­
do e a destinação da obra devem ser, Igual­
mente, levados em consideração.

Estas considerações, como as precedentes,
valem para a Grã-Bretanha em um grau
menor do que para os Estados Unidos.

(''La propriété IiUéraire et artistique
en Grande-Bl'etagne et aux Etats-Unis",
Etude critique, Anttré Fran(lOD, sectillD
11, DefiniUon du Droit D'Auteur, págs.
15 a 111.)

A UNIAO SOVU:TICA E O DIREITO
DO AUTOR

Tõdas as tentativas feitas para levar a
URSS a participar de uma união sóbre di~

reito do autor malograram até o presente.
Um artigo publicado no número de verão de
The Autbor, sob as iniciais M.E.B., e intitu­
lado Bridging the Russian Gap (preencher
a lacuna russa), considera as relações com a
União Soviética, no dom1nio do direito do
autor, de uma maneira realista. M.E,B, vê li

razão da atitude da União Soviética nas di­
ferenças existentes entre o sistema ociden­
tal e o sistema soviético, em materia de di­
reito do autor, tais como foram sublinhadas
em um livro recente de Serge L. Levitsky,
IntroductiGn to SOVÍet Copyright Law (edi­
ção inglêsa de SijthOff, Leyde - o resumo
desta obra se encontra no volume 13 do In.
ternationaI and Comparative Law Quarterly,
pág. 1.130).

Segundo o princípio llOviético, o autor tra­
balha para o bem da coletividade e deve ser
remunerado em função da "utilidade social"
de sua obra ... Quando sua obra ,.. é posta
em circulação por um meio qualquer, 05 di­
reitos que êle perceberá estão fixados em
uma série de tabelas previstas pelas leis so­
viéticas de 1928 e de 1961 sôbre o direito do
autor. "As taxas, estabelecidas por cadernos
de 16 páginas .. " variam segundo 05 méri­
tos literários e a contribuição que a obra
traz ao desenvolvimento cultural da nação e
a sua educação comunista. Os escritos sem
utilidade social, tais cama cânticos e outras
obras de caráter religioso, quaisquer que se·
jam seus méritos literáTios, não rendem na­
da". A impOrtância das somas que um autor
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pode obter é llustrada pelo fato de que "o au­
tor de uma simples tradução conscienciosa­
mente feita do PigmaUon, de Shaw, não re­
cebeu menos que um milhão de rublos". (3)

Embora. possamos desaprovar êste siste­
ma, é, contudo, necessário levar-se em conta.;
e é por issO que é razoãvel a. sugestão de
ME.B., visando a abandonar, por enquanto,
tôda tentativa de obter uma integral prote­
ção mútua. do direito do autor. Em v~ dis­
so, é necessário assegurar, na URSS, aos au­
tores estrangeiros, por meio de tratados, os
direitos de uma. remuneração análoga <mes­
mo que seja menos favorável) àquela que é
concedida aos da. alçada soviética. (4)

A OBRA UTERARIA E ARTt8T1CA

NO DIREITO INTERNACIONAL

A obra. literária e artistica, sendo um valor
comum a t6da a humanidade, deve ter a
garantiA de uma proteção uniforme e uni­
versal. A proteção naciona.l, resultante de
leis naciona.1s, quebra. a unidade do direito
e não confere senão prerrogativas insUficien­
tes. Por esta razão, os diveroos pa.ises se
agruparam em uniões internacionais com o
fim de remediar, parcialmente pelo menos,
estas lacunas. As uniões internaciona.1s, ape­
sar de insUficientes, constituem, no estado
atual do mundo poUtico e jurídico, em ma­
téria. de propriedade literé.r1a. e arUsUes., (l()­

mo em matéria de propriedade intelectual, o
instrumento mais perfeito para assegurar o
respeito ao direito do autor.

Existem, atualmente, dois grupos de Uniões,
relativos à proteção das obras literárias e
artistlcas: de um lado, a União de Berna., da
qual participam 34 países europeus, a.friea­
nos, asiáticos ou a.ustrallanos, mais o Brasil.
De outro lado, várias uniões pan-americana.s.
A última convenção de união pan-americana,
mOdificando a Convenção Pan-amer1cana de
Buenos AIres de 1910, revista em Hava.na
em 1923, foi realizada em Wash1ngton, em
1946. Não existe, ínfelizmente, nenhuma li­
gação entre a União de Berna e a.s conven­
ções pan-americanas.

CONVENÇAO DA UNIAO DE BERNA

A Convenção da União de Berna para a
proteção da. propriedade artlstíca. e llterária
tem por origem o Congresso Literário e o
CongreSSO Artistíco realizados em Paris, em
1378, por ocas1I.o da. expo&lção internacional
do mesmo ano. Foi, então, proposta a cria­
ção de uma União, que teria por fim o esta­
belecimento - nos países signatários - de
uma legtsla.çAo comum BÔbre o direito do
autor. Esta mesma proposição foi feita pela.
delegação alemi na Conferência de Berna

de 1883. Esta. ambição parecerla presunÇOSa,
e foi impossfvel o estabelecimento de uma
legislação comum. A Conferência teve de se
contentar em 11mltar as arbitrariedades das
diversas legislações, mediante cláusuJas llbe­
ra.1s relativas ao julgamento de direitos de
coordenar as diversas leis nac1onais, de te­
med1a.r as insUficiências mais fiagrantes das
regulamentações particulares a. cada pafs.
estabelecendo regras comuns, seguindo uma
justa terminologia. baseada BÔbre pontos es­
peciaJs e particularmente importantes.

A Convenção é uma. obra prática à qual
as necessidades práticas dão um caráter com­
P05to. Ai se encontram lado a. buio,~­
do-se às vézes, no texto de um mesmo arti­
go, regras de natureza diferente. Entretan­
to, ao correr de diversas conferências de re­
visão, as diversas espécies de estipuIaç6es
não se desenvolvendo igualmente, as regras
concernentes ao gôzo dos dU'eitos fica;ram
como eram na sua origem.

A Convenção da União, concebida como
uma lei material internac1onal, e1Aborada
como um BCÔrdO relativo ao gôzo dos d1rel.to8,
foi, por fim, assinada e seus resultados feU­
zes foram devidos não tanto à necessidade
da. proteção do direito do autor, como à or­
ganiZação das bases unificadoras que pregou
e ao espírito internacional que ela contri­
buiu por criar.

A Convenção fo!. elaborada pelos represen­
tantes dos paises sigml.tários reunidos em
Berna em 1883 e, posterionnente, em con­
ferência. de revisão. Teve ela o caráter de
uma. união, em razão da criação, desde 8UA
origem, de um organismo adm1n1strativo que
teve por fim a reunião de todos 08 docume~

tos relativos à Convenção e a sua apllcaçA.o,
difundindo os ensinamentos e preparando
as revisões.

O organlsmo unificador é constituído por
uma com.1ssão, tendo sede em Berna. Liga-se
à União de Berna., quanto ti. proteçlo de
obras literárias e artiBticas, e à UniAo de Pa­
ris, quanto à proteção da propriedade in­
dumial.

O estatuto da Corn1ssAo resUlta doa arti­
gos 21, 22 e 23 da Convenção, completados

(3) A opereta Mil Fali' LGdIl foi levada em.
Moscou, em dezembro de 19(14, sem a auto­
rizaI/lo da ColumbÚl BrOlll%C48ttnl1 SII"tem,
que controla os dlreitoll de UltCuçAo dClllUl
obra no estrangeiro. A ColumbÚl apresentou
uma queaa ollclal, Junto ao Adido da Em­
bll.1XB.d.B. SoViética., em Waahlngton. loIOO1­
ficará Isto a atitude da URSS quanto ..
obras IlStmngelra8? li: uma duVida que 80
pÕe.

(4) "I.e Drolt d'Auteur", revue mensuelIe d_
Burel\UlI: lnternatlonaux réun18 pour la pm.
tectlon de la proprlété lntellectuel111
{BIRFI} , Genéve. Anil, 11165, ~. 100.
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pela parte final - artigo 5 -, e um regula­
mento elaborado pelo govêrno suiço. Depen­
dendo o estatuto da. Comissão da. Convenção
da União, a Comissão depende, em seu prin­
cipio, dos paires integrantes, estando colo­
cada, quanto a seu funcionamento, sob a
autoridade do govêrno su1ço. As despesas da.
Comissão estão a cargo das potências inte­
grantes, divididas segundo as dillposições do
artigo 24 (2.°). O idioma oficial da. Comissão
é o trancés.

A ComiBsão publica, ainda., um periódico
- "Le Droit d'Auteur". :tste periódico con­
tém todos os textos nacionais e internacio­
nais concernentes à matéria, jurisprudência,
artigos de doutrina etc. :tste acervo constitui
a documentação mais completa existente só­
bre o assunto. A obra da Comissão não se
llmita, entretanto, a êste trabalho de do­
cumentação e exegese. EI9, é o centro natural
de todos os estudos relativos à União, tendo
lugar destacado nas revisões sucessivas da
Convenção, desempenhando um trabalho dis­
creto, mas eticaz, na conciliação dos pontos
de vista dos diversos pa1ses.

A Comissão de Berna é a alma do corpo
unificador. (1:1)

A CONVENÇAO INTERNACIONAL SOBRE
O DIREITO DO AUTOR

(~nebra. 8 de setembro de 1952)

o nascimento de elites intelectuais enga­
jadas na ação poUtica e social, desde o ini­
cio do sécUlo XVIII, levou os juristas a con­
.siderar o lugar dos criadores intelectuais co­
mo dos mais decisivos para a vida da Na­
ção. Sendo assim, cogitaram de leis que pro­
tegessem as atividades dêsses criadores in­
telectuais, resolvendo os numerosos proble­
mas que as atividades de uma natureza
tôda particular possuem em todos os domi­
ruos.

Não é senão no fim do século XIX, entre­
tanto - mais especialmente a partir de 1884
-, que se constitufram, após a assinatura de
numerosos tratados bilaterais, as primeiras
uniões internacionais, precedidas pela cria­
ção de organizações internacionais de auto­
res (Association Littéraire Intemationale,
1878). Desde então, as convenções multila.­
terais se sucederam no mundo. A Convenção
de Berna., em 1886, teve grande sucesso, su­
perando, mesmo, as expectativas de seus
promotores.

A floraç!i.o de convenções multilaterais
(quase sempre mal sucedidas) foi a canse­
qtlênc1a da revolução industrial e das con­
seqtlentes mudanças no plano internacional,
Os pa1ses que náo participaram nem de uma
nem de outra assiStiram, sômente, entretan-

to, a êste grande movimento jurídico-inte­
lectual. li: assim que, ainda. hoje, os pa.fses
árabes e a quase totalidade dos paises da
América Latina ficaram de fora da única
Convenção coroada de sucesso - a Conven­
ção de Berna. Outros paises dificultaram sua
adesão baseados em particUlarismos juridl­
cos ou ideológicos, Como os Estados Unidos
e a Rússia. A Convenção de Berna sofreu,
pois, ele um certo absenteísmo crÔnico, até
que em 1928 a Conferéncia de Revisão, reu­
nida em Roma, adotou uma mação franco­
brasileira que previa a unificação da prote­
ção internacional do direito do autor em es­
cala universal, graças ao meio de harmonizar
o sistema de Berna (reduzido a ser essên­
cialmente um silltema pan-europeu) com os
outros sistemas, principalmente o .sistema
pan-americano - particularmente a Conven­
ção de Havana. Esta evolução do espfrito era
necessária, em vista do desenvolvbnento dos
meios ultramodernos de difusão das obras
do espirito.

A mação franco-brasileira, aprovada em
junho de 1928 pela. Conferência de Roma,
pôs a questão em estudo em setembro do
mesmo ano e, ao mesmo tempo, a Com1ssão
da União Pan-Americana a inscrevia em
ordem do dia da 7." Conferência Pan-Ame­
ricana de Montevidéu.

Entre os diversos organismos internacio­
nais, entretanto, se produziam divergências
quanto ao método a ser adotado. O Instituto
de Roma, pela unificação do direito privado,
preconizava uma refonna da Convenção
Pa.n-AmerlcaD8 de Havana, 8 fim de per­
mitir a adesão de todos os países. A comis­
são preparatória da Conferência de Monte­
vidéu optava, ao contrário, pela preparação
de um nÔvo texto, independente de convê­
nios já existentes. Uma lista de prIncipios
fundamentais foi entregue a uma comissão,
que elaborou um anteprojeto. Os trabalhos
da Comissão de Montevidéu demoravam-se,
entretanto, e, em 1935, o govêrno brasileiro
convocou uma nova Comissão no Rio de Ja­
neiro, que trabalhou paralelamente à de
Montevidéu. Esta Comissão brasileira elabo­
rou um projeto e fêz a comunicação à Co­
missão de Montevidéu, que elaborou êste
projeto com pequenas modificações.

Provocando sérias controvérsias entre os
jurilltas europeus, uma comissão de especIa­
listas, reunidos em Paris em 1936, lançou as
bases de um projeto provisório, que foi trans­
mitidQ à Comissão de Montevidéu, a fim de
transfonnar em um projeto único os textos

(5) Jur1fl Classeur - Proprlété l1ttéraire et ar­
tistlque, Le Drolt International. La COnven­
tlon d'Unlon de Berne, fase. 23.
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de PariS, Rio de Janeiro e Montevidéu. O
projeto da comissão de especialistas foi co­
municado aos governos em novembro de
1936 e uma nova. reunião foi convocada em
Bruxelas, em 1938.

Programaram-se a Conferência. Pan-Ame­
r1cana. e a Conferência de We.shington, que
não pOde reunir-se por causa da guerra (a
reun1ão se daria sOmente em 1946). A segun­
da guerra mundial pôs ftm, igualmente, ao
Instituto Internacional de Cooperação Inte­
lectual.

Em plena guerra põde-se assinalar uma
campanha pela. imprensa (1942) em diversos
jornais lnglêses e americanos, tendo em vis­
ta. a conclusão de um acôrdo concernente ao
direito do autor e que seria concluido pelos
"Quatro Grandes", permitindo a adesão de
todos os outros países. :1!:ste projeto criou
corpo nas perspectivas de paz. e a. UNESCO
encarregou, em 1945, a Conferência prepara­
tória. de Londres de estabelecer as suas ba­
ses. Destruindo nos espíritos dos homens
os germens da guerra, preparando o esta­
tuto universal do pensamento, procurou-se
eliminar as barreiras que constituiam obs­
táculo à livre difusão das idéias: foi o que
visou a Convenção Universal, pois a. diversi­
dade das legislações nacionais e a impossi­
bilidade de obter a unificação da matéria
entravam gravemente a cultura das massas.
a U\Il'e cfrcule.ção da cultura e o elan cria­
dor dos autores.

Em vista diSSO, entre os anos de 1947 e
1948, a UNESCO elaborou, com métod06 no­
vos, esta Convenção Universal. Uma divisA0
espec1allzada. foi criada. naquele órgão, en­
carregada de reunir a documentação ne­
cessária, e a Comissão de Especialistas, reu­
nida em Paris. realizou uma enquête SÔbre
direito do autor entre todos os patses do
mundo para. que, em vista do material re­
colhido, se pudesse determinar os pontos co­
muns e as divergências entre as diferentes
leis na.c1ona.1s.

Em março de 1948, sucedia-se a. Proclama­
ção dos Direitos do Homem, pela. Conferên­
cia. Pan-Amerlcana. de Bogotá, cujo artigo
13 esta.va assim redigido:

"Toute personne a le drolt de partlciper
à la v1e cuIturelle de la communauté, à
jouir des arts et à bénéficler des avan­
ta.ges que procurent les progrés intellec­
tuels et part1culiêrement les découvertes
sc1entlflques.

EUe a. de méme le droit à la prote<:t1on
des intérêts moraux et matériels qui
résultent des 1nventions, des oeuvres
Jittéra1res, sclentifiques ou artistlques
dont elle est l'auteur."

Esta proclamação foi seguida pe1& Decla­
ração da ONU sõbre os Direitos do Homem,
em novembro de 1948, cujo artigo 27 é o se­
guinte:

"Toute personne a le droU de prendre
part ltbrement à la vie culturelle de J.a
communauté, de jouir des arts et de
participer au progrês scienttffque et aux
bienfaits qui en résultent.

Chacun a droit à la protection des tn­
térêts moraux et matériels découlant de
toute production sclentifique, uttéra1re
ou artistique dont 11 est l'auteur."

Em julho de 1949 uma segunda co.m1ll8Ao
de especialtstas se reuniu em Paris. Foi pro-­
posto aos governos s1gnatártos e à UNESCO
a elaboração de estudos para a preparaçlo
do texto do projeto da Convenção Universal,

Uma Conferência-Geral, reunida em Paris,
aprovou a recomendação da comtssAo dos es­
pecialistas, e uma terceira comlssAo, reuni­
da em Washington, em 1950, preparou as
bases da convenção Universal. A quarta e
últ1m.a. comtsslo de espec1altstas elaborou o
anteprojeto da ConvençAo Universal do Di­
reito do Autor e, ao mesmo tempo, a Confe­
rência-Geral autorizava a UNESCO a con­
vocar a Conferência Diplomática que devia
examinar e eventualmente assinar o ante­
projeto.

A Conferência foi convocada em Genebra
em agOsto de 1952, reunindo delegações ofi­
cialmente acreditadas de 50 patses, de tMas
as partes do mundo.

O texto, após longu. e numeTosaa dif.e~

sões, que mostravam a necessidade de con­
ciliar e de ajustar pontes de vista muitas vê­
zes divergentes e opostos, fol adotado pela
assinatura de delegações de 36 patses, e, após
certo prazo, a Convenção ficou aberta à ade­
são de todos os palses do mundo, (li}

LEGISLAÇAO BRASILEIRA SOBRE

DIREITO DO AUTOR

NO Bra.sn a classe dos compositores goza
de uma certa segurança. Os escritores nio
constituem, porém. nem mesmo uma cllLSSlll
- considerando a falta de um espirtto asso­
ciativo que defenda seus interêsses -, e só
encontram proteção na. Lei D.· "790, de 2
de janeiro de 1924.

(6) "Proprlété Lltteratre et ArtIBtlqutl, Drolt In­
ternatlonal. La Conventlon Unlverse1le aur
le drolt d'auteur" (Oenéve, 8 aeptembre,
1952). "Jur1s Claaseur de la proprlété llttê·
mire et artIBtlque"', fllllC. 24.
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A legislação brasileira relativa ao assunto
remonta a 1891 (Leis da República), ao De­
creto n.O 197 e à Lei n.o 496, ambos de 1898.

A primeira República. contou, aínda, com
várias resoluções concernentes a. obras ar­
tísticas, cientificas e literárias, quer tratan­
do da propriedade destas obras, quer reco­
nhecendo como de utilidade pública entida­
des como a Sociedade Brasileira de Autores
Teatrais.

Convém frisar, entretanto, dêste periodo,
o Decreto 0.0 4.790, de 2 de janeiro de 1924
- que definiu os direitos autorais - e o De­
creto n.o 5.492, de 16 de julho de 1928 (Lei
Getúlio Vargas), que regulamentou a orga­
nização das empresas de diversão e a loca­
ção dos serviços teatrais.

Na época em que foram promulgados ês­
tes decretos, entretanto, não se podiam pre­
ver os problemas complexos criados pelo de­
senvolvimento cientifico e as novas técnicas
resultantes, pugnando os especialistas no as­
sunto pela elaboração de leis especiais.

Estas leis especiais foram elaboradas na
Europa. - as chamadas leis autônomas sô­
bre direito do autor (lei italiana de 1925, lei
austríaca de 1936, nova lei italiana de 1941,
lei inglêsa. de 1956 e nova. lei francesa de
1956).

Conciliando os múltiplos interesses de ca­
da classe, estas leis foram elaboradas com
muita. lentidão, levando a lei inglêsa, por
exemplo, dez anos para ser concretizada.

Pugnam os especialistas - notadamente a
voz autorizada do senhor Hermano Duval ­
pela elaboração de um Código do Autor, ten­
do em vista, principalmente, a próxima re­
visão da convenção de Berna (1007), da qual
o Brasil é O único representante da Améri­
ca Latina a fazer parte, desde 1922.

Segundo o senhor Hermano Duval, a carac­
terística do Código deverá ser a desvincula­
ção da matéria do Código Civil, do Penal,
do Comercial e dos Códigos de Processo,
tendo autonomia própria - as regras de di­
reitos substantivos e adjetivos ficando en­
feixadas em Estatuto único, facilitando,
portanto, sua consulta por parte de magis­
trados, advogados e demais interessados.

LEGISLAÇAO BRASILEIRA

Lei 496, de 1.0 de agõsto de lB9B - Define
e garante os direitos do autor.

Dec. 1.825, de 20 de dezembro de 1907 ­
Remessa de obras à Biblioteca Nacional.

Lei 2.577, de 17 de janeiro de 1912 - Tor­
na extensiva às obras científicas, literárias
e artísticas editadas em países estrangeiros,
que tenham aderido às convenções intern9.-

cionais sóbre o as..."Ullto, ou assinado tratados
com o Brasil, as disposições da Lei n.O 496,
de 1.0 de agô&to de 1898, salvo as do art. 13.

Lei 3.071, de V' de novembro de 1916 ­
Promulga o Código Civil (art.o, 649 - 673;
1.346 - 1.3fl8 e 1.359 a 1.362; 48, ur, e 178,
§ 10, VIl).

Dec. 4.790, de 2 de janeiro de 1924 - De­
fine os direitos autorais e dá diversas provi­
dências.

Lei D.o 5.492, de 16 de jUlho de 1928 - Re­
gula a organização das emprêsas de diversões
e a locação de serviços teatrais.

Decreto 18.527, de 10 de dezembro de 1928
- Regulamenta. a Lei n.O 5.492, de 1928.

Decreto n.· 21.111, de 1.0 de março de 1932
- Aprova o Regulamento para a execução
dos serviços de radiocomunicação no territó­
rio nacional.

Decreto D.O 21.240, de 4 de abril de 1932
~ Nacionaliza o serviço cte censura dos fil­
mes cinematográficos.

Decreto n.o 22.337, de 10 de janeiro de 1937
- Altera o art. 23 do Dec. 21,240, de 1932.

Decreto n.o 24.735, de 14 de julho de 1934
~ Aprova o nôvo Reg. do Museu Histórico
Nacional (obras de arte).

Lei n.° 385, de 26 de janeiro de 1937 ­
Obriga a inclusão de obras de autores brasi­
leiros natos em qualquer programa musical.

Decreto-Lei 0.° 25, de 30 de novembro de
1937 - Organiza a proteção do patrimônio
histórico e artístico nacional.

Decreto-Lei 0.0 92, de 21 de dezembro de
1937 - Cria o Serviço Nacional do Teatro.

Decreto-Lei 0.° 1.705, de 27 de outubro de
1939 - Dispõe sôbre a publicação nos órgãos
oficiais.

Decreto D.o 4.857, de 9 de novembro de 1939
- Dispõe sôbre a execução dos serviços con­
cernentes aos registros públicos (art.o. 297
a 311).

Decreto-Lei 0.° 2.848, de 7 de dezembro de
1940 - Código Penal (art.o, 184 e 185>-

Decreto-Lei n. 0 2.979, de 23 de janeiro de
1941 - Dispõe sôbre o registro de aparelhos
de radiodifusão.

Decreto-Lei 0.° 4.641, de 1.0 de setembro
de 1942 - Dispõe sôbre a execução de ópe­
ras brasileiras.

Decreto-Lei n.o 5.243, de 11 de fevereiro de
1943 - AutQriza o M.T.r.C. a cobrar direi·
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tos autorais pelas peças premiadas em con­
curso.

Decretos-Leis n.o. 8.356, de 12 de dezembro
de 1945; 8.M3, de 3 de janeiro de 1946, e
9.364, de 15 de junho de 1946 - Dispõem sô­
bre a censura na radiofonia.

Decreto·Lei n.o 4.064, de 29 de janeiro de
1942 - Cria o Conselho Nacional de Cine­
matografia.

Decreto-Lei D.O 8.462, de 26 de dezembro
de 1945 - Cria o Serviço de Censura. de DI­
versões Públicas no D.F.S.P. (D. O. 31/12).

Decreto aO 'Z4.49S, de 24. de ianeiro de 1M()
- Aprova o Regulamento do S.C.D.P. no
D.F.S.P. (D. O. 29111.

Lei n.o 101, de 17 de setembro de 1947 ­
Subordina 80 M.T.I.C. os contratos entre
trabalhadores do teatro, cinema. radiodifu­
são e circo e 06 respectivos empregadores.

Lei 0.0 1.386, de 18 de junho de 1951 ­
Concede favores às emprêsas jornalísticas.

Decreto n.o 29.783, de 19 de julho de 1951
- Altera o Decreto 21.111, de 113/1932, e es­
tabelece novas normas para os servtços de
radiodifusão e radiocomunicação no territó­
rio nacional (D. O. 2017).

Decreto n.o 30.1'79, de 19 de novembro de
1951 - Dispõe sôbre a exibição de filmes na­
cionais (D. O. de 211.

Lei 0.. 1.565, de 3 de março de 1952 - Es­
tabelece a obrigatoriedade da representação,
pelas companhias teatrais, de peças de au­
tores nacionais.

Lei n.· 2.083, de 12 de novembro de 1953
- Regula a liberdade de imprensa <O. O.
de 13/11).

Lei n.o 2.186-A, de 13 de fevereiro de 1954
- Estende às emprêsas editOras ou impres­
soras de livros os favores concedIdos às em­
prêsas jornalisticas pela LeI n.o 1.386, de 18
de junho de 1951, que regula a importação
de papel e outros materiais de consumo de
imprensa.

Lei estadual n.O 2.422, de 28 de janeiro de
1955 (D. O. de 29) - Cria o Serviço de Cen­
sura de Diversões Públicas (SCDP) no Es­
tado do Rio (A tabela a. que se refere o art.
4.° desta Lei foI publicada no D. O. de .....
30/1/1955, pág. 15L

Lei n.· 2.415, de 9 de fevereiro de 1955 ­
Altera dispositivos dos Decretos n.o, 18.527,
de 10/12/28, e 20.493, de 24/1/46. (Dispõe só­
bre a outorga de licença autoral para a rea­
lIzação ae represent~ões, execuçóes públI­
cas e teletransmtssões pelO rádio ou televi­
sáo).

Decreto estadual Do· 11.820, de 28 de março
de 19~5 - Aprova o Regulamento do S.C.D.P.
no Estado do Rio (D.O. 9/4/55)

Lei n.o 4.8M, de 30 de dezembro de 1955
(ds Prefeitura do Municfpio de São Paulo)
- Dispõe sôbre a criação de um adicional
sôbre o impOsto de diversões públicas, a ser
cobrado nas entradas de cinema, e dá outras
providências (f. é, cria um Júri Municipal de
Cinema e institui onze prêmios denominados
"Cidade de São Paulo", no valor globeJ. de
Cr$ 500.000,00, a favor dos melhores: diretor,
autor de roteiro cinematográfico, autor de
argumento, ator, atriz, Uwninador, cenógra­
fo, oompQS;ioot de músice., mon~-e~­
dor, e coadjuvantes masculino e feminino)
- D.O. de 31/12/1955, p. 78.

Decreto n.o 39.423, de 19 de junho de 1956
- Regulamenta a Lei n.o 1.565, de 3 de mar­
ço de 1952 <0.0. de 23/6). (7)

Decreto 0,° 50.631, de 19 de maio de 1961
- Regulamenta a Lei n.o 1.565, de 3 de mar~

ço de 1952. (D.O. 19/5/61. Ret. 24/5/61L

Decreto n.o 50.929, de 8 de julho de 1961
- Regula a contratação de artistas estran­
geiros pelas emissoras de rádio e televisão,
teatros, "boites", e estabelecimentos congê­
neres, e dá outras providências. (Os artigos
5.°, 6.° e 7.° dizem respeJto a Direito do Au­
tor) D.O. 817/61. Ret. D.O. 10/7/61.

Lei n..0 a.«1, de 21 de 13UWl.)t'13 ~ 19~ ­
Altera disposições do Código CivU (altera o
artigo 649 do Código CIvll, que trata da pro­
priedade literária, científIca e aI1isticaJ.

Decreto 0.° 1.023, de 17 de maio de 1962
- Altera e revoga dispositivos do Regula­
mento aprovado pelo Decreto número 18.527,
de 10 de dezembro de 1928, e dá outras pro­
vidências. - D.O. 17/5/62. Ret. D.O. 18/5/62

Lei 0.° ".480, de 14 de novembro de 1964
- RegUla a tributação, pelo impôsto de ren­
da, dos direitos de autor, da remuneraçAo
de professOres e jornalistas e dos vencimen­
tos dos magistrados. - D.O. 17/11/64, pág.
10.395.

Lei n.. 4.506, de 30 de novembro de 1964
- Dispõe sóbre o impôsto que recai .s6bre as
-rendas e proventos de qualquer natureza.
(Art. 22: Serão classificados como "royalties"
os rendimentos de qualquer espécie decorren­
tes do uso, fruição, exploração de direitos,
tais coma.... dJ exploraçAo de aireitos au­
torais, salvo quando percebidos pelo autor

(7) Legislação cItada em "Direitos Autorais nas
InvençOe.s Modernas", Hermllono Du\'!\l. pá­
gina 391.
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ou criador do bem ou obra.) D.O. 30/11/64,
Supl. parte I.

Emenda Constitucional n.o 9, de 1964 ­
Altera o art. 203 da Constituição, dando a
seguinte redação: "Nenhum impôsto grava­
rá diretamente os direitos do autor, nem a
remuneração de professôres e jornalistas,
excetuando-se da isenção os impostos gerais"
(art. 15, n.o IV)'

Lei n.o 4.750, de 12 de agôsto de 1965 ­
Dispõe sôbre o financiamento do papel de
imprensa, cria o Grupo Executivo da Indús­
tria do Livro, e dá outras providências. (D.O.
de 16/8/65, pág. 8.169)

O Regimento do GEIL, aprovado pelo Mi­
nistério de Educação e Cultura, em dezem­
bro do mesmo ano, diz, em seu art. 5.0 (Da
Competência) :

"Art. 5.° - Ao GEIL. de acôrdo com o
artigo 6.° da Lei n.O 4.750, de 12 de agôs­
to de 1965, compete:

a) elaborar planos e submetê·los à apre­
ciação do Ministro de Educação e
Cultura, que os encaminhará ao Pre­
sidente da República, de incentivo à
indústria do livro e sua comercializa­
ção, inclusive estímulos à negociação
de direitos autorais nacionais e es­
trangeiros." (D.O. de 27/12/65, pág.
13.432)

LEGISLAÇAO BRASILEIRA REFERENTE

A ACORDOS INTERNACIONAIS SOBRE

DIREITO DO AUTOR

Convenção Intera.mericana sôbre Direito do
Autor:

Decreto Legislativo n." 12, de 1948 - Rati­
fica a Convenção Interamericana sôbre Di­
reito do Autor em obras literárias, cientifi­
cas e artísticas, celebrado em Washington, de
1 a 22 de junho de 1946, de acôrdo com o
n,o 1 do art. 66 da Constituição Federal (D.O.
de 17/8/48) (Promulg. Decreto n.o 26.675, de
18/5/49).

Decreto n.O 26.675, de 18 de maio de 1949
- Promulga a Convenção de Washington
sôbre os Direitos do Autor, de 1946 - (Cl.
Dec. Leg. n.o 12, de 22/7/48 no D.O. 17;8(48)

Convenção de Berna:

Decreto Legislativo n.o 59, de 1951 - Apro­
va o texto da Convenção de Berna para a
proteção das obras Uterárias e artísticas, re­
vista na cidade de Bruxelas, em 26 de junho
de 1948 - D.O. de 3/12/51.

Decreto n.° 34.954, de 18 de janeiro de 1954
- Promulga a Convenção de Berna para fi,

proteção das obras literárias e artisticas, re­
vista em Bruxelas, a 26 de junho de 1948
(D.O. de 22 de janeiro de 1954). <Cf. o Dec.
Leg. n.O 59, de 19/11/51 - D.O. de 3/12/51.)

Convenção Universal sôbre o Direito do Au­
tor (Genebra):

Decreto Legislativo n," 12, de 1959 - Apro­
va a Convenção Universal sôbre o Direito do
Autor, firmada em Genebra, a 6 de setem~

bro de 1952 (D.O. de 1110/59).

Decreto n." 48.458, de 4 de julho de 1960
- Promulga a Convenção Universal sÔbre
Direito do Autor, concluída em Genebra, a
6 de setembro de 1952 <V.O. 3/8/1000).

Convenção Internacional para Proteção dos
Artistas Intérpretes ou Executantes, aos
Produtores de Progra.mas e aos Organis­
mos de Radiodifusão, rea.lizada em Roma:

Decreto Legislativo 0.0 26, de 1964 - Apro­
va os têrmos da Convenção Internacional pa­
ra Proteção dos Artistas Interpretes ou Exe­
cutantes, aos Produtores de Programas e aos
Organismos de Radiodifusão, realizada em
Roma, Itália, em 26 de outubro de 1961.
(D.O. de 7/8/64 - Promulg. Decreto número
57.125, de 19/10/65)

Decreto n.o 57.125, de 19 de outubro de 1965
- Promulga a Convenção Internacional pa­
ra Proteção dos Artistas Intérpretes ou Exe­
cutantes, aos produtores de fonogramas e aos
organlsmos de radiodifusão. (D.O. de .
28/10/65, Ret. D,O. de 8/11/65)

PROJETOS EM ANDAMENTO NA
CAMARA DOS DEPUTADOS

Projeto n.O 1.019/63 - Estabelece preços de
direitos autorais de execução musical, e dá
outras providências. (Do Sr. Gayoso e Al­
mendra.>

Projeto n.o 1,448/63 - Dispõe sôbre a di­
vulgação escrita ou sonora de obras musicais.
(Do Sr. Adrião Bernardes.)

Projeto n." 2.298/64 - Dispõe sôbre a cons­
tituição da Editôra Nacional de autores no­
vos, e dá outras providências. (Do Sr. Daso
Coimbra.)

Projeto n,o 2.052164 - Dispõe sôbre a pro·
teção aos artistas-intérpretes e executantes,
aos produtores de fonogramas e aos organis­
mos de radiodifusão, e dá outras providén­
cias. (Aprovado na Câmara, êste projeto foi
incluído na Ordem do Dia do Senado em
9/2/66. A Comissáo de Redação em 10/2/66.)
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LEGISLAÇAO ESTRANGEIRA SOBRE
DIREITO DO AUTOR

FRANÇA

LoI sur le Orou D'Auteur

Loi n.o 57-Z98 sur la propriété littél'llÜ'e
e. artistique (8)

TlTRE PREMIER

Des Droits des Auteurs

Artide premler. - L'auteur d'une reuvre
de l'esprit jouit sur cette reuvre, du seul fait
de sa crés,tion, d'un droit de propriété tncor­
porelle exclusif et opposable à tous.

Ce droit comporte des attributs d'ordre ln­
tellectuel et moral, ainsi que des attributs
d'ordre patrimonial, qui sont déterminés par
la. presente loi.

L'exlstence ou la conclusion d'un contrat
de louage d'ouvrage ou de service par l'auteur
d'une reuvre de l'esprit o'emporte aucune
dérogation à la jouissance du drolt reconnu
par l'alinéa premier.

Art. 2. - Les dispositions de la presente
loi protegent les drQits des auteurs sur toutes
les reuvres de l'esprit, quels qu'en sofent le
genre, la forme d'expression, le mérfte ou
la destination.

Art. 3. - S o n t considérés nota.mment
comme reuvres de l'esprft au sens de la pre­
sente loi: les Uvres, brochures et autres écrfts
littéraires, artiStiques et scientff1ques; les con­
férences, allocutions, sermons, plaidoirfes et
autres reuvres de même nature; les reuvres
dI'amatiques ou dramaticomusicales; les ceu­
vres chorégra.phiques et les pantomimes
dont la mlse en reuvre est fixée par écrft ou
autrement; les compositions musicales avec
ou sans paroles; les reuvres cinématograph1­
ques et celles obtenues par un procédé ana­
logue à la. cinématographie; les reuvres de
dessin, de peinture, d'architecture, de sculp­
ture, de gravure, de lIthograplúe; les reuvres
photographiques de caractere artistlque ou
documentaire et cenes de même caractere
obtenues par un procédé analogue à la pho­
tograph1e; les ceuvres des srts appl1qués; les
illustrations, les cartes géographiques; les
plans, croqUis et ouvrages plastiques relatits
à la géographie, à la topographie, à l'archi­
tecture ou aux sciences.

Art. 4. - Les auteurs de traductions, d'a­
daptations, transformations ou arrangements
des reuvres de l'esprit jouissent de la pro­
tection instituée par la présente 101, sana
préjud1ce des droits de l'auteur de l'reuvre
origlnale. Il en est de même des auteurs
d'e.nthologie ou recuells d'ceuvres divenleS

qui, par le chofx et la disposition des ma­
tiéres, constituent des créatlons intellec­
tuelies.

Art. 5. - Le titre d'une reune de l'esprft,
dés Iara qu'll présente un caractere original,
est protégé comme l'reuvre eUe-même.

Nul ne peut, même si l'reuvre n'est plus
protégée dans les termes des artic1es 21 et
22, utiliser ce titre pour indivldualiser une
reuvre du même genre, dans des eonditfons
susceptlbles de provoquer une confuslon.

Art. 6. - L'auteur jouit du drolt au res­
pect de son nom, de sa quaUté et de son
reuvre.

Ce droit est attaché à sa personne.

Il est perpétuel, inaliénable et fmprescrlp­
tible.

Il est transmissfble à cause de mort aux
héritiers de l'auteur.

L'exercice peut en être conféré à un tiers
en vertu de dispositions testamentalres.

Art. 7. - L'ceuvre est réputée créée, in­
dépendamment de toute divulgation publi­
que. du seul tal.t de la réallsatlon, même Ina­
chevée, de la conceptlon de l'auteur.

Art. 8. - La qualfté d'auteur appartient,
sauf preuve contralre, à celuf ou à ceux sous
le nom de qui l'reuvre est dlvulguée.

Art. 9. - Est dite ceuvre de collaboratlon,
l'reuvre à la créaUon de laquelle ont eoncou­
ru plusieurs personnes physlques.

Est dite composfte, l'ceuvre nouvelle à la­
quelle est fncorpol'ée une reuvre préexistante
sans la coUaboration de \'aute.ur de catte
derniere.

Est dite collective, l'reuvre eréée sur 1'1nl­
tiative d'une personne physique ou morale
qui l'édite, la pubUe et la divulgue sous lia
direction et son nom et dans la.quelle la con­
tribution personnelle des divers auteurs par~

ticipant à son éla,boration se fond dans I'en­
semble en vue duquel elie est conçue, sans
qull soit possible d'attrfbuer à chacun d'eux
un droit d1stinct sur I'ensemble réalisé.

Art. 10. - L'reuvre de coUaboration eat la.
propriété commune des coauteurs.

Les coauteurs doivent exercer leurs droits
d'un commun accord.

18} D~te de to. !oi In." 51-298}", 11 me.r5 1957.
Le texte olfieiel en langue françafSe a été
pUbllé lLU Jaurna! 0lliele! du 14 mal'll 19S7
(psge 2723) _ Paul' le l'ectIUell.tit. volt Jo'Ur­
nal Offlciel dU 19 avrl1 1957,
Observation: La 101 eIlt entrée en vlgueur •
l'explratlon d'un delal d'un an l\ compter
de sa promulgation (art1ele 19. &J.tn.6a. 1).
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En cas de désaccord, i1 appartiendra à la
juridiction civUe de statuer.

Lorsque la participation de chacun des
coauteurs releve de genres différents, chacun
pourra, sauf convention contraire, exploiter
séparément sa contribution personnelle, sans
toutefois porter préjudice à l'exploitation de
l'eeuvre commune.

Art. 11. - Les auteurs des reuvres pseudo­
nymes et anonymes jouissent sur celles~ci

des droits reconnus par l'article premier.

118 sont représentés dans l'exercice de ces
droits par l'éditeur ou le publicateur originai­
re, tant qu'üs n'auront pas fait connaitre
leur identité civUe et justifié de leur qualité.

La déclaration prévue à l'alinéa précédent
pourra être fRite par testament; toutefois,
seront maintenus les droits qui auraient pu
être acquis par des tiers antérieurement.

Les dispositions des alinéas 2 et 3 ne sont
pas applicables lorsque le pseudonyme adopté
par l'auteur ne laisse aucun doute sur son
identité civile.

Art. 12. - L'reuvre composit,e est la pro­
priété de l'auteur qui l'a réalisée, sous réser­
ve des droits de l'auteur de l'eeuvre préexis­
tante.

Art. 13. - L'reuvre collective est, sauf
preuve contraire, la propriété de la personne
physique ou morale sous le nom de laquelle
elle est divulguée.

Cette personne est investie des droits de
l'auteur.

Art. U. - Ont la qualité d'auteur d'une
reuvre cinématographique la ou leso personnes
physiques qui réallsent la création intellec­
tuelle de cette eeuvre.

Sont prêsurnés, sauf preuve contraire,
coauteurl; d'une reuvre cinématographique
réaUsée en collaboration:

l° L'auteur du scénario;
2° L'auteur de l'adaptation;
30 L'auteur du texte parlé;
oi" L'auteur des compositions musicales

avec ou sans parole spécialement réa­
lisées POur l'eeuvre;

5° Le réalisateur.

Lorsque l'eeuvre cinématographique est ti­
rée d'une eeuvre ou d'un scénario préexis­
tants encore protégés, les auteurs de l'eeuvre
originaire sont assimilés aux auteurs de
l'reuvre nouvelle.

Ari. 15. - Si l'un des auteurs refuse d'a­
chever sa contribution à l'eeuvre cinémato­
graph1que ou se trouve dans l'impossibilité
d'achever cette contribution par suite de

force majeure, il ne pourra s'opposer à l'uti­
Iisation, en vue de l'achevement de l'eenvre,
de la partie de cette contribution déjà réa­
Iisée. Il aura, pour cette contribution, la
qualité d'auteur et jouira des droits qui en
découlent.

Sauf convention contraíre, chacun des au­
teurs de l'eeuvre cinématograPhique peut dis­
poser Iibrement de la partie de l'ceuvre qui
constitue sa contribution personnelle en vue
de son exploitation dans un genre différent
et dans les limites fiXées par l'article 10.

Art. 16. - L'eeuvre cinématographique est
réputée achevée lorsque la premiere "copie
standard" a été établie d'un commun accord
entre le réalisateur ou éventuellement les
coauteurs et le producteur,

Les droits propres des auteurs tels qu'ils
sont définis à l'article 6 ne penvent être
exercés par eux que sur l'reuvre cinéma­
tographique achevée, sauf éventuellement
application de l'article 1382 du code civil à
l'encontre de celui dont la faute aurait em­
pêché l'achevement du filmo

Art. 17. - Le producteur d'une reuvre ci­
nématographique est la personne physique
ou morale qui prend l'initiative et la respon­
sabilité de la réalisation de l'eeuvre.

Le producteur peut être l'auteur ou l'un
des coauteurs de l'reuvre s'i! répond à la dé­
finition de l'article 14,

Les auteurs de reeuvre cinématographique
autres que l'auteur de compositions musica­
les, avec ou sans paroles, sont liés au pro­
ducteur par un contrat qui, sauf clause con­
traire, emporte cession à son profit du droit
exclusif d'exploitation cinématograpruque,
sans préJudice des droits reconnus à l'auteur
par les dispositions du titre lI, et notamment
des arUcles 26 et 35.

Art. 18. - Ont la qualité d'auteur d'une
eeuvre radiophonique ou radiovisuelle la ou
les personnes physiques qui assurent la créa­
tion intellectuelle de cette eeuvre.

Les dispositions de l'article 14, dernier ali­
néa, et de l'article 15 sont applicables aux
eeuvres radiophoniques ou radiovisuelles.

Art. 19. - L'auteur a seul le droit de di­
vulguer son reuvre. Seus réserve, en ce qui
concerne les eeuvres cinématograpruques, des
dispositions de l'article 17, il détermine le
procédé de divulgation et fixe les conditions
de celle-cí.

Apres sa mort, le droit de divulgation de
ses eeuvres posthumes est exercé leur Vie
durant par le ou les exécuteurs testamentai­
res désignés' par l'auteur, A leur défaut, ou
apres leur déces, et sauf volonté contraire
de l'auteur, ce droit est exercé dans l'ordre
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suivant: par les descendants, par le conjoint
contre lequel n'existe pas un jugement passé
en force de chore jugée de séparation de
corps ou qui n'a pas contracté un nouveau
mariage, par les héritiers a.utres que les des­
cendants quI recueiUent tout ou partie de la
succession et par les légataires universels ou
donataires de l'universalité des bIens à. venir.

Cc droit peut s'exercer même apres l'expi­
ration du droit exclusif d'exploitation déter­
miné à l'article 21.

Art. 20. - En cas d'abus notoire dans l'u­
sage ou le non-usage du droit de divulgation
de la part des représentants de l'auteur dé­
cédé visés à l'article précédent, le tribunal
civil peut omonner toute mesure appropriée.
11 en est de même s'j] y a conflit entre lesdits
représentants, s'il n'y a pas d'ayant droit
connu ou en cas de vacance ou de déshéren­
ce.

Le tribunal peut être saisI notamment par
le ministre chargé des arts et des lettres.

Art. 21. - L'auteur JOUit, sa vie durant,
du droit exclusif d'exploiter son ceUvres sous
quelque forme que ce soit et d'en tireI' un
profit pécuniaIre.

Au décês de l'auteur, ce droit persiste au
bénéfice de ses ayants droit pendant l'année
civile en cours et les cinquante années qui
suivent.

POUl' les reuvres de collaboration, l'année
civile prise en considération est celle de la
mort du dernier vivant des collaborateurs.

Art. 22. - Pour les reuvres pseudonymes
ou collectives, la. durée du droit exclusU est
de cinquante années à compter du ler janvier
de l'année civile suivant celle de la publica·
tion. La date de publication est déterminée
par tout mode de preuve du droit conunun,
et notamment par Ie dépôt légal.

Eu CM de publication échelonnée d'une
reuvre collective, le déIai court à compter du
ler janvier de l'année civile qui suit la pu­
blication de chaque élément. Toutefois, si la
publ1cation est entiêrement réalisée dans Wl

délal de vingt ans à compter de la publica­
tion d'un prender élément, la durée du drGit
excluslf pour l'ensemble de l'reuvre prend
fin seulement à l'explration de la cinquan­
tieme année suivant celle de la publication
du dernier élément.

En ce qui concerne les reuvres anonymes
ou pseudonymes, si le ou les auteurs se sont
faU connaitre, la durée du droit d'exploita­
tion est celle afférente à la catégorie de
l'reuvre considérée et la période de protec­
tion légale commence à courir dans les con­
ditions prévues à l'!lrticle 21.

Art. 23. - Pour les c:euvres posthumes, la
durée du droit excluslf est de cinquante
années à compter de la date de publication
de l'ceuvre.

Le droIt d'exploitatlon des ceuvres posthu­
mes appartient aux ayants droit de l'auteur
si l'reuvre est dtvulguée au cours de la pé­
riode prévue à l'article 21.

Si la dlvUlgation est effectuée à l'expira­
tion de cette période, il appartient aux pro­
priétaires, par succession ou à d'autres ti­
tres, de l'reuvre, qui e1fectuent ou font effec­
tuer la publ1cation.

Les reuvres posthumes dolvent fa1re l'obJet
d'une publication séparée, Bauf dans le ca.s
ou elles ne constituent qU'un fragment d'une
reuvre précédemment publ1ée. Elles ne peu­
vent être jointes à des reuvres du méme au­
teur précédemment publlées que si les 8.ya.ntA
drolt de l'auteur jouissent encore sur celles­
ci du droit d'exploitation.

Art. 24. - Pendant la période prévue à
l'article 21, le conjoint survlvant, centre le­
quel n'existe pas Wl jugement passé en for­
ce de chose jugée de séparatlon de corps,
bénéficie, quel que solt le régime matrimo­
nial et indépendamment des droits d'usu­
fruit qu'il tient de l'article 767 du code civU
sur les autres biens de la succession, de l'usu­
fruit du droIt d'exploltatlon dant l'e.uteur
n'aura pas dIsposé. Toutefois, si l'auteur
laisse des héritiers à réserve, cet usufruit est
réduit au profit des héritiers, suivant les
proportions et diStinctions établies par les
artic1es 913 et 915 du code civil.

Ce droit s'éteint au cas ou le conjoint con­
tracte un nouveau mariage.

Art. 25. - Sous tous les régimes matr1mo­
niawc et à peine de nuIUté de toutes clauses
contraíres portées au contrat de mariage, le
droit de divuIguer l'ceuvre, de fixeI' les con~

ditions de son exploitation et d'en défendre
l'intégrité reste propre à l'époux auteur ou à
celui des époux à qui de tels droits ont été
transmIs. Ce drolt ne peut être apporté en
dot, ni acquis par la communauté ou par
une société d'acquêb.

Les produits pécunIaires provenant de
l'exploitation d'une (Euvre de l'esprit ou de
la cesslon totale Ou partielle du drolt d'ex~

ploitation 50nt soumis aux regles applica~

bles aux meubles, suiva:nt le regime m&tri~

moniaI adopté, uniquement lOl'Squ'ils ont été
acquis pendant le mariage; il en est de mê~

me des ~onomles réallsées de ces chefs.

Les dispositions prêvues à l'alinéa précé~

dent ne s'appliquent pas lorsque le ma.rl.a.ge
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a été célébré antérieurement à l'entrée en
vigueur de la présente loi.

Les dispositions législatives relatives à la
contribution des époux aux charges du mé­
nage et aux biens réservés de la femme ma­
riée sont applicables aux produits pécuniai­
res visés à l'alinéa 2 du présent article.

TITRE II

De l'expIoitation des Droits Patrimoniaux
de L'auteur

Art. 26. - Le droit d'exploitation apparte­
nant à l'auteur comprend:

Le droit de représentation;

Le drOit de reproduction.

Art. 27. - La représentation consiste dans
la communication directe de l'ceuvre au pu­
blic, notamment par voie de:

Récitation publique;

Exécution lyríque;

TITRE IH

Du contrat de représentaUon
et du contrat d'edition

TITRE IV

Procedure et sanctions

TITRE V

Dispositfons diverses

ITALIA

DffiITI'O D'AUTORE

a) LEGGE 22 ll.prile 1941, n. 633. ­
Protedone deI dirito d'autore e di altri
diritU connessi ai suo esercízio.

TITOLO PRIMO

Disposizioni sul diritto d'autore

CAPO I

Opere protette.

1. - Sono protette ai sensi di queste.. legge
le opere delI'ingegno di carattere creativo
che appartengono aUa letteratura, aUa mu­
sica, aUe arti figurative, aU'architettura, ai
teatro ed alIa cinematografia, qualunque ne
sia il modo o la forma di espressione.

2. - In particolare sono comprese nella
protezione :

1) le opere letterarie, drammatiche,
scientifiche, didattiche, religiose, tan­
to se in forma scritta quanto se orale;

2) le opere e le composizioni musicali,
com o senza parole, le opere dramma­
tico-musicali e le variazioni musicali
costituenti di per sê opera originale;

3) le opere coreografiche e pantomimi­
che, delle quali sia fissata la traccia
per iscritto o altrimenti;

4) Ie opere deUa scultura, della pittura,
deU 'arte dei disegno, deUa incisione
e deUe arti figurative similari, com­
presa la scenografia, anche se applica­
te all'industria, semprechê il Ioro va­
Iare artístico sia scindibile dai caratte­
re industriale dei prodotto al quale
sono a.ssociate;

5) i disegni e Ie opere deU'architetture..;

6) le opere dell'arte cinematografica, mu­
te.. o sonora, semprechê non si tratti
di semplice documentazione protetta
ai sensi delIe norme dei capo quinto
dei titolo secondo.

3. - Le opere coUetive, costituite daUa
riunione di opere o di parti di opere, che
hanno ce..rattere di creazione autonoma, co­
me risultato deUa scelta e deI coordinamen·
to ad un determinato fine letterario, scienti­
fico, didãttico, religioso, olitico od artistico,
quali le enciclopedie, i dizionari, le antolo­
gie, le riviste e i gíornali, sono protette come
opere originali, indipendentemente e senza
pregiudizio dei diritti di autore sulle opere
o sulle parti di opere di cui sono composte.

4. - Benze.. pregiudizio dei diritti esistenti
suU'opera originaria, sono altresl protette le
elaborazioni di carattere creativo dell'opera
stessa, quali le traduzioni in altra lín­
gua, le trasformazioni da una in altra for­
ma letteraria od artistica, le modificazioni
ed aggiunte che costituiscano un rifacimen­
to sostanziale deU'opera originaria, gli adat­
tamenti, le ridUZioni, i compendi, le varia·
zioni non costituenti opera originale.

5. - Le disposizioni di questa legge non si
applicano ai testi degli atti ufficiali deHo
Btato e deUe Amministrazioni pubblíche, sia
italiane che straniere.

CAPOII

Sor;getti deI diritto.

6. - Il titolo originario deU'acquiBto del
diritto di autore ê costituito daUa creazione
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deU'opera, quale particolare espressione deI
lavara intellettuale.

7. - l: considerato autore deU'opera collet­
tiva ch! organizza e dirige la creazione
dell'opera stessa.

:a: consideram autore delle elaborazionl l'e­
laboratore, nei limiti deI suo lavoro.

S. - ~ reputato 8utOl'e dell'opera, salvo
prova contraria chi ê in essa indicato come
tale, nelle forme di uso, ovvero e annunciato
come tale nella recitazione, esecuzione,
rappresentazione o radiodiffus!one dell'opera
stessa.

Valgono come nome lo pseudonimo, il nome
di arte, la sigla o fi segno convenzionale, che
siano notoriamente conosciuti come equiva­
lenti al nome vero.

9. - Chi abbia representato, eseguito o
comunque pubblicato un'opera anonima. o
pseudonima e ammesso a far valere i dirttti
dell'autore, finchê questi non si sia rivelato.
Questa disposiZione non si applica allorche
si tratti degli pseudonimi indicati nel secon­
do comma dell'artico10 precedente.

10. - Se I'opera ê stata creata con 11 con­
tributo indistinguib11e ed inscindib11e di piil
persone, 11 dirUo di autore appartiene in co­
mune a tutti i coautori.

Le parti indivise si presumono di vaIare
eguale, salvo la prova per iscritto di diverso
aecordo.

Sono applicabUi le disposizionl che regala­
no la comunione. La. difesa dei diritto morale
puo peraltro essere sempre esereltata indivi­
dualmente da ciascun coautore e l'opera non
puõ essere pubbl1cata, se inedita, nê puo esse­
re modifieata o utiliz~ta in forma diversa
da quella della prima pubblicazione, senza
l'accordo di tutti i coautorí. Tuttavia, in caso
diingiustiflcado rifiuto di uno o piü coautort,
la pubblicazione, la modificazione o la nuova
util1zzazione dell'opera puo essere autorizzata
dalla autor1tà giudiziaria, alle condl.zioni e
con 1e modaUtà da essa stabilite.

lL - Alle Amministrazioni dello Stato l ,
alIe Province ed a.i Comuni spetta 11 dlritto
di autore sulle opere create e pubbl1cate sot­
to 11 loro nome ed a loro conto e spese.

Lo stesso diritto spetta agli enti pnvat1
che non perseguono scopi di lucro, salvo di­
verso accordo con gli autori delle opere
pubblicate, nonchê aUe Accademie e gI1 altri
enti pubblici culturau sulla raccolta dei Iara
atti e suUe loro pubbl1eazion1.

CAPOW

CODtenuto e durata dei cUritto di autore.

SEZIONE 1.

Protezione deUa utlliuadone ecoDomlca
dell'oper. l •

12. - L'autore ba 11 diritto esclusivo di
pubbllcare l'opera.

Ha altresl fi diritto esclusivo di ut1l1zzare
economicamente l'epera in ognl fonna e mo­
do, origtnale o deriva.m, nei lliniti fissati da
questa legge, ed in particolare con l'eserciz1o
dei dirittl esclusivi indicatl negl1 articol1 se·
guent!.

:a: considerata come prima pubblicazione la
prima fonna di esercizio deI dirttto di utlliz­
zazione.

13. - Il diritto esclusivo di riprodurre
ha per oggetto la moltiplicazione in copie
deU'opera con qualsiasi mezzo, come la copia­
tura a mano, la stampa, la litografia., la in­
clsl.one, la fotografia, la fonografia. la cine­
matografia ed ogni altro procedimento di ri­
produzione.

14. - II diritto esclusivo di trascrivere
ha per oggetto l'u~o dei mezzi atti a trasfor­
mare l'opera orale in opera scritta. o dpro­
dotta \lon uno dei mezzi indicati neU'art1coIo
precedente.

15. - II dirttto esclusivo di eseguil'e. rap­
presentare o recitare in pubblico ha per
oggetto la esecuzione, la rappresentazione
o la recitazione, comunque effettuate, sia
gratuitamente che a pagamento, deIl'opera
musicaIe, della opera drammatica, deU'opera
cinematogrlÚica, di qualsiasi altra opera di
pubblico spettacolo e dell'opera orale.

Non e considerata pubbll.ea la eseeuz1one.
rappresentazione o recitazione dell'apem en­
tro la cerchia ordinaria della famiglla, dei
convitto, deUa scuola o dell'istituto di rico­
vero, purchê non effettuata a scopo di lucro.

16. - TI diritto esclusivo di dtuondere
ha per oggetto l'impiego di uno dei mezzi di
diffusione a distanza, quall 11 telegrafo, 11 te­
lefono, la radiodiffusione, ia televisione ed
altri mezzi analoghi.

1'1. - TI diritto eSc1usivo di mettere in
commercl0 ha. per oggetto di porre in circo­
lazione, a scopo di lucro, l'opera o gl1 esem­
plari di essa e comprende altresl II diritto
esclusivo di introdurre nel territorio deUo
Stato le riproduzioni fatte all'estero, per
parIe in circolazione.
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18. - TI diritto esclusivo di tradurre ha
per oggetto la traduzione deU'opera in altra
lingua o dialetto.

I1 diritto esclusivo di elaborare comprende
tutte le forme di modificazione, di elabora­
zione e di trasformazione dell'opera previste
neU'art. 4.

L'autore ha altresl il diritto esclusivo di
pubblicare le sue opere in raccolta.

CAPO IV

Norme parlicolarl ai diritti di utilizzazione
economica per talune categorie di opere.

TITOLO SECaNDO

Disposizioni sui diritti connessi aU'esercizio
dei diritto di autore

CAPO V

Utilizzazioni libere.

CAPO VI

Diritti relativi alIa corrispondenza epistolare
ed ai ritratto.

CAPO VII

Diritti relativi ai progetti di lavori
deU'ingegnerill.

CAPO VITI

Protezione dei ti1ol0, delle rubriche,
dell'aspetto esterno deU'opera, dagü

articoü e di notizie. Divie10 di taluni
atti di concorrenza sleale.

TITOLO TERZO

Dispozizioni Comuni

TITOLO QUARTO

Diritto Demaniale

TITOLO QUINTO

Enti di diritto pubbüco per la protezione
e lo esercizio dei diritti di au10re

TITOLO SESTa

Sfera di appücazione deUa legge

TITOLO SETTIMO

Comitato Consultivo permanente per
il diritto di autore

TITOLO OTTAVO

Dispozizioni generali transitorie e finali

UM S~CULO DE LEGISLAÇAO ITALIANA
SOBRE O DIREITO DO AUTOR

bases das normas regulamentares

O dia 25 de junho de 1965 marcou o pri­
meiro centenário da promUlgação, na Itália,
da primeira lei orgânica sóbre a proteçií.o
do direito do autor. Esperando que a legis­
lação italiana sôbre a matéria assegure para
a Itália, no futuro, uma posiçií.o dominante
neste setor tão delicado, onde é tão difÍCil
criar instrumentos legislativos duráveis e
próprios para satisfazer às exigências reno­
vadas que derivam da evolução contínua
da cUltura e da técnica, acreditamos ser
oportuno indicar as grandes etapas que ca­
racterizaram a atividade do legislador ita­
liano, no domínio da proteção das obras in­
telectuais e de seus autores.

No momento da unificaçií.o da Itália, nos
diferentes Estados pré-unitários, estavam em
vigor as disposições legislativas seguintes:

1. nos Estados da Sardenha, a licença
real de 28 de fevereiro de 1826;

2. no Reino Lombardo-Veneziano, a lei
geral austríaca sôbre a propriedade
literária, promulgada sob licença so­
berana de 19 de outubro de 1846;

3. no Ducado de Parma, a lei de 22 de
dezembro de 1840;

4. no Reino das Duas Sicilias, 05 decre­
tos de 7 de novembro de 1811, de fe­
vereiro de 1828 e de 20 de maio de
1829;

5. no Estado Pontüicio, o edito de 29 de
setembro de 1826.

De outro lado, todos os Estados pré-uni­
tários, aí compreendidos o Grande Ducado
Toscano e os Ducados de Modena e de Lu­
chese (que não tinham legislação própria
sôbre a matéria), e excetuando o Reino das
Duas Sicflias, tinham dado sua adesão à.
Convenção para a proteção das obras inte­
lectuais, assinada pelo Reino da Sardenha
e o Império Austro-HÚDgaro, em 10 de ju­
nho de 1840. Após sua anexação ao Reíno
da Itália, as antigas provincias do Reino das
Duas Sicílias aplicaram também a licença
real sarda, de 28 de fevereiro de 1826, e as
Convenções sôbre a matéria assinadas pelo
Reino da Sardenha, depois pelo Reino da
Itália.
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A unificação polftica da Itália foi .segui­
da pela unificação legislativa, realizada. em
1865 pela publicação dos códigos e da Lei
n.o 2.248, de 20 de março de 11165. Na data de
25 de junho de 1865 foi promulgada a Lei
n.o 2.337, que tinha por titulo: "Lei sôbre os
direitos relativos aos autores de obras de es­
pírito." Esta Lei, modificada sucessivamente
pelas Leis de 10 de agõsw de 1875 (n.o 2.652)
e de 18 de maio de 1882 (n.o '7.564), e em se­
guida incorporada aO Texto unificado pro­
mulgado pelo Decreto Real de 19 de setem­
bro de 1882 (D.o 1.012), vinha regulamentar
a proteção do direito do autor durante uns
sessenta anos. Ela subordinava a proteção
das obras intelectuais - que não seriam
nem anônimas nem assinadas por pseudôni­
mo - ao cumprimento de certas fonnalida­
des, relacionadas com um depósito legal
junto ao Ministério da Agricultura, da In­
dústria e do Comércio, depois junto ao Ser­
viço da propriedade intelectual, dependente,
por algum tempo, dêste mesmo Ministério,
depois, nos têrmos do Deçreto Real de 29 de
julho de 1923 (n.o 1.970) do Ministério de
Educação Nacional.

O depósito legal devia ser efetuado nos
prazos fixados pela lei e sua falta. ocasiona­
va a prescrição dos direitos exclusivos atri­
buídos ao autor. Mas esta prescrição não era
definitiva, podendo o autor recobrar seus di­
reitos, contanto que, mun prazo de 10 anos
a partir da aparição de sua obra, êle respei­
tasse a obrigação do depósito legal; por ou­
tro lado, a. venda de exemplares de sua
obra, efetuada antes do depósito legal, não
se tornaria iHcita.

A lei concernia exclusivamente aos direi­
tos materiais atribuidos ao autor, mas não
previa explicitamente um direito moral, mes­
mO se dêle se pudesse reconhecer um primei­
ro fundamento em algumas normas, como,
por exemplo, nas disposições visando à pu­
blicação de obra.s inéditas. 05 direitos mate­
riais atribuldos ao autor concerniam à pu~

blicação, reprodução, tradução e venda de
sua obra.

No que concerne à permanência, os direi­
tos de utilização das obras de natureza inte­
lectual gozavam de dois períodos distintos
de proteção (salvo o direito de tradução, que
tinha a duração de 10 anos, a partir da apa­
rição da obra): o primeiro perlodo compre­
endia a vida inteira do autor e, de tôda a
maneira, OI> 40 anoo que seguiam Q, primeira.
aparição de sua obra. Durante o primeiro pe­
ríodo, o direito do autor era inteiro e exclu­
sivo; no segundo periodo, o conteúdo do di­
reito do autor sofria uma modificação radi­
ca.!: a obra podia ser, com efeito, livremen­
te utilizada por terceiros, e o autor tinha

simplesmente direito a uma remuneração de
5% sôbre o preço bruto de cada exemplar (é
o que se chama o "domínio público pagante").

Para as obras dramáticas e musicll.is ou em
todo o caso apropriadas a um espetáculo
público, o direito exclusivo de representação
ou de execução duraVa 80 anos a partir da
data da primeira reIlresentação ou execução.

Quarenta e quatro anos deviam escoar-se
antes que se procedesse a uma transforma­
ção fundamental da d1sc1pl1na. do direito do
autor proposto pelo Texto unificado de 19 de
setembro de 1882 (n.o 1.012>' Em verdade, a
necessidade de proceder a esta. refonna. ma­
nifestara-se cedo, seja por causa das imper­
feições da lei, seja por que a Itália, tendo
dado sua adesão à Convenção Internacional
de Berna (1886), revista em Paris em 1896
e em Berlim em. 1900, neces8tta~&. ~rm()ni­

zar o teor da lei nacional com o teor desta.
Convenção Internacional.

Uma Comissão nomeada em 1897 e encar­
regada de estabelecer um projeto de retor­
m&. 10i seguida, em 19<11 e em l~, das duas
Comissões Roux e, em 1926, da Comissão Po­
la.cco. Mas sómente a 1.0 de setembro de
1926 entrou em vigor a nova lei sôbre o di~

reito do autor, promulgada pelo Decreto Real
de 7 de novembro de 1925 (n.o 1.950>, sob o tl­
tulo: "Disposições IIÔbre o direito do autor."
Esta nova lei, baseada no projeto estabeleci­
do pela Comissão Polaceo, teve uma. breve
existência (16 anos apenas). Entretanto, ela
trouxe inovações fundamentais para a regu­
lamentação do direito do autor, principal­
mente o reconhecimento do direito moral.
Este reconhecimento era muito importante,
visto que a regulamentação a êle relativa
(trata-se, com efeito, de um direito inalie­
nável e imprescr1Uve]) nia podia influenciar
o regime norma.tivo concernente ao direito
material do autor, a despeito das diversida.­
des de teor e de natureza. dos dois direitos.
Por outro lado, a lei de 1925 estabelecia que
a proteção devia durar tôda a vlda do autor
e cinqüenta anos após a sua morte, e a.bolia.
o "Domínio público pagante". M.as, ao me!.-­
mo tempo, ela estabelecia em provelto do
Estado o direito de dominio sóbre as obras
dramáticas e musicais caldas em dom1n1lJ
'público. A formalidade do depós1to legal
perdia, enfim, sua natureza primeira e não
persisti&. senão por mot1'Yos a.ôIninistrativos.
O depósito legal se efetuava junto a.o Ser~

viço de Propriedade intelectUal, que passou,
por êste tempo, ao Ministério das Corpora~

ções e, mais tarde, à. Inspecçáo do Teatro.
ligado ao Ministério da Imprensa. e da Pro~
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paganda., que deveria tornar-se o Ministério
da Cultura Popular.

Após a instituição do Serviço da. Proprie­
dade Literária, ArtÍStica e Científica, o depó­
sito legal se fêz junto a êste órgão adminis­
trativo,

A lei de 1925 - já vimos não durou
muito tempo: as causas desta existência efê­
mera devem ser procuradas na rápida evo­
lução da técnica d06 meios audiovisuais e
na necessidade de assegurar uma proteção
apropriada a cert06 direit06 que se reportam
ao exercício do direito do autor, mas não
são assimiláveis a este, como os direitos dos
artistas intérpretes ou executantes, os di­
reitos dos produtores de discos fonográficos
e os direit06 dos organismos de radiodifusão.
Ajuntemos a isto a necessidade de coorde­
nar a legislação sõbre o direito do autor,
relativamente à nova codificação do direito
civil que estava em elaboração. O Código
Civil conteria, com efeito, no :reu Livro V
("Do trabalho" - artigos 2.575 a 2.583) 06
princípios fundamentais concernentes a esta
matéria, confiando o regulamento do exer­
cício da duração dos direitos do autor a
uma lei especial. Esta Lei será a de 22 de
abrll de 1941 (n.D 633), promulgada antes
do nôvo Código Civil, mas p06ta em vigor
depois dêle, em 18 de dezembro de 1942.

NO que concerne ao direito do autor no
sentido estrito, esta lei não traz inovações
fUndamentais ao regime estabelecido pela
lei de 1925. O princípio fundamental que ela
sanciona é aquêle segundo o qual a criação
da obra <entendida como expressão parti­
cular do trabalho intelectual) constitui o ti­
tulo onginal de aquisição do direito. Esta
lei contém, além do mais, uma regulamenta­
ção mais detalhada das diferentes categorias
de obras de esplrito (assinale-se principal­
mente a regulamentação concernente a fil­
mes) e prevê, enfim, algumas limitações dos
direitos do autor nos casos onde êstes últi­
mos sejam subordinados a razões públicas
de interesse cultural (disciplina do que se
chama "as utilizações livres").

As inovações mais importantes são as se­
guintes: em primeiro lugar, a lei estabelece
uma vasta regulamentação relativamente aos
"dkeitos dependentes" citados acima, quer
dizer; os direitos dos produtores de discos e
outros registros, OS direitos relativos às
transmjssões de rádio, os direitos dos artis­
tas intérpretes e executantes, os direitos con­
cernentes às maquetes de decoração de tea­
tro, os direitos relativos a fotografias, os di­
reitos relativos à correspondência epistolar
e aos retratos, os direitos relativos aos pro­
jetos de trabalhos de engenheiros. Para a

aquisição ou o exercicio de algum dêstes di­
reitos, a lei prescreve, de ordinário, o dePó­
sito legal das obras que dêle são objeto, jun­
to ao Serviço da Propriedade Literária, Ar­
tística e Cientifica, dependendO da Presidên­
cia do Conselho dos Ministros. Esta forma­
lidade tem um caráter constitutivo, enquan­
to que o depósito legal das obras de espíri­
to compreendidas no Titulo I da lei guarda
sua natureza de realização administrativa. A
lei contém, ademais, a regulamentação de
lUll organismo público autorizado a exercer,
com exclusividade, uma atividade de in­
termediário com o autor das obras protegi­
das pela lei. :l!:ste organismo é a Sociedade
Italiana dos Autores e Edítôres, que está
submetida ao contrôle da Presidência do
Conselho dos Ministros,

A lei italiana de 1941, que, em razão da
estrutura orgânica de suas instituições, foi
tomaila como modêlo em vários pa1ses es­
trangeiros, precedeu e inspirou importantes
iniciativas tomadas mais tarde no domínio
internacional, e pode-se dizer, mesmo no
que concerne a seus resultados prátic06, que
ela corresponde às exigências crescentes da
proteção das obras de espirito, exigências
estas que procedem das inumeráveis possibi­
lidades de utilização que oferece o progresso
da técnica moderna. ("Vie italienne", do­
cuments et informations, voI. 5, 1965, pági­
na 447,)

REINO UNIDO

LOI SUR LE DROIT D'AUTEUR (9)

Loi destinée à introduire de nouvelles dís­
positions concernant le droit d'auteur et les
question.s connexes, en remplacement des
dispositions de la loi de 1911 sur le droit
d'auteur et d'autres textes législatifs perti­
nents: à amender la loi de 1949 SUl' les des­
sins enregistrés (Registered Designs Act)
en ce qui conceme les dessins se rapportant
à des reuvres artistiques pl'otégées par le
droít d'auteur; à amender la loi de 1925 SUl'
la protection des interpretes et exécutants
d'reuvres dramatiques et musicales (Dramatic
and Musical Performer's Protection Act);
et à des fins se rapportant aux questions
susclites.

.......... ]

TITRE I

DroU d'auteur sur les reuvres originales
Article premieI'. - Nature du droit d'au­

teor selon la présente loi. - 1) Le terme
droit d'&uteur par repport à une reuvre (sauf

(9) Date de la [oi: 5 novembre 1956.
Texte oftiekL en langue angla;se: 4 & 5
EUz, 2 eh. 74.
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indication contraire du contexte) s'entend,
dans la présente loi et sous réserve des dis­
pOSitions y contenues, du droU exclusif d'ac­
compUr et d'autoriser d'autres personnes à
accomplil' certllJ.ns actes se rapportant à
cette ceuvre, dfUlS le Royaume-Uni ou dans
tout autl'e pays auquel s'applique les disposi­
tions de la présente loi.

Les actes, se rapportant à une ceuvre d'une
catégorie quelconque, sont ceux qui, dans la
presente loi, sont désignés comme les actes
lirnités par le droit d'auteur (acts restricted
by the copyright) quant à une ceuvre de cette
catégorie.

~) Conformément au paragraphe précé­
dente et sous reserve des dispositions ci-apres,
le droit d'auteur SUl' une ceuvre est enfreint
par toute personne qui, n'étant pas elle-mê­
me titulaire de ce droit d'auteur et sans
l'autorisation du titulalre de celui-ci, accom­
plit ou autorise une autre personne à accom·
plil' l'un quelconque des actes se rapportant
à cette ceuvre dans le Royaume-Uni ou dans
tout autre pays auquel s'applique les dispo­
sitions de la présente loi.

3) Dans les pa.ragaphes précédents, les ré­
férences à des dispositions pertinentes de la
présente loi, par rapport à une ceuvre d'une
catégol'ie quelconque, constltuent des reté­
rences à la disposition de la presente 101 qui
prévoit (sous réserve de l'observation des
conditions qui Y lSOnt spécifiées l'existence
d'un droit d'auteUl' SUl' les ceuvres de cette
catégorte.

') Les dispOSitions précédentes 50nt appli­
cables à tout objet (subjeet·mat~r) (autre
qu'une ceuvre) d'une e&tégorie à. laquelle se
rappol'te une dispOSition quelconque du titre
11 de la présente 10i, de même qu'elles sont
applicables à une l.euvre.

5) Aux fins de toute disposition de la pré­
sente loi spécifiant les condltions d'ex1stence
d'un droit d'auteur SUl' une eatégorte quel­
eonque d'ceuvre ou SUl" tout autre objet (sub­
jeet-matter), I'expression une personne 'lua­
liflée s'entend;

a) 10rsqu'11 s'agit d'un individu, d'une
personne qui est sujet britannique ou
protégé britannique, ou Citoyen de la
RépubHque d'Irlande, ou qui (5'11 n'est
pas sujet brttannique, ou protégé bri­
tannique, ou citoyen de la République
d'Jrlande) est domicilié ou l'éslde dans
le Roja.ume-Uni ou dans un autre
pays auquel s'applique ladite dispo­
sition; et

b) lorsqu'il s'agit d'une persorme morale,
d'une personne morale constituée eon­
fonnément aux lois d'une partie quel-

eonque du Royaume-Un1 ou d'Un au­
tre pays auQue1 s'applique ladite dis­
position.

Dans le présent paragraphe, protégé brl­
tanníque (British proteeted persoo) a le mê­
me sens que dans la 101 dite Britlsh Natlo­
naUty Act de 1948.

Art. 2. - Droit d'auum SUl' les ~uvres

littérairell, c1ramaUques et musieales. - 1)
Sous réserve des disposltions de la présente
ioi, 11 existel'a un drolt d'auteur sur toute
ceuvre originale, uttéraire, dnimatique ou
musicale noo pubUée et dont l'auteur éta.1t
une personne quaJif1ée au moment ou. l'reu­
ne a été falte ou, si ]'élaboratlon de cette
ceuvre s'est étendue sur une certame pér1o­
de, était une personne qualitiée pendant une
partie sublrtantielle de cette période.

Z) Lorsqu'une ceuvre originale, Uttéraire,
dramatique oU musicale. a été publlée, U exis­
tera, sous réserve des dispositions de 1& pré­
sente loi, un droit d'auteur Sur cette ceuvre
(ou, si le droit d'auteur SUl' cette reuvre
existatt immédiatement avant la prem1êre
publication de celle-c1, ce droit d'auteur con­
tinuera d'exister), si, mais seulement si:

a) la premiêre publication de l'ceUvre a
eu lieu dans le Royaume-Uni ou dana
un autre pays auquel s'applique le
présent artlcle; ou

b) l'auteur de l'ceuvre était une personne
qualifiée, à la date ou. l'ceuvre a été
publiée pour la premiere tols; ou

c) l'auteur était décédé avant cette date.
mais étatt une personne qualitiée,
immédiatement avant son décês.

3) SOns reserve du paragraphe précédent,
le droit d'auteur existant SUl' une ceuvre, en
vertu du présent article, persistem jusqu'l\
l'ell:piration d'une pértode de cinquante aos,
eomptée de la fin de l'année civile au cours
de laquelle l'auteUl' étB.it décédé, et cesaet& ê.
ce momento

Toutefois, si, avant le décês de l'a.uteur.
aucun des acres suivants n'a été accomPli, l\
savoir:

ao) la pubUcll.tion de l'ceuvre;

b) la represents.tion ou exécution publi­
que de l'ceuvre;

c) la núse en vente, à l'intention du pu­
blic, d'enregistrements de l'ceuvre; et

c1) la. radiodiffusion de l'ceuvre,

le droit d'auteur continuera d'exister jusqu'iI.
l'explration d'une pérlode de cinquante ana
comptée de la fin de l'année au coura de
laquelle l'un des aeres susdits aura été
accompli pOUl' 1& premiêre fois.
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TITRE II

Droit d'auteur sur les enregistrements
sanares, les füms cinematographiques,

les radioemissions, etc.

TITRE III

Records pour infra.ction au droit d'auteur

TITRE IV

Tribunal du droit de représentation
et d'execution

'I1TRE V

Extension ou restrietion de l'application
de la loi

TITRE VI

Dispositions diverses et dispositions
supplementaires

UNIAO SOVltrICA

PRINCIPES DU DROIT D'AUTEUR
DE L'UNION SOVIf:TIQUE

Résolution conjointe du Comité exécutif
centra.I et du Conseil des commissaires
du peuple de l'Union des Républiques

Socialistes Soviétiques. (10)

Le Comité exécutif central et le Conseil
des commissaires du peuple de l'Union des
Républiques socialistes soviétiques, en abro­
gration de l'ordonnance rendue par eux le
30 janvier 1925, ordonnance concernant la
mise en vigueur de la loi relative aux princi­
pes du droit d'Ruteur (1), ordonnent;

1. Les principes du droit d'auteur édictés
ce jour entreront en vigueur deux mois apres
leur promulgation.

Z. Le droit d'auteur sur les ceuvres pour
leSQuelles les délais prévus par les articles 10
à 15 des principes du droit d'auteur édictés
ce jour, ne sont pas encore expirés, est ré­
tabU à partir de la date de 1'entrée en vi­
gueur des dits principes, pour la période qui
reste à courir en application des délais pré­
cités.

Les questions relatives aux redevances dues
à l'auteur, ainsi que tous les autres rapports
de droits et litiges découlant du droit d'au­
teur et nés ava.nt la promulgation des prin­
cipes édlctés ce jour, seront examinés et ju­
gés conformément aux lois en vigueur avant
cette promulgation.

3. Le Comité exécutif des Républiques fé­
dérées est chargé;

a) d'apporter, dans un délai de deux
mois, à la législation des Républiques

fédérées les modifications et les com.
pléments découlant des principes dn
droit d'auteur édictés ce jour;

b) de compléter les codes de procédure
civile par des dispositions tendant à
assimiler la revendication des droits
concernant la redevance due à l'au­
teur, du chef de la cession totale ou
partielle de son droit exclusif, à la
revendication des droits concernant
le salaire;

c) de compléter les co<ies de procédure
civile par des dispositions tendant à
assimiler la revendication des droits
concernant l'indemnité due à l'auteur,
du chef de la cession de son oeuvre ou
d'une ínfraction au droit d'auteur, à
la revendication des droits concernant
Je salaire;

d) de compléter les codes de procédure
civile par des dispositions tendant à
interdire la saisie du droit d'auteur
lui~même, tout en admettant la saisie
par des créanciêres des recettes pro­
venant de l'exercice dudit droít;

e) de prévoír, dans les Codes pénals, des
principes de prorection sociale contre
toute infraction au droít d'auteur.

PRINCIPES DU DROIT D'AUTEUR

(du 16 mai 1928)

Article premier. - Le droit d'auteur sur
une ceuvre éditée sur le territoire de l"URSS
(article 14) ou qui s'y trouve à l'état de ma­
nuscrit, d'esquisse (projet) ou sous une au­
tre forme matérielle quelconque est reconnu
au profit de l'auteur ou de s€s ayants cause
sans égard à la nationalité.

Art. 2. - Le droit d'auteur sur une ceuvre
éditée à l'étranger ou qui s'y trouve à l'état
de manuscrit, d'eSQuisse (projet) ou sous
une autro forme matérielle quelconque n'est
reconnu que si l'URSS a conclu avec l'Etat
intéressé une convention spéciale et dans les
limites tracées par cette convention.

Art. 3. - Tout auteur citoyen de l'URSS
et ses héritiers jouissent, sur le territoire de
l'URSS, du droit d'auteur sur une ceuvre
édítée à l'étranger ou qui s'y trouve à l'état
de manuscrit, d'esquisse (projet) ou sous une
autre forme matérielle que1conque, sans

(10) Date de la Tésolutl0n: 16 mal 1928.
Le texte ojjiclel en langue TUSSe l\ été pu­
bllé dans SODranie Zakonov de I·U.R.S.S.,
n." 27, de ]928 (sous n.o 245 et 246).
(I) U. R .8.8., recuei! des lola pour 1925,

n." 7, textes 66 et 67.



238 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

égard à la quesUon de õavoir s'il existe entre
l'URSS et l'Etat intéressé une convention du
genre de celles qui sont prévues à l'artide 2.

Les ayants drolt de l'auteur autres que les
héritiers ne jouissent pas, sur le terrttoire
de l'URSS, de la protectlon du droit d'auteur
sur les ceuvres visées par le présent arUde,

Art. 4. - Le droit d'auteur s'appllque à
toute ceuvre littéraire, scientifique ou artis­
tique, quelle que soit la forme qui lui a été
donnée et indépendamment de sa valeur et
de sa destinatlon, telle que: les ceuvres orales
(discours, cours, rapports, etc), les écrits (li­
vres, essais, recueils, etc.); les ceuvres dra­
matiques ou dramatico-musicales; les tra·
ductions; les ceuvres chorégraphiques et les
pantomimes, dont la mise en scene est fixée
par écrit ou autrement; les scénarios ciné­
matographiques, les ceuvres musicales avec
ou sans paroles; les dessins; les ceuvres de
peinture, de sculpture et d'architecture; les
ceuvres d'art graphique; les illustrations; les
cartes géographiques; les plans, les croquis
et les ouvrages plMtiques relatifs aux scien­
ces, à la techinique ou à l'exécution d'une
ceuvre dramatique ou dramatico-musicale;
les ceuvres cinématographiques; les ceuvres
photographiques ou les ceuvres obtenues par
un procedé analogue à la photographie, etc.

Art. 5. - Le droit d'auteur sur une ceuvre
créée en collaboration par deux ou plusieurs
personnes appartient à tous les collabora­
teurs, sans égard à la question de savoir si
cette ceuvre collective constitue un tout indi­
visible ou si eIle est composée d'éléments
possédant une valeur scientifique, littéraire
ou artistique indépendante. Les relations re­
ciproques des col1aborateurs sont réglées par
leur contrato

Chaque collaborateur d'une reouvre collec­
tive conserve son droit d'auteur sur sa con­
tribution personnelle, si cette contributlon
possêde une valeur scientifique, littéraire ou
artlstique indépendante et si le contrat passé
avec les autres collaborateurs n'en dispose
pas autrement.

Art. 6. - Les compilateurs de recueils for·
més d'reuvres sur lesquelles personne ne pos­
séde de droit d'auteur (ceuvres tombées dans
le domaine public; documents officiels de
toute nature, tels que lois, arréts de juris­
prudence, etc.; reuvres appartenant au fol­
klore, etc,) jouissent du droit d'auteur sur ces
recueils, à condition que la compilation soit
orlginale.

Le même droit appartient aux publicateurs
d'ceuvres isolées des catégories susmention­
nées. Ce droit n'empéche pas des tiers de
publier des compilations originales des mê­
mes ceuvres.

Le compilateur d'illl recuei! d'ceuvres sur
lesquelles des tiers possêdent illl droit d 'au­
teur est investi d'un droit d'auteur sur son
recueH, à condition Que celui-ci ait été com­
pilé en sauvegardant les droits des auteurs
des ceuvres préexistantes. Les auteurs des
reuVIeS ayant servi à la compilatlon du re­
cueil conservent le droit de falre paraltre
celles~ci dans d'autres éditions, à moins qu'Us
n'aient stipulé le contraire avec le compUa­
teur.

Art. 7. - L'auteur posséde le droit exclusif
de publier son reuVIe sous son nom, SOUS un
nom d'emprilllt (pseudonyme) ou sans nom
d'auteur (reuvre anonyme), de la reproduire
et de la répandre, par tous les moyens légaux,
pendant les délais fixés par la loi, ainsi que
de tirer tous les avantages économ1ques qui
découlent légalement du dit droit exclusif.

Art. 8. - L'auteur d'une ceUVIe dramati­
que, musicale, dramatlco-musicale, chorégra­
phique, de pantomime et cinématographique
non publiée possêde le droit exclustf de faire
représenter ou exécuter publiquement son
omvre.

En ce Qui concerne les amvres des catégo­
ries précitées, non publiées mais déjà repré­
sentées ou exécutées une fois en public, le
Commissariat pour I'instruction publique de
la République intéressée a le droit d'en au­
tariser la représentation ou exécution publi­
que même sans le consentement de I'auteur,
contre payement des redevances établies par
la législation de la République intéressée.

L'auteur d'Une reuvre publiée, appartenant
à illle des catégories susmentionnées, ne pos­
séde pas le droit d'en interdire la représen­
tation ou exécution publique, mais fi peut
prétendre au payement d'une redevance, sauf
dans le cas prévu par la lettre 1) de l'article
9 ci-dessous.

Art. 9. - Ne sont pas considérés comme
des infractions au droU d'auteur:

a) la traduction d'illle ceuvre d'autrui
dans une autre langue;

b) l'utllisation d'une ceuvre d'autrui pour
la création d'une ceuvre nouvelle, es­
sentiellement différente de la premie­
re, sous cette réserve, toutefois, Que la
transformation d'illl récit en illle ceu~

vre dramatique ou cinématographique
ou inversement, ains:! que d'une ceu­
vre dramatique en une ceuvre ciné­
matographique ou inversement, ne
sont admlses qU'aveç le consentement
de l'auteur ou de son ayant cause;

c) la reproduction de petits extraits in­
dépendants ou même I'insertion d'reu-
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vres de peu d'étendue - telles qu'un
nombre limité d'illustrations, de pla­
ques Rontgen, etc. - dans des re­
cueils scientl1iques destinés à l'éduca­
tion politique ou à l'enseignement, et
dans d'autres reuvres scientifiques, à
condition que la source et le nom de
l'anteur soient mentionnés;

d) la publication de comptes rendus
d'reuvres llttéraires, scientifiques ou
artistiques, orales ou écrites et pu­
bliées, reproduisant, sous une forme
originale, l'essence desdites reuvres; le
compte rendu peut même être accom­
pagné, en cas de besoin, d'nne repro­
duction de l'reuvre originale;

e) la reproduction, dans les périodiques,
des discours tenus dans les séances
publiques;

f) la reproduction, dans les périodiques,
des nouvelles parues dans les jour­
naux, ainsi que des articles sans ca­
ractere littéraire, à la condition que
cette reproduction ait Heu, au plus tô"
le jour consécutif à la premiere publi­
cation et que la source et le nom de
1'auteur soient indiqués;

g) la publication, dans les périodiques,
de reproductions d'reuvres des beaux­
arts, de photographies, illustrations,
images, dessins techniques, etc., sous
réserve toutefois d'observer les condi­
tions et dispositions prévues par la
lettre f) pour la reproduction des ar­
ticlas;

b) l'emploi, par nn compositeur, pour
son reuvre musicale, d'un texte tiré
d'une reuvre littéraire d'autrui, à
moins que l'auteur de l'reuvre Iittérai­
re ne l'ait interdit sur chaque exem­
plaire de celle-ci:

i) la représentation ou exécution publi­
que des reuvres d'autrui, désignées à
l'article a, dans des institutions ayant
un caractere culturel, à condition qu'il
ne soit pas perçu de droits d'entrée;

j) la reproduction d'reuvres de peinture
par le moyen de la sculpture, ou in­
versement d'reuvres de sculpture par
le moyen de la peinture;

1) la reproduction des ceuvres artistiques
placées dans les rues ou sur les places,
ell:ception faite du surmoulage des
reuvres de seulpture;

m) l'exposition des ceuvres de toute gen­
re dans les expositions publiques, saui
en ce qui concerne les reuvres dant
l'exposition publique a été interdite
par l'auteur;

n) l'érection de bâtiments ou d'édifices
d'apres les plans, les croquis ou les
dessins publiés par l'auteur et relatifs
à l'architecture, à la seience de l'in­
génieur et aux sciences techniques en
général, à moíns Que l'auteur ne se
soit réservé expressément ce droit au
moment de la publication;

o) la confection, exclusivement pour 1'u­
sage personnel, de copies d'une reu­
vre d'autrui, sous réserve de l'interdic­
tion d'apposer la sígnature ou le mo­
nogramme de l'auteur sur les copies
d'une reuvre artistique ou photogra­
phique, le surmouIage des reuvres de
scuIpture étant également défendu;

p) l'utilisation des reuvres artistiQues ou
photographiques pour les produits de
l'industrie, du travall des artissans ou
du travail à domicile, à condition de
verser à I'auteur une redevance dont
le montant et les modalités seront fi­
xés par la législation de la Républi­
que fédérée intéressée.

Notel: dans des cas exceptionnels, lors­
que l'autorisation de l'auteur pour la trans­
fonnation d'une (Euvre narrative en une
reuvre dramatiQue ou cinématographiQue, ou
d'une (Euvre dramatique en une reuvre ciné­
matogra.phique ou inversement (lettre b du
présent article) n'a pas été obtenue, cette au­
torisation peut être donnée par le Commissa­
riat pour l'instruction publique de la Républi­
que sur le territoire de laquelle l'on se pro­
pose de publier l'reuvre ainsi transformée.

Les modalités relatives au payement de la
redevance seront établies, en pareil cas, par
la législation de la République fédérée inté­
ressée.

Note 2: la législation des Républiques fé­
dérées fixera l'étendue admise des fragments
et des ceuvres dont la reproduction est licite
aux termes de la lettre c) du présent article.

Art. 10. - Sous réserve des exceptions pré­
vues aux articles 11, 12 et 13 ci-dessous, te
droit d'auteur appartient à I'auteur pendant
sa vie et à ses héritiers pendant la période
prévue à l'article 15 ci-dessous.

Art. 11. - La durée du droit d'auteur sur
les ceuvres chorégraphiques, les pantomimes,
les scénarios et les (Euvres cinématographi­
ques est limitée à dix ans.

Art, 12, - La durée du droit d'auteur sur
les reuvres photographiques et sur les ceu­
vres obtenues par un procédé analogue à la
photographie est limitée à cinq ans pour les
photographies isolées et à six ans POlir les
recueils de photographies.

Pour Que soit assuré le droit d'auteur du
photographe sur ses photographies, chaque
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exemplBire de 1'ceuvre photographique devra
porter la rBison sociale ou les prénom et nom
de famille et le domtcile du phoOOgraphe,
ainsi que I'année de publication de l'reuvre
photographique.

Art.. 13. - Les éditeurs de revues et d'au·
tres périodlques, parml lesquels sont comprts
les leJl;iques encyc1opédlques, possêdent le
droit d'auteur sur ]'édition compU~te pendant
une période de dix ans. Sauf convention con­
tra.1re, les collaborateur& des dites reuV1:es
conservent le drolt d'auteur sur leur contrl·
bution personnelle.

Art. 14. - Toute reuvre est considérée
comme ayant paro Ie ler janvier de l'année
au cours de laquelle elIe a été légalement
publlée pour la premlêre tols par les procé­
dês techniques appropriés.

A la. publlcation sont assimUées au point
de vue du calcul des délais: la. représentation
publique d'une ceuvre dramatique ou dra­
matique-muslcale, l'exécutlon publique d'une
reuvre mu.sicale, l'expositlon publique des
reuvres des beauJl;-a,rts, des photographies, des
ceuvres obtenues par un procédé analogue à
ta. photogTaphie, la coustructíon das reuvres
d'lltchltecture.

Note: la date le la publlcation d'une ceu­
vre peut être enregistrée par l'auteur, confor­
mément à la législation des Républiques fé­
dérées.

Art. 15. - Aprês le déees de l'auteur, le
droit ti'auteur pasoo à ses hérit\el's -pO\ll' une
pérlode de qUinze ans à eompter du ler jan­
vier de l'année du déces de l'auteur. Sont
exceptés les cas visés par les artlcles 11, 12
et 13 et-dessus, ou le droit d'auteur n'est
transmis aux héritiers que pour ce qui reste
à courir du délai de pl'otectlon étabU par la
loi.

Le tiroit d'auteur, estimé en argent, qui
palXie aux héritiers de l'auteur, n'est pas en­
globé dans la masse héréditaire paur le cal­
cul de l'impõt SUl' la suceession.

Art. 16. - Le droit d'auteur peut être cé­
dé, en partie ou en totallté, en vertu d'un
contrat d'édltion, d'un testament ou par tout
autre moyen légal.

Les contrats de cesslon du droit d'auteur
doivent être conclus par éerit et contenir
l'indieation exacte de la nature et des con­
ditions de l'exploitation du droit d'auteur.

Si la forme écr1te prévue n'e5t pas observée
pOur les contrats, les parties pel'dent, en cas
de litige, le drolt de falre appel à des témoins,
maiS non pas celul de produire des preuves
êerites.

Note: la forme éerite n'est Pall obligatolre
paul" les contrata de cession du drolt d'au-

teur sur des reuvres destinées à être pubUées
dans des périodiques ou des dlctionna.ires en­
cyclopé(liques.

Art. 17. - La législatlon des Rêpubllques
fédérées étabUra:

a) les régles relatives aux contrata d'éd1­
tion des ceuvres llttéraires et notam­
ment le contenu oblígatotre du con­
trat, sa durée maximum, le montant
min1mutn des droits dui!. ~ l'9,'J.WM
pour une édltlon determlnée et le
délai dans lequeI I'édltlon complete vi­
cée par le contrat doU paraltre (en
une reuJe tols ou par ItvralsonsJ;

b) le contenu obligatoire des contrata
d'édition des reuvres muslcale&, des
ceUvres des arts flguratlfs, des photo­
graph1es et des reuvres obtenues par
un procédé analogue à la photogra­
phie:

c) les régles relatives à la ceSSíon des
droits concernant la représentation ou
l'exécutfon pubUque, et notamment la
durée rnaxlmum du contrat de cesslon
des droit& de representation ou d'e­
xécution publique d'une reuvre eira­
matique, musicale ou dramatlco-mu­
slcale; le nombre maximwn des repré­
sentatlon ou exécutlons publiques ad­
mil;es aux tennes du contrat; et Ie
délai dans lequel la représentatlon ou
exécutlon doU avoir lIeu.

Art. 18. - Durant la vle de l'auteur, l'édi­
tem et l'entrepfise qui organisent la repré­
sentation ou l'exécutlon n'ont pas, de leur
propre chef, le droit d'ajouter, de retrancher
ni de changer quol que se solt à. l'oouvre, au
titre de celle-C! ou à la désignatlon de l'au­
teur &aJ1S l'autorlsation de celul-cl.

L'éditeur n'c'Ot pas uavlII1tage autortllé à
Illustrer l'ceuvre, du vivant de l'auteur, sans
le consentement de ce dernier.

Ari. 19. - Les dommages causés par une
Infra.ctlon au droit d'auteur doivent être ré·
parés conformément aux lois des Républi­
ques tédérées.

Art. 26. - Peut être ímposé le rachal; àu
droit d'auteur sur toute ceUVl'e par le gouver­
nement de 1'U.R.8.8. ou par le gouvernement
de la Républlque fédérêe sur le terrttolre tie
la.queUe l'c:euvre a paru pour la prem1ere fois
ou sur lequeI elle se trouve à l'éto.t de ma­
nuscrit, d'esqulsse ou S()US toute autre tonne
ma~rielle. (11)

(11 ) A leglslacÁo estrangeira suptamenclonaCla
é da obra "LoIs et traltés sur le drolt
d'auteur", vols. 2 e 3, e do "Manuale d'u­
dlenza - I Quattro Codlcl", legll!lacAo Ita­
liana.



"Pour comprendre un régime il jaut étudier le probMme central
de toutes les Constitutions, qui est celui des rapports entre
I'Exécutij et le Législatif. Ces rapports déterminent le degré
des possibilités reservées aux citoyens de p(1rticiper au Gou­
vernement."

(Mirkine-Guetzévitch - Les Constitutions Européennes.)

o PODER LEGISLATIVO

NA FRANÇA (~t:)

INTRODUÇÃO

Tentamos fazer neste trabalho um estudo comparativo, sem maiores
pretensões, entre os textos das Constituições francesas de 1946 e de 1958, no
tocante ao Poder Legislativo, assinalando as grandes modificações sofridas por
êste Poder na República da França.

Baseamo-nos não apenas no texto frio das duas Cartas, mas em tratados
e comentários sóbre o Direito Constitucional e a tarefa legislativa. Fontes
valiosas de informação foram os esclarecimentos fornecidos pelo Sr. Jean Lyon,
Diretor-Geral da Assembléia Nacional Francesa, em recente conferência ­
pronunciada no Seminário sôbre a Reforma do Poder Legislativo, realizado na
Universidade de Brasília -, e a coletânea de La DoCtlmentation Française doada
ao Serviço de Informação Legislativa pela Embaixada da França.

Haverá possl.velmente falhas e enganos. Abstivemo-nos de qualquer
comentário pessoal, a fim de não incorrermos nos mesmos erros que cometeria
um observador estrangeiro que se propusesse a criticar o nosso Poder
Legislativo, sem conhecê-lo na sua tarefa quotidiana, sem a indispensável
vivência do problema.

(.) ate é o primeiro artigo de uma sérIe. VIde no próximo número da, Revista de InformlJÇl!o
Legislativa: "O Poder Leglslatlvo na. Bélglca....
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PLANO

- AS CONSTITUIÇÕES DE 1946 E DE 1958

- PARLAMENTARISMO

(Os poderosos meios de ação do Executivo)

- POD~RES DO PARLAMENTO

- 1. PODER LEGISLATIVO

- 2. PODER FINANCEIRO

- 3. PODER CONSTITUINTE

- 4. PODER DIPLOMÁTICO

- 5. PODER JURISDICIONAL

- 6. ESTADO DE SíTIO (PRORROGAÇAO)

- '1. CONTROLE DA ATIVIDADE GOVERNAMENTAL

(Os fracos meios de ação do Parlamento)

1 - Meios de contrôle propriamente ditos

a) Com1s.sões de inquérito

b) Questões

2 - Meios de empenhar a responsabilidade política

a) Moção de censura

b) Questão de confIança.

- DELEGAÇÃO DE POD~RES

- POD~RES EXCEPCIONAIS

- PARLAMENTARES

-1. ELEIÇAO

- 2. INELEGIBILIDADES

a) Inelegibilidades absolutas

b) Inelegibilidades relativas

- 3. INCOMPATIBILIDADES

a) Incompa.t1blUdades do mandato parlamentar com as fWlçães püblicas

b) IncompatIbilidades do mandato parlamentar com a.s funções privada.s

c) Incompatibilidade do mandato parlamentar com as funções ministeriais

- 4. IMUNIDADES
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PARLAMENTO

- 1. REGIMENTO

- 2. MESA DIRETORA

- 3. óRGAOS DE TRABALHO PARLAMENTAR: GRUPOS E COMISSOES

a) Grupos

b) Comissões

I - Constituição de 1946

11 - Constituição de 1958

1 - Comissões permanentes

2 - Comissões especiais

3 - Comi~o mista paritária

4 - Comissões de inquérito ou de contrôle

- 4. SESSOES

a) Sessões ordinárias

b) Sessões extraordinárias

c) Sessões excepcionais de pleno direito

- 5. ORDEM DO DIA

- 6. ORGANIZAÇAO DOS DEBATES PARLAMENTARES

- '1. VOTAÇAO

- 8. PROMULGAÇAO

AS CONSTITUIÇOES DE 1946 E DE 1958

Libertada a França, após a Segunda Gran­
de Guerra, instalou-se em Paris o Comitê
francês de libertação nacional como Govêrno
ProviSório da República Francesa. A 9 de
agôsto de 1944, uma ordonnance do Gene­
ral de Gaulle proclamava a continuidade e
perenidade da República. O artigo primeiro
dêste texto relativo ao restabelecimento da
igualdade republicana sõbre o território na­
cional, está assim concebido:

"La forme du gouvernement de la Fran­
ce est et demeure la République. En droU
celle - ci n'a pas cessé d'exister."

Deviam retornar àl; leis constitucionais de
1875 e à TIl República, ou aproveitariam as
circunstâncias para reformar as instituições,
necessidade há muitos anos sentida? Coube
ao povo responder por meio do referendum
fixado para o dia 21 de outubro de 1945. A
operação eleitoral era complexa: os eleitores
elegiam os representantes para a Assembléia
e respondiam às seguintes perguntas: "Dese-

ja que a Assembléia ora eleita seja consti­
tuinte?" - Se respondessem "sim", signifi­
cava que nova Constituição deveria ser feita;
se respondessem "não" adotar-se-iam as leis
constitucionais de 1875. A segunda pergunta,
com caráter subsidiário, no caso da resposta
afirmativa à primeira pergunta ter obtido a
maioria, indagava se a Constituinte deveria
ser organizada segundo a lei cujo texto vinha
impresso no verso da cédUla de votação, ou
auto-organizar-se.

Os resultados do referendum demonstra­
ram 700.000 "não" contra 18.500.000 "sim"
em resposta à primeira questão; portanto, as
leis constitucionais de 1875 eram abandona­
das, em favor da elaboração de uma nova
Constituição. A segunda pergunta obteve
6.500.000 votos "não" contra 12.800.000
"sim", o que significava ter a Constitulnte
podêres limitados pelo texto impresso no ver­
so da cédula de votação, que se transformou
na lei de 2 de novembro de 1945. Esta lei,
denominada por Maurice Duverger "pré-
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Constituição", organizava um regime inter­
mediário entre o sistema parlamentar e o
regime de Assembléia.

A Constituinte eleita a 21 de outubro ter­
minou a 19 de abril de 46 um projeto de
Constituição, adotado por 309 votos (comu­
nistas e socialistas) contra 249. :tste projeto
foi rejeitado pelo povo no referendum. de 5 de
maio, por 10.584.000 "náo" contra 9.454.000
"sim" e 5.270.000 abstenções. Pela primeira
vez na história constitucional da França o
povo rejeitava um projeto.

De acôrdo com a lei de 2 de novembro de
45, foi eleita, a 2 de junho, uma segunda As­
sembléia Constituinte.

Politicamente, a segunda Constituinte
apresentava quase a mesma composição que
a primeira. Mas o referendum a obrigava a
modificar o projeto já rejeitado pelo povo.

Em conseqüência, o nõvo projeto, salvo no
que concerne à União francesa, modifica
apenas em detalhes o texto de 19 de abril,
permanecendo, em sua essência, baseado na
superioridade da Assembléia Nacional. A re­
dação final foi votada a 28 de setembro, por
440 votos contra 106 (direita e radicais).

1!:ste segundo projeto foi aprovado no refe­
rendum de 13 de outubro de 46, por 9.297.000
"sim" contra 8.165 .000 "não" e 8.518.000
abstenções. Se o resultado da consulta po­
pular foi desta vez positivo - comenta Emile
Blanc - mostrou-se menos significativo do
que o primeiro.

A nova Constituição é datada de 27 de ou­
tubro de 1946. Com algumas modificações
posteriores, sem importl\ncia relevante, regeu
as Instituições da IV República.

François Goguel. Professor do Instituto de
Estudos PoUticos de Paris, escreve que, ado­
tada pelo sufrágio universal no referendum.
de 28 de setembro de 1958, por maioria mais
expressiva do que a de 27 de outubro de 46,
mas em condiçóes juridicamente análogas, a
Constituição de 4 de outubro de 58 difere
considerAvelmente da que a precedeu no que
concerne às condiçóes em que foi concebida
e redigida.

A Constituição de 1946 era de iniciativa
parlamentar e resultava de um compromisso
laboriosamente estabelecido entre os partidos
pol1t1cos. A de 58 foi obra governamental e,
embora os membros dos diversos partidos in­
tegrantes do Govêrno pudessem ter divergi­
do sóbre tal ou qual de suas disposições, hou~
ve menos um ajuste entre suas concepções
do que uma arbitragem do presidente do
Conselho, General De Gaulle, que resolveu
estas dificuldades.

Por outro lado, em 1945-46, os trabalhos
preparatórios da Constituição tiveram um
caráter público: as discussões da Comissão de
Constituição foram publicadas, tanto na pri­
meira como na segunda Assembléla Consti­
tuinte, e também oS debates em sessão ple­
nária apareceram por extenso no Diário Ofi­
ciai, assim como os relatórios de Pierre Coty,
perante a primeira Constituinte, e de Paul
Coste-Floret, perante a segunda..

Em 1958, pelo contrário, a documentaçAo
relativa aos trabalhos preparatórios da Cons­
tituição é fragmentária. Contém os trabalhos
preparatórios da lei constituclonal de 3 de
junho de 1958, que tem por finalidade a re­
vogação transitória das disposições do art. 90
da Constituição de 46; projeto de lei e sua
exposição de motivos, mensagem retificadora,
relatórios apresentados à Assembléia Nacio­
nal e ao Conselho da República, debates em
sessão plena nas duas Câmaras do Parla­
mento.

Foram publicados também o anteprojeto
submetido pelo Govêrno ao Comité Consul­
tivo Constitucional a 29 de julho de 58; o
parecer adotado por êste Conselho a 14 de
agÔsto e o texto mantido pelo Govêrno, após
parecer do Conselho de Estado, e submetido
ao referendum de 28 de setembro. Mas nada
foi conhecido sôbre os trabalhos preparató­
rios para a redação do anteprojeto, nem SÔ­
bre as discussões do Comitê Consultivo
Constitucional, nem ainda sôbre o debate
ocorrido no Conselho de Estado. Da mesma
forma, permaneceram secretas as discUSBÕeS
havidas no Conselho Intermlnlsterial, no
Conselho de Gabinete e no Conselho de Mi­
nistros.

A primeira etapa da elaboraçáo da nova
Constituição - etapa oficiosa puramente,
mas de importância essencial - foi consti­
tuida pela reunião que congregou em tórno
do General De Gaulle, a 31 de maio, no Hotel
La Pérouse, os Uderes dos grupos parlamen­
tares da Assembléia Nacional e do Conselho
da República, com exceção dos membros do
partido comunista.

Lembra, ainda, François Goguel a declara­
ção de Investidura lida pelo General De
Gaulle, na Assembléia Naciona.l, a 1.0 de ju­
nho, na qual observamos alguns pontos da
reforma constitucional prevista:

"Le gouvernement que je vais former,
moyennant votre confiance, vous salslra
sans délai d'un projet de réforme de l'ar­
ticle 90 de la Constitution, de telle sorte
que l'Assemblée nationale donne mandat
au gouvernement d'élaborer, puis de pro­
poser au pays, par la vale du referendum,
les changements indispensables. AWI:
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terms de l'exposé des motifs qui vous
sera soumis en même temps que le texte,
le gouvernement précisera les trois prin­
cipes qui doivent être, en France, la base
du regime republicain, et auxquels il
prend l'engagement de conformer son
projeto Le suffrage universel est la source
de tout pouvoir. Le pouvoir exécutif et
le pouvoir législatif doivent être effecti­
vement sépa.rés, de façon que le gouver­
nement et le Parlement assument, cha­
cun pour sa part, et sous sa responsabi­
Uté, la plénítude de ses attributions. Le
gouvernement doit être responsable de­
vant le Parlement".

A 1.0 de junho, duas horas após haver pro­
clamado seu voto de confiança ao Presidente
do Conselho designado, e após a assinatura
dos decretos de nomeação dos membros do
nôvo Govêrno presidido pelo General De
GauIle, a Assembléia reuniu-se para apreciar
em regime de urgência o projeto de lei cons­
titucional, já anunciado, que modificava o
art. 90 da carta de 46. O projeto era assim
concebido:

"Pour mettre en oeuvre les principes
énoncés dans l'exposé des motifs de la
presente loi, l'article 90 de la Constitution
est revlsée dans les formes suivantes: le
gouvernement de la République établit
en Conseil des Ministres, apres avis du
Conseil d'Etat, un projet de loi constitu­
tionnelle qui est soumis au referendum.
La loi constitutionnelle, portant revision
de la Constitution, est promuIguée par le
Président de la République dans les huit
jours de son adoption."

FranÇ<lis Goguel registra a tramitação do
projeto de emenda constitucional, detendo­
se na apreciação da mensagem enviada pe­
lo Govêrno, alterando o projeto inicial. Das
alterações então propostas, é de ressaltar a
criação de um Conselho Consultivo, que da­
va ao Parlamento a satisfação de não ser
subtraído completamente da elaboração da
nova Constituição, sem diminuir, ao menos
teôricamente, a liberdade de decisão do 00­
vêrno. Mas, de fato, esta inovação limitava
evidentemente a liberdade governamental,
porquanto um desacôrdo flagrante entre o
Comitê e o Govêrno poderia comprometer
os resultados do projeto no referendum.

O anteprojeto da nova Constituição, pre­
parado pelo Govêrno, foi submetido, para
parecer, a um Comitê Consultivo Constitu­
cional de 39 membros que terminou seus
trabalhos a 14 de agôsto de 58, apresentan­
do algumas modificações ao projeto primi­
tivo. Em seguida, foi a proposição submeti­
da ao Conselho de Estado que a 28 de agôs-

to o aprovou em assembléia-geral. Subme­
tida ao referendum do povo francês a 28 de
setembro de 1958, a nova Constituir.ão foi
adotada, na França, por 17 .66B. 790 "sim"
contra 4.624.511 "não".

PARLAMENTARISMO

A Constituição de 4 de setembro de 1958
confirmou o regime parlamentar da Repú­
blica Francesa. (1)

O Poder Legislativo pertence ao Parla­
mento composto da Assembléia Nacional e
do senado. Os deputados da Assembléia
Nacional são eleitos por sufrágio direto. O
Senado é eleito por sufrágio indireto, ga­
rantindo a representação das coletividades
territoriais da República, com representa­
ção também dos franceses estabelecidos fo­
ra da França.

O bicameralismo no sistema polftico fran­
cês se origina na Constituição do Ano lI!,
que criou, ao lado do "Conseil des Cinq
Cents", o "Conseil des Anciens". Desde en­
tão, com exceção da segunda República, to­
dos os regimes que se sucederam permane­
ceram fiéis, sob uma forma ou outra, ao bi­
cameralismo: Senado do Primeiro Império,
Câmara dos Pares da Restauração e da Mo-

(1) É interessante ler a propósito da adoção do
parlamentarismO na França uma "enquête"
realizada por Pierre Pluchon e publicada
nos nÜnleros 7$7, 7Sll e 759 da Revue Poli­
tique et Parlementaire (ano de 196.5). As
conclusões desta "enquête", desfavoraveis
IM) regime presidencial, são apresentadas no
n." 759 (setembro de 196.5 - pago 9), onde
é tral1'lerita a opinião do Oeneral De 013.ulle,
emitida na entrevista que concedeu à im­
prensa em 31-1-64. O Presidente francês
sublinhou que "certains falsant contre
mlluvalse fortune ban coeur, font profes­
sion d'accepter I'existence d'un chef de
]'Etat qui en ooit un, mais à la condition
que le Parlement soit, de son côte, érigé
en cltadelle inexpugnable, ou 1es parties
retrouveralent leur empir... et leur sureté.
Ceux-III. témoignent d'une préférence, assez
nouvelle de 1eur part, en faveur d'un régi­
me quallfié de "présidentlel" et qui seralt
analogue à celU! des Etats-Unis.... Dans
un pays comme le nõtre, le fait que le
chef de 1'Etat aerait a ussi Premler Minis­
tre et I'lmposslbllite ou 11 se trouverait,
dana l'hypothése d'une obstructlon légis­
lative et budgétalre, de s'en remettre aux
électeurs. alors que le Parlement ne pour­
ralt 1e renverser lul-même, aboutirait fa­
talement à une opposlton chronique entre
deux pouvoirs intangibles. 11 en résulte­
rait ou bien la paralysie générale ou bien
des sltuations qui ne seraient tranchées
que par des pronunciamentos, ou bien en­
nn la résignation d'un président mal 1'8­
suré qui, 50US prétexte d'éviter le pite, cbol­
siralt de s'y aoondonner, en se plla.nt, com­
me autrefois, aux volontés das partlsans.
On peut penser que c'est cette troisléme
hypotbése que caress6nt le plus volontiers
las champlons hnprévus du Tégtme prési­
dentiel.
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narquia de julho, Senado do Segundo Im­
pério e da Terceira Republica, Conselho da
República na IV República.

Maurice Duverger julga. que o enfraqueci­
mento do Parlamento é um dos traços mais
salientes da Constituição de 1958.

Os constituintes de 1946 tinham adotado
uma posição inteiramente oposta, aumentan­
do os podêres e o prestigio do Parlamento e
especialmente da Assembléia. Nacional. Dois
motivos justificam esta reação: uns, técnicos
e. outros, políticos. Os abusos do processo
parlamentar na IV Republica eram gritantes:
bastava acompanhar alguns debates pan
disto se ter consciência. E resultavam me­
nos dos defeitos da Constituição do que da
estrutura polftica do pais; na Grá-Breta­
nha, o bipartidarismo permite um trabaJho
parlamentar eficaz, em um quadro constitu­
cional pouco diferente; na Europa n6rdica., a
disciplina dos partidos mültiplos e a esta·
bilidade de suas alianças levaram a bons re­
sultados, embora menos satisfatórios. Na
França, o número de partidos, a indisciplina
da maioria, a fragilidade dllS coalisões, trou­
xeram conseqüências deploráveis. 05 consti­
tuintes de 58 esforçaram-se por remedia.r es·
ta situação, por processos jurídicos, a fim
de alcançar, por meios diferentes, resulta­
dos análogos aos obtidos por regimes par­
lamentares do Ocidente. A idéia é justa e
:ma realização muita:> vêzes vlilida.

Infelizmente - comenta Maurice Duver­
ger - 06 excelentes propósitos foram fre­
qUentemente malbaratados por segundas in­
tenções pol1tica.s; a lucidez dos técnicos foi,
às vêzes, ofusca.cla pela paixão dos políticos.

Sob pretexto de remedia.r abusos indiScu­
tíveis, restringiram-se ao minimo as prer­
rogativllS da All8Cmbléia Nacional, isto é, do
único órgão do Estado que emana direta­
mente do sufrlÍgio popular. A impopularida­
de atual (2) dos parlamentares fa.cllitou a
operação. O excessivo enfraquecimento a
que foi relegada a. Assembléia Nacional pode
provocar wna reação inversa: não se deve es­
quecer que apenas a Assembléia encarnará a.
legitimidade democrática.. A êste respeito 06
processos do "parlamentarismo racionalizado"
são menos criticáveis (apesar de alguns ex­
cessos) do que o estabelecimento de uma. ri­
gida. separação dos podêres, sendo o êrro
maior a delimitação do "domínio reserva.clo"
à lei.

Diz alnda Maurice Duverger que a expres­
são "parlamentarismo racionalizado" foi In­
venta.cla ao fim da Primeira Guerra Mundial
para caracterizar as novas Constituições eu­
ropéias de 1919-1920 que se esforçaram por
codificar minuciosamente as regras costumei­
ras do reg1me parlamentar e por inventar

mecanismos precisos e rigidos a fim de man~

ter o equilíbrio entre as assembléias e o exe­
cutivo. Esta primeira experiência de "parla­
mentarismo racionalizado" foi falaz: a maio­
ria das Constituições não duraram. Mas o
rermo é empregado em sentido ligeiramente
diverso a propósito da V Republlca; designa
antes as regras concernentes ao trabalho
parlamentar e ao processo legisla.tivo.

A origem de ambas é. além do maI.s, d1fe~

rente. A minuciosa organizaçio do processo
parlamentar, que !êz Incluir na. ConsUtuiçAo
disposições que normalmente figurs.rl.am nos
regimentos das Assembléias, é obra. de Mi­
chel Debré.

Nicholas Wahl reporta-se, no estudo das
origens da Nova Constituição, à opiniAo
emitida por André Tardieu, em 1934, segun­
do o qual a raiz do mal (perder a liberdade
ou recuperar a autoridade) vem do Q.ue M.
Debré chamaria, mais tarde, "o desvio do
poder": llilurpação do poder do Estado por
parlamentares que perderam todo o contato
com a verdadeira. opinião política do peJs.
Tardieu falava na formação da casta de pri­
vUegia.dos, na mentira de base que consis­
tia na. pretensão de!Jta elite de representar o
povo francês por estar no poder, tendo
transforma.clo seu mandato em "métier".

Os progressistas de 1910, a elite reforma­
dora de 1914-1930, OllSton Doumergue e An­
dré Tardieu. Joseph Ba.rthélemy e o reg\me
de Vichy, Capitant, M. Debré, a res1B­
rencia nacional, o R.P.F. e a Constituição
de 1958 - diz Nicholas Wahl - todos ten­
taram limitar o que freqüentemente cJ1a...
mavam "soberania. parlamentar", de alguns
em nome da soberania "popUlv, de ou~
em nome do Estado e de um interêBse na­
cional superior. Mas, esclarece o autor ­
esta justaposição não implica em uma ati~

nidade direta, nem mesmo um vínculo de
doutrina. "Contentamo-nos em procurar al­
gUl1$ precedentes recentes ou lOl\%Ú\Q.\lO& sem
qualquer ambiçio de definir lIS relações
doutrinárias ou filOSÓficas." - escreve.

OS PODEROSOS MEIOS DE AÇAO
DO EXECUTIVO

A Constituição de 58 dotou o Executivo de
consideráveis meios de ação em relaçAo ao
Parlamento. Além de reforçar os meios tra.­
dicionaJs, criou novos.

1 - REFORÇO DOS MEIOS
TRADICIONAIS

a) Sessões - O PrimeirO-Ministro (ou a
maioria da. Assembléia Nacional) tem
o direito de convocar uma sessão extra-

(2) o com.entir.r!.o é de 1.9~.
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ordinária que poderá ser encerrada
uma vez cumprido o objetivo da con­
vocaÇão. '''Durante a maior parte do
ano - /leis meses e meio - o Govêrno é
senhor das sessões parlamentares" ­
comenta Maurice Duverger. (8)

b) Djssolução - Na. Constituição de 46,
uma. série de condições restritivas (de
prazo e de fonns.) limitava o emprêgo
da diSSolução. A Constituição de 5ll não
reproduziu nenhuma dessas condições
restritivas. O Presidente da República
pode usar com tôda liberdade O direito
de cUssoluçáo. Não pode, entretanto, de­
clarar duas dissoluções consecutivas
que não sejam separadas pelo espaço
de um ano.

i: o que detennjna a Constituição, em seu
art. 12:

"O Presidente da República pode, a.pós
consultar o Primeiro-Ministro e os Pre~

sidentes das Assembiéias. declarar a dis·
solução da Assembléia Nacional.

As eleições gerais se realizarão pelo me·
nos vinte dias e no máximo quarenta
dias após a. diSGOlução.
A Assembléia Nacíonal se reunirá de
pleno direito na segunda qUinta-feira
após sUa eleição. se esta reunião se efe­
tuar entre os perfodos previstos para as
sessões ordinárias, uma sessão será con­
vocada, de pleno direito, com a dura­
çáo de quinZe diaBo
Não poderá haver outra dissOlução du­
rante o ano que se seguir a estas elei­
ções."

2 - CRlAÇAO DE NOVOS
MEIOS DE AÇAO

Três novos meios de ação foram criados
pela. Constituiçáo de 5ll, "permitindo ao go­
vêrno lutar contra a vontade da Assembléia
Nacional e às vê'l<es ir mais longe do que a
vontade claramente expressa por ela". (Mau­
rice DuvergerJ

a) DeJimjtafio do dOJJúnjo legisla.tivo; (4)

b) Participação DOS debates das Assem­
bléias - A Constituição de 58 reconhe­
ce aos n1lnlstros um direito de inter­
venção no· desenvolvimento dos debates,
que ultrapassa. de muito o tradicional
direito de participação dos ministros
nas Câmaras. (fi)

O Govêrno dispõe ainda de diferentes. pro­
ceasos que lhepennitem impor concepções:

I - prioridade dos projetos e proposi­
ções aceitos pelo Govêrno (6)

U - abertura da discussão sôbre pro­
jeto governamental. Na IV Re-

pÚblica, a discussão se fazia sO­
bre o relatório da ConUssâo. (7)

111 - intervenção do Govêrno nas dis­
cordâncias existentes entre as
duas Casas do Parlamento (Co­
missão Mista). (8)

IV - utilização da questão de confian­
ça para fazer adotar uma lei sem
votação pelo Parlamento. (9)

c - "Referendum"

"O refe.-endum, qUe está. à disposiÇão do
Presidente da. República - comenta Maurice
Duverger - lhe permitirá Ultra.pB.SSlU' a re­
sistência. do Parlamento, se êste se tecusa. '"
votar um texto proposto pelo Govêrno. Se­
rá um meio de o Executivo pedir ao pais que
desaprove seus representantes."

O equilibrio entre os meios de ação reci­
proca do Parlamento e do Executivo não
mais existe. Porém, o desequilíbrio não é, co­
mo na. IV República, em proveito do Par­
lamento. A Constituição da V República crla.
um regime parlamentar com preponderân­
cia do Executivo.

POngRES DO PARLAMENTO (10)

O Parlamento exerce diferentes podêres,
sendo os mais importantes ti poder legislati­
vo (fazer a lei) e o poder financeiro (votar
o orçamento). Não podem ser negligenciados
os outros podêres; pod{l1' juriSdicional, po­
der diplomático, poder de rever a Constitui­
ção, poder de derrubar o govêrno, mediante o
contrôle político.

Em relação à Constituição de 46, as prer­
rogativas do Parlamento no exerc1cio dos
seus diferentes podêres foram diminuidas.
Das dUM CàmB.I'BS fOi a Assemblé.la. Nacio·
na] a. que sofreu as mais importantes limi­
tações. O Senado. ao contrário, rellAiquJrlu
runa parte dos podêres que possuía. sob a lU
República e Q.ue 1\ Constl.tuiçll.o de 46 havia
retirado do Conselho da. República.

(3) Vide "Parlamel1to - 4) sessões"
(4) Vide "Podêres do PlU"lamento - 1) Poder

Legislativo".
(5) Vide "Pe.rlilomento - li} Orgll.n\~1'o.o dos

debates parlamentares".
(6) Vide "Parlamento - 5) Ordem tio Dia".
(7) Vide "Parlamento - 5) Ordem do Dia" e

também "Parlamento - 3) b - ComIss6efl".
(8) Vide "Parlamento - 3) b - Comlssl\es ­

3 Comissão Mista ParItária".
(9) Vide «Podêres do Far111mento - '1) Con­

trÔle da atividade governamental - 2 Meios
de empenhar a responsabll1dal:le politlca:
moção de censura e questão de confiança".

(lO) Os tra.tadlstas do Direito fra.ncês referem-se
a "podêres" e não a "tunç(les" - l'lloll;Ao
pela qual adotamos estll, terminologia.
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1 -PODER LEGISLATIVO

A nova. Constituição da. França inovou
profundamente, neste campo, partilhando a
é.rea. da competência leg1sla.tiva. entre () Par­
lamento e o Poder Executivo. PelO disposto
nos art.' 34 e 37, a competência do Parla­
mento está limitada à.ll matérta.s ai discrimi­
nadas. Tudo o que estiver fora. dessa. d1scr1­
minação passa. a. ter caráter regulamentar.
Conseqüentemente, o Poder Executivo pa,s­
sou a ser legislador por direito próprio,
"quase que em pé de igualdade com o Parla­
mento", conforme comenta o Mlnístro Os­
waldo Tr1gueiro.

O Sr. Jean Lyon considera. Q.ue "o consti··
tuinte de 1958 tentou traçar ou pôr uma
barreira entre o que chamamos de dom(n1os
da lei e do regUlamento; essa barreira, evi­
dentemente, é muito móvel. Mas a Consti­
tuição, no seu art. 34, enumera as matérias
que são do dom1n1o da lei. Quando urna
proposição de iniciativa parlamentar é
apresentada, o govêrno tem o direito de
opor-se a essa. matéria, de acôrdo com o art.
34, isto é, dJzer que essa. proPosta. não está.
dentro do dominio da lei. O Presidente da
Assembléia assume, então, a responsabU1da­
de de julgar. Se êle se declarar de acôrdo
com o Govêrno, a proposta é afastada. Se
tem dúvidas s6bre a posição manl1estada
pelo Govêmo, êle a exprime e, nelll!e mo­
mento, vale-se do Conselho Constitucional
que apreciará. a questão suscitada.. De8S&
forma, o Bureau da Câmara fica comple­
tamente llvre de uma qua.ntidade de proje­
t05, sem grande significação, que, na reaJj­
dade, são projetos de regulament06, de
aplicação de lei, e não projetos cUjo prin­
cipio fundamenta! seja. a. liberdade pública,
nos Ca80Il enumerados no art. 34".

Assim dispõe o art. 34 da Constituição
de 58:

"A lei é votada pelo Parlamento.

A lei estabelece as regrn,s referentes:

- aos direitos civis e às garantias fun­
damentais concedidas aos cidadãos
para o exercício das liberdades pú­
blicas; às obrigações impostas pela
defesa nacional aos cidadlos quan­
to à sua pessoa e a seus bens;

- à nacionalidade, ao estado e à ca­
pacidade das pessoas, aos regimes ma­
trimoniais, às sucessões e doações;

- à determinação dos delitos e faltas ao
mesmo tempo que às penalidades
apllcáveis; ao processo penal; à anis­
tia; à criação de novas ordens de ju­
risdição e ao estatuto dos magistra·
dos;

- à base, à taxa e às modalldades de ar­
recadação de impostos de todo o tipo;
ao sistema de em1ssAo da moeda.

A lei estabelece as regras referentes:

- ao regime eleitoral das assembléias
parlamentares e das assembléias lo­
cais;

- à crie.ção de categorta.s de estabeleci­
mentos PÚbUC05;

- às garantias fundamentais concedidas
aos funcionártos civis e milltares do
Estado;

- às nacionaliZações de emprf.su e t.B
transferências da propriedade do se­
tor público ao setor privado.

A lei determina os principias fundamen­
tais:

- da organizaçlí.o geral da defesa na­
cional;

- da livre administra.ção das coletivi­
dades locais, de suas competências e
de seus recurs05;

- do ensino;

- do regime da propriedade, d08 direi-
tos reais e das obrigações civis e co­
merciais;

- do direito trabe.1hl.l1te., de d1nI\to sm-
dical e da previdência social.

As leis orçamentáriaS determinarlo 08
recursos e 08 encargos do Estado nas
condições e com as reservas estabelecidas
por wna lei orgMiea..

Leis de programação determinarão 011

obJetiv05 da ação econOmica e social do
Estado.

As disposições do presente artigo pode­
rão ser dete.1hadas e completadas por
uma lei orgA.nica."

O artigo 37:

"TOdas as outras matérias fora do do­
mimo da lei terão c&.rá.ter reiUlamenta.t.
Os textos de forma legislativa referentes
a tais matérta.s poderão ser modificadOll
por decretos promulgados após ordem do
Conselho de Esta.do. Os textos legislati­
vos, que vierem a ser aprovados depois
de entrada em vigor a presente consti­
tuiçlo, só poderão ser modificados por
decreto se o Conselho Constitucional de­
clarar que têm caráter regulamentar,
conforme definição do parágrafo prece­
dente."
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E o art. 41:

"Se ficar evidente, no curso do processo
legislativo, que uma proposta ou uma
emenda não é do domínio da lei ou é
contrária a uma delegação de autorida­
de concedida em virtude do artigo 38, o
Govêrno poderá opor-se à sua admissáo.
Em caso de desacôrdo entre o Govêrno e
o Presidente da assembléia interessada, o
Conselho Constitucional, a pedido de
uma ou de outra parte, estatuirá dentro
do prazo de oito dias."

Em "La documentation française", encon­
tramos as segulntes notas referentes ao "Par­
lamento e a lei":

No seu artigo 34, a Constituição dispõe que
a lei é votada pelo Parlamento, mas logo de­
pois, e aí está uma inovação, a Constituição
determina llmitativamente as matérias sujei­
tas à lei.

Observações preliminares devem ser feitas:
- Esta limitação de competência é atenua­

da pràticamente pela enorme generalidade
dos têrmos e sua extensão. As antigas maté­
rias tradicionalmente legislativas continuam
a ser da competência do Parlamento; tais
como as liberdades públicas, o direito penal,
os impostos, as nacionalizações etc. Ao lado
dêstes casos em que a própria lei lixa as re­
gras em seus detalhes, continua o art. 34, "a
lei determina os principios fundamentais"
tais como a organização da Defesa Nacional,
a administração local, e ainda o ensino, a
propriedade, direito do trabalho, direito sin­
dical e previdência social. Assinalemos ainda
que, depois desta enumeração, o artigo 34,
última alínea, prevê que "as disposições do
presente artigo poderão ser detalhadas e
completadas por uma lei orgãnica."

As exigências do Estado moderno deram
origem a êste artigo. A intervenção constan­
te do Estado necessita de uma possibilidade
de ação rápida nem sempre permitida pela
pesada máquina parlamentar, causada pela
lentidão dos debates e das decisões e ainda
pelas modificações das emendas que defor­
mam freqüentemente o texto original.

Esta idéia de lImitar o domínio da lei não
é nova. O Presidente Pinay já havia elabo­
rado um projeto enumerando limitativamen­
te as matérias legislativas.

A nova Constituição retoma esta idéia, mas
desta vez é a própria Constituição que de­
termina os respectivos dominios do poder le­
gislativo e do poder regulamentar, o que tem
conseqüências teóricas muito interessantes
concernentes à natureza dos podêres legisla­
tivo e regulamentar.

O poder regulamentar é a faculdade reco­
nhecida a certos órgãos do Govêrno ou da
Administração de editar regras gerais e per­
manentes; leis e regulamentos, no regime
anterior, só se diferenciavam pela fonte de
que emanavam. Daí terem os autores ela­
borado uma teoria sôbre as noções de poder
inicial e de poder derivado, sendo o poder le­
gislativo o inicial e o poder regulamentar o
derivado. Quando a lei ordenava ou permitia
que o Govêrno tomasse decisões regulamen­
tares, o poder regulamentar derivava dire­
tamente da lei. A Constituição conferia ao
Govêrno a missão de expedir regUlamentos
para execução das leis, o que lhe confiava um
poder de regulamentação próprio mas que
pela sua própria definição implicava no do­
minio da lei.

Estas noções foram mudadas.

O regulamento e a lei se encontram em
plano idêntico, determinando a Constituição
seus respectivos domínios. Parece mesmo que
a preeminência foi dada ao poder regula­
mentar porquanto tôda matéria de direito
comum, não pertencente ao domÚlio da lei,
por determinação constitucional, é, nos têr­
mos do art. 37, de natureza regulamentar.
Com exceção da lei orgânica, que dá ao le­
gislador, de certa forma, a possibilidade de
aumentar o domínio de sua competência. Es­
ta nova situação acarreta modificações nas
relações existentes entre os diversos atos nor­
mativos, como veremos a seguir;

1 - ConstitUiçio - Lei

O legislador é obrigado a respeitar a
Constituiçáo. Esta organiza um contrôle
efetivo da constitucionalidade das leis,
em seu TItulo VII (Conselho Consti­
tucionaD completado pelas Leis Orgâni­
cas de 7 de novembro de 1958 (J.O. 9 de
novembro) e de 4 de fevereiro de 1959
(J .0. 7 de fevereiro.)

2 - Regulamento - Lei

Há vários pontos a examinar, desde que
trouxe a Constituição modificações substan­
ciais ao regime preexistente;

- Normalmente o ato regulamentar e a
lei se encontram em pé de igualdade por­
quanto regem ambos domínios diferentes,
sendo limitada a competência da lei.

- Os atos do Govêrno relativos às ma­
térias enumeradas no art. 34 da Consti­
tuição não podem violar os preceitos da
lei.
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- Regulamentos para apUcação da lei:
quando o Govêrno adota medidas para
aplicaçio da lei, por sua própria inicia­
tiva ou por determinação formal do legis­
lador, é obrigado a respeitar a lei.

- No caso de delegaçio de podêres, pre­
vista no art. 38, as disposições legais silo
adotadas pelo Conselho de Ministros,
após audiência do Conselho de Estado,
entrando em vigor na data de sua pu­
bllcaçio. Tornam-se, entretanto, caducas
se não ratl1icadas pelo Parlamento no
prazo fixado pela lei de habilitação. Fin­
do êste prazo, a lei delegada SÓ poderá ser
modificada por lei. (11 )

3 - Re,ulamento - ConstltuJçio

O Regulamento, assim como a lei, deve res­
peitar a Constituição.

A limitação do dommio da lei na Constltui­
çio de 58 foi assim justificada por Michel
Debré, perante a Assembléia-Geral do Con­
selho de Estado:

"O artigo em que se tentou definir o
dommio da lei é daqueles que mais admi­
ração provocou. Esta reação é surpre­
endente. Do ponto de vista dos princí­
pios, a definição é normal e a confusão
entre lei e regulamento é que significa
um absurdo. Do ponto de vista dos fa­
tos, nosso sistema jurídico chegou a um
tal ponto de confusão e de obstrução que
um dos esforços mais constantes, porém
tentado em vão nos últimos anos, era o
de desafogar uma ordem do dia atra­
vancada pelo excesso de leis aprovadas
há tantos anos em domínios que normal­
mente não eram da competência do Par­
lamento. Um observador de nossa vida
parlamentar teria podido, entre as duas
guerras, mas principalmente desde a Li­
bertação, notar êste duplo desvio de nos­
sa organização política: um Parlamento
superlotado de textos e perdendo-se na
multiplicidade de detalhes e um govêr­
no tratando, sem intervenção parlamen­
tar, dos mais graves problemas m~cio­

nais. O resultado destas duas observa­
ções conduzia a uma dupla crise: a im­
potência do Estado pelo fato de estar a
administração atada de pés e mãos por
textos inadmissíveis. a cólera da nação,
pelo fato de uma coalisão partidária
colocada no govêrno adotar graves medi­
das sem que fOssem previamente subme­
tidas a um sério exame. Definir o domi­
nio da lei, ou, melhor dizendo, do Parla­
mento, não é reduzir a vida parlamen­
tar, é, igualmente, por determinaçio das
responsab11Idades do govêrno, assegurar
entre o Ministério e as Assembléias uma

repartição necessária de atribuições. Tu­
do o que diz respeito às liberdades públi­
cas e aOS direitos individuais é do domí­
nio da lei. Tudo o que diz respeito aos
podêres públicos e às estruturas funda­
mentais do Estado SÓ poderá ser regula­
do por lei. Em outros domÚlios - atri­
buições do Estado na vida econOmlco-so­
cial, principalmente - a lei fixa os prin­
cípios. O orçamento, 08 tratados impor­
tantes são do domÚlio da lei. O Parla­
mento deve ratificar o estado de sitio.

E tem a competência para declarar a
guerra. Uma lei argênica poderá, depoiB
de exame, estender êste dominio, e a êste
corretivo, que será preciso empregar com
prudência, o Govêrno não opõe obstácUlo
pois dará uma flexibilidade útil a uma
partilha cujo principio é necessário.

A definição do domÚlio da lei confere ao
regulamento, isto é, à responsabilidade do
govêrno, um dominio extenso. J!: preciso,
além do mais, que uma arma seja dada
ao Govêmo para evitar usurpações fu­
turas: é a exceção da inaceitabllldade.

O Govêrno pode aceitar, ocasionalmente,
uma intervenção parllunentar fora do do­
minio da lei. Esta intervenção não mo­
difica a partilha nem suas conseqüên­
cias. Em sentido contrário, o Parlamen­
to pode delegar ao govêrno o direito de
estatuir em matéria legislativa.; findo o
prazo da delegação, o legislador recupera
sua competência." (12)

2 - PODER FINANCEIRO

O Govêrno não tem o direito de receber
impostos nem efetuar despesas sem autori­
zação do Parlamento. Esta autorização é da·
da na votação anual do orçamento. Sob a
v República, êste poder financeiro do Parla­
mento sofreu importantes limitações, sendo
ainda o processo orçamentário detalhada­
mente regulamentado.

De acOrdo com a lição de Maurice Duver­
ger, são as seguintes as restrições ao poder
financeiro:

1.a - Em matéria de ~eDto

A regra da especialidade orçamentária con­
siste em fazer votar o orçamento, nio mllJB
em bloco, mas de maneira detalhada. O Par­
lamento pode, assim, controlar escrupulosa-

(11) Vide "DelegaçAo de Podêrea"
(12) SObre as le18 orglnlcas - vide "Parlamen­

to - 7) VotaçAo - procllll8O leg1alatlvo par­
tloular". Bóbre de1egaCAo leg18latlva - vide
"DelegaçAo de Podêres".



MARÇO 1966 251

mente a atividade do Oovêrno. Sob a 111 Re­
pública, o orçamento era votado por capítu­
lo, isto é, por parte de ministério. Para ace­
lerar a votação do orçamento, um decreto de
19-6-56 tinha imaginado um processo origi­
nal: o Parlamento votava o orçamento por
ministério. A repartição dos créditos por ca­
pítulos era em seguida efetuada por decre­
tos do Oovêrno, aos quais podiam se opor as
Comissões de Finanças das duas Assembléias,
levando a questão à deliberação do Parla­
mento. l!:ste processo era rápido e protetor
dos direitos do Parlamento.

A ordonnanee de 2-1-59, relativa à apresen­
tação do orçamento, mantém pràticamente o
mesmo sistema. A votação é feita por minis­
tério, e a repartição dos créditos se efetua
por meio de decretos governamentais. Mas as
Comissões de Finanças das Assembléias não
mais possuem o direito de vista dêstes de­
cretos. O Parlamento perdeu uma de suas
prerrogativas.

:a•• - Em matéria de despesas
Sob a III República, todo parlamentar ti­

nha o direito de propor nova despesa ou a
diminuição dos recursos públicos. Sob a IV
República, êste direito era, em princípio,
mantido, mas muito restrito na prática.

Dispunha o art. 17 da Carta de 1946:

"Les députés à l'Assemblée Nationale
po~dent l'initiative des dépenses.

Toutefois, aUCillle proposition tendant à
augInenter les dépenses prévues ou à
créer des dépenses nouvelles ne pourra
être présentée lors de la discussion du
budget, des credits prévisionnels et
supplémentaíres."

Já a Constituição de 58 determina:

"Art. 40 - As proposições e emendas
formuladas pelos membros do Parlamen­
to não serão admitidas quando sua ado­
ção tiver por conseqüência uma redução
dos recursos públicos, ou a criação ou
aumento dos dispêndios públicos."

Comenta o Sr. Jean Lyon:

"A iniciativa das leis pertence concomi­
tantemente ao Primeiro Ministro e aos
membros do Parlamento. Para o Govêr­
no não há limitação; êle elabora os pro­
jetos de lei em Conselho de Ministros,
sob a presidência do Presidente da Re­
pública, ouve o parecer do Conselho de
Estado, tribunal administrativo que se
manifesta a respeito das normas legais
em vigor, e se vale do Conselho Econô­
mico e Social. Já a iniciativa dos parla­
mentares sofre importante restrição na
Carta de 58: os deputados e senadores

não têm a iniciativa de despesas, isto é,
tôdas as proposições ou emendas que
tendam a diminuir as receitas ou aumen­
tar as despesas ou encargos do Estado,
devem ser declaradas inaceitáveis. ltste
procedimento - assinala - "foi conse­
qüência de uma série de determinações,
uma série de "filtros" impostos à ativi­
dade parlamentar. Quando um deputado
apresenta um projeto de lei, o texto é
submetido a um organismo que tem a
delegação do bureau da Assembléia, e ês­
se organismo julga se a proposta é ou
não compatível com as possibilidades fi­
nanceiras. :l!:le vai muito longe, porque se
trata de verificar se evidentemente a
proposição é ou não aceitável, se se
transformará numa carga para o Estado
ou uma perda de receita. Mas, depois que
a proposta passa por êsse Conselho, o
govêrno tem o direito, agora, e em todo
momento do processo, de opor-se à re­
ceptividade financeira. Então, a Comis­
são de Finanças é que passa a julgar a
questão e aprecia a receptividade da pro­
posta de maneira muito mais técnica e
sob o ângulo mais financeiro. Se a Co­
missão se declarar de acôrdo com o 00­
vêrno, essa iniciativa, essa emenda ou es­
sa proposta é declarada inaceitável e o
presidente não a pode modificar. Se, ao
contrário, essa Comissão declarar que es­
sa iniciativa não traz conseqüências, ne­
nhuma modificação na receita, ou au­
mento de despesa, então ela é aceitável
e o processo legislativo continua até à
conclusão isto é, o texto é submetido li.

votos, pode ser adotado e a lei vai à vo­
tação definitiva no Parlamento. Mas,
ainda nessa etapa, já o terceiro filtro, is­
to é, o Govêrno, antes da promulgação,
tem o direito de submeter o texto ao
Conselho Constitucional, que julga so­
beranamente se a disposição adotada pe­
las duas Câ.maras está ou não de acôrdo
com a Constituição."

3.· - Em ma.téria. de vota.ção do orçamento

O art. 47 da Constituição e a Ordonnance
n.a 59-2, de 21-1-59 (contendo lei orgânica
sôbre as leis orçamentárias) estabelecem as
disposições aplicáveis ao processo da Lei de
Meios nas duas Assembléias, prevendo a sua
votação no prazo de 70 dias.

Reza o art. 47 da Constituição:

"O Parlamento votará os projetos de leis
orçamentârill.s nas condições estabeleci­
das por uma lei orgânica.

Se a Assembléia Nacional não tiver se
pronilllciado em primeira leitura no pra-
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zo de quarenta dias após haver recebido
um projeto, o Govêrno o submeterá ao
Senado, o qual deverá estatuir no prazo
de quinze dias, Subseqüentemente se
procederá de acórdo com as condições
previstas no artigo 45,

Se o Parlamento não se houver pronun­
ciado no prazo de setenta dias, as dispo­
sições do projeto poderão ser postas em
vigor por meio de "ordonnances".

Se as leis orçamentárias que fixam os re­
cursos e as despesas de um exercício não
tiverem sido apresentadas com tempo su­
ficiente para serem promulgadas antes
do comêço de tal exercício, o Govêrno pe­
dirá em caráter de urgência ao Parla­
mento a automação para receber os im­
postos e consignar por decreto os créditos
necessários para os serviços votados.

Os prazos estabelecidos no presente arti­
go serão suspensos quando o Parlamen­
to não estiver em sessão.

O Tribunal de Contas ajudará o Parla­
mento e o Govêrno no contrOle da exe­
cução das leis orçamentárias,"

Comenta o Sr. Jean Lyon:

"A Assembléia Nacional dispõe de 40 dias
para a primeira leitura e o Senado, 15
dias; os 15 dias restantes destinam~se à
ida e vinda entre as duas Câmaras. São
prazos de tempo muito rigorosos, estritos.

Não assistimos mais àquela operação que
consistia, no dia 31 de dezembro, por oca­
sião da votação do orçamento, em fazer
parar o relógio, isto é, fazer com que
êste prazo se esticasse por mais 12 ou
14 horas. Atuahnente, findo o último dia,
o 40.0 dia. o Govêrno exige que êsse pro­
jeto seja votado e já tenha sua decisão
final. se, por acaso, não se verificar a
votação tinal, o projeto do Govêrno é le­
vado ao Senado. como estiver, mesmo
com certas emendas que o Govêrno po­
derá aceitar, uma vez que tenham sido
votadas pela Assembléia. Nos 15 dias que
o Senado tem à sua disposição para a
leitura do texto, se não votar, o projeto
volta à Assembléia e, no fim dos 70 dias,
se a lei ainda não estiver definitivamen­
te votada. o Govêrno a. promulga por
melo de um decreto. l!: um processo que
exorbita do direito comum,"

Os projetos de lei de finanças determi­
nam a natureza, o montante e o destino das
receitas e encargos do Esta.do, visando a um
equilíbrio financeiro e econômico que defi­
nem. l!:stes projetos devem conter apenas
disposições estritamente financeiras previstas

por lei orgAnica: também os artigos e emen­
das, que contenham disposições n10 previstaa
pela lei orgânica, devem ser retirados do
projeto e constituir matéria a parte, se a
Comissão permanente, normalmente compe­
tente para aprecia.r esta questão, o requer e
se a Comissão de Finanças o aceita.

O Sr. Jean Lyon, a propósito, comenta
que "algumas vêzes a lei orçamentária tem
artigos relacionados longinquamente com as
finanças públicas, o que cha.mamos, em têr­
mos de legislação financeira francesa, ''Ie
cavalier budgetaire"; são textos absoluta­
mente fora da lei orçamentária, mas que,
evidentemente, o Govêrno pode incluir em
uma lei dessa natureza. :tsses textos podem
ser objeto de emenda e, por conseguinte, nlo
têm conseqüências financeiras. Neste caso,
não existe limitação ao direito de emenda dos
parlamentares."

Na elaboração da lei orçamentária o pro­
cesso é o mesmO utilizado pa.ra apreciação de
leis ordinárias, com a limitação de iniciativa
em matéria financeira já analisada. O pra­
zo fiXo de setenta dias é a diferença existen­
te na votação do orçamento. :tste prazo, se
não pode ser alargado, também não poderio
ser diminuido por iniciativa governamental.
Acentua o Sr. Jean Lyon que não é o orça­
mento o único caso em que um texto pode
ser promulgado sem que tenha tido o voto
do Parlamento:

"No processo de lei ordinária que con~

siste em considera.r comO adotado um
texto sObre o qual o Govêrno empenhou
sua responsabilidade e a respeito do qual
nenhuma moção de censura foi apresen­
tada, também êste texto não é submeti­
do ao voto da Assembléia, é considerado
adotado. Temos êste caso especialmente
em referência às leis, consideradas ado­
tadas pela. Assembléia Nacional, quando
a Assembléia não se manifestou de ma­
neira alguma, e êsse texto, embora re­
cusado pelo Senado, foi promulgado co­
mo lei. Há, na França, uma quantidade
de leiS que podem ser promulgadas sem
terem sido votadas de maneira explicita
pelas Assembléias parlamentares, nelas
compreendido o orçamento."

O projeto de orçamento pode ser examina­
do, se o Govêrno ou a Assembléia o requerer,
por uma comissão especial. Se não, compete
à Comissão de Finanças, Economia Geral e
Planejamento a sua apreciação. De suas reu­
niões podem participar com voto consultivo
membros de outra.s comissões especialmente
interessadas por tal ou qua.l aspecto do
projeto.
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Nicholas Wahl assinala que o processo de
apreciação do orçamento foi constitucionali­
zado, nos mesmos têrmos consagrados na
Carta de 58, pelo Comité Geral de Estudos
(C.O.E.) instituído junto ao Conselho Nacio­
nal de ResIstência. Determinava-se, então,
que, não tendo sido votado o orçamento a 31
de dezembro, o projeto do govêrno era sim­
plesmente considerado como adotado. Entre­
tanto, o c.a.E. previa em 90 dias a duração
da última sessão legIslativa, enquanto que a
nova Constituição lhnita a tramitação orça­
mentária a 70 dias. Poder-se-ia registrar, de
passagem, que o projeto do C.a.E. limitava a
duas sessões de três meses cada uma a ati­
vidade anual do Parlamento e diminuía sen­
sivelmente o número de membros nas duas
Câmaras, segundo as fórmulas de Michel De­
bré, em 1943. Também neste ponto o C.O.E.
foi o precursor da obra de 1958.

Michel r>ebré, apresentando o projeto de
ConstitUição, afinnava ao Conselho de Esta­
do que as experiências até então vividas, por
muitos anos, justificavam êste processo que
poderia parecer brutal a quem não conheces­
se brutalidade semelhante em todos os regi­
mes parlamentares disciplinados.

a - PODER CONSTITUINTE

A revisão da ConstituiÇão de 58 é confiada
ao Parlamento.

Dispõe o art. 89 àa Constituição:

"A iniciativa da reforma da ConstitUição
cabe, concomitantemente, ao Presidente
da República. sob proposta do Prímeiro
Ministro, e aOiS membros do Parlamento.
O projeto ou a proposta de reforma de­
verá ser votado pelas duas assembléias
em têrmos idênticos. A refonna será de­
finitiva depois de aprovada por refe­
rendum.

Não obstante, o projeto de reforma não
será submetido a referendum se o Presi­
dente da República decidir submetê-lo ao
Parlamento convocado em Congresso;
neste caso, o projeto de reforma será
aprovado sómente se obtiver uma maio­
ria de três quintos dos votos emitidos. A
mesa do Congresso será a da Assembléia
Nacional.

Não poderá ser iniciado ou empreendido
nenhum procedimento de emenda en­
quanto a integridade do território correr
risco.

A forma republicana do Govêrno não
poderá ser objeto de reforma."

o Capitulo Xl - "Revisão da Constitui­
ção" - do Regimento da Assembléia Nacio­
nal dispõe:

"A.rt. 126 - Les projets et proposltions
de loi (13) partant revision de la Consti~

tution sont examinés, discutés et votés
selon la procédure législative ordinaire,
soUS réserve des dispositions de l'alinéa
2 de I'article 89 de la Constitution. Tou­
tefois, ils ne peuvent faire l'objet d'une
procédure abrégée de discussion.

Lon;que l'Assemblée Nationale a adopté
en des termes identiques le texte vaté
par le Sénat, celUi-ci est transmis au
Président de la République.

S'H s'agit d'un projet ou d'une proposi­
tion de reviston des dispositions du Titre
XII de la Constitution concernant le
fonctíonnement des institlltions commu­
nes, le texte définitivement adopté par
l'Assemblée Nattonale selon la procédure
législative ordinaire est transmis au Pré­
sident de la République, Président de la
Communauté." (H)

4 - PODER DlPLOMATICO

A função diplomática (relações com os Es­
tados estrangeiros) é exercida pelo Govêrno.
O Parlamento intervém, entretanto, para au­
torizar a ratificação dos tratados diplomáti­
cos mais Importantes. O artigo 53 da Consti­
tuição enumera OS tratados que só podem en­
trar em vigor em virtude de uma lei: trata­
dos de paz, tratados comerciais, tratados ou
acõrdos relativOS à organização internacio­
nal, os que afetem as finanças do Estado,
os que modifiquem disposições de natureza
legislativa, os relativos ao estado das pes­
soas, os que impliquem em cessão, permuta
ou anexação de terntório.

Mas, ao contrário do que ocorria nas In e
IV Repúblicas, o direito de ratificação do
Parlamento é controlado pelo Conselho
Constitucional. Se o Conselho Constitucio­
nal - dispõe o art. 54 da Constituição -, a
quem fôr encaminhado o assunto pelo Pre­
sidente da República, pelo Primeiro Minis­
tro ou pelo Presidente de qualquer uma das
duas assembléias, tiver declarado que um
compromisso internacional contém uma cláu­
sula contrária à Constituição, a autorização

(13) Chama-se "proJet" um texto em~nado da
iniciativa governamental e "proposltlon"
um texto apresentB<1o por um deputado ou
um senador. Usamos os têtmos "projeto" e
"proposlçAo" para o primeiro e segundo ca­
sos, respectiVamente.

(14) O Titulo XII da ConstitulçAo refere-se lt.
"Comunidade".
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de ratificá-lo ou aprová-lo não poderA ser
dada a não ser depois de reforma da Cons­
tituição.

Os direitos do Parlamento - ensina Mau­
rice Duverger - podem, além disso, ser 11mi­
tados pelo referendum de que dispõe o Pre­
sidente da República.

Enfim, sOmente o Parlamento pode aUto­
rJ.zar moa declaração de guerra. A rapidez
das operações de guerra na hora atual ­
comenta Maurice Duverger - pode tornar
teórico êste poder do Parlamento.

5 - PODER JURISDICIONAL

O poder jurisdicional é em prJ.ncipio
confiado aos tribunaiS. O Parlamento só in­
tervém neste domínio em doIs casos:

1 - Em matéria de organização e convo­
cação ela Alta Cône ele .Justiça - O
Senado e a Assembléia Nacional esco­
lhem, cada um, número igUal de ma­
gistrados da Alta COrte. As duas As­
sembléias podem acusar, em escrutinio
públ100 e por maioria de votos. o Pre­
sidente da República e os membros do
Govêrno diante da Alta COrte,

2 - Em matéria de a.ni5tia - O Parla­
mento conserva o poder de votar a
anistia.

6 - ESTADO DE SíTIO

A prorrogação do estado de sítio por mais
de doze dias depende de autorização do Par­
lamento. j; o que determina o lut. 36 da
Constituição :

"O estado de sitio será decretado pelo
Conselho de Ministros. Sua prorrogação
por mais de doze dias só poderá ser au­
torizada pelo Parlamento."

7 - CONTROLE DA ATIVIDADE
GOVERNAMENTAL

Em regIme parlamentar clássico, os meios
de ação recíproca do Parlamento e do Exe­
cutivo se equilibram. O Govêrno é responsá­
vel diante do Parlamento, que pode derrubá­
lo. Em contrapartida, o Parlamento pode ser
diSSolvIdo pelo Govêrno.

A ConStitUIção de 1958 mantém o princí­
pio fundamental do regime parlamentar: o
Govêrno é responsável pol'lUcamente perante
a Assembléia Nacional. Mas êste parlamen­
tarismo é diferente do Parlamentarismo
clássico. Os meios de ação recíproca do Par~

lamento e do Executivo não sio exatamente
equil1brados, O Parlamento é colocado em

situação de inferioridade em relação ao El:e­
cutivo e dispõe de menores meios de aç'o do
que êste último.

08 fracos meios de contr61e pal"Jamentar
- A Constituição distingue duas categorias
de meios de contrõle parlamentar: meios de
contrõle, que nAo empenham a responsabUl­
dade política do govêrno e meios que empe­
nham esta responsab1l1dade poUtica,

1) Melos de contrile propriamente ditos ­

Sio dois; as comissões de Inquérito e as
questões dirigidas a um mintstro.

a) Comillllio de inquérito

Maurlce Duverger comenta - o papel das
comissões de Inquérito, mUIto desenvolvido
em alguns países. como nos Estados Unidos, é
fraco na França., na prática. As comissões
são geralmente constltuldas após mo escAn­
dalo financeiro ou político. Os debates se de­
senrolam longamente e terminam no meio
da indiferença geral, sem conclusões pre­
clsa8. (111)

b) Questões

As questões escritas ou orais eram utiliza­
das na IV RepúbUca, mas seu papel como
meio de contrOle era fraco. A ConstltulçAo de
58 quis dar às questões um grande desenvol­
vimento. (Art. 48 da. Const.)

Sendo proibida, aos membros do Parla­
mento. a interpel&ÇAo, as questões devem
tornar-se o meio principal de contrõle das As­
sembléias. As Assembléias quiseram trans­
fonnar as questões, que nio empenhem B.

responsabilidade do govêrno, em interpela­
ções disfarçadas, que teriam empenhado de
fato a responsabllldade governamental; mas
o Conselho Constitucional impe(:t1u~as, anu­
lando neste ponto os seus regimentos. (16)

2) MeiOll de empenhar a responsabilidade
polftica - MOQio de eensun e questAo
de confiança

a) Moçio de een!l1U'l&

A moção de censura só pode ser apresenta­
da pelos deputados (os senadores não pos­
suem êste poder). J!: cercada de formalida­
des muito precisas, que tornam sua utiliza­
ção pelos deputados difícil e favorecem a es­
tabilldade do govêrno. Os meios de ação da
Assembléia Nacional com respeito ao govêrno
foram, assim, d1minufdos.

(15) Vide "Parlamento - 3) b - Com1B86es ­
4) ComlBs6es de inqu~rlto ou de oontrllle".

(16) Vld.e - "Parlatnento - S) Ord8ll1 do Dia".
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o art. 49 da Constituição de 58 reza:

"O Primeiro-Ministro, após deliberação
do Conselho de Ministros, assumirá, pe­
rante a Assembléia Nacional, a responsa­
bilidade do Govêrno sôbre seu programa
ou, eventualmente, sôbre a declaração de
política geral.

A Assembléia Nacional poderá inquirir
sObre a responsabilidade do Govêrno me­
diante votação de uma moção de censu­
ra. Tal moção só será admissivel se tiver
sido SllSlnada pelo menos por um décimo
dos membros da Assembléia Nacional. A
votação não se poderá efetuar antes de
quarenta e oito horas após a apresenta­
ção da moção. Sàmente serão contados
os votos favoráveis à moção de censura,
que SÓ poderá ser adotada por maioria
dos membros que compõem a Assembléia.

Se a moção de censura fôr rejeitada, seus
signatários não poderão propor outra du­
rante o mesmo período de sessões, salvo
no caso previsto no parágrafo seguinte.

O Primeiro-Ministro poderá, ap6s deli­
beração do Conselho de Ministros, assu­
mir a responsabilidade do Govêrno pe­
rante a Assembléia Nacional sôbre a vo­
tação de um texto. Neste caso, o texto
será considerado aprovado, a menos que
uma moção de censura, apresentada den­
tro das vinte e quatro horas seguintes,
seja aprovada, nas condições estabeleci­
das no parágrafo anterior.

O Primeiro-Ministro terá o direito de pe­
dir ao senado a aprovação de uma de­
claração de politica geral."

E o art. 50:

"Quando a Assembléia Nacional adotar
uma moção de censura ou quando desa­
provar o programa ou uma declaração
de polltica geral do Govêrno, o Primei­
ro-Ministro deverá apresentar a demis­
são do Govêrno ao Presidente da Repú­
blica."

E o art. 51:

"O encerramento dos periodos das ses­
sões ordinárias ou extraordinárias pode­
rá ser retardado de pleno direito para
permitir, em caso necessário, a aplica­
ção das disposições do art. 49."

A moçio de ceru;ura. é sujeita a 4 regras
particulares:

1) não é receptivel se não for assinada no
mfnimo por um décimo dos membros
da Assembléia Nacional; (art. 150 ­
Reg. Ass.);

2) o voto sôbre a moção de censura 56 po­
derá ter lugar 48 horas após sua apre­
sentação;

3) a moção SÓ poderá ser adotada pela
maioria absoluta dos membros compo­
nentes da Assembléia. A ConstitUição
precisa que SÓ serão computados os vo­
tos favoráveis à moção de censura. As
abstenções e os ausentes são, assim, con­
siderados como tendo votado com os
adversários à moção e se pronunciado
em definitivo a favor do Govêrno;

4) enfim, se urna moção de censura tiver
sido rejeitada, seus signatários não po­
dem apresentar uma outra no curso da
mesma sessão legislativa. 1: um impor­
tante limite ao direito reconhecido de
pôr em jõgo a responsabilidade política
do Govêrno.

(Os artigos 150 a 153 do Regimento
Interno da Assembléia Nacional re­
gulamentam as moções de censura e
interpelações'>

Questão de confiança - A questão de con­
fiança só poderá ser colocada pelo Primei­
ro-Ministro, após autorização do Conselho de
Ministros. Não é sujeita às condições de pra­
zo e de maioria impostas às moções de cen­
sura. 1: diante apenas da Assembléia Na­
cional que o Primeiro-Ministro pode recor­
rer à questão de confiança.

Há dois tipos de questões de confiança:

1) as que são colocadas pelo Prlmeiro­
Ministro, após leitura de seu programa
ou após uma declaração. de política geral.

O voto da Assembléia Nacional inter­
vém nas condições ordinárias do proces­
so parlamentar (art. 49 da Constituição.
caput - art. 149 do Regimento Interno
da Assembléia Nacional);

(O voto é emitido pela maioria absolu­
ta dos sufrágios;) (149-8)

Z) as que são baseadas em um texto
(projetos de lei de finanças, projeto de
lei sôbre a ratificação de um tratado,
proposição de lei etc'>. O mecanismo do
voto desta questão de confiança é com­
plexo. Uma vez colocada a questão de
confiança, o texto é considerado adotado,
salvo se uma mOÇão de censura fôr apre­
sentada nas 24 horas seguintes e se fôr
aprovada esta moção (art. 152 do Regi­
mento Interno da Assembléia Nacional).

Jean-Luc Parodi, discorrendo sôbre as con­
trovérsias constitucionais, escreve:

"Desde !lo elaboração da Constituição, a
terceira alínea do artigo 49 - que per-
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mite ao govérno empenhar sua respon­
sabilidade sObre um texto e considerá-lo
como adotado se nenhuma mação de
censura fOr apresentads. no prazo de 24
horas - tinha sido violentamente criti­
cada, no Comitê Consultivo Constitucio­
nal, por seu Presidente, Paul Rey­
naud: "Não há no mundo um Parlamen­
to que seja privado do direito de votar a
lei, como será o Parlamento francês se
o art. 45 (futuro artigo 49) fOr mantido."

O art. 31 (futuro art. 34) estipula expres­
samente: "a lei é votl!.da pelo Parlamen­
to". Mas isto só é verdadeiro para le1S de
importância secundária, porquanto, cada
vez que se tratar de um texto importante,
o govêrno colocará a Questão de confian­
ça e a Assembléis. Nacional, impedida de
discutir o texto, disporá sOmente de um
direito de veto. Caso único no mundo: a
Assembléia não votará a lei; é o govêrno
que, por sua própria autoridade, a fará."

Michel Debré. então Garde des Sceaux,
replicou Que estas disposições não deviam ser
senão "uma última salvaguarda zelosamente
guardada em reserva; '" perigosa para o re­
gime, concordo, se fOssem empregadas a t0­
do instante; estas disposições parecem-me, ao
contrário, essenciais para os casos excepcio­
nais".

Paul Reynaud, em carta ao Primeiro­
Ministro, em janeiro de 1961, retomou a ar­
gumentação desenvolvida perante o Conselho
consultivo e tornou a criticar o mecanismo
do art. 49, acentuando que a lei de programa
relativa a determinados equipamentos mill­
tares, rejeitada por duas vezes no senado e
adotada em terceira leitura na Assembléia
Nacional, não teria autoridade, porquanto,
nesta última ocasião, efetivou-se não a apro­
vação da lei, mas a rejeição de uma mação
de censura.

A esta critica, Michel Debré respondeu
Que "é da própria essência do regime parla­
mentar que o Govêrno possa apresentar uma
questão de coni1ança. tôda. vez que julgar ne­
cessário, pois o regime parlamentar exige Que
uma .Assembléia, Que esteja. de a.CÔrdo com os
objetivos visados pelo Govêrno, lhe dê os
meios legislativos e financeiros de atingi-los".

( ... ) A esta controvérsia. - diz Jean­
Luc Parodi - convém acrescentar a posição
de Guy Mollet Que se afirmou "favorável ao
5istema atual da moção de censura" Que as~

segura "ao Pr1meiro~Ministro uma. perma­
nência que 1ama.is conhecemos".

Michel Debré assim justificou a medida:

"O dlficil processo da moção de censura
deve temperar o defeito <tue canhe<:emos
bem e há muiro tempo. A questAo de
confiança é a arma do Govêrno e apenas
dêle. Os deputados só se podem valer da
moção de censura e esta é cercada de
condições Que só são discutidas por &quê­
les <tue nia se querem lembrar do pa,s­
sado. A experiência levou a prever, além
do mais, uma disposição um tanto excep­
cional para assegurar, apesal das ma­
nobras, o voto de um texto lúdispensã­
vel."

Adiante, discorrendo sôbre os interroga-
tórios, ajuntou o Garde das SceaUK:

"Está bem claro que estas questões não
podem, à vontade do interpelador, ter­
minar por uma moção de confiança ou
de censura. Sômente o Govêrno pode co­
locar a questão de conflança, e a moçAo
de censura é submetida a um processo,
para o qual o nÔvo texto constitucional
se inspira em projetos que estavam em
fase de a.provação na A5Sembléia Nacio­
nal. Mas a existência constitucional do
direito de interpelar é a pedra de toque
da liberdade parlamentar."

Maurice Duverger comenta:

"O sistema de voto de confhmçe. e da
moção de censura é igualmente mUlto
criticável. :/!:ste segundo aspecto do "par­
lamentarismo racionalizado" foi introdu­
zido na Constituição sob a influência dos
Ministros de Estado. Corresponde às
grandes linhas do projeto de rev1sAo vo­
tado pela Assembléia Nacional a 22 de
março de 58. Todavia, a regra que proíbe
aos signatários de uma moção de censu­
ra rejeitada apresentar uma outra no
curso da mesma sessão é nova: na legis­
latura atual, em Que a oposição de es­
Querda reúne menos de 60 votos, uma só
moção de censura por sessão é possivel
ainda, com a condição de aceitar que as
assinaturas dos comunistas figurem ao
lado das demais, o que permitiria uma
fácil demagogia. Entretanto, lembrare­
mos que o processo da moçAo de censura
pouco funcionou na IV República: foi pe­
la recusa de confiança, no momento de
votar os textos, que os Governos foram
derruba.dos, em sua maioria. Mas, preci­
samente, a nova Constituição adotou re­
gras draconianas a êste respeito. Por que
os Governos nAo derrubados pela "maio­
rill. parlamentar" eram pràticamente for­
çados à dernissio antes de 19581 Porque
as leis eram votadas por maioria Blmples,
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e o Parlamento podia, assim, recusar to­
dos os projetos do Ministério que quises­
se manter-se em função, segundo a le­
tra da Constituição de 1946, e paralisá­
lo completamente. A Constituição de
1958 alterou inteiramente a situação. De
agora em diante, basta ao Govêrno colo­
car a confiança sôbre um texto para que
êste texto não possa ser rejeitado, a não
ser que se reúna contra êle a maioria
absoluta dos componentes da Assembléia
Nacional; uma minoria de favor basta,
portanto, ao Ministério, não só para
mantê-lo jurldicamente, mas também
para que tenha todos os meios práticos
de governar. O sistema é igualmente mais
criticável por ter perdido sua significação
origlnal: sob a IV República, se queria
impedir que o Parlamento dirigisse as
regras concernentes ao voto de descon­
fiança à maioria constitucional, a fim de
opor obstáculo ao exercício do direito de
dissolução. Mas a dissolução é inteira­
mente livre na Constituição de 1958: o
pequeno jõgO das maiorias não qualifi­
cadas não é mais possível, portanto, e a
regulamentação precedente perde sua
principal justificação."

DELEGAÇAO DE PODf!:.RES

Mirkine-Guetzévitch considera que o Exe­
cutivo é a alma da legislação no regime par­
lamentar. Em oposição às velhas teorias li­
vrescas nascidas no alvorecer do constitucio­
nalismo monárquico, no parlamentarismo
moderno é o Executivo que, politicamente, le­
gisla. Para preparar uma lei - frisa - são
necessários especialistas; é preciso recorrer,
antes de mais nada, aos técnicos; logo, é ne­
cessário recorrer ao aparelhamento governa­
mental. Para redigir a grande Declaração dos
Direitos do Homem, de 1789, poder-se-ia des­
prezar o técnico, mas para fazer um bom có­
digo de trânsito é preciso consultar os espe­
cialistas na matéria.

Diz, ainda, que com o regime parlamentar
republicano, onde a luta entre o Executivo e
o Legislativo não mais existe, onde o Exe­
cutivo nasce das eleições populares por in­
tennédio do Parlamento, o problema dos
decretos-leis e dos plenos podêres transfor­
mou-se completamente. O problema perde o
caráter escolástico que lhe quiseram dar os
autores do século XIX sob a influência das
teorias elaboradas na monarquia constitu­
cional. Estas teorias sustentavam a não-de­
legação do poder legislativo, cuja única fi­
lidade, na monarquia constitucional, era a
defesa da representação nacional contra o
poner real. l1: claro que não se aplicam mais

ao regime parlamentar moderno, onde o Mi­
nistério se apóia na maioria parlamentar,
não havendo, destarte, nenhuma diferença,
do ponto de vista político, entre uma lei pro­
posta pelo Ministério e a seguir homologada
pelo Parlamento, e uma regra legislativa pre­
parada diretamente pelo Ministério em de­
corrência dos plenos podêres. Ambas são ba­
seadas no consentimento da maioria, isto é,
no sufrágio universal. Uma é mais sumária,
mais simples e mais rápida, porém as duas
são emanaçóes da maioria parlamentar e,
portanto, do sufrágio universal.

Mirkine-Guetzévitch assinala:

"Gouverner, dans une démocracie parle­
mentaire, ce n'est pas seulement "exé­
cuter" ou appliquer les 10is; gouverner,
c'est donner l'impulsion à la vie publi­
que, prendre des initiatives, préparer les
lois, nommer, révoquer, chât1er, agir.

Agir surtout." "Gouverner - diz René
Capitant ("La réforme du parlamenta­
risme" - Paris, 1934, p. 11) n'est plus
agir dans le cadre des lois existentes,
gouverner, c'est diriger cette législatíon
elle-même, gouverner, en un mot, c'est
légiferer ... "

Léon Blun acentua:

"En régime démocratique, le dogme de la
séparation des pouvoirs n'est guere, pour
ce qui touche le Législatif et l'Exécutif,
qu'une símple fiction de droit, et nos lé­
gistes pourront s'accorder là-dessus avec
nos historiens. La vérité, c'est qu'à tout
moment et sur tout objet, le Législatif
et l'Exécutif vivent dans un état de pé­
netration, de dépendance réciproque, et
que cette collaboration continue est la loi
même de notre activíté gouvernemen­
tale."

A Constituição da República Francesa.
promulgada a 27 de outubro de 1946 (J .0.
n.a 253, de 28-10-46), dispunha em seu arti­
go 13:

"L'Assemblée nationale vote seuIe la loi.
Elle ne peut déléguer ce droit."

Entretanto, a lei de 17 de agôsto de 1948
dá ao Govêrno o poder delegado:

"Art. 6 - A dater de la promulgation de
la présente loi sur les matieres ayant par
leur nature un caractere réglementaire,
déterminées à l'article 7 ci-dessous des
décrets pourront désormais être pris en
Conseil des Ministres apres avis du
ConseU d'Etat et sur rapport du Ministre
des Finances et des Affaires économiques
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et des Mtn1stres intéressés, pour abroger,
modifier ou remplacer des dispositions en
viguer.

Ces textes ne seront sanctionnés, en de­
hors des peines prévues par le § 15 de
l'article 471 du Code pénal, que par les
dispositions pénales édictées par les lois
antérieures rélatives aux mêmes matlêres.
sans que puissent être moditiées la qua.­
lification des lnfractions relevées la. na­
ture et le quantum des peines applica­
bles.

Art. '7 - Les matiêres relevant de la
compétence du pouvoir réglementaire en
vertu de l'artlcle 6 sont les sulvantes:

Organisation, suppression, transfonna­
tion, fus1on, rêgles de fonctionnement
et contrôle de l'ensemble des services
de l'Etat ou des services fonctionnant
sous son contrôle ou dont les dépenses
sont supportées en majeure partie par
lui et des établlssements publics de
l'Etat;

L1mitat1on et suppression des emplois
et des efiectifs;

Limite d'ãge des personnels civils et
militaires ... "

Oswaldo Trigueiro, no prefácio à obra de
Georges Langrod "O Processo Legislativo na
Europa Ocidental", assinala que as novas
Constituições parlamentaristas consagram,
em sua letra, a prática generalizada da dele­
gação legislativa.

"Diverge dessa tendência, entretanto. a
Constituição da França (de 1946), que.
em seu art. 13, dispõe que somente a As­
sembléia Nacional vota a lei e declara
que ela não pode delegar êsse direito. ll:
incompreensivel ~ considera o autor ­
como a França, tendo restaur9.do o par­
lamentarismo nos seus traços mais pecu­
liares, haja pretendido eliminar a práti~

ca dos decretos-leis, tão característica da
Terceira República. Não surpreende, po­
rém, que essa proibição seja inoperante,
pois, como observa o Professor Langrod,
a vida depressa se revelou mais forte do
que a teoria, e a prescrição do art. 13
está sendo frontalmente desobedectda,
como, já em 1948, ocorreu com a Lei de
17 de agôsto, que deu ao Govêrno podê­
res. excepcionais. e temporários em maté­
ria nitidamente legislativa. Além disso,
a prlÍtica marcha no sentido dos "demi­
decrets-lois" (segW1do a terminologia de
Laubadere), sob o pretexto da natureza
regulamentar das matérias 8Ôbre as

quais, desde 1946, o Govêrno tem sido ha­
bilitado, em várias ocasiões, a editar, por
decretos, disposições que modificam leis
anteriores; essas hablUtações n~o sI.o
mais I1mitadas quanto à sua duraçAo, o
que ainda amplia, de fato, e a despeito
do art. 13, os plenos podêres conhecidos
na época da Terceira República."

E adiante:

"O nôvo regime francês não só nada ino­
vou como formalmente agravou o pro­
blema, ao proibir a delegação de atribui­
ções legislativas ao Poder Executivo. :&s­
te fato, decerto, não e estranho à crtse
que tanto tem dificultado a prática do
regime constitucional adotado em 19f6, e
que parece prenunciar, para dentro de
pouco tempo, uma reforma institucional,
que poderá vir mesmo com a subversão
da legalidade."

Georges Langrod, comentando a Constitui­
ção Francesa de 1946, dizia que a luta, prá­
tica e teórica, contra a interdiçâo do art. 13
constituía aspecto Interessante das tendên­
cias parlamentares francesas. E escreve:

"Com efeito, a teoria geralmente aceita a
opinião de Duverger de que "quaisquer
que sejam as críticas justificadas que
possam ser fonnuladas contra os decre­
tos-leis, o sistema tinha o mérito de per­
mitir ao regime parlamentar atravessar
sem grandes difiCUldades crises graves
que, de agora por diante, o ameaçam de
abalo profundo". Goguel considera que
"o Sistema de decretos-leis é, na reali­
dade, uma reação contra a paralisIa do
Parlamento: êle não apareceria mais co­
mo necessário se o Parlamento estives­
se organizado de tal maneira que funcIo­
nasse corretamente... Se, ao contrário,
as instituições políticas francesas ficas­
sem no estado em que se acham atual­
mente ou fOssem modificadas quanto a
determinados pontos ... , então o recurso
ao processo de decretos-leis impor-se-ia.
fatalmente, como compensação do para­
doxo onipotente mas tornado inócuo por
sua própria missão .....

E prossegue o Professor Langrod:

"Uma parte da doutrina se esforçou por
estabelecer uma interpretação do art. 13,
seguindo Q princípto de que êste n~ mo­
dtttca os dados jurídicos anteriores do
problema de constitucionalidade dos de­
cretos-leis (Donnedieu de Vabres, Roger
Pinto de Laubadêre>. Pelo contrário, Ve­
dei, apreciando todos os aspectos dêsse
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problema importante (político, técnico,
jurldico), observa que os debates prepa­
ratórios não permitem duvidar da inten­
çáo dos constituintes no sentido de pros­
crever tôda habilitação, delegação, injun­
ção que, de perto ou de longe, teria resta­
belecido a prática dos decretos-leis. Para
sair do impasse (a desobediência ao dis­
positivo constitucional), propõe-se, de um
lado, a abolição da disposição do art. 13,
e, de outro, o estabelecimento de uma
fronteira exata entre os campos de ação
respectivos do Parlamento e do Govêrno.

Assim, o projeto de reforma administra­
tiva do Govêrno Pínay fixa, em 1952, a
lista das matérias que não poderiam ser
reguladas senão pelo Poder Legislativo e
prevê que as outras matérias, que recaem
na competência normal do Poder Execu­
tivo, só poderiam ser tratadas pela lei,
se o Parlamento para tanto manifestasse
a vontade expressa num voto preliminar.

(11: oportuno mencionar, sõbre êsse ponto,
que o parecer formulado pelo Conselho
de Estado considera preferível, ao invês
de estabelecer a lista das competências
normais do Poder Legislativo, estabele­
cer a das competências normais do Po­
der Executivo, e recomenda ao Govêrno
que se inspire $dore o assunto nos prin­
clpios da lei acima mencionada, de 17 de
agõsto). Em contraposição, René Mayer,
na qualidade de Ministro das Finan­
ças, e dos Negócios Econômicos, lan­
çou em 1951 a fónnula de "lei-padrão",
que definiria, com a maior precisão pos­
sivel, os Plinclpios, as condições, os limi­
tes de uma reforma legislativa em um
dado setor, mas deixaria ao Govêrno o
cuidado de regUlar todos os detalhes e
as modalidades técnicas. Não se trataria
mais, portanto, de colocar o Parlamento
diante de um fato con$umado para rati­
ficá-lo, como é o caso quando se trata
dos decretos-leis fundamentados numa
delegação de podêres ao Governo, porém
de deterrntnar os principios, e da devolu­
ção quanto à sua realização aos decretos
governamentais. O Govêrno Pleven foi
derrubado, em dezembro de 1951, precisa­
mente sõbre êste problema; o Governo
presidido por Renê Mayer voltou ao as­
sunto em janeiro de 1953 e o adotou por
ampla maioria, tendo o Parlamento apro­
vado lei financeira wb a forma de "lei­
padrão"."

O problema da interdição da delegação le­
gislativa pela Constituição Francesa de 46 é
assim visto por Gevrges Burdeau:

"Na intenção dos constituIntes, esta re­
gra era destinada a impedir o retõrno da
prática dos decretos-leis, corrente nos
últimos anos da Terceira República. As
razões de fato que militam em favor da
legislação por decreto ou legislação go­
vernamental não desapareceram, ao con­
trário, elas se tornaram mais imperati­
vas. De um lado, os parlamentares se
negam sempre a votar leis impopUlares
(principalmente em matéria financeira),
de outro, a complexidade e as minúcias
das regulamentações, exigidas pelas ten­
dências politico-sociais contemporâneas,
demonstram a inadaptação dos Parla­
mentos a tais tarefas. Em 1948, pareceu
ao Govêrno que a situação de fato era
tal que êle não poderia enfrentá-la sem
obter do Parlamento um alargamento de
sua competência. E obteve a lei de 17 de
agósto de 1948, que, visando a assegurar
"a reparação econômica e financeira",
atribuía ao Govêrno podêres excepcionais,
DDrém temporários. Em resumo, êstes
podêres significavam que o Governo po­
delia estatuir por decretos.. em assuntos
fiscais e regulamentares, matérias ante­
riormente regidas pela lei.

A constitucionalidade dêste texto foi
muito discutida. Para torná-lo irrepre­
ensfvel pode-se, sem dúvida, alegar que,
desde que o Parlamento autorize o Exe­
cutivo a intervir, a hierarquia entre a lei
e o regulamento ê mantida, porquanto o
Govêrno apenas corresponde à habilita­
ção legislativa. Mas embora permaneça
teàricamente nos limites da competência
regulamentar, o Govêrno, efetivamente,
terá legislado. Eis por que, ao invés de
perpetuar êste debate de surdos entre os
que defendem a regularidade teórica dos
decretos-leis e os que denunciam sua in­
constitUcionalidade, seria oportuno que a
Constituição tornasse posslvel a legisla­
ção governamental sem ser por subterfú­
gios hipócritas, mas capaz de organizar
lW1 contrôle eficaz - e não somente a
posterior!, do tipo ratificaçáo - da atitu­
de tomada pelo poder executivo."

A União lnterparlamentar, em estUdo com­
parativo sôbre a estrutura e o funcionamento
das instituições representativas em 41 países,
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(17) oferece no capítulo referente à função
legislativa do Parlamento o seguinte tópico:

"O exemplo da França é ainda mais mar­
cante do que o dos Estados Unidos, de
uma parte porque o art. 13 da Constitui­
ção é formal: "L'Assemblée nationale vo­
te seule la loi. EUe ne peut déleguer ce
droit"; de outra parte, em razão da au­
sência de um contr6le efetivo da consti­
tucionalidade das leis. Sob a pressão dos
acontecimentos, a partir de 1948, o legis­
lador precisou recorrer a certas fórmu­
las que visavam a dar ao govêrno o di­
reito de legislar por decretos em matérias
cada. vez mais extensas, retomando, as­
sim, uma prática que se quisera conde­
nar. A lei de habilitação define os prin­
cipios gerais da política a seguir pelo go­
vêrno e delimita o dominio e o periodo
da delegação. Os decretos devem, na
maioria dos casos, ser submetidos às as­
sembléias, para aprovação tácita ou ex­
pressa, ou às comissões, para parecer.

Os autores discutiram longamente sôbre
a constitucionalidade das novas técnicas
e o próprio Conselho de Estado foi cha­
mado, em 1953, a determinar o sentido
exato do artigo 13. Considerou que o Par­
lamento tinha a possibilidade de decidir
que certas matérias, saindo da competên­
cia. do Poder Legislativo, entrariam na
competência do poder regulamentar, mas
sendo capaz de avocar, em seguida, as
matérias quando julgasse oportuno, a fim
de lhes dar seu caráter legislativo."

Caio Tácito escreve:

"A atual Constituição brasileira (art. 36,
§ 2.°), assim como a ConstituiÇão france­
sa de 1946 (art. 13) prolbem, expressa­
mente. a legislação delegada. A inspira­
ção da norma constitucional foi, porém,
essencialmente de origem politica como
assinalou, lucidamente, a propósito do
exemplo brasileiro, Afonso Arinos de Me­
lo Franco: "1!:ste artigo não é senão a ex­
plosão de um recalque antiditatorialista
da Assembléia Constituinte, não é senão
o gesto de revide desta Casa, fechada
traiçoeiramente a 10 de novembro pelo
ditador. .. 1!:ste artigo não tem slgn.iflca­
do econômico, êste artigo não tem sequer
significado jurídico. 1!:le não é senão a
manifestação de uma condenação políti­
ca, êle não é senão o protesto da consei­
ência legislativa nacional em face das
ameaças da espada ou da ditadura. O
mesmo fenômeno de conteúdo político
conduziu o constitUinte francês à solução
proillitiva. A pr9.tica excessiva, desde

1926, das leis de plenos podêres e dos de­
cretos~leis e ainda, no regime de Vlchy,
a confusão dos podêres executivo e legis­
lativo, lançaram a nova Constltuiçl\o de­
mocrática, por um simples processo de
reação instintiva, ao enderêço oposto. O
govêrno de fato, de moldes autorltãrlos,
conduziu, no ressurgimento da normall­
dade constitucional, à acentUação da
predornlnlncia das Assembléias e à re­
dução do papel do Executivo".

Oswaldo TrIgueiro, em conferência reali­
zada no Seminário de Reforma do Poder Le­
gislativo, assinala que a França, proibindo a
delegação legislativa no art. 13 da ConstItui­
ção de 46, repudiaVa um dos traços mala ca­
racterísticos da sua tradição parlamentar, o
que se explicava, lá como aqui no Brasil,
pela circunstlncia de que a Carta de 46 sur­
gia depois de um regime de base autoritária
e legislação de origem executiva.

Que essa proibição era ilusória, os fatos sem
demora se encarregaram de demonstrar ­
afirma o conferencista - como já há dez
anos informava o professor Langrod. Refe­
rindo-se aos comentários Que tecera no pre­
fácio à obra de Georges Langrod, ressalta
que a profecia que então fizera era fácil,
pois, com efeito, quatro anos deP<lis, em 1958,
a França mais uma vez mudava de Consti­
tuição e, em matéria de delegação de podê­
res, fazia uma deflexão de 1aO graUll.

A vigente ConstitUição, que foi promulgada
em 4 de outubro de 1958, prevê a delegação
de podêres nos moldes tradicionais. s: o que
está no seu artigo 38:

"O Govérno poderá, para execução de seu
programa, solicitar autorização ao Par~

lamento para adotar, por meio de P<lrta~

rias, durante um prazo limitado, medidas
normalmente pertencentes ao domínio
da lei.

As portarias serão expedidas pelo Conse­
lho de Ministros após consultar o Con­
selho de Estado. Entrarão em vigor na
data de sua publicação, mas caducario
BC o projeto de lei de ratificação não fôr
submetido ao Parlamento antes da data
fixada pela lei de habilitação.

Ao expirar o prazo mencionado no pri­
meiro parágrafo do presente artigo, as
portarias não mais poderão ser modiflca~

das, a não ser P<lr leI, nas matérias per~

tencentes ao domínio legislativo,"

(17) Os eIltudOll relativos 810 datados de 1.0 do
janeiro de 1957, portanto ainda na vigência
da Constltutçlo Francesa de 1946.
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PODtoRES EXCEPCIONAIS

O art. 16 da Constituição de 58 dá ao Pre­
sidente da República, em situações de emer­
gência, podêres pràticamente ilimitados, in­
clusive na esfera constitucional. Esta - diz
Oswaldo Trigueiro - é a inovação mais ra­
dical da presente Constituição da França, a
qual insere, no regime democrático dêste
país, uma verdadeira característica de dita­
dura romana. Neste ponto, evidentemente,
estamos já muito além da mera delegação de
podêres, específica e limitada, em que o Par­
lamento não abdica de sua autoridade cons­
titucional.

Dispõe o art. 16 citado:

"Quando as instituições da República, a
independência do país, a integridade do
seu território ou o cumprimento de seus
compromissos internacionais estiverem
ameaçados de maneira grave e imediata,
e o funcionamento regular dos podêres
públicos constitucionais estiver interrom­
pido, o Presidente da República tomará
as medidas exigidas por estas circunstân­
cias, após consultar oficialmente o Pri­
meiro-Ministro, os Presidentes das As­
sembléias bem como O Conselho Consti­
tucional.

O Presidente da República informa à na­
ção por meio de uma mensagem.

•
Tais medidas deverão ser inspiradas por
um desejo de garantir aos podéres públi­
cos constitucionais, com a mínima demo­
ra, os meios de cumprir sua missão. O
Conselho Constitucional será consultado
a respeito.

O Parlamento se reunirá de pleno direito.
A Assembléia Nacional não poderá ser
dissolvida durante o exercicio de podê­
res extraordinários."

toste processo foi empregado por ocasião do
problema da Argélia, de 23 de abril a 23 de
setembro de 1961.

Naquele ano, François Pietri, antigo Mi­
nistro, escrevia que o art. 16 era um texto
sem precedente e analisando a situação en­
tão existente, dizia:

"Da leitura atenta desta redação (do art.
16) será que, nas circunstâncias que sa­
bemos, as instituições da República fo­
ram ameaçadas de maneira grave e ime­
diata? Dramatizando um pouco os fatos,
diremos que sim. Será que - segunda
condição necessaria - o funcionamento
regular dos podêres públicos foi inter­
rompido? Isto, sem dúvida, é menos

evidente, mas para que debater sôbre es­
ta questão, de vez que, tal como está re­
digido o dispositivo constitucional, 00­
mente o Presidente está habilitado a
julgá-lo, após consultas que nem ao me­
nos é obrigado a acatar?

Há enfim outra condição - estas medi­
das foram inspiradas por um "desejo de
garantir" etc ... ? (art. 16-3,) Surpre€nde­
mo-nos de ver figurar em um texto de leí
uma exigência tão incontrolável e que
apareceria normalmente numa exposição
de motivos ou num preâmbulo. Em todo
caso, é o Chefe de Estado, e apenas êle,
que também aí decide soberanamente.

l!:, portanto, vão objetar, como certos co­
mentaristas, que o artigo 16 é virtual­
mente limitado, na sua aplicação, pelo
respeito da separação dos podêres. Nada
de semelhante aí está inscrito, e esta
crítica, por mais fundamentada que pos­
sa ser em princípio, não se apóia, jurI­
dicamente em qualquer precisão.
Nos estritos têrmos do artigo 16 será di­
fícil sustentar que o Presidente da Re­
pública tenha propriamente abusado de
uma faculdade que a lei lhe confere sem
qualquer reserva."

Após tecer diversas considerações, Fran­
çois Pietri conclui: "Jô: evidente que, sem con­
testação possivel, o art. 16 da Constituição
de 1958, trouxe na história do direito público
francês uma noção inteiramente nova: a ex­
traordinária faculdade deixada ao Chefe de
Estado, em circunstâncias das quais êle é o
único juiz, por um tempo de que êle é o se­
nhor, e com a única reserva de certas consul­
tas que êle não é obrigado a acatar e de
uma reunião do Parlamento que não pode
examinar a questão, de substituir sua vonta­
de à da lei e de atribuir-se podêres que o si­
lêncio do texto torna ilimitados.

Admitindo que tal Presidente da República
tenha a sabedoria de usar esta prerrogativa
com moderação e por pouco tempo, que
acontecerá se um dia vier a cair em mãos
mais audaciosas?"

Acentua o autor que nenhuma das Cons­
tituições francesas, mesmo aquelas que lega­
lizavam a ditadura, jamais se aventurou tan­
to no sentido da onipotência do Executivo
como o fêz o artigo 16 da Carta de 58.

E pergunta:

"Mas, ainda uma vez, que razão tería­
mos em censurar o Chefe de Estado se
uma lei orgânica solenemente referen­
dada pelo povo o autoriza plenamente a
assim agir? Se o texto formal no qual se
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apóia é exorbitante e perigoso, se contra­
ria tOdas as tradições do sistema parla­
mentar, só poderíamos culpar os consti­
tuintes que o admitiram e o sufrágio
universal Que o consagrou. O paradoxo
é que, no momento de sua promulgação,
foi acolhido e saudado pelas fôrças de
esquerda como um meio de salvar a de­
mocracia ameaçada. Não nos podemos
impedir de, diante dêste espetáculo ines­
perado, evocar a história do conde Ugo­
lin que devorava seus filhos para lhes
conservar um pai ... "

Michel Debré assim justificou o art. 16,
perante a Assembléia-Geral do Conselho de
Estado:

" . .. certos espíritos se apressaram em
criticá-lo antes de uma leitura atenta.
Quando as circunstâncias graves, interio­
res ou exteriores, e nitidamente defini­
das por um texto preciso, impedem o
funcionamento dos podêres públicos, é
normal, em nossa época dramática, pro­
curar dar uma base legítima à. ação da­
quele Que representa a legitimidade. ll:
igualmente normal, é mesmo indispensá­
vel, fixar de antemão certas responsabi­
lidades fundamentais. A propósito dêste
artigo muito falaram do passado. Pouco
se falou do futuro e é para o futuro que
êle se destina. Devemos, em 1958, abstrair
as formas modernas de guerra? Para es­
ta questão a resposta é clara: não temos
o direito, nem para êste caso nem para
outros, de eliminar a hipótese de pertur­
bações profundas em nossa vida consti­
tucional. l!: para a hipótese destas per­
turbações profundas que necessitamos
determinar onde estão as responsabilida­
des, isto é, as possibilidades de ação."

Maurice Duverger considera terrível o ar­
tigo 16, e escreve;

"l!:ste texto permite, com efeito, a um
Presidente da República sem escrúpulo
derrubar o regime sem a menor dificul~

dade, cercar um golpe de estado de uma
aparência de legalidade, suprimir todos
os obstáculos jurídicos que o impediriam
de sair vitorioso.

Suponhamos no Eliseu um Casimir Pé­
rier ou um Millerand. Suponhamos uma
aliança entre o Chefe de Estado e al­
guns generais ambiciosos; bastaria que
um regimento cercasse o Palais-Bourbon
para que "o funcionamento regular dos
podêres públicos constitucionais" seja
considerado interrompido, as instituições
ameaçadas e entre em vigor O artigo 16.

Mais simples ainda: uma agitação de al­
gumas ligas fascistas, que venha a al­
cançar a Assembléia Nacional graças à.
passividade da policia, e o Presidente da
República poderá usar o art. 16. O in­
quietante no art. 16 é que êle possibili­
ta uma crise pré-fabricada, a partir do
que tudo se tomará fácil. Juridicamen­
te o Parlamento poderá tentar evitar o
movimento; pràticamente, ser-lhe-á mui­
to difícU impedi-lo. Enquanto o General
De Gaulle estiver no poder, náo devere­
mos temer semelhantes abusos; mas nin­
guém garante que seus sucessores terio
os mesmos escrupuloso Todo regime poU­
tico deve prever certos freios contra os
governos que sejam tentados a abusar do
poder; é muitíssimo perigoso que a
Constituiçáo de 58, ao invés de aplicar es­
ta regra fundamental, tenha tomado o
caminho contrário, esforçando-se por co­
locar nas mãos de possíveis aventureiros
todos os meios para obter sucesso em
!lUas aventuras."

PARLAMENTARES

1 - ELEIÇAO

Um dos traços mais originais do senado,
é a sua eleição por sufrágio indireto. Asse­
gurando a representação das coletividades
territoriais da República, a segunda CAmara
mereceu de Gambetta o epíteto de "Grand
Conseil des Communes de France",

A Ordonnance de 13 de novembro de 1958
(J.O. 16-11-1958), contendo le1 orgAnica, fi­
xa a composição do Senado e a duração do
mandato dos senadores. Prevê em seu arti­
go 2,° que os senadores são eleitos por 9 anos,
e no artigo 3.° que o Senado é renovado por
têrço.

Uma Ordonnance de 15 de novembro de
1958 (J. O. de 16-11-58), com valor de lei or­
dinária, fixa as regras relativas à eleição dos
senadores. De acôrdo com seu artigo 4.°, os
senadores representantes dos departamentos
são eleitos em cada departamento por um
colégio eleitoral composto de: Deputados,
Conselheiros-Gerais e Delegados dos Conse­
lhos MunicipaiS ou seus suplentes,

O art. 25 desta lei decide que em depar­
tamentos representados por 4 senadores, ou
menos, "l'élection a lieu au scrutin majoritai­
re à 2 tours". Naqueles departamentos re­
presentados por 5 ou mais senadores "l'élec­
tion a lieu à la representatíon propor­
tionnelle sUivant la regle de la plus forte
moyenne sana panacbage ni vote préféren­
tíel,"
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Antes de 1958, o Parlamento - Assembléia
Nacional e Senado - tinha o poder soberano
de verificar o poder dos membros eleitos. A
Constituição vigente modificou êsse sistema,
sendo atualmente de competência do Conse­
lho Constitucional o julgamento do Conten­
cioso Eleitoral.

Dispunha o art. 8.° da Constituição de 1946:

"Chacune des deux Chambres est juge de
l'éligibilité de ses membres et de la ré­
gularité de leur élection;
elle peut seule recevoir leur démission".

Já o art. 59 da atual Carta Magna dispõe:

"O Conselho Constitucional estatuirá, em
caso de impugnação, sôbre a regularida­
de da eleição dos senadores e deputados."

Escreve a propósito Maurice Duverger ­
"SOb as lU e IV Repúblicas, cada Assembléia
era juiz de seu próprio contencioso eleitoral.
:tste sistema tinha a vantagem de colocar a
Assembléia ao abrigo de tôda pressão do Go­
vêrno. Mas levava a abusos (invalidação dos
"poujadistes" em 1956). Para remediar isto,
a Constituição confiou ao Conselho Consti­
tucional o encargo de regular tõdas as con~

testações que suscitem as eleições legislativas
e senatoriais. Para assim proceder, o Conse­
lho se divide em seções que podem ordenar
investigações e ouvir as alegações do candi­
dato cuja eleição é contestada. É o Conse­
lho pleno que decide anular ou não a elei­
ção, de acôrdo com o relatório da seção."

O Capitulo II do Regimento Interno da As­
sembléia contém as disposições referentes à
admissão dos deputados e à invalidação da
eleição. de acôrdo com as decisões do Conse­
lho Constitucional.

2 - INELEGIBILIDADES

Entende-se por elegibilidade uma sene de
condições sem as quais ninguém poderá ser
eleito membro do Parlamento. A candidatu­
ra de alguém inelegível não será aceita
e os votos emitidos em seu favor são consi­
derados nulos. Duas condições essenciais de
elegibilidade devem ser analisadas: as con­
diçóes gerais e as particulares.

Quanto às primeiras: ser eleitor, preencher
as condições de idade, nacionalidade e ser­
viço militar.

A idade de elegibilidade é mais elevada do
que a exigida para ser eleitor.

Se as condições gerais de elegibilidade são
as mesmas para todos os membros do Par­
lamento, constata-se, entretanto, uma dife­
rença quanto à idade minima necessária pa-

ra o candidato à Assembléia Nacional ou ao
Senado. Tal restrição resulta do art. 2.° da
Ordonnance de 24 de outubro de 1958, núme~
ro 58 _998, que contém a lei orgânica relativa
às condições de elegibilidade e às incompati­
bilidades parlamentares (J. O. de 25-10-58).
Assim dispõe o referido art. 2,°:

"Nu! ne peut être élu à l'Assemblée Na­
tionale s'H n'est âgé de 23 ans révolus.

Nu! ne peut être élu au Sénat s'H n'est
âgé de 35 ans révolus."

Os naturalizados só serão elegíveis após
dez anos de sua naturalização (salvo por de­
creto do Conselho de Estado em virtude de
serviços excepcionais). Para serem eleitores
basta aos naturalizados cinco anos de natu­
ralização.

Ninguém pode ser eleito sem haver cum­
prido suas obrigações com o serviço militar,
proibindo-se, portanto, a eleição de insub­
missos e desertores.

Quanto às condições particulares de elegi­
bilidade, elas atingem detenninadas pessoas
e são de duas categorias, segundo infonna
Maurice Duverger:

a) Inelegibilidades absolutas

Aplicam-se em todo o território e a tôdas
as eleições. Dizem respeito aos comerciantes
em estado de liquidação judiciária (os comer­
ciantes falidos não são eleitores, portanto
não são também elegíveis), e aos condena­
dos por pressão ou corrupção eleitoral, no
prazo de doís anos subseqüentes à sua con­
denaçáo.

b) Inelegibilidades relativas

Aplicam-se a certas zonas geográficas e
a determinadas eleições. Os funcionários
que tenham exercido funções de autoridade,
durante um certo período após sua saída da
circunscrição em cujo põsto se achavam. A
duração da inelegibilidade é para uns de 3
anos (inspetores-gerais da Administração em
missão extraordinária, prefeitos), para ou­
tros de um ano (inspetores-gerais da eco­
nomia nacional, magistrados de côrtes de
apelação, oficiais em comando territorial
etc.) e para outros, ainda, de seis meses (sub­
prefeitos, secretários-gerais da prefeitura
etc.) Quis-se, destarte, evitar que estas pes­
soas pudessem usar de sua influência na cir­
cunscrição para eventual pressão sôbre o
eleitorado.

Sob a 111 República existiam dois outros
casos de inelegibilidade. Um atingia os milita­
res em serviço ativo, outro os membros das
famílias que houvessem reinado na França.
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Os dois casos foram suprimidos. Em 1944,
uma série de inelegibilidades suplementares
se aplicava às pessoas Que tivessem colabora­
do com o inimigo ou participado do govêrno
de Vichy. Foram suprimidas em 1953.

3 - INCOMPATIBILIDADES

A inelegibilidade jmpede a validade da.
eleição; a. incompatIbilidade não a. impede,
mas obriga. o eleito a escolher entre seu man­
dato parlamentar e a função, com a qual é In­
compatível, em virtude de lei. A acumulação
é impossivel.

As incompatíbilidades, esclarece Maurice
Duverger, são de três espécies: umas refe­
rem-se às funções públicas, outras a certas
protlssões privadas; a V República acrescen­
tou a estas duas incompatibilidades tradi­
cionais uma incompatibiZiciade entre o man~

dato parlamentar e as funções de ministro.

11.) Incompatibilidade do mandato parla­
mentar eom as funções públi(lu

Em regra geral, o mandato parlamentar é
incompatível com tõda função pública. Quis­
se evitar o sístema da Monarquia de Julho,
quando todos os deputados podiam ser fun­
cionários, o que dava ao Govêrno um meio
de pressão muito importante para os seus de­
sígnios. Hoje em dia, tôdas as funções pú­
blicas são incompatíveis COm o mandato par­
lamentar, e também as funções de direção
de emprêsas nacionalizadas - estradas de
ferro, minas de carvão, gás, eletricidade.

Os funcionários --diz o Sr. Jean Lyon ­
devem se colocar em posíção de afastamento.

Em princípio, é incompatível, portanto, o
mandato parlamentar com tôda função pú­
bUca não eletiva ou tôda :função tlrivada im­
portante em emprêsa que aja por conta ou
sob contrôle do Estado (Ordonnance 58.998,
de Z4 de outubro de 1958).

Existem apenas duas exceções: a primeira
diZ respeito aos professõres catedráticos das
Faculdades ou do Colégio da Fra.nça, sendo
catas funções consíderadas como independen­
tes em relação ao GO\'érno; (esclarece o Sr.
Jean Lyon que tal exceção se refere àqueles
já detentores da cátedra à. época das elei­
ções). A segunda exceção é relativa às mis­
sões temporárias que não excedam de seis
meses. Uma lei de 1946 permitiu a renovação
dêste prazo.

Maurice Duverger consídera estas disposi·
ções um tanto abusivas porquanto permitem
ao Govêrno exercer influência sóbre determi­
nados parlamentares.

b) Incompa.libUidades do mandato parla.
mentar eom as tunçõe& privadas

Têm por finalidade subtrair os parlamen­
tares da influência dos podêres econômicos
e financeiros, ou evitar que os parlamenta­
res se utilizem de seus mandatos para obter
do Govêrno vantagens destinadas às firmas
de Que participaJn. São incompatJveJs com o
mandato parlamentar: funções de direção em
sociedades por ações COm fins financeiros e
econômicos (bancos, sociedades de crédito
etc.); igualmente, as funções dirigentes em
sociedades concessionárias de servfçoS ou de
trabaJbos púvJicos.

Maurice Duverger sublinha que muito fol
reclamada a criação de novas incompatibili­
dade::., como, por exemplo, a acumulaçoo no
mandato parlamentar com a profissão de
adVOgado, que pennitia, em certas épocas, sé­
rios abusos com 8 pressão de advogados­
deputados sõbre os juiZes.

A OrdoDnanee de 24 de outubro de 1958
veio responder a êste anseio:

"Tout parlementaire exerçant la profes­
sion d'avocat ne tJeut être conse" à
l'occasion de poursuites intentées devant
les juridfctions répressives (sauf devant
la Haute-Cour). n ne peut Di plaider ni
consulter pour le compU! d'entreprises
faisant appel à l'épargne publique ou
tecevant des ~ubventions de l'Etat ou
contre 1'Etat, les collectivités et établls­
sementa publlcs,"

c) Incompatibilidades do mandato parla­
mentiu' eODl as funções DlJnjsterialll

Em regime parlamentar normal, OS depu­
tados ou senadores podem ser ministros sem
perder o seu mandato; a acumUlação de fun­
ções - frisa Maur.ice Duverger - é, mesmo,
um dos laços entre o Parlamento e o 00­
vêrno.

A grande inovação da Constituição de 58
reside em que o mandato parlamentar é in­
ooU\l)ativel com um ca!!;o ministertal e, ain­
da, com as funções de membro do Conselho
Constitucional.

A incompatibilidade prescrita na Carta de
46 era a do art. 24:

"Nu] ne peut a.ppartenir à la fois à l'As·
semblée Nationale et au Conseil de la
Républ1que.

Les membres du Parlement ne peuvent
faire partie du Consell économique ni de
l'Assemblée de I'Unjon Française."
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François Goguel, analisando a elaboração
das Instituições na atual Constituição, acen­
tua que, desde 31 de maio de 58, o General
De GauHe manifestou aos representantes dos
grupos políticos e dos partidos sua intenção

Nicholas Wahl, reportando-se às origens da
Constituição de 58, lembra que o Conselho
Geral de Estudos, instituído junto ao Con~

selho Nacional da Resistência, possuía um
projeto de Constituição no qual, se bem que
não houvesse uma disposição absolutamente
geral de incompatibilidade entre o mandato
de deputado e a função de ministro, como no
art. 23 da Carta vigente em nossos dias, seu
artigo 24 previa que uma tal incompatibili­
dade poderia ser estabelecida por lei ordi~

nária.

Entretanto, a prática francesa que co­
nhece poucas incompatibilidades favore~

ceu a instabilidade, de uma tal maneira,
que será culpada se não reagir. A função
ministerial transformou-se em um galar­
dão, uma estréIa, ou melhor, um galão,
como dizem os militares, lembrança de
uma campanha. O poder não mais é
exercido pelo poder; é ambicionado pelo
título que dá e as facilidades de carreira
ou de influência que garante aos que o
atingiram ou que são suscetíveis de ain­
da vir a alcançá-lo. No início da III Re­
pública os costumes eram diferentes.
Era o tempo em que o voto pessoal era
indispensável e os parlamentares nomea­
dos ministros não mais votavam, não
mais exerciam seus mandatos. Jules Fer­
ry, na véspera do debate sõbre o caso
Langson, que previa lhe POderia ser fatal,
lembrava, entretanto, estas regras aos
seus ministros. Que queda em nossos
costumes, desde então! A regra da in­
compatibilidade tornou-se uma necessi~

dade para quebrar o que se conviera cha­
mar "corrida às pastas ministeriais", jô­
go mortal para o Estado. O projeto a
amplia de tal forma que está bem claro
que ninguém mais poderá aceder a uma
função ministerial a não ser sob a con~

dição de se dedicar inteiramente a êste
mister."

Já a Constituição de 58 dispõe:

"Art. 23 - As funções de membro do
Govêmo são incompatíveis com o exer­
cício de qualquer mandato parlamentar,
de qualquer cargo de caráter nacional no
setor de negócios, organizações profissio­
nais e trabalhistas, e qualquer emprêgo
público ou atividade profissional.

Uma lei orgânica determinará as condi­
ções nas quais se procederá à substitui­
ção dos titulares de tais mandatos, fun­
ções ou empregos.

A substituição dos membros do Parla­
mento se efetuará de acôrdo com as dis­
posições do art. 25." (18)

E o art. 57:

"As funções de membro do Conselho
Constitucional serão incompatíveis com
as de ministro ou de membro do Parla­
mento. As demais incompatibilidades se­
rão determinadas por uma lei orgânica."

Esclarece o Sr. Jean Lyon que o deputado
ou senador nomeado Ministro é obrigado a
optar, no prazo de um mês, entre o cargo mi­
nisterial e seu mandato parlamentar.

Em virtude desta incompatibilidade, regis­
tra Emmanuel Blanc, a lei prevê que tOda
inscrição de candidatos para as eleições le­
gislativas deve indicar o suplente a ser con­
vocado, em caso de vaga provocada especial­
mente quando o titular do mandato passa a
integrar a equipe ministerial.

Convém lembrar que, a 27 de agôsto de
1958, Michel Debré, então Garde des Sceaux,
Ministro da Justiça, falando perante a As­
sembléia-Geral do Conselho de Estado, cha­
mado a deliberar sôbre o projeto de Consti­
tuição, assim se expressou:

"A incompatibilidade das funções minis­
teriais com o mandato parlamentar pro­
vocou e provocará ainda diversas mani­
festações. Pode-se dizer que tal medida
não se coaduna com o regime parlamen­
tar. Realmente, as incompatibilidades
são necessárias, mas nos países parla­
mentares anglo-saxões elas existem espe·
cialmente entre o mandato local e o par­
lamentar; é o regime presidencial que
exige a incompatibilidade entre a função
de ministro e a de deputado ou senador.

(18) ll: interessante notar que a ConstituiÇão, em
seu art 25, atribui à lei orgânica a f1xa~

ção da duraçâo dos poderes de cada As8em­
bléla. o número de seus membros, seus
vencimentos, as condições de elegibllldade
e lneleglbUida.de e os cargos incompativels
com as funções das Assembléias. Fixará
também as condições em que seroo eleitas
as pessoas chamadas para suplentes, no
caso de vagas de deputados e senadores,
até a renovação parcial ou total da. Assem~

bléia a que pertenciam.
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de tornar incompatível o exercício do man­
dato parlamentar com as funções de membro
do govêrno, sem que, nesta data, tal inten­
ção houvesse sido objeto de crítica.

Tal inovação era, portanto, uma intenção
pessoal do Presidente do Conselho.

Ao projeto inicial apresentado pelo Garde
des Sceaux, Michel Debré, o Comitê Inter­
ministerial precisou que a substituição do
parlamentar que se tornasse ministro não
daria lugar à eleição parcial.

Maurice Duverger, discorrendo sôbre as
Instituições da V República, assim analisa a
questão:

"A incompatibilidade entre as funções
ministeriais e parlamentares foi o aspec­
to da separação dos podêres que mais vi­
vamente sensibilizou a opinião púbUca.

A medida é muito popular e um tanto
demagógica. Pertence à origem gaulllsta
da Constituição: o princípio foi indicado
pelo próprio general aos chefes de parti­
dos poUticos em suas reuniões no Hotel
Lapérouse, a 31 de maio. Sôbre êste pon­
to 8Ómente a hostilidade do Comitê Con­
sultivo Constitucional (formado em dois
terços por parlamentares) foi muito
firme.

A regra é estranha ao espírito do regime
parlamentar, que deseja, ao contrário.
que a maiorIa dos ministros seja compos­
ta de membros das assembléias, a fim de
estabelecer um laço mais estreito entre
estas e o govêrno. sem dúvida, há muito
tempo existe na Grã-Bretanha a obri­
g~ão para os deputados nomeados mi­
nistros de se submeterem imediatamente
à reeleição, para terem confirmados os
seus mandatos. Mas esta medida tinha
uma justificação inteiramente diferente;
ela visava a ratificar pelos eleitores o
acesso do parlamentar ao pôsto ministe­
rial e não a estabelecer uma barreira rí­
gida entre as assembléias e o govêmo. O
nôvo princípio francês é explicado pela
vontade de transformar os costumes do
Parlamento. Sob as III e IV Repúblicas,
tôda a vida das Câmaras era dominada
pela ambição de seus membros em atin­
gir as funções ministeriais. A instabili­
dade ministerial era em parte resUltado
desta ambição: derrubava-se o govêrno
para "abrir vaga"; assim, atingia-se a
um "rodízio" rápido dos postos de mi­
nistros, análogo ao sistema estabelecido
por certas democracias antigas.

Decidir que um parlamentar ao ser no­
meado ministro perderá seu mandato é
modificar profundamente a perspectiva
do Parlamento. Neste sentido, a reforma
é excelente. Entretanto. ela traz certos
inconvenientes. Em primeiro lugar. ela
enfraquece os laços entre o govêmo e as
assembléias. intensifica a distAncia que
05 separa. Em segundo lugar, tende a
dirigir aos altos funcionários o recruta­
mento dos ministros. Se a vantagem é
grande do ponto de vista técnico, pode-se
temer que os resultados nem sempre se­
jam satisfatórios do ponto de vista polí­
tico. Notar-se-á, em todo caso, que um
tal sistema é bem mais conforme ao es­
pírito do presidencialismo do que ao re­
gime parlamentar, mesmo "orleaniste".

Muitos são os que pensam que esta in­
compatibilidade não subsistirá por muito
tempo. Todos os deputados e senadores,
qualquer que seja o seu partido, concor­
dam em suprimi-la (mas ninguém o afir­
me., eis a única questão). Diversos mem­
bros do govêrno também são contrários
à nova incompatibilidade: ex-parlamen­
tares (e entre os que não pertenceram
ao Parlamento os que desejam vir a in­
tegrá-Io). Porém, existe um grande obs­
táculo: a medida é muito popular. Jl:
quase certo que um referendum para sua
revogação fracassaria. A revisão consti­
tucional só será posslvel se o Chefe de
Estado adotar o processo excepcional de
recurso ao Congresso. E êle o fará? A
resposta depende essencialmente da evo­
volução da presidência na fase pós­
gaullista da V República."

Estas observações, embora escritas em 1958.
continuam válidas, porquanto se encontra a
França ainda na fase "gaUlllsta", permane­
cendo inalterado o art. 23 de sua Constitui­
ção.

4 - IMUNIDADES

O parlamentar goza da inviolabilidade e
irresponsabilidade quanto às opiniões e aos
votos emitidos no exercício de suas funções.

Dispunha a Constituição de 46:

"Art. 21 - Aucun membre du Parle­
ment ne peut être poursuivi. recherché,
arrêté, détenu ou jugé à l' occasion des
opinions ou votes émis par lU! dans
I' exercice de ses fonctions.

Art. 22 - Aucun membre du Parlement
ne peut, pendant la durée de son mandato
être poursuivi ou arrêté en matiêre cri­
mínelle ou correctionnelIe qu'avec l'au-
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torisation de la Chambre dont U fait
partie, sauf le cas de flagrant délit. La
détention ou la poursuite d'un membre
ctu ParIement est suspendue si Ia Cham­
bre dont fi fait partie Ie requiert."

A Carta de 58:

"Nenhwn membro do Parlamento poderá
ser processado, perseguido, detido, prêso
ou julgado por opiniões ou votos dados
durante o exercício de suas fup.ções.

Durante o período das sessões, nenhum
membro do Parlamento poderá ser pro­
cessado ou detido em matéría criminal
ou correcional sem a autorização da as~

sembléia da qual faz parte, salvo em caso
de flagrante delito.

Entre os períodos das sessões, nenhum
membro do Parlamento poderá ser de­
tido sem autorização da assembléia a que
pertence, salvo em caso de flagrante de­
lito. de processo autorizado ou de con~

denações definitivas.

A prisão ou o julgamento de um membro
do Parlamento poderá ser suspenso a pe­
dido da assembléia da qual faz parte."

O art. 80 do Regimento Interno da Assem­
bléia Nacional determina que uma Comissão
ad hoc, de 15 membros nomeados por repre­
sentação proporcional dos grupos, oUve o
deputado interessado. Durante os debates em
sessão pública só podem usar da palavra o
deputado ou seu representante, o relator da
Comissão, o Govêrno e, enfim, um orador
favorável e um contrário ao processo.

Comenta o Sr. Jean Lyon que o problema
da llnulidade parlamentar é, agora, na Fran­
ça, nitidamente diferente do que ocorrera no
passado, wna vez que o Parlamento francês
:funciona apenas em períodos curtos, cessando
a imunidade de proteger os parlamentares
durante os recessos, quando podem senadores
e deputados ser presos, dependendo sômente
da autorização da Mesa da Assembléia de
que fazem parte .

PARLAMENTO

1 - REGIMENTO

Na. Constituição de 1958 há uma séría. res­
trição aos reRulamentos das Assembléias. De
acôrdo com o art. 61, as leis orgânicas, antes
de sua. promUlgação, e os regimentos das as·
sembléias parlamentares, antes de serem pos­
tos em vigor, deverão ser submetidos ao Con­
selho Constitucional, o qual se pronunciará
sôbre a sua con:formidade com a Constitui­
ção, no prazo de um mês.

Comenta o Sr. Jean Lyon que "as assem­
bléias tinham o direito de fazer seus regi~

mentos, como desejassem; sob êsse aspecto,
podia-se dizer que as Msembléias francesas
eram mais ou menos como a Câmara dos Co­
muns inglêsa, que "podia tudo", O Parla­
mento podia fazer seu regimento. mesmo que
se afastasse um pouqUinho do espírito da
Constituição. ( ... ) Atualmente, há a inter­
venção do Conselho Constitucional, que se
manifesta sempre muito restritamente sôbre
a interpretação e aplicação da Constituição".

Assinala a "Documentatíon Françaíse" que
a Assembléia Nacional, órgáo supremo em
1946, surge na Carta de 58 em segundo lugar
na hierarQ.ui\'l. lJl:Ilitica e constitucional, allÓl5 o
Presidente da República e o Govêrno. Mais
exatamente, a Constituição não se esforça
por estabelecer uma hierarquia entre os po­
dêres, mas em separá-los de forma que, como
dizia Michel Debré, no Conselho de Estado,
"o trabalho legislativo, a votação do orça­
mento e o contrôle político sejam assegura­
dos em boas condições (... ) e que o go­
vêrno tenha tempo para reflexão e ação",

Um exemplo interessante do contrôle cons­
titucional do Regimento da Assembléia Na­
cional é registrado pela "Docwnentatíon
Française":

"O Parlamento, tendo sido convocado em
sessão extraordinária a 15 de janeiro de
1959, para receber e aprovar comunicação
do Govêrno sóore seu programa, adotou,
para permitir o desenvolvimento dos de­
bates, um 1:e~\mentl:l lJrovirotilJ t~umido
a alguns artigos: os artigos 26, 39, 40, 41
e 43, relativos aos modos de votação; 47
e 48, relativos ao debate sôbre Q progra.­
ma ou sôore uma declaração de politica
geral 00 Govêrno e às moções de censura.
A êstes artigos acrescentaram-se outros
tantos, nos dias que se seguiram, concer·
nentes aos grupos, comissões, ordem do
dia da assembléia, relações da Assembléia
com o Senado e principalmente à.s ques­
tões orais e aos projetos de resolução q.u.e
suscitaram desde então graves controvér­
sias.

~ste regulamento provisório permitiu que
a Assembléia funcionasse durante a ses­
são extraordinária. Na abertura da ses­
são ordinária, um regimento definitivo
foi apresentado e elaborado, após longos
debates, e submetido ao Consellio Cons­
titucional em virtude do art, 61 da Cons­
tituição e do art. 17 da Ordonnance de
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7-11-58 (que contém lei orgânica sôbre o
Conselho Constitucional), a fim de ser
declarada conforme ou não à. Constitui­
ção.

Enviado o Regimento em 6-6-59 pelo Pre­
sidente da ASl;embléia Nacional ao Con­
selho Constitucional, êste, após delibera­
ção tomada nos dias 17, 18 e 24 de junho
de 59, declarou inconstitucionais diversos
artigos da Resolução. Obrigada a respei­
tar as decisões do Conselho Constitucio­
nal, a Assembléia modificou seu regimen­
to a 21-7-59, de acôrdo com a orientação
recebida,"

2 - MESA DIRETORA

Os órgãos diretores das duas Casas do Par­
lamento são as Mesas. A Mesa da Assembléia
tem um Presidente, um Vice-Presidente, 3
Questeurs e dois Secretários. O Sr. Jean
Lyon sublinha que a função de Questeur é
uma reminiscência do passado. São deputa­
dos que se encarregam mais particularmente
da gestão administrativa e financeira das As­
sembléias.

Dispunha a Constituição de 46, em seu ar-
tigo 11:

"Chacune des deux Chambres élit son
bureau chaque année, au début de sa
session, à. la représentation proportion­
nelle des groupes.

Lorsque les Chambres se réunissent pour
l' élection du Président de la République,
leur bureau est celu! de I' Assemblée na­
t!onale."

Comentando a composição da Mesa Dire­
tora, nas Assembléias, no antigo regime, Lord
Campion e D. W. S. Lidderdale assinalam
que a Reforma Constitucional de 7 de de­
zembro de 1954 não mais previa a represen­
tação proporcional dos partidos na formação
da Mesa. E esclarecem que esta compreendia
o Presidente, os Vice-Presidentes (6 na As­
sembléia e 4 no Conselho de Estado), secre­
tários 04 na Assembléia e 8 no Conselho) e
3 questores. O Presidente era eleito em es­
crut1nio secreto por maioria absoluta, ou
maioria relativa no terceiro turno de vota­
ção. quando nenhum candidato houvesse ob­
tido os votos de quorum qualificado. Compe­
tia ao Presidente abrir, suspender e fechar
as sessões da Câmara, presidir aos debates,
zelar pela observação do regimento e manu­
tenção da ordem.

Para a eleição dos demais membros da Me­
sa, era preparada uma lista durante reunião

dos presidentes dos grupos políticos, a qual
era submetida para ratificação à. Assembléia
interessada. Esta lista, antes da reforma de
54, deveria assegurar, na medida do possivel,
a representação proporcional dos partidos.
Em caso de qualquer oposição, a Cll.mara
decidiria se a restrição deveria ou não ser
objeto de consideração. Em caso afirmativo,
nova lista seria preparada. Caso contrário,
a lista primitiva era dada coma aprovada.

Os vice-presidentes eram os substitutos do
presidente em caso de necessidade; os se­
cretários tinham por função principal o con­
tróle das votações; já os questores, ontem
como hoje, eram encarregados de, sob a su~

pervisão da Mesa, gerir a administração e
finanças da Assembléia.

Os funcionários permanentes de cada As­
sembléia constituíam um organismo autôno~

mo. Suas nomeações e promoções dependiam
da Mesa Diretora da Câmara interessada,
único órgão perante o qual eram responsá­
veis. O mais graduado funcionário, nas duas
Casas, era o Secretário-Geral.

O Sr. Alexandre Marcondes Filho, em re-
latório datado de 1952, observava:

"Quando há vaga de Vice·Presidente ou
de Secretário, os Presidentes dos grupos
políticos se reúnem para escolher o nome
que a deva preencher.

O Regimento da ASl;embléia Nacional
não define com precisão as atribuições
dos Membros da Mesa.

De modo geral, o que se verifica é que
as do Presidente são idênticas às do Pre­
sidente das Casas do Congresso do Brasil,
salvo no tocante à organização da Or­
dem do Dia, atribuição que na França
cabe à. COlÚerência dos Presidentes, ór­
gão constituldo pelos Presidentes e Vice­
Presidentes da Casa e pelos Presidentes
das Comissões e dos Grupos parlamen·
tares.

A substituição do Presidente, nos seus
impedimentos, é sàmente feita pelos
Vice-Presidentes, jamais pelos outros
membros da Mesa."

A Constituição de 1958 traz uma Inovação
no que diz respeito à. eleição do Presidente
das duas Casas do Parlamento. Dispõe o seu
artigo 32:

"O Presidente da Assembléia Nacional
será eleito para o período da legislatura.
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o Presidente do Senado será eleito após
cada renovação parcial dos membros do
Senado."

Esta inovação e a manutenção do processo
de eleição já. descrito conferem ao Presidente
maior autoridade.

Os demais membros da Mesa Diretora são
renovados a cada ano, no início da primeira
sessão ordinária. São eleitos por escrutínio
plurinominal majoritário e não mais por re­
presentação proporcional, conforme ocorria
na IV República, antes da reforma de
'1-12-54.

Em relação às atuais funções da Mesa Di­
retora, ela dilige todos os serviços da Assem­
bléia, que, gozando de autonomia financeira,
é administrada pelos questores, sob a super­
visão, como já vimos, da alta direção da pró­
pria Mesa. Preside, por outro lado, às de­
liberações da Assembléia.

O Presidente da Assembléia é encarregado
de velar pela segurança interna e externa
da Assembléia, dispondo, para tanto, de fôr­
ças militares colocadas. sob suas ordens. O
Presidente deve, principalmente, ser conside­
rado como o diretor permanente dos traba­
lhos e o animador dos debates da Assembléia.

Além disso - diz Maurice Duverger -, os
Presidentes da Assembléia Nacional e do Se­
nado têm podêres próprios no Estado. 1!:les
podem submeter ao Conselho Constitucional
lei ou tratado que lhes pareça contrário à
Constituição. Devem ser obrigatoriamente
consultados antes da dissolução da Assem­
bléia Nacional ou do exercício dos podêres
excepcionais do artigo 16. São juizes da de­
limitação de domfnio do Poder Legislativo.

Enfim, em caso de impedimento ou morte do
Presidente da República, o Presidente do Se­
nado assume interinamente esta função. ];;
preciso lembrar que o Presidente do Senado
tem prioridade sôbre o Presidente da Assem­
bléia Nacional.

3 - óRGAOS DE TRABALHO PARLA­
MENTAR: GRUPOS E COMISSOES

Dois elementos essenciais do trabalho par­
lamentar são os grupos e as comissões.

a) Grupos

Grupos são a representação dos partidos
políticos no seio das Assembléias.

Aos grupos os Regimentos das Assembléias
consagram importante papel, sendo por êles
designados os membros das Comissões e por

seus presidentes, através da Conferência dos
Presidentes dos Grupos, fixada a ordem do
dia.

Para exercer tais funções os grupos devem
ter no mínimo 30 membros (durante a IV
República - 14 membros).

Um grupo no interior da Assembléia é cons­
tituído por deputados reunidos por afinidades
políticas, em número superior a 30, não in­
cluídos os deputados aliados ao grupo. Para
se constituir, um grupo deve remeter à Pre­
sidência da Assembléia uma declaração po­
lítica assinada por seus membros e acompa­
panhada pela lista dos deputados aliados e
pelo nome do Presidente do Grupo.

Os deputados não se podem reunir nas
formas definidas para cada grupo político,
em órgão de defesa de interêsses particulares,
locais ou profissionais, nem sob qualquer ou­
tra fonua, se o grupo ao qual êles pertencem
lhes impõe a aceitaçáo de um mandato im­
perativo.

Dispõe o Regimento da Assembléia Na­
cional :

"CHAPITRE V

Groupes

Art. 19 - Les députés peuvent se grou­
per par affinités politiques; aucun grou­
pe ne peut comprendre moins de 30
membres, non compris les députés appa­
rentés dans les conditions prévues à
l'alinéa 4 CÍ-dessous.

Les groupes se constituent en remme­
tant à la présidence une déclaration po­
litique signée de leurs membres, accom­
pagnée de la liste de ces membres et des
députés aparrentés et du nom du pré­
sident du groupe. Ces documents sont
publiés au Jounal Officiel.

Un député ne peut faire partie que d'un
seul groupe.

Les députés que n 'appartiennent à aucun
groupe peuvent s' apparenter à un grou­
pe de leur choix, avec l'agrément du
bureau de ce groupe. Ils comptent pour
le calcul des sieges accordés aux groupes
dans les Commissions par les articles 33
et 37.

Art. 20 - Les groupes consUtués confor­
mément à l'arUcle précédent peuvent
assurer leur service intérieur par un se­
crétariat administrat-if dont 11s rêglent
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eux-mêmes le recrutement et le mode de
rétribution; le statut, les conditions d'ms­
tallatlon matérielle de ces secrétartats et
les droits d'acces et de circulation de 1eur
personnel dans le Palais d'Assemblée sont
fixés par le Bureau de l'Assemblée, sur
proposition des questeurs et des prési­
dents de groupes.

Art. 21 - Les modifications à la compo­
sition d'un groupe sont portées à con­
naissance du Président de l'Assemblée
sous la signature du député intéressé s'U
s'agit d'une démission, sous la slgnature
du président du groupe s'i! s'agit d'une
radiation et sous la double signature du
député et du président du groupe s'U
s'agit d'une adhésion ou d'un apparente­
ment. Elles sont publiées au Jounal Of­
ficlel

Art. %2 - Apres la constitution des grau­
pes, le Président de I'Assemblée réunit
leura représentants en vue de proeéder
à la division de la salle des séances en
autant de secteurs qu'U y a de groupes,
et de déterminer la place des députés non
inscrits, par rapport aux groupes.

Art. 23 - Est interdite la constltution,
dans les formes prévues à l'article 19,
de groupes de défense d'intérêts parti­
culiers. locaux ou professionels.

Sont, d'autre part, interdites la consti­
tution au sein de l'Assemblée Natlonale
et la réunion dans ]'encelnte du Palais
de groupements permanents, quelle que
soit dénomlnation, tendant à la défense
des mêmes intérêts et entrainant paur
leurs membres l'acceptation d'un mandat
lmpératlf.

11 est Interdit à tout député, sous les pei­
nes discipl1naires prévues au chapitre
XIV du présent titre, d'adhérer à
une association ou à un groupement de
défense d'intéréts particuliers. locaux ou
professionnels ou de souscrire à son
égard des engagements concernant sa
propre activité parlementaire. lorsque
cette adhésion ou ses engagements impU­
quent l'acceptation d'un mandat impé­
ratif."

b) COml8SÓell:

I - Constituição de 1946

Dispunha o art. 15 da Constituição de 46:

"L'Assemblée Nationale étudie les projets
et les propositions de 10i dont elle est
salsie, dans les conunlssions, dont elle
fixe le nombre, la compos1tion et la com­
pétence."

Lord Campion e D. W. S. Lidderdale escre­
vem, em 1953:

"Cada Câmara tem 19 comissões gerais
de 44 deputados ou 30 senadores cada
uma. As da Assembléia são criadas para
as duas primeiras sessões de cada 1eg1sla­
tura, depois em cada ano; as do Conse­
lho são designadas anualmente. Sio
constituídas de maneira a que os par­
tidos poifticos aí sejam representados
proporcionalmente, com base em listas
submetidas por êles e ratificadas pela
Câmara. Nenhum parlamentar pode fa­
zer parte de mais de duas comissões ge­
rais. A competência de cada comissão se
estende a uma parte da administração,
mas geralmente não coincide com a de
um departamento ministerial. Cada tex­
to legislativo e cada propos1ção de reso­
solução são enviados pelo presidente à
comissão mais competente (sendo toda
contestação regulada pela Câmara); uma
comissão menos interessada diretamente
pode igualmente examinar o projeto para
parecer. Além disso, cada Comissão tem
o direíto de examinar qualquer outra
questão que entre no dominl0 de sua
competência. Uma Comissão tem o di­
reito de retomar, no curso de nova sessão,
uma questão não tratada durante a ses­
são precedente.

Cada Câmara constitui também uma co­
missão de contabilidade, composta de 11
deputados ou 9 senadores, com a mesma
duração e idêntico processo das comissões
gerais; estas comissões controlam as des­
pesas da Câmara. A Assembléia designa
ainda cada ano, pelo mesmo processo,
uma Comissão de Imunidades Parlamen­
tares, com 22 membros, Estas Comissões
não são tecnicamente comissões gerais,
mas são de natureza quase tão perma­
nente.
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Co~sões de ~oordenação

Por proposta de duas ou mais comlssoes
gerais, a Câmara pode criar uma comis­
são de coordenação permanente ou tem­
porária, cujos membros são nomeados
pelas comissões gerais interessadas. :l!:ste
processo é raramente usado.

Cada Câmara pode criar uma ou várias
comissões especiais encarregadas de um
determinado inquérito. Estas Comissões
são geralmente designadas da mesma
fonna que as comissões geraiS. Na prá­
tica, são utilizadas sômente na fonna de
comissões de inquérito, dispondo de ple­
nos podêres, nas raras ocasiões em que
se decide promover uma investigação
parlamentar sôbre caso grave.

Uma comissão especial de tipo diferente
é criada quando é necessário proceder a
uma investigação eleitoral. Estas comis­
sões compreendem 10 deputados ou 6 se­
nadores designados pelo Bureau. Comis­
sões especiais também nomeadas desta
fonna são usadas, no Senado, para es­
tudar os pedidos para processar sena­
dores.

Cada comissão geral elege seu bureau,
que compreende quase sempre um pre­
sidente, dois vice-presidentes e dois se­
cretários, Dispõe de um lugar especial
para suas reuniões. Um funcionário da
Câmara exerce as funções de secretãrto
da comissão e certas comissões são ordi­
nàrlamente auxiliadas por um funcioná­
rio do ministério competente.

Algumas horas são reservadas em princí­
pio às reuniões das Comissões; mas as
comissões podem ser chamadas a se reu­
nir a qualquer momento, em certos casos
limitativamente enumerados pelo Regi­
mento. Sáo convocadas por seu presi­
dente, sempre que possivel, com 48 ho­
ras de antecedência. A presença é obri­
gatória, mas esta regra não é aplicada
de fato: um membro pode fazer-se re­
presentar por um suplente. As reuniões
não são públicas. Os miniStros têm, pela
Constituição, o direito de assistir às reu­
niões das comissões e nelas usar da pa­
lavra; o autor de uma proposição de lei,
de uma proposiçáo de resolução ou de
uma emenda pode participar das reu­
mões, quando seu texto estiver sendo
discutido, retirando-se na ocasião da vo­
tação.

Em certas condições, os membros de ou­
tras comissões, os representantes da As­
sembléia da União Francesa e do Con­
selho Econômico podem participar das
reuniões.

O processo legislativo na comissão co­
nhece as mesmas etapas que o processo
em sessão plena. Os votos são geralmente
computados pelas mãos erguidas, mas, se
fôr requerido, haverá chamada nommal.

Se a maioria dos membros não estiver
presente no momento do escrutínio, e se
fôr invocada a falta de quorum, a reno­
vação da votação só poderá ser feita em
nova reunião a se iniciar no mínimo uma
hora depois. A votação poderá então ser
feita com qualquer número. Não existem
outras disposições relativas ao quonon.
Os relatórios são geralmente escritos,
mas em certas condições poderão ser
orais. São defendidos perante a Câmara
pelo membro da comissão designado co­
mo relator. Uma comissão que estuda um
assunto a título consultivo emite geral­
mente um parecer.

Uma comissão não pode proceder a uma
investigaçfu:l fora do recinto da Assem­
bléia de que emana, sem dela ter obtido
os podêres de investigação; pode, então,
designar no máximo 7 membros (no
Conselho, 4) para conduzir a investiga~

ção. Uma comissão não pode interrogar
testemunhas sob juramento, a menos que
tenha obtido da Câmara de que emana
certos podêres de investigação definidos
e sancionados por lei.

O processo das comissões especiais é se~

melhante ao das comissões gerais, pa me­
dida em que se aplique."

O Senador Alexandre Marcondes Filho, em
seu relatório apresentado à Comissão Direto­
ra do Senado Federal em 1952, apresenta as
diversas características do funcionamento
das ComiSsões no Parlamento francês,
Sob a Constitui~ão de 46.

11 - Constituição de 1958

A Constituição de 58 reza em seu art. 43:

"A pedido do Govêrno ou da assembléia
que os esteja considerando, os projetos e
propostas de lei serão enviados para exa­
me a comissões especialmente designa­
das para êste fim.
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Os projetos e propostas, a respeito dos
quais não tenha sido feita esta petição,
serão transmitidos a uma das comissões
permanentes, cujo número se limitará a
seis em cada assembléia."

o Sr. Jean Lyon comenta:

"Apresentadas, as propostas são enviadas
às comissões parlamentares. O principio
vigente anteriormente à Constituição de
1958 dava às comissões parlamentares o
poder preponderante, isto é, logo que um
projeto ou uma proposição fôssem envia­
dos a uma comissão, esta elaborava um
relatório e, em forma de conclusão, apre­
sentava um texto modificado. ll:sse texto
modificado era submetido à votação, por
prioridade. E, nesse texto, o projeto de­
saparecia quase totalmente. Na Consti­
tuição de 1958 essa maneira de operar
foi completamente modificada e, atual­
mente, as comissões parlamentares só
têm o direito de emenda. A base da dis­
cussão continua sendo o projeto governa­
mental. As comissões apenas fazem
emendas a êsse texto, que são submetidas
a voto, antes de ser elaborado o texto
principal. Mas êsse texto principal.
enviado pelo Govêrno. é a base da discus­
são. Outra limitação imposta pela Cons­
tituição, em relação às comissões parla­
mentares, refere-se ao número das co­
missões, reduzido a, no máximo, seis, e
estabelecido pela nova Constituição. Por
conseguinte, na Assembléia Nacional te­
mos apenas seis comissões permanentes,
que, evidentemente, são muito numero­
sas, porque desejamos que cada deputado
seja membro de uma comissão. Isso ele­
va a 60 deputados o número de membros
de cada comissão."

Mic~l Debré assim justificou as inovações
constit~lonais:

"O número das comissões permanentes
foi reduzido para seis em cada Assem­
bléia, e em alguns casos o texto estabe­
lecido pela comissão não pode substituir
o texto do Govêrno. As comissões são
úteis órgãos de estudos e de contrôle, com
a condição de que náo sejam muito es­
pecializadas - elas então se substituem
à Administração ou exercem sôbre seus
serviços uma influência que não é de boa
natureza. - e com a condição de que
dêem um parecer sõbre o texto que lhes é
submetido, sem ter a inadmiss1vel res­
ponsabilidade de estabelecer outro, con­
tra o qual o Govêrno - que êle sim é

responsável - se encontre em situação
defensiva, Isto é, perigosa e, em tôda hi­
pótese, absurda."

O sistema das comissões estabelecido pela
Constituição de 1958 é complexo. Compre­
ende duas grandes categorias de comissões:
as permanentes e as especiais.

1 - Comissões permanentes especJaUzadas

ll:ste sistema é tradicional em direito par­
lamentar francês. As Assembléias designam
por um ano comissões nitidamente especia­
lizadas: Finanças, Assuntos Estrangeiros,
Justiça etc. SOb a IV República, estas co­
missões eram em número de 19, tendo cada
qual um efetivo de 44 membros.

A atual Constituição limitou a seis o nú­
mero de comissões permanentes para cada
Assembléia. O Regimento da Assembléia Na­
cional decidiu que duas dentre elas teriam 60
membros (Negócios Estrangeiros e Finan­
ças), duas 90 membros (Defesa Nacional, Leis
constitucionais e legislação), as duas últimas
120 membros (Assuntos Culturais, Produção).
Os membros destas Comissões são eleitos pe­
la representação proporcional dos grupos.

Os projetos ou proposições de leis devem
ser, antes de todo debate na Assembléia, sub­
metidos às Comissões. Decidiu-se, mesmo,
conforme a tradição, que um mesmo projeto
pode ser submetido a várias comissões, fa­
zendo uma o relatório e as demais ofere­
cendo parecer.

As comissões permanentes são compostas
da mesma forma que as comissões especiais,
isto é, proporcionalmente à importância nu­
mérica dos grupos, e podem ser completadas,
no limite de efetivo máximo, pela adjunção
de deputados que não pertençam a qualquer
grupo, sob a condição, todavia. de que o nú­
mero dêstes deputados não ultrapasse de um
para trinta membros do efetivo, o que signI­
fica que uma comissão permanente de 120
membros pode compreender, no máximo, 4
deputados não-pertencentes a qualquer gru­
po (art. 37 do Regimento da Assembléia Na­
cional).

Um deputado só pode ser membro de uma
comissão (art. 38L

Se um deputado deixa de pertencer ao gru­
po sob cuja legenda exerce as funções de
membro da comissão, deixa, igualmente, de
pleno direito, de pertencer a esta comissão
(art. 38-3).
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Por outro lado, os deputados pertencentes
às assembléias européiss ou ao Senado da
Comunidade podem ser dispensados de com~

parecimento nas comissões permanentes a
que pertencem; nestes casos fazem-se repre~

sentar por outro membro da comissão
(art. 38).

As comissões permanentes só apreciam
aquêles projetos ou proposições que não te­
nhllJIl sido enviados, a pedido do Govêrno ou
da Assembléia, a uma comissão especial (art.
43, alínea 2, da Constituição>.

2 - Comissões ~peeiais

Ao lado das comissões permanentes, o ar­
tigo 43 da constituição de 58 previu a possi~

bllidade de criação, para um projeto ou pro~

posição de lei determinado, de uma comissão
especial, que se extingue ao término do estu­
do respectivo. O Govêrno ou o parlamentar
têm então a seguinte escolha: submeter seu
projeto ou proposição de lei seja a uma co­
misSão permanente, seja a uma comissão es­
pecial. No segundo caso, o Govêrno ou o par­
lamentar devem fazer o necessário pedido 3
dias úteis após a apresentação do projeto ou
da proposição.

A criação das comissões especiais temporá­
rias marca a vontade dos constituintes de
58 em reagir contra o sistema de comissões
permanentes, que tinha sido obieto de crttica
nas lI! e IV Repúblicas. Mas, na prática, o
sistema não ê aplicado; o Parlamento faz
examinar todos os projetos pelas comissões
permanentes e não cria comissões especiais
temporárias.

Disposições pa.rticulares para as Comis­
liÕes especiais:

As comissões especiais podem, portanto, ser
constituídas por iniciativa do Govérno ou da
Assembléia.

A constituição de uma comissão especial é
de direito quando é pedida pelo Govêrno em
certos prazos.

Quando a constituição de uma comissão
especial é solicitada pela Assembl~ia, a pedi­
do seja de uma comissão permanente, seja
de um grupo, seja de 30 deputados. a comis­
são só é constituída se, após o pedido, afixa­
do e notificado ao Govêrno pelos presidentes
de grupo ou das comissões permanen~s, o
Presidente da. Assembléia não fôr comunicado
de qualquer oposição do Govêrno, de presi­
dente de uma comissão permanente, do pre-

sidente de um grupo ou de 30 deputados. Se
uma oposição fôr formulada, a Assembléia é
obrigada a estatuir, após debate. (Arts. 30 e
31 do Regimento da Assembléia Nacional.)

Entretanto (art. 32), a constituição de uma
comissão especial, a pedido da Assembléia,
será de direito se, para exame de uma pro­
posição ou projeto de lei, salvo projeto de lei
de flnanças, há a concorrência de 3 comis­
sões permanentes. das quais uma demora a
estatuir. A comissão assim constituída tem
então uma composição particular.

Composição das comissões especiais (ar.
tigo 3:n

Em princípio. as comissões espeCIaIS com­
preendem 30 membros, designados em repre­
sentação proporcional dos grupos. Não po­
dem compreender mais de 15 membros per­
tencentes a uma mesma comissão perma­
nente. Esta representação proporcional dos
grupos na formação das comissões é o privi­
légio essencial que lhes confere sua qualida­
de de grupOS constituídos segundo o proces­
so regular; os deputados não-pertencentes
a nenhum grupo não podem, com efeito, fi­
gurar numa comissáo especial em número su­
perior a 3, e são escolhidos somente em ra­
zão de sua competência.

Devemos notar ainda uma particularidade
no que concerne às comis.sóes especiais con.s­
tituidas de direito. quando duas comissões
permanentes pedem sua audiência sôbre um
projeto ou proposição já enviado a uma outra
comissão permanente: a comissão especial
assim criada deve compreender 3 membros
de cada comissão pennanente que deseja
emitir parecer.

1 - convocação das Comissões

Dura.nte a sessão legislativa, as comissõ~s

podem ser convocadas a requerimento, quer
do Presidente da Assembléia, quer do Go­
vêrno, quer do seu Presidente.

Fora da sessão, as comissões podem reunir­
se. exercendo assim o papel de informa­
ção das assembléias (os ministros podem ser
ouvidos quando o pedirem) e de contrôle da
ação governamental (o Presidente de uma
comissão }looe }le<!.ir a audiência de. uw.. mt'-m­
bro do Govêrno). As comissões podem reunir­
se a pedido das mesmas autoridades, que
possuem tal competência no decurso da ses­
são, com a diferença, toCiavía, tie que o Presi­
dente de Uma comissão só pode convocá-la
por iniciativa do Bureau da Comissão. no­
tando-se ainda que a reunião pode ser anu­
lada ou transferida, se mais da metade <ie
seus membros o solicitar, dentro de certo



274 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

prazo anterior à data marcada para a con­
vocação.

2 - Modos de votar.ão

Durante as sessões, o quorum, isto é, a pre­
sença da maioria dos membros em exerciclo,
é necessário, para. validade dos votos, desde
que um têrço dos membros presentes requeira
verificação (art. 44 do Regimento da Assem­
bléia). Se, apesar desta verificação, o quorum
nio tiver sido atingido, a votação será. vé.U­
da na sessão seguinte, qualquer que seja o
número dos membros presentes. Esta sessão,
entretanto, s6 se poderá realizar depois de 3
horas, no mínimo (art. 44-2).

No intervalo das sessões, o quorum é sem­
pre necessário, a menos que se trate de
reuniões realizadas a pedido do Govêmo
(art. 43).

A presença dos membros das Comissões às
suas reuniões é obrigatória (art. 42). O Re­
gimento prevê os casos de abonos de faltas.

se não fôr Il.presentadll. desculpa, invocando
um dos motivos regimentais, nem o deputado
se fizer representar, estando ausente a mais
de um têrço das reuniões das comissões, no
curso de uma mesma sessão ordinária, o
Bureau da comissão informa. ao Presidente
da Assembléia. que constata a demissão do
membro. :tle é substituído e náo pode fazer
parte de outra comissão durante o mesmo
ano. Também seu subsídio é reduzido de um
têrço até a abertura da sessão ordinária se­
guinte (art. 42-3).

3 - Comissão mista puitária

Quando. após o desacôrdo persistente entre
as duas Assembléias, um projeto ou uma
proposição de leI não puder ser adotado pe­
lo Parlamento, o Govémo tem a faculdade de
provocar a reunião de uma Comisslo Mista
Paritária, composta de 7 membros de cada
uma das Assembléias e de sete suplentes, des­
tinados êstes, em caso de vagas, a manter a
paridade entre as duas Casas.

Diz o art. 45 da Constituição:

"Todo projeto ou proposta de lei será
examinado sucessivamente nas duas As­
sembléias do Parlamento, com o objetivo
da adoção de um texto idêntico.

Quando, devido a um desacÔrdo entre as
duas Assembléias, um projeto ou uma
proposta de lei não tiver sido adotada
após duas leituras em cada Assembléia,
ou se o Govêrno declarou urgência de­
pois de uma s6 leitura em cada uma de-

las, o Primeiro-Ministro terA. a faculdade
de provocar a reunião de uma comls8Ao
mista dos partidos, encarregada de pro­
por um texto sôbre as disposições ainda
a serem discutidas.

O texto elaborado pela comissão mista
poderá ser submetido pelo Govêmo ê.
aprovaçio das duas Assembléias. Nenhu­
ma emenda seri admissivel, I18J.vo de con­
fonrnrldade COnt o Clovêrno.

Se a comissão mista não chegar a ado­
tar um texto comum, ou se êste texto
não fOr aprovado nas condiç6es estabe­
lecidas 110 parágrafo anterior, o Govêrno
poderá, após nova leitura pela Assem­
bléia Nacional e pelo Senado, pedir à
Assembléia Nacional que o reduza a um
estatuto. Neste caso, a Assentbléia Na­
cional poderá considerar o texto elabora·
do pela comissão mista ou, entAo, o últi­
mo texto votado por ela, Assembléia Na­
cional, modificado, se fOr o caso, por uma
ou várias das emendas adotadas pelo
Senado."

o art. 110 do Regimento da Assentbléla
Nacional determina:

"La déclsion du Gouvementent de provo­
quer la reunion d'une comm.1salon m1xte
parttaire dans les conditions de l'article
45 de la. Constitutlon est comuniquée au
Président de l'Assemblée, qui la not1fie
imntédiatement à l'Assemblée Natlon&le.

SI la discussion du texte est en cours
devant l'Assemblée Nationale, elle est
immédiatement Interrompue."

Também interrompida, se no senado
(Reg. Senado - an. 71).

Estas comissões seguem o processo ordiná­
rio das Comissões prevIsto pelo Regimento da
Assembléia em que se reúnem. As reuniões
das Comissões Mistas são feitas alternativa­
mente na Assentbléia Nacional ou no Bena­
do (art. 112 do Reg. da Assembléia, an. 70
do Reg. do senado).

Michel Debré, na Justificação jA. alUdida,
assinalou que êste processo, que tivera bona
resuitados no estrangeiro, visava a uma ver­
dadeira e eficaz deliberação pulamentar.

4. - Comissões de inquérito ou ele contrôle

A criação de urna comissão de inquérito ou
de contrôle pela AssembléIa resulta do voto
de uma proposição que deve determinar, com
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precisão, ou os fatos que dão lugar ao inqué~

rito ou os serviços púbUcos ou as emprêsas
nacionais cuja gestão deve ser examinada.
São constituídas de 30 membros, no máximo.

A apresentação de uma proposição de re­
solução visando à criação de uma comissão de
inquérito é notificada pelo Presidente da As­
sembléia ao Garde des Sceaux, Ministro da
Justiça. Se o Gal'de des Scea.ux dá a conhe­
cer a existência de investigações judiciárias
sObre os fatos que deram motivo ao pedido
de comissão, o projeto não é pOsto em dis­
cussão. Se a. discussão Já houver começado,
será imediatamente interrompida. Quando
uma investigação judiciária tiver início após
a criação da comissão, o Presidente da As­
sembléia disto informa o presidente da Co­
missão, a qual imediatamente encerra os
seus trabalhos.

Findo o prazo de 4 meses previsto pelo art.
6, a1ines 5, da Ol'donnance n.o 58-1100, de 17
de novembro de 1958, se a Comissão não ti­
ver apresentado o seu relatório, o presidente
da Comissão remete ao Presidente da Assem­
bléia Nacional os documentos em sua posse,
os quais não poderão ser publicados ou de­
batidos.

A publicação em todo ou em pa.rte do re­
latório de uma comissão pode ser decidida
pela Assembléia por proposta de seu Presi­
dente ou da Comissão. A Assembléia se pro­
nuncia sem debate após uma exposição su­
cinta do relator, que indica os a.rgumentos pró
ou contra a publicação.

o Presidente da Assembléia declara irre­
ceptivel tOda proposição de resolução que te­
nha por finalidade a reconstituição de uma
comissão de inquérito com o mesmo objetivo
que uma anterior. antes da expiração do pra­
zo de 12 meses, a conta.r do fim da missão
daquela (arts. 139 a 143 do Regimento da As­
sembléia),

Maurice Duverger comenta:

"A Ol'donnance de 17 de novembro de
1958 previu a possibilidade de criação de
comissões de inquérito e de comissões de
contrôle. As primeiras têm por finalida­
de um inquérito sôbre fatos determina~

dos, geralmente um escândalo político ou
financeiro; a.s segundas examinam as
gestões financeiras dos serviços estatais e
paraestatais."

4 - SESSOES

Há três categorias de sessões: a.s sessões
ordinária.s, a.s sessões extraordinária.s e as
sessões de pleno direito.

80) Sessões ordinárias

A Constituição de 58 diz em seu artigo 28:

"O Parlamento se reunirá de pleno di­
reito em dua.s sessões ordinárias por ano.

A primeira sessão começará na primeira
têrça-feira de outubro e terminará na
terceira sexta-feira de dezembro.

A segunda sessão será aberta na última
têrça-feira de abril. Sua duração não
poderá exceder três meses."

:l!:ste artigo foi alterado pela Emenda à
Constituição aprovada pelo Parlamento reu­
nido em Congresso, em Versalhes, a 30 de de­
zembro de 1963.

Permaneceu inalterado o caput do artigo.
mas o 1.0 e 2.° parágrafos passaram a ter a
seguinte redação:

"O primeiro período de sessões será aberto
em 2 de outubro e sua duração será de
oitenta dias.

O segundo período de sessões será aberto
em 2 de abril e sua duração não poderá
exceder noventa dias.

Se o dia 2 de outubro ou 2 de abril fôr
feriado, a abertura do período de sessões
terá lugar no primeiro dia útU seguinte."

Efetivamente, o Parlamento trabalha du­
rante duas sessões ordinárias, sendo a se­
gunda, a de outubro, em grande parte, ocu­
pada pela votação do orçamento.

b) Sessões extl'aordiná.rias

Há a possibilidade de convocação extra~

ordinária, a pedido do Primeiro-Ministro ou
da maioria dos membros da. Assembléia Na­
cional, para tratar de uma ordem do dia de­
terminada. :l!:ste processo, segundo informa o
Sr. Jean Lyon, é raramente adotado.

O dispositivo constitucional referente à
convocação extraordinária do Pa.rlamento é
o a.rt. 29:

"O Parlamento se reunirá em sessão
extraordinária a pedido do Primeiro­
Ministro ou da maioria dos membros que
compõem a Assembléia Nacional para
tratar de uma ordem do dia determinada.
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Quando uma sessão extraordinária fõr
convocada a pedido dos membros da As­
sembléia Nacional, intervirá o decreto de
encerramento no momento em que o
Parlamento tiver esgotado a ordem do
dia para a qual foi convocado, e o mais
tardar doze dias depois da data de sua
reunião.

Somente o Primeiro-Ministro poderá pe­
dir uma nova reunião antes da expiração
do mês seguinte à data do decreto de
encerramento."

E o art. 30:

"Com exceção dos casos em que o Par­
lamento se reunir de pleno direito, as
sessões extraordinárias serão abertas e
encerradas por decreto do Presidente da
República."

Comenta Maurice Duverger que, multipli­
cando as precauções em relação às sessões
extraordinárias, quis-se evitar o contróle per­
manente do Parlamento sõbre o Govêrno.

o art. 51 da Constituição estabelece:

"O encerarmento dos perlodos das sessões
ordinárias ou extraordinárias poderá ser
retardado de pleno direito para permitir,
em caso necessário, a aplicação das dis­
posições do art. 49." (111)

c) Sessões excepcionais de pleno direito

Quando o Presidente decide usar os pode­
res excepcionais do art. 16 da Constituição, o
Parlamento se reúne de pleno direito. Esta
reunião é obrigatória e te realiza sem con­
vocação do Parlamento ou do Presidente da
RepúbJ1ca. Sua duração se estende até a ex­
piração dos podêres especiais do art. 16.

Publicidade das sessões

Dispõe o art. 33 da Constituição vigente:

"As sessões das duas assembléias serão
públicas. A ata dos debates, na integra,
será publicada no Diário Oficial.

Cada Assembléia poderá reunir-se em
comissão secreta a pedido do Primeiro­
Ministro ou de um décimo dos seus mem­
bros."

5 - ORDEM DO DIA

Os debates se desenvolvem segundo um
programa que chamamos ordem do dia. Sob
as 111 e IV Repúblicas, as Assembléias eram
senhoras de sua ordem do dia. Esta liberdade

de fixação da ordem do dia foi limitada
pela Constituição de 58. O Governo pode
impor a discussão, em prioridade e na ordem
que fixar, dos projetos ou proposições de lei
que aceitar.

A Constituição dispõe em seu art. 48 (pri­
meira parte):

"A ordem do dia das assembléias com­
portará, por prioridade e na ordem fi­
xada pelo Governo, a discussão dos pro­
jetos apresentados pelo Governo e das
propostas de lei aceitas por êle."

A inclusão das proposições na Ordem do
Dia é, em principio, determinada pela Con­
ferência dos Presidentes, que se reúne sema­
nalmente, e da qual participam, além do
Presidente da Assembléia, seus Vtce~Presi­

dentes, os presidentes das Comissões perma­
nentes, o relator-geral da Comissão de Fi­
nanças, de Economia Geral e de Planeja­
mento, os presidentes dat comissões especiais
interessadas e os presidentes dos grupos. Na
verdade, examinam a ordem dos trabalhos da
Assembléia. em complemento aos assuntos
inscritos por prioridade em aplicação do dis­
posto no art. 48 da Constituição.

"O Governo - comenta o Sr. Jean Lyon
- impõe não s6 o texto a discutir, mas tam­
bém o horário das discussões e o número de
sessões que deverão ser dedicadas aos deba­
tes. Se o govêmo pede, as discussões devem
ser feitas dentro de um prazo determinado e,
se necessário, em sessões noturnas ou inin­
terruptas."

E prossegue:

"A ordem do dia prioritária Implica em
que as Assembléias não têm mais possi­
bilidade de votar moção de adiamento.

Antigamente. por meio dessas moções, as
assembléias decidiam no sentido de que
não se achavam em condições de discutir
o texto e precisavam adiá-lo para o dia
seguinte. Atualmente, o Regimento da
Assembléia não possui a moção de adia­
mento. O Govêrno impõe uma discUl>são
e esta tem de ser realizada no momento
em que o Govêrno determina."

Michel Debré assim justificou a inovação
constitucional:

"O Govêrno pode exercer uma influência
decisiva na fixação da ordem do dia das

(19) Vide: "Podêres dQ Parlamento - 7) ContrO­
le da atividade governamental - 2) Me1o~

de empenhar a responsabUldadll poUtlce....
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assembléias. Tem o direito de exigir a
prioridade para seus projetos e igual­
mente para as proposIções que aceitar.

Assim, não se verá mais um Govêrno
apresentar um projeto e se desinteressar
por sua sorte. Assim, não se verá mais
uma assembléia obrigar o Govêrno a uma
discussão de ordem política simplesmente
para obstar o funcionamento do processo
legislativo. Se o Govêrno "nutre" as as­
sembléias, elas trabalharão de acôrdo
com êle. Esta regra tem sua contrapar­
tida normal: um dia por semana é reser­
vado às questões dos parlamentares. A
voz da oposição tem assim assegurado o
direito de se fazer ouvir."

Dispõe a segunda parte do art. 48 da Cons­
tituição:

"Uma sessão por semana estará reser­
vada por prioridade às perguntas dos
membros do Parlamento e às respostas
do Gi>vêrno:'

Michel Debré acentuou:

"Esta disposição é a marca decisiva do
regime parlamentar e dos direitos reco­
nhecidos, no regime, à oposição. O Go­
vêrno, responsável pelo Estado, logo, pela
legislação. é normalmente senhor da or­
dem do dia das assembléias. Nenhum
atraso pode ser tolerado no exame de um
projeto governamental, a não ser o que
resultar de seu estudo. A lei. o orça­
mento. todos os assuntos da competência
do Parlamento não são para o Parla­
mento um monopólio. A intervençáo das
Assembléias é um contrôle e uma ga­
rantia. Mas não é possível que um Go­
vêrno açambarque os trabalhos da As­
sembléia a ponto tal que a oposição não
possa manifestar mais sua presença. Se
ela não deve poder fazer obstrução, deve
poder interrogar. É o objeto dêste dia
por semana reservado às questões."

Léo Hamon e Claude Emeri criticam as
condições de trabalho do Parlamento francês.
especialmente a desigualdade de duração e
produção das suas sessões, dizendo:

"sendo o Govêrno senhor da ordem do
dia das Assembléias (art. 48 da Consti­
tuição). deputados e senadores são na­
turalmente tentados a lhe imputar a res­
ponsabilidade pelas desigualdades do
"plano de trabalho."

Acentuam que, tendo em vista que o Par­
lamento, dada a limitação do domínio da lei,
trabalha muito menos do que no passado, de­
veria ser muito mais fácil repartir a tarefa
legislativa no decorrer da sessão. Entretanto,
constata-se que os projetos de lei enviados à
Assembléia Nacional são muito mais nume­
rosos dez dias depois da abertura da sessão.
Melhor seria - dizem - que o fôssem dez
dias antes. Por que - indagam - não é
aproveitado o calmo período do recesso pelos
diversos departamentos ministeriais na sua
contribuição à elaboração dos projetos de
lei? Além do mais, o Govêrno mostra-se ge­
ralmente reticente em relação às propoSi­
ções de origem parlamentar, as quais, já li­
mitadas pelos artigos 40 e 41 da Constitui~

ção, emanam quase sempre da oposição; o
Gov-:~rno. senhor da ordem do dia prioritá­
ria, deseja fazer as "boas leis" e para tanto
dispõe do apoio da maioria.

A desordem é evidente na tramitação dos
projetos de iniciativa governamental, graças
ao abuso do processo de urgência, que, se
deveria ser excepcional em um regime está­
vel. é usado freqüentemente em função de
considerações que escapam algumas vêzes à
lógica.

(j - ORGANIZAÇAO DOS DEBATES
PARI.A1\IIENTARES

A Constituição de 1958 trouxe profundas
modificações na organização dos debates par­
lamentares, procurando dirigir a atividade do
Parlamento e aumentar o papel do Govêrno.

A discussão dos projetos de lei basear-se-á
no texto governamental. É o que determina
o art. 42 da Constituição:

"A discussão dos projetos de lei versará,
na primeira assembléia a que forem sub­
metidos, sôbre o texto apresentado pelo
Govêrno.

Uma assembléia que receber o texto vo­
tado pela outra assembléia deliberará sô­
bre o texto Que lhe tenha sido transmi­
tido."

Jean Lyon comenta que além de ser o pro­
jeto a base de discussão, o Govêrno tem tam­
bém o direito de emenda. Nos regimes pre­
cedentes, na França, êsse direito não era co­
nhecido. O art. 44 da Constituição de 58 o
cria. Antigamente. tinha o Govêrno apenas a
iniciativa do projeto, agora tem o direito de
emendar e aumentar o seu próprio texto. :t
uma posição que permite, efetivamente, en­
contrar uma solução de conciliação entre o
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texto Inicial e a proposta apresentada pelo
Parlamento.

O processo geral dos debates não foi mo­
dificado sob a V República, informa Maurice
Duverger.

Mas uma inovação importante foi introdu­
zida no que conceme ao direito de emenda
dos parlamentares no curso dos debates. Os
parlamentares podem propor emendas aos
projetos ou proposições de lei em discussão,
mas, para evitar a mUltiplicação de emendas,
e, por via. de conseqüência, o alongamento dos
debates, o Govêrno pode afastar, desde a
abertura dos debates, tôdas as emendas que
não tenham sido examinadas em comissão
ou obrigar as assembléias a que se pronun­
ciem sôbre o texto em discussão no todo ou
em parte, conservando apenas as emendas
aceitas por êle (:t o chamado "voto blo­
queado"),

Dispõe o art. 44 da Constituição:

"Os membros do Parlamento e do Go­
vêrno terão o direito de emenda.

Depois da abertura do debate, o Govêmo
poderá opor-se ao exame de qualquer
emenda que não tenha sido prêviamente
submetida à. comissão.

A pedido do Oovêrno, a assembléla em
questão se pronunciará mediante votação
única sôbre a totalidade ou parte do
texto em discussão sem mais modificação,
a náo ser as emendas proPOStas ou acei~

tas pelo Govêrno."

bocess08 e$pee\a.is

A Assembléia ou a Conferência dos Presi­
dentes pode decidir "org9niZar" os debates,
ftxando as seSSões consagradas às discussões,
ass1m como sua duração. O Govémo, OS re~

lateres das comissões e os parlamentares têm
tempo determinado para o uso da palavra,

Processo ele \U'g~cia.

Sob a V República é usado na apreciação
orçamentária.

A respeito da participação do Govérno nol!
debates parlamentares, determina. o art. 3l
da Constituição:

"Os membros do Govêrno terão acesso
às (\UllIS assembléias e poderão ser ouvi­
dos quando soUC1tarem pennl.ssAo.

Poderão ser auxiliados por comissários do
Govérno."

7 - VOTAÇAO

Após (),$ debates, realiza-se a votação que
exprime 9, d~isi.o da Al;sem\)l~a. Há 4 t:a~

tegorias de votos (além do voto em cédUlas
secretas para certas eleições - do Presidente
da Assembléia, membros da Alta côrte de
Justiça etc.): varo com a mão levantada;
voto de sentados e levantados; escrLltin10 pú­
blico; e escrutínio público na tribuna. O es­
cruUnio público, desde 15-12-59, passou a $el'
feito pelo processo eletrônico.

A Constituição exige o voto pessoal.

Assim é que prescreve o art. 27:

"Todo mandato imperativo aos membros
do Parlamento é nUlo.

O direito de voto dos membros do Par­
lamento é pessoal.

Uma. lei orgânica poderá excepcional­
mente autorizar a delegação de voto.

Neste caso, ninguém poderá. receber de­
legação de mais de um mandato."

Informa o Sr. Jean Lyon que "apesar de
ser proibido pela Constituição o voto por de­
legação, há certo número de casos em que
esta delegação é permitida.. Os ps.r1.ll.menta­
res, em missão no estrangeiro, em assem­
bléias européias, os doentes, ou em casos de
fôrça maior, têm o direito de delegar os seus
votos. Assim, quando se vota no seio da As·
sembléia, como no seio das Comissões, há
maior número de votos do que o de deputados
presentes; por isso, nunca se levanta ques­
tão de ordem por causa de qltOrWll. Na As­
sembléia plenária, pode ser e~d.o Q q.u~

pelo Presidente do grupO, mas esta eJdgéncla
nunca se formula. Em uma ComlssAo, é ne­
cessãrio um têrço dos membros para pedir
verificação de quorum, o que também não é
utilUado entre nós".

"LOI ORGANIQUE q.0 62-1 du 3 jlUl~

vier 1962

Modifiant rOrdonnance n.. 58.1066 du
'1 novembre 1958. pOI'fant lo. orcamque
8utorisant exceptionneUement lea JIlU'le­
lIlentaires à. déléfUer leur cIrolt de 'fote.

"L'Assemblée Nationale et Ie Sénat ont
adopté,

Le ConseU ConstJtutionnel a. declaré con­
forme à la Constitution.

Le Président de la. République promUl­
gue la 10i dont la teneur suit:

Article unique - l.,'article premier de
l'Ordonnance 0.° 58.1066 du 7 novembre
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1958 portant loi organique autorisant
exceptionnellement les parlementaires à
déléguer leur droit de vote est ainsi com­
plété:

"6.° Cas de force majeure appréciés par
décision des Bureaux des Assemblées,"

La presente loi sera exécutée comme loi
de l'Etat."

Esta lel vem publicada em "Informations
Constitutionnelles et Parlementaires" - 3.R

série, n.O 49, janeiro de 1962 - com o se­
guinte comentário: "Publicamos no n.O 37
a ordonnance que autorizava os membros do
Parlamento a delegar seus votos em certas
circunstâncias excepcionais e bem definidas.
Foi evidente, de imediato, que as disposições
desta. ordonnance eram, na sua precisão, mui­
to limitativas. Assim, por exemplo, o fato de
um parlamentar receber na sua circunscrição
o Chefe de Estado, durante urna viagem ofi­
cial, não era considerado nos casos previstos
para a delegação de voto, A lei orgânica de
3 de janeiro de 1962, completando a ordon­
nance de 7 de novembro de 1958, visa a re­
mediar esta situaçáo."

VOTAÇAO DAS LEIS ORGANICAS
PROCESSO LEGISLATIVO

PARTICULAR

A Constituição previu uma categoria es­
pecial de leis, chamadas leis orgànicas. Elas
têm por fim tornar aplicáveis certas dispo­
sições da Constituição. São, portanto, leis
particularmente importantes. Em conseqüên­
cia, a elaboração destas leis obedece a regras
diferentes das utilizadas para as leis ordiná­
rias.

Art. 46 da Constituição:

"As leis às quais a Constituição confere
o caráter de orgânicas serão votadas e
modificadas nas seguintes condições:

O projeto, ou a proposta, não será sub­
metido à deliberação e à votação da pri­
meira assembléia que o haja recebido se­
náo após expiração do prazo de quinze
dias de sua apresentação.

A disposição do art, 45 será aplicável.

Não obstante, se não houver acõrdo en­
tre as duas assembléias, o texto não po-

derá ser adotado pela Assembléia Na­
cional em última leitura, a não ser por
maioria absoluta de seus membros.

As leis orgânicas relativas ao Senado de­
verão ser votadas nos mesmos têrmos
pelas duas assembléias.

As leis orgânicas não poderão ser pro­
mulgadas a. não ser depois de o Conselho
Constitucional declarar sua conformidade
com a Constituição."

8 - PROMULGAÇAO

Em complemento à presente pesquisa re­
gistramos os dispositivos constitucionais rela­
tivos à promulgação.

"Art. 10 - O Presidente da República
promulga. as leis dentro de quinze dias
após a transmissão ao Govêrno da lei
definitivamente adotada.

O Presidente da República pode, antes
da expiração do dito prazo, pedir ao Par­
lamento urna nova deliberação da lei ou
de alguns de seus artigos. Esta nova de­
liberação não pode ser negada.

Art. 11 - O Presidente da República,
mediante proposta do QQvêrno, durante
os períodos das sessões ou mediante pro­
posta conjunta das duas assembléias, pu­
blicadas no Diário Oficial, pode submeter
a referendum qualquer projeto de lei que
se refira à organização dos podêres pú­
blicos, que envolva a aprovação de um
acôrdo da Comunidade ou que autorize
a ratificação de urn tratado que, sem ser
contrário à Constituição, possa afetar o
funcionamento das instituições.

Quando o resultado do referendum fôr
favorável à adoção do projeto, o Presi~

dente da República o promulgará dentro
do prazo previsto no artigo anterior. (20)

Art. 61 - As leis orgânicas, antes de sua.
promulgação, e os regulamentos das as­
sembléias parlamentares, antes de serem
postos em vigor, deverão ser submetidos
ao Conselho Constitucional, o qual se
pronunciará sôbre sua conformidade com
a Constituição.

(20) Vide sõbre o veto o artigo do Dr. Luiz Na­
varro de Britto. neste número da Revüta
de Informação Legülativa.
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Com a mesma finalidade, 8S leis poderão
ser remetidas aO Conselho Constitucional,
antes de sua promulgação, pelo Presi~

dente da República, Primeiro-Ministro ou
Presidente de uma ou outra Assembléia.

'Nos earo'il 'V1:evi.~'il n.m oo\s ~'I:~:p:~~

anteriores, o Conselho Constitucional de­
verá estatuir no prazo de um mês. En~

tretanto, a pedido do Govêrno, se houver
urgência, êste prazo se redUZirá a oito
dias.

Nesses mesmos casos, o encaminhamento
de um texto ao Conselho Constitucional
suspenderá o prazo estipulado para a sua
promulgação.

Art. 62 - Uma diSposição declarada in­
constitucional não poderá ser promul­
gaàa nem posta em vigor.

As decisões do Conselho Constitucional
serão inapeláveis. Deverão ser reconhe­
cidas pelos podêres públlcos e por tôdas
as autoridades adnl1nistrativas e juris­
dicionais."
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Saudacão do Senado a D. Pedro //
.)

Impelido o Senado do mais nobre patriotismo e transportado do mais nobre
tubilo pela graça que ao Império acaba de fazer VOSSA MAGESTAVE IMPE~

RIAL Dignando-se de entrar já no pleno exercício dos seus inauferiveis Direitos
nos envia em solemne Deputação para congratular a VOSSA MAGESTADE
IMPERIAL por tão justo quan apreciavcl motívo, que enche de satisfação e
confiança a todos os subditos de NOSSA MAGESTADE HfPERIAL Se o
Brasil, Senhor desde El Rei D. Manoel recebia dos Preclaros Atos de NOSSA
MAGESTAVE IMPERIAL beneficios, que progressivamente o habitarão
para que. ufano com o grito da I ndependencia. solto no I piranga pelo Heroe
do velho e novo Mundo. se constituísse em Nação livre, muito mais fortes
esperanças descobrem os Brasileiros no Patriotismo de VOSSA MAGESTAVE
IMPERIAL, a Quem a Divina Providencia dotou de hum coração magnanimo
e destinou em seus Decretos Eternos para reger o Império de Santa Cruz.
predispondo. para maior ventura, potentosamente os acontecimentos do dia
vinte e trez do corrente mez, para que VOSSA MAGESTAVE IMPERIAL.
qual brilhante Sol. fizesse desde ja desabrochar a felicidade de seus subdítos.
Sirva o Governo de VOSSA MAGESTADE IMPERIAL de estrella polar que
illumine a toda Ameríca, para que acerte eila no caminho da ordem e da
verdadeira gloria. Digne-se portanto VOSSA MAGESTAVE IMPERIAL por
sua Benignidade de acceítar os sinceros votos do Senado, que são os mesmos
da Nação.

Permitta o Ceo que carrão por dilatados, e felizes annos os preciosos dias
de VOSSA MAGESTAVE IMPERIAL. afim de ser mantida a justa Liberdade,
e exaltada a prosperidade do Império.

Paço do Senado em 28 de Julho de 1840,

(a) Francisco de Souza Paraízo

FTanct8co de Souza Pa,.a/zo, Ma9l:3tTado nomeado SeTUJào,. pela Bahia em 1837, falecido em 1843.







Agradecimento de 11 Pedro Iiao Senado

Agradeço muito os sentimentos que o Senado exprime, por Haver Eu
Assumido o exercicio dos Poderes que, pela Constituição, Me Competem, e
podem, Senhores, asseverar ao Senado que Eu procurarei corresponder ao voto

Nacional, mantendo a harmonia entre os Poderes Políticos, Promovendo a
felicidade da Nação, e sustentando a Constituição, e as Leis do Império.
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